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TRIBUNAL DE  JUSTIÇA:  
DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

I 	DECISÕES CIVEIS 

ASSISTÊNCIA JUDICIARIA — USUFRUTO DE TERRAS 

PREPARO DO  RECURSO  

Embora tenha usufruto de terras, se •a requ3rente vive 
is expensas dos filhos que trabalham no imóvel, não possuin-
do dinheiro, concede-se-lhe a justiça  gratuita. 

Sendo o recurso um direito da parte, e podendo near-
retar A  reforma  da decisão que nega os benefícios da justiça 
gratuita, não  este  a recorrente obrigada a fazer o preparo 
quer na primeira, quer na segunda instfincia. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 6:223 — Relator: 'toes. NEW 
TON LUZ. 

RELATÓRIO 

Do  despacho  que o Dr. Jilit de Direito de Caldas revogou o bene-

fício da  justiça grataiita" á  d. Mária Gabriela dos Reis, e intimado em 
17 de junho AS partes, agravou a destituída do benefício no dia 21 de 
junho cl pedido de gratuidade foi para Propor ação contra o marido; 

de  quem ':eStá a  agravante separada, è contra um genro. A reVogação 
se :fez  depois  de processo para  esse fim instaurado. Contra-minutado 

agravo, Manteve .o  Juiz  a sua deciaão. A agravante tem usufrutp. de 
16  alqueires  de terras, que ela própria  avalia  ern Cr$ 200.000,00, .Mas 
que  testemunhas avaliam em Cr$ 50.000,00 o alqueire ou, toda a area 
em Cr$, ; 800.000,00. Nessas terras há plantações de milho e feijão, cria-
ção de Porcos, ,vacas .de leite e 1.700 pes de café, em franca prddução, 

1.006 pés novos, também ja priaduzirido.. Mas de  outro lado,  tem a 
reeorrente, em sua Companhia, seis filhos niefiorea além de mn major, 
de 25 anoS. A remessa do instruméntõ se- fez dentro das .quarenta e 
oito horas que sé seguiram a resposta do Juiz, mas o agravo não foi 
preparado para julgamento. 	 ' 

E' o relatório. Em mesa.. 
Belo Horizonte, 23 de setembro de 1957. -- Newton Luz. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discUtidos os  presentes autos de  agravo  de ins- 
trumento n. _6.223, da comarca de Caldas, em que é agravante Maria 
Gabriela dos Reis e são agravados Benedito do Couto e outros, acorda 
a Segunda Turma da Segunda Câmara Civil do Tribunal de Justicr:do  

Estado, de, Minas Gerais, adotando como integrante dêste o relatór'o, 

dar  provimento  ao agravo, para restabelecer o heneficio. Provimento, 
porém, .em parte, ficando a agravante obrigada as despesas a que se 
refere o art. 79 do Cód. Proc. Civil. A agravante, embora tenha usu- 

1.  
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fruto de 16 alqueires de terras, e embora a existencia de cafezais na 
propriedade, vive mais As expensas dos filhos que trabalham no fin& 
vel, um dos quais  casado. Eles  é que tocam os  serviços  de lavoura, sm. 
do ainda dêles as criações: existentes ali. E dinheiro não tem a re-
corrente. Custas pelos agravados. 	 ' 

Belo Horizonte, 1.° de outubro de 1957. — Aprígio Ribeiro, piesi-
dente. Newton Luz, relator., 0 agravo  foi  interposto do despacho 
que revogou a concessão do benefíèio de gratuidade, e  nãó foi prena-

- rádo. Se houve revogação da concessão é porque o Juiz achou que não 
era necessário o benefício,  cite este não se justificava; mas o recurso, 
sendo um direito da parte, e podendo acarretar a reforma da decisão, 
não estava a recorrente obrigada a fazer o prsparo, quer em primeira, 
instância, quer em segunda. Portanto, do recurso se deve conhecer, e 
eu dêle conheço. — João Martins. 

o 
MANDADO 	SEGVRANÇA PRORROGAÇÃO DE COMPE- 

TÉNCIA 

Em mandado  de segurança não se prorroga a compe- 
.? 

tência do Juiz, baseada no art. 120, segunda parte, do Código de Processo Civil, já que em tal processo não  há dilação pro-
batória. 

AGRAVO DE PETIÇÃO N. 6.366 -- Relator: Des.  JOÃO  MAR-TINS. 

RELAT6RIO 

Benjamim Rêgo e Maros iMpetrararn,',na cornitrca  de  Mântes Cla-, ros,  mandado  de seguranç'a contra  atoU do Prefeito daquela Cornuna que 
pôs em •execução a lei municipal 353, de 12 'de abril dq 1957, e ordenoti 
o fechamento do comércio local, aos sábados, As 15 horas, alegando que 
aos poderes municipais não é lícito legislar sôbre  questões  de trabalho. 

Em informações, o Prefeito _ alegou que já  teriam -  impetrantes 
decaído  do direito de Pedir a  segurança, pois a lei etrara em vigor 
30 dias depois da publicação  e o recurso administrativo feito Contra ela 
para a Assembléia Legislativa não granjeara nem conhecimento, e a 
petição é de 23 de seternbro de 1957; que não cabe a medida contra a lei em tese; que  é..  incabível o remédio, desde que os requerentes têm 
ação adequada ao que pleiteiam; que os impetrantes i não provaram sua 
qualidade de comerciantes; que ern tôdas as cidades, comumente, 
comércio, as repartições públicas e os estabelecimentos bancários são 
fechados aos sábados; que não ha direito líquido e certo a merecer 
agasalho pelo mandado impetrado. 

No parecer de fls. 36, o órgão do Ministério Publico adotou quase 
todos os argumentos das informações dó  Prefeito. 

Despachou a inicial, concedeu a suspensão liminar do ato impugna-
do e presidiu a  movimentação„ do processo, o Dr. Juiz MuniCipal, que 
se encontrava no exercício do cargo de Juiz de Direito, em virtude de li-
cença do titular. Afinal, o mesmo  Dr. Juiz Municipal  (embora já es-
tivesse em exercício o Dr. Juiz de Direitó) proferiu a decisão de tls, 
44 , a 47 e deferiu o pedido de segurança e recorreu de ofício. 

Agravou de petição o Prefeito Municipal e depois de alegar a nix-
lidade da sentença, por  incompetência _ do prolator, pede a reforma da 
decisão. 

3.,VRISPEttl5tNCIA MiNtirtik 

o Ekino. On Dr. Procurador Geral opina pela confirmação da sen-

tença. Remessa e preparo regulares. 
Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 1958. — João Martins. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos do agravo de petição 

6.866, da  comarca  de Montas Claros, em que é primeiro agravante o 

Juízo, segunda agravante a Prefeitura Municipal de Montes Claros, e 

agravados Benjamim Rego e outros, acordam os Juízes do Tribunal de 

Justiça  de Minas Gerais, em Turma da Segunda Câmara Civil, inte-
grando neste o relatório de fls., dar provimento ao recurso oficial, e 
cassar a decisão recoriida, por incompetência do seu pro]a'oor, e deter-

minam  baixem 6s" autos à instância inferior, a fim de. que outra sen-

tença  seja proferida, e consideram Prejudicado o 'recurso voluntário 

Ao ser formulado o pedido de segurança,  ocupava o cargo de Juiz 

de Direito, cujo titular  estava  licenciado, o Juiz Municipal. Preparado 

o feito para julgamento, já o Dr. Juiz de Direito voltara ao pôsto e, 

apesar disto, o  Dr. -  Municipal proferiu a sentença. Por isto, foi 
argilída a nulidade la decisão, desde que o seu prolator não era com-

petente  para prolatá-la. • 
Invocou-se o art. 120, segunda parte, do Código de Processo Civil, 

para sustentai a competênCia do Juiz. arrimo  desserve A' hipótese: 
Aquela norma processual, como é sabido, tem a finalidade de assegu-
rar não só o rápido andamento_ da causa, como a possibilidade de 
lhor  decisão,  desde que atribui ao magistrado que presidiu à forroação 
da prova, o dever de prolatar a sentença. E a locução 7— instrução do 
processo em audiência, tem significação  relevante;.porque  é na audien-
cia que, pelo princípio da concentração, o Juiz dirige a prova, entrando 
em contacto com os testemiinhos e os depoimentos  das partes. Ora, 
no mandado de segurança não há dilação probatória. Seu rito suma-
ríssimo  exige pronta instrução do feito, seja com a peça inaugural, 
seja com a resposta da autoridade coatora o Juiz não preside 
a  formação  de provas. Assim, não há falar aqui , -em prorrogação da 
competência,  por fôrça da  referida instrução.  Desde que deixara o 

exercício das funções de Juiz de Direito, ao Juiz Municipal não era lf-
cito Proferir a sentença. Deveria ordenar a remessa dos autos ao Juiz 
de Direito, pelo que procede a argiiída  nulidade.  Custas pelos agra-

vados . 
Belo Horizonte, 11 de novembro de 1958; — Aprígio Ribeiro, pre-

sidente, com voto. --- João Martins, relator. — Newton Luz. 

oOo  

POSSE -- ASPECTO MATERIAL — INVASOR 

— A relação possessória não é apenas de cunho material; 
invasor não  é  possuidor. 

APELAÇÃO N. 14.154 — Relator: Des. MEROLINO CORREA . 

RELATÓRIO 

Otaviano Costa, na comarca de Rio Piracicaba, promoveu contra 
Sebastião Batista de Oliveira ação possessória de reintegração e foi 

bem sucedido, pois o Juiz ordenou que a casa construída pelo réu, em 

1939, pare G. Lage & Cia., e por esta firma transferida ao autor, a 

3 
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• 

este- f6sse devolvida, piiiqUe a poiish, do' vencido era • clandestina, fruto 
de esbulho. 	 , 	,• 

Estando  rasurada certidão  de ,f1s...,-,72-v.; brio ,  Ele pode 'saber he -a 
apelação interposta é tempestiva. 0 apelante afirma  que foi intimado 
da sentença em 28 de junho -últiino; e faz ao Juiz a censura de julg a-
mento extra petita, coin •defesa  cerceada, e quer seja provido .9 seu re- 

Para o' apelado a  apelação 	serodia, pois 6 apelante, recebeu  nett; 
inação em 21 de junho, o prate ,findou no dia 6 de julho; 	mérito, 
acha impecável a -decisão recorrida. 

Assim relatados, .com  remessa e preparo regulares, vão os autbs 
révisão. 

Belo Horizonte, 8 de  novembro  de 1957. — Merolino Correa. 

'ACORDA 

Vistos, '-expostos e discutidos êstes Autos . de  apelação I.n., 14.154, 
da comarca de Rio Piracicaba, em que 4 apelante Sebastião. Batista:- de" 
Oliveira e ape1ado Otaviano Coata., acorda a  Primeira Câmara Civil do 
'Tribunal de  Justiça  de Minas Gerais', per uma. de, suas Turmas, inte-
grando •nesté o relatório de fli'. .98, cenhecer do recurso, contra, o‘' ,-voto 
do relator, e, no mérito, negar-lhe provimento, sein ;veto divergente .. 

Não houve julgamento extra petite,. ..Na inicial ' disse o A. que o. 
R. 'foi. o -construtor de uniii casa no povoado de Carneirinhos, distrito 
clé Joao Monlevade, em' terreno .cediclo pela Prefeitura. .  A casa fôra 
construída  para G. Lake & Cia., sendo posteriormente .: ' vendida a Ota, 
viano Costa. Mudando-se di localidade, deixou o  A. pessoa encarre-
gada de ' zelar pelo imóvel.. 

'• 	Da  prova ‘ existente nós antos- transparece  a certeza ,  de esbulho pos- 
sess6rio  O réu, de madrugada, abriu a  casa e nela sé .aboletou ;, '-pasr-
sonde pelos fundos, por não ter a respectiva '-chave da porta principal: 
Edmundo Lima -era quern tornava conta do ,prédio,  na • ausência: do pro-
prietário, podendo como • o fêz Joaquinci Bicalho, até, 1954'. 
Mentem as .testemunhas . do invasor au  ando afirmam nue a  casa foi ,per 
die construída, para  uso  próprio, sendo  depois alugada a diversos. Os 
documentos ns. 1 e' 2 demonstram o eontrárici. 

• 
. O anelante faJ a  em  abandono do inióVel do qual se apossara, mas, 

contraditbriamente, Se inculca de  proprietário e construtor da inesina. 4  
Ora, não se cogita de  domínio,  in casu. O que está em lide A Posse. 
Deve-se aplicar à espécie ,a çprimèira .parta. .do Art. 505 do Código Ci-
vil,. porque o possuidor  tem o direito de ser :mantido na posse, em ease 
de turbação, é restituído, ,no' de -esbulho. - .A. ,casa  não  é res nullius neni 
res derelicta para 'flea r  à. .disposiçã' do,preniier, : venaut mais audacioso. 
Irivadiii-a o réu em • outubro ,  de 1956. 0 pagamento de impostos não 
prova .:domínio. 016 poSse Dominio prova-se com a 'transcrição do tí-
tulo de propriedade no registre imobiliário;  posse é poder: de fate,. A 
relaçãe, poSsesiória não é  apenas  de CiinhoT material; no cáSo; a ausên-
cia do animus domini é  inegável.  Invasor não é possuidor. -0 Vencido 
pagara  as custas.  

Belo Horizonte, 11 de dezembio. de 1957 	MO:din° Coireda,. Pre-: 
sid6rite  e relator. 	Ferreira de Oliveira. -- 'Onofre- Mendes..  

MINEIRA 

DIREITOS BEREDiTARIOS -  :=-• VENDA 

.A restrição imposta aos condôminos de bem indivisível, 
prevista no art. 1.139, do Código Civil, tem aplicação limitada aos 

casos de  venda  de coisa corpórea. Seria incivil deslocar-se a regra 

e ampliá-la, para estabelecer a mesma  restrição  aos casos de ces- 

são de direitos. 	
, 

V. v. -1- Sem observância do estabelecido no art. 410, dó Có- 

digo de Processo Civil, nula é a venda do  condômino,  da sua parte. 

(Des. Newton Luz). 

- 	APELAQX0 N. 13.527 -- (Embargos) 	Relator, Des,  JOÃO  

MARTINS. 

RELATORI 

No inventário dos bens deixados por falecimento  de João Bean, an-

tes da partilha, a herdeira Teresa Belan e seu marido venderam os seus 
direitos_ hereditários aGustavo Antunes Vieira, estranho sucessão. 

' 	A viúva e rheeira, Maria Finoti propôs  ação  de nulidade desta venda, 

depositou o preço pelo qual fôra efetuada, e requereu a adjudicação dos 

bens que  viesse - a caber a vendedora, tudo com base no art 1.139, do Có- 

digo • Civil. , 
0 Juiz jUlgou a adão procedente, mas o 'acórdão  de fls. reformou a 

decisão, contra o voto do Exnio. Sr. Dr: Desembargador Newton Luz. 

, 	Pedro Belan e outros sucessores de Maria Finoti opuseram embargos 
infringentes ao acórdão, com fundamento no voto vencido. --- A revisão. 
— Belo Horizonte, 30 de novembro de 1957. -- Joao Martins. 

ACÓRDIO 

ViStos, relatados e diScutidos êstes auto§ dos  embargos  na apela-

, ção n. 13,527, da :comarca Carangola, em que são embargantes os su-

cessores 4e1,Maria Finoti, e embargados Geralde• Antunes Vieira e ou-

tros, acordam em Segunda Camara Civil do Tribunal de Justiça, adotan-
do. o 'relatório de Be., contra o veto do Exitio. Sr. Desembargador New-

ton Luz,  desprezar  os 'embargos' opostos  ao acórdão dé fls., pois ntio pro- 

'Cede a alegada infrinencia. 	
• 	- 

' A Vista .do que dispõe o art. 1-.580 -, do Código 'Civil, onde  é  estabe- 

lecida a indivisibilidade do direito de herança, quanto h posse e ao do-

mínio Ittenderam os embargantes estender ao caso de  cessão  de direi-

.to  hereditário a  mesma restrição  que Se impõe- aos condôminos clé imó-

vel  indivisível, estabelecida no art. 1.139, da le civil. 

. Sugestivos nos seus argumentos, os embargarites ' trazem a debate 
questão que afrOnta antiga e sempre usada norma de transação entre 

herdeiros. E não só o costume parece amparar tal norma. 

Noise; doutores dela fazem menção, sem  notar-lhe  vício. Veja -se, 

por exemplo, o qUa`escreve FIermenegildo de Barros 

«Assim, cada herdeiro não  terá  direito a uma parte determi-
nada da herança, porque só depois se tornará concretizado. Além 
disso, não lhe 'será  permitido  vender, hipotecar . parte  determina  

dada consa ccimum, mas tão sinnente a sua parte ideal, o seu di-- 

reato  a  comunhão. 

4114 444 'Os 1044 tog Aft 100 Itt ;It t*, /WI 010 101I .10 tOs 141 $04 
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Consorte,: porém,  du co-herdeiro pode ;vender o  seu direito 
herança sem o consentimento dos 'outros  co-herdeiros, e o 

-

com- 
prador tomará  o  lugar do ,  vendedor, em cujos  direitos 	partilha 
ficará  sub-rogado».  («Manual do Código  Civil»,  vol. XVIII, pág. 
'131):: 	- 

Assim tárfiliéni doutrinou Carvalho .- Santos  («Çódigo..,CiVir-Braei, 
leito  Interpretado», vol XXII, Pfig..,78)-.,- .  

;•NoSso-e- julgados.,Seguerk. a  mesma ,diretrii. EM :Minag,,já„éste.egré: 
kio Tribunal, fazendo .  a• primeira interpretacão da .,matéria _após a vi- 
gência  do Código Civil, em acórdão de 4  de  . junh6. de  1919, -decidiu  «que 
'não, pode um sócio • ,ou condbinino, impeclir_outro • de  alheiar o  seu' por  via 
direta e  tão • pouco por  vie  obliqua,: requerendo  a  nulidade  da venda  de ' 
parte ideal, ou  mesmo 'fisicamente determinado, feita pelo outro sócio» 
(«Revista'Forense»,  Vol. XXXII,' pág. . • 

RaZões. poderosas  pare  modificar  a ..prientação doutrinária  e  juris-
pradencial não há, ern: que pese  a brilhante:argumentagão • dos,  .ernbar-
gantes. E' que.peceSsarip . se  faz levar  em  conta que  a  restrição imposta 
aos .  condôminos  de. bem indivisivel ,  prevista  no art 1_,1.39; de Cddig6,Ci-
vil, tem .aplicação limitada aos,:casos de . venda zde  : Coisa corpórea. Séria 
incivil, deslocar-se ,a ,regra  e  amplia  la  : Para - estabelecer  r a mêsma..." res-
trição  as  . casos de cessão  de  direitoe. Custas pelos. enibargantes.' 

Be:o Horizonte, 28 de  :janeiro de '1958. 	Amilcar de CistiO, preei 
dente. 	Aprigio-  Ribeiro,_. revisor. 	Newton Luz,. vogal,  vencido. 	Foi 
voto vencedor o iDesembargador 	Junior. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS- 

0 Si. Desembargador Aprigio -  Ribeiro— .(Lê o relatório e Vote;  
concluindo 6. ultimo  pelo provimento do -recurso): 	 ; 

'0 Si. Desembargador Newton Luz — Segundo "ci art. 1.189, do C6- 
dige  Civil,  não l.pode  o condôrainoi  em  cousa  indivisível,  ; Vender a  sua 
-parte.  a  estranhos., , 

, A , antiga,„jnideprudência-cra' uniforme a respeito::Seguadó„ alguns 
julgados„ não...era,,negessário - ::qUe • se  notificasse judicialmente os demais 
coridérninõs;,bastáva que, por qualquer meio os fizesse cientes ; di ".venda, 

	

Rue quisesse, dispor 	par*, New  havia processo  es 
pedial  para apurar  a Preferêneia, e  o  direito de, preferência  podia  ser apu-
rado ;; ; exercido f.ii.s .:jvehdits -,particularei  e  judidaisi, Hoje, porem, o pro-
cesso e  4elecftlo  no  caso  é o do art..,410;do  Código  de  Processo  Civil; sem: essa .observância é mule a . Venda, :  do, condômino, . di, Sue  parte„ 

Assiin,sendo nula .é a vendaTfeita,i:aistave Antônio de. Oliveira ;Per 
isto, confirmo a sentença -- recorrida, . negando provimento  à  apelação. 

: 0 Sr.- Desernhargador4oão . Martins 	,Pet6. adiamerito: 
D: . Sr.,Desembargador ,Presidente 	Adiado,. a pedido. de, Exmo.,De- . 	, 

sernbargador :Jóiió-  Martins..  

TAXA — CONCEITO -- VENDS,,, E.,..CONSI0NAC6ES k AgIgTÉN- 
CIA HOSPITALAR 

Conindera...se como taxa,, nee abitienie o tributo exigido co-
mo remuneração de serviço especifico prestado ao contribuinte, 
mai3,,trimbém o referente aos serviços postos  a  disposição do mes. 
mo,, e ainda a contribuição pira custear, atividades especiais pro- 

vocadas por  conveniência  de miter geral au de determinacloa 
'rupee, 	, 	 , 

ingttit A 

InéxistÉ ' equivalência entre • taxa de assistência hoepitalai 

e impôsto.  de  vendas e consignações.  

V. V:.  — Sendo a Equitativa doe EE. UU. do Brasil Urns 
sociedade dgui generiss, pois a sua  administração -6 nomeada pelo 

Presidente da República, incompetente  é o  Tribunal de Justiça, • 

dado o interêsse da União, .na causa. -  (Desembargador Onofre 

Mendes). • • 

APELAV.O. N. 14.238 -- AGRAVO; DE  PETIÇÃO  N.. 6.287 . 	 . 

"Relator: Deeembargador .  MEROLINO CORRÊA. 

'RELATORIO' 

AdetO o da . sentença 'de :  fis; 194,Iiela qua,  6 ilustre Juli Dr. Edésio 

Fernandes  julgou improcedente a Ação de repetição  de  'indébito, porque 

6, itripôsto de - vendas consignações não se  confunde dorn a  taxa  de re-

cuperação éC61-iômida 6 assistência hospitalar,  problema sem sabor de 

	

nevidad6, pois vêteS  inúmeras resolvido  : pekoe Tribunais 	per- 

feitamerite  harmônica  Om as regras constitucionais  a  tributação, desti-

nada' ao  custeio  de atividades  especiais  de caráter Oral ou de determi-

iiadci-,gruido de  pessoas.  
Jrresigriada,  a  autora apelou,  levantando  contra a sentença  as   ob-

j1trgatórias de fie. 206-211, que  Estado revidou a  fls. 214 '«usque» 223, 

para pedir  seja Mantida • a  decisão apelada. 
As brilhantes 'razões  do apelado  anuiu  a Procuradoria Geral; con-

. forine  elegante parecer subscrito pelo dr. • Jason Albergaria (fls.  231)..  

: 

 
Recurso -téinPestivo e regularmente processado e preparado. 

: Vistbs;' . ao Exmo. Sr.  Desembargador Onofre Mendes, pare  revisão. 

Belo  Horizonte,  26 de novembro dê 1957, — Merolino Correa. 

A CORD AO'  

Viêtê% ,  cxaniinados e diecutidcie Agee autos de apelação n. 14.238, 

l'cle Belo 'Horizonte,  sendo apelante ,Biscoittodlinoié Ltda., e  apelado o 

''Estado  de Miiias , Gerais,  acordam '-os Juizes • da Prinfeira ,  Câmara  Civil 
do Tribunal de Justiça  de 'Minas ;Gerais ., per votaçãci indiecrepante, in- 

Chilli& 0-  relatório'  de Ea. 232 conto  parte eicpositiVa;  em  negar 

. mento ao.-APalci; - ,para confirmar, conic)  confirmam,  a Sentença apelada, 

pages as  custas pela tecorrente'  

, 'A: twig constitucionalidade da teciiiiiraçãb  econômica  de 

"ássistêhcia "'hospitalar tem .sido  inúmeras ,  vtzes analisada , neste Colégio, 

ótijetc> ,até: de • revistas, sem que haji notieitt de reforina de sues  decisões 

na  Stipfenia: Côrte. - " • , • 
„ , Trata-se  de -  Simple's  taxa  nib de -  iinptietpi inexistindo  a  ilegada,  bt-

tributação disfarçada,' 'como bem frisou o ilustre prolator da sentença 
recbitidit. • • : , . 

Entre os acórdãos 'que  definiram  a  legalidade  de do referido tributo, (Um 

doe  indicados na Contestação de fig. 174, podem ser  evocados os que se 
acham nas páginas  d  '«Jurisprudência VII-157 e XV-287, nos 

quais a matéria foi „brilhantemente. discutida e soluci onada, 
Recentement e , no ,julgainerito do  recurso • extraordinário n. 27.980, 

do nosso Estado,  o  Egrégio Supre,mo Tribunal Federal  teve 'ensélo de 
repudiar a pretensão .de  A S. 'Correa &  Cia., sendo que o eminente Mi-

. nistro Roche Lagoa, voto vencedor,  deixou dito que o conceito clássico  de 
taxa suPeradto, , principalmente in'o ,  Brasil-, .  «onde os textos legais 

disciplinadõres do ¡mantra — Decreto-lei n. 1.804, de 24 de. novembro 

de 193$ g Dggreto-Igi 11, 2,410, ft 17 de jaw de MO, anigliOrtiin o ton. 
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SI,  V' ti 	 C 

Ceito 	 . 	 • • 	 • de  taxa,  ',considerando como tal, agiO).grirtente (;),. •tnlinto exigido come remuneração  ,de serviço  especifico prestado  no- Contribuinte, mas tam- 
bem  n creferente aos serviços  ;, postos  • dispoSigão. do. Meanie, e • ainda a -- • Contribuição pata cuStear. atividades  especiais provoçadas,„',Por conve-,iiiencias de .Carater': gel* ou dejdeterminadóa*rupoa,' No case 'em aprê-

:ço, consoante se. infere -. ,do-  .próprio- texto da  lei.. estadual  n 760; de 1961,, parte da.  taxa por  eia  autorizada ficou  Vinculada .  A.„.exedUção ., do ,prográ-. •  r ma de energia e ,:transporté . 	obras  de, pavimenta,ção 	rodovias e- - ca.mp6s de,;•pous:o.:,.Para ,  aviõea., :Ligoir,'..destarte o  legislador estadual  a  ta-xa 	' em causa a • realizaçõeS, destinadas 	atendei 
geral».  .Carfiter . 	 . 	, 	„ 	. 

E'. verdade  --que .2no;:,pronthiciamentd . supra  houve  AtitorizadO s .  oVoteS, veiiCidos, sendo a Sorte : do  recurso decidida  por deeempate.'• • 	• . A  autora-apelante  nã se  te4d0. kluridamehta45,6  da sentença,  sUs.- • 
,tentando  que : •rião'„é acoriStitacionalidade. da: Lei, Mineira  •n: 	. Pun.' , . 	. 

. cturn, saltens :da,: questãoi ,inas:„.e: que pretende, saber : , se:, u6';taxas:..de 	. ...cuperação. ,,eçonõmica  e  assistência  hoSpitalar. : incidem  :sate ,)Ceinpre, .;é venda  de  moveis, realizadas  per  industriais  e .,coinerciantes imuiies  do; din,p0ato de  vendas  :e • Consignações,..ou:de,, modo  Maid, claro ; se as. refe: :rid,as, texas alcan4AM•.„ág : Primeiras' transações pelok próPrios'. fabriCantea .  tfetuadag 41iretaMente,-,ae  publico, vinde a ' mercadoria  . fabricada  de  ou- tro 	n,;:ú9  Es,(ado.• 
 toadv,i4 .,diajungir a questão da: -  incidência (Ids, : taxas  

de 'rectiPere.ção, econômica e aatistencia .hospitalar,o  aspeto constitucional,  • .indagagaq, preliniinar,..bordejando-'sa logo, a  diferença  entre % taxa  im-posto, sem õlvidarmps,, que  uma  e  outros tributos  ,são., Poi 6, , que  fez o  julgador;. O:',SdpreMO, TribUhar Federal-, j4,; julgou  consti- tucional 	
, 

tucional 	maisinada dontribuição, ,sendo,...que 	 entre  as duas. . 	 ,- espécies : de tributos surge a  certeza  de' , 	. 	 de .  &rater .- , 	„ 
gab não. atingem 	 : .  . Ora,  nap, e tázoáve!.; 	 ' que a apelánte ,  esteja isenta: do pagainento.,  das- taxas aludidas, porque  pagou  o impôsto j  de  vendas coriaignaçOes.• ;  Oa tribútoS, S'ão iricárifUndiirels: O . Pretório  

'
Ex4-celso  no .ja inenaiolntua- : recurso interposto pela  firma A S Cottéa• 

, declarou,  'arn, 	junho  de 1957,, one. não .existe equiValênCia. nirtre'r • ' taxa  : 	Osietêneiahospitalar,'0.40).P8An 	vendas e ,ciOnsignações:. . 	. . apelado  --treuke. ao  -,debate o veto do,: erriinentiSsinio Mm stro Orb: g!inbo ,.:Nenate, pot  demonstrar  a ,:amplitude  conceitua  I de,  taxa  no direito,' Móderrio,' não  sendo  Mais de excluir,  para çaracterizk.le;:a.contrapreata' ,  cão direta ou. indireta  •a;.,jndi. ■,,Iduo .4 ,6u .grUPo , :. tanto  efetiVd.,quanto- `pcotencial  - A•ty-ladó-,.&;:bPiniãOjaiirifulgente  se  alinham  as de Hatold 1.111.,,Gro, . 	 Aiffedõ G.- Buehler; .7w4gn.gr . ';e:,  BeneVe4: . hate' GriziOttL  luminares da  ciencri  financeira, Jodop, a ,  cada • qual; .: 	- _trinandO  no sentido  .d* soberania  trib4ária fiscaL , sem • 	..teias 'de bi. 
péla  recorrente, cujo  interêsSe particular , cede!: primazia ao  social, péles, benefiCioa .Oriundoa, da 'aplicação  des  taxas ar- recadadas 	,:seryiços, publicos mantidos pelo Estado  

	

Belo Horizonte, 20 de  janeiro  de 1958: r 	MerOlino ' Corrêa,  '.dente e relator. 	Onofre, MendaS. 	Melt)  'Júnior. 	f 

	

:.:AdnAIto 	 (i): 
•• 	• 	,. e 	 . 	 • 

RELATÓ flI 

. Vistos,  etc  —  Relatarei oralmente  em  ieiiie dó  julgamento  -  Em  

itt n't § 	 -f1■1 r 

relatados .  e -  discutidos êsteS autos de agravo •de petição n. 
6.287, da comarca . de Belo Horizonte em  que  e agravante a  Equitativa  

dós •Estados Unidos do, Brasil, e agravada a  Fazenda  Estadual, acordam .  

os Primeira Câmara Civil do Tribunal :de JustiCa' dé Minas  Ge-

ris,  conhecendà do recuracr, eontra o 'voto do\ Exrrio. Sr.  Desembargador  
.Oriofre Mendes, negarAheproVirnento' unanimidade,  para declarer 
confirmada a ,seiitênç'a recorrida, cujos  filculanientes  são  jurídicos e con-

ferines à  prova  dós atitos. . ' t• 
A Matéria debatidá, neste *rave OM side,- Veiès innitaS; eicateinadá 

neste Tribunal :no sentido da .. perfeita'  censtitucionaiidade das leis ns. 

228, de 30 'de  setembro  de 1948 e  760, de 26' de Outubro de 1951, como 
'frisou  d". ihistre Prolator  da decisão  recorrida, não havendo  identidade 
alguma  entre impôsto de indústria e profissões .e taxa de recuperação 

'econômica  criada péla referida lei . estadual n. 760,... que revogou o para-
. grafo  único,  dó art: primeiro, do  Decreto-lei  n. 2.152, de 12' de julho 

de 1947. . 	- 
Ha  uma confusão  menos suportável no  conceituar  taxa e iniP6sto..,, 

As taxas correspondem à  contraprestação  de  serviços, cuja  cobrança 

'monstra  a existência da serviços, similares. «Se ac> pessoas de direito pú-
blico  têni" competência, indisCutiVel :para a inatituição, dos aerVigós  com  
Objetivos afins, as duas taxas são juridicamente devidas, sem  que  se 

" . possa cogitar de bi-tributação (Seabta Fagun.deS; apud Carvalho ,  Santos, 
,(Rep Eric. de Dir. Bras.», VI-40). 

A taxn;não 6 simplesmente o tributo exigível por 	prestação ' 
Imediata  de um serviço público, mas destinada :a um  serviço  público de 
titilidade geral 	Fieiner e Bielsa);  «Rev. For.», 1221432). 

0 Supremo Tribunal Federal tem  sufragado  a legalidade do tribu-
to' ',ern'caus'a,,  sustentando que,  o conceito clássico ,  de 'taxa  foi superado, 
principaimente 'no Brasil, «onde os' textos  legais  diSciplinadores, do assnn-
to, 	 n. 1.804; de '24 de novembro de 1939,". e dec.-lei n. 2.416, 

17 de julho de 4940, ,.ampliaram o cenceito de  taxa,  Considerando  cO-

mo  tal não ,  sõmenté o tributo exigido comb remuneração de serviço es-
pecífica.  prestado  ao contribuinte,. mas também o refererite aos . serviços  
postos  à disposiçãe do mesmó, a ainda _A contribinção Para custear 'ati-

vidades ' especiais provocadas por,  conveniência  de ! caráter  geral ou de 
determinados', grupos. No case em aprêço, consoante sé infet e . do: prÓprip 
twat) da lei estadual n. 760, de .1951, parte da .  taxa por ela  autorizada"  fi-
cop . -Vinculada de efiergia. ,  e transporté; destinando-se .ao 'fundo de eletri-
fidação e -a obras ':'de pavimentação de rodovias e .'campos .de pOnso Tara 
'aviões. Ligou, destarte o legislador estadual, a taxa em causa a reali-
lzações destinadas a. atehder  conveniências  de caráter ' geral (veto do 
'eminente Ministro  Rocha  Lagoa, Vencedor, no  julgamento  do '.recurso  
eXtraordiriário n. 27.96 0, de Minas Gerais, interposto A. Corrês. 
&- Cia. 'e outros; in  «Diário  da Justiça», do 24 de  fevereiro último;  pág. 

SiiPrénia .Côrte Nacional de Justiça rejeitou, trials  uma vez,  ar-
giliçie_ de inconstitucionalidade do ;tributo, repudiando  A alegada  equiva-

lência  da taxa de assistência hospitalar ao iiiipôsto de vendas e  'consig-

nações,  em 26 de junho de 1957. Custas pela agravante. 

Belo Horizonte, 3 de  fevereiro  de 1958. 	Merolino Corrêa, preside*: 
tè. relator. 	Onofre Mendes, vencido na  preliminar  de  competência,  

gip AgOrd9 P9Tri 	114tila ta011igrAfinag, 	Neil? 1 1 



tY' . 

NOTAS TA.QTJIGRAPICAS 
, 

Sr..Deeeinbargador, ,Relator. 	2Ste CaSsa veio Este Tribunal pelo 
seguinte: (re- 	petiçao de recurao.). 

	

. 	, 

Trata-se de .exeCiitiVo fisCal , contra a Equitativa dOs Estados'Uni-
dOS do Brasil párá cobrança de «deficit» de tribútos. 	• , 

MM: Juiz entendeu; em deeisão, brilhante, que .era devidd . •tri- 

	

,buto,,,...mas 	EquitatiVa dos EttadoS.'Enides - ,do 	não se ccinformou 
coin a sentença, interpondUrecurso: CabiVel 	. o de agravo. •. 	, ., • 

Arrazoando Sen rectrao, a agraVente declara •cine tributo qUestio- 
.nado não é impôsto e,. 	taxa, de conformidade corn a lei. especial que 

(Lê trechd da .petição de •recurso). 

	

: Para ,esclarecei 	eMinéntes ;Colegas, you' ,,priiceder 	ieitura . do pa- . 
réeer: einitido pelo terceiró Sub-Procurador, que 	pelo desproViMento . . 	„ 
do recUram 	• 	- 	, 	• 	,, • 	, 

	

. 	. 	• 	, 	. 	 . 
. Há; autóa l  em anexo,, Urn ineinoriat do DepartaMento 'Juridic° 

do' Estadm. em que lembra „a ,constância de deciaões dêste Tribunal no 
sentido de ser devida; a cebrança da taka questionada. 

,A Sentence- do Dr. Edésio Fernandes analisa muito bem , a' qnéStão. -• 
. ' Rete Tribunál,:por VfiriaS VêzéS, teni dito repetido que não Se tra-

ta , 	bi-tributação: 	 • . 	: • 	• 	. ' 	' • 
.1- 'A Sentença meree•d'sét Confirinada 1,per Seui PróPtiOs e ; jiiridiCós-

'datnentos. Têrinbs em :Coe, conheço• do • rechrse, maa pare- lhe negai pro:- 

	

4 	 . 	, 	, 	 4,. 

	

0 Si: Deitainblirgador OndfrCMendes 	Qiimito • ad Mérito, 
nho a menor dúvida em acomPanhar 	Alias, coino • Procutedor 
Gerali  já 	pronunciéi inúMeris vêzea Pelá constitncionalidade do :tri- 

-butd Om. questão.. •• 	• 	'.• 	: 	• 	- .• 	• 	,. 	. 
que esti Me açhlandO a :Ateriçãe • é .  Anna' Pre iminar:f es a i ,em in-

to a Equitatiya dos Estadog ,Unidos. do Brasil. A. Equitativa uma 'so-
ciedadé de jeguroa gelièria4. porque •••Sua diretoria, sé nib 

noMeada Pelo ,•F'resideritd: da,,RePública: EMbora nab ,seja,p1:15pria 
'mente antarquia;  eu ,..tenho iniPiessão de qúe :União Federal .tem 
: terestle 	CauSit; bista: o fate. de --  sual administiação ',Ser nomeada 
Presidente da: República Mira qua se „conClua que 	interage Potêncial 

„ 	, 	_ , 	, 	, 	 • 
que csuL:generiSi• pelo seguinte, Motivo: piirqUe 'emboia; it• ad-

. ininistração .deperida atos do : PreSidente Oa: República, .Equitativa, 
:,por :sua yes, • é sociedade„ niútna de seguroS • e, ecinSeqüentemente, éle per-1 
tence.aos. seua ussociados, 	sén • patrimônio pert .ence , ,aos Próprios -aSsó- 
ciados.:Nós telhos. aqui, 	:esta Situaçáo urn.: pa:Ugh:18Mo que: -pertént• 
ce ao's seguradoa admistração: dêSsu-patriniôniò feitUpor diretoria , 
-qual influi oStenélvemente ‘GoVOrno. da Repúbliea, respondendo a: Unlit* 
:pela solvêncii da. emPresa. -„:, : .„ • 

Dai eu pergúnte:, êste., Tribunal' tetri, CoMPétência *Litt prontinciatiLa 
uma ves .que, existe -interesse :da União: cpianto ao patriMônio e „a admi-
lniniatração .da ,  Emprêsal 	.:•• 	 . 

	

„, 0 Sr: Desembargadef 	orrea 	Tenh 	impressao,d . que 
porque TribUnal tem, julgado cáusas em que a União é. intereS- 

Sr; Desembargador Onefre. Mendea 	'0 Banco' do Brasil,: tior 
eXemplo,,lein urná situação de autarquia' muito mais definida.: Eu 
tento sompre cite ,.PSineo do , Brasil, devido ao ,seti. pallet " no .,:panorama 
da economia 'InacioneV e as diversauatribuições que por fôrça de lei fe-- 

-deral..lhe ,ião::deferidaS, ' .6 	MIL:tit:1We' au' tima ,sotiedede da• -eCtinornia 
maa .da natureta snitidainente federal; 	servigo públiCij federal, 

ZerviOn de :intinOnein 	grnilde gin Q teeenvolvimento econOnd ,,,  

co do Pais depende dêle. Nós sabemos o volunie de numerários e negó-
cios em operações do Banco do Brasil, que é o detentor, o ditador 
mo da economia nacional. 

Entro, pois, em dúvida sôbre a competência dêste Tribunal para 

jhlgar esta chum, devido intervençao do Govern° Federal na admi-
nistração da Equitativa. 

A meu ver, o fato de o Tribunal já ter julgado casos semelhantes 
não encerra a questão devidamente, porque a todo tempo se poderá emen-
dar o err°. E' esta a preliminar que suscito ao exame dos emioentes 
colegas. 

Sr. Desembargador Melo Júnior -- Sinceramente, se se tratasse 
do Benco do Brasil, eu subscreveria as palavras do Exmo. Sr. Desem-
bargador Onofre Mendes, pois ésse é o meu ponto de vista., 0 Banco do 

Brasil exerce hoje função de caráter eminentemente de interésse geral, 

de interésse público. Porém, no caso da Equitativa, que interésse tem a 

União ? 
Data •Venia, a meu ver, no presente caso, a competência seria mes- 

mo do Tribunal. — No mérito, estou de pleno acôrdo. 
Sr. Desembargador ()nofre Mendes — Quanto ao mérito, também 

nego provimento. 
Pediria a V. EXcia. que fizesse Constar-  do acórdão que, quanto it 

preliminar, sou pela incompetência déste Tribunal. 
Sr. Desembargador Presidente -- Conheceram do recurso, con-

tra o voto do Sr. Desembargador Onofre Mendes, que sustentow a in-

competência do Tribunal local e, de meritis, negaram provimento, unta-
nimidade; 

(1) Ementa da apelação retro, n. 14.238. 

0 

ARREMATAÇÃO ANULAÇÃO 

— A arrematação; assinado o auto respectivo, é ato. perfeito 
, e acabado, que não mais se ratrata. 

Semente cabem embargos, arrematação opportuno tern- 

pore. 

APELAÇÃO N.' 14.324 	Relator: 
CORR2A. 

RELAT6R,  1 0 

Trata-se de recurs° contra sentença que ariulou a arrematação de 

bens, Conforme auto transerito a fls. 9-v.,: ao fundamemto de ter sido o 
uto presidido por juiz de paz, incompetente «ratione materia6. 

Arremitante Dedicácio de Faria, contra o qual foi proferida a de-I 

cisão; agravou e a Câmara houve por bein transformar o recurso eM 
apelação, como se vê do acórdão de fls. 26. ' 

As partes ofereceram alegações e a Procuradoria Gera' opinou pelo 

disprovimento (fls., 25), havendo memorial anexo. — Preparo oportano. 
— 'Vistos, revisão. 

Helo Horizonte, 	deiembro de 1957, Moline Currie, 

Desembargador MEROLINO 
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•Vistos, expostos e discutidos êstes autos de apelação ti.l'4.324, da 
comarca de Carangola, em  que  é apelante. DedicáCio de 'Faria, e apelada 
Clara Rimes de Freitas, acordam es Juízes da  Turma,  'ern sesSão da 
primeira Camara Civil do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, inte-
grando neste o relatório 'de fls. ,30, por votação uniforine, dar provimien- ■ 
to ao. apélo, para, reformada sentença apelada, julgar improcedente A 
ação e condenar custas  a rècõrrida. 

E'  'princípio. apodíctico, qua '2,•,,.arreinataçãe;..assinado o :  aute:•resPecti- 
, 

'Ve; 'é  ato 	e acabado,  que não mais se retrata. 
Consta 'da Senteriça qua ..a. hasta • pública • fei presidida-: per jtiiz de 

Paz,  incompetente ratiorie materiae; no§ terines do art. ,-;94,:. XIII, da'  Lei 
n. 1;098, de 22 de junho..".de 1954: 0 dto  seria  hula,  porquê recorrivél, 
ce go disposto .  no art. 808, II,. combinado coin o art. 1.011, do  Código  de 
Processo  Civil  

Milita  CO, digno  Juiz  din rpuro  e ledo erigane. Somente Cabera ern, 
barges â. arrematação, opfiertüna tempore.. 

E; in casit; "rienhinn. recinto • foi! terripestivainente. interpoSto.. 0: ante / 
de rarrematação, transcrito  a fls 9 v, traz •a data'. de primeiro. de :de 
zernbró„ de 1954, e a, ação:-Contra arrematante nãe liederia vingar sob 
fundanientoa , tão 'désgarrade§ dó direito. 

„ 	. . 

	

Jorge'  Americano doutrina' ejue 	 é um doS efeitti8 
da Arrematação, salvo nos casos  legalmente especifieado§: (Nenhuin dós 
cinco, porém, ocorre). «Assinado o auto;  sem que ténha  havido  recurs?, 
on • rejeitadoreCurso interposto, Para se confirmar a arremalaçã•, et• 
tregue o preçe da ,nresina,:ao exeqüente'coin a • devida .qintaçãe, 'a resti-
tuído  o  excesso que: houVer:. aõ ekécutado,. tem-Se train-lade.  'a' execução 
em tôdas as suas fases» (Código doProcesSo' Civil, quarto, 309-314). 

	

. 	, 
, 

 
João Monteiro 'equipara  a arrematação compra e venda,  extraindo 

falsas conclusões  degas,  errônea pretiuSaa. :.11evidondeito de Paula' Batista: -  
'arrematação não  é menos qua desapropriação legal e forçada pela 

social, no exercieio de  suas, prerrogativas. 

befrontani-sé, na. eirernataçãoAnterõiSeS:dii - arrematante e. do Ea-
tadó, não  Se déVarido admitir rieM o  arrependimento  do  primeiro,  nark o 
desprestigio da ,função juriadicional que p. Segundo eiceree. «Por 'vontade 
do :exaqiíerite,  ou  do  executado, também não pede. a ,arrematação .Se, re  
tratar, tanto ern 'reap.eito ao:_interêSse do  arrematante,' come porque 
quern vende é o  Estado, exercendo sua função jUrisdicional, e não, como'  
representante das Partes» AAinilcar de. Castro, 1Cems. ao  Cód. de!  Proc. 
Civ,». ed. da  «Revista Forense*, vol. X, pág. 306,: n. 340). 

". O  conceito piciceSsualiata" 11#  ultimo . citado faz sentir que  a ar,. 
reinatgão• naõ pode per desfeita on  retratada, ,senão em três,. hipóteses 
,(não pagamento  do  preço pele arrematante ou seu fiadór,  no triduo, le-. 
gal;''ou, se 'utilizada  a' 'preferência  de qtié falã.C• art; '855, do Código 
no prazo de  quinze dias oti:te constar de. Oita/  falsamente que os  bens 
nab estão  sujeitos 	ônus 	Ate soleiie,: público  e  dispendioso, . ir- 

: 4ernataçãe.. não , SUporta,.. ,"pesSibilidade de rétrataçãó 'fora dos : 'casos  pre- 

	

-Vistos: na lei- (art 976, do Código 	Processo.. . 

Belo Horiionte, 3 de feVereitó de 1958. 	 Corrêa, , 
dOntO 	 Ottofre ,Mendei, 

ItTRISPRVDENCIA MINEIRA 

CAMBIAL — VINCULAÇA0 DO SIGNATÁRIO 

— O  signatário  de titulo cambial fica vinculado ao mesmo e 

solidariamente responsável pelo aceite, como pelo pagamento, 
sem embargo da falsidade, falsificação ott nulidade de qualquer ou- 

tra assinatura. 

APELAÇÃO N. 14.386 -- 
• 

 
CORRA '. .  

RELATÓRIO 

Ganindo  Jog Gomes, de posse da nota promissória emitida pela 
firma Parreiras & Sousa, no valor de Cr$ 6.000,00, vencida e não paga, 
propôs ação executiva contra Vicente Parreiras, fazendo os alegações 

das  na inicial. 
A aeão foi contestada (fls. 11) e regularmente processada, havendo 

o Dr. Juiz Municipal proferido a sentença de fls. 36 a 39, pela qual jul- 
gou a lide  procedente e a penhora subsistente. O executado foi condena-t, 
do ao, pagamento da importância já mencionada, juros de mora e custas. 

Apelou o vencido em tempo, querendo novo  julgamento (fls. 41-43)„ 
ao passo que o apelado pugna pela confirmação da sentença,-. menos na 
parte que lhenegou honorários advocatícios, embora não recorresse da 

decisão. 
Remessa .e prepare oportunos. — Vistos,  à revisão., 
Belo Horizonte, 7 de dezembre de 1957. — Merolino  Corrêa. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos Astes autos de ..apelação n."14.886, da 
comarca de Itaúna; em que é apelante Vicente Parreiras, e apelado' Cari 
lindo José Gomes, acordarn, em Turma, os Juizes da Primeira Câmara 
Civil do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, adotando o relatório de 
fls. 56, parte integrante dêste, unánimemente; dar provimento, em par-
te, ao apêlo, para mandar sejam as custas solvidas em  proporção,  man-

tida, quanto ao mérito, a sentença apelada. 
Parreiras & Sousa era , uma sociedade irregular; que funcionou du-

rante certo tempo sem resguardo de formalidades legais em sua cons-
- tituição, sem registro e publicidade. Um dos sócios emitiu a promissória 
; de fls. 5, em favor de Carlindo José Gomes, no valor de Cr$ 9.000,00 ,-- 
reduzido a Cr$ 6.0000,00 por um pagamento parcial, conforme recibo 

lançado no verso. 
Ora, é sabido que o signatário de título cambial, nos térinos do art. 

43, do Decreto n. 2.044, de 31 de dezembro de 1908, fica vinculado tio 
meanie e :Solidariamente responsável Velo aceite, como pelo. pagamen-

to, -  Sam embargo da falsidade,  falsificação ou nulidade de qualquer outra 
assinatura. Basta, portanto. a existência de uma só firma para a vali-

, dade formal da letra de câmbio ou promissória, ensinando Carvalho de 
Mendon^9.. que, lançnda a obrigação cambial, qualquer rasura, emenda 
au entrelinha sem ressalva, não :se admite, mas o vício eão invalida a 

, obrigação assumida — («Trat. de Dir. Com
.», V-213, segunda parte, n. 

Ainda renornado comercialista, estabelecendo a profunda diferen-
ça entre sociedade irregular e sociedade de fato, deixa explicito que, 
mearno aquela que é afetada por vício que a inquinam de nulidade e são 
fulminadas com o decreto de morte, não se liberta do fato consumado, 
porqUe, Apesar de tudo, viveu, contratou, entrou no mundo dos negócios. 
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31.11/1 . 813 IttibtIsteIÀ Vi/MET1tA 

eNão ,  obstante á 	 eXiatêncla s jurídica  AS 'iociedades irregula- 
res, não as acolhe bem é procura dificultar-lhes a vida para evitar frafa= 
desr, -OS sódios 'ecUltoS que kiejarn,.  respondem ilimitadamente e são soli-dários para cent' térceiroa,', érnbora outra  coisa convencionem — cit.; ,111133,: n. '661)., 	 • 	• 	 , Pelo Visto e .assentadó, perdem  muito de importância as  alegações de  apelante. Pouco, faz que o sócio  Paulo Aleixo tenha  agido  de má fé, apossando-se  de  dinheiro" emprestado  à sociedade:  Também  hão desna-
turam a obrigação- cambial,„ suprimindo-lhe •as características de. certé- ,• za e liquidez, a  emenda na data do  vencimento  do título, eis que i evident-, te o engano, isente de malícia,. já 'eats:ride explicada  a diferença de valor, de 9 para 6 mil  cruzeiros. . 

Se e • Pertador, OX . 	 legítimo terceiro, nife há  tie' die- .  cutir boa-fé. 	 • , 	 • 	' Os- skies 	''•terribérn ditiValho 'de 'kendonça\ 	ago mente , responsáveis para com , terceiros, rile,  porém, .uns para.' cem os ' mitres.- aSe • Mt 1.366io page do 'sell 	integralmente  a divide :da so- : riedade; 	de Pleno' direito subrogáde nos direitos e nits  garantias  do ,  erecter:. Relativamente à  sociedade  esta subregação é integral; o sócio que selVén  equipara-se'  ao -fiador.- RelatiVainenta'a cede. Um -des  consócios, • subrogação.  é  parcial.. 	 sócier pc:4e exigir dos  consócios  as quotes'.  que a cada dm  couber  ria divide solvidar , na ratio Porporcional - dos seus res, 
pectiveá quinhões: no capital' seciaL en na 'conformidade do  estipulado no  contrato».  (Ob. cit.; ,1117169, n. 721)- . 

Tratando das relações dos sócios  pare( &Ora terceiros, o mestre  repe-te  que, tenham Ou 'nib o .861 nome ha -- firnia social,haverá: - solidarjeldad.e nas obrigações da,  sociedade, .sendo ilimitada a garantia  subsidiária  dos sócios, a qual resulta da lei e' não.2dó centrato (irt loc. cit., n. 723), 
Pague -o apelante as custas, ex cause.; 	, . . 1 : Belo Horizonte, 3 de ,  fevereiro de  1958. -  -- 'Merolla° Corraa, esi- dente 'e relator. 	Oriofre Mendea- 4— ludo Júnior. 

POSSE 	PROPRIEDADE  L,,  DISCUSSÃO CONJUNTA 
, 

— O  possess5rio e o petitório não devem jamais ser discuti-&is; nem decididos, conjuntamente. 

APELAÇÃO N. 13.306 — Relator: Desembargador APRÍGIO RIBEIRO. 

RELATÓRIO DE EMBARGOS-  - 
No Juízo da Quinta Vara Civet, co. Dr. Geraldo Fernando Dias Coe-11v) promoveu ação de reintegração de posse contra sua vizinha Antônia 

Olga, sob a alegação de que esta destruira cêrca divisória da proprie-dade do autor e penetrara em sua  área, ,  onde estava  executando  cons-trução. Deferideu-Se a ré, negando esbulho; Pois apenas exercitava posse 
ern terreno seu. A ação foi julgada improcedente. Em apelação, o acór-dão de fls., confirmou a sentença, contra o voto do Exmo. Sr. Desem-
bargador Aprígio Ribeiro. 0 vencido ofereceu embargos infringentes ao 
acórdão, com apoio no voto discrepante. 

Recurso preparado e contra-arrazoado. — A  revisão. 

Belo Horizonte, 30 de  novembro  de 1957.  - - João  Martina. 

VUUTSPIVUDÉNCIA 1VIINEtitA 

ACt5RDÃO 

. Vistos, relatados e discutidos fistés autos de embargos opostos ao 
aresto que julgou a apelação n. 13.806, de Belo Horizonte, sendo em-
bargante Geraldo Fernando Dias Coelho, e embargada Antonia Olga 
Dias Carneiro, acordam, ern Camara Civil do Tribunal de Justiça, re-
cebê-los .para o flin de se reformar a decisão agravada e a sentença re-
corrida para julgar procedente a  ação. E assim decidem pelos funda-

. mentos do voto proferido a fls., pelo Exmo. Sr. Desembargador Presi-
dente e que  consideram e declaram se integrar neste. Custas pele em-
bargada. - 

Belo Horizonte, 4 de fevereire de 1958. -- Amficar de Castro, presi-
dente, corn  voto, Aprigio Ribeiro, relator. — João Martins, vencido. 
Desprezava, os embargos, de acordo com o voto do Exmo. Sr. Relator do 
acórdão embaigado e com meu voto, ambos proferidos na assentada do jul-
grunento'. e que ,constam das notas taquigráficas. — Newton Luz, ven-
cido, nos têrmos do acórdão. — Melo Júnior. 

Amilcar de Castro, presidente, com o seguinte voto de desempate, 
lido na sessão de julgamento: 

Pete que se vê dos autos, Dona Maria Teresa Cavalcanti de Al-
buquerque, den° promitente compradora, adquiriu a posse direta do 
prédio n. 362, da rue Mário Martins; e porque não foi exibido o contra-
to definitive, de compra e venda do im6vel, para todos os efeitos de di,- 
reito, •  os, autores não têm a, propriedade daquele prédio: têm gmente a 

- posse direta. Esta se  encontra perfeitamente provad& Pelo contrato pre-
liminar de fls. a promitente compradora recebeu a posse do imó-
vel e,t8cla a prove produzida não deixa dúvida a respeito de continuarem 
os autores a possui-lo. ' 

Esse prédio, inegh.velmente, tinha nos fundos, como tapume divisó-
rio, urna cêrca de arame. Na verdáde o título de promessa de venda não 
faz alma° a esta cêrca, pois fat a  apenas em casa e lote do quarteirão n, 
137, medindo o terreno 300 m2, conforme planta aprovada pela Direto-
ria, de Obras da. Prefeitura, mas essa omissão não vem ao case porque 
nesta demandá possessória interessam os limites da posse, não os da 
propriedade. E desde que os autores são possuidores efetivos da case ,  e 
réSpectivo quintal, têm sua posse limitada pela cêrca de arame, nada 
importando que esta esteja, ou não, precisamente linha divisória. A 
posse: se presume total, completa, sem necessidade de  provarem os autores 
que têm continua e -efetivamente praticado atos possessórios em cada 
palmo -  terreno, nem mesmo junto da cêrca, onde podia estar coberto 
de mao. 

Por outro lado, está fora de dúvida que a ré, Dona Antonia. Olga 
Dias Carneiro, violentou essa posse, pretendendo fazer justiça pelas pró-
prias mãos. Para construir um barracão nos fundos de urn prédio da 
rua Amazonita, derrubou parte da cêrcade arame, abriu valetas e le-
vantou uma parede já no terreno que, estando além da cêrca, estava na 
posse direta dos autores, há mais de ano e dia. Contestando a causa, ale-, 
ga que não invadiu o terreno dos autores, cujas medidas foram respelta-
das e constam da planta cadastral. E afina a perícia afirmou que, se 
Irem  consideradas as linhas divisórias mencionadas na planta aprova-
da pela Prefeitura, não houve invasão da propriedade dos autores. 

E aqui está o ponto culminante do litígio: as valetas foram abertas, 
as paredes foram levantadas, numa faixa de terreno que a  perícia afir-
ma ser de propriedade da ré, e a prova produzida, inclusive a perícia, 
mostra que estava na posse dos autores. 

Conforme a lição de Tito Fulgêncio, lac, Juiz não é permitido elu-
cidar no possessório a disputa das partes sôbre  divisas  de terras, a con- 
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tenda  de  passarem  os 1irnites  tor .8stes''Ini.,• Pot'. aquae's. sitioi,..porque .istO , 
envolve 'Vesta.° d.  domínio,  -segundo  a  lição geral,  é ti 'meanie contesta-• •  

T. Vie •esPecifiCadá,  exclui  a  pyidencia: e  leva  o . 	decisão  ,,ern  juízo  
petitório»  (Da Posse e • des. AOei.iPOOObieÓria6, in. 52; :pág......58). Neste  
mesmo sentido mostram  Raviart  et  Raviart  que  o  POsSes-Órin. 
torio  não .,deverri; *Mils . ser discutidos nem • deeldides, .conjtinteinerite.„' 

. 
 

Nunca  um a Aintrei .  põdem  ser submetidos  simultâneamente  a  jtilgeMente;" ' 
• 

 
razão pela qual  o  Juiz da instância  Pesièeaória.: deve : ebeter-'se . 'd6'-,teder' ,  
nee; queetõei, de .; 	 dei • qUeetliee. d6' 	• 
1100.46, puramente  'de" fete: .(Oraite .;ThéoriqUe et  Pratique  des Action:a', 
niaseaeoirei, et. dii -:Bernage>.5 -,', 	 391: a....393,..T_PágO..... 3091 

, posse,  quende.  não 44 Cétteza ; .•de  quem seja  o  
:•possuidor direto  fetivo,  é  que pode  o  Juiz,  e  deve COneniter os  titules' 
,de 'domínie, .nãe...Para •dec dir  sobre  êste  que • nãe, está •6M 
ra  melhor julgar  dildr6 .:.aquele: -..nOri:,'Ut,: de. ,,Priitorietiite pronuntietur, eed. 

-Ut  de  POOOeisiona baüa . .itidicetUr , (« tie)tiete '.ForenS6»; ,.,vol.f''2,',..•pág: '367; 
o1 33,  Pág.• 353; :..Vel. .37, Tpág,50,i'i7O1 -.. -40;',Pág.: -.556; :Peale Batista, • 

pendie;' , .paragrafe , 30; „ SOta.  3 Solon,  .:I*Nulitladëa • (16S, Atos  JaTIcii0Ors3;•,' 
'na.. 99 ie 100. exi*2 -a.teViate. Foiense» vol  IX  pagina  15-,9). , .• • 

• • Ora no Cage. dos autos,  • térri-46'.• eabet.' certeza .: 'de ..quif  • ü .  partir da 
mencionada  eérce• de . arame para  o  lado da rua ,.Márie-  Martins, e Poese: • 

,direta,-TetetiVe ,''.OeMPre:,f -61'dde eitteree • 6  nunca foi da  re Logo  não  Podia. - • 
esta  pretender gazer , justiça  „ pelas  proprias  mãos dizendo que os limites . . 
,dos '..Prédios  deem  passar  p&a  linha  . que  e a re,  tem como „-Certa,.. 
lentend.O  a posse  doa enteree,,T., quo se  eetendeTalérn  dessa linha ' 

que  a  Perieia -  ècini  as  niadi9568  de  lis  35 e 36; e o  «cr0-
quis»  de  lis  38;  levanta duvidas  a..resPeito. 'des'  limites  dos  Prédi6s,„moOt.:... 
trando  que  à  diieita  da lote 	 tôdã  a  -sire',6icteü,..• 
são, ,0 muro, dos  fundos  'do prédio. de-,.eOqiiina,. , : eontinuede„"pela cérdii .  de 

,arame  ,-., do. lote da ine 'Mario 	.362,1 	deslocado  • quarenta , 
centimetsos  para  o  lado ‘.1a • •ra,'..Peto,' que esta,  corn ';- suas  - ésdava4Ziaa'e:,, • 

, conetriieõeS-aléin....'da:c6ree;, apenas teria Chèged&-,.a  linha  limiti  of e  ao seu 
lugar Entretanto ,é • regra  fundamental de  direito expressa  ate  iio  art 

•• 345 .; id...5  nosso Código  Pnai  que  . : hirign6m • Se  .Permite fazer justiça  pe,”' 
IdO,..„PróPriee mãoS  ainda que para  Sitiofaier „pretenseo., legitima  ; OalVe: ' • 

• 
 

quando  : a . lei • o  .permitir. Ei , ASO4n.:, -sendii,,Pere„, construir  ate it. linha • onda,  
se encontrava  a  arca'de. arame  ,; '-iextrajudicialrriente . .mendai 
desmanchar  •a-..Cêrca, mae ;:' Pere* .  para construir 	dessa 	via- • , „ 	„ 	 . 	, 	.  
lentando  a poOse..dele,,eutonei. Se  T entendia que  a  linha  divisória . nag- 	, 
a' do.' .innie do  prédio',.da eSquiria,..Tcentitinado pola..:Cêrca: 'de lote ocupado 
pelos autores, devia,  'antes- de ordenar  as  suas  ephatriições, resolver  essa  

-questão.:.eni ..Tuae petitório. 	„ 	,• : 	• 	 : 	• 
• .A..'aCãei  proposta 'é  meramente  PoioeSsória;.-:e 	tal, deve  

„. 	 „. 
jul- 

gada .' A..re, • ha; çontestaçãò, veladamente 6tifie ., a  eharrieda . ,e%C.q06 06: do  
ittWoi, :oxide afirma  não ser exato que haja invadido  o  terreno dea.asito 

. -res, Cujes,,medidee dlereni' reOPPitedits,T,•e ;  constavam  da .planta,  cadastral  
como  se  verificaria pela  pétíCiA:ar.:g6f. , f:eit4;.. mas  no caso  'des. airtoS, 'nab 
hi:- espaço para  a: ..iaferidarajt .0:W. em  .Primeito . higer; porque  eSta.  pie  
'nerriente • ProVedol-'qixe",.:e  terreno da.,:rna, Marie' Martins, . n 362,, fechado  
.pele Cerce,.. eete'Ve  sempre  na •posse  efetiVa doe, autores  ; nunca  em 'peg--  • 
se, Oa re  tem  se plena  Certezaz.  de  que os autores  eTairi ,ekdiasiyos  possui 
dotes • diretos  .• do  terreno onde  a re  edificou  ; 	segnride.,lugar, porque  

disputa das 	Ofibre ,  diVi§eS de titres, rfa:a pede Stigit• dm • Oçãe. , 	, 	, 	• 	. 	. -pOsse000kia.. . 	• 	. • 
, • Era face ilia., exposto adotando   as .-razoes  do  voto vencido recebo . os • . 

verübergoo ; ..e .fim  de.  refernier ...o . aCórdao " embargado  . e a  sentença apela-'  
• 

 

da  e. 'de Oa: julgar procedente  a ação: 	 • 	• • 

16 

3 1.7 RISPIttIDtMCIA: 

istOTAS:TAQUÍGRIFICAS ,,. ,  

.-' O Sr.- Desentbargador ,Presidenie. 7 Estes embargos foram adiados, 
a  pedido  .dci Extrio. Sr. Deseinbargitdbr  Meio  Junior, a toéiii peçO,,profe-
rir o. seu voto..,, . - . • , 

O 	Disembargitclor-Mtlii Júnibi =;'ciktbatii Venies, recebo 9s em- , 	. 
bargos,- para 	de  inteiro  aciird.O corn o VOtò do Exile). Sr.  Desembarga- 

dor  Aprígio 	reformando ,o  acórdão, embargado  .e'  com ,êle a 
decisão de  primeira  instáridia, • julgar  -procedente  a  ação de  reintegração.  
de posse  Proposta Por Geraldo, Fernando Dias Coelho e sua Mulher con- . 
tra Antânia Olga Dias  Carneiro.  . , • 

: 	questão puramente pOSUesS6iin e'  a..  alegação  ou prova de  domí- 
nio deviam escapar  A, discussão  e  solução  'do  litigie , 

, 
 

Defendem  os  autores  'n  seu jus  possessionis  sobre  a area  ' que  , vi  
nhain  ocupando  há .vários  ,inoi, .: extremada ' Pela, Velha ; dice de  arame  

-clue  foi  deotruiçie , tleln tç a flit de dar  inicio  a Sue' construção. , 
, venerando  ...acórdao..,éinbargado se  apoia integralmente  ria Perléla; 

. para. Conduit e reconhecer que  não houve invásão 'do „ terreno  por parte 
da, embargada.  

Mas; ,;viata vaia.», r 4 'que "a pendia afirma;; ê 
tz.tue não honVe... invasão «considerando  se as  divisas ' estabelecidas  na 

planta  cadastral du  cidade»  :L-Le só_ ante o que consta deriee  mesma  plan-
te, pôde afirmar qUe:e.'eritiga -cérda "de ererne  não estava ia divisa  exe-
te entre lotes de s propriedade,  dos  litigantes  : . 

Assim  o certo 6 .  que  o  unico  perito  (que foi  apresentado pela  ré, 
pois ;9, perito  dos:  autores  Perdeu o prazb pate a  apresenta-

ção  40 'seu laudo), quando  afirmou qüe, não-  houve invasão  do  terreno; 
o  tez aPenas. ente o,. exame da plants., eadestrai, diüieidèrendo 'ea títuids 

.. de  propriedade  dos  lotes  ne.• 1,, 2  e 3, do ' quarteirão  137, da Vila „Parque  
Cidade  Jardim —lotes  esses,  que, :diga-se de paSiegein,.: 'hag tern as . 	. 	 , 
dimensões exatas  que lhes 'Sao  conferidas  pelo ,  Mope ofiCial. 

Pode estar  certo.  isso  porque 	cerce de Arai-he pode nil() ter res.- - 
peitado  •a  divisa  certa I entre be lotei 'quando — ha vários anos — foi 

. edificada  „Pam a finalidade de extremar  o terreno dos.  autores.  
invasão de pesee,  importando  : essa invasão  erri Veidadeirei 

.pelaseseório, . isso  honve.  
A';iré, ,ex:proPria autOritate;  arrancou  - velha ' cêrce, para  lançar  no • 

terreno  que  a  mesma  abrangia, os alicerces  d6 sue edifiCeção: • 
, 

 
Isso, para : mim, ressalta  „clam, do  exame  dá proVe. E a Própria ró 

ProcurejustifiPer o..See ate no seu ,direito 'de  propriedade,,  nus  divisas  
qiiè córistain da planta de cidade .e de on títülp de domínio: • • . 

Se e carea - está,  on não, no local exato, isso  constitui  circtinátância 
qiie nib pode importar  à  decisão do litígio, posSessório: A Verdade ,é  que  
lá  estava'  ele,  há  mais de dez anós delimitando a, posse dos  autores.  

A rá  cabia,  clef* do seu alegado deminio; procurar a solução 
para  a  pendência  'existente sôbre  as  divisas na actio finiunt regnindorum, 
corpo: bem salientou o  respeitável  Voto  vencido.  

Nunca,  porém, mesmo  acreditando estar 	no  exercício  regular 'de um 
direito, Podia .  ela,, por  ato  Unilateral, invadir parte do  terreno  que se en
contrava, há vários anos, sob a posse . dos vinhos. 

Corn. o séu  procedimento,  deu enséjo aos  autores  pára so: utilizarem,  
.com 'sucesso, do interdito específico, para a defesa e proteção de  sua  
posse. —  Custas  pela embargada». 

• 
0 Sr.'  Desembargador Presidente  -- -Para voto de  'desempate,  foi 

; adiado o  julgamento.  
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SEGURO CON6UHIN(A BENEFICIARIA 

Recusa-se  à  concubina o direito de s  Se beneficiar do se-
guff) em  'seu nome instituidoi contra vedação -  do texto  formal  

,--- V. y. — Livre i a norneacãO, de  beneficiário; sendo facul- 

	

dade  do instituidOr - 	Segnio. (Desembargador  Ste:iYtori Luz). 

APELAÇÃO  N 14.894' T.-"- • Relator  Desembargador  APRÍGIO 
`RIBEIRO. 

-.RELATÓRIO 

.-Propôs  Bony  ata Companhia  "de 'Se¡tirOS  de ,Vida, no Jiifzo,'de 
to :da  Terceira  Vara Civel,  da  Capital  ação 	consigbáCil contra iviarga- 
rida de Alineida, ,$elxiatiãO de' Morals, Ináció •JOSPfllii) Si/11*() Giani  
e Valter Tavares Giani, pira  o  fiai de di-sainaf - • i duvida  s6bre  o  j3 .3 ga- • 
mente dd, seguro  institaldo, pelo finado Dante .  Otani a . favor  da Jriineira, 
(qua ora :se diz easada. Corn o lsegunda) é; de Valièr;- na  falta daquela  
beneficiária  E'  que  se apresentou ao recebimento  Josefiná, viuva  ' 	- 
defunto; alegando a,milidader pleno  inie  do  beneficio estipulado   ,faYlar- 
do Margarida,. concubina theri3 atque ineingã  de Dante  Intredtiaid&., 0 .  - 
pleito rarticularam  Ádai  pretensões  a viUva, segundo  ,a. "lei,: e 
da  na apólice  e, desistindo Valter: de onalquer.direito . One 
her', limitou-se  as duns' a Pendência:. Josefina; :-  sustentando  ,qua :p  seguro  

_ 
 

tocará  em  partes  iguais aos  filhes do . casal ; Margarida  o  reiVindiCarido, 
para si  Ca filhos; embora,se,irepresentasseni., não falara*noa.autôs : e: 
Tuiz  finda  a .insitrUçãO, jUlguu prodede'ite:  a  ação  
da  mulher  'sin& lemem, :mandando lhe fosse  pago o valor  da apólice  Mat; 
garida apeloti. —.Recurse  em  têrmoS, autos A revisão.  

Belo Horizonte, 15 de  novembro  de 1957 	Aprigio Ribeiro: 

A CÓRDÃO. 

' 

 

Vistos, . relatados  e :,,diSentidos(r.esteS infqi  da  ,ceniarea  de ::Beleo: Ho7  
:rizonte  em  que  e _ apelante  Margarida de  Almeida  ; aeelicla  macia  J&-,4 
' séfiria Sirifibio Giani  acordam  em Camera  . Civil ., do Tribunal de  • 4aStiga' 

Conhecer do reeniseo e lhe  negar provimento  O  yeredito se 
lei, ao .recusar  a  concubina ,  o  direito 	beneficiar  do Se- 

gura, on  seu rime, instituíde,„ contra ved ação  do  texto  formal ; que  proj  
be  contrata  lo a  prol  de..neSs6á  ioda da  de , receber  ,doaeãeo;_.(16 ,segurade..; 
E'  o Cage ..preciso d(3..amant E' verdade gae., a legialção,  ao considerar  
aa:niii5ea ; .irre*ularea:, commis nos  meios  4proletaries:...temofrjcio abran-. 
dainentó,, fiermitinda,„4q6;..7¡  tais eases,. certos  beneficies: .Se 
estiolem -  ao  sol da  Moral  mas trata-se  de  derrogações  . especiais  em bi,  
iii5toses ',PreistSS  e  delineadas sem forca  _de; derregar;:44oi:-;prineinios .  ge  
taii- it6r:Direitto ObrigaciOnal-..Ci nipria  pois ao Juiz  haver o  segufo, eprno' 

dideM: fe • proceder  . em  Obeiliéneia', ; a2  estabelecido  no  artigo primeiro  
de, Decreto  n 5 384 de 19434 ..E, porisso niesnió, desacertou  e'.4digno 

Mandandn'Pagar..a antera : ',SOMA, integral da an6liee ; mas  co  
ruo  ós herdeireÁ, do  instituidor  nada.  reclamaram  e à apelante  :ria6  lhes . 	. 	, interessa defesa :dos. &ream, nada, ha .prover nestes autos. -----.Pagne 

ape7antè, ás, pintas. 	, • 
Belo Horiiinite,. •  4 de feVerefito de: - 	Aprigii3:1RibeIre; presi- 

dente  e relator. -7  Newton LUZ; vencido : COri: provimento  A.• apelação  : E' 
livre  a  nomeação  de  befieficifirien g', faculdade  do, instituidor ‘. do se-. 

: gnre. "AS  disposições  do Código Civil  invocadas  na  sentença 	arts. 12474,j'. 
1.177 6 248, n. IV, e parágrafo 	não autorizam a conclusão - dearta, iêncicr  

:ITRISPRI.IDENCIA MINEIRA 

de notar  que ao  art. 1.473, deu o Decreto-lei  n. 5.384 nova redação, di-

zendo que, «na falta de  beneficiário nomeado, o seguro é pago à mulher 

e aos herdeiros do segurado». E' lamentável que a mulher e os filhos 
do «de cujus‘ não tenham sido instituídos  beneficiários  pelo  marido  e 

pai, mas seria também lamentável que a  companheira  de vinte e tantos 

anos.. não o fôSse. E é de acentuar que as leis sociais de hoje, feliz ou • 

infelizniefite,.têm orientaçãó diversa da do Código Civil. — Newton Luz. 
João Martini: 	. 

oOo • 

RETOMADA ..-DESOCUPAÇÃO  DE  PRÉDIOS  ANÁLOGOS •  

Não se contests o &Teti() de opção do locador sóbre 'o caL 
medo gut  melhor  the  sirva,  Mas quando silo análogos, se desocu-
pam espontâneamente, sem os ideates da ação de despejo, 6 o 
senhório os vai de novo locando, está  a mostrar que, não é a ne-

cessidade  que  lhe estimula a conduta, e sim a  ambição  de maior 
lucro. , 	- 

APELAÇA0 N. -14.351 -- Relator: Desembargador APRÍGIO 

RIBEIRO.  
RELATÓRI6' ,  

- 
0 Si. Jog Ribeiro de Oliveira, e Silva aforo-u,  no  Juizo  Municipal  

dá  Quarta  Vara Cível; ação de  despejo  contra Vicente Chagas Bicalhoi 

pleiteando a  desocupação  de áPartamento que: lhe . locou  no denominado 
Edifício Teodoro,. nesta  Capital, de que alega  carecer paia  moradia..  De-
fended.-se ofJ réu; • alegando hão ser admissiveI o pedido

' 
 já  que, 'invo-

condo Mesmo Motivo, lograra 'o autor a  retomada  de outro  aparta-
mento que, , ao invés de habitar,  alugou  á bom preço, o que  denuncia  a 

insinceridade  a  inspirá-lo  nesses  negócios.  Rep ica ro autor que a ação 

foi proposta Sob o estímulo  da necessidade,  visto como  reside em predio 
com  grave  Prejnizo econômico, pois paga Maior aluguel do 4que-

reCebe. Saneado o processo, agravou 'o réu do indeferimento de diversos 
pedidos -  tendentes  a  tornar mais acentuada ,a; defesa e, finda a instrução; 
fed  julgada  improcedente Ei lide, parecendo ay' Juiz  demonstrado que o .  
aútor, age, sem  lisura de intuito: Apelou o vencido ; recurso em têrmos, 

autos à revisão3. Belo' Horizonte, 29 de noveiribió de 1957. — Aprigio 
Mehl). 1 

• 

ACÓRDÃO ' 

refata:cloi e discutidoS estes (Lutes di 'Ciniiarca de Belo Ho-. 
rizorite, em que é apelante Jose Ribeiro de Oliveira e Silva, e apelado 
Vicente -Chagas I3icalho, acordamen Câmara CiviP do Tribunal de Jui- 
tiga, cenhecer  do  recurso ,  e, negando  preliminar., provimento  ao agravo, 
denegá-lo outrossim à apelação. Não  podia  aquéle vingar. A exibição 
de documentos deve obedecer a rito- próprio e,' na espécie, nem sequer 

se refere a pretendida juntada a  documento  deointerêsSe comum. 0 infon- 
muniCipal desejado não teria eficáciá de prova dominial e a perí- 

Oa, dada a fisionomiá da demanda, era de manifesta desnecessidade. E 
(manto  à  carência da, ação, matéria era  para  sei, como  foi, aprec'ada 
ao  julgamento  final. Também a apelação não se funda em  capazes  ali- . 

cerceÁ. Um pedido de retomada para uso próprio, ajuizado no  domínio  
da lei anterior, que não previa limites  à  saaa renovação, se Veil) a ser lo- 



.1.7.1t, 	.1D:,g isf•C, 

grada 	ambito: cronológitealla.„ .,.atual, ,tliPlarna„ que *iota • mais  ..restrito.  
sistema, repercute  nti,-aittiaçãe . nova  e',snjeita, A, hipótese _  à  Stta disciplina 

•A let de inquilinato,  .'t)or 	 , de  Ordém - Pública• 
absito f , não,acat a autrita.-, Sit,ttiCõea.:; que  as '• já fool*Maaat,: . OMboia• - $01  

• ..haja, .0:le..entender, em  têrmos  a  lootição, Pear  equivalente,  no  caso,  a  lo-
grar 	não seria razoai  ei  concluir ; que  n!intruiirio  que não 
yingou. rescindir 0.:Contrata._iiaci..baNiOr'..ttátittiotto..üma  exigência  ProCOS.:• 

haVer • ,transigjdo ;  '0tf,'," Meanie reinniciada • .g• detrianda;',..fiqUa inibida 
-' de .-pleitear,. invocanda. o  niesmo motive, a outra  oportunidade. Na  • -eapé-;•• 
.cle, .o autor ja obtéve...clespejacOnipulsória, alegando  residir  •em  casa 
alheia, Assn* cumpria-lhe  ' a ,  prove •Ide,..carecer• do,c8irtodo . 4e que  preten-
de .•eXpelir  o  rétt; re, nliás;. ,-,•.õleiMestria:: lhe admite  a-ekigibilidade.O.Motivo 
alegado :  é de se haver side 'obrigado a' Se 	 apattmentocondo- 
niinial 

 
em,. que.assista, reernPelide•,..pelo,estado..,de: . saúde  .,de • uni filhinho., 

'enferma de arnigdaIite,,. deaaeoriaelhaVa..PePinifiéeesse em • 
habitáoão • maltratada  PaPlantaças:de ôtiibus  Acontece  ; 'eritretant6,..haYer 
sobreVinda... o restabelecimentoda 'Crianga,, tornando  se  desnecessário  
continual' na 4nOriatt que  alugou.  .e citjó .'senliório Urneaca, ; 61eVar as  alu 

. gals. , • 

Tali )lecessidaderl,-,entretatito,.. 	 linoléstia 
• acometeu  :6 • garóta ein : merço  de 195S,  e só aria •e• Meio depõi PgaSon,se,. 

para a I Caia lecada.• De -W .-  doe/16 apenas, Se te m. noticia 
ado retrospectivo, firmado ,.de forma vaga quase  quatriênio  decorrido, • 

• 
 

ignorando  se  ,.o .aleance da  mal  o  tratamento • empregado, .quando • se ye.  
tificou o  evento da cura 	nesse  Periado • male.- de UM ••ctmodo se va- 
gando,:!forant,.realugadós. com polpudos aumentos  :• Nap ;Se..Oonte,stat o di  

. reit6de  opção  do.,,laeadOr „sóbre .,a.eõirtod6 -„ que melhor : lhe  • sirtin.' Mas -  
quandO-. :São anAlegos;',,S6 -desocupam ,eSpontânearnenté,,,.,'SeM : bs: acicates 
da ação  de • deipélo. 4::0, ;aenhóila  os Vai, de nevi). 16carida, -,.. :405;  mos-
trar  „clue  não  e a  necessidade que  lhe  estimula  .a •aandtita.;, e  sim  a am  

..171içAn, de ;:rnitinr.' lucro VAL:.so„ de's. •autos, ,que' o  apartamento • 71,.: .06'. -  
despejara, ,  à  gusa , de  uso ptóPricr,  o re-tla0Mi. 4 . Joaé,. Maria'•,BiandlO. • 0' 
de ,' número •,7,2 4 ,-.deSOCuPadO';,Per . .kbertina. ,1146,ia,Passeii-o, a, mais  

.para; Valdemar r dea•-SantOa.,O:n....13;..altigada. a Alberto  Temia  ; gain; 
do 0  inquilino, foi duas'-.:yõZes ,réalngad6;lestand6  a  preço duplo  da pri-
mitivo

.; • 
E: a: todtia, .ASSea: .què ,,t6cloS se „vagaram . logo epos ',ter. sido  acon 

, selhadó:a :buscar • nielhOres . :areiaetesceu .0' n. 75  que ` 6otiPivn Arita Zit::: 
les.: Braga,., faleCida, ern, agtató  ultimo  Pade7sel,PaiP..0orieltir :Sent  hesi  
taçãO. que Se , ' 6 autor • permanecia na casa alugada não  era, de  Modo...61:-.:. • 

. gum, pop lhe  faltarem. telhas onde  se  abrigar,  Ma's porque, Pagando ma-
desta ariendamento ;  cObtava preços .  cada -Vez Mais -avultadoa 
voa .  aluguéis, •• quer  dizer, ' :vein . exercenda, desafogamente,  a  exp7oração 

. locações, usarid6'..,para-lograr ,  SueessiVes ahigitéis,  recurso  que a-  sis-
temática ,iintnitiVa da  lei  de inquilinato nala pod-aconsag:rar.;A  necessidade  • 

ore alega ,  esporeá,lo, " muito • longe -dé. oferecer : aspeto.  'grave; Melhor ' 
re-.V• e• ste o aspeto  da the.•ra con.ten• iên. cia  econômica  "cujo  .sacrificie padece , 

••• par:  haver  :. criado  . aitniCla . MI6 a gerou Pague 	 enatas.• • 	• 
. 	•• 	 , 	. 	. 
:Belo 'Horizonte, .7:-  de, .-feiieteite de 1958.. 	Aprigio Ribeiro  

dOrito e 	Newton 	 DaVa, Pala; provimento  pa- 
ta..  decretar  õ  fagics'ejó.• Parece; darn efeiteqUe • a autor • não  age Cora Mui:-;  
ta sinceridade ±  Man, está, explicado  'porque não continuou  no  'Apartamen4 -.. 
to (panda do  primeiro pedido Quanto - ao que  to vagou  no 'correr "da  li  
de,. ctiriptia, ao, réu. fiediLlo,l'inria. • vez •que'•o a:Am' quer  e o  seu  Fosse o, 
autor sincero O',Oferecê.•-lO-ia; mas ao rén CUMPtia: Pedir.•••JoAo Martina;,.. 

MIkEIRA. 

REAJUSTAMENTO DE ALUGUEL — FóRÇA COMPULSIVA 

, 	
RETROAÇÃO- 

„ 
-- A ação de reajustamento de aluguel não tent em si faro 

compulsiva, sendo-lhe estranhas questões em intercorrente deman-

da de rescisão de ,aluguel; se antes do seu desfêcho se houver  ve-

rificado  rompimento de contrato, não Agri ela virtude constituti- 

va, corn efeito de retroação. 

Relator: Desembargador 

R - E L  ATOR  1.0 .  

. joaquiin Pinto• dos Santos. alugou 	. Caniilo Rodrigues da iochm  

um prédio adaptado .ao funciónamento de' urn Põsto de  gasolina,,  sito 
Niquelina, . nesta Capital, , e, conió o conaidérasse infrator de  cláu- 

sulas 	lhe  propôs  ' o despejo.:  Mas,  atentando 4 que  o des- 

-fecha 	processa se :.poderia dilatar, permanecendo,. no  entrementes,  o 

locatário no  imóvel  a :pagar os aluguéis escassos .previstos  no  pacto,  ajul- 

aoti 

 

na Quinta,  Vara Civet ação 'de  reajustamento,  abrigada  nos  • artigos 
•cinée -e seis, da Lei b. -3.085, pleiteando a- vigência do alguel mensal-de 
-Cr$. 13:500,00 ate o recebimento dõ imovel 0 ten negou  assentimento  

ao pedido e,  de  siti  parte,  ofertou Cr$  6.500,00,  mas  .a MM. Jinz,,  ouvi-

dos  os peritos, ihes , hemolagou :o ,arbitramento, consoante ,-- o  postulado  

no libelo. Agravou da decisão  à  réu: Sus tenta que havendo  entregue  as  

Chaves do prédio  em  cartaria,  hão  havià  razão para; a  presente  deman-
da„ não lhe correndó a  culpa  de  • não  as  querer recebei o .locador  e  que 

,Sentença 	eitisi riètitti já  que  à  aumento  decretado sei . deveria  
inaugurar; não didata  dá  inicial,  rime do tiiinsito  em  julgado  da sentença 

hmnologatória. Recurso  ern têtmos: • - 

Belo Horizonte,  8.  de  janeiro  de 1968.---AP,i0 kibeiro. 

'AC'ORDKO , 

, Viatoa  relatados  e  disemtidos 8Stea autos  da aoiliarett  tie telti  Ho  

.rizsnte, ,ean ,c140 ;6'„,agraytinte, Painile:.Rodriguéa..ROcha -, .0; agravado  .Joa-
Aaiirt-15.M*40a  Santos,  aoorAata., oM  Camara Civil „ di) Tribunal do jta-

. tiça",,,,COnhecer,,,dóL,PectirSa:e;...,proVendo:76,„ein.:,Párté,:„Maxidgr. :opine as , no  

vos  Preços 'SP  paguem  a  partir da Pentença'hainólogatória ,Sda I arbitra-
,inenta,,•quagasim,ë  de justlça.,-;e  déflui_de.„texto expresso. Confirmam  no  

mais  a "sentença. :. -A• ,a•ga..c. de . reajustamento colina  • 	objetivo  único: 
. 	• 	- 

noyar, a? :olgusitla contratual  re  ativa  a6„ aluguel, :para.,.ccamidá-la 
' conjuntura  eCOnõrni.ea...;,-Na:6 ,:tent",eM _Si .f0POalearnPUlatva lhe  ago 

estranhas  as questões relativas ga inatérias Mie em  
intereorrente demaridarda..rescisão  de  aluguel sendo  manifesto, em vir-
tude dg natureza ineania •  da ação  que, se arités 'de seu desfõcho se  hou-

ver -. Vérificada:romPirtentn_votuntfirio,-, on forgado:, do  contrato  MI6 ter& 

ela...,:vArtuda-Canstitutiya;,•cain- efeito ,de*.rétroação , 	sem-razão,  a queixa 

do  apelante  no  que  tango; às : custas  ;1 devia.:. pagá-las,. mesmo  pDr.  inteiro  
.tiveiporiiintetro ,foi Ina lide  vencido. • Paguem-se  as custas.  de• recurso 
propprcionalmente.. 

Belo Horizonte, 	de,  fevereiro  , • 	 . 
Oa? e relator,. — ,Newtr.n Luz, 	7ano- Martins, 

. AGRAVO 	PETIÇÃO N. -6.351 
A.PRIGIO RIBEIRO. 



JURI/SPRUDRNi/A 1V/INEIRA 

RESPONSABILIDADE FILHOS MENORES 

— A culpa doi wilts, pelos °tits 'dos filhos, é própria, porque 
pressupõe que o fate do autor do dano só se deu porque a atitude 

.k de inércia, aègligencia Ou tolerância do responsável o perMitiu. 
, 	, ' APELAÇÃO N. 12.541 	Relator dá apelação: Des. COSTA E SILVA — Relator dos embargos:  Des. EDÉSIO FERNANDES. 

R  EL .A, ;r.o RI 0 

Ao relatório da sentença proferida pelt) But Juiz da Quarta Vara Cível da  comarca  da Canital, acrescento que foi julgada  procedente ; em 
parte, a ação intentada è coridenados os pais - dos Menores réus a pagar 
ao • autor a,'quantia de Cr$ . 14.00,00; em, porção ikual, deduzida a quan-
ta de Cr$ 500,09 paga ,nela mãe da menor Pablo . Braga , Gervitsio. - A .Sentença condenOu ainda -os  réus  ao 'pagamento . dos honorários de advogado,  na base de 20% sôbri o débito. 	- 

A. Fernandes RAMOS; 	do Manor  João.  Bosco, e Benedito  No- kueira Pena,  inconformados, apelaram, -pedindo'  a• improcedência dvação. Recebido o recurso eM seus efeitos  regulares, vieram,  as contra-ra-zões do apelado Antônio Fakir°. ; 	. 
Subiram 'os autos a superior Distill -16a e receberam oportuna prepa-ro. Com  vista ,  6.• Proenradoria, Geral,  opinou  o Dr. Sub  procurador Mar-ques Lepea pelo desproViinènto. dá anelação. —7 Vistos, sejam gates_ con-

eltises ao Exmo. Sr. •Desérribargador Revisor. . 
Belo Horizorite,. , 8 de abrade 1957. 	Costa e Silva. . 

C oiti),Aõ 
Vistos, expostos 0 discutidos  &tea ,autos de  apelação civel n. 12.541," 

da comarca da Capital ssenclo: primeiro apelante,  A. Fernandes Rif.... Mos 7 segunde  apelante  Nogueira Lessif, • • . 
Em  sessão da Primeira - . Câmara Cível; acordam  prover, em Parte, 

as apelaçoes, regularmente::processadaS, para  manda que,'em execu-
ção, seja apurado o «quantun* correspondente ao prejtilza ctiusado, man-
tido, 'qUanto ao inale,:  a sentença recerrida, pagas as custas, a forma: 
da lei. A agratro, negou-se proVimento. Mostram  as 'provas colhidas na instrução da causa  ••que esteva parador. o carro,  ern frente go prédio , di  rua  Pedro _Jorge, quando os  menores 'o fizeram deslizar, indo 
abalroar com ônibus,  „clue se . achava estacionado na aludida rua. As fo  tog de fls e  fia evidenciam os estragos sofridos pelo veiculo: • Não hi - poi onde 	possam exculpar  os- pais das traquinices danosas praticadas 
pelos fithos , 

Belo Horizonte, Sete de Maio. de 1957: 	Foi ,presidente;'" tom 'voto, o Exnio. Sr. Desembargador  ,'Autrgin;DOuiadu. -- Costa e Silva, relater, vencido,  ern, parte. Julguei 'improcedente  a ação. corn 'referência ao me-nor João Bosco - Fernandes. Merolla° Carrell. 

EMBARGOS  RELATÓRIO 
. 	, 

Contra o '1700ra:ride' aeórdão de 'fia. :165, :6 com ánede no 'Voto yeti-eido, em i.,parte,  , de Extrict. 'Sr.: ... Desembargador • Costa. e Silva,  julgou improcedente a.açãõ • coin, réfèreriçia ito, menor  João  Bosco Fernandes,' . fora* opostos  Joe- embargos .itiftingeritea de  fia.  168J170,  pór  parte .dõ sr. Fernandes Ramos, pai . ddioferido menor. 	--. , • TeMfeStiVarnente  apresentados, ,, toram 	embargoa 	linpugaacioS Muria d act,' nab foram oa `embArgoi iMpugh4doo1 

23  

it 
A Procuradoria Geral do Estado, em parecer firmado pelo Exmo. 

Di. Jose Manuel---.Marques Lopes, opinou pela rejeição dos embargos. 
. Preparo regular.  Processo  em ordem. 	' 

Antes do 'julgamento, forneçam-Se , aos Exmos. Srs. Desembargado -

res presidente e vogais cópias dêste relatório;  do acórdão embargado ;  
,dos 'embargos o parecer, da Procuradoria Geral do  Esta. — Assim re-

; latadoa, conclusos ao eminente revisor. Bele Horizonte, 3 de dezembro 
de 1957. 	Edésio Fernandes. 

ACORDÃO 

. 

 

Vistos, relatadas e discutidos estes ,autos de embargos na apelação 
n. 12.541,: da comarca  de Belo Herizente,  entre  partes, embárgantes A. 
Ferriandes Raines, embargado  António Faieiro, acordam os Juizes 

'da Primeira '.Câmara.. Civil de  Embargos  do Tribunal de Justiça do Ea-
tado de Minas bierais,  conhecer  do recurso, pbr admissivel, e por una-

iiiinidade de . votos,  desprezar os embargos opostos, para manter o ye- • 

'xierando  acórdão recorrido,  or seus próprios fundamentos, Pagas as 
custas  pet.) embárgante. 

A cenvicção que se. retire dos autos, é que houve o conlúio entre os 
menores apontados como causadores do dano no automóvel do embar-
gado. A exoneração de responsabilidade pretendida pelo embargante, 
não, encontra apoio nos eleméntos probatórios. A sentença é insensurável4 

quando  apreciou  a posição dos menores no fato. E não  se pode negar 

que o filho do embargante partilhou com uma. parcela na desventura. 
A  responsabilidade  indireta ,dos pais, pelos atos dos  filhos Menores, fi-

cou  perfeitamente  definida  na sentença -de primeira instância e no area-

to embargado..  Na- lição  de SA Pereira 1 — «o  fato ilícito da pessoa de cuja 

guarda, vigilância, educação,  'escolta  ou fiscalização,  esteja encarregácta 

-qualquer das pessoas  designadas no art. 1.521, ; do Código Civil,  pres-

supõe ,  •a ,omissão, por parte de qualquer dessas pessoas do clever de ,  
guarda, vigilância, educação. A culpa emerge desta circunstância, des- 
ta faits; à obrigação. A responsabilidade não exige fato das gessoes aluA 

. Maas: sua culpa é própria, porque pressupõe 'que o fato do autor do 
dano so se! deu porque •a  atitude  de inércia; negligência ou tolerância do! 
responsável o Permitiu»  (Revista Forense», vol. 96, pig. 214). 

1 ` Belo ;Horizonte, 10 de fevereiro tè 1958. -- Aittilcar. de Castro, pre-
. sidente. — Edésio-Fernandes, relator. — Oriofre Mendes Júnior. — Melo 
Junior.. 	Foi voto vencedor Co F.,ittmo. Sr. Desembargador Merolino 

, Correa. 

IMPOST° ,«CÃVSA-MORTIS» HERDEIRO MAIOR DE 55 ANOS 

O.  beri4icio it prole namerosa concedida pelo art. 142 do 
Código Tributária foi expressamente revogado pela lei 1.021, 
art. 2.!, de 9 de dezembro de 1953. Revogado o dispositivo le-
gal em que se assentara o benefício, ipsa facto o  estará o regu-
lamento respectivo. 

- -k, AORAVO DE INSTRUMENTO N. 6.345 — Relator: Des. ME. 
ItOLII40 CORREA.. 

23 



- 	 • 	 , 

 E
, 

. Na  COniarca de 'Ponta 'Nova, - or ftileéimento. de. F".anciseó Estaniá-
lau Vieira; foi requerido o arrolamento doa- bens por ale.  deixados,  fi-
gurando • doze herdeiros Ili respectiva relação. Ao ser julgado, o 

irnpaseb de: tranSmissão, causa-mortis; no se fez o desconto de it que •se refere a lei 17, de 27 de  outubro.  de 19471,, porque o benefício  it prole „nuinerosa teria  sido  expressamente  revogado  pela lei n.. 1.021, 'art. 2,9, de p de  dezembro  de 1959, que Conservou a  amplia-ção  i'do Código Tributário em, favor (art, 8. 9)j do herdeiro maior de 55 
anos de idade ou que tenha Mais de eito filhos que Vivam ás suas  ex-pensas.  

Interposto o ,agravo pelo  arrolalité; ':116tive por - bèrii  o Dr  Juiz  a quo . .Modificar;.a deCiaão. recorrida-,  Para autorizar a  pretendida  - dedução - 
de 20,%. no hereditário ;(fls. 10), Coro •o que não se conformen . 	. " o  representant. liscal (Es . 11): 	. 

O 	
, 

	

, 	 , 	 • Juiz  mancfou  subir o *Into O o Di', Subprocurador Geral  extt-
rou  o parecer de Ls. 16, pe o desprovunento. Vistos, • em iesaPara o 
jlugamentó. 

Horizonte, : 4 .de  fevereiro  :d-1958. MerelinO 

Relatados 	discutidos  estes autc'is' - de  agravo  de  instrumento  '6'. 345  da  coinarca  de Ponte'NoVa,' Sep& agravante a  Fazenda  Pública 'EStádbil - !e':agraVadg' .Antônici Lind 'Vieira; .1 .,Aderda»:a ! 'Filirieira' `Camara Civil dg'.:Triblifil' de ..instio de Minas GdrAig,  por iinaniinidade;'incluido neste  o  relatorio de  fia  18, bid  dar provimento ao recurso, para refor- 
mar  a.!deeiatig' ligraViida`e'-iiiandar se  restaure  o efilcutg do .,inipoitó de' 

desconto  de' 20 '%  pretendido  Pero agra;:. , 

•iziv..reSolVeit-eata  Camara  matéria idêntica,  , demOristrando;' , :citia,.::foi 
,expressamente  tevogado:. g • beneficio conferido  . pelo  ; 'axt. J.42 , do  Código  Tritnitáriaegiindo transparece 021 de. deZembrg., , de 1953, continuandO vigente o art 8 da 'lei n 17, ,  de.  27 de  outubro  ; de 101 Itréstg;: Vern tranaaito --n6Anernorialt,apreSentado: recor-. 
Tenter  o  "que  :;dispenia; repetição  --dos .  seus, fundamentos; -prevalecendo Os-tea nesta deCiaão:.;;;, ,,„ ,!:. 

O 	
. 	.; 

representante  do Mato  havia  'pôsto a questão nos seud :juStbs ;imites, quando .falou  nos autos (fis. 6v-7), deixando glare, que o disPo-
sitiv‘o invocado  pelo primitivo  avante fôra : explicitamente  revogado  pelo  art 2 da, lei -; n.. 1;..021,.. de „Porte qUe:..o;iMpasto  devido  não,  Rode,- ser .redtitidci' de.  29 Vii•.• 0..iritbito 	legislador, 	minorar 	taxa não era' favoreker as proles  numerosas, . .:senão  beneficiar o 

'herdpirg,'mafor'.de 55' anoi,:.reSidente:-:lib  Pais, tendo mais de oito fi-.1hos .  Sob -  sua  deperidência. econnhiica  Não  e  porem,  o  espolio quem paga  . o iihjiôPto de .liertinça. Revogado  ,o  dispositivo  legal era: que se  assen-ta'.  a '6  'benefício,  ipso t•facte. 'règUlainento respéCtiv o . expedido  pelo decreto n 9....248, de 10 de fevereiro de 1950: 	' 

Held' lHorizonte, 10 de ':Yevérairci..' de. -1958';'. -  Merobno  Corrêa, pra  
ildonte te1at0t. 	Onofti . 31644,-*0114., 	Melit 

BENFEITORIAS — AUTORIZAÇÃO PARA VENDA EM TERRENO 
COMUM 

-- Prudente é a decisão que recusa autorização para a ven-
da de benfeitorias levantadas em terras eat comum, como se se 
tratassem de unidades econômicas autônomas. 

APELAÇÃO N. 13.765 — Relator: Des. APRIGIO RIBEIRO. 

RELATÓRIO 

Cantionílio DraZ Fernandes e Sua mulher,-  condôminos  de bens  dei-
xados  pôr  falecimento  de Napolineu Teixeira da Silva e de sua mulher, 
Vitalina Ana de Jeans, 'requereram a vend a .  de  uma  Casa i l paiol e 
um moinho, onde lhe tocaram. partes, :  Pedindo a  citação  dos .outros pro-
prietários, Jacinto Teixeira da Silva I mulher e Manua,. Teixeira 
Neto. Todos . os  condôminos  receberam terras' .no lugar  «Lemes»,  onde 
estão situados .aquêles ; quo se  consideram  indivisíveis. •.. 

, Opuseram-se- medida: op,  condôminos  Jacinto Teixeira da Silva e 
ana mulher, pois .a  consideram inútil , &SO., que.. das terras 
os ditos bens acabariam ficando coin os que . obtivessem  as ferias .Oncle 
Se encontram. Assim, os requerentes .deyeriam, antes, pedir a divisão 
das terras.. 

Foi ouvido .o  Dr.. Promotor do Justiça, que  , subscreveu  as  declara-
ções  dos condôminos impugnantes, alegando que  estava  resguardando • 
interesse de menor  (fia.  15-v. ) . 

José Braz Fernandes substituiu :p .condômino Manuel Teixeira Neto, 
juntando escritura de  compra  ,d6 quinhão (Mite, e concordou com a 

O Juiz 	improcedente  a ação, aceitando as , alegações dos 
.Condentinos, irnpugnantes.. 	 . 	 . 

Apelaram ,:José BraZ  Fernandes 	 -Praz Fernandes, êste 
na qualidade dé donatário  de Centiontlio Braz, VernandeS:, ;  .Recurso  bem 

,procesaado,, ,_,Preparo  regular. 
, BOO Horizonte, , ;'Clei neyeinbro...de 1951..,-loão;'Martina. 	Em 

tempo:  Nesta instância, 	Subproctradoria  Geral opinou'  'Pelo despro- 
vimento do recurso.  - . Data auPra., 	, João  Martina... 	- 

AtÓIttolio' 
- 	 • 

71/1009,,. 01,48ACM , e  discutidos  Agee autos  da çoiriarçA -  de*  Viçosa, 
en" que  sac; apelantes  jc‘só e •Virgulino, traz  ,FérriaiideP,, e'aPelad'op Ja-

' cinto Teixeira da ,Silva ,e .  sua mulher, acordam  em Camara  vil  d6 Tn 
bunal  de_Jnstiça':conheOer do  recurso  e. lhe negar provimento  'Prudente 
fiii a 'CleCisão'feenda.ndo -  a Venda de' benfeitorias , levantadas nas  terras 
comuns, como se 'se  tratassem  de unidades economicasYaiitônoinak. Em  
verdade , casa,..,pato • e , rnoia o. se :  incorporaram as  terras  -ern que se, as 

, ISéiitani: -.6; COMO criterkiSaiiiente •'pondera O- Magistrado, árreinatadoS 
por, estranhos .(cpron podéri a  ocorrer),  o  problema  se  complicaria  ; ,quan-
do 6 tit da  alienação seria evitar  e não  provocar  ,duvidas : Acre-see que 
ós bens • &Mullis ja estão sendo j objeto  de•,- divisoria  e,  ao ';nicitiente •  de  
diStribuir os, quinhões, , o .  JuiZ. atendera  geg: . titulares  : de "benfeitorias, 'de-
Yendo, cis . que  as lograreM,'....repor. aos Prgju*diçadOs"q ValOr'iqUé 11.1éi cou 
ber, Coln:que ttido. Se aeOtariharmonia. 	os . 	 Paguem  66 a . 	.„, 	 .„ 
'custas. 	" 	 „ 	; 	 , 

Belo Horizonte 11 de  fevereiro  de 1958 	• 'A'PrigiiP 'Ribeiig'' pre  
lidente e 4'61'140 01 0' adOrdlio, 	'dtião fatifl5, Vencido, Coin este oto; 

-.; 
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ti  itig,iitift•i•idiA 

'Os 'condôminos interessados,  fl, divisão não cuidaram de : provar a in-
'divieibilidade do que  se pretende vender. Entretanto, 	eondôminci 
púgnante não cdntestou  •a circunstância afirmada na inicial e • apenas 
sustentou a inutilidade davenda,,' porque sé fêz 'exclusão do' solo onde 
sé ehcontrani. Não  vejo porque' , Venda ern praça seria ineficáz. Se 
os bens  forem  arrematados  por  pessoas • estranhas ao' condoinini6 das 
terras (e isto .pode ocorrer até: na Venda durante o» processo de divi-

, são), naturalmente serão 'demolidos e seu material retirado. E'. eviL 
dente que. ,candidátos, nestas circunatâncias, ,  Só  oferecem preços baixos, o que não interessa aos -co-Proprietários das terras. Se Cr  arrematante fôr uni dos condôminos, solucionada fica a .questão e afastada a diseus- .  Sao da . indivisibilidade que, ,fatalmente; surge na ação de  divisão  daps terras...' A decisão  recorrida está apenas  adiando a .Solução de um con-
flito,: em Vez de resolvê-lo;- Por isto, provia ' recurso, para determinar que ós hens,  depois  de Convenienteniente ' avaliados i  fossem Vendidos  em  hasta publicas — 'Newton? Lui, vencide ,, na preliminar, Pois; a meu  Vet, o recurso, devia ser de agravo • de  petição. HOuve contestação e a "ape- 

 
lação  foi interposta do deSPAcho saneador. De  mentis, hegnei preivi-mento. A venda parcials doe béfiS não` resolveria á situação, porque: o atiematante, co dônuno  ou estranho, ficaria na mesma  posição dós atuais  condôminos  das benfeitorias. 

OOo  

IMISSÃO  DE.  POSSE -;;, POSSODOR EM NOME PROPlifo , PRAZO 
DE RECURSO 

InádnüssiVel à. iiniSãO na - pOese: 	iin6Vertitie sê"íicon- 
tea  

eiii poder 	terCeita, que` não befit qUelmier  laço 
nal -decorrente  .dó contrato  de -Venda do  mesmo  l  imóvel efetuado 

	

entire outras PeaSMIS. 	- 	• 	 - 
tendo  havido publicação  em  audiência, nenhum pra  so, teM  curso  Para it'  impugnação, deVendò a apelação Set  con-

siderada teMPeatiifa:  
Voto 	 piikó"'..de recnisO, Eendó  Os ,iks • revia, 

iningtirá A"imissão. (Rea. 'APrigió 
• 

APELAÇÃO " N--; 13 :963 	Relator ' da apelação  Des. " JOÃO  MAR- TINS — Relator doi embargos:  Des. NEWTON LUZ. 

RELATÓRIO 
Alegando dornin16, di gleba 1e  terras, com 116.: hectares, rio, lugar aundós>> 1 da Fazenda  «Morro Préte>>, .. situada  no  distrito  de. SAO João :  da POnte,  na comarca  de Montes  Claros,  Jose Soares doe ,Réia mu- lher propuseram  contra Jose Alves Machado, e SUA. Mulher ação de imis 

são na posse do citado  imóvel  
Os, réus não ..ConteatareM..a.  ação ; apesar  de citadoS 	o  despacho saneador o Juiz deferiu ;  o pedido  de iini,,são que Se „ concretizou  :coin o. 

Apelaram os réUs';i 'alegaram  ‘que „ekii proprietários des  terras  men 
„cionadas e ,que; tainbéni; a: ação 'seria inadrineeivel,  no  caso pois  • não  são detentores  dos  terrenos  din  nome  do alienante.  Os , autores „contraira.ZOaram e sustentaram que • os apelantes não  go- 
zam, ou Mélhor, não :obtiveram regularmente -  o gôzo da justiça gratui 

	

ta; que .6 reburio,  é internpestiV6 e incabivél 	espédfa; qué .  es' apelan- 
tes não tam-Ns:ill 	no'inlóyel.. 	 , 	 *, 	• 

A610. liorizont0», 19 dei ogooto 	xe$7. : 	Ioao: 

ACÓR D AO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apetação n. 13.953, 
da Comarca de Montes  Claros, •  em que são ape antes Jose Alves Ma7 
chado e sua mulher, e 'apelados José Soares dos Reis e sua mulher, 

acordam  em Turma da Segundo. Câmara Civil dá Tribunal de :Justiça 
de Minas Gerais, adotando o relatório de fls ,  como parte integrante dês-
te; por maioria devotos,-dar provimento à apelação , para julgar os ape:, 
lados carecedores da ação proposta contra os apelantes. Custas pelos 

Não tendo sido, conte`stada a ação, Apena.s fOi proferido o despacho 
saneador, com deterrninição de  prosseguir-se o, feito. • Reclamaram os 
antores e sustentaram flue, ã vista da revelil doe rAus  deveria  ser ex-

pedidO o mandado de imissão na prime. Atendeu o Juiz a reclamação e, 
baseado no art, 383 do Cod: de Proà: Civil, ordenou que se fizesse a 

Transformou-se o saneador, com a decisão ,  comPlèmentar, em 
sentença definitiva .. Não tendo havido publicação em audiência, nenhum 
prazo  tem curso para a impugnação e,  assim,  A apelação deve ser con-
siderada tempestiva. 

No caso,  os.apelados lançaram mão de ação imPrópria. A .imissão 
na posse de imóvel que se  encontra"  em poder de terceiro, que não tem' 
qualquer laço obrigacional decorrente do  contrato  de venda de mesmo 

Imóvel .efetuado entre outras pessoas, é inadmissível. A  imissão  deve 
ser basPada em título, .que em juízo tem fórc,a executiva, sinnente pode 

ser  realizada  com o óbjetivo de dirimir litígio' entre o adquirente e o 
alienarite. Quando a lei  processual  admite seja passada contra tercei-
ro,  necessário é dar-se entendimento ao preceito, isto é, verificar se o 

terceiro detem  o objeto ou poisa em nome do alienante., Sem esta in-
terpretição, dar-se-ia imissão, desrieeessáriamente, o Mesmo conceito 

de  reivindicação.'  Este entendimento results; ainda, do fato de que, se 
a posse da coisa mite era do alienante, o adqUirente teria obtido- a  men-

cionada coisa sem :a:quêle :elemento e, assim não pode exigi-la, sem de-
monstrar a  injustiça  ou ilegalidade de quem a detém. 

Os  'apelantes  ralegam 'clorninio e posse dos terrenos reclamados pe-
los autores e demonstram que não os detêm em noiné do alieninte, e 
permanecem ali há dilatado tempo, tendo nelas construido benfeitorias. 
A  sentença que idmitiu o pedido, sem mais indagações de fato e de di-
reito; encerrou uma violência. , 

Belo Horizonte, 15 de outubro de 1957. •-7- Apri.gio Ribeiro,  presiden- 
t'e com veto:. --- Joao Martins, relator. — Aprigio  Ribeiro,'  Coin i) se-

' gninte veto: Considero  intempestiva  a  apelação porque, sendo os ,ape-
larites reVéis, o prazo de recurso se  inaugurou  à imissão e assim  a sua 

Interposição,  se macula de seródia.' E, nó mérito, a  desproveria, porque, 
segundo têxto expresso, se, o réu não  contesta o pedido min mais delon-
gas i ou  formalidades se  expede  ó 'mandado iniisiório. Esta decisão as-
sume a fisioriomia de final 'e; Assim, não é lícito ao réu incontestante, 

depois ,olela proferida, ressuscitar matéria contenciosa que se aprecia e 

debate  na-fase  de cognição. Aliás, o documento junte  pelos  récorrentes, 

referindo-se  a divisão  não  julgada, não lhes outorga domínio e por con-

seguinte, não lhes dava fôrça para repelir a 'pretensão  dos AA., robus-

tecida por titulò idôneo de propriedade. -- Newton Luz., 

FOi• VOtti.  disqopanto o- do E=o -, 	Del tovicor. ,  
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RE'LATORIO 

Relatório  complementar 	fls.'  49 
Proferido o acórdão;. em que foi •vencido  o •  Extrio . Sr. Des . Aprigio Ribeiro,  na preliminar, coraci no .mérito, os Vencidos opuseram ao --aresto o§ embargos- de fls. 55, impugnados  a fls. 62, depois do preparo e- da nova distribuição revisão do Exrab: Sr: Des. jodó-- Martins.' 
B.  Hth. ,  8, 'dezembro de 1957. —.'Newton Luz. 	 - 

AC  ot) R. D 

, Vistos ; relatados  e  discutidos  ,OS presentes .  'embargos :  n. 13 ..953„. da 'comarca.._ de  ,Montes' Claros,,  em  que sat,. 6mb -dig:antes „Jose .,Soares',.,  dos  Reis' e sua 'mulher.  e .são embargadoS •JOSe  Alves  ,Machado, .6 sita faeoida,a::Segunda,Câmara, Civil do Tribunal de Justiça , - Estado de Minas Gerais ;  ' adotando  coma parte -exPOSitiva dêste  o  relatório . retro,  desprezar  os embergos,,,quer na  preliminar,..  Coinci ,no,ritérito',..,, 0 ,recurso cábiyel da , decisão de 'primeira  .instancia  .dre mètmc.  de  apelaçao,  em  bore. nãó  contestada  A ação„eit..;que  definitiva  a  decitão,  e  foi áPortu-namente. interposto; e ;  de mentis, eram ie  são  os  autores com  eteito r : :CerecedorèS  da  açio  proposta eis lee  não são detentores  de;  imovel  em  abine•dò atienente, maa , ÓCiiPaiites:"erii".nOtne Proprió, C. Ontiderandbet:Se, , noa tegitinios :da Coisa; '1 Pica, destarte,'„canfiritiadb „' o  aeórao. 'Ci-ribarge'. • do COni :diSereliância, porem,  do '.. voto  de•'Etnio' Si: .  Des  Aprigio Ri-: "beiró, • 411e  recebia  -O§ 'eMbarga§- naS 'têfritiOS• 	"ten Veto :na: aPele06. , 	• 
Custas, na  forma  da lei;  pelos  eriibergaiites.- • :. 	, 	, '  

Belo Horizonte,  lr de: fevereiro  ;46'.  1958 "-LL Amilcar  de'':,CaStiii; Pre- Newttin 	"....'ketater. 	 vOgif.•;"-  Aprígio 
vencido, :, recebia os embargos,  nos  têrmOs - dõ „ voto  r `Iiraferitio no  julgamento  da' apelação'.. 	- 	- 	 - Foi  vencedor  o  voto dó Déi. MèrOlina Corréa-.. 

NOTAS TAQthGItAFICAS  

O Sr Des  Presidente  -  'Este  julgamento está adiado,  a  pedido  Oo; Sr. :  Des- :. gereliraii . Cerréa.-  
,0  Sr Dei. 	 Vto  «Penso ifiF6  sê  o'de  discutir  o  cabimento da  iPeltiati . 'ri4 .. 'eiio-"fiiireftle: V 'AC6idii6' 	Pike, Oak- , ninie. - 	 , 	 ; 4; 1 

de Sat!enii* .ane sip ,pererniptócrios.,.. e imprcirrogAyeie  os prazos  legais 
interposição  di I recutsos Con'fbnrt'd  a  regra  do art 823 !Id' C64  de pt-ázb. para  . iriltërpO"fidearia-de:::apelkibi 6.. de 16 dias,  cfne '..Córierão'OM:eartórió respeitado  preC§itoia6"áit: .812: • 
'0' 8,..iiPreint■ (91égio, ja declarou que a expressão ern''cartorio, dó cit art  823,;qtier.diter tine a petição  do 

dentro -daquele 
 

	

Prato;::  em  cartorio ,  PaPal o  iffsPaeliV•iiídiCial;:.,onr .46-': A 	: - contiver ' aegpic6, devera  • Ser entregue  eni-n'eartória;'deritiO'f'dii,ipiici'le- • (Rev-i FOt .7; 1301113; 'A:- de Pattlitir402Pic.rd:; Civ . 	da .1u riap. », 
22.741, pkg. 1%.116),_". 

data da, ihterpoSição,. do , recurso ,,conta7Se„,..POisr„ 1a.  entrega  jern eartóri  da respectiva petição  ,.e"'ailib :46 .  despacho  do 	•, ratio e . que  OS  interessados  lpreCia'ain'' A6 'Eliiteii'AF'db ndameñto  do  feito
lixando  

	fisca  
dParte"contrárrieetWsébiii:Ots0i,,.¡,1 	 ' 

Certo  que o  art v- 812„ fala em, lertula  da sentença como  marco  mi dto prazo de interposição do  recurso  de ..apelação, inaS faZeildo ex- . 	., pressa referência  ao  art 271, inanda,)reaguatnai f.6. , Oispciste,Ino - ;att. 28. ,Creio que, Oasts prazo 	deflUiiit  da leitura  da Sentenga quando esta 

-3/.1"..R/SPRIJDENCI.A. -MINE/RA 

. 	. 
.fêr publicada ou proferida • em  audiência,  sendo para .esta as partes re-

gularmente convocadas,  salvo  disposição em . contrário.  .• 
Mas, convém  raciocinar,  . no caso de revelia, os . prazo s . de  recurso  

. cotton:. em  cartório, independentemente de intimação, segundo -.displie o 

art::: 34. ••• Se não- houve..,contestaçãoi. esta.:76 oferecida fora do. prazo, . 
. a\re•Yel•-. nãa precisa '. set  intimado,  não ' podendo  os  Juizes • tranSigir.  sôbre 
. :prates,  fazendo favores  à  custa  do direito alheioi.:consoante julgado enér- • , • 

gico do Tribunal paulista (Rev.. dos  Trib., 2081284) . • ; 
-. 	• 	 • Na caso. &Wei- autok.'.;. Eie - ,,,ine nap engano,_  a audiência ,seria  inteira-

mente'.desneceSaária, eis ;Juiz..dépois-, de  ..proferir  o;:. Saneamento 
Processual; . houve poi bem seater,.a  reclamação  dás  autores.  „centre.. o 

..• 
 

despacho  .saneador,. que, não • aplicaii , A. •- espécie o  art.  .328,-„paregrafo.úni-
. Co, .do.  • cit. --Cod: de  Proc.  O  Juiz  alterou  então  • o sett despacho vdecre „ 
tOu  a  imissão  de posse _ reclamada... . • • . 
: • .- : Deveria  o  despacho - em audiência? A reg-

posta begativa „te impõe: .  E o que • determinou  a  expedição  do -Mandado 
Imissório  também não  precisava  de  publicação.  em audiência: 

:Sucede, entretanto, que o auto de fls.- 18-  não.  dá  notícia da  presen-
-çá;ltloS:rétiaapélantes' na• glebe, ",:cle„. -demande: Não, hi nós .autes-.nenhu- 

- 	 de: intimação  .. aos  réus  d  despacho  .que  alterou radicalmente  

,• I. •.: Logo, 	• a aPelaçãe,..fei manifestada -  ei*' tempo. 0 acór- 

dão . embergado . deve set  mantido.,.  • • 	••• .,•,- 	--•: 	.• 	. 	• '" . • 
, que 	 teinds,•que  lembrar, que,. 	b. re- 

vei"nõ  'processo, 

 

não Pode „êle • reabrir  -o,•-debate. sôbre ,•matéria..já  deci-

dida,  não se .lhe devO  negar  .o direito de  discutir  a decisão que o-

. 
 

Ensina 	 ansência.. de Contestação,. só Por  si,  - 
.• não imPorta. no .• deferimento .cto pedido. E' indispensável .que  : a petição 

geja. ..c .onClUdente,,aplicando-se ..então  • i . -regra de art -. 209; tie- que se tem 

pot., Provado ..ó. fate verOssitnel•não impugnado pelo adversfirio. («C. Proc. • 
do 'Brasil»,  2.1242)....,. • • 	 • . 	. 

	

Pare.  intenter ação  . de itnissão• de posse " exigiYel 	prova do jus 

PoSsidendi; -"IneentrOVet§O,. '&6r/elite de  documento hábil, devidamente  
transcrito  no  registro imobiliário.  . • 	-. • 

- Os  enibargados  fâmulos  da  posse nab".  são. Adquiriram  a posse das 

terras • Tor direito. Não  são.  apenas • detentores do imóvel em nome, dos 

alienantes. .. . ... .. ." • • • • , 	. 	, 
Dati venha.,  do  eminente.  Des.  Aprigio Ribeiro, .despreza OS -ember-

, 'Oa. 0.'s,„,...réu -s.. são .- terceiros,.. estranhos 	relaçãO. jurídica estabelecida  
• 

 

entre compradores  e•vendedorea»-. , 	 • 
.Des.: -  Presidente 	Desprezaram  os embargos , . vencido  o Sr. 

Des. Aprigio Ribeiro. 

• 

RETOMADA —  USUFRUTUÁRIO  — MULTA LEGAL 

Falecendo  o  u\sufrutuário, nada obstá a que  ia  sua viúva 
lhe tome o lugar, porque continua na posse da herança como 
inventarlante. 

Indispensável é a cominação da Multa legal para  pre-
venir  a burla ou  insinceridade  do retomante. 

APELAÇÃO N, 13.926 -- Relator: Des. IVIEROLINO 'CORREA. 
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RELATÓRiO • 

Adoto  o  da:seritérigr :0; fla: ;75,- que  é fiel  e completo, aduolndo 
conCinsão judicial.; titié :da  'procedência  do pedido 'de retomada do pré 7  
dfo; nfiCarido.,,concedido ao locatfirid ri-Prazo de seis •meses „pare a deso-
ciipaçãO, Sob:. pena de  despejo oficial. Não houve cominação, da  multa 
prevista no art. 15, § (l:?.;.da lei n. 1:300. . 

As nártes  'apelaram. regrilarniente (fla • 80 e 82 );  a: autora,  Para 
pleitear  a 'inirioração. do prazo dado ..:ao réu,'.  e. age para  lhe ser asSegu-
redo o  direito  de  retenção por benfeitorias ; caso não vingue  a,prelimi-. 
ner de halide-de 4trgiiicla  na" contestação, 	não 	recoriheça. . 
ridade do Pedido•:  

: 	. 
 

Remessa e preparo, oporturios... Vistos,.i.reviaãO:.", 	. 
Belo Horizonte, 5 de setembro: de' 1957:.: 	Merolim$ COrrêa'. 

• 

 

ACÓRDÃO  

Relatados e ' discutidos  'gates , 'gritos: • de: apelação : ni , . 13 926 de Juiz 
de Fein; ;bin-Ante' são enelaiitès apélados- Marie -Raimunde Ditia:-.6 Ed-
mundo NasciMento, acordam; em sessão 'de PriMeirá, Câmara  'Civil do 
Tribunal de' JuatiCe; uriá'iiinieinente; Converter' em diligencia o: julga-mento;- pare se colher o parecer da  Procuradoria Geral: do' Estado, visto '  

como há. in eresse de  incapaz  no  feito (fls.. 4)`..' Ctstes, gfinal. 
Belo Horiiate;,  30 de- sétenibró .d0 . 1957:. 	Merolino Corria, pre-, 

Sidèfite  e relator: -= - Oncifie Mendes, 'revisor. 	Melo júnior; .vogal.: • 

-L A", T,  6' R
• 
 I o: 

A,C-6 R,D A 0 

Vistos, ' examinados ei diseuticlos isteS atitos de apelação n: 13.926, 
. de Juiz de Fora, em que são apelantes Maria, Ralmunda Dias e Edmun-

do lleseimento, apelados mesinos; acordam, em seesão 'da Prinieira 
Chi-tiara Civil dó Tribunal. de JustiCa 'de Minas Gerais, integrado neste. 
o relatório de fls. 107, sem ,voto  divergente, 'conhecer daS apelações e 
lhes negar provimento ;  ficando, assim, mantida a  sentença epélada,, por 
seus jurídicos fundamentos. Custas ex-lege. 

Muito razoa'velmente'  concedeu o ilustre magistrado 'ao locitário • o 
prazo  de um semestre p'ara desocupar, o „imóvel. Explorando neste unlit 
tinturaria,_ fácil não lhe seria obter, em menor tempo, situação igual a 
que Perdeu, num ponto magnífico,  como é a Avenida Rio: Branco, prin-
cipal artéria de Juiz de Fora. 	: , 	, 

'Razão não'  ;tern, entretanto, o arrendatário para pedir a' reforma 
de  «decisão  concessive do despejo, .Se não agravou do despacho  sanea-
dor,  em que a  relação processual .foi reconhecida, já lhe não  é facultado 
discutir a mstéria ali resolVida. , 

Hélio Rodrigues observe que o' despejo 'corn ,fundamento no inciso 
VIII da lei n. 1.300, art:, :15, vem .sendo autorizado ,  go usufrutuário, 
intervindo o consenso :  do nu-proprietário, eithore a lei faça  menção , 
proprietário.,...Ora; falecendo. o  usufrutuário , ' nada obsta a que sue, viúva 
lhe tome o lugar, porque continua na posse da herança como inyenta- 
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riante. 'Sebastião Fernandes Dias faleceu em 12 de abril de 1955 e a 

ação foi  proposta em 1956, dizendo a inicial que D. Maria Raimrunda 
Dias; viúva, ,e seus filhos Paulo ; Celia, Cléa, Ana Maria,  Moacir e Ma-

, nuel Fernandes Dias; a  primeira usufrutuária e os  demais proprietários, 

'querem o prédio Para reforma que lhe aumente  capacidade utilitária, 
'de acôrdo com a Planta aprovada pela Prefeitura Municipal. Figuram • 
nos autos as procurações: 

Assim, não resta leve dúvida de ter sido a ação regularmente ajui-
Sada...Nao há falar em irisinceridade- nem direito de retomada par ben-

feitorias consentidas. Se oi caso é de reforma, não se :  exige prove 

de,,licenciamento  (Luiz.  Andrade e Marques Filho, in «Loe. Pred. Urr-
bEina.. 11-484), e única ressalva, que °  a lei impõe pare a rescisão do 
arrendainento é  que ,o prédio tenha maior  capacidade  de utilização (ob: • 

'ea pág. ,  473). As benfeitorias. indenizaveis e que  gozam  do priyilé-

gio de retenção, .como é curial, são as  necessárias -e úteis, realizadas com 

expresso  consentimento  do locador. ,.- • 
Há,  porém,  uma lacuna na senténça: a Cominação da multa legal; 

correspondente  ao. aluguel, de 12 a 24 meses, .instituída em ,beneficio do 

• 

 

locatário,  pare prevenir ,  a burla on insinceridade do retomante. • 
NO caso, deverá prevalecer ,  a cominação maxima, nos têrmos do 

art. 15,. 6.?', da lei n. 1.360. 
. Verdade, seja. dita .que . alguns juizes entendem .que não se justifica 

tai cominação, porque a  ninguém  é lícito ignorar a lei, sendo inútil e, 
desprimorosa 0. ameaça condicional de 'pena contra  evento futuro.  Des:- 
taca-se a opinião de Aguiar Dias,  reproduzida  pot Luiz Andrade é Mar-
ques Filho' (livro cit., 2.  edição, tomo II, pág. 873) . . 

Pontes de, Miranda, todavia, sustenta que  nula é  a sentença que 

deixa  de  fazer  a fixação da  multa  prevista TM lei pare impedir ,  a  frau-

de  contra locatário  ludibriado (am. de  Imóveis e Prorrogação», Pág: 

Esta Ctlinara tem julgado  indispensável,  a cominação, Considerando 
que  a lei aid pode conter palavras inúteis. E' certo  que a  palavra, iso-

, lade on  combinada  porn outras, para construção da  norma jurídica 
segundo pontiflea, Carlos Maximilian° —  «'ostenta  apenas rigidez ilu-

sória,  exterior. E' por sua natureza elástica ductil, varia de signift-
cado eoril transcorrer do tempo e a mamba da civilização.' Tem, por 
isso, a  vantagem  de  traduzir.  as realidades jurídicas  sucessivas. Pos-
sui,  .enfietanto,: os defeitos _das suas  qualidades';:  debaixo do invólucro 

fixo,'  inalterado, dissimula pensamentos diversos,. intinitaniente variega-, 
dos e Seiri . consistência  real. Per fore, o dizer ,preciso; dentro, Anna po-. 
licromiá de idéias» («Hermengutica e ;  Aplicação do Direito», pág. 21). 

: .Não -Se deve confundir a ratio legis, a YoliintaS lègis; corn a ocCasio 
legia„ Não surge a lei corno entidade abstrata ou sine nfatre create; 
mas como • instrumento  natural do direito. Deve'-se ,julgar pelo, que • ela 
determina, sem negá-la o intérPrete na sira essência moraliza dora . 

Neste épocá de fraudes e ,trapaças,, oaplicador, da lei tem de estar .  
prevenido Sempre contra as aberrações humanas. Os treriSgressores das' 
leis ,são tão numerosos quanto as estrêlas do firmamento. Visando im-:. 
pedir despejos irajiciosos, o legislador justificou a medida preventive,' 
de ,sinipleS cautela. tuitiva: Prevenirsempre melhor que remediar. 

Frise'se; por 	que da omissão, inexistindo outra  qualquer pe- 
iielida-de de natureza criminal, graves  conseqüências  podem  advir,  môr-

mente  quando 0. prédio está arrendado mediante reduzido aluguel (Luiz 
Andrade e Marques Filho, cit., tomo 11-660, n. 462) . 

interpretação  da lei deve ser evolutiva, feita com  olhos. divinos, 
Coração  'de .otio,  e razão equilibrada. A aplicação rígida e  racionaliza-

da da lei, a Interpretação rigorista pela lógica  impessoal e dogmática 
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- 
Ari  relatório  de fls. 107, ,  acrescento que se cumpriu a :diligência de  

terminada no acórdão de fls. 108, havendo o Dr: Subprocurador 
Geral opinado pelo desprovimento das apelações. Ao  'eminente  Des.Re- 

'Belo' Horizonte, 31 de janeiro de 1958. — Merolino Corraa. 
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dos tetos, , conduz, não raro, a  soluções  desumanas» (IVair . Nogueira 
Itagiba,' Rev: For., 831351) • " 	 - 	. 11  

Belo Horizonte,, 13 de f fevereiro  de 1958. 	Merolino .Corrêa, pre- 
sidente e • relator. 	Onofré-  Mendes, relator. — Melo Júnior, vogal.: 

, 
MURO DIVISÓRIO INVASÃO  DE TERRENO VIZINHO 

Tend Endo molestada a Parte em sua 'posse mansa e 
pela 'construção  de muro que  invadiu  sett terreno,'. 

eite4he,  o direito de .  reaver aqUela • .Parte de seu • terreno de 
qUenva detem tlegalMente. • 

	

V.' 	Se a ;Parte permitiu fôsse construido o MUrO diVL 
aóttà, , embargá-lo, ' não  se  pode decidir  ü  controvérsia  peã  
'via tiesseisória;  mas •SiM pela demarcação. ' (Desembargador 
Máriio,12ibeiro). . 	, 	, 	 , 

	

' 1--;ELAÇÃO; N. 14.423 	Rditor: 'Des. PORJAZ DE' LACERDA. 

L' T' 1:5 R I 0 

, Adoto  o  relatório da" genteriçá" dè'fla:' 86 a 93; dos autos ; atteseeritari- 
. 

que  o MM  Juiz , acolhendo  as  alegações da autora, ,  Dona Emilia Sari"' 
tos Carneiro ; ' jiifkrieprOcedenté  a presente ação  pot ela ajUizada- contra 

- 6' ifiéldrite Francisco Botrel  Filho,'  devéndo o  réu proceder  a  dertubáda 
do muro .que construiu ;  edificando-o de modo a. respeitai alinha 

,entre  as  duas ProPriedades, sendo ,. ainda condenado ao pagamento  relativamente às custas, : na ocasião  em  que Possa satisfazê-las, uma vez 
que está  sob 'benefiçibs' da gratiiidade de • Justiça. ' Ihdonformado» ape-
lou o  vencido  a 'fls. , 96  pelas razões que' aduzin, .tendo a apelada, dere-
cic16'ia COntrairázõeS de Ls 99  .Recurso tempestivo, sem :.preparO. Re 
latados a revisão : ' ' ". • 

	

. Belo iloriionte, 23 de rioVebr6..' 	1957..- Forjai de -Lacerda; re- 

	

. 	 . 

C /6 Ft 15' À 

Yistõs, rel'aádos e discutidos êates autos de  apelação  if: 14.423: da 
cornara de  'Lavras,  antra partes, corno apelante -Franciseo Botiel Filho e 

. apelada Eriiíliá Santos Carneiro, acordam os , Juizes  da Terceira Camara 
Civil do Tribunal' de Justiça d6 Estado  de Minas Gerais'  ; incorporando ' 
a êste -6 'relatório de fla., conhecer, do  recurso e, contra' o voto  do Exmo
Sr 
 . 

Desembargador Márcio Ribeiro, ,negar Provimento à ' apelação pira 
confirmar  a, Sentença  proferida  ern primeira' instância, pagas aS custas 
pelo apélarite. A  propriedade da iutora apelada se divide com a do réu 
apelante  Francisco BOtiel Filho por unia cêrca de  mandacaru : réu, 
construindo  um inure ,  no local dá  divisa, destruindo  a citada area - e na - 
construção  do  aludido .niuro, .invadiu parte do terreno da' autora, 'fican-.. 
do esta prejudicada em patrimônio

' 
 que se tornou  'um  tanto desfal-

cado. Afirmam as .testerininhas de fls. 57 á. 59, dos autos, que,, de fato, . 
invadiu to réu o terreno da  autora, quando, da construção do muro divi-
sóric, estando tais  depoimentos  de piano acorde com a perícia levada a 
efeito, Como' 8é 'ye Pelo laudo de fls. 48a 50., A autora foi'moleStads Stri 
sua  posse mansa e pacífica por 'um ato irregular do, réu apelante, o qttal 
invadiu self terreno¡ nee construindo 'um muro, esquecendo-se 'de que a 
propriedade alheia merece to  máximo  - respeito, estando  plenamente ga- 
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raritida pelas nossa, .leis.  Privada como está,  a  autora, de parte de terre-_ 

no cabe-lhe o direito de reavê-lo daquele que o retém ilegalmente, ,è foi 

para isso cue ela se acolheu h Justiça em busca do rernédio para seu mal.' 
Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 1958..— Afonso Lages, presiden-

te. com  voto. Forjaz de Lacerda, relator. ,Márcio Ribeiro, vogal, 
vencido: «Se a autora considerava a construção do muro nociva ao seu 
prédio deveria tê-la embargado. Se afinal, relutantemente ou não, per-

. mitiu concluído —  está  agora usando: de um meio evidentemente 
Impróprio para alterar novamente as divisas dos prédios. Tanto mais 
que a inicial invoca apenas a posse recente da autora, não afirmando 
nunca que ,a nova diviSa traçada pelo muro esteja em desconformidade 
com os títulos dos proprietários confinantes. 
a Doutrinas e julgados 	discrepam no considerar como adequada 

em casos tais apenás a ação de demarcação. simples ou qualifica -da. Se 
por vêzes to'eram .a via possessória é apenas como .solução provisória e 
equitativa para proteger a vítima da violência, que não seria justo sub-
meter aos encargos de process() Mais lento e dispendioso. 

Mas, na espécie, violência não houve. Parece pois, absurdo obrigar 
o 'réu a demolir o muro sem decidir .0 ponto principal da controvérsia 
entre as partes: a invasão da área pertencente "autora. 

--o0o- 

INDENIZAÇÃO SUJEITO PASSIVO 
, 

Também  e  sujeito passiVa, no delito  de  exercido  arbitrá-
rio das própriots ,razões, que soften' diretamente a ação 
violenta do criminoso e, por isto, tem legitimo intetasse pars 
pedir indenização pelos  prejuízos  sofridos. . 

APELAÇÃO 'N. 14486 — Relator: Desembargador JOÃO MAR-
TINS. 

RELATÓRIO 

. Antônio - Geraldt• Ferreira acionott,  na. comarca  de Frutal, Olezário 
Batista de Queirós, Joao Batista de Queir6S, Francisco Batista de Quei-, 
rós.; Elias Batista de  Queirós e Longuinhos Oueirós 	pleitrando 
indenização pelos danos que sofren com o 'crime praticado pelos réus -- 
destruição de uma casa 	e de que lhes resultou .condenação. Pediu in- 
denização em dinheiro e sustentou que seu prejuízo é de Cr$ . . ... 
125.879,10,- mais juros de mora, a contar da. data do fato delituoso ;  e 

Mais que se  apurar na execução da sentença, e honorários advocatícios. 
Defenderam-se os réus, e apresentaram reconvenção: Alegam Ca-

rência da ação, porque foram condenados à. sangão do art. 345, do Có-
flisó Penal. e o autor não é o ofendido, faltancle-lhe qualidade para pe-
dir indenização. No mérito, examinaram o fato que deu causa à ação pe-
nal e  consideram-se desobrigados da indenização, por terem agido em 
defesa de sua propriedade. Da reconvenção, afirmaram que são donos 
do imóvel <Xerradão», e ali o autor quis construir uma casinha, mas es-
ta foi destridda  pelos reconvintes, em desfórço «incontirienti», e, assim, 
deve (3, material ser retirado pelo reconvindo, e como o incluiu no valor 
da indenização, cumpre-lhe  pagá-lo em dôbro; que o reconvindo deve pa-

gar as aroeiras qua derrubou em terras dos reconvintes; além das des-
pesas feitas pelos reconvintes com a vinda pessoas que lhes presta-
ram auxílio na limpeza de suas terras, mais honorários de advogado. 

despacho saneador está a fls. 114. Não sofreu impugnação. Ins- 
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traída  a cansa  com perfciá ,  nepoinient6 pessoal  do autor e inquirição des testemunhas.  A sentença Julgou 'ação  procedente e condenou  os réus ao pagamento da  indenização  de Cr$ 85.879,10 custas prOcessuais,: hono" rfirlos de 20% isôbré  o , principal'  e'juros.  Os vencidos  apelaram. ,Proces- Redo o recurso, foi preparado. 	A; revisão. 	Belo. HiariZonte; 6 de de.,  zembrO de 1957. 	João  Martins.'  

A ',C .  O R 1:1: A O  
Vistos,  relátácIot.' . e discutidos  .estes  autos  .de Apelação  n 14 496, da. 

, . 
comarca'  de Frtital,' em; Cow 'Sao apelantes Olegfirio Batista :de; Qiieirbe e outros;. e apelado Antfinió Geraldo Ferreira,  acordam,.  em'  Turmq  da  Segunda Câmara-Civil,'  `6S  Juizes :d6,,Tribunal de Justiça,..incdrporandio neste o relatório de  'lis.;  Sent disCrepânda: • de vót6,' negar previniento apelação,  pare: Peak/liar' a,  sentença recorrida; que deu .ao pleito 'deer,. tado liilearnerito: • - ; . • 't '• • 

Na  destruição da edge: ,eoristrinda • pelo apelado tia  recorrentes co  MeteraTa o  delito  'de  exercício arbitrário das próprias: razões ; Enganou  se o  Magistrado, quando entendeu gore - rnantida a tirlineire, ,classificação  - do 'Crime. 0  engano  result 'de frase eScrita no acórdão de julgamento dos embargos à apelação, discrepante dog seus fundamentos. Todavia; motivação daquele julgado e á exegese que o Pretório Excelso deu Aquela  decisão  (fls: 92 e 93) mostram  que o fato está  adequado  ao art. 345, do 06digo . PefiaL  
Agora, coma. em .fEises  'anteriores da causa penal; insistem Os' Ape-!antes 'ern  eximir  se  da  responsabilidade  de  indenizar 	á6 revéa;'' pre- :  ten-dent crie 6  apelado seja  .constrangido' a ;retirar 	materiais .:dá,  casa construída e` :ti lcoinpor prejinzos: causados • aos ..recorrente&-Querent j até qiie 	apelado seja cóndenad  a .. pagar  deSpesas' que 	:tècorrentes 

- ti-veram  no  aliciamento  de pessoas que •ajudararri a praticar 6 prime! BuSeini argumento, corn, a ...negative da:;:exiStênCia de • delito; Pois sustentam  a  licitude  do  ato praticado,  isto é, no drreito que Arnhem : de 4 destruir a case construfda pelo apelado. Ora está qtestão  está  seberima e, definitivamente  .julgada.. NAP,. há, falar .  ein: ,desfôrço «incontinenti»; per' Mitido  em lei 'civil, se o fate  apurado  é outro, conforme :  se  decidiu  em jnrisdição penal. 0 art. 74, ;do -.Código 	que '6 lei stibstantiva ••pos- terior  ao Código Civil,: tem 'hoje • exteneão ample no que se refere ;à res-
ponsabiliclede civil decorrente , 'de ..ato criminoSoi torna pertá a ;obrigar 
ção de indeniiar ir dano resultante do :crime; Por 	o- apelido .  poderia ter vindo aJuízo • com o : simples pedido de 'execução  da ::sentença, para . nleitear innenização. 'Preferiu  ;a :agão coinuin: mas assiiri- mesmo  a fase' de  acertamento da responsabilidade  , não é • reaberta livremente;  pois : não sera poSsíVél • rever nela o julgado da ação 	e:desterte a ,ativida-. ' de proCessual.. apenas • visa  apurar : o :quantum da obrigação;  oú. Melhor; a extensão  do ;dano eo seu valor. 	- . 	 ; • .; . Dos::arguinentosl.  defensivos ,  ear suma,' Samente• rfiereee corisideracto *Ale 'Om  que os 'apelantes procuram 'desobrigar-se 	indenização.coni a:  afirmativa'  de 'que no deli* do aft: 345; no Código Penal, o aujeitb pas-- siVo é a Administração da Justiça, Vale dizer; o Estado., 

	

Enfeixada  em preliminár,: pois corresponde 	negativa dá de:de de parte,  desde  quo ad Apelado  não era lícito pedir  indenização,  a alegação foi  solucionada  no despacho saneador, a fls; 114, e :contra -6 ,  ineemo não  houve recurso. . , 
: A citada alegação conduz do  entendimento  de que sõinente 6, Esta-do poderia pedir indenizaçãõ. 	• 	 -• 	' . 	• 	• . Não 	'exata  .a argtimentação: "No.' exercício arbitrário•: dai . préprias: razões pede: deorrety  como  aconteceu  nó  caso em : -aprêço; mais .de nrn su- 
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jeito passivo.  Aliás,  hit hipóteses de sujeito  passivo imediato, neste cri- 

me, conforme a  lição  de Manzini («Trattato», vol. V, )34.. 890), e Jannit- 
ti Piromallo («Delitti contra L'Amministrazione della Giustizia», pág. 
855) . No crime que os apelantes cometeram, quem primeiro sofreu a  ação 
violenta foi o apelado. A casa já estava construída, pelo que seria im-
possível dar  caráter  de desfôrço _imediato, a sua destruição. Em segun-
do piano, está a ofensa Administração da Justiça, que foi desprezada, 
pois os recorrentes Pretenderam fazer justiça por sues próprias mãos. 
Destarte,  irrecusável  é o legítimo interésse do apelado em pedir, direta-
mente, a indenização' pelos prejuízos sofridos com o crime, e reeler/la: -  
la daqueles que o praticaram. 

No referente ao cálculo da indenização encontrado na  sentença, o Juiz 
deliberou aCertadamente, quando aceitou a avaliação dos danos em Cr$ 
55.000,00, e a esta parcela mandou  acrescer despesas e honorários de ad-
vogado, pagos na  ação  criminal. — Custas pelos apelantes. 

Belo Horizonte, 25 de fevereiro de 1958. -- Aprigio Ribeiro, presi 
dente, com voto. João Martins, relator. — Newton Luz. 

cOo  

REMISSÃO  DE BENS — CESSIONÁRIO DE DIREITOS 
HEREDITÁRIOS,.  

0- direito de remir é pessoal e 	sus transfe- 
rência apenas para o cônjuge  sobrevivente e para herdeiros, 
O  cessionário  - de direitos  hereditários não pode requerer  remis 
são  dos bens da herança vendidos em hasta pública. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 6.386 -- Relator: Des.  JOÃO  
MARTINS. 

RELATÓRIO 

N6  inventário  dos bens deixados por morte de Jog danillo Pereira 
e sua  mulher, que se processa na comarca de Capelinha, Valentim Go-
dinho de Azevedo,  cessionário  de direitos hereditários, requereu a re-
missão dos bens separados para pagamento de impostos e custas, cons-
tantes de 7 ares ,e , 26 hectares, e que haviam sido  arrematados em hasta 

Dejaois, de haver deferido o pedido,  o Juiz voltou it examinar a es-
pécie e negou a „remissão. Daí agravar o cessionário. Formou-se ins-
trumento e processou-se o recurso, sustentando o magistrado a decisão 
recorrida. Remessa e preparo regulares. 

Belo Horizonte, 2 de fevereiro de 1958. — João Martins. 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e Idiscutidos gates autos do agravo de instrument° 
n. 6.386, da comarca de Capelinha, em que é apelante Valentim Godi- 
nho de Azevedo e agravado o Juízo de Direito da comarca, acordam os 
Juízes da Segunda Camara Civil, em Turma, integrado neste o relató- 
rio de fls., negar provimento ao agravo, para manter a decisão recor_ 
rids- Assim  decidem,  porque o agravante não está incluído entre as 
pessoas Mencionadas no art. 986; § 1. 9, do Código de Processo Civil. 

O  direito de remir é pessoal e admite-se sua transferência apenas 
para o canjuge sobrevivente e pare herdeiros. Nesta orientação, a lei 
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aperfeig6a o instituto  à Sua  finalidade 	pónsibilitar que, não saiam  da 
Família  do exécatado os bens , que sejam de entimação. 	 ' 

Com osdireitõs  hereditários transferidos ao cessionário  . estranho h 
faMília, não  se transmite o 4ai.-ivitégio de remir bens da  herança,  it vista 
daquele caráter pesFoal referido. Ententliniento centrário arenta o 
objetivo da lei., O ceseioriário de .direitos hereditfirios não pode reque-
rer remissão dos bens da herança  vendidos  em hasta Pública, se nã o. tem 
qualquer laço de r  parentesco  ;coin o de cajus, daqueles mencionados na 
lei procesSual. E esta é a Posição do agrai;ante.' Está, portanto, em 
igualdade frente ao  arrematante  dos bens da herança vendidos ern has-
te pública é sua pretensão de  privilégio  é descabida. Cestas pelo agraT 

Belo korizonte, 25 de  fevereiro  de" 19.58. 	'Aprigio Ribeiro pre- 
sidente,  'corn vote. — João Martini, relator. — Newton Luz.  

ARREMATACAO NULIDADE DO PROCESSO 

	

— NãO se 	 :poi nulidade do processo,. 
que o , arrematante não, está prêso às reladies de direito que Se 
fdiniavain entre ,es' interessados; , apenas,  de bioit fé  adquiriu  o 
que  a Justiça vendia. 

V.v.: 	nulidade  . v  absialtita do process° : implica a de 
snag partes. , (Dee: MircikRibeirO). 

	

, 	, 

REVISTA N. 61 — Relator: Dei: JOA.0 MARTINS. 

RELATÓRIO 

	

Alegam  as reçorrentés que 	apelação n. 13.003, da cóniarca de 
Bela Horizonte, a Segunda Camara Civil dêste Tribunal decidiu que a 
nulidade  do protesso não acarret a  a da arrematação nêle realizada; o 
que, entretanto, está em franca contradição com numerosos outros acór-
dãos de outras Oárnarás do Mesmo 'Tribunal. 

Pede)  Portanto, revista pará  que  prevaleça a tese doS padrões, isto 
é, a de que a nulidade do processo acarreta a da praça ntle realizada. 

Recorrentes e retiorridos  juntaram aos  autos as certidões pedidas 
e arrazoaram,  afinal, as Ls: 92 e 103. 	 . 

Nas suas razões, aliás, as récorrentes anexaram copies ou cérti-: 
dões de dois dos  invocados  padrões os acórdães proferidos nas ape-
tacões 1.750, da comarca 'de Muriaé,, e 2.412, da comarca de Campo 

A Procuradoria Geral; representada pelo Subprecurador Dr. Ge-
raldo Spyer Prates — opina pela Conhecimento e pelo indeferimento do 
pedidõ ' 

Publiquem„se, antes do  julgamento,. o _pedido das  recorrentes, este 
relatório, o .parecer da Procuradoria (fls. 130), a decisão recorrida (fls. 
39V.) e os padrões . (fls.99 e  100) À reviski. 

13eló Horizonte; 6 de  dezembro  de 1957..— Márcio Ribeiro. 

ACÓRDÃO 

Vistos, •relatados e discutidos', êstes autos do recUrso' de revista n.' 
531, -da  comarca  de Belo Horizonte, ern • que são  recorrentes  Maria da 
Conceição Moreira e suas irmãs  menores, e recorridos Geraldo Pianetti 
e Helena Conde Moreira da Silva; em Câmaras Civis Reunidas, acor'• 

ISPRÚDENCIA  MINEIRA  

dam os .Juiies do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, indorporando 

nesté o relatório de fls., conhecer da revista e desprovê-la, para man-

ter a tese jurídica emergenté do julgado recorrido. 
No inventário dos bens deixados por falecimento de Antônio Me-

reira da Silva, foram levados praça os bens do espólio — um prédio 

e seu terreno para pagamento de dívidas,  impostos mortis:-causa e cus-

tas.  Acudindo aos éditos da Justiça, .Geraldo Pianétti veio ao Fórum 

e arrematou o imóvel pôsto ern hasta pública. 
As reearrentes ‘pleiteain se declare a nulidade desta  arrematação, 

. app  argumento  de que  ocorreram nulidades  nos  inventário.  Mas a razão 

invocada não lhes dá socorre. Necessário é  realçar,  no exame da ques-

tão; que o arrematante, em tal  circunstância, não está prêSo As rela-

ções direito que se  formavam entrern, os interessadas no inventárie 

Dêste não participou: Veio a juízo; com o interêsse despertado pelos 

anúncios da Justiça e de boa fé adquiriu o que .ela vendia. 

. 	No  caso  em aprêm outros fatos injustificam. a pretensão das re - 

eorientes Nulidade  ao inyentário não houve senão a do cálculo para 

a-  liquidação  do impôsto de transinissao causa-mortis, .para a exclusão 

da  viúva, que não tem direito a, Meiação, desde que os bens .já deVeriam 
estar partilhados, quando  Ocorreu  a  viuvez,  do de Cads, poi S o segundo 

consórcio não admitia co/Manila() de bees, nem  havia aquestos no monte. 
A revista proposta não erri por objetivo modificar o acórdão, no 

tine  tange  a nulidades não reconhecidas. Este não é  a  ..tese jurídica 
posta em ,confronto nos acórdãos que se apontam em divergência. Ape-
nas . visa a arremataçãe que fôra  mantida: Pretendem as recorrentes 
se proclame exata aplicação do direito a orientação que manda anular 
venda de bens em inventário elide haja  ocorrido nulidade. 

O acórdão recorrido não  acolheu esta tese.' E o fez doni acêrto. 

Se' o inventário não foi anulado ex radice, mas apenas emAnCidente se-

bre o quantum de impostos a pagar na  transmissão  ocorrida, desta de- - 

Cisão não se  irradia  efeito capaz de fulminar a venda em hasta  pública. 

Daí a improcedência do recurso Custas  pelas. recorrentes. 

Bel 5 Horizonte, 26 de fevereiro de 1958. 	Ainileat de Castro, pre- 
aidente. 	Joao Martins, relator Para o acórdão ; 	Márcio Ribeirg 
vencido, :, de ticôrdo com o voto lido na  assentada  do  julgamento. 	For 

Jaz  de  Lacerda vencido, 	Merolino Corrêai vencido. 
s Foram votos 4ia6rePantes os des Exnios, Sri, Desembargadores 

Márcio Ribeire, Ferjaz de Lacerda e Merólito Corrta.' 

NOTAS TAQUICRAFICAS 

.0 Si. ,  Desemb. ■ Relator 	Voto: IA deeisao recorride deu provi- 
mentO ao recurso do.  •arrernatante — por entender que A nulidade do in-

ventário não  contaminava  a praça. Ao mesnió tempo, deu provimento 
parcial ao recurso .dc d. Helena Condé Moreira 2a Silva, para reduzir a 
anulação  do  processo,  amplamente  reconhecida em primeira instância, 
a nulidade do cálculo é liquidação de impôsto cause-Mortis. 

Poder-se-ia 	 não haver a divergência apontada pelos re- 
correntes? Não. 	 • 

No tocante do recurso do arrematante, o fundamento único 'tine 

eua  boa fé não poderia ser prejudicada pelo que ocorrera no processo 
de  inventário.  A arrematação é  irretratável, e não pode ser anulada. 

, Esta tese diverge  frontalmente  coin a dos  padrões, notadamente  a 

appiaçiio 2.412; ern rp.ie êste Tribunal, a49-10-907, decidiu: 

, , - 	 , " • • • 
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.' 	• *Aftii1•Eifilti• -t-46 - .0: proiessto, de.  inventário,  e Partilha,  nula 
separação  ..dé ;bens riêle feita Tara pagamento de  dí-

vida , risSim. ; ,como  a  arrematação, originada de; partilha».. 
. ,E";.  perianto,det. Se• Cariliecer. de. recurso ' • i• .,.. 	. 

daS. duas ,teses  a Male acertada e a." dos padrões:- • 
, A nulidade, , sobretudo  a . nulidade ,lsubstancial erti '.qtre ity' ,herdeiroa se • 

Vê, espoliado  de , bens,  não, pode deixar•..de, alcançai a arkeiriatagfici," Pois 
não'seria Justo • resguardar : a, bee fé -  do 'arrematante  .CoM • Prejulio da des •• 

. • herdeiros A nulidade  absoluta  :do; processo : implica  a de ° MIAS ',.'partéS; 
. ••: A :.irr,etratabilidade", da,,arioniatação,' assim, ' 	 •existe,: 

.:oti.„MelhOr,:.6:artsiinto.".'éSitanhO.•it'tesé ertil'debate'• 	dé. nulidade  de  hasta • 
publica 	. pOrque, ligada ao arrépéridinietibi.. do • arrematante . ' (Vide C... 

, 	 976) 	 • 
• 

 
Nestes termos, defiro  a  revista»,. • 	 • 	• • 

	

. 	• 	• 	. 	• 	. 	•• 	.• -Q 	",Desernb."'"Voiliti de-  LaCerdit 	-acôrdo • coin: n-,Relator. 

	

•• '0 Sr. Deseitib; - Merõlinõ. Corrêa 	De acôrdo  com. o.  . Relator 	• 
0  Sr Desemb .João; 'Martina 	Sr  Presidente, peço adiaMente. 
0 Sr.: DeSemb: ..i■re'rtoiderite 	Adiado, a pedido • do Exmo. Sr. DeSemb. • 

'Joãó  Martins. : 	" • ' • -; 	' - 

NOTAS TAQUIGRAFICAS  

	

, 	. 	. 
. • 0 ,  Sr; Desettib PAesidente ---Este  feito foi adiado !",a• peclfde:: do :Sr: 

, Désernb .....João • Martins, a." querns -pego. :proferir seu vote.: ; ; O • EX= ; Sr. • 
. Desetrib:•: Relator .conCedeu a  revista, bm OMO OS Srs•,; FOr- .. 	• 

, jitt • de Lacerda ,,e' MerOline• Coifed: , 	••:. .• 	• , 	: 	• •••,.; 	. 	• . 
 

O Sr Desemb-  João  Martins 	 .dos,•bézis. deixados 
: prif falecimento de, ,;:Antbnia",Móreiti, ,,A4,  Silva foram IevadosT.a .Praça • os bens ;00.;•épp0110-,;para pagarnerito.de;•IdiVidas do, de enjni, de: impostos  de 
transmissão Cittigia-mortis•e  de "Mistas; ; 	, 	 • ; 	•• 

Acudindo aos, editos da Justiça, COMpareceU,A,„:haSta:publica Geral- 

	

,T • do Pianfietti e  arrematou  o que".e4:oferecia à.verida. 	:• • „.; 
•••Nao  temi•p,Or.„:.isto;.qualqner. ligação corn : as  partes interessadas  no .•- inVentatio,a•••";arreinatante'‘.„.;E' inac&tavel que esta • venda .  Posati:.,-Oonsti tuir 	 - • Objeta;,de:, :açãO: de. Milidadee,. Se :'qualquer; vicio  ocorreu  no  inventá- rio : E MestriO.48Sge. -POsiiVeL.6ste .entendimento; , de:: modo que os efei-,• Os di  nulidade irradiassem  ;ate , arrematação, ferindo direito daquele . 	_ 	.• 	 , 	 „ 	. 	. 	. 	. 	. 	„ 	. 	. dd. 	CoMpriiti 	 Justiça, 710. caso - 	. 	• 	. 	. 	„. 	 . 	 . ainda descaberrao.provimento do recurso.•.. 	• 	.. 	 - Ci •invéritário ; não foi • anulado pelo acórcião,..redorrido, ••qtie apenas Or- - denara .  a  retificação  do  calculo, desde que  a inventariante não . poderia . 

, • itteeber: teldi a 4neiaçãO.dia , espólio.. 	; , 	• 	. 	• • .Não  ocorreram os defeitos • apontados pelas tteorrentéi: 	. . VitiVa;Podia, , ;réquerer  o itiVeritário," o' espólio • tinha dívidas  e  hou-ve  CoUSeristi . de todos, inelnsi*é.,dó,,.br:.C,nradOr. 4 lide, para a • Venda: Nem  foram "•opostos " 	 , a afreritataçãò. : -Denego  a reVistai.• ' 0 ••.' Sr, :DéseMb...,..,Onefre..:11 .1endes . t.7=Sr  Presidente, • tenho  me  mani-festado • inúmeras 'VêZeto  no Sentido 1:cla sitbaistência .da arreniatitção em • 
"• hasta • 	 em •CaSós texCepcionaiS, evidentèmenté ;Pereg .tiOas, • .7 porque considero : 	uma 	„contrária, e um vercladeiró • atenta- dó a' Segurança •do  comércio jurídico. ''.1kor isso Mesmo, indefiro: a  revista, mantendo  ern:fade' firtha iatieniataçãa: ' 	..' • 	• 	. . O Si:: DéSeinb. Meld Júnior 	De' aedido 66m -b.  DeSeinb: João Mir-, 
-.Etta; indefiro: '• - • 	.' • : 	, 	 •.; • 	•• 	• 	...; 	'" • 	• T 	• • 

 

	

O. Si. -• Desetnh. Apri¡gid  Ribeiro 	tivesse i •havido anulação..  .do 
no aderiria. à  tese  'dó S Desentb, .0poirti Wu* .  

des. O inventário não foi anulado. Apenas a parte fiscal foi anulada, 

não a distribuitiva. Por 'isso,  indefiro. 
O Sr. Desemb. Afonso Lages — De acôrdo com o Exmo. Sr. Desemb. 

" Aprígio  Ribeiro. 
O Si. Desemb.. Presidente — Denegada a revista, vencidos os Srs. 

Desembs. Márcio  Ribeiro, Forjaz de Lacerda e Merolino Corrêa. 

PASSIVO O IMPUGNAÇÃO

— Nenhum dano 4  defesa  acarreta a Cumulação de proces-
sos, alias notbriame,nte usual', nos casos de  despejo  de edifícios 

de grande porte ou de habitações conjugadas. 
-- Nip é suficiente para separação de processos a circuns-

tância de haver um dos, réus impugnado o litisconsórdo  pas-

sivo. 

APELAÇA0 N. 14.631 -- Relator: Des. ONOFRE MENDES. 

RELATORIO 

Mario • Pace ,. pediu a citação de Waldemar Amaral Condessa e Ar-

_mend° Vitório Scarpelli para desocupação. dos barracões A e B, da rua 

Bonfim„ 86, alegando d.êles necessitar para  uso próprio, já que residia 

em casa de um seu filho, prestes a contrair casamento. ; 
Os RR. contestaram o pedido, alegando ambos a insiriceridade e o 

primeiro. dêles, Condessa, lévantou; a preliminar  de nulidade  ah initio, 

por  ; indébita cumulação de pedidos, já que nenhum vinculo existe entre 
os RR. Replicou; o A. e o M.M. Juiz titular da Quinta Vara, em longo 
deSpacito (fls . 47152), ao fundamento de que o litisconsórcio passivo não 
era necessário mas simplesmente voluntário, caso em que se não so-

, mavam • õs. valores, de dois pedidos independentes, deu-se por incompe-
tente, indo _os autos ao seu substituto, o  D. Juiz Municipal da mesma 

Vara, não  como  substituto, alias, senão como o competente para a pre-
sidência do processo, em face do valor da causa. 
; Recebendo a causa, o MM. Juiz MuniCipal.  proferiu o saneador de 

fls. 54 e iegs., no qual afirma: a) -a legitimidade das partes, dada a 
existência da relação ex locato; b) a possibilidade da cumulação, auto -
rizando . o litisconsórcio facultativo impróprio •e divergindo teõricamente 
da decisão- do Dr. Juiz de Direito, embora .sem', levantar o incidente ou 

'conflito  de competência, porque se julgou competente grinente em rela- 

ção ao litigante Scarpelli, porque o litisconsórcio não foi impugnado por 
êste, mat apenas por Condessa. 

' 	Entendeu o MM. Juiz que o caso era 'típico  de  separação  de proces- 

,  aos,. mas preferiu decidir desde -logo a causa no saneador, julgando to 

r 	autor carécedor da  :ação proposta, porque pedia a casa pare residência de 

, um filho solteiro e, de • acôrdo com o art. 15 da lei 1.300, tal pedido só- 

mente ,procederia se relativo a filho casado. Trancou, por isso, a ação, 

condenando o A: nas  custas.  Este apelou e seu, recurso, devidamente 
processado, foi contrarrazoado sõmente pelo R. Scarpelli, que levanta 

preliminar ,  de descabimento da apelação, por se tratar de caso 'típico 
de. agravo de petição, repisando, quarito ao mérito, as alegações da con- 
testação.. 	° 

Reniessa. dos an tos, oporttino tempore
' 
 a esta Côrte, onde a apresen -

tação 	 aos 13 de dezembro de 1957, havendo sido feito o 

,preparo agas 17 de janeiro de 1958, 
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os RR., 	como outro, porque uni e outro se vinculam ao A. pela re- 

lação ex  beato,  como, alias, decidiu o Juiz. 
Co caso, por isso, não é de separação dê processos. Nenhum dano 

defesa acarreta a cumulação, alias notbriamente usual, nos casos de 

despejo  de edifícios de grande porte ou de habitações conjngadas. E 

; • não  é  suficiente; para separação a circunstância de haver, um dos RR. 

'Impugnado o litisconsórcio passivo. , 
Quanto ao :mérito

' 
 propriamente, da decisão apelada,' é fácil veri-

ficar que ela resultou de um ,equívoco do ilustre  Juiz prolator, já que o 

apelafite, realmente, não pédin os imóveis para uso  de seu filho, que vai 

casar, mas, residindo ern casa dêsse seu filho, alega 	necessidade que 

'teni  de entregar-lhe 	casa, precisamente  pea proximidade do casa- 

mento. 0 pedido, por isso mesmo, não podia ser trancado no saneador, 

'e devé Causa prosseguir em seus têrmos regulares, julgando-a, afinal, 

o MM. Juiz, como entender de direito. Paguem os apelados  as  custas». 

MERCADORIA -- DEVOLUÇÃO —  ÉPOCA  DE RECLAMAÇÃO 

'Assim  relatados os - 'autos; passo-os  à  apreciação do eminente Re-, visor. 	, 
Em 30111958. 	0» Mendes: 

A 'C. 'R D 'A 

Os Juízes subscritos da Primeira Câmara Civil, integrando neste o relatório retro,- acordam em conhecei da apelação e dar-lhe provimen-to, para o efeito  de prosseguir a causá em seus têrmos regulares contra os dois réus, -tudo na conformidade &OS Votos 'Proferidos duránte o jul-gamento . e apanhados pela taquigrafia, cujas notas, devidamente auten-ticadas, - Serão juntas •'acia 6Stit6g , 
Belo Horiáonte, 3 de Março de 1958. 	- Oinifre Mandes; .  presidente e relator.  —'Melo Júnior,..revisor. 	F..de  Oliveira,  vogal.. 

NOTAS.  

O  Sr Des.., Melo -Junior' Voto: «Conheço da apelação, como  re7  curso próprio 'inteipbsto no : prazo  :legal.' . O Juiz; no saneador', pene-trou o mérito da questão, para._ julgai ,o' autOr careeedor da ação pro-posta.  Quando assim não, entendase,, Coriheceria do  recurso como agra-vo de petição, • porque manifestado dentro  do  quinquídio  após  a Publica-ção do deSPacho,reCorrido. : E,  dõú-lhe' provimento, pára', reconhecendo 
- locador 'e locatária como partes' legítiriMs para, 'ação, mandar que o 
feito prossiga  Contra os ,  dois ieua ate final, par aer .julgado após rea-lização da audiência: : . ' ;. - 

 
Laborou  o  ilustrado " Julgador  am -  manifest. 	entender qua' o  apelarite-'•pretende :0  imóvel  Tiara residência de 'set filho Roberto Pao,. 	 ÕS  barracões' para: Uso prerio;: pois deixará a companhia do filho  após' .Casamento  date. E' o que está claro no  pe-dido 

, E entendo -qua -6 litiSconaórtio »  passivo  e  perfeitamente  admissive', 'desde...06:6 dirtOr o Meirrio. objetivo 'contra  os dois inquilinos, Mes-••" MO • ".6  o.  ftintiaitbritõ dó -pédido, éni Mida : ficando prejndicadá a' defési' dos litiscoriSortes":: "CustaS Palos • apelaclos»-.. . • ' • ' • 0 Sr. Ferreira de  Olivesra — De  iiC8rdir.• 	 • . - O 'Sr.  Dea,:"  Presidente 	Deram provimerjtó  à .  apélação  e  lhe co- ., nhecérarn; 'para mandar " que  a causa' 'prossiga :seus termos legtiht." 

NOTAS'' TAQUIGRAFIAS • 

Votol• anexo  di); • Rqator,  Dês.: Onifre Mendes; 'Mt ápelac16.n.' 14:631,: de Belo 'Horizonte, antra part -es: apelante, Mario PaCe, e  apelados, Wal-demar Condessa e outros: 
1 	,Conheço ida: apelação: Einboia. proferida: 	Sariaailor,  à  deci- são .recorrida. entrou -A  fundo  no niérito do pédido. 'Saber se, o dente ;para. , quem  . 6 locador pede 'a retomada  é  casado' ou  Solteiro enyo1.7 've;  gem Sombra de - dúvida," a .‘própria ,aubstância -do pedido, ern  iauias dessa,  natureza. 	.Conclusão: o MM. Juiz não' trancou a.'dënianda , Bern.. lhe  decidir , o mérito; , nias; ao raves; decidindo piecisarnente' ease' -Mesmo, mérito. 

 Quanto ato  mérito, dou provimento, Para mandar : que -  prossiga a. causa 	térinoa regulares, ingréssando-se na instrução e 	Juia, a decida, afinal, Como entender de direito • 	 • .Assim: decido pelos fimilainentoi do - , pedido  de nova:  daei.skO;'que se me  :• afiguram • de ..'inteità:' 
procedência Tenho por perfeitamente cabível et4mu4plo dos pedidost iota ezribargo 	:inexistaneia dsnxõ entro 
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Não provada a devolução da mercadoria, e se o com-

prador não manifestou qualquer reclamação dentro do prazo 

de dez dias após a entrega,  tomou  ale a si todos os riscos e per-

deu todo e qualquer direito contra o vtude,dor. 

APELAÇÃO N. .14.591 -- Relator: Des. ONOFRE MENDES. 

RELATÓRIO 

Integio neste o da sentença apelada, que é exato. 0 MM. Juiz con- 

cluiu por desprezar a defesa da R., condenando-a na forma do peddio, 
menos quanto aos honorários de advogado, que recusou, por não consi-
derar culposo o não pagamento da dívida. A ré interpôs da sentença 

oportuno recurso de apelação, que tramitou regularmente nas duas  ins-
tâncias.' Relatados, passo os autos it revisão. 

Em 30111958. — 0. Mendes. 

ACORDA0 

Em Primeira Câmara CiVil do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 
acordam os Juízes  subscritos, unânimemente, em negar provimento 
apelação interposta por Irmãos Oliveira Indústria e Comércio Ltda., a 
;f1s. 44 e segs. dates autos, para o efeito de confirmar a 'decisão ape-
lada, que se -encontra em harmonia com o direito e a prova dos autos. 
Tudo na conformidade das notas taquigráficas inclusas, apanhadas du-
rante o jingamento. Pague a  apelante  as cústas. 

Belo Horizonte, 3 de março de 1958. — Onofre Mendes, presidente 
relator.  -- Melo Junior, revisor. — F. de Oliveira, vogal. 

NOTAS TAQUIGRÃFICAS 

0 Sr. Des. Relator — (Le seu voto, cuja  conclusão é a seguinte: 
<Conheço  do recurso, mas em relação ao mérito, o desprovejo, para con-
firmar a decisão apelada»...) Voto anexo 
. O 1 Sr. Des. Melo Júnior — «Conheço da aPelação,.. recurso próprio 

"e oportunamente manifestado. Mas  nego-lhe proVimento, confirmando 
latagralmante a dada° recorrida, pQ  eupróprios tuadamentos, 



RELATO  RIO 

	

O da , sentença, proferida 	audiência (fls. 32 in fine a 32v). Acrescento que o MK. Juiz acabou por julgar procedente a ação e con-denar  a ré As custas do procesio. Ela não se conformou, apelando para esta r Carte , . ' O recurso foi devidamente processado é teve preparo regular nes-ta instAncia,havendo . entretanto, a recorrente se -  limitado a recorrer da sentença,  sem identificar o recurso. Relatados; à conclusão do emi-nente revisor. 
EM 7121958. 	O. Mendes. 

Os Juízes subscritos da Trirrieira Câmara Civil, decidindo ,  esta ape-lação 14.685, desta Capital, interposta por .  d. Agostinha Emilia dos Santos,  acordam  em negar-lhe provimento, pare confirmar a decisão apelada#  ccaleundo 	apelante 	Quotas, conformo QS votos proferi- 

dos ria ássentada do julgamento, cujas notas taquigráficas, autentica-
das, serão juntas, para o efeito de integrar êste acórdão. 

Belo Horizonte, 3 de março de 1958. — Onofre Mendes„ presidente 
e relator — Melo Júnior, revisor. — Ferreira de Oliveira. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

0 Sr. Des. Relator — (Lê o relatbrio) — Voto: 
1 — Conheço do recurso. Sem embargo de haver a petição se li-

mitado ao emprêgo da palavra recorrer, pecando contra a técnica juri-
dica, recebo-á, em seus devidos tgrmos, porque ela contém Os requisitos 
necessários à apélação, que 6-  o recurso mais amplo. 

Se se tratasse de recurso restrito, como o agravo,  que demanda in-
vocação do têxto permissivo, a solução seria outra. 

2-  — De , mentis,  desprovejo o recurso, mantendo • a decisão apelada. 
O  telefone não pode ser objeto de negócio. A transferência 
vel sem a intervenção do concessionário. E' o que assenta, com justeza, 
a decisão recorrida. 

No ponto em que a apelante pleitea lhe Wan:  restituídos  os Cr$ 
8.000,00, não atendo também à  súplica,  por dois motivos: 1.°) porque o 
telefone é objeto extra commercium entre os particulares, que são dale 
simples usuários, logo não podia ser licita a transação a que se refere 
a apelante; 2.°) ela  própria,  a apelante;  aceitou o recibo de fls. 19, alu-
dindo ao pagamento de uma divida, certa de que, naquela oportunidade, 
a Companhia ainda não havia deferido o pedido de instalação de tele-
fone feito pela A., o que só ocorreu 1 mês e 13 dias após; e dal se 
conclui que, quando  verídica  a afirmação de que os 8 mil cruzeiros fo-
ram produto da venda do telefone, o certo é que, naquela  oportunidade,  ' 
o negócio nâo teria sido feito. Confirmando a sentença, condeno a ape- 
lante nas - custas. 

0 Sr. Des. Melo Júnior — Meu voto é o seguinte: 
Conheço do recurso como apelação, se bem que não tenha, na in-

terposição nem nas razões do recorrente, sido especificada qual a es-
pécie de recurso interposto. Dada a data da interposiçãó (14 dies após 
a publicação da sentença), o único recurso oportuno seria mesmo o de 
apelação. 

Mas; conhecendo do recurso, nego-lhe provimento,  confirmando a 
decisão de primeira instância, por seus  próprios e jurídicos  fundamen- 

0 único possuidor do telefone é mesmo o assinante, no caso, a ape-
ladá. A alegada transação do aparelho não ficou provada, visto como 
a: ela não faz expressa referência o recibo apresentado pela apelante. 
Os documentos apresentados com a contestação são meramente gracio-
sos, e houve  conformação  das partes com a decisão que dispensou a pro-
m testemunhal. 

Já na apelação, pretende ao menos que se lhe devolva a impoitfin-
cia de oito mil cruzeiros, que alega ter pago pela transferência do apa-
rêlho. Não pode ser atendida, claro. A uma, porque não foi objeto do 
pedido, mesmo porque não podia êste ser objeto de reeonvenção em ação 
pcissess6ria. A duas, porque, em verdade, não provou satisfatõriamente 
a sua alegação. Pelas vias próprias  fará  a apelante valer o seu preten-
dido direito. Custas pela apelante. 

'0 Sr. Dr. Ferreira de Oliveira De ac8rdo: 
O Sr. Des. Presidente 	Conheceram ,da apelação e lhe negaram 

provimento.  

AriaRaton io  Juiz, com a tostumeira segurança, os elementos proba- 
. 

tórios alinhados nos autos,para dar exata aplicação A lei. 	' 	• 
A prova que a apelante Pretendeu fazer ,  da devolução da 'merca-

doria está ronge de ser satisfatória. E se não há prova de que .a mer-
cadoria foi devolvida e se o comPrador não manifestou qualquer recla-
mação dentro do prazo de dez dias após a entrega, tomou 'èle a si todos 
os riscos e perdeu  todo e qualquer direito contra ,O Vendedor,  Pague o 
apelante as custas». : 

0 Sr. Des. Feireiri de Oliveira — De acôrdo. 
0 Sr. Des. Presidente — Negaram provimento 

NOTAS  TAQUIGRÁFICAS 

Voto anexo do Exmo. Sr. "Des '. Oriofre 'Mendes;  1 relator da apela= ção 	14.591, de Juiz de Fora: 
, ‘Conheço do recurso, mas, em  relação  ao mérito, o desprovejb, para 

confirmai. a decisão apelada, que, está conforme ao direito e A prova. Tôdas as alegações da defesa  sucumbem  diante da inércia da R., que,  se lhe não  agradavam  as mercadorias entiegues,  deveria', te-las volvido ou past() A disposição da A. Conservou-as,  entretanto,  em seu' Poder, durante largo periodo, que excede  em Muito ó prazo do art 211 
do Código Comercial, had  constando,  alias, que, em qualquer tempo, lióu 
vesse procedido A devoluçã,o. 

Neosa conjuntura, 	despiciendas outras indagações, relativas aos defeitos ,da mercadoria vendida e vinculada no processo através de testemunhas  cujos defeitos foram postos em evidência pela decisão ape-
lada. Condeno nas custas a apelante». 

TELEFONE TRANSFERÊNCIA -- VENDA 
-- A transferência de telefone é  impossível,  sem 

-iinção do cmicessionário. 
-- 0 telefone é objeto extra commercium entre particula-

res, que são simples usuários. 

APELAÇÃO N. 14.685 --- Relator: ,Des. ONOFRE MENDES. 
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RECURSO MOLÉSTIA DO ADVOGADO — CALCULO EM 
INVENTARIO 

O atentado médico que noticia  moléstia  do advogado  não 
'justifica a perda de prazo para preparo do feito. 

0 recurso cabível do' julgamento de cálculo em inventá-
rio entre maiores é o de apelação, eis que tal julgamento põe 
tam() ao processo. 	 ' 

, 	GRAVO DE INSTRUMENT() N. 6.378 — Relator: Des ..'MELO 
J,ÚNIOR. 

ACORl3 AO _ 

'VistOS; - relatados e discutidos 8Stea autos do agravo. ,  de instrumento 
ri : '6.378, da 'comarca de MateuS Leme, ern -Tide são agravantes Fran, 

, 
 

cisco  de Morais Lara e outros e é agravada a Fazenda 'Pública Esta7 • 
' 

itaquerido; na 'abniaina de  Mateus  Leine,. o inventário dos .bens  dei 
xados por Norvinda Ferreira 'de .. Morais i pelo rite,' 'de arrolamento (são 
idaiores toclos herdeiros),  Fazenda Estadual discordon do valor, atii-

:buídó pelo inventariante  ao acervo  hereditário . 
Feita  a avaliação, foi esta' .impugnada 'Pelos ...herdeiros i . por • exces-

siva e arbitrária. Ma's 	-Juiz indeferid o pedido_ de segunda: avália:; 
Mandando que se calcula§se  o impôsto «cairsa -iriortis» consideran-

d&Se , avaliaçãn- • -já feita. 	 . 	. 
Contra a sentença:. que homol'o'gõu  O dálculo, 'inventarianté e herdei-

ros, oporttino tenipore e coin apoio .no art. 842, n. -X,' do  Código -de Pro-
cesso Civil, interpuserzina o presente agravo de instrumento,  que foi • re-
gularmente processado na. Prirneire, instândia. •• • 

Remetidos  .o6 autos -ao Tribunal, não foi 0  recurso  PreParado no • 
prazo . legal; esgotando -se o, Prazo para o preparo no dia 25 de novem-
bro de 1951, Segirrida•iteirit , •:• • - , 

	

Em 11 de deernbr-o;'advagado dos" agravárites 	Anna peti6 .  
cão ao Exmo. Desembargador Presidente, alegando motivo de -fõrça 

• 
 

maior, invocando o disPósta nó art. 38 do C. P.C. e juiatando...7atestado 
de  moléstia  ern: 'sua pessoa' na período  de 18 a 30 de  novembro,;  com 
a finalidade de justificar a falta de preparo do recurso no prazo 
Despachou ••0 	 deferindo 	Citiriará a apreciação da 6Retlillit 
apresentada: Então, feito o preparo, foi  ouvida  a  Procuradoria 
qué  se manifestou: prélirninatmente, pelo  não cothecitnento' do recurso 

: e, quanto ao rriérito; pelo proviMento, 

E' o relatório ,. 

Acordam os Jtifzes da Primeira Camara Ciil do ,Ttibunal, de - Justí-ça; sem divergência de veto -, ern não conhecer do. agravo- e condenar os 
agravantes ao pagamento das custas.' 

A •excrisa - apresentada . para  justificar .a falta de preparo do iedirr-
so no prazo legal não pode set aceita, ine§MO parque  significaria  um pe-
rigosíssirno -precedente. • : 

Não houve fôrça Maior, Para:  impedir  o oportuno  preparo  do recur.: so,  que não dependia, da  presença  d  advogado do, inventarianté, - neta 
Capital.. Aliás, de regra,.. 	, advogados  do interior não se deslocam memo do suas poraarcao,  apenas  papa o preparo de geus  recursos •junto 
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Dos Tribunais. Além disso, o atestado' médico (sôbre cujo  conteúdo não 
se manifesta qualquer dúvida) refere-se a moléstia do advogado até o 
dia 30 de novembro (fls. 23), quando o pedido de excusa só foi apre- 
sentado em 11 de dezembro, corn admissão do preparo na mesma data. 
Isso, quando o prazo para o preparo regular do 'recurso de agravo é de 

cinco dias  (art. 66, letra «a», do Regimento Interno) . 
Mas, ainda mais 	e finalmente 	trata-se, no caso, de inventá - 

rio entre maiores, no qual o julgamento do cálculo põe térrno ao pro- 
cesso. E em tal hipótese, segundo a reiterada jurisprudência do Tri- 
bunal, o recurso é de apelação e não de agravo. O acórdão citado pe- 
los agravantes na sua minuta (Revista Forense, 1341495), além de tra - 

zer o voto vencido do eminente Desembargador Lopes da Costa, e de 
constituir julgado isolado, apenas por liberalidade admitiu, o recurso. 

Belo Horizonte, 3 de março de 1958. 	Onofre Mendes, presidente, 

corn voto. 	Melo Junior, relator. — F. de Oliveira. 

oOo 

APOSENTADORIA EFEITOS NA ÓRBITA CIVIL 

0 ato governamental de aposentadoria apenas manifesta 
a natureza da moléstia que inabilita o funcionário a continuar 
em exercício, carecendo doutros efeitos na órbita civil. 

APELAÇÃO  N.' 14.340 — Relator: Des. APIUGIO RIBEIRO. 

RELATÓRIO 

Ernesto Domingues aforou no Juízo de Direito da Segunda' Vara 
dos Feitos da, Fazenda ação anulatória dó ato administrativo que o apo- 

sentou compulgriamente, requerendo sua reintegração nos quadros da 

Guarda Civil e mais composição por perdas e danos. 

Contestou Co Estado de Minas Gerais, alegando não sek haver  decaído 

o  A do direito de demandar, b. fôrça de sua prolongada inércia, como 
ainda ser o ato contra que se rebela oriundo de exame clínico que o de- 

clarou alienado e incapaz para o serviço e, assim formalmente escor- 

reito,  insusceptível  de apreciação corretiva por parte do Judiciário. Fei- 
ta prova por 'documentos e testemunhas, deu o Juiz sèntença julgando 
a ação procedente, veredito de que apelou ex-officio, igualmente recor- 
rendo o vencido. Nesta instância falou a Procuradoria Geral, opinando 
pela  reforma,  por entender provada' a argüida prescrição. Ao Exmo. 
Revisor. 

Belo Horizonte, -  18' de janeiro de 1958. -- Aprígio Ribeiro. 

ACORDA.0 

tor, relatados e discutidos êstes autos da comarca de Belo Ho- 
rizonte, em que é 1.° apelante o Juízo, 2.° apelante o Estado de Minas 
Gerais e apelado Ernesto Domingues, acordam em Câmara Civil do Tri- 
binial de Justiça conhecer do recurso e lhe dar provimento para, refor- 
mando a sentença apelada r julgar prescrita a ação. 

. Sustenta o A . que, vêzes diVersas, usou de recursos administrati- 

vos para lograr ,  revogação do ato lesivo e, com isso, pretende opor bar-
reira A, defesa do Estado, que bate se lhe decrete a perda do direito 
ação. Não se encontram nos autos vestígios dessas 'diligências; do pro- 
cesso administrativo, requisitado pelo Juiz, não consta nenhuma recla- 

znaçãci dirigida As autoridades executivas e não ofereceu o A. prova 
qualquer de as haver encaminhado a quem de direito. Cumpre, assim, 
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concluir que nag tomou as medidas que alega, ride se podendo suprir, 
com a sua palavra interessada, o Vafii0 que lhe cabia preencher eficaz-- 
mente .  Noutra  ordem de considerações,  todavia,  se baseou o Magistra-do  para lhe deferir o pedido. Raciocinou que, se o Estado o aposentou, , por louco, havia de convir na conclusão de que não flui contra alienado 
o prazo prescritivo. 0  argumento é falho. A incaPacidade mental nãe se presume, e o demente, enquanto não interdito, não node ser tratado 
como alienado e, come conseqüência, não se pode beneficiar com medida 
de exceção, detrogativa - de norma geral Inexiste interdição adminis- • 
trátiva. 0 ato 'governamental apenas manifesta a natureza da , moles-
tia que inabilita o funcionário  a continuer em :exereicie, carecendo  dou-tros  efeitos na órbita civil. Aliás, a- isso acede, tácita, mas solenemen- , te, o A., aPelade, sustentando, com veemência, a sua aptidão pára eXer-
cer atividade ail e, assim,  não poderia invocar- a seu prol, uma  anor-malidade  contra cuja  acusação ee  late com notável vigor. E, ak6prp-
pósito do argumento do digno -julgador, constrói o apelante um dilema, 
cujas pontas Se não Podem romper. Assim o formula: ou 'o apelado era' 
louco e, nesse eitado,, contra êle não corria a presciição, mas a ação se 
devia julgar procedente; porque' destruia, per si mesrno, o • libelo; ou era ' 
sadio de mente e, nessa hipótese (que é á  que êle mesmo t  sustenta), pres-; • crito, pele curse do tempo, o direito  à demands. - Essa a conclusão exat a. e que deve preValeCerl. A sentença se 'proferiu sôbre  demanda  serf,. vida uridica  Pague o apelado assustas, nos  termos  da lei. 

Belo Horiiinite, 4 de março de 1958. --- Aprigio Ribeite, presidente 
e- relator . 	Newton' Litz. -- Jae Martins. 

O .  

IisTVENTARI6 	 PirBLÍCA ,6-'1 MEN(HIES , 

-.6- As disposigões do •art. 972 do adigo de , Processo  Civil são  aplicáveis  ao processo de inventário, onde haja interessa-
dos menóres. 

APELAÇÃO N. 13.536 . 	Relater: Des. APIUGIO RIBEIRO. , 

R: EL A T 6.R 'I 0 

Ern  execução intentada ,pelo Dr. Geraldo SPyer Prates,  que  no Curse da lide, cedeu seus direitos  „Vicente de  Araujo • e Jose Heilbuth, Gengalves,. &ultra o espólio de Carmindo Antônio, o bem' levado A al  moeda  per valor superior a cinco milhões de cruzeiros mal alcançou mi  lhão e Meio. D. Petrenilha Dias Ferraz e Clélia Dias,  correndo  a juí-zo, pediram remissão do  bem, eicticiando-se na qualidade de herdeiras do falecido e, por sua  vez, .Alinira de 'Castro Braga, por sues, filhas Cé- , lie Catarina, Steel Maria è Maria das Graças,  embargaram a arrema-tação;  increpando lhe  a eiva 'letal de nulidade  absoluta  ern ,virtude de se não haver, obedecido quanto preceitua o art. 972 do Códige de Precessó Civil, com danoso efeito aos  interesses das menores. 	inventariarite aderiu aos embargos, forma e fundo e, do Mesmo modo, o Citrador de órfãos.  Foram  impugnados 	júlgades improcedentes pela Sentença- de fls. 95, que sustenta ser Inaplicável à  venda  de bens de espólio laihda, que a êle concorram interêsses de menores) o dispositivo processual em que  os  embargos se estribaram. As vencidas opuseram tegular cão 6, Pelo .  seu provimento opina  não  só a Procuradoria Geral coznó o Curador, qua nesta instância nomeei, o iluatre Dr. Carlos Fidgêncio da 

SIIIIISPRUDtNCIA XINtlit.A 

Cunha  -P6ixote. •.As • apelantes recorreram  sob a. 6gide da • justiça  'gra- 

tuita'.  A revisão: • • 	• 	• 

•• :Belo • HOrignite, 18 de Janeiro de 1958. 	 Ribeiro; 

A C -R D 0 . 

Ylito0,• -relatados 'e • discutidos': estes Antos' di;  comarca  de Belo tro,  • . 	. 

rizente, -  ern . que  ;6-•apelante -Almira de. Castro Braga, por .suas • filhai me- 

mires, e 	Vicente de -Araújo e outros,,  acordam '.eni  Câmara  Ci- 

vil :do: Tribunal, de. Justiça: corihecer ,  de -:recurso e • lhe • dar  provimento, 	• 

gairdit procedentes os •embargokopoitos arrematação. • . ••• 	• • . 

-D..daliiMeide•do:-:tecurse-.situa-se fora de - .dúvida,  porque o ...ate COn- 

:COSIVo da 'remissão •:-não 	senão • conseqüência de  pronunciamento  des- 

• fa*OráVel •- Sabre., laqueléS: embargos. 	causa estava,  a artematação .  e 

rei 614:- impugnada. Decidindo -a,. depois.  de regular ebate, Pôs o .Juiz 

definitive tarme . aõ dissidio;. seu  decisório haVeria.:cle-..Ser 'atacado pelo. 

recurso  de  que  'as apelantes usaram. -  • E,  merece, reforma, como .expõe . 

. el - opina '-o: erudito  parecer do • Curador :lide . • Assiin. Se.. exprime. no - 	• 

interessitt <NO • mérito, • trata-Se' 	.averiguar.- se,. -ern.,  espólio  em que 

-.• 	• 

 

existem  *norm ..é. válida  venda em hasta.públiCa. quando  os  bens - não 

atingem importância  superior oitenta 'pot: cento  da avaliação.- Afir-1 • . 

matiYarriente, pensa  Pontes •de Miranda: .0 -art.:, 972. não :  é .aplichYel. em • 

PrOCeSSO.•dg inventário, a  despeito  do' ,art porque co- processe de in .- • 

v•elitirie têm .prazo 	. (art. • '467) e. g - finalidade 	partilhar. 	, 
opinião  coritrárlit. .0: : Prestigiada ipelo Desembargador Amflear . de 

. ,tro -- -AidispOidções do. :att. .,972 São,  aplicáveis • ao ..- processo  de inveritk • 

rip,'  onde haja interessados - .menores; -pois o • art,' 495 declara.. que, s6pa-. 

tadoi : - es-  bens  necessários .para,o pagamento • do • passivoi . ..de 'preferência . 

os  semoventes, o- Juiz. mandara que sejam vendidos 
ebservidag--as regrai da. venda • ern. execução • •de -sentença ... E, 

irátarido-Se •-• de • Uma  medida • fayorável- a. incaPazes„ deve' ser' ampliada 

'aos  Cake análogos, -  tanto.- mils havendo • fôrça de Major. ráZAO,  sabido• 

como, . que •es :  credores  não  têm 15 direito . de., ser  pagos  • no. juízo  ,de  in-

ventário,:  serão _.pages nesskjuizo Se . os interessados . quiSetein36: 
; • :•....614COmo .se verifica continua  douto parecer -- os . comentadores 

. ..denoSsa lei- objetiVa-, lançam .:Mão de argumentos .extraídos  do capitulo. 

-do . inventário; •- para chegar a  conclusão oposta.  A ..questão, ..deve 

sett-. resolvida . - fôrça -de...argumentes, e- Corn ..o auxilio dos . princípios  (pre 

- infer-main a matéria, • quer em. nossa 'lei ' adjetiva, quer . no  Código 

Certo,.. 	raiões • mui persuasivás • ,,a' 	do • Petite. de - vista  presti- 

giado  petty mestre • mineiro.  Com  efeito, a primeira. - corrente baseia-se 

em &di - . pontos:  a) ter o •• processo  de • •-inventário prazo certo;', .e b) 

reni•.Os 'bens de: espólio e• não • dog menores..  Entretanto ;  ambos  não  .são 
des- Molde 	convencer.  De fate; 	principie, de :  hernaenêntica. que •o in- 

. :térPrete deve  procurar  conciliar. os diversos  dispositivos .de :' uma lei, a 

fim de . .não •h-aver .plioqUe entre êleS. Na . verdade, • o art. 467 estatui .pra- • 

ZO_, Para " - o • *rhifit. do  inventário mas; pot sua . -vez, o art, 495 .manda 

,aplicat 'SC inyentárie ,. relativamente venda de bens -  em praça pate pa- . 

garriento 	- . passivo,  as regras da venda em execução de sentença, onde 
Se • èficontra.. 0 art : '972. A  conciliação entre  os dois dispositivos é fá- 

_0.! art. - 467.. fixa • o. • prazo de três meses -pate. se  ,e-encluir o inventá- 
Sendo, .porém:,: 	prazo  prorrogável, desde que haja Motivo justo. • 

E'  não 	'razão - mais ponderável  'do. que .a determinação. da. própria lei.' , 
'Ora,, se e 'art.: 972: determina que, não- alcançando  os bens de  incapazes 

mais.  de oitenta per cento Sôbre .o preçe .d a. avaliação, a.• venda ficará 
: 

 

adiada  -por 	evidente , que, na .hipótese •-houYe. o motivo  justo,  
.quando, -de conformidade com o próprio art. 46'7,, o prazo, para o térmi- 
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no do  inventário, deve ser prorrogado.;.  Per  outro  lade, • as dfv• idas -são - 
do. de cujus,  ma  os  bens .não sflo  do  espólio,  já que a herança não é .  pes-
soa  juridica,.... e. //Ma 'universalidade, mas serri o • caráter  de:  personali-
dade.:  Ora, no .direito:  brasileiro,  só  as  pessoas jurídicas  on naturals SAO 
capazes  de direitos -e  obrigações.  . .Aberta a . sucessão,  o  domínio  • e a posse) 
dos bens 	transmite  desde'  logo axis  herdeiros.  OS bens,- põrianto, pas- 
sain • a Ser &Minna:a • todos  • a  daí estabelecer  :o - . art .que, • ..chama-.  . 
daS, simultaneamente a -Anna: herança . dues. 'on mais pessoas, sera'  indivi-
sível  a. sou -  direito .qnárite." A' .  Posse e  ao 'domínio  ate -se . ultimar  ..a. 

- 0a  bens, i em  Sua 'totalidade; pertencem:  a  todos ea., herdeiros  : 'e 
não'  a.- urn. .!determinado • e;:neite 'case;  ter-se-á  que • aplicar 	regras" da. 

• 
 

co-propriedade ...-  :• Apadrinha • nesta . - opinião'  Hermenegildo. :  de Raros: A • 
herança .aberta ern. benefício  de. muitos  . herdeiros torna-ae ,..propriedade 
connini, :sendo-lha •apliCáveie. 'as  'disposições  relativas A. :(.3-propriedade. 

: 	Ora, 'Se ..os  bens  pertencem  a  todos i-' são,-tainbérn (tea ..menores  ; e; se. 
ria Venda • em  .hastalifiblica;  era inventário , . devem-se observar...as. regrai. 
do -,• eXeçução. de ,sentença;•-nride•-•.eStá • proibida..a.:venda.: cles .  bens. dós 
capazes  .Por•• • Valor.. inferior a eitenta. - . per •cento. - , de • preço"-,, da..avaliaçio, • 
nab Veinoa 'mac)  para validar  a  aquisição por importância  inferior». 

.,• 	•. 	• 	- 
" Siie• .de • nriiite. 4-r4dita..a.S.i („PalaviaS  transcritas  do  substancio  pa  

.recer. .  Realmente,  não • se: deVe. entender ;  Sem,  razoável temperamento,  
o.  princípio  : -.de • que- • ..herança- cónatitui.. uni 'simp'es  complexo  de  direitos..  
Cumpre não olvidar'enquanto aberta,  é  direito real •.-e, innitas, „vêzes. - 
&Se ,  direito sé concretiza  'em  imóveis  de  que todos  es herdeires..são. .:.:Con.  

E-  se -  'verifica, Como.--Matéria de fato, serem  justamente  dessa 
natureza os  •'beris.• pracead os; não .é. razão 	 urna. -cautela.  aos • 
hasteamentoi Criada' 	 Menores. que. podem '• ser .sacrifi- 
Cade's.  &an a slia  verida 	desbarato  e, n6 case; • tescandaloaarnente. •6 • 16,. 
ram .. Atitaramjse • a -  'almoeda  pàra solução de. • tuna dívida 	major. 

quatrocentos  mil  cruzeiros,  bens  valiosos  ao décuplo  e  vindoar-
rematados ' • . (Coni.ei'' 'niece se  esperava) na bacia  • das 	. Célerés  
eerie-ram  os' herdeiros  maiores a juízo, onde'  os 'remiram  pre- 
ço,  • ern. Menoscabo dos  menores,  desamparados de ineios• de .fortund..que.'., 
lhes 	 cercear  as  aventureiras  asas doS. 'felizardos  e. opulen- 
tos  "consortes: • Argumentam éateS;,,••eM - •dcfesa  do  seu- felicíssimo...negó_ 

que;, enquanto',  se  não' partilham  -.es' bens,. -ignora-se  possa  o...espólip-
SObreviVer..A. agreasãe• do  Fisco  e  outros, credores, -podendo até .vir.,:'a .soa-
sobrat . ha • voragem  dos. encargos  e  «daí . . querem concluir' enquanto. • 

i não  individuado cada  quinhão, nem' sèquer .  saberão  os herdeiros se  lhes- 
. 

 
sobrarami bens :ao  domínio.  0  argumento  4  especiose Enquanto  não  
se.- -desvaileeem, ao  br 'de 	cobrakas, .6s bens  existem e; 

: .quanto. • exiSterri, •  pertencem'  a • todos.. 	pot conseqüência; 	'vfie• A ,• :praea. •• em  .resúltado' ,  de 'demanda l'intentada i  contra, o espólio, . depois de 'Penhora 
desçontrariada. •  per Cinaltpier -  eventual: .  terceiro, - 	cláro  que,  existindo • 

- • entre • os -execitad6S, -  réus: menores,:  não se os • pode • alienar senão 	- .• j.d6da 	providência  legal..tuitiva„ 	manifesta ampla e irrestrita 
- • na sua  ordenação.  E'.. e  .que  ,--rio :case ,  ocorreu.  'A .  arrematação viciada  'e  • 'os  atos que -  seguiram  :não têm direitõ •  A. - existência  e -efaltos • .que • lhes . 

atribuiu' Sentença; • E  para  tolher qtie neutra pra0 . -;' se -Irepita 	abu- 
siva separação, mandam; assim ceme, Sugere. o • Criterioso  parecer'  da 
c'uradori'a . Geral,' : se - .par-Mein' es 'bens em ordem a  permitir não'  se has-
teiem serião, - es . que -,•.-baStérn" presumivelmente  li satisfação. •da 
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COMPETENCIA AC:40-  DECORRENTE DE MEDIDA 
PREPARATÓRIA 

-- A medida preparatória não tern a  virtude  de prorrogar 
a competência-ao Juizo que a realiza. 

AGRAVO 	INSTRUMENTO  N. 6389 	Relat°r" Desembarga- 
dot  JOÃO  MARTINS. 	

) 

R El, A T - 0 R I 0 

'A firiria Indústrias 'de 	São Mardis Ltda., 'aediada em Alfe- 
nas, • nesta comarca, aciónou Indústrias «Máquinas D'Andréa», SIA, com 
sede em Limeira; do Estado de, São. Paulo;  para obter rescisão de con-

trato  ou transação  sôbre Maquinismos. A autora reqUerera,  como  medi-

:da preparatória da ação, ná ,comarca de Alfenas, uma vistoria ad per-
. petumn rei inemoriam, Com citaçãe ré que acempanhou o 'proCesso. 

Ao  contestar  a  ação,  a ré 'alegou  incompetência  do Juízo, em for-, 

Ma de • exceção,  „alegando  que somente  Pode ser acionada na  comarca  de 
Limeira,.onde -lein sua sede. „ 

Depois de  verificar  que o .negocio de que  resultou  a açao, fora rea-
tizado em Alfenás, e ten& ern vista a Medida • preparatória, realizada 
nesta comarca, sem proteste da re, o  Juiz julgeu improcedente  a  exce-
cgo, Pois tinha  como  preventa,  sua competência. Agravou  se a ,ró, nos 
terms des arts: 841  842, n. II, de Código, de Processo Civil; formando-

se o instrnmento. •  Coin:AS  razões  das partes e a resposta do magistrado, 
fêi-se reiriessa oPortuná e  aqui os autos  receberam preparo.  

Belo Horizonte, 6 de fevereiro de 1958. --- João Martins. 

A C Ili) 	(5 • 

Vistos êstes anteS  de agrave de  instrumento  n. 6.389, dá  comarca  
de AlfenaS; em  que  é  .agravante  Indústrias. «Maquinas  D'Andréa» S1A, e 
agravada  Industrias  de Papelão 	Marcot-itda. depois de  relatados  e 
discuticles, , acordam  os Julies de Tribunal de  Justiça,  em Turma da Se-
gunda  Câmara  Civil; integrado  neste  o relatório de fls., em dar provi-
mento aaagravõ e declarar incompetência do Juízo  de Alfenas para a 
ação proposta contra arecorrente. 	- • ' 	, 

-- 	decisão  • agravada entendeu  qUe, por Ser  preparatória  a  vistoria 
.- PrintioVida ere ;Alferias, fitara  prevénta, a  competência  dó juízo  daquela  
centarca. Mas • 6  entendimento  esta alcançado  era  duas  enganosas pre-. 

quais  ci de lidyer' igual  competência  entre  os foros  de Alfenas  e o 
de Limeira; Para  conhecimento  da  demanda,  e  de  ser a  prova  ad futurum 
medida preParatóriá. • _ • • 

Se  houve negociações  entre  as  duas  firmas litigantes, não importa  
qiie elas tenham Sido realizadas  nurna ou =noutra localidade; para a  fixa-
ção  de fôro competente; desde que não se tratava de questão  sobre imo  
vel  O Ore *competente  será  sempre  o do  domicilio  do  réu, et no case, o 
da seda da  re,  ora  agravante,  pois não se  formou  contrate escrito coin 
eleição  ' de  outro  fôrò; Assim, inexistiu fgnaldade de  competência  e não 
ha  falar  em  PreVençãO; ' " • - 

	

Alem  'dist4.a vistoria  ad  perpetuam ' 	 medida apenas  
aCatitelatória. Não - tern  natureza  de, preparatória de ação, Visa  habili-
tar  ' alguém  a  obter prova que,  no future, poderá apresentar em deman-
da, e que  é  feita antes; pot correr perigo de Petecimento se não fôr rea. 
liZádalego, Sua efetivação  não tem, por isto, virtude de Prorrogar a 
tompetencia ao'  Juizo que a realiza; no case de vir a ser proposta demanJ . 	, 

da onde  será  utilizada. — Custas pela agravada. 

Paguem os apelados as custas. 

Belo Horizonte, 4 de marçe de 1958. -- Aprigio Ribaro, presidente e relator. --Newton Luz. -- João Martins. 
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Belo Horizonte, 4 de março de 1958. — Aprígio Rilbeiro, presidente, 
coin voto. — João Martins, relator. — Newton Luz. 

, 

CARÊNCÍA 

	

	 RECURSO CABÍVEL FiANÇA 
SEM OUTORGA UX6RIA 

— Adequado 6 o recurso de agravo contra  decisão  title, ha fase  do saneador, conchriti pela carêncii da  ação. 
Nula é a fiança prestada pelo marido sem outorga ,  uxória. 

.,. 
- AGRAVO N. 	Relator: Desembargador JOÃO  MARTINS-. s  

	

..RI..A.T45 IiI0. 	 \ 

, No  Juizo  Municipal da  comarca  de  Uberlândia Aliança da Baia Ca-pitalização, SIA, proPôe2 ação contra Nidomedee Alves dos Santos ,e sua 
mulher, para cobrançá. de Cr$ -  9.878,00, juros  6 honorários adVoCatícios, 
em virtude de ser 6_ réu varão fiador de Jerônimo Santos que ficara a 
dever à autora.a.referfda quantia., ,,. ', . • - 

" Os reus contestaram a ação.. 0 varão  alegou  a, feita: do 'Contrato es -- - crito de  que é - acestória a  fiança, 'por tritar se clé contrato  mercantil, que . a  divida está prescrita ; .que a conta  mencionada  pela autora, já foi liqUidada;. e, em reConvenção, , que 11. .ação -6 ,ternerária e . a  autora deve pagar  prejuízos e.honorátios adVocitíCios. A ré alegou nulidade  absoluta da fiança, prestadá sem  sua  outorga e támbém reeonVeiu, à semelhança . do réu varão. . , - . .' '',; • .N.  . - • No despacho . baneador, 'CI . Juiz 'julgou  a autora Carecedora dá ação e 
_ 

Jos réus parecedores da reconvenção. 	, , . 	- ,  
Agravou  se i autora. Minutado •e contrainifidtado o recuree, o Juiz sustentou  it decisão  recorrida » Remessa e.prepar6 regulares. , • Belo Horizonte, 5 de  fevereiro  de 1958. — João Martins. - 

..À.:C-.ORDÃO 

Vistos, relatados e , diseutidos. estes , autos de , agravo n. 6 390, di °  comarca  de- Uberlândia, -em, - que .  6  agravante  Aliança da Baía Capitaliza- ,  . ção,: SIA, e igravado, NicornedeeT Alves Santos,  acordam os Julies do Tribunal de  Justiça,  ern Turma  da .Segunda Câmara  Civil, adotando O relatório  de fls. ;  como ,Parte integrante deste, contra 6 Vote, em Parte, tio EXiim: Sr. 
Desembargador Aprigio Ribeiro, negar pixiVimento.,ao agra-vo, para confirmar  a decisão- recorrida. Perfeitamente adequado .6 -o re-curso de .  agravo  contra  decisão ..que; na fase, do eaneador, cOncluiu.. pela carência da.ação.. . - • • - - ; 

Prestar  fiança, sem - outorga uXória,, é vedado  ao -Marido (art. 235, . 	 . zi., III, do, Código . Civil).. A., infração  desta norma traz pare- o-- ato -nuli7 dada Plena. Nem há (Pie  resguardar  se, . no seu efeito,  a responsabilidade do cônjuge varão, no que  respeita à, sua  Metade de ben; porque no•-•re-gime da conirunhão não é licito levar . em conta senão, aexistência den:Ad.:. - gão ideal, Tie será saMerité  concretizada após a dissolução da sociedade ,  conjugal Dal o direito  di -  mulher  casada de  insurgir  secontra. á fiança prestada pelo Marido, sear sua outorga: 
 Boa doutrine e boa  Jurisprudência assim têm entendido e assentam sua justificação 

 na necessidade de proteger 6. patrimânio. do casal e-da família, 
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E  nãõ há distiiüJi, no caso, se se trata de fiança civil ou comer -

cial, Porque o preceito citado tem caráter genérico no que tange à ca-

pacidade dos cônjuges. - 
Nub) o documento, que é a peça basilar da inicial, inexiste titulari-

dade ',aka a ação pleiteada, pelo que dela carece a agravante. Custas pe-
lo agravante. _ 

" 	Belo HOrizonte, 4 de março de 1958. ---- Aprígio Ribeiro, presidente, 
corn voto. -- João Martins, relator. -- Newton Luz. — Aprígio Ribeiro, 
vèncido, em parte, por entender ser, no caso, cabível o recurso de apela-
ção, e não o de agravo. 

--o0o--- 

TRIBUTOS ISENÇÃO A EMPRÊSA DE FóRÇA E LUZ 
— INCIDÊNCIA 

-- A isenção  tributária especificada no artigo 31, parágrafo 
único? da Constituição, visa o empreendimento, não a pessoa 
que o executa. 

APELAÇÃO N. -13.519 --- Relator: 
BEIRO, 

RELATÓRIO 

Adoto o' relatório di sentençá às fls. 62. 0 juiz julgou procedente 
ação, condenando o réu não só a restituir es impostos arrecadados com 

ós juros da mora, ainda, pagar 20% de  honorários  de advogado. 
' 	Recorreu  de ofício e o Estado, por sua vez, apelou às fls:68175. 

tste recurso foi contra-arrazoado pelo -autor, às fls. 77184, é tem-
pestivo e está processado com regularidade. 

.A Procuradoria Geral opina «pelo Provimento do apelo, para que 
seja julgada improcedente a ação». A revisão do Exmo. Sr. Desembarga-
dci- Forjaz de Lacerda. 

Belo Horizonte, 7 de fevereiro de 1958. — Márcio  Ribeiro. 

C .0 R:1) A. 0 

Vistoe, relatados e discutidos estes autos de apelação n. 13.519, da 
cornarca de Belo Horizonte, ,apelantes o Juízo e o Estado de Minas Ge-
rais; apelado -.Marcos Kentendedjiani,  acordam,  ern Terceira Camara Ci-
vil do Tribunal de Justiça de Minas dar, em parte, provimento' As ape-
lações, a:penas para suprimir a condenação do réu em honorários de ad- 

Custás em proporção: -Vencido em parte, 6 Exmo. •Sr. Desembar-
'6:der Forjaz de Lacerda, que diva provimento total aos recursos: •

- A constitucionalidade do decreto n. 2.281, de 1940, que concedeu 
isenção fiscal ampla às empresas produtoras, transmissoras ou  distribui-
'dora's de energia elétrica tem sido reconhecida pela jurisprudência deste 
e do Supremo  Tribunal Federal.. 

Na espécie cabe, incontestavelinente, a isenção, porque o apelado 
adquiriu as  usinas e todo o material que servia a «Emprêsa Fôrça e Luz 
de  Areado», assumindo, assim,  no ato, os compromissos da concessão do 
serviço público, que aquela visa resguardar. 

Não importa, pois, que o adquirente tenha sido uma pessoa  física, 
o que interessa no caso é o empreendimento e não a associação 

para lévá-lo a cabo. 

Desembargador  MÁRCIO  RI- 
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Não obstante tenha sido a áquisição feita apenas pelo apiladó, o de-. 
ereto de isenção continua Protegendo urn Serviço que constitticionalmente 
ficou réservado A União e que interessa ao _hem comuni;interessa a -  to-dos, inclusive ao Estado e ao :Município ;  Teve, portanto, exatá aplicação, 
quer se tenhá em vista a. Constituição de 1937; quer a vigente,' ein seu 
artigo 31, parágrafo_único. _ . 

aQuando a União instituilsenção por lei óspecial, em relação h seus 
próprios serviços concedidos, isenção, abrange_ ,não só os impostõs fede-
rais, .mas também os estaduais e municipals, sé a concessão tem,em vis-ta o interêsse comum da União, -dog Estados e dos Mimicípios» — 
(Eduardo Espínola, Constituição dos EE. IJU. B., de 18 de Setembro de 
1946», primeiro volume, pág. 250). 

. - Os honorfirios, entretanto, não eram devidos, por não derivar a ação de' dole -ou/culPi do rén. 	 , 
Belo Horizonte, 6 de Margo de 1 .95'S. -- Afonso Lages, presidente e vogal -- Mircio-Ribeiro, relator. 	Forjaz de Lacerda, revisor, vencido, em perté. 

PRÉDIOS RÚSTICOS 	LM- 1.36% L.  BEN'PEITORIÃS - DittEITO DE RETENÇÃO 

xando em vigor os preceitos do_ Código Civil rejativos loca- 

	

ção de préditis rfistiCos. 	 , — A ,defeSa que, o rat pode ppor, née açõeS dé deihiejô, ' não o sen crédito por henfeitorliis'e, siM, o direitò de reter a coisa locada até ser pago das beit -feitorias. 

	

14.418 '._— 	Des-. ÃFONSO LAGES. 

RELATÚRI.6 

Adoto Co der  ils. 81, acrescentando: . 0 	Juiz MuniciPal jnigon a 
ação procedente contra os réus João ,Francisco da Silva e Seiquito Higa, dos quais decretou o deSnejo, e imProcedehte quanto a Mario Amaral. E deixou aSSegurado ao réu João _Francisco da Silva o direito de inde-nizaçãO pelas benfeitorias "úteis' e aceisões. industriais feitas no imóvel, _ no valor de Cr$ 52 ; 967,00 . 

APelarain o réu Jorito Francisco en autor. 
primeir6, Pleiteia a reforMa da decisfid, que, julgando procedente - a ação, Concedeu o despejo, com a. alegação de insinceridade do - pedidó; 

porquanto o autor, latifundiátio; dono de inilineros Prédios, nab pode 
necessitai'do inióiel para seu mso, - . , . , 

0 autor, , segundo apélante, aléga, 	 que,;não' tendo ,  sido reconhecido. 	ação, de deSpejo o- direito de retenção; não _pódia a • sentença eon ena, o a in enizaçao por e _ei nas, porquan o es as ,so-
Mente deVem ser pleiteadds pOr ação diretn., No merit°, arega" que_ não 
hfi próva de ter o ren feito as benfeitoriás; què como tais não he consi-
Aleranv objetos qiié hão aderein io solo; que a iváliaçãO exagerada. 

. Houve contrarra.iões e os reciirsós foram preparadoii. - 	srevisão. 
'Belo Horizonte, 6 de dezembró 	1057. —2  Atonic,-  Latex,' relator .  
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ACORD A 0 
- 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n. 14.418, 
de Uberaba, em que são apelantes: 1.9, Joao Francisco da Silva; 2. 9, 

Aurelino Luii .da Costa, e apelados, os mesmos, acordam, em Turma da 
Terceira Camara Civil do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, negar 
provimento A apelação do réu, primeiro apelante, -  e dar provimento 
apelação do autor, para 'anular a parte tie séntença que assegurou ao 
réu João Francisco da Silva o diteito de indenização, ressalvado o de 

o pleitear por ação própria. Custas Pelo vencido. 
autor 	Anrelino Luiz da Costa -- Pleiteou o despejo de João 

Francisco da Silva, a quem dernt-em locação, sem • prazo fixo, uni imó-
, yd. rural. _ A naturem do Prédio locado não sofie dúvidas. Beni que 
situado nas vizinhanças da cidade, a área e a deatimação mostram que 
nãó imóvel urban°. E' uma chácara com 110.000 m2, déstinada a ex-
ploração agro-pecuária, e réu, em sua contestação, elega direito a 
indenização tor plantações _de -  mamoeiros, bananeiras, eucaliptos, etc., 
preparo de terreno para lavoura. 

-A lei 1.300 regula a locação de prédios nrbamis; ,-tonio vein expres-

_ so no aeu art 1'9, deixandò ein vigor os preceitos dó Código Civil rela-
tivos A locação de prédios rústicos: Náo cabe, pois, invoCar a ainsin-
eeridade»„ a ÇKdesnecessidade» do imóvel para uso próprio, etc.,' como 
faz insistentemente o primeiro apelante. 

A locação se fêz,- confessada.mente por teínpo indeterminado, e já 
se aChava em vigor coisa de sete anos. Cumpria io locador notificar 

locatário fora entregfi-lo no prazo 'de seis meses (C.C., 1.209), uma 
Vei que ;Hie; nit, convinha continuar a locação . A riotificação se fêz em 
9 de fevereiro dê 1956 é, assim, a partir de 9 de agósto seguinte já se 
cónsiderava finda-  a locação. - Quando, Pois, foi promulgada a lei n. 
3.085, de 29 de dezernbro de 1956, que prorrogou por um ano todos os 

.contratos de arrendaiiiento rurais, já findara o contrato entre autor e 
réu e,' .conseqüentemente, não foi êle prorrogado pela lei de emergên-
cia. Demais, não consta tenha o locatário feito a nOtificação de que 
aceitava a prorrogação (lei 3.085, art. 8. 9, § 3.9), dado que o contrato 

_ fôsSe por êsse meio prorrágável. 

- 	- 	.• 	. 
A lei 1.30(1 -regula 	locaçiò de prédios drbinoS, dei- 

. A defesa que o réu pode opor,- nas ações de despejo, não é o seu 

créditO _por benfeitorias e, sim, o direito de reter a cpisa looada. até ser 
Pago das benfeitorias necessárias ou das benfeitorias úteis consentidas. 
0 direito- de retenção é que impede, ou melhor, susPende a efetivação 
do despejo. Se a sentença não o reconhece, não o acolhe como defesa, 
não pode4,condenar o autor (contra o qual não houve, nem põdia haver 
reconvenção) a pagar o valor das benfeitorias ou proclamar o direito 
'do réu a ser indenizado. 2sse direito, se existe, há que ser pleiteado 
por ação própria, com base no enriquecimento. 

Belo Horizonte, 6 de marg.:), de 1958. -- Meng° Lages, presidente 
e relator. = Márcio Ribeiro. 	Forjaz de Lacerda. 

.• 	• 
INVENTARIO REDUÇA-6 PE 20 NO TRIBUTO HEREDITÁRIO 

-- Com o advent° da lei 1.021, de 1953, são beneficiados 
com redução de 20 Vo no impôsto gcausa-mortis» apenas os her-
deiros maiores de 55 anos, ou com mais de 43 filhos, sem levar 
em conta o número de filhos do áde cujuso pelos quais se de-

vesse partilhar a herança. 
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AGRAVO DE INSTRUMENT° N. 6.249 -- Relator: Des. FER-
REIRA DE __OLIVEIRA. 

A,CORDÃO 

Vistos;- relatados e:, discutidos  Ostee"antós de :agravo - de initruhreh-
Tto n.. 6.249, da  comarca  de, Born Sucesso.„ em que agravante a' Fa-
zenda Publica Estadual  e agravado. o • espolio  de Jose Antônio dá Si 
veira., acordam, em Terceira Cângra.. -,Civil do % Tribunal de  Justiça,  co-nhecer do recurso e lhenegar provimento.  • 

A espécie é a segninte:, 	. , , 
Nas autos do arrolamento  doi :bens .Corn que  faleceu  :Jose Antônio da:  Silveira,  prófe:rida::  a seritença hornologntórin do Imposto ccáuSa,Lmer- 

tie», 	-Fa,zeirda. Pública:  Estadual, por ,  Seu Coletor  'no município (Bom.-<.  • , Sucesso), agravou  de  instrumento, com  base no att. ::842, X, do Cod. 
;de Tree. ,Civil, pretendendo seja  cancelada  a rédiigio de 20 %, felta no tributo  hereditário,  com fundamento no art: 13 do decreto  rt. 3.248, de - 1950, por  serem  dez (10) -ós filhos do «de cujuS». 	 , 

Recurso tempeitivoe regularmente . processado,  tendo  o  mui digno  Juiz  «a quo»  sustentado  adeCiaão récorrida..  , 	, 	• . 
 

Nesta  instância,  ouviu-se  • a  Procuradoria  Geral, - :  que opinou pelo provimento  'do reeurso. 	, 
Agora, os motivos.dadeeiSão: 	. 
.art. 142; ,§ 2.9, • do 'Código Tributário, ,concedeu  'aos herdeiros fi-lhosi do “le cujts», qtrando, em. numero  : igual  6u Superior a dez (10), . thn abatimento  de 20 % no imp6Sto de herança. Essa  redução  foi ,inahtida  pela lei n. 17 e, :de Modo_ expresso,' Pela nova regulamentação de im-

posto «causa:-martis»; :aprovada Pelo  decreto  n. 3.248; de 1956.' 1  Mai, a lei n 1 021 de 1951, .revoga, de  maneira  iheqUívoCa, o  preceito  dó, CÓ-digo Tributário, Orr yerbis»:  «Fica  revogado o. 2.9  do: Art.1.42 do  ,Código  continuando.  em vigor o art. 	da lei At: 17, de 27 de dezéfir bro 	 - 	• 	 ' 	 - 'ante disso, e insustentável a tese de quo continua a vigorar • a re 7- dução do impasto nos inventários em que haja dez ou  mais  herdeiros. A lei, dal em  diante, 'passou  a beneficiar Os herdeiros consi-deração sua Made ,(Maior de 55 anos) 6it ao sett encargo 0 -tale de 8 lhos), ''sém ter, ern .conta 6 ntirherci• dos filhos do de cupts» • pelos  quáis se devesse partilhar :  a herança.- Custas  pelo espólio agravado'.  : Belo Horizonte, 7 de  março  de 1958. 	Afonso Lages, presidenté. -- Ferreira de Oliveira; relator. Márcio  Ribeiro. • 

Q 

DESAPROPRIAÇÃO — DOCUMENT°COM A INICIAL 
. 	 : 

A falta de  documento básico  junto' A iniciál não: Acarre-
tária desde logo a nulidade do  processo,  podendo Motivar ape-:mks o pedido de,  absolvição  de instântia, ,  hipotese eat que seria 'o  réu  intimado pare, em 24 bores, , suprir  a omissão. 

APELAÇÃO N. 14.2'77 --- Relatorrbes.. FERREIRA DE OLI- 
R  EL  ATO  RI O" , 

- A parte expositive da Sentênça de fig. 2011209 acrescento que o Dr. Juiz  julgou procedente a. ação, fixando 6 preçh da indenização em-Cr$ 
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409.240,90 pare João Bufoni Primo, Cr$ 154.196,60 para Paulo  Ribeiro  

do Vale e Cr$ 142.499,00 para os sucessores do major Zerbini, estando 
incluídas  nessas  parcelas as importâncias de Cr$ 29.476,90, Cr$ . . . 
20.720,60 e Cr$ 15.699,00, respectivamente, relatives a honorários de 
advogado. 

Consta  ainda  da decisão que a Prefeitura Municipal de Guaxupé 
pagará aos expropriados os juros compensatórios .sôbre a diferença en-
tre a qu'antia oferecida e o preço fixado da indenização. 

Apelou de ofício o,,-Pr. Juiz, premido pelo  disposto-  no. art. 28, § 1. 9, 
do decreto-lei n. 3.365, de 21161941. Também apelaram, tempestivamen-
te, os expropriados, todos pleiteando maior indenização. Apelações pro-
cessadas regularmente e com preparos oportuno. 0 Dr. Representante 
da Procuradoria Geral é pelo desprovimento. Assim relatados, passo 
os autos ao Exmo. Sr. Revisor. 

Betio Horizonte, 14 de dezembro de 1957. — Ferreira de Oliveira. 

ACORDA0 

Vistos, relatados e discutidos astes autos de apelação n. 14.277, 

da comarce de_Guaxupé, sendo apelantes o Juizo, João Buford Primo e 
sua midher, Miguel Zerbihi, sua mulher e outros, Paulo Ribeiro do Vale 

sua mulher, e apelada a Prefeitura Municipal de Guaxupé, acordam, 
em Terceira Camara Civil do Tribunal de Justiça, incOrporado à decisão 

relatório retro, sem voto discrepante, negar provimento ao agravo no 

auto do processo e  às apelações.  
°dais na forma da lei. 

I — A. petição inicial  reune  os inquilinos  legais  o da oferta do pre-
go includive, pois a autora declarou, no Item V, que estimava as áreas 
de terreno que seriam desapropriadas em Cr$ 163.172,70 (soma das três 
parcelas: Cr$. 84.994,80, Cr$ 29.873,20 e Cr$ 48.304,70), importância 
que depositou imediatamente, para os devidos fins. 

: NO art. 13 da Lei -de Desapropriação o législador usou (la partícula 
' disjuntiva (tow> para significar ,  que o autor pode juntar cópia autenti- 

cada do decreto de desapropriação em substituição do jornal oficial que 
publicou. Ainda assim,  é desarrazoada a exigência legal, como bem 
demonstra Enrico Sodré (Conf. «A Desapropriação», n. 291) . 

A: faita  de document()  básico.  junto A. inicial não acarretaria desde 
logo a nulidade do processo, podendo motivar apenas o pedido de ab-
solvição  ,da  instância, hipótese em que o Juiz 'feria intimar o autor 
pare, em 24 horas, suprir a omissão. 

Devem  ser  ignoradas as alegações formuladas em favor de um tal 
Dr. Moisés Feria, que não é parte no feito, por quern o não  representa  
nos autos. , 

razões de apelação  evidenciam  a intenção de enriquecimento 
:que anima os apelantes e em ponto  algum  convencem do desacêrto da 
sentença. A autora se mostrou mesquinha na oferta do preço e os  ex- 

ol)riaOOS exageraram o valor atual das Areas  desapropriadas, tendo  o 
Ju3z, secundando o perito oficial, fixado a indenização realmente justa, 
equidistante da oferta e dos pedidos. 

,1 Belo Horizonte, 7 de março de 1958. — Afonso Lages, presidente. 
— Ferreira de Oliveira, relator. —  Márcio  Ribeiro. 
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RECONHECIMENTO  DE • PATERNIDADE  2 EXIST2NCIk DE  
SOCIEDADE CONJUGAL • • 	— 

Enquanto perdurar h  sociedade  conjfigal rat,  pode  o ft  lho- concebido „fora do: matrimônio pleitear a  declaração  judicial 
— -Al expressão geral 	fora do matriniônió 	4146 ill - canta  lia adulterinos,  :Como os nuturais,  havidos ad•-:tempo  em que o invea wand° era solteiro ou viuvo. 

APELAÇÃO  N 14 .32 — Relator: Des 

RELATÓRIO 

'Amintina  Cecilia ,  viuva,  sob o  palio da joiStiça:.gratirita, - -intariteu . a 'presente ação, de  investigação de.,,paternida.de contra Franciaco. Sales Costa, alegando  que,  pm 1,898,.'etla -mãe,. : Maria., da Conceição; fora por 
ale infelicitada, aos -15: ands . de- idide, no estado, de  solteira, nascéndo, a suplicante  em 1899 eiii • 1.° de Abril 

Era  como filha considerada pelo reui  ,.que lhe.fliropercioned:,ineit, .  de • instrução ,-primária e educação doinéstiça,,.•danderlhe máquina • de. cos, tura e assistindoà - - , ein seu casamento :fcom  Jose -Tibúrcie ,de  Meio,,  ern setembro  da 1921 ria Casa- ern que  sempre • viveu, e trabalhow, :._Todas  as despesaa,:pagoikas•!- o próPrio, supliCado. 
Entretanto,- • outros ' filhes! o reu .teve. em . solteiro com mulliere .s ..; de  condição.-rhumilde, ,fazendo doação. a, 'urna de spas • filhas, ilegítimas, , até que, aos 51  anos, resolveu easar,se• .legalmente; 	 • 	, A ação-  foi . contestada  (f.ls'..19) -,'-ilegand6 o 'tau o concubinatore-pelindo .- as " alegações  2 do libelo. • 

Ao proferir '6 -  saneador _o :•Juiz : decretou a carência... e A impropederi-cia da 'ação •(sic);:o: que  motivou  o  recurso  de agravo de Petição de 'DS.' sendo  mantida  a decisão recorrida ,  (fls .28), ao  fundamento  de vie S6 •depois da dissolução da sociedade -cOhjUgal 'tam -  cabida a • investiga-.ção :prètendida, -nos tairrilos ,da 'lei ,n. 883; art tle 21 dê' outubro . de 1949, e do art. 363 do Codigo Civil.• 	 • -• 
Depois  do  parecer da•-•.:Proiburadorias'Geral  contra  - a • decisão • "agri.Va-da 42), a egregia Camara  converteu  o recurso no de ápelação, eon; forme acórdão de f Is 44  Assim relatados,  es' antes PASS*, ao ilustre Desembargador ItéViStoi. ; -• • ;_. • • . ' 
Belo Horizonte,  -1.9  de  fevereiro de..1958.' 	MérOlifib Corria 

ACOR DA    

Amantina  Cecilia  
present-6.:::•aPéldgãO;'.',-21-••'!7::11.,322 deE .. J,Abtiticatiihag;:: ; :ititerPoSta  por  da::‘sentença;de .,: flal 	que :. absolved. da,•lnitAneid.b.:. réu  Francisco Sales 	 assim ; 	•• Contra:O'...*atto  de relator  Exmo  Des Me  rolirie ' ..'CotOrrêa; :•na . tenferrnidada;dds‘irc4S.•ProferitleS' te .?!6. aPanhadea'.--pera.tatidigrafia;enjaS .,' notas, devidamente • adteatica" • -• dai,Y.ficarti•• etune'•:•Parte;•-..integrante 	•Seid.'ciiStaa,... 'Per • SeYeneentrair' a' p ela. .te .a. e-SOri,ge .da. gratuidade _ 

. 	••• . • 'Belo  Horizonte,, 1(ljda-,Jitarge,::•da.--1958...,•—..•:(10trofre..Meridesi.1,PreSidentoi 'ertelator,•Para:*•adórilãO 	 • 	•-• • -; F6i votO'Veitaide c(cle' rEittici%.  
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NOTAS TAQUIGRAFICAS 

Or. Des. Relator — (Lb' o relatório e veto, cuja conclusão é a 

ogDoti‘;protimento, para Mandar  prosseguir:  a ação at& seus ulterio- 
res têtridis; qUe venhaï a sentença de acôrdo com a relação das prevas»). 

0-  Sr. Des. Onofre Mendes — Voto: '«Nego ,provimento ao recurso, 
para manter a decisão agravada, que se me afigura  irrepreensível, quan-
to -  it subStAncia. Sempre fui partidário da maior amplitude possível 
investigação da filiação ilegítirna, seja a natural, seja a adulterina, En- 

" tendo ' saudável . a .orientação do legislador brasileiro, revogando o art. 
858 do C.C.j .  que: jugulava perpêtuamenta sêres humanos à  desprezível 
condição de filhes ' sun Pai. Entretanto, sempre tive como: barreira 
investigação a permanência da, sociedade conjugal, entendendo que a 
perquirição era possível, desde o decreto-lei 4737, de 24191942, -uma  vez 
qua Sociedade se dissolvesse; ou pelo desquite, como assinalava aquae 
diploma, ou pela Morte de um dos cônjUges Tal pensamento  resultava 
da investigaçã,c, do propósito .do  legislador,  de assegurar, durante a per-
manência do matrimônio, a 'pai conjugal, bem,, jurídico vinculado A ins-
tituição da família, sôbre cuja base se levanta a .stociedade national e 
qps, acirea de tudo, era  necessário ser resguardado. ' • 
: vedação imposta: pelo art. 358 do C.C. era apodada de precon-

eeitto burguês, inadaptável à evolução social, representando, ao mesmo 
tempo, injustiça. tremenda que pesava sôbre os ombros de .quem não ti-
nha  culpa  de haver aberto os olhes à vida, comb conseqüência de  pe-
cado 
- O decreto-lei 4.737 abriu uma fresta de luz , aos mal nascidos, pos-
Sibilitando-lhes a indagação de sua origem, para  todos os efeitos da fi-
liação; quandci-o casamentó de pai, ou da mãe, conforme o case, se en-

. contraSse clissolvido, ern razão do desquite. 
A interpretação literal do diploma levou muitos Sustentar que não 

Se aplicava- também ao rompimento do matrimônio, resultante da morte 
de um dos Cônjuges. Como Procurador Geral do Estado, sustentei,  inú-
meras • vêzes, perante esta Carte, que se' era possível a investigação no 
caso de dissolução da sociedade conjUgal; por fôrça do desquite, maior 
razão havia para admiti-la, quando não dissolvida sõmente a sociedade 
canjugal, mas o próprio vínculo matrimonial, em virtude da morte de 
urn dos cônjugeS. E'foi nesse sentido que, afinal, se  'firmou  a jurispru-
dência, princípio vacilante, do Tribunal de Justiça de Minas. A lei 
883, de 211101949, veio esclarecer e const,iidar o préceite, admitindo a 
investigação ,  da paternidade' após a  dissolução' da sodiedade 'conjugal. 

Se é  -verdade què-  admitiu  a investigação movida pelo filho adulte-
rino,, nãO é menos carte que ,manteve o princípio da 'Oportunidade dessa 
investigação, que, rios cases de ser casado o investigado, só aparece de-
pois- da dissolução da sociedade conjugal. 0 que o art. 1. 9  da lei 883 
declaia, gem a menor dúvida, é que, enquanto perdurar a soCiedade con-
jugal, não pode qualquer dos cônjuges reconhecer filho havido fora do 
matrimônio e, paralelamente, não pode o filho assim concebido pleitear 
a declaração judicial da  filiação. 

Note-se que o • dispesitivo hão faz _alusão  expressa  a Mho havido 
na  constância  do matrimônio, ou adulterino, mas emprega a expressão 
geral fora do matrimônio,  que tanto alcança os adulterinos, como os 
naturaii, • havidos ao tempo ern que o investigado era solteiro ou viúvo. 
. Isso se explica perfeitamente, como decorrência lógica do espírito 
da lei, que é o de assegurar ao filho natural e ao adulterino o reconhe-
cimento, ern  'oportunidade tal que não venha turbar a paz entre os côn-
juges. Se o legislador quisesse restringir a proibição aos adúlterines, 

1 

da filiação. 

ONOFRE  MENDES • 	• 
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teria empregado,  após  - 	expressão  fora do -matrimônio, a , clausula  na 
Constância deste,, caso em que estariam excluídcrs da védação os 
mos não adulterinos. 	 ' 

A verdade que a lei 883 realizou 	córiçiliação_entre as- teridên-: -  
ciaa. ultra-cónservadóta, é socialista, a %priineira representáda) Pelo "art. 
358 do' C.C. e -a segunda expressa pelo pensamento de torrenciaL•co/• ; .. 

• rente doutrinária, •• ,propugnadóra dá elimiiiação de quaisquer barreiras  
ao reconhecimento  da filiação' ilegítimà..  

- A sOlução foi feliz,Andiscutivelrnente,. pals, ao inesino .paSso .  que  fez '  

ja-stiça, AqUêleS que,-.  poi fôrça do art., 358 do C.C.,. eram eternos :  deser 
dados, presos  rios grilhões de um  perpétuo anonimato paterno,  resguar-
dou  ,os  direitos' dessa  inOtituição celular da ibciedade; qua é a  família;..  
evitando inVestigações que; pelo . muito que .turbam  a paz conjuga1,46.-- 
'dessem  dissolução; .com. o cortêjo de escândalo que tais per- 
quirições cos 	arn  ensejar  

As  observações  ; do ilustre - Dr.: , 5.9 )Subprocurádor ... ern . 'seü  parecer,  
. não  'procedem.  Quanto 	sua . referência ao. alcance tia lei 883 sômente 

aoa adulterinos, já ficau demonstrado que: &Anna ilação . arbitrária,:  pois 
o legislador não se. referiu a ilegítimos havidos na Constância do matri-
Mônio; mas fora; do-matrimônio, sem' qualquer restrição. E„o; trecho. fi-
nal,  alusivo comentário de, Orlando  Gomes. e Nelson. Carneiro, não 
teni  relação 'Coai  a hipótese,, visando exclusivamente ci caso de alimentos 
aos  espúrios.!  

0 MK Juiz,  • na decisão recorrida, - afirma que a ação 4 iiriproceden-, , 
carecedora déla. HA evidente engano do magistrado. 

E' libido:de que;  empregado o Varino improcedente em, sentido  mais am- 
abrangeria também a hinótese, de carência  Mas tecnica,', jurídica  

distingue ' entre , as 'duas,. situações -- de .. improcedência e de carência . 
Se existem , os,.preasupoitoa processuais e -substanciais e o Juiz - entende 
que a ,ação nab  deve  vingar, porque o autor  não  provou sua intençãoi de" 
creta a imProcedêricia;, Se, :entretanto, se leVanta, uma barreira contra 
o ajuizamento do pedido;- como esta-  da.' oportunidade •da  súplica, a con- ' 
du:sad há de.ser.pela carência da ação :1 , 

em' potencial, um direito da A. à ação de reconhechnentó: . Tal 
direito,.. porém, sõmente  'poderá objetivar-Se pela Via processual, após 
't dissolução  .dó  casamento  do ihvestigado. , 

Eis por  que  nego proVitnente ao reeurso, mas Corrijo o 
final da decisão :recorrida, cancelando. a parté ern clue o-  magistrado'  de-' -clara  a  ação improcedente, para  o efeito de jÜlgar a A... carecedora. dá 
ação, ressalvando-lhe  ; o dirêito  de postular novairienté -o  reconhecimento,'  após a dissolução da sociedade conjugal do R;  Nas custas  condeno A.,. . 

, . 	, 
0 Sr. Des. Melo Júnior — Peço adiairiento . • 

O Sr: Des. • Presidente 	Adiado o julgamento, a: pedido :do Punch 
Sr. Des. Melo Júnior.». 

SONEGADOR, INTENÇAO..FRAUDULENTA 

Não basta para caracterizar a. sonegação punivel o sim-
ples fato material, mas é mister ela tenha sido praticada doloaa-
minte, com intenção fraudulenta. , ' • 

APELAÇÃO IsT. lg.197 	Relator: Des. FERREIRA' DE OLI- 
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RELAT6RIO 	. 

Trata-se  «de ação de sonegação A espécie está fiel e -rninuciosa-
mente  exposta  no relatório inserto na sentença de fls. 42 aique 49, . que 
declarou a ação 'procedente, em Parte; para  determinar  que in, espólio 

voltem  diversas cabeças de gado, além da hriportância de Cr$ 2.800,00 
(dois mil e oitocentos  cruzeiros),  em dinheiro, e impor ao réu as penas . 

de abnegados e de remoção do cargo de inventariante, mais a obrigação 
de- Pagar as  custas  da ação é os honorários do advogado dos autores, A. 
base de 20 %  ;sôbre o valor do pedido.- 

O 	 'do inconformado  apelon em tempo, levantando  preliminar  

'de  nulidade  do processo  e fSleiteando, no mérito, a reforma total ,ou par-
dial do decisório de primeira  instância: . 

:0 recurso foi arrazoado e- contra-ailazoido, subindo os 'autos a 
está inatância, onde o  preparo  se fêi  regularmente : 

, 	A Es. 79-80, o„ Elmo. Sr. Dr. Subprocurador Tobias R. Mendonça 
Chaves opinou  pêlo  provimento ,. em parte, ---- da  apelação.  Autos â re- 

Belo Horizonte , 12 de • novembro de 1957.. , 	Ferreira de Oliveira. 

ACÓRDA.0 

Viatos; relatados e discutidos , êstes autbs 'de  apelação  n. 13.197, 
da coinárca de Caldas, entre partes: apelante, Lázaro Antônio da Sil-
veira, e apelados João Silveira e outro, acordam, em  Primeira  Camara 
Civil do Tribunal de Justiça, incorporado A. decisão o relatório retro, 
day provimento, em parte, pará cancelar a  pena  de sonegados, a perda 
da inventariança, e á condenação, em honorários de advogado. 

I -- A preliminar não procede.. A :absolvição da instância, com  fun- 
damento  no art. 201, 'I, do CM. de Proc: Civil, não foi requerida, opor-. 
tunaniente, pelo réu. Veio depois o saneador, •  que transitou em I julga-

- do. 0 posterior apensarhento dos autos do inventário aos da  ação,  tar- 
dio emborá., não acarretou prejuízo para o réu, tendo, ao contrário, con- 
tribtildo para o melhor  esclarecimento  dos fatos  alegados  pelas parteS, 
,coino observou; em seu magnífico  parecer,  o douto Subprocurador' Ge- 

II —/A sonegação está, provada nos auto, onde o próprio  réu a 
confessa.  Mae, comb ensiria! Astolfo, Resende, apoiado na lição dos ve-
lhos praxistas, e refutando Clóvis  Beviláqua, 'não  basta pára caracteri-
zar a sonegação:punível o simples fato material, mas é mister ela tenha 
sido praticada dólosanripte, corn intenção  fraudulenta (consulte-se «Ma-
nual do  ,Código  Civil», XXI367, ed. de 1929). E a intenção dolosa — 
.eqinb ensinou  Carvalho  'Santos — precisa ser  provada,  Pertencendo ao 
autor'  da ação de sonegados,. - e nunca ao suposto sonegadar, o ônus dá 
prova (in «Cód: ay. Bras. Int.», XXV16, ed. de 1987). Tal prova não 
se fêz nos autos; provado está, .ao contrário, que com os bens sonega-

': dos o réu pagou dívidas passivas e despesas do processo. 

, -Belo Horizonte, 11 de março de 1958. --- Onófie Mendes, presiden 
te, com voto. — Ferreira de Oliveira, relator. — Melo Júnior. 

AETO-FALANTE — PODER DISCIPLINADOR DA EDILIDADB 

Licito é que as edilidades disciplinem as ratransmias5es 
por vie de alto-falantes, no desempenho do poder de policia, ens 
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cuja superfície se encontra o estatuto de medidas capazes de 
garantir sosségo público. 

* AGRAVO-  N. 6.395 --- Relator: Des. AP RIGIO RIBEIRO. 

RELATORIÓ 

José Bandeira da Mcita mantinha, na  cidade  de Pirapora, .um  ser-
viço  de Alto-falantes pelo qual transmitia músicas, notícias, sociais e 
mercantis e fazia propaganda de seus _ideais politicos.- -  Sobreveio,, po-
rém, uma lei municipal, restringindo o: uso dêsses anárelhos à difusão de ofícios religiosos,  músicas sacras, comemorações cívicas e propagan-
da eleitoral, em horário  regulamentado  e, em  conseqüência, .o Prefeito 
Municipal o intimou a  cessarias suas atividades e, como  não  obedecesse, 
foi autuado, sendo-lhe infligida multa. Veio então a  Juízo e impetrou 
segurança contra o atol proibitivo, que, a seu ver, fere dois princípios 
constitucionais :'-e que garante o livre exercício de profissão lícita e, o que ampara ,a  manifestação  ,dó' 	0 Juiz denegou o pedido, por entender  que 	municipalidades, podem  legislar sôbre matérias ati- 
nentes à tranqüilidade pública e ser o mandado  _de segurança meio inaptO 
para resguarda de direitos outorgados pela  Constituição.' 

0 vencido agravou ,e, falando nesta instância, opina o Exmo.,  Sr. Procurador Geral se  defira "o eágo ao exame do Tribunal Heim 'e, de 
logo, se manifesta pelo  provimento  do recurso. EM mesa. • , 

Belo Horizonte, 18 de -feVéreiró de 1958. Aprígio Ribeiro. 

.A C  OR D-, A 0 

Vistos, relatados' e discutidos estes- autos da comarca de Pirapora, 
em que .6 agravante Jose Bandeira da Mota e- , agravada a  Prefeitura .  Municipal de PiraPora, acordam em  Câmara  Civil do -Tribunal de Jus-
tiça conhecer recurso e lhe negar ,  provimento.  O, 'mesmo recorrente não nega A -  Municipalidade o direito de regulamentar .o 'uso '<dos alto-falantes;  rebela-se pelo fato de restringir-lhe o» funcionamento. O as-
sunto não poderia Ser examinado e decidido à simples luz dos Preceitos, 
constitucionais. Certos direitos, embora os projeta a Lei Magna, são 
reghnentados por leis ordinárias e não auto-execiatáveis. Algumas vê-
zes, a lei federal os disciplina, &ono no ciso da tiansmissão de pensa-
Mento péla imprensa; outros, cal a regulamentação no:Ambit° estadual, 
como sucede com certas exigências  de trânsito e ate mesmo na esfera 
municipal,. como no que respeita às condições requeridas para o exer-cício de  determinadas profissões. , 
, 	Sem dúvida, o emprego dé amplificadores elétrices constitui uma 
forma de transmitir pensamento, mas com uth atributo que lhe é espe-
cífico: o de obrigar à audição, ainda contra a vontade do auditor, o .que 
não sucede -corn es mais, instrumentos e, por isso, reclama uma disci-
plina mais rígida, sensível às  conveniências, locais, especialmente quan-do -se dedica, como no caso, à publicidade mercantil e a debates politicos. A lei federal 'chamou  a si a regulâmentação das  transmissões ra-diofônicas; mars alcança, em seu zonearnento, as retransmissões por 
via de alto-falantes. Ltcito é, pois, que as disciplinem as edilidades no 
desempenho de poder de polícia, eni cuja superfície se encontra o es-tatuto de medidas capazes dergarantir o sossego público, molestado com 
o irritante Vozear dêsses &parelhos. 

O 	
, 	• 	 - impetrante  reconhece que funcionava com permisSão municipal, 

ho„, que em admitir (è admitir corretarhente) ,  a faculdade da Ad_
ministração local em concede:la ou revogá-la, ao sabor das exigências 
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do bem-estar  comum. Assim, o que lei municipal permitia, com ampli-
tude, lei municipal passou a conceder restritamente. 

Executando o disposto pela Câmara de Pirapora, não ofendeu o 

Prefeito direito constitucional do impetrante; apenas lhe acomodou o 

exercício  a condições que o legislador ditou como necessárias ao res-
guardo do interêsse público. Pague o agravante as custas. 

Belo Horizonte, 11 de março de 1958. — Aprígio Ribeiro, presiden-
te e relator. -- Newton Luz. —Jaw Martins. 

0 

CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO JUSTA CAUSA PARA  NÃO 
RECEBER 

Inexiste obrigação do comprador de um imóvel em re-
teber a quantia jfi paga, e outro Unto como compensação de 
provável prejuízo, do vendedor, a gown não mais interessa man-
ter o contrato. Portanto, descabe o pedido de consignação. 

APELAÇÃO N. 14.645 -- Relator: Des. JOÃO  MARTINS. 

RELATÓRIO 

N. 	de Diamantina, Luiz Gonzaga Rosa intentou ação de 
&■hsignação em pagamento contra João Rosa da Silva, com a alegação 
de ter feito venda' ao réu de um imóvel pelo preço de Cr$ 19.000,00, ten-
do apénas recebido Cr$ 10.000,00 e, não lhe convindo manter,00  contrato,' 

faz devolução em dôbro da quantia  recebida. 
Da posse do imóvel, o réu contesta e diz que a  compra  far feita 

Por Cr$ 14.500,00, tendo pago tudo, e o vendedor se nega a dar escri-
tura, porque pretende vender o imóvel para  outro,  por maior preço, â 
vista da valorização. 

Saneado o processo, e instruída a causa, o Juiz julgou a ação im-

* procedente e insubsistente o depósito, porque não se apontou qualquer 
nulidade na venda. 0 autor apelou e seu recurso está processado e pre-

parado. A revisão. 

'Belo Horizonte, 8 de fevereiro de 1958. — João Martins, relator. 

A C‘,6 R l A O:'  

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação n. 14.345, 
da comarca de Diamantina, em que é apelante 'Luiz Gonzaga Rosa e 

apelado João Rosa da Silva, em Turma da Segunda Câmara Civil do 
Tribunal de Justiça,' acordam os Juízes em negar provimento à apela-
cão e confirmam  a decisão recorrida, cuja conclusão é mantida coin base 
em olltrciS fundamentos. 

Não há 	áo contrário do que diz a sentença — uma venda per- 
feita do imóvel descrito na  inicial.  Basta ver que não se deu a outorga 

, de escritura pública portanto, ainda  não  se fez transcrição em nome 
do adquirente, que é o apelado. 0 que existe entre as partes é uma 
promessa de venda verbal. Todavia, arrependendo-se do negócio fir-
mado corn João Rosa da Silva,  o apelante deliberou devolver-lhe a quan-
tia já  recebida, acrescida de outro tanto. Ora, sta vontade não é lei en-
tre , as partes. Inexiste obrigação do apelado de submeter-se a reso-
lução unilateral do contratante. Assim, inQsino  que  houvesse recusado 
a receber a quantia oferecida, antes da consignação, não se poderia  das- 
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sificar de•  injuSta -tat recima,, dal -  o clescabimento do pedido de consig-

. A causa foi prciposta ..enganosamente.  Não pode ter base no art. - 
I-. 095 do Código Civil,2 pois inexiste o contrato com  a  cláusula. de , arre-
pendimento 

Afinal, -mbstram os autos que o imóvel ainda pertence ao apelante, 
pois  não fõi  outorgada  escritura de Venda.; ,A solução  dó  desentendimen-
to surgido entre as partes, outra via exige,. desde que não se compó- 
nham diretamente. Custas pelo apelante. - „ 

Belo Horizonte 11 de março de 1958. — Aprigio, Ribeiro,- presiden-
te, corn voto. — Joao Martins, relator. —, Newton Luz. 

- 

SENTENÇA PUBLICAÇÃO EM CARTÓRIO 

sentençã só existe eprodut efeitoa após  a  publicação em ' 
audiência; 	lei não conhere a publicaçãO em  Cartório.  

APELAÇÃO ' N. 14.427 — Relator: Deg. FERREIRA_ DE . OLI-VEIRA. 
RELATORIO 

Trata-se de, ação  proposta' e prbcessada comO de reintegração; nias jelgada. como  de - .manutenção de posse: - A espécie, está bem ,exposta. na sentença de: fls. ,171 a 181. 0 Juiz  concluiu  Por julgai proCedentè a ação, condenando os réus ao pagamento das custas e dos,  honorários  de advogado do autor, h. base de 20 %i,-(vinte por  cento)  sôbre ti valor da:: 
A  sentenças  não foi - publicada audiência. réu  Jose Ferreira dos Santos,  inconformado,  interpôs apelação,. tendo 'sido esta recebida em ambos os  efeitos  'e contra-arrazoada., As .  custas, ern pritneira ins-tância, foram contadaS;,, mas o• preparo não Se fez,  porque o apelante'  pediu  e_obteve o beneficio  da justiga.gratuita.  Vistos e assim relatados, restituo, êgtes autos ap  cartório,  a  fim, dê  serem  conclusos ao revisor.  , 

	

Belo Horizonte, 20 de Janeiro  de ,1958. 	 Oliveira.  

	

958. 	Ferreira de Oli" ira. 

custas pelo  apelante.,  
Belo Horizonte,. 11 de  março. de 1958., Onofre  Meados,  presidents _e revisor. — Ferreira de Oliveira, relator, com a seguinte declaração aditiva: :A, apelação foi, interposta no dia 27 de  agosto  ; logo; a: 11, dias :da  publicação  da sentença em cartório (! ?).„ e a 4 da Ciência dó  adio gado do  apelante'  (fls. ,182,185 e 188) 
O   Mais certo ;  data veitia, seria Mandar os autos- de  volta  4 :cot/Isl.-, ca,  em  diligência. Deixo  de votai  nesse : sentido,  porque  a o  fiz  em ou-tras  oportunidades  e sempre fui Vencido: A, verdade„ porém' 	que sentença, segundo a lei (C:P.C., art: 	só :existe e  produz  efeitos 

. após a publicação em audiência,. A formalidade da publicação • en) au-. 

'A  , C 0:11,D  ÃO'  

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n. 14.427, da comarca de Borda cia Mata, apelante José Ferreira dos Santos, ape-lados Francisec. 0outinho e sua  mulher, acordam, ern 'Primeira Câmara Civil do 'Tribunal de Justiça; incluindo neste o rélatória..ietro, sem voto : discrepante,  ,conhecer da  apelação e lhe negar provimento, para oue subsistá a decisão.  recorrida,  por, seus Próprios fundamentos,' . .pagas as 
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diêndia  é  matéria de ordem pública, que não pode ser dispengada pelo 

Juiz A lei não conhece a publicação em cartório: 

Juiz não condicionou o recebimento da apelação ao prévio prepa- 

,autos, de sorte que não tem a minima procedência a alegação  de  

' s  Line o  recurso ficou deserto por falta de pagamento das custas antes da 

obtenção  do benefício da justiça gratuita. — Melo Júnior, vogal. 

--o0o-- 

INDENIZAÇÃO — PREJUÍZOS SOFRIDOS 

--- A reparação de Prejuízos  abrange  o .dano .emergente 

(quod mihi abest), ou séja a perda realmente sofrida, e o lucro 

cessante (quod lucrari potui). 

APELAÇÃ 0 N. 14.416 --- Relator: Desembargador AFONSO 

LAGES.  
RELATÓRIO  

Antônia Faria e }termini° Faria alegam na -inicial que a pri-

meira adquiriu os lotes as.  10 e 12, do quarteirão 146, da ex-Colônia Bias 

Fortes, por' Promessa de compra e venda
' 

 • com direito de fazer benfeito-

. itida no imóvel,  e, que o segundo corn Autorização dela, constrhill um 

• 

 

barracão  em um dos lotes,  destinado  à  residência do pai de  ambos.  Em 

'Conseqüência da construção de um muro de arrimo feito por Plinio Ca-

minhei (Camillozzi) em lote contíguo, muro que exerce pressão no bar-

. raçãO, êste passou a sofrer danos e está na iminência  de ruir. Receiosa 

do desabamentoi: a inquilina Esmerinda Soares retirou-se do barracão. 

-Por êsses fundamentos, pediram que Plinio Camillozzi fôsse conde-

'nado  a-  demolir S. sua custa a obra clandestina e causadora dos danos 

e a indenizar os prejuízos, inclusive lucros cessantes, etc. 

Ingréssaram em Juízo sob o amparo da  assistência  judiciária. 

O  réu, depois de impugnar a assistência judiciária concedida aos au-

teres, que dispõem de recursos, contestaram tacia a alegação da inicial, 

pois a obra que coristruiu sõmente pode beneficiar os autores. A demo-

litória não encontra fundamento legal. As fendas nas paredes internas 

e externas do barracão, se realmente existem, não foram causadas pela 

construçãe, do réu. . 
Voltaram os  autores  Com novos arguinentos e o Juiz, depois de de-

ferir um, pedido de vistoria, proferiu saneador ,  de que não houve recurso. 

Realizada vistoriá e ouvidas testemunhas indicadas pelos autores, 

veio  a .sentença em que  Ise declarou a ação procedente, em parte, conde-

nando-se o réu, a reparar à sua custa as avarias produzidas no  barra-

cão e a '.pagar  os danos que se liquidarem, 15% de  honorários e 213 das 

'custas.  Quantó ao Pedido de demolição, a sentença não o acolheu en,  

face das conclueões do perito. 
. Proferida decisão era 13 de setembro, em audiência, presentes as 

partes, a 30 (segunda-feira) entrou em cartório, com despacho, a  peti- 

ção  de recurs°. 	 _ 
A apelação foi regularmente processada e preparada. A revisão. 

Belo Horizonte, 6 de dezembro de 1957. — Afonso Lages, relator. 

ACÓ RDÃO  

Vistos,  relatados e discutidos êstes autos de apelação n. 14.416, de 

Belo Horizonte, em- que é apelante Primo Camillozzi, e apelados Silvia 

Antônia Faria e :Hermínio Faria. 
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A  apelação  de .:tét.t.. - 'Se,-;•reStringeMa-.• parte da sentença.  .Cenfor- • 
niou-se coin. a Condenaçãci-a-reParar,. por, sue cote; os dames ..que o bar-
tear; • dos autores, sõfreuvem conseqüência da...-conttruçãe de.  pesado muro.  • -• 

'de . arrimo  no. liiiite  entre  s deis  prédios... Sustenta,  entretento,..4u-  a es 
• 

 
apelados,  .•Per'sile••:•.situeçãio  econômico'-financeira,.. não: finharri . . o  direito.  
.de litigar • gratAiteinente. E.. pretendé cli*.se.•-reforma e ;Sentença ná  par- 
te  em que o condenou a pager os •danos emergentes.  • 	• - 

0 benefício .  da justiça  gratilita 	concedido por . despacho de de 
fevereiro  de 1957; .' . dë- que • o. ,•-rétt:tão recorreu -axiterier ao ••desPeChe: sá- 
aeador, .•cle que também  iião• houve  • recurso.  A  sentença  recorrida  não  
contém .aprecieção • ou - .  disposição  acêrc-a de assistência •- judiciária  e,  as-
Sire; 	matéria  rião . • pode • ser; .por .• 	da apelação, trazida • ao conhe- 
cimento  da • instância  ..ed•••queni:..•  Demais, 	procedem .es.. alegações 
quanto dos  recursos materiais  doa eutoreS; . .:, 	:•. • 	 • 	• 

. A.- Parte  da Sentença .visada IA° recurso  • •do  réu  é e. condenação ao . . • .Pegemente  de  -•darii:4 emergentes.  . «Nãó é - juste,. -ergurbente-Se a fls. • '61, 
atribuir-se • abS• ^apelantes os prejuízos'  adVindois...cóin  a. cessação doS... 
'Mieres a .  Mule de  danos einergentés.:. E Os  apelados,. . pOr. sua. veZ,..•sus- 
tentam - que • • os.  danos emergentes sae :deviclós porque. •a possibilidade  de .  .. 

-desabamento  do' .barracão,  qUe.•afestou a iriquilina. Eamerincia..Soafes (fls. 
-2), . não permite  .qua'atirjani locatárloS; pois . «ninguém  ii se .apirnerá...a 
'car o•harraeãe pare nêle . residir»,.- 	. • • : -• • • • .. • -• 	.• 

. .Aigument6.in'•*0ág  as ...PerteS conk) 	• a • .priVaçãci 
- constitnisSe danos emergentes.. 	:esse priVação • de aluguéis,..'. como -conseqüência.  des' fendas  no  prédio, foi objeto : de- alegação ;  „lima; nfie, de' • 

proVa.:'A••teatemunhaS eltidern  ao  fechárnerito • do:  barracão  .-•=• «há qúa- se 	 49),• «Mais..ele•Seis  meses»  (querte..testerritiriha,:f1s,•: 
não - sabendo  •• a rezão . :«p6r•-•que. e• último  inquilino seiu  de lá» - e- 	(quintal . . 
teSteintintta; -:f1S. 50) 414 .CêrCe - ••de;:nove'.meses ;  .Segundo tambéin caleula»;. - • Mas  ninguém  afirme 'que  seja  ein -raião:das ovaries._ .• 	• • - " . 	. 	. 

	

- A . reparação. de .•prejuízos. -abrange o • dano  .- emergente 	 . abest)  ou seja 	realmente  • sofrida,  • e o i lucro  cessante , Olund lu.- crari potti).• CO/no lticros. 'ceSsenteS 	que ,se  haveriam  .de ..Considerar 'os - aluguéis,  Se 'realmente  'eatiVesse- Proyado  que  a .cessação  deles  resultou. da . .  construção  • do • /Mir°, 'Deno  emergente  são • as Ovaries que a: sentença  &On-. 
derliAt o• rén. e:reparer A sua: ensta. • • ' •. 	• . 	. 	• . Corno,  entretanta.'O MM.• adz,. fundamentando', .. -decisão,.  teconlie-. ça, 	•prejuízos  «por . fucies. ceSsantéS; pods os :inquilinos; temeroSos,...eb'an- 

. • -clonaram .bartabã.O.• . avariado»  : condene  o  réu  -a • reparar  as •avarias  -e «pagar  .e.os.  autores os  ...Aeries , emergéntes." - que. , se ':apurarem». 	,.pareee. -ter .  incluído nestes  es 'aluguéis, -  E• porque  não 'se 'Provoii a relaçãO . .••entiv • - Os • estrgos do barracão e a •:priveçã o:. doe. aluguéis,  • .deve  a Sentença • set reformada  parcialmente Pare excluSãO,.dos lucros'cesSantes. 	•-• • •• • : -• Tor  esses • fundamentos, acordam,  ern Turma'da Tereèire.. ...:CAmara • 
_Civil do Tribunal de: - Justiça de - •Miries • Gerais; der proVirriente - 
gad; apenas.. ern • parte, para: excluir da  ,cemdeilação • oS• • ••prejuizes. ,resul-• '• 'tantes de' cessação  :dós  aluguéis... -Pague  o. • apelante parte .• PrOporéionz!.., das-cUStas.. • • .• • - . . . 

	

Belo - Horizonte, . 13  de  :rilárço -.de 1958: 	Afonso  . Lages; preSidènee 
, 

e -relator. -„Márcio 	Forjaz.de Lacerda..: ..." 
. 	• 

. 	.. 	• 	. 	• 
REDE ELÉTRICA ..;PROPRtEDADE EM CASO -DE ELEVAÇÃO 

DE DISTRITO A . MUNICÍPIO 

. 

 

Elevado  o.  distrite a -  município  autônomo,  a.•.k .ide.'•élélti-• • ea continua a pertencer  ao município antigo; se  não', estiver sen- . 
.•  
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do uitula, as leis especiais sôbre energia elétrica não podem 
impedir a ilia remoção. 

APELAÇÃO N. -14:440 -- Relator: DeSembargador MARCIO' RI- 
BEIRO 	- 

R:E 	T 6 R 0 . 

.• A Prefeitura_ Municipal de Pôrto Firme ajuizou contra a Prefeitura 

' Municipal de Pitanga  ação  de -  manutenção  de posse alegando- o- seu 

'direito- '  de use,.  e gôzo exclusivo -Sôbre uma -.Ode de energia elétrica, exis -

tente, dentro das fronteiras de .  Part° Tirme;•qual, entretanto, o sr.' Pre.- 
feito de Piranga,. a 16 de Margo de 1956; tentou retirar, 'por empregados 

.
seus, enviados a Piranga alta reakirtgada. _ 

. Segundo a inieial, o réu sabiá que não poderia obter lícitimente a 
entrega da réde, devido  a solução  que o Departamento de Aguas e Ener-

-lia•Elétrica deu a -caso sémelhante, referente ao distrito de Braz Pires. 
. )Daí  a sua insólita iniciativa, a qual, entretanto, pôde ser atalhada 

].0 Prefeito, de ,Pôrto Firme recusciu-se -a 'receber 	offset° cpie lhe 

quis entregar o chefe dos. encarregados da Prefeitura de Piranga, pois 
'não: se justificava que o recebesse após prátiea da .  arbitrariedade.  Tm-

-pediu o prosseguimento «do serviço» e declarou • que ale mandaria re- 

tirer os fios restantes, Os :quais seriam utilizados «pela Municipalidade» 
de Part& Firme, «em sua nova usina prestes a ser inaugurada». 

Pediu, entretanto, manutenção liminar e efirtal  indenização'-  de per-

deS e dands; além das custas. 
A manutenção liminar foi denegada (fla..109-v,). 
Intirnada a tempo; a ré ofereceu a contestação: de fis. 1141116,: Ale-. 

ga,' emresumo não  se tratando de ,  uma ride elétrica, mas de uma 
extensão servida pela usina de Piranga, não é_possível considerá-la apli- 
cede .a serviçõ do município de Pôrto Firme, desmembrado do de Piran- 
ga, a fim de tê-la ;Como pertencente  Aquele e não a êste (art. 16, da Lei 
n. 28;.ein sua atual redação). . 

Considera, assim,  come lícito ato que •a autora impugna,  pois em 
realidade nada mais faz do que ordenar -a retirada de bens; cuja pro-
priedade e posse sempre lhe pertenCerain. 

Não  é Verdade aliás, (file o praticasse- de madrugada e, poi-  outro 
..lacle; a própria autOra: cónfessa não ter querido tomar conhecimento do 
afício; que lhe :fôra endereçaclo  •na ocasião, de cujo teor,  aliás,  estaria a 
par; Comoe ,cOnfesse o Sr. Prefeito também. . 

Explorando o serviço -  de eletricidade no distrito  e,- depois no muni-
?cíPio de. Pôrto Firme, era a  'Prefeitura.  de Piranga quem mantinha posse 
sobre  a réde questionada. A autora sôbre ela nunca exerceu qualquer 
ato possessório. 

Além .'disso: nattreza des bens — repele a ação possessórie.• 
Afinal, após: instrução regular, o Juiz proferiu 	sentença de DS. 

1631165 --,-- da qual a autora interpôs recurso de apelação, As fls. 1671171. 

- recurso é" teMpestivo, foi,  também  a tempo arrazoado pela per- 
,._contráriai. não : raotando, aliás, : em  -seu  processamento qualquer irré-

gularidade. Ileuve, ainda, recurso «ex officio» do. Juiz, As fls. 163. A re-
visão. 

Belo Horizonte; 13 de fevereiro de 1958. --- Márcio Ribeiro. 

- Em-tempo:  A  Procuradoria  Geral foi  'ouvida  As fls.- 190. Data supra. 
; Márcio Ribeiro.: 
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Vistos' relatados  e  discutidas êsted antes l de  apelação, n. 14.440, da 
eomarca  de  Pirangli,' ,4elante , a  Prefeitura  - *Municipal de Pôrto 
apelada a  Prefeitura.  - Municipal .. de  Piranga, acordam,  ern, Terceira ••,•C1-:" . 
mara Civil do Tribunal de L Justiga ,4e. Minas Gerais,  incorporado  à  deci-
são relatório  retro, dar, • em  parte, provimento  à  apelação, apenas  

.

pa- 
ra  ' suprimir da condenação  da-Mitor 66 «honorários  adyocatfcioa e Maid : • 
.66ininações legais» reclamados na  ContestaçãO.:: 	 • 

Seriadestreteasfiria - converter : 	 para que  
: o MM  Juiz tornasae  explicito  yoc: dispositivo  condenatóri6 da ,,,sentença, 
vista eintie  da fundamentação  : desta  e  da condenação  do . autor nas custas, 
verifica-se ¡tie o Jniz  implicitamente julgou  a  aginimprocedente. . 

Impôs  - a .sentença-  .ao  VenCido,:. 	,condenação . ern  custas,::  a de 
honorários-  é do maiSizmenetantada COirtestaçãó ;  coinopedidoi>:, 

'Nessa: parte  a  sentença- merece  reforma,  pi*  não  se , originando 
itó1a„:6u. 	nérn : podendo.  serfiliads ,  de...qualqirer . modo,  as  hiPóte- 
sea a.  artigo  63, 46 Código ,da Processo 	ação  não  cemporta . a con-  

"IlenaçãO -do  vencido  --em  honorários  - :6n ,quaisquer  :fautrás corninações. A 
vencida deveser  ireraito,ÚtliCainente o encargo,  das cte,tas.,• 

Foi;,  aliás,  o  proceder, ananialn.e.-:preeipitado do repreSentante-'legal 
: do ,apelide,' -mid • deu. origetn: possesSória, 	qual • :era enr• tese cabf -Vel :.e  
procederia,  Se stião•-fôsSe o.diSpasta  n  artigo.:505; in fine, de Código 

Cabível,•shiii, :6  meio escolhido  Pelo  autor  porque oa, bend.públie6a Sao , 
InanaceptiVeiS: 	aquisição.  pela posSe-',:particalaxes,  o  que,, entretanto, • 
não • significa -que 	entidades de direito público, -União,lEstado Jon Mu'. 

. nicípio, não  possam  defender ,6 set', ,parrinaôni6 pela: Via :possessória. 
• - ,-Matt  as pitted: discutiram exaustivamente,  :sem qualquer  restrição 0.: 

.ern,,  ação ordinária o sea, direito:: A têda elétrica e-  .das ,Provas- conclui-se, 
corn segurança, que 	pertenCele  deve ser  reatitiildeA  apelada  

:A .Matéria  de  fataaão: enntriivertida :.a . .próPria  inicial confessa  
qué.Se trata-  de urnarêda'cujaeriergie elétrica fôra•suprinfida. - 	. 

. Pois, o :direito apenas sabre , respectivo 
:Ora, - êste,?•-fa-Zia. :parte  de arn Serviço  da Prefeitura . de Piranga, Pror-

- prietária  ou  Mincessionária da  Usina  ; de • Senhora  de • Oliveira,  que -• for- . 
necia eaergia, elétrica não só Pôrt6  Firme, como  :.a Piranga  e  -outros;  

,EleYailn•a - municiPio::•autônotim 6 -distrito  .  de  Pôrto:Firme, a, fade, 
Por fôrga.::d6 :artigo 	da. Lei de Organização :Municipal (redigãO  -da  
Lei ii. 855, de 1951),_ con:thin:aye perteneenda.ao,:patrimônio 	Piranga • 

como; ecafeSsadamente,'' não eStaria,  mais: sendo  ugada pela Poptilaçãd-
de, •Pôrtó Mime, as: leis  especiais sôbre  energia  elétrici  não poderiam 
impedir a fr3ua, remoção.  . 

• 
0 Ate, da 	Prefeit6 de • Piringe foi: violent6, apenas: per -ter sido 

	

. 	 _ 
iniciada a -retirada do material sem 	prévia :aqinescanéia do de :•Pôrto 
Firme. • 

Mas  como  o  direito : :dal:Biala,: ou melhor ' 6 -direita da ' Prefeitura  de  
Piranga  sabre- a fède POssa. :ser négadO,  não seria  : julgar  -a causa apenas péla . aparência,  obrigando as •  partes  • a :voltarem a: Juízo 
para disputar Sabre aprópriedade dos bens em questão. 

, 
Assim; a-  sentença  end  mia  parte es:Sendai, &lie adi mantida.-- 

Belo Horizonte, 13 de março de 1958.-:;— Afonso Lages, presidente. 
Márcio Ribeiro, relator.'—  Forjaz de Lacerda. --- Helvécio Rosenburg. 

I-URISPlIUDENCIA MINEIRA 

RETOMADA NECESSIDADE DA MULHER EM AMPLIAR 
BELECIMENTO DO MARIDO — SEPARAÇÃO DE BENS 

— Não faz desaparecer a necessidade da mulher de am-
pliar o estabelecimento comercial do marido o fato do Casamen-
to com separação de bens, pois o interêsse na comunhão dos 
aqiiestos não pode ser discutido. 

'APELAÇÃO  N. 14.015 	Relator: Desembargador MARCIO RI- 
BEIRO : 

RELATÓRIO 

Adoto o relatório de fli. 100 — acrescentando, porém, que a defi-
ciência  de  mandato foi suprida pela juntada de fls. 107. — A revisão. 

Belo Herizonte, 1312158. — Márcio Ribeiro. 
ACÓRDÃO  

Vistos,  relatados e discutidos êstes autos de apelação n. 14.015, da 
comarca aé Belo Horizonte, apelante Brane Rappaport, apelada Casa 
da Borracha, S1A, acordam, em Terceira  Câmara  Civil do Tribunal de 
Justiça  de Minas Gerais, incorporado A decisão o relatório 'rare, dar 
provimento A apelação, para julgar prócedente a ação e decretar o des-
pejo da ré, a quem se concede, entretanto, seis meses de prazo para a 
ciesocupaçãO. A multa do .art. 15, parágrafo sexto, da Lei n. 1.300, fica 
cominada no máximo. Custas da ação e do recurso pela apelada. 

Não está provado fôsse de separação o regime-  de bens do  casamen- 
to  da autora. 

Que o fôsse, entretanto, --- a separação de bens não faria desapa-
recer a necessidade, que ela demonstrou, de ampliar o estabelecimento 
comercial di) marido. Pelo nosso direito, seu interêsse na comunhão dos 
aqiiestos não pode ser discutido. E' positivo e insofismável (Código Civil, 
art. 259) e só êle assegura a autora no caso o interêsse de agir. 

A morte do marido não traz modificação ao seu direito, dada a co-
Munhão de interêsse entre ela e a filha única do casal. 

Ela é titular de uma promessa de venda, --- irrevogável e registra  
dá, — da loja pedida: E fa rescisão, por inadimplemento de cláusulas  dês-
se contrato, não tornaria a promessa revogável, pois  -a» revogação é o 
arbítrio  de uma das partes em romper o ajuste que está sendo cumprido 

- pela outra. 
Tem a autora, em suma, incontestável direito e provou a necessida-

de de pedir o cômodo locado A ré para uso próprio, inclusive para am-
pliar o :estabelecimento  do marido --- o que constitui também modalida-
de de uso próprio. 

Aliás, ficou agora  comprovado  que não lhe pertence a loja que ocu-
pa; apenas o estabelecimento comercial al instalado pertencia a seu fa-
lecido marido. 

Belo Horizonte, 13 de março de 1958. — Afonso Lages, presidente, 
vogal. -- Márcio Ribeiro, relator. — Forjaz de Lacerda, revisor, vencido. 

Foi voto vencid6 o EX/110. Sr. Desembargador Forjaz de Lacerda. 

CONCORDATA —  TÍTULO  VENCIDO E KW PROTESTADO 

-- Nada impede ao devedor de promover concordats, tend° 
deixado de requerer autofalência no prazo do art. , oitavo, da 
lei falimentar. 

ESTA- 
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contunde  a :ekpressão-sa hão 'pagar, usada -  pela Coriv'vencimento do  título,  eis que • o simples vencimento infiò 
coloca o devedor em mora. 

AGRAVO: N. 6.353 	Relator :.; Desembargador AFONSO LAGES. 

	

it E A-1rd 	- 

Cavalia 	Comércio de Automóveis Importadora Limitadarajuirsou Perante o MM. Juiz de Direito da Terceira Vara aye desta Capital um 
pedido de concordata suspensiva, pedido .8ste que foi hide -fa-rid° pelo ,  ma-
gistrado, como consta dos autos a fls. 10-v. a 12-v., formulado na fa-
lência decretada -a requerimento da própria, interessada. Firmada 'no 
art 146, da Lei dê Falências, e não se conformando com -a decisão,  agra-vou.  a firma para êste Egrégió Tribunal, :0 recurs° .foi  minutado, e con-
tra-minutado . a fls. 14, bem como. :a fls. 21 a 23, pelo Dr. Curador, Ge-
ral. Pelo despacho de 27-29 inantava Juiz sua decisão, ordenando 
6 subida dos autos Recurso regular,  com 0 devido preparo. Nesta bat-tância, falou. o Ministériu Público, opinando  pelo parecer -  de fls. 34 pelo . desprovimento  do  recurso Relatados,  a julgaMento. - Belo Horizonte, 14 de fevereiro de- 1958. — Forjaz de Lacerda; 

.• • 	 .• 	 1.• 	 • 	 • 	 • 

;ACORDA 

Vistos, relatados e ..discutidos êstes autos de  agravo  de instrumen-to rr. -6.353, da Capital, 'agravante Cavalin , Comércio de Automóveis 
Importadora  Ltda., _e agravado o Juízo de Direito da Terceira ,Vara ,  CI-' vel„ acordara 'ern-  Terceira  Câmara  Civil do Tribunal de Justiça do Esta-
do de Minas Gerais, incorporando haste o relatório,  retro, por , maioria da votos, dar,  provimento do agravo para,.cansando a decisão recorrida, Man-
dar - se  processe  a concordata requerida pela agravantè, pagas as custas na forma da lei.  - 

 
Argumentam os opositoras - tese seguida pela agravante que 6 art. 140, n. II, da Lei de Falências impede o devedor de promover concor-data se" deixou de  requerer  a auto-falênciai no  prazo  do artigo oitavo. Mas, o citado art. 140, in. tI,  está vinculado' ao artigo Oitava, que condiciona o dever do comerciante de , requerer a - sua falência„ dentro 

no prazo de trinta dias, se não pagar, sem relevante razão de direito, 
obrigação  líquida e certa.  Como Se vé"; a lei fala —Se nab pagar —o- que. 

diferente de vencimento de titulo.- 	_ 	 - • , E' sabido que o simples  vencimento  de um título não  coloca  o deve. dor era mora; qae  poderá dispor- de razões plausíveis para não pagá-lo; no  vencimento. Além disso, como decidiu êste Tribunal: «um credor, .si-mulando tolerância,  :adiaria o resgate da responsabilidade do negocian-
te e passados trinta dias, estando êste em absoluta,Ampossibilidade de 
propôr  qualquer concordata, teria que  lançar mão de expedientes, incon-fessáveis para a eliminação do crédito  impeditivo Isto é, perpetuar-se-ia,- a  pretexto  de_ cumprir a lei, a•:mais deslavada burla  dos seus  intui tos» («Revista Forense»,  vol. 125,..pfig.'-220). . 

IL mora dó devedor, capaz de gerar a impontualidade é a resultante 
do- pittesto. do titulo, olue é o elenientu probatório para docuirientar a 
apresentação da cambial a pagamento («Arquivo Judiciário», vol. 86, 
pág. 175)., Sendo'assiM, O prazo do' art. °Hama só podéria -ter 'rinício' a 
cantar .flo protesto legal. E' essa  opinião  de Miranda Valverde («Com. 
it Lei de Falências», .vol. II, pfig; 224)",-  e Taldentar- Férreira («Trat. de Direito MerCantil»,:voL II, pfig. 258). 	, 	_ 	 - 	•;- Não basta,  lembra o eminénte DeSernbfirgador -OnofreAVIendes Jú- 

.1 TT RISP UDENC1A NI WE LB A 

para.' caractérizêrá bnituálidade o fato de já haver eido trans-
pOsto:).  1:1 tarmU da:-VeriCirriènto •  da &Vida. E' ob:Protesto que  caracteriza 

Impontualidade, porque •-•6 comma, nas  peças comerciais, maximé era 

tempiis fde  crise a.:6Sobarbante,  a  tolerância  , do :credor para :o:--reagate, 

COM o pro-Ph-alto Conserirat a Clientela; que se  rarefaz, diante Me. 

didas violentas, como a do  protesto  (Voto  proferido  no agravo n."6,170), 

- eircurigtincia' do .  não •pagamento do título nos trinta dias apés o 

vencimentb não deve  ser  examinada unilateralmente, porque o retarda-

mento poderá partir  do credor que  concordou  corn' uma dilação indeter-

ininada. V O qte éseravé  Bento  de Ora; Seri& o. protesto a- cara6-.  

teristiça da impontualidade, e claro que, não pago certo  título  de crédi-

to''ria'data de  seu'veacinfientó; e não  o  levando  o  credor ao  protesto, .evi-
dentenienta toncordóa gate credor riunia  dilação indeterminada, que ces-

sa.ró., úniCa exclusivamente ou com o resgata: pelo devedor ou da sus 
apreseutação ad protesto, data qiie se ca.tacterizará a impontualidade». 
(«Revista Foreaie», vol. 133,pág: 406). 	- 

Irièxietfado • o-  protaStó,  i'ãÓ, está aàcterizada a impontualidade, ao 
terapo. do ingresso do agravante em- juízo; ' conseqüentemente ,  hão pode 

ser, prejudicado no seu pedido de Concordata. 
Halo Horizonte„ 13 de março de 1958. 	Afonso Lages, presidente, 

. corn voto. -- Helvécio Rosenburg,.-„relator Para o acórdão. .=— Forjaz de 

Lacerda,  vencido. 

' 

 

FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS BENEFÍCIOS ASSEGURADOS 
PELA CONSTITUIÇÃO 

0a-.banefícios  assegurados  'pals Constituicão aos fun-
-ciónátios 4ão aPlicávéita aos servidores  municipais, ,  não podendo 
ser stiprimidos nem restringidos. 

'APELAÇÃO N. 14.531— Relator: D'es. MARCIO 

RELATORIO 

Pedro  Sebastião Graziani requereu ao br. Juiz 'de Direito da co-
marca de Andrada.s um mandado de Segurança a fim de ver os seus ven-
cimentos de funcionário municipal aposentado eqUiParados ao do servi-
dor de igual categoria, ,nos têrmos do art. 193, da  Constituição  Federal, 

é 144 da Estadual citando também a legislação federal, vigorante  para 

os "'Territórios; -a qual, no seu entender, pelo  menus no seu  caso da -apo-
seritadoria por Cegueira„ conduz  a uma  perfeita igualdade de proveitos 

• 

 
dos sarvidores aposentados ecim os da ativa.  

Afirmou que o sr. Prefeito; ao  invés  de despachar o requerimento 
que lhe dirigiu, enviou-o  a  Câmara  Municipal, como se não lhe  competis-

se 	E reclama afrazãdos. 	 - 
Notificado o mesmo s•Prefeito -- • ofereceu  a  contestação  de fls. 23. 

Alega que o requerimento  do  impetrante, pedindo revisão  de apor 

Sentadória, foi indeferido, Pk despacho  'de 30 de  agosto  de 1956, e en-

Viado A-apreCiação Câmara; a qual, entretanto, o devolveu porque só 

em  grau de recurso poderia sôbre ele deliberar. De tudo o impetrante  foi 

infórmado pór escrito e  verbalmente. . , •-• 
Preliminarmente-, pois, nail, poderia Ale, fazer uso do m. s. porque  do 

ato cabia recurs()  administrativo  ccan;" efeito .,suspensivo, indepeadente-_ 
meate de caução e 'sera que tenha-esgotado todos os  recursos  da  esfera' . 	, 	. 

administrativa não pode o  funcionário redorrer ao Poder Judiciário. 
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No mérito  alega que a aposentadoria deve reger-se pela <lei vigen-
te ao tempo de  sua concessão» e aos Municípios são inaplicfiveis os dis-
positivos constitucionais e legais invocados pelo impetrante. „ 

O  município autônomo  (Constituição  Federal, art. 28), e 
ciativa de seu Executivo e uma lei ,  local dispondo sabre a matéria pode-
ria fazer a  revisão pretendida pelo impetrante. 

Tanto a inicial como a contestação vieram acompanhadas de doeu-
- 

00 Juiz julgou decadente o pedido, pelo decurso  de Mais de 120 dies, 
eis que a  reclamação  administrative do impetranle fôra indeferida a 14 

Diante do agravo , de fls. 561108, entretanto, refórnaim. sue. , decisão, 
para deferir, em parte, o mandado de ségurança, isto 6, para deterini-
nar que o Prefeito enviasse 

(zurgentemente  à Câmara, sob pena de cominaçõeS  penais, o pro-
jeto de - lei,. qua estabeleça,  Com critério, justice e legálidade, os 
proventos do impetrante». 

Quanto ao  pagamento  de atrazadoe, com os juros legais da Mora; foi 
o impetrante remetido para is vies  ordinárias. 

Custas em proporção. 
Dessa nova decisão, que está às 	. 83186 dos autos — interPôs o 

Prefeito 	Municipal, por sua vez, recurso de agravo, pedindo a remessa 
dos autos à instância superior dentro de 48 horas, de acôrdo com o art. 
845; § V', do Código de Processo Civil. , 

Foram, entretanto,  ouvidos o Dr. Promotor de  Justiça: e- o impe-
trante,  como  agravado.  O primeiro adotou a minuta e o segundo con.: 

,trariou-a  às fls . 98199. 0 Juiz manteve  sua decisão_ às fls. 205. 
Remetidos a tempo os autos a Procuradoria proferiu o parecer de 

tic. 109. 
Posteriormente, êste Tribunal — devido à  existência  (IC reeurso  ex-

officio do Juiz — mandon`processar o agravo como ápelação. A diligên-
cia foi cumprida. 

Sem necessidade de ouvir novamente a douta Proeuradoria Geral 
— submeto os autos à revisão do Dom. Des. Forjaz de Lacerda. 

Belo Horizonte, 7 de  fevereiro  de 1958. -- Márcio Ribeiro. 

ACORDA.0 

Vistos, relatados e discutidos êstes  autos de  apelação n.. 14.537, 
da comarca  de Andradas, recorrentes o Juízo e a Prefeitúrá Municipal 
de - Andradas, e recorrido Pedro Sebastião Gratiani, acordam, em Ter-
ceira Câmara Civil- dõ-  Tribunal de Justiça de Minas Gerais, incorpora, 
do A. decisão o relatório retro, negar provimento à apelação ex-officio 
e ao agravo e condenar a,agravante nas custas. , 

Não  é exato que os benefícios assegurados_ pela Constituição aos 
funcionários sejam inaplicáveis aOs servidores municipais. 

Na exegese do  próprio. ;  Supremo Tribunal Federal — a interpreta-
ção restritiva nunpa prevaleceu. 0 .  princípio assegurado o da am-
pliação a funcionários estaduais e municipais de tôdas as  vantagens  -as-
seguradas pela Carta., 

<As leis  locais podem ampliar, não restringir vantagens aos fun-
cionários» (recurso extraordinário n. 22.158 :— Paraíba). 

Ora, o aumento de vencimentos assegurado pelo art'. 193 da Cons, 
tituição é• sem dúvida uma  vantagem e, portanto, não pode ser supri-
mida nem restringida. 
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E' verdade que sôbre a extexisão do aumento as opiniões 
gem, Eduardo Espinela entende que: 

' 	(-a aumento &ye'. ser igual, por Serem iguais as razões que o 

determinererd e 'iguais as necessidades de um e outro». 
Violas leis da União e de Estados adotam essa opinião. Mesmo 

(4'üê não se cheguesn tanto; porém, 6. verdade é que a divergência 
sôbre o  valor do  aumento não desfigura  ó direito líquido e certo do fun-

cioná-rio revisão. 
Na  espécie não hit dúvida, twin se contesta, que o aumento ji 

vido para o funcionário  em atividade decorreu de <alteração do poder 

'aquisitiío  da moeda»-f-  Há, portanto, um direito líquido e certo a ser 

aSsegtirado por rn .s. - E qual o meio para isto ? Evidentemente o meio 

único é o preconizado pela sentença, já que se torna necessária uma lei 
inunieipal assegúrando o aumento. 	- 

A competência,  exclusiva  do Executive e Legislativo locais não tor-

arelitietanto, indébita a  intervenção  do Poder Judiciário — pois, como 

se deinonstion, hi., no  caso,  um direito individual, líquido e certo, a ser 

resguardado -  (Const. Federal, art. 141, § 4). 
. Quanto • ,  preliminar  de decadência — nit) deveria, realmente, ser 

acolhida. Não hoxive unia dare recusa pretensão 'do impetrante, nem 

se provou  sua .ciência com antecedência de mais de 120 dias. 
, Sabre o envio de mensagem-,.. aliás, a única manifestação do coator 

é a constante do recurso. Antes dela não se poderia, assim, cogitar de 
t6rmo inicial do, prazo de decadência ou perempção do remédio. 

,E' verdade que -se) por exceção êste deve ser concedido contra  o si-

lêncio  da administrição. No caso, entretanto, não -  só a autoridade já 
se manifestou claramente no processo, como as sucessivas leis orçamen-
tárias contendo a  omissão  podem, como friza o Juiz, ser tidos como a 

reiteração de  uni propósito ilegal e contìnuainente danoso aos interês-

see do requerenté. 
Belo'Hozinte, 13 de Margo de 1958. — ri 	Monet) Lages, presidente. 

— Márcio Ribeiro,  relator. — Forjaz de Lacerda; vencido — Helvécio 
Rosenburg. 

	o0o--- 

ACIDENTE DO TRABALHO — LEI REVOGADORA 

—  Tratando-se  de lei de  ordem  publics, a lei revogadora 
não podé deiiar de se aplicar a todos os contratos em vigor. 

AGRAVO DE PETIÇÃO N.- 6.171 — Relator: Des. MARCIO RI-

BEIRO. 

RELATORIO

• Da sentença de fls. 37140, que a condenou a pagar a indenização 
por acidente do -trabalho do qual resúltou a morte de José Fernandes 

-
Meia, apelou a seguradora, Sul América Terrestres, Marítimos e Ad-

dentes, por entender, baseada no art. 76,  parágrafo único, do decreto-
lei 7.036, de 1944, vigorante à época de estipulação do contreto de se-

- gum; que a sua responsabilidade está limitada à importância de Cr$ 
60.000,00, valor do capital  segurado. 

0 recurso foi contraminutado pelo Dr. Promotor de Justiça -em 
nome dos beneficiários do acidentado (fls. 69). E' tempestivo e foi re-

gularmente .  processado. A Procuradoria  Geral manifestou-se às -fls. 

79 pal desprovimento. Em mesa para  julgamento. 
Belo Horizonte, 7 de março de 1958. ---  Márcio Ribeiro. 

diver- 
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AC  Ó:R.D. Ã  o 
Vistos, relatados e -discutidos êstes  autos de  agravo n.. 6.171, da 

, 
comarca de Belo :Horizon,  agravante Sul América -Terrestres, Maríti-
mos  e  Acidentes, agravados, Maria José Fernandes Mala, Luiz Ramos 
Nfaia, Irene Fernandes Maia  e  Elza •.Fernandes Maia,. acordam, em Ter-
ceira Camara ,  Civil do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, negar:.pro-
vimento ao agravo e condenar a  agravante nas ctistas. 

A agravante não discute apenas a validade 	Contrato. de seguro, 
-pois pretende excluir o segurado da Lei de Acidentes.. - - 	- E', portanto,  de  aplicação da lei que se -cogita, e, assim  entendido assunto, não  se  pode deixar de ter a exclusão coma imPosilvel: por ter sido revogado dispositivo que a autorizava • 	 • 

Por se tratar  de  uma lei de ordain pública, a fpf revogadora não pa-,deria deixar de se aplicar atodos,os contratas em vigor.  
Demais, se a agravante não admite ,ter substituído o. empregador (decreto 7.036, art. 100) em tudo 	deveria tê-lo Chamade a integrar a instância. 	" 	 • 	 . 	 , ••

-Belo Horizonte„ 13  de-março  -de 1958. 	Afonsò Lages, presidénte. --'-Márcio Ribeiro, relator. L.- Helvécio Rosenbuig, vogal. 
Foi ;  voto vencedor o Exmo: Sr. Des. Forjaz de, Lacerda. 

o0o---- 

RETOMADA L- CLAUSULA  DE  VIGÊNCIA  DO  CONTRATO EM 
CASO •DE ÁLIENAÇÃO 
. 	. 	 „ 

Sem a cláusula de  vigência  papa o  caso de alienação do 
imóvel, e sem o registro especial, o contrato firmado com o 
antigo proprietário não • prevalecé contra os novos em caso de 

APELAÇÃO N. 14.735 — Relator: Des: MELO JÚNIOR.' 

RELATÓRIQ 

.Ação de.':  despejo proposta por ,  José de Paiva Gontijo e Pedro de Paiva Gontijp contra...A firma .pomereial Araújo l& 	conic fundamen- to no art. 15,  item VIII,  da lei do inquilinato, e tendo por objeto o pré- the da Av. 	Santos Dumont, .n. 620, desta Capital.  
Foi regularmente 'citada'  a locatória e foram cientificadas, as - pes-.. Boas apontadas como subinquilinos do imóvel. 
A ré ofereceu oportuna contestação )  na -qual alega que está prote-gida por contrato ate 11101958,  contrato • respeitado pela antecessora dos autores, .sendo que êstes. receberam os lalugueis  de ,sete' meses  e  exigi--ram ,pagamento da verba de irnpôsto  'predial, manifestando inteira acei-

tação das condições contratuais, pelo que devem ser declarados care-. cedores da ação -. s,  . _ • : 
, 

Almiro .Freitas Teixeira e_ Paulo :Amaral: 'Prima,' dizendo -Se; citados , -coma  sublocatários e alegando que resiclem em •outro 	o ,nnveapresen- 
. 	, 

taram contestação e reconvenção, Pára ,.:pedir . a condenação das...autores . ao pagamento  dos. ,honorários 	advogado que foram obrigados a con- 

ioi despacho  saneador  o  Juiz não admitiu a  contestação  e recan-t-6NA° dos  sublocatários,  ; sob ;  9 argumento de, que êstes .não. foram,-cita-dos  para.  -a . ação, mas apenas. cientificados da sua propositura, : , -E  in- 
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deferiu la pedido de perícia formulado pela ré, com o objetivo de de-. 

monstrar a inexistência  de  sublocatários no imóvel. 
Contra  o indeferimento da perícia a ré manifestou agravo no auto 

do processo, em tempo reduzido a têrmo. 
A audiência se restringiu ao debate oral. 
'Após  falarem as partes, o Juiz proferiu a Sentença, julgando pro-

cedente a ação, concedendo  o prazo de seis meses para a  desocupação 

e cominando aos autores a pena de vinte meses de aluguel para o caso 

de não ser utilizádo o imóvel para o fim declarado dentro do prazo de 

sessenta dias após a sua efetiva entrega. 
Dentro do prazo legal apelou a vencida)  tendo o recurso sido rece-

bido em seus regulares efeitos. Os apelados ofereceram contra-razões 

e os autos subiram logo ao Tribunal, aqui recebendo oportuno preparo. 

revisão. 
Belo Horizonte, 22 de fevereiro de 1958. — Melo Junior. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados é discutidos êstes autos -da apelação cível n. 14.735, 
da comarca de Belo Horizonte, em que apelante a firma comercial 
Araújo & Cia. e  sãó apelados Jose de Paiva Gontijo e Pedro de Paiva 
Gontijo, acordam .os Juízes da Primeira Camara Civil do Tribunal de 
Justiça, integrando neAte o relatório de fls • 119-120, em negar provi-
Manta ao agravo no auto do processo e h. apelação, condenando a ape-
lante ao pagamento das custas. 

Bem andou- o Juiz em indeferir a perícia pretendida pela ré com 

a só finalidade de prova! a inexistência de inquilinos no imóvel. 0 re-

sultitdo da pretendida vistoria em nada poderia influir na decisão do 

Litígio constituindo apenas diligência onerosa e prorelatória. 
Wm o pedido de retomada formulado pelos autores, ora apelados, 

seguro apoio na lei. Todos os pressupostas do art. 15, item VIII, do 
diploma legal que regula as locações urbanas ficaram bem provados. 

Pretendem os novas proprietários o despejo, para demolição e nova 

edificação  que dê ao imóvel-maior capacidade de utilização. A planta 

do novo edifício de três pavimentos já foi aprovada e o alvará já foi ex-

pedido, após o pagamento das taxas exigidas. 

A defesa • apresentada pela firma locatária não era mesmo de ser 

aceita como capaz de ilidir a pretensão dos apelados, percale contra ês-
tes não pode prevalecer o contrato de locação firmado corn a antiga 
Proprietfiria, Josefina Mesquita dos Santos. 0 antigo contrato já ffira 
renovado com exclusão da cláusula de vigência para o caso de alienação 

do imóvel. 

'nâo 
Sem 

mesmo oponível ao pedido de retomada formulado pelos au-
a cláusula de Vigência e sem o registro especial, o contrato 

tares. 

Bem  decidiu a sentença decretando o despejo, assim como, também, 
ao conceder o máximo do prazo para a desocupação e ao cominar a multa 
de vinte meses de aluguel para o caso de.prova a posteriori da insince-
ridade do pedido. 

Não está a merecer reparo algum o julgado da primeira instância. 

Belo Horitonte, 17 de março de 1958. 	Oatofre Mendes, presiden- 
te, com voto. — Melo Júnior, relator. -- I% de Oliveira, revisor. 

•  
retomada para construção. • 	 . • . 
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INDENIZAÇÃO — EXECUCÃO DE- SENTENÇA: ATRIBUIÇÃO 
DE :DESPESAS . 	• 	 . 	 . 

As/ despesas necessárias ao levantamento do  preço dá 
indenização, stabeiécido  em  caráter 	 devem .ser 
gas. pela parte vencida, não se aplicando o art. 30 di, lei de 
desaproPtiações. , 	 . 

AGRAVO DE INSTRUMENTÓ N.- 6.403. Relator: Dei. MELO 
JÚNIOR. 

	

, . 	: RE LA 1.1' -45 	i 0 	- 

No  processo da .desapropriação movido na comarca de Passes; ,pela 
Companhia Paulista -  de Fôrça e Luz contra Alvaro Alves ,TaVeirit --- 
porque a indenização I fixada afinal  se distanciou da oferta da expro-
priante- e da contra-oferta do  expropriado  as partes foram condena-
das ao pagamento das custas em proporção (art. 30 do  decreto-lei n. 
3.365, de 1941). - • 

• Agora- na fase de execução, ou ;Seja ,  do levantamento 	preço da 
indenização, _pretended 	,ekpropriante -que, ia- custas acrescidas ,fôssem 
também proporcianais .  ,e o Juiz, não ooncardou; mandando que essas eus- 
tas fôssern, integralmente computadas çantr a.  a expropriante, que se, en- 
contra: na posição de executada. 	, - , . 	 . 	-  

Dal, :  o, presente ,agravó de „ instrumento interposto dentro do main:. 
quídio legal e com apoio no art. 842, n. .X, do Cod. de Proc. Civil. . 

,recurso foi regularmente processado, tendo o- agravada, oferecido 
contraminuta. e o Juiz sustentadó a sua.deciSão - 

Remetidos os autos sem atraso, foram na. segunda  instância: devi-
dum-ente preparados. , 	. 	• 

O  Subprocurador Geral Jason Albergaria, :ern suscinto mas, substan-
cioso,  parecer, se manifest/6U pelo desprovimento do recurso: Em 

Belo Horizonte, 15 de março de 1958. 	M. Júnior. 

AC6/1,1)1.0 	- 	- . 

	

, 	 . 
Vistas,  relatados e discutidos êStes  autos de agravo, de instrumento 

n. 6.503, da  comarca  de Passos, em que -6 agravante Companhia Pau-
lista de Fôrçá .e Luz „e e agravada , Alvaro Alves .TaVeira,  acordam em 
Turma da Primeira Câmara Civil do Tribunal de Justiça, integrando 
neste o. relatório de fls. 36, e sem. divérgêncii ad ,vote, conhecer do 
agravo e, negar-lhe provimento,, condenando a agravante ao pagamento ' 
das custas. 

Quem deve pagar  as custas do levantamento do preço da indeni-
zação é mesmo a agravante, e sõmente ela. 	= 

0 fundament() único  do recurso está no disposto no art. 30- da  lei 
de desapropriações: as .cnstas, seria -pagas pelo ,autor, se o réu aceitar 
o preço, oferecido; ern caso contrário, pelo vencido, ou  eia proporção, 

Na ação expropriatória foi assim, cam rigorosa observância do dis-
&asto no texto legal. Mas na  execução já não pode ser. 	 , • 

- 0 expropriado, ora agravado, pretende  receber ou levantar- exata-
mente aquilo que lhe  é devidõ, o preço da. indenização definitivamente 
fixado. Em outras palavras, o expropriado,'"na posição de exeqiiente, 
não decaiu nem parcialmente de seu pedido no  processo  de execução. 
Pediu 6 que tem direito 6 foi judicialmente  estabelecido em caráter de- , 
finitivo. Só está  executando  a sentença — e muito naturalmente 	-= 
na parte ern que foi  vencedor. 	-  
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As despesas necessárias a êsse levantamento do prego da indeniza-
ção devem mesmo ser pagas pela expropriante — que pagará também 
as custas do seu agravo. 

Belo Horizonte, 17 de março de 1958. 	Onofre Mendes, presiden- 

te,  com veto. — Melo Júnior, relator. — F. de Oliveira, vogal. 

DESPEJO PRAZO DE DESOCUPAÇÃO 

—  O prazo 'á que se refere o art. 352 do C. P. Civil é o 
Aide° -a ser concedido ao réu para a desocupação, quando já 
fluido qUalquer outro prazo mais dilatado que haja sido fixado 
pela sentença. 

Voto Vencido — 0 prazo para as execuções tem seu inicio 
na forma. do art. 352 do C.P.C., isto é, depois da notificação 
do réu para a desocupação dentro do prazo fixado na sentença. 
(Des. Melo Júnior). 

AGRAVO DE-  PETIÇÃO N. 6.391 -- Relator: Des.. ONOFRE 

MENDES. 

RELATÓRIO :  

0 Dr. An SaleS .ajuizou, na comarca de Governador Valadares, ação 
despejo contra, Jeaquim Campos do Amaral, tendo obtido  ganho  de 

causa por sentença de 30 de abril de 1956, que deferiu a retomada pre- 
tendida pelo autor, fixando ao réu o prazo de cinco (5) meses para a 

desocupação do imóvel. 	- 
A sentença foi definitivamente confirmada pela egrégia Terceira 

Câmara Civil de Embargos déste Tribunal, em acórdão de 16 de maio 
de 1957. 

Baixando Os autos A: Cornarca de origem,. o iutar, execntando o jul- 

gado, pediu logo a expedição do  mandado  de  despejo,  sob a alegação de 

que o prazo de cinco meses concedido pela sentença já há muito tempo 
se esgotara. 

0 Juiz deferiu o pedido, determinando a  expedição  do mandado de 

despejo e, então, o réu pediu a sustaçâo da expedição do mandado ou do 
seu cumprimento, alegando que o prazo para desocupação só pode ter 
início após regular notificação, nos precisos termos do art. 352 do Cód. 
de Proc. Civil e de conformidade com a  opinião  dos comentadores da 

lei  e com os  julgados  dos Tribunais. 
O Juiz Iraq atendeu o pedido, por "ser de seu entendimento que da 

, 	intimação da sentença que decretou o despejo é que se deve contar o 

prazo para a desocupação. 
E contra essa decisão é que, em tempo útil,  foi interposto o recurso 

do agravo de petição, com regular processamento. 0 agravado ofereceu 
contraminuta e o Juiz sustentou a sua decisão. Remessa e prepato nos 

, 	prazos legais. Em mesa. 
Belo Horizonte, 15 de março de 1958. —M. Júnior. 

ACÓRDÃO 
, 	. 

Vistos, relatados e 'discutidós Astes autos de agravo n. 6.391, vin- 
dos da comarca de Governador Valadares, acordam os Juízes da Primei- 
ia Câmara Civil, contra o voto do Exmo. Relator, Sr. Des. Melo Jú- 
nior, em conhecer do agravo, mas para desprovê -lo, mantendo, assim, 

75 • 



JURI -SP.RUDENCIA MINEIRA 

a  decisão agravada, que está ,conforme no direito e prova, con.seante 
as notas taquigráficas , apanhadas  durante p julgamento -e qUe, para os 
efeitos de direito, ficam como parte integrante deste. 

Acrescenta-se que os dez  dias  a que se refere' o art. .352 do C 
 o único prazo  a  ser  concedido áo -réu para a  desocupação, quando 

já fluído qualquer outro prazo mais dilatadõ que haja sido fixado pela 
sentença, pois dêsse não há necessidade de ser o réu notificado, desde cite  intimado  da sentença, ou, no caso de recurso, do acórdão que haja 
mantido a  decisão  de primeira  instância Pague o agravante as custas. 0 Exmo. Des. Melo  Júnior sôniente toi vencido no mérito, sendo tarn.: 
}endvencedor na  preliminar  de conhecimento do agrave. 	 - . Belo Horizonte, 1 -.1 de, Margo de 1958. 	Onofre  Mendes, presidente e .relator para o acórdão. 	Melo Júnior, vogal, vencido. — F. de .-Oli- 

_NOTAS TAQUIGRAFICAS , 

	

0 Sr. Des. MOO Junior 	.(Lê o relatório) : Veto: «Argumenta 
agravado, na sua contraminuta, que o caso não 6 de  agravo  de petição, - mas devia- a. defesa ser, exercida por embargos  a execução. 	- Mas a. alegação. contidano pedido 1de- susta.ção do mandad o .  de dós-' pejo 6, sem dúvida, inatéria'argiiível • ern  embargos, tendo 'aide suirchria' mente' desprezada. E o  despacho deterininando expedição do • mandado de despejo; corn on sent  julgamento  de embargos;  pôs fim ao proceiso. 

Realmente; o: caso Oferece  duvida, porque o agravante •-a -péríaS pe-diu a isuatáçto - do - mandado;; nada alegando mais ._en; sua defesa. :  E, na dúvida, eu conheço do'. agravo,, que foi interposto . no quinquídio: legal. 
- Quanto, ao mérito; don PreVimente, -pals ,entendo .  que- nas ações , .de despeje o ,raze para as  'execuções' o-• seu início - --forma' do art.. 352 do C.P..C.; isto 6, depois da.notificação. ..do réu pára a  desocupação dentro, do prazo fixado na senteriça', (Pontes de Miranda, «Locação, , de 

Imóveis e Prorrogação, 205; FspinOlá  Filho «Locação Residencial .e 
Comercial», .-273; Frutuoso dos  Santos, ,, «Locação .de Prédios • Urbanos», 125;  Marques  Filho, -«Locação  de.Prédios.Urbanos», 338; Espinola Filho, 
(.Manual do  Inquilinato» ,.  Ora, o agravante não  foi notificado pára desocupar o imovel  no prazo , que lhe .  foi ,ConeedidU. Antes  disso não ,Pode Ser expedido Ci man--  dado de. despejo Por'isso  e que don provimento  ao agraVo-, condenando 
o agravado ao pagamento dás ciratas» -. • , - 

0 Sr. De's. Onofie_,Mendes Também ':conheço do  agravo .. Trata-. se da  execução  de uma  sentença Proferida em ação de despejo.. Nessa sentença foi  fixado, ao' inquilino, o prazo:  de cinco meses para desocu-. par o imovel Ie não  foi notificado dos têrmos da  sentença' 

	

0 -Sr., Des. , Meld Júniór. 	Tanto que recorreu da sentença. 0 Tribunal  confirmou  a  sentença  do Juiz. 

	

0 Sr: Des.: Onofre Mendes 	Desde a data aè., confirmação da Seii- tençã pet) 1.`ribunal  ainda não deéorrerarninco meses. . • 	:":, , A notificação e para .levar o centecide. da -.sentença ao  conhecimento dêle, agravante.  Se a sentença foi Objeto de recurso, êle  deve  ter acorn-panhado êsse  recurso  O Tribunal  confirmou a ,sentença e êle foi 
ficado dessa confirmação, pois e acórdão foi publicado. 

	

0: Sr. Des: Melo Júnior 	acórdão foi publicadò em -Maio de 1957. Tôda a  discussão  do asSimto resume-se em saber-se deSiI6 Oat-
do deve, decorrer o prazo. O ,meu parecer é Ci de que o art; 352 de Cód. de 
Proc. Civil e claro. : - • r . • 

: 0:Sr. Des. Onetre Mendes ,;(0  prazo  s6 se  conta  a Partir da  no  tificação quando  esta tern o•  caráter  de aviso. Mas,  num  -caso come êssé, 

veira. 
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levar-se ao conhecimento das partes um assunto que foi objeto de sen-
tença, de recurso, de confirmação dêste Tribunal, não é necessária a no-
tificação. 0 agravante não pode ignorar que o feito transitou em jul-
gado e que êle só tem cinco meses de prazo. 

Sr. Des. Melo Júnior — 0 ponto de vista de V. Excia. 6 muito 
compreensível, e eu não teria dúvidas em acompanhá-lo. Entretanto, 
nós temos julgado em contrário, em conformidade com a lei. S6mente 
depois de notificado o inquilino 6 que pode ter início o despejo. V. Excia. 
pode ver a argumentação do Juiz e verificar que é á mesma. 

(Lê a sentença do Juiz) 	 ' 
• - Realmente, -  esta questão  de'Surpresa que vem sendo analisada por 

todos os  intérpretes  da lei. Eu compreendo o ponto de vista de V. 
Excia. Sinto não poder acompanhá-lo, por  entendê-lo contrário a ex-
pressa disposição da lei. , ' 

Sr. Des. Onofie Meanies — Entre a fôrça de uma notificação fei-
ta por uma parte a 'outra para que desocupe o imóvel e uma outra no-
tificação resultante de uma sentença contra essa ,  mesma parte, a meu 
ver,» entrê o. vigor dasiest dois avisos não.há quem possa divergir. V. 
Excia. não acha que a sentença não notificou melhor que a outra? 

Sr. Des. Melo Júnior -- O despejo só terá início com a notifi-
cação do inquilino dêsse despejo. Esta 6 a interpretação da lei. Com-. 
preerido o ponto de vista de V. Excia., repito, mas mantenho o meu 
penSamento 	. 

0 Sr. Des. Ferreira de Oliveira -- Entendo que á notificação se fam 
. após o transit() em julgado da sentença de primeira instância. Entre-

tanto, quando a pessoa a ser notificada, inteirando-se da decisão pro-, 
ferida contra esta recorre e a instância revisora mantém esta decisão', 
sendo o acórdão publicado para o conheCimento das partes e, como no 
caso presente, ainda houve agravo, a parte, realmente, não poderá ale- 

; gar que não foi notificada. Se transitado o julgamento da primeira 
instância, a parte deveria ser notificada pessoalmente. 

Conheço-do agravo, Mas lhe nego provimento. 
Sr. Des. Presidente — Negaram provimento, vencido o Ex/no. 

Sr. Des. Relator. 
oOo  

DESQUITE --- TENTATIVA Dg RECONCILIAÇÃO 

— Imprescindível é a tentativa de reconciliação, em des-: 
quite, exigindo a lei do Juiz, para á lograr, que empregue es-
forços.. 

APELAÇÃO N. 14.229 — Relator: Des. APRfGIO RIBEIRO. 

RELATORIO 

Gerald° Morais biniz aforou na comarca de Itapecerica ação de 
desquite contra D.  Maneta Corrêa Diniz, fundando-a no abandono, pela 
mulher, do dornicílio conjugal. A diligência da conciliação ou acôrdo, 
não se verificando, por não haver a ré a ela acudido, instaurou-se o con-
traditório, sustentando ela que, longe dê desertar o fôro comum, dale foi 
expulsa pelo marido depois de, pôr via de, ameaça e artifício,  lhe ter, 

. meses' após o casamento, Confessado que, à ocasião das núpcias, já não 
Ostentava  as flores da virgindade. Não havendo a prova sufragado a 
intenção do- libelo; foi a ré absolvida e do veredito interpôs o vencido 
oportuno recurso. Falou, nesta instância, a Procuradoria Geral. A 
revisão. 

Belo Horizonte, 17 de fevereiro de 1958. — Aprigio Ribeiro. 



JURISPRUDENCIA MINEIRA 

ACORDA - 0 
„ 

Vistui, --relatadOs...é• discutidos -• éstes autos-.-da

Qfimata Civil do Tribunal- 	

Itapeeeri 

curso. lhe negar  provimento. 	• 	• • .- 	-• • • • - 	• 	.• 
DiniZ,. abordam -- ein.... 	 - 	-. 6 Justiça  conhecer  do re- 

	

: 	 - 	. 
ca; em que 

	

	 1VÍri apelante  Geraldo - Morais .Diniz e-- apelada .. , a .  

Na-- 'Verdade, -  u - proceiSu nãO - -teVe--O• 	regular  que cumpria, frn,s7.. 
- trandoSe  a diligência preceituada -, dia.. -lei 958; pela auSência da -apelada,_ 
é *to,  mas seml Culpa 	. -porcine ..o ....eaCriyao; .Mostrandu . :descaSe 
cUmPriinento .do sea-  dever ...(para .  que se 	 atenção.„-e.: ,dJUit)-, , 

-•-• - não a • citou; nertrieuidou'da  expedição  de • Mandado pata ser -  desempenha-. 
dO, pot Dfieisi ,.. contentando-se  em • encarregar-  da tarefa  . O. escrivão de• - pa:z • 

- • 
 

do .  distrito 	gee - as  partes"-assisterni  .e-. não  -ciirou„ 'de:. saber. .se aquele 
serventuário  desempenhara  a_ comissão. - E inipteseindível..  é 0-Abtítativa . • 
de. conciliação. 	.exié  e  até'H'01:1"Ormos:  ènérgicos;. -.ogiiaõ . ordena • 
ao "Juiz 	para lOgrar,.. empregue- - esforços. Entretanto, conic) a sea-,' 

-• tença foi - absolutória,..e.-;.e:easal-tontinud .,.na mesma....Situação- anterior .;„ a • 
- 	-falta --:•Perden• 	:Tie.; ern' - outras • 'circunstânciis, -  teria, põdén,  • 

- 1:16 

	

	:dès#vindós i .eSPOSoS• a ---qualquer -tempo,: separar-se . pot -Mútuo 
E, -a•.' -sentença acertada na sua -  substância, merece confirmação  O . 

marido, expulsou 	 conjugal .Por motivd.'anterior;.aó. 
tritnôtdo;'-que ... lhe •  poderia:  reader' engjo, .à  ..anulação, 	não -alicerçar 

desquite intentado e nib: .logron. ..proyar '-que . ela.- se  recusou tornar  ,à 
comunhão ineasi .. .et - -.41Mre,"• do' ique- ; : aliáS;• - ;:deveria .:estar i justatriente  re- 

ei6sa,  à Tice . do 	 .uSbu -apelante-pata .  obrigá-la- 
fissão - doo -Aeu peeado-'aé ,.:olteira e da..difamação.•:corn que  lhe Vern ultra  

o . 	.-Convita, ,Pira -lhe I socorrer 	intenção; deveria.. ter -  Sido . • 
PreciSoi .- 	 apelada. .- 	...ambiente  :d-e-  , respeito 

"MM.. :  dignidade :de  -' mulher e -mãe..-:.'Ipagué)o apelante  as.cUstas..,  
Belo Horizonte; "18: de 'Margo. de 1958-. • 	Aprígio 	presidem.. 

 -relator.. Newton Luz.- —JOAO Martin's 

RENOVATÓRIA PRAZO  MÁXIMO  

Embora a lei aó fale expressamente em tempo mínimo, 
não falando em máximo, a renovação não se opera por mais de 
cinco anos. 

APELAÇÃO N. 14.620 — Relator: Des. NEWTON LUZ. 

RELKTORIO 

Bar Minas-Rio Ltda
'  

. firma estabelecida na cidade de Leopoldina, 
fêz citar, por deprecada, Alfredo Américo Amaral -, residente em Petró-
polis, pará a ação renovatória de locação proposta, juntando ao pedido 
o contrato de fls. 5, de que é titular, por sucessão comercial, nêle fi-
gurando como locatária do réu. Está a inaugural devidamente ins- 

ten, érnbora regularmente citado,-.deixou-  de contestar a ação, 
pelo que pediu a autora e o Dr. Juiz de Direito, de acôrdó com a lei, ho 
mologou, por sentença, a proposta. 

decisão opôs Alfredo Americo do Amaral embargos declaratórios, 
a frin de que o Juiz declarasse o prazo de renovação, sôbre o qual si-
lenciara o prolator da decisão, a despeito de ser pleiteada a renovação 
«pelo  prazo  estipulado no contrato  ou perMitido em lei». 
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Juit desprezou os embargos, por nada haver de omissão,  obscu-

ridade-  ou contradição na sentença liomologatória embargada, uma vez 
que, não tendo havido contestação, o que lhe cumpria era homologar a 

proposta da autora. 
Apelou então o réu da decisão, e res.-10 oportunamente, sendo as suas 

razoes contra-arrazoadas. 
Remessa dos autos e preparo da apelação, em tempo. E' o relató- 

rib . Ao Eitrno. Sr. Desembargador João Martins. 
Belo Horizonte, 9 de fevereiro de 1958. — Newton Luz. 

AÇORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos  os presentes autos de apelação n. 
14,620, da comarca de Leopoldina, em que, apelante Alfredo Américo 
do Amaral, é apelada Bar Minas-Rio Ltda., acordam os Juízes que com-
põem a Segunda Turma da Segunda Camara Civil do Tribunal de Jus-
tiça do Estado de Minas Gerais, integrando neste o relatório, dar pro-

' violento h. apeláção, por votação unânime, apenas para reduzir a cinco 
anos o prazo do contrato renovado. 

Embora a lei só fale expressamente'  em tempo  mínimo, não falando 

ern máximo, a renovação não se opera por mais de  cinco  anos. E no4 
atual situação do Brasil,, de inflação avassaladora, seria até temeridade 
renovação de contrato comercial por longo espaço de tempo. Aliás, a 
próprie autora n5.-6 -  esperava a renovação do contrato por onze anos, eis 

que pediu o «prazo estipulado no contrato em vigor ou o que fOr permi- 

tido em lob. Custas, em proporção. 
Belo Horizonte, 18 de março de 1958. — Aprígio Ribeiro, presiden- 

te e vogal. -- Newton Luz, relator. — João Martins. 

	o0 o-- 

MULTA CONTRATUAL 	HONORÁRIOS  DE ADVOGADO 

Honorários advocatícios nil() se incluem no âmbito da 
pena contratual, que nada tem de compensatória. 

APEIJAIGIO N. 14.659'— Relator: Des. APRÍGIO  RIBEIRO. 

RELATÓRIO 

0 Sr. Raimundo Teodoro Milagres locou a José de Oliveira Neves 
um  prédio  h. Avenida do Contfirno, 4.825, nesta Capital, mediante con-
trato por dois Anos, em que intervieram, como fiador, o Dr. Cristóvão 

Colombo dos Santos e sua Mulher. Fluídos sete meses, abandonou o 
imóvel, acusando-o de defeitos que inabilitavam b. moradia e citou o se-

- nhorio para uma demanda de rescisão contratual. Logrou vitória em 
primeira instância, -  mas a sentença foi reformada por esta Côrte. 

1 Dal, a demanda que êstes autos traduzem. Morou-o Milagres pe-
rante o Juiz de Direito da Primeira Vara, citando, outrossim, à lide os 
fiadores, e pleiteia o pagamento dos aluguéis vencidos pelo tempo que 

faltava a 'completar o prazo contratual, juros e)ionorários advocaticionais. 

. Contestou o R., negando ao A. o direito de Cobrar os aluguéis, de vez 

que o pacto cominava como pena sua infração, multa que prefixava 

perdas e danos, e, por conseguinte,  absorvia o prejuízo decorrente do 
nãoernbalso dos aluguéis. Ao demais, acrescenta, havendo deixado o 

Prédio e lhe depositado as chaves em cartório, culpado o A. não que-
rendo logo aproveitá-lo. E, afinal, concluiu, postuiando fôsse o A. de- 
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clarado carecedor de ação.- Fêz-se prova testemunhal. A sentença jul-
gou procedente a demanda -apena;s 'Tara condenar  o  E. .e'  seus fiadores 
a pagar os - aluguéis devidos, juros de mota e honorários de advogado 
base de dez por cento sôbre o valor do contrato. 

Foi apelada por ambas as partes. Pretende o R. não poder ser 
condenado. a mais que a multa . Contratual :e bate-se o A. pare, que se 
eleve a vinte a porcentagem do estipêndio a advogado. Recurso em ter-
mos, autos b. revisão: 

Belo Horizonte, 8 de fevereiro de:1958. 	Aprígio Ribeiro. 

A 6 R D- A 0 " 
. 	, 

Vistos,  relatados e distutidõs. êstes autos da comarca  de Belo Ho-
rizonte,  sendo -i.' apelante  Jose de Oliveira Neves, 2. 9  apelante Raimun-
do Teodoro Milagres - e aPelados os , inesinog; acordam em. Câmara  Civil 

-do Tribunal-  de Justiça, conhecendo de ambos os - recUrsosy prover do 
A. e desprover o do R., tudo nos tétinos apelos 'motives que abaixo - 
se 

; :Pleiteou o libelo os aluguéis devidos pele tempo que  deixou  :a : casa 
em abandono, ern mehoseabo do contrato, juros, legaia.e honorários. En-
tendeu o - Juiz que não podia aceder  a essa derradeira. postulação  por-
que o' paeto estipulava muita de dez .por cento pará  o case de resci-
são e não . previa honorários, devendo .nessa Pena se ineluirem remune-
rações judiciárias e quaisquer  <intros' danos,_ não podendo get. o R. con- - 
denado, assim,-. ao pagamento de :. .estipêndios adVocaticionais. Isso,  -to-
davia, não estorvou o digno Magistrado de obrigá-lo à solução da multa, 
;que não foi pleiteada. A essa imposição é que  não  _poderia sujeitá-lo, 
porque implicava em  condenar  ultra petita. Os honorários, entretanto, 
São' dévidoa. f - 

Não se - incluem no âmbito ;-da-  pena -contratual . que riâ'o tem nada .  de 
compensatória; sendo;, ao revés, manifestamente  prevista  para acudir 
eventual mora, como se depreende, sem sombra de dúvida, do item dé-
cimo herio do  contrato  que, ao contemplar as ofensas; pune-as com mul-
ta e perdas e danos. E; sendo moratoria, dela_podia o A. abrir mão, 
como abriu sem o despojár do direitõ à  remuneração advOca.eional que, 
nos ter/nos da lei, _o Juiz infligirá ocorrendo culpa contratual. Logo, 
postulando essa repatação, nenhume injúria fez o A. ao faltoso pac- tuante'. 

Sempre  se entendeu que os-:  honorários  se  integram entre. os -dams resultantes; de -  'ruptura do- ajuSte, - . já que lheride é licito assistir pes-
soalmente em juiza. Por outro lgdo, a taxa- de quinto é usual em se-,  nielhantes conjunturas e ;  na espébie, atendendo ao valor  da causa  e seus 
incidentes, peda.por demasia, devendo ser calculada sôbre o  mon-tante  dó saldo -devedor. Ao seti  pagamento' não se pode furtar .° R. A.  culpa: em que incidiu manifesta; havendo a Justiça julgado em 'vl-
-gor o contrato,  cumpriaqhe.  respeitá-lo até  o  - seu térniitio, não podendo o A. set constrangido a receber o prédio alugado fora de tempo. A sen-tença;  no  que  a isso tange, bem apreciou o caso e lhe aplicou, com exa-tidão, o  direito. . Pague-as custas.. 

Belo Horizonte, 18 de ,niarço de 1958: 	APrigio Ribeiro, prèsiden- 
te e relator. -- Newton: Luz.. 	João Martins 
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COMPETÊNCIA — JUIZ REMOVIDO 

0 que vincula To, Juiz ao processo e o faz competente 
para senteneiar é o inicio da instrução em audiência, sendo esta 
o ato disciplinado •  Pelos arts. 263 e seguintes do C. P: Civil. 

CONFLITO N. 367 — Relator: Des. AFONSO LAGES. 

ACbtl)16 

Vistos,  relatados e discutidos êstes 'autos de conflito negativo de 
jurisdição n. 367, suscitantes Agostinho Vieira Dias e sua mulher e sus-
citados Juizes de Direito de Bocai4va e Além Paraiba, acordam, em 
Turma da TerCeira Câmara Civil do Tribunal de Justiça de Minas Ge-
rais, tomar conhecimento do 'conflito e resolver que a competência é do 
Juiz em exercício na comarca de Bocaiúva. 

O. que vincula o Juiz ao processo e o faz competente paia senten-
Ciar, ainda que transferido,  promovido  ou aposentado, é o inicio da ins-

. tragic, em audiência, R a audiência, duas vezes mencionada no art. 120, 
é o, ato disciplinado pelos arts. 263 e seguintes do Código de Processo 

O  Juiz, removido para Alérn Paraiba, apenas ouviu testemunh-s na 
justificação que- precede a ação de usucapião, a qual sõmente tent . ' in.
cio com citação edital ou pessoal doi interessados: Essa justificação 
Se faz em assentada e não em audiênçia. 

'A 'prevalecer a inteligência dada ao preceito pelo ilustre Juiz de 
Bocaiúva e pela douta Procuradoria, o Juiz promovido, -porque ouviu as 
testemunhas da justificação, se julgasse não provada a Posse (art. 456), 

que -proferir o despacho saneador, mercer  audiência  para instru-
cão e julgamento e funcionar no processo ate final. 

Belo Horizonte, 20 de março de 1958. -- Afonso Lages, presidente 
e relator. — Helvécio Rosenburg. 	Márcio Ribeiro. 

—o0o-- 

SEQÜESTRO EXCLUSA.0 DA PARTE REFERENTE AO OUTRO 
CÔNJUGE  

Necessária é a prova de que o cônjuge, que pretende 
, 

 
excluir  do seqüestro sua parte na comurihão, não participou das 
vantagens ou proveitos do ato ou atos criminosos do outro côn-
juge. 

, AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 6.354 -- Relator: Des. MELO 
ItNIOR. 

RELATÓRIO 

Criminalmente processado come peculatário, Dante Lúcio, contador 
geral. da Prefeitura de Belo Horizonte, teve decretado o seqiif'stro dos 

, bens que posstia em nome próprio ou em nome de terceiros. Conde-
nado na primira instância pelo crime de peculato. obteve afinal definitiva 
desclassificação para o delito previsto no art. 299 e seu parágrafo úni-
ee do. Código Penal, ou seja o delito de falsidride ideológica. 

Remetidos os autos do seqüestro dos bens ao Juizo de Direito  da 
Primeira  Wilt dos Feitos da Fazenda, ali apresentou Dinori Vieira Lú-
do, esPôsa de Dante Lúcio, assistida por seu marido, embargos de ter-
ceiro, corn fundamento no art. 263, n. VI, dó Código Civil, visando «ex- 

81 .„ 



I! 

JURISPRITDÊ'N:CIA MINEIRA  

eluir dó  sequestro e da  hipoteca  legal es -  bens  pertencentes  à  comunhão 
conjugal ou A, meiação que tem sôbre os referidos bens»., 

Os .embargos foram  regularmente. processados 6, afinal, rejeitados pelo Juiz  
Contra -a decisão ;qua rejeitou os ,embargos, de terceiro, a ember - garde, dentro do quinquídio legal e com apoio no art. 842, Item IV, do 

Código de•Precesso Civil,  interpôs  o , presente agrava de instrument°. 
A agraVada, 	Prefeitura MunieiPal de Belo Horizonte — ofereceu 

ontraminuta è o Juiz Manteve a sue décisão. 
Remesha e preparo nos praz4s legais. 
Xesta  instância,  o  Subprocurador  feral José..Emidie de Brito eriii-

till parecer pele conheciment o. e lesProvimento de agravo. Em 'Mesa. 
Belo golizonte, 18 de  março  de 1958 	Mela Júnior. 

A C (5 It 4(0 

Relatados  e discutidos, acordam os Juízes ;  da Primeira filmara. Ci-vil do Tribunal. de Justiça, integrando neste o relatório de Di. 64, e sem 
divergência de  voto , conhecer de agravo, com o fundamento invocado ,. alas_ pira -,negar-lhe provimento e confirmar a decisão  agravada, ,por seus próprios e - jurfdicos fundamentos, , 

Daate Lueio  foi condenado em ' Primeira instância como: pacUlatá-riai com  obrigação  de-  reparar .os (linos causados 'ao Município de Belo , 
Horikonte. Modificada -clas.sgicação do crime e  diminuída  a pènweor-Poral (art. 299 e  seu parágrafo ,'único ,do Código  Penal), foram,. , porém,, Mantidas as 'coininações da sentença; inclusive a pena acessória. 

Em conseqüência-de julgado  é cque ‘Dante Lúco teve seqüestrados os seus bens, pois certo é. que êstes"  respondem pelbs prejuízos sofridos péla Municipalidade.  
Existe um julgado a tier cumprida; 
Entendem muitos, come ben 	a  Procuradoria Geral,  _clue o Patrimônio  do easel  deverá  responder pele ilícito de qualquer 'dos - côn jUges, desde que a lei não  autoriza expressamente a - dissolução  do:re-gime do casamento ,. para fazer recair a reiponsabilida'de apenas sabre a meiação do  cônjuge autor dó ilícito. - - 
Mesmo; porém, aquêles 'que pensam de maneira, contrarie i  exigem, pare- a ,exClusão doW ,  bens, a' prove, da não participação das _vantagens au  proveitos  do ato ou dos atos Criminosos 
O 	

.  seqüestro, constitui medida simplesmente eceutelatória;\ bem 	o ahipoteca legal, e na juizo, proprio ',cleverer correr; oportunamente, a  rês- _ 	 , pectiva -execuçao. Por enquanto,,  o stquestro esta apenas a garantir . a ' execução do julgado. 

Na execução, -Caine beta acentua a seatença recorrida ;  poderá aagra-vante comprovar a -sue  defesa, provando cpie não participou dos provei-7, tos ou  vantagens , decorrentes  dos • etos ilícitos praticados Per . seu do 	man E  argumentara com a  desclassificação  do delito,  ou Seja eóm, o re-conhecimento de que o seu marido não  desviou ' dinheiro pertencente aos cofies Público' , municipals; Tor ora, no entente, essa simples alegação 
de tcdo não e convihcente. Pague 'a agravante as custas.' 

	

, Belo Horizonte', 24 de, março de 1951. 	 Corrêa presiden -' te, cera voto. 	Melo Júnior, relator. --- Onofre Mendes. 

I.CIA MINËIË-A  

FALÊNCIA — RESTITUIÇÃO DE OBJETOS DE PENHOR 
INDUSTRIAL 

— Arrecadados em mãos de falide objetos clue constituem 
penhor industrial, inscrito antes do téritto legal da falência, de-
fere-se o pedido de  restituição. 

AGRAVO DE PETIÇÃO N. 6.324 -- Relator: Des. FERREIRA 
DE OLIVEIRA. 	

RELATORIO" 

'comarca  de Juiz de Fora, a pedido. dó Bindle° da falência de 
Meias  Long Life Ltda., forma arrecadadas, em poder da Ma hazia Se-
dan, S.A., trinta máquinas de fabricar meias, usadas, come bens per-
tencentes A massa. . , 

O fate ocorreu  en? princípio  de abril do- ano passecle.Antes de fin-
do o mês, porém, compareceu em juizo o Cotonifício Guiiherine Giergi, 
S. A . f  pare, alegando que ditas máquinas eram de sua propriedade, re  
cebidas que foram dos fálidos «em dação em Pagamento»,, ern virtude 
de contrato de penhor celebrado em data Muito anterior ao térrne legal 
da falência, tendo  side  posteriormente alu¡adas,  a  Malharia  Sedan, S.A , 
-7- pedir 	restituição das mesmas, COM  fundamento  nos arts. 76 e se- 
guintes 	. Lei de Falências. 

- O  pedido de restituição, legalmente ,processado, foi contestado pelo 
síndico,  sob  alegação'  de que a dação em pagamento foi efetiVada no 
têrino legal da falência.- 

Houve audiência de instrução e julgamento; coin debate oral, quan-
do o Dr. Representante do Ministério Público opinou pe:o indeferimento 
do pedido, e o Juiz sentenciou, oralmente, julgando-o improcedente. 

Contra  essa decisão, o requerente agravou  de petição, teinPestiva-
mente, corn base no art. 77, § 4• 9, da Lei de Falências. O recurso foi 
processado regularmente, e o Juiz, afinal, manteve a decisão recor- 

Otwida nesta instância,  a Precuradoria Geral da Estado, por um 
dos seus dignos representantes, oPinou pelo não provimento do recurso. 
E' o relatório. Peço dia para julgamento. 

: Belo Horizcinte, 10 de março de 1958. 	Ferreira de Oliveira. 

ACORD.A.0 

Vista's, relatados  é  discutidos êstes autos de 'agravo de petição n. 
6.324, de JUiz de Fora,  sendo agravante o Cotonifício Guilherme 
S .A. (São Paulo), e  agravada  a Massa  Falida  de Meias Long Life 
Ltda., acordam, em Primeire. Camara Civil do Tribunal de Justiça, in-
tegrando  neste o relatório retto, em dar provimento ao agravo, para 
julgar procedente o pedido de restituição, pagas as custas na forma da 

A Lei de Faiências :autoriza o pedido de restituição da coisa arre-
cadada em poder do falido, quando devida 	virtude de direito real ou 

contrato, (art. 76) . Ora, as máquinas arrecadadas  como  bens per-
tencentes massa cinistituiam objeto de penhor industrial, devidamente 
Inscrito no ,Registro Imobiliário env data anterior , ao térmo legal da f a-
lência. Ainda que inexistisse a dação em pagamento, portanto, o  pe-
dido  de restituição formulado pelo agravante não podia deixar de ser de-
ferido. E a dação em pagamento se fêz legalmente,  desde  que impor- 
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teu 	'eninprimento de etiPirlação  'contratual'  (Lei de  Falências,  art. 

52, II). 
Belo Horizonte, 28 de março de 1958. — Merolino  Corrêa, presiden- 

e. 	Ferreira de Oliveira, relator. -- Onofre. Mendes. 
• 

NOTAS TAVIGRÃFICAS 

Sr. Desernh. Ferreira de Oliveira 	/Don provimento ao agra-' 
vo, para reformar a seritença agravada e determinar a restituição dad 
máquinas ao agravante. 

- Assim decido pelos seguintes fundamentosr., 
1) 	A lei autoriza o pedido de  restituição da coisa arrecadada  em 

poder de falido ouando seja devida em virtude de direito real ou de con-
trato (Lei de Falências, art. 76); Ora, as rmáquinas, arrecadadaa como 
bens pertencentes A, massa _ constituiam objeto' de. penhor industrial, de-
vidamente inscrito  no  Registro Imobiliário em data anterior ao tgrmo 
legal da  falência, , tendo  tido o destine que lhes fôra reservado. Mesmo 
one não  houvesse  a dação em pagamento, ' teria 'o credor, bra reelaman-
te, o direito A  restituição, pcir'farça do contrato de penhor. 

A dação, em . pagamento, feita ernbora no  período suspeito da 
falência, não contrariou a lei ,,nem prejudicou os demais Credorea .. A lei 
s6 proibe o pagimentó de divides não  vencidas,  ou das veneidas;' quan-
do realizadas  por outra forma que a  prevista  no Contrato (Lei de Fa-
lências, art., 52, ns'. I e II) . 0 pagamento se faz  exatamente ' por,.uma 
das fornias  previstas  no contrato. Não ocorreu Prejuízo  algum para os 
credores, dado o privilégio especial do reclamante». 

: 0 Sr. Desertil Onofre Mendes. — Dada a  profusão  de  aspectos ju 
rídicos que êste caso oferece, sem embargo do brilho do• voto dotemi-
nente Deseinb. Relator, eu solicito adiamento. 

0. Sr: Desemb. Presidente — Adiado, a pedido .4o Sr. Desernb. 
Onofre Mendes., 

DECISÕES CRIMINAIS 

DEFICIÊNCIA  DE PRÓVAS — ABSOLVIÇAO: 

Nib ofereceride a simples paliVra da titna, isolada-
mente, as  necessárias condições de credibilidade,  decreta-se  a 
absolvição do acusado. 

APELAÇÃO N.' 13.g15 	Relator: Des. DARTO LINS. 

ACORDÃO 

Vistos,  relatados  e  discutidos  gates -antes da apelação it. 13.215; da 
comarca  de Boa Esperança,  apelantes Wolney 'Junqueira Ribeiro e Ar-
mando de Oliveira„ sendo apeladà, a Justiça, acordam em Primeira Ca-
mara Criminal do Tribunal de Justiça Estado de Minas Gerais dar 
provimento apelaçãe, ibsolvendo os recorrentes. 

Juiz de. Boa Esperança, julgando os  réus Walney Junquèira Ri-
beiro e Armando de Oliveira, processados no art. 129, «caput», do C.P.; 
os,  condenou, respectivamente, 	seis e quatro Meses 4e détenção (fls. 
31V). 

E, a  ambos, concedeu o asiirsis». 
Coirkiknou-os, por achai provado  que os kerimentoi, encontrados 

tIRISPRÚDÊNCIA MINEIRA 

pelos peritos 
do auto de corpo de delito em Nestor Batista, São aa 

Lidos, porém, um a um, linha a linha, os depoimentos de fls., 25128, 

au- 

toria  dales. 

o que aí 
se encontra, no primeiro é, 86, um incidente anterior, dos réus 

com o paciente, os réus defendendo uma mulher que o paciente 

Mais, nada. 
E, diante disto, 

ou se condenarfi, com a palavra, isolada, do paciente, o que não 

prudente; ao revés, 
sera a absolvição a se impor... 

A primeira testemunha noticia, sim, o incidente anterior; 
mas, ligar, necessitriamente, uma coisa  à Outra, é desconhecer 

que; entre as duas, muitas Aguas poderão ter passado... 
A maxima «post hoc, ergo propter hoc» é perigosa; 

requer grande cautela. 
O que não significa a inocência dos réus; , 

para não significar, entretanto, que  i. palavra acusadora do pa-

ciente, isolada,  não basta ao julgador. 
Nestes tarmos, a Camara den provimento, pars absolver. Custas 

Belo Horizonte, 4 de março ) de 1958. -- Mário' Matos, presidente. 

— Dario Lins, relator. — 	Andrade.-- 	 Alencar Araripe. 

CORRUPÇÃO DESVIRGINAMENTO 

— Constitui 'ato de corrupção o desvirginamento de me-
nor que, sendo embora leviana, não é legalmente corrupta. 

APELAÇÃO N. 13.197 — Relator: Des. DARIO LINS. 

RELATÓRIO 

Adotando, como relatério, o parecer retro, passo os autos ao Exmo. 

Revisor. 
Belo Horizonte, 8121958. — Dario Lins. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos astes 'autos da apelação n. 13.197, da 

comarca de ,Juiz de ,Fora, apelantél Odilon Taveira de Andrade e apela-

, da a Justiça, , acordam em Primeira Câmara Criminal do Tribunal de 

justiça do Estado , de 'Minas Gerais negar provimento it apelação. 
ilustre Juiz Machado Penido, julgando o réu Odilon Taveira de 

Andrade, Processado no arts. 213 do C.P. 
desclassificou o crime para o art .21.8, corrupção, não.. , estu-

pro; mac, 	, 
o condeilnu, ai, .a  um ano e Um mês de  reclusão. 

réu apelou; 
— è a Procuradoria Geral ópinot pejo iniprovimento. 
Trata-se da menor Rosinha Leonel (mas, ao tempo, já com dezes-

seis anis) a acusar o Yen de a haver violentamente desvirginado... (fls. 

57158); 
— réu êste que,: nib negando a conjunçãO carnal com a paciente, ale- 

gal  ettretonto4  
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i) que ela consentin• e, 
2) tê-la encontrado deflorada (fls. 34v.). 

rén'é -dèsMentidõ:Pelo ;ante de- corpo  de  delito; , 
exame ent virtude o fat ,.  a- dizer, como o faz, ue «o deflora-

mento datava de Menos: de dez dias» (fls. 8v.); sendo que, 
2)  em  relação ao alegado consentimento da paciente, 
a) ela o contesta, vivamente; e, 	 . 
b)' ;  entre • 'AS  duas  palaVras,-. dale „ apanhado•naqiiela •mentira e a 

dela, paciente, que, desde  o,  primeiro momento,  gritou . pela punição; des-te cotéjo, e 
c) a melhor,  das  duid,palaVraa, é  a  sua. 
Prova, porém,  .não  há,  7 

da  violência, . , 	„ 	_ , 	• 	, 	 ” -- 05 peritos do auto de corpo de  delito  - não  acharam veathaos de 
vielênCia; nem, 

dá sedução... 
(De  outro lado; disse  bent o 	 83)  fôrça  é  CánVir que, na 

espécies  não ficou caraeteriza(16 aquêle , "«trábalhe persistente de con-
quista» "cdrifignradoi-de crinie de -sedtição) . 

A corrupção„ entanto,iriegável: 	 , 
-denVirginadora, que," Sein  duvida,  , ar constitui  ; e,', 

t 2) Tiorinie; das• --  testernimhan Raimundo Mendes e  Agostinho  Pereira da  Silva Atestarem o bom procedimento anterior da  paciente  
(fls. 49„ 49v.) , . aléin"disso, r„.. • - •-• 

3) all estava, para provi-lo a virgindade que ela  guardava,  'zelosa 
dessa  prenda. 	, 	" 	• 	• , 
. Guardando  sua virgindade, não importa que  namorasse  e  frequen-

tasse  bailes  e a  atuaacjia ,  que se lhefaz. . 
não onstante, guardava-a..:. ' 

Namorando  e frequentando bailee, a , paciente seria, no  máximo,  Ulna leviana,  e 'não - eeirepta.-„. - 	• „ 	 . 
Logo, a senteriga, a qual, punin - Com 'brandura,  'está  -certá; e a Camara negou  provimento..  

. 	_ 	, 
:Belt) Horizonte;• 4 de-  :•nittrçO;. de • - 1958 .  —''Mário'Matos,  presidente. —  Dano  Lins, relator. — Alencar Araripe. 	Walfrido Andrade.. 

0 

CHEQUE SEM FUNDOS`--- CONFIGURAÇÃO DO DELITO 

Õ.  que. caraeterila delito não -  é a falta de  provimento  e  sim  a. fraude  no pagamento  per  meio  de cheque: Por isso, 
-boa  fé  e os  precedentes  do  devedor  constituem  elementos  do maior Individualize-Se o crime se, interpelado o end-

tente, promete, e não Cumpre fazer  a  provisão, dentro de -certo prazo;” 

APELAÇÃO  N. 13.199 — -Relator: Des: -ALENCAR ARARIPE. 

RELATÓRIO   

O apelante, foi  acusado,  na  comarca  de  ManhuaCu, de haver end-
tido um cheque para pagamento de uma bicicleta, ordem que deixbii. de 
ser  atendida,  porque ,  o emitente não Posaula provisão no ‘134neo sacada, que-foi o Theiro  dâ ProitnAo, 

, A.. sentença de fls. 35  julgou  procedente a acusação e . condenou 

rén a. 3 arioS é 6 ,imeses  de  reclusão ,  e A Cr$ 1.340,00 de multa, Mehl, 

'give Os 10 % do art. 7, da lei 2.591,. de 1912. 
Inconformado, apelou, austentandó • que o portador do cheque sabia 

qiie. o réu  não, dispunha  de fundos, na data da emissão. Assim, foi o 

cfiéqiie ernpregádo  em  substituição  à nota prorriisaória,  o que  exclui  Co\ 

pin-fie, A  Procuradoria'  Geral ,opiria :vela Confirmação da sentença. Ao ' 

Sr.  Desembargador  Revisor. 

Belo Horizonte, 7 de fevereird .  de 1958. — Alencar 

A'C 0 R'D A 0 

,ViStos e relatados êSten autos de apelação n. 13-.199, da Comarca 

de Manhtikii.;, oni .,que  é  apelante Geraldo Rocha e apelada  a Justiça. 

Pot haver emitido  um cheque 'Sena  provisão,  :aó  Comprar mima casa 

Comercial tima bicicteta, foi o apelante  , condenado  a 3 anos e 6 meses 

'de reel -Liao e Cr$ 1 :340;00  de  Multa, incluída a de -10 % sôbre "o valor 

de Cr$ 3.400,00, iinportEncia. 'do cheque., . ' • 
Apelou o . condenado, sustentando a  inexistência  do crime,  porque  

portádor 'sabia  que o réu não dispunha  de  fundos,  na data da  emis-

são.  Nessas condições, a.  jurisprudência  dominante  considera o ato do 

emitente .destituído de ,fraude 6, portanto, não configurado 'o crime. 

Efetivamente,  após  i a sentença condenatória, o lesado firmou declaração 

'de  que o réu, 'no ato de lhe entrégar o:  cheque, prometeu resgatirlo den-

tio de  alguns'dias, e • qUe, após. a . denúncia,  recebeu o :valor  correspon-

' den'te ao  cheque. ,  • 
A • modalidade  de estelionato, Conheeida  vulgarmente,  -como emis-

-nio de cheque Sera  fundos,  Melhor 'tome recebe da lei penal, que o in-

(titula  fraude  no  pagamento por meio de theqtie (n. VI do § 2.9  do art. 

471) ,. _ . 
Ern Verdade, •o die  caracteriza'  ó débito não é a  emissão  do' cheque 

..- sent 'provisão e Sim. A fraude. 
Assim, se o cheque é einitido poor engano do  emitente  e Este, avi-

, nado, cobre 'n • reariectiVe valor, . Ou. sé õ Banco,' em atenção it pessoa dó 

emitente;; cumpre  a  ordem' de pagamento,  deixa  de  existir ',o crime, por-

que, sendo !êste dirigido Contra o. pattimbnio; nenhum prejuízo  teve o 

credor.  O  objetivo  do Código Penal ,é pniiir urn estelionato  cometido  por 

meio de cheque. Assira, a: einiasãO sent provisão só 6:crime, quando 

fraudulenta,  apta  a induzir  alguém  em  êrto e por essa forma obter  lu-

cro  ' on proveito. 	 , 	 . 

E7.  • por isso que  no caso de ser o cheque  empregado  pelo  credor  
como' Meio  'coercitivo'  de fazei • o_ deVedor intiniidar46 e pager A divide, 

a .jurisprudência doe - tribiinaii entende;  muito  justamente, que inexiste 

a grime: ,0 cheque, erit „tal case; pé o 6 no nome e não merece a pro-, 
teCia'esPeCial que lhe confere 'a lei'. 
. 	No Caso -dos' mites; porém, r6U , 'comprou  ulna bicicleta numa casa 

de  negócios e deu em  pagamento'  um cheque.  
Ainda , que  Se...:acredite Verdadeira a  declaração  tardia do  credor,  de 

que .  o dcvedor _nrometeu. fazer.'  previsiò  dentro  de  alguns  dies, o : fato 

6' .que . assim  não faz. Mais de um mês após,  a situação persistia a 

menina. , 
Alem  disso, em Matéria de cheque sett provisão,  a boa fé do em! - 

4,ente 'é• 	 os antecedentes  de apelante nici' lhe abonam  a 11- 

Pelomerios 'assim 	m' testemunhas categorizadas. Fôsse 

'rewrite' to . 0tocédirdé 	do ,  devedor, teria, gem demora,  procurado o cre- 

Aar;  e regatarliado a aitua.ç&r, 

Araripe. 
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tt A  ulpa é,  pois,  incontestável.- Mai, Poi outro lad.); a pena  impos-ta  t foi  severa demais. ,  O  que  „se disse contra o réu não encontrou base concreta.  E' primário e al própria sentença reconhece que o dolo foi pouco  intenso.,  Pequeno foi 6  prejuízo,  uma Vez que,  posteriormente  sentença declara o credor t que foi reembolaado.  . Acordam .eni Primeira, Çainára  Criminal d-5 Tribunal de  Justiça' dar  
" provimento  parcial t apelação,  para reduzir a dois anos de reclusão pena imposta e a Mil . cruzeiros  de nitilta, ha; qual  Eta inelnida a' de dez Por cento, ex-vi do art. 7• 9  da  li  2.501, do 1912.  Custas  em proper-. 

Belo .'Horizonte, 4 de Margo de i9$8. — Máriô MatOs, presidente. — Alencar Araripe, relator: 	Dario Lins. 	Walfrido Andrade. 

00 O---• 

CO  AUTORIA  . «HABEAS. CORPUS» — DENEGAÇÃO 

- — Não comPorta tri «habeas corpus» qualquer t indagação  sa-bre a participação  ou não do paciente na  pratica  do . delito  
«HABEAS CORPUS» N. 18.328 	Relatór: • Des.  FARIA  E SOUZA. 	- 	, , 

C 0 D .A. 0 
- Vistos,- relatados  e  discutidos  êstes autos de diabeas cetpui» n. 13.328, da comarca de ,  Campos Gerais, paciente Acir Andrade de Ma-

tos, acordam, eni Ségurida Camara Criminal do Tribunal de justiça, por 
unanimidade de,votos„nekar o diabeas corpus»; 

Está  'o, paciente , denunciado. por.  có-autoria; . em crime de  homicídio.  nao  participou  do 'delito  e pede sua exclusão da den-Un-ciao:46st° se refira à  pronúncia.. ' 
Desassisteilhé  razão.  Vern. exposto 'na denúncii o  - ,coneurso pres- tado  pelo  paciente  aos seus companheiros de farda,  na prática do de. 
Se . está ou  não provada tal  participação  delituosa não  cabe  inda- gar, por ,meio an recurso, de : «hábeas, corpus»; depois  da instrução, dirá ' o Juiz se a denitnciatté ou  não procedente  Custas ex-leget-; 	, Belo Horizonte; ,57. de  março  de, 1958.. — J. ihirnier,..prèsidente... Gentil  Faris e Sousa; relator. — Antônio Pedro Braga. 

; JÚRI — LEGÍTIMA:' DEFESA: DA  HONRA PROLONGAMENTO 
TEMPORAL DA: AGRESSÃO 

-- À agressão  honra  não  cessa-  com a ofensa -direta, ma, mas protrai 	tempo- pela repercussão que provoc.4 no am- 
biente social em que ieive.a ofendida. 

APELAÇÃO N. .13.651 	Relator: Des. CINTRA NETO. 

R'ELATORIO 

ré, Leni 'Santana de :Lima, com dezenove (19) anos de idade, Pela 
-,sentença de fls foi prominciada como incursa na. sanção do art. 121, 
'.§ 2.9, n. IV (recurso que,tornou 'impossível  a defesa da vitirna),--do ,C6- dig() Penal. Dita sentença, resunndit,  diz  que no dia 01 , de agfisto  di  

Is1ÜI5NCtÂ MiNtitA 

ano de 1957, em uma das salas do  «Edifício  Ilidio Pereira», em Patos 
de Minas, por questão de somenos, deu diversos tiros em seu ex-patrão 
Plinio José Pereira, matando-o. Submetida a  julgamento  pelo Tribunal 
do Júri, foi, absravidupela legítima defesa da honra. 

0 Dr.  Proièotor,  de  Justiça ,  apelou no prazo legal, e as partes ofe-
receram ai suas_ razões e contra-razões. 0 Dr. Subprocurador Geral 

, 'do Estado, ,em brilhante e fundamentado Parecer, opinou pelo desprovi-
mento. da apelação, confirmando-Se o veredito absolutório do Júri. Ao 
Exmo. Sr'. Des. Revisor. 

Belo Horizonte, 14121958. — Felício Cintra Neto. 

ACÓRDA.0 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n. 13.051, 
.da comarca de Patos de Minas, em que é apelante a Justiça Pública e 

apelada  Leni Santana de Lima, acordam os Juízes da Segunda Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, adotando 

relatório de fls. e o parecer do Dr. Subprocurador Geral do Estado, 
como partes  integrantes dêste, por votação unânime, negar provimento 

apelação, para confirmar a sentença absolutória. 
A vítima, Plinio José Pereira, era casado, Illast abandonou a espasa 

e os filhos, recusando alimentos aos menores, sendo, como consta da 
certidtio de fls. 56157, condenada na ação de alimentos contra ela in- 
tentada  é julgada procedente. 

, No seu movo domicílio, isto é, em Patos de Minas. amasiou-se com 
ottra  mulher,  com quem também tinha  filhos.  Trabalhava no ramo de 
seguros de vida, com escritório no «Edifício Ilídio Pereira». Em certa 

.-ocasião, acompanhada do Sr. Moura, funcionário do Banco Mineiro da 
Produção, foi à casa de Jonas  José.  de Santana Primo, pai da ré Leni 
Santana de Lima, insistindo que esta, que na ocasião tinha dezoito (18) 
anos de idade, fôsse trabalhar em seu escritório. 

Conseguiu o que desejava, e prometeu que «não deixava, de modo 
ajgum, Leni sem o seu apoio moral». Decorridos alguns meses, Plinio, 
segundo consta dos autos, usando de sua autoridade de patrão, de fôrça 

. física, manteve relações sexuais com Leni, no dito escritório, desvirgi-
nando-a. 

Leni afirma que, quando voltou do desmaio que teve, estava ensan-
" gilentada, e com forte abalo moral! Deixou imediatamente o emprêgo, 
pars evitar que seu pai, que é pobre e vive em aperturas financeiras, 
soubesse de sua desonra, evitando, , que êsse fato se tornasse 
público, nada revelou a ninguém.Procurou outros trabalhos e depois 
foi para Tupaciguara, sua terra natal, é Uberlândia. Plinio José Pe- 
reira arranjou outra empregada, e, com esta  desejando  morar, tendo 
mesmo adquirido os móveis, cuja relação consta dos autos, efetivando, 
assim, nova conquista fácil. Entretanto, com a sua maldade de con-

, quistador barato, espalhou para todos os cantos da cidade de Patos de 
Minas a desonra de Leni, ora ré apelada: , 

Voltando esta de Tupaciguara, soube de tudo que estava circulan -
do com referência à sua honra, devido à publicidade dada por 
seu ex-patrão. Diante disso, «estava  sendo  perseguida por diversos ho-

-- mens de Patos de Minas, após o seu regresso»: 
preciso que se diga que, em contraste com a vida da vítima, a 

ré Leni sempre se manteve recatada e honesta, pois, como disse ela, ape-
sar de &nit desdita, ainda tinha esperança de uma vida feliz. Entretan-
to, vendo a sua reputação atassalhada perante a sociedade daquela  ci-

dade,  exasperou-se e, munindo-se do revólver de seu pai, colocando-o 

dentro  de uma caixa de sapato  convidou  a sua madrasta para four. 
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, 
fie  coif:TA/1h, e ' foi  ¡ofigtei-te 	Plirrid ern, 8611' esCritérie-;‘ Pita 

,•'Var ' e laver a sua.  honia»,• .Cdriferme • comita da, seu AntertegatÕrio; All 
: chigerif:14, e  como  :estaV4In6,.:cintrea:Pessilas • no  eitritério,.:•40arentou Ode 
,calme Pere, logo • depois,  , chamar  • corredor  do ,ender ' daquele  • 

, edifico  e, -  Ser.  • houve  elgirMa: troca  de  palavras entre  aMbos, ninguém 
. sabe,  mas deu-lhe três  • eu quatro.:tirea,•de'''réVélver; Materid6-6 

sa ern flagrante  delito pelo  •-edVegado.,Di., Gerardo Ferreira dos  Santaa;',,;'' 
que,  'ern, seu  -depoimento,  - definiu  a  vitima 'Como  «uni mulherengo»,  'e • sob  
Esté -Ponto.'de vista o Seu  procedimento  eta ,  des : PiereS poSiiyeis; óbiri '.a : 
preocupação  umed  de  conseguir mulheres  ou moças coin quem  pudesse  
manter re1493ei sexuais»,  ,ao  passo  _que 	«nunca notou  nas  ttitudea, 

' da : denunciada qualquer  Oisa  pare considerá-la uma leViena», -  • 

Como 'ensina. `: o  eminente  : Nelairit  Hungria, :: citado pelo  ilustre Dr: 
Subprocurador Geral  do .  EStade;',  principie, ineonteStadó. que  - 9 :.: Ver 
cábidõ  «direito»,  4ninrégido.,•:ne.  art 21 de Códig6"13enal,Itern  sentido 

;.00019, .c .empPeendendo  todo  e  quelqUef, beryl ou interêssarjürldiearrierité 
, • 

 
assegurado,  Se*, 6u ;n16, ..inerénte,  à  :PeaSee, (Vida, integridade corpórea,  
honra, pudor, liberdade pessoal, tranquilidade domiciliar, patrimônio,  se  
grado • epistolar,  pátrio  poder, , •éte )' ,Terribeiril-• aqui,  não  , se . selecionam  
tála'  ou quais  direifda,  cornt exclusão  dos  rhitrodi; o maiS  humilde  de's  di-
reitos  não pode fider, a  mercê  de  ifijnite  ataque  Tecle direito 
lfivél • e  nenhum,  porterite , . pode rser  : 	da area de  legitima  de- 
fesa»: • 	 • 	• 

Bem  andou  o  honrado  Tribunal do Jun  da cernatei de : Patos  quan  
do,  respondendo  o quarto  quesito, afirmou que  a ré Lehi 'praticófi:e fato • 
ern defesa :de: •Sue  honra  A  vitima não  :se  contentou  emir desvirginar  . 	 . 	, 	 , 	 , 
re; desonrando  a,  Mas 6)**0, ofendendo lhe o  pudor  de  mulher: h-4- • 
fiesta  quandof alardeou • ads seus  amigos qua'  havia  -feat, a. ans.- ekerir .  

, 
 

pregada  Este; quando • den  os três ou quatro  ;tiros: . de :.reveli,Ter..na:viti- • 
usou  dos meids.• - necesSariee  para  a  sda..,defesa.., ,N4•6',•sreSta,- .a ine- • 

'not . i duvida  de' grief, ', quando  'agiu,  havia ainda atualidade  -da  agressão 
pois : que eite;, :rio caio • entctela; , • eta'périffenerite,' ..cem ef5 .,«corrientfirios ,, ,  de • 
que se havia Passado; ditcia, pele , vitima  a  todos os seus  amigos, a estes„ - 
Vendo a  ré  em  tal situação,  viviam  •Perseguirido‘a ,  com  prepostas -.:inde-

-,Coroias, -  • ofensivas ao seu: puder ,•3è  à  sua hónra,:•,levendes ,, eisinf,• périiiii-
tênCia 'do, dano  ,mOrar a' -title estava  Sendo eitpeati Perante ,  sociedade»  

O insigne  Vergara  no  sei Byre '-: ,.1Delite Pfiga:;.: , b771 
378  sustenta  'que «4 egressii6" - à  horiti; ineirrio, depois de consumada  - a 
ofensa  no  sujeito passivo, vai continuar  na ,consciência  cons-
titui,  Por isso; ,  ainda  post  factum  a  aineaça.qua deveria autorizar,  'de 
¡tire Condito, 4 , 1egitinia  defesa» " , • • 

. 	 • 	, 
A  ré  Lehi • sernpre.:fet:finia Mega, recatada, trabalhadora,  agiu Com 

energia  • e dignidade/e, toil&  sendo,Unri  foi  hurl-lend e  andou  com  mui  
tb ,acarto .,quando a absolVeu. -  • • 

Pete •'- exPriste¡  a  Segunda Câmara  Criminal)  por ttitatie 
nega.  .provitnento  ao recurso, 	apelação, 'pare  confirmar  a  sentença  A.* 

tolutótle: 'CUStaa,-: pele -  -,Estadó•-:  

- Belo Horizonte, seta (7): de  março  de •,1958. 	'I, &wider,  
dente. 	Cintra . Neto,  relater: 	Antônio  .' Pedro Braga:: 

-rol veto *nteedor. •;0 do Etzno%: St;. Pei...1+141a 	SOdstivi'  
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COMPETÊNCIA COISA JULGADA — DENEGAÇÃO DE 
«HABEAS CORPUS» 

, 	Não pode o «habeas corpas»,  sob  peria de ofender a area- 
judieeta», modificar a competência de Juiz,  firmada,  em recurso 
em  sentido  estrito, per uma das Cameras  Criminais.  

«HABEAS CORPUS» N. 13.313 --- Relator: Des. CINTRA NETO. 

ACORDA0 

, 'Vistes, télitadea e diScutidos: êstes ririte's de «habeaa'eOrPus» n. 
43;313,  da comarca  de  Ouro  Fino, em que é paciente Walter Pelicano, 
'Heard*, os Juizes di Segunda  Camara Criminal do Tribunal de Jústi-
Oil do :Estadb,.. de Mines Gereis,  adotando  o  oficio  de fls; 'do KM: Pr. 

'Juiz  de direito da- conferee /de Cure Fine; contend o  as irifermações so- 
doMe ' parte  integrante &Ste; por .Vdteeão  unânime,  negar a 

Did* de «habeas Capita»: , 
• 

- 0 Paciente 'Walter  Pelicano  ' e'  outros  foram' denuticiadeS tie ice/tar-
. 

ee 	fOu'ro Fine  como  incursos naa sanções dó  art.  171-, cle. o art. 25, 
todos  . do'  Código Penal, per haverem praticado crime de  estelionato,  sen-

:do  vítimas o Dr. Brune; Paulin° e outros. 

'0  então Juiz  Municipal  daquela comarca, " :recebendo os  autos  com  
, a" denuncia, , declarou-se incompetente  ' Para  funcionar  ' no processo, pois 

no  seir.éntender,  o  Juiz  • Cenipetenté  seria  õ  da: &Obits de Jaen .- 
onde se  desenrolou  Parte 44 série , de •crimes da Mesma natureza  

desenvolvida  pelts  acusados,  inclusive 6' paciente Walter Pelicano. 

, 0 Dr . • Pion-rain'. de, Justiça não  concordou  comrn  a/  decisão  diquele 
Jttiz Municipal no prazo legal', recorreu em  sentido estrito  pára 'date 

' '.Tribirniti. A  então  , Segunda  Câmáta. Criminal, pelo :V•  acórdão  junto 
per !dertidlio  a ast's áutos , hoilit por  bem  em  deelatar competente pera 

. o „processo o :Juizo da conferee' de  Ouro  Fino,  dando, assim, provimento
'46  recurso  interposto Pee 111.:P.' __•: 

, 

 

Diante  •diSso,,,loratif Os" genSides proceSsadoS: neSta, pOinarca e,' fi-
, nehnente, tondériadot. p  paciente  e sets Cernpanbeiroa;se conforme-
r* Corn a ,• Marcha do processo, sempre  aSsistidos pelos Elena deutos• de-
ferisoreS: ApélaramAi sentença condenetéria ó  as  apélações estãe  sen-
do  pare  subirem 'para este-TribUrial: 

' 
 

'Corno  se . Va., a questão da competência  da Julio  para, o julganiento 
peciente  e seus •companheiros,  já .foi  decidida  pele .Segtinda  Câmara  

' e• o , V; aCórdão.  éstudeu: bem 	ititos do  recurso e a  decisão  é perfeita e 
: legal quando resolv,bil a questão da CouipretanCia, •: 	 . 

Os .antoi ,  da -apelação  terão, estudados -  e julgades  Pela  Câmara com-
petente, e ritko se pode, agora em urn proceSso surnEirisSimo de «habeas 
cotpui», anular tudo  quanto  já  foi feito, .uma vez qud  existe  Coisa jul- 

,' Vida do  caso  ern tela. 

.' Pete eipeito, é' de negar-se a  ordem  de «habeas corptia»  impetrada.  
Ctistes  pelo  , impetrante . 

Horizonte, 7 de merge de 1958.'— J. Burnier, presidenta. — 
Felfeio Cintra Neto, relator. Gentil Paria e Sousa, — Aland() Pedro 

- Braga, 
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INVESTIGAÇÕES POLICIAIS «HABEAS CORPUS» PREVENTIVO 
DENEGAÇÃO 

Sem a prova plena da-existência de- ameaga de  coação,  

	

fi43 se concede  a medida preventive.• 	 . 
Não constituem coação ilegal investigações policiais 

para apuração de fato  objeto  de inquérito. 

RECURSO N. 3.344 " —. Relator: Des. CINTRA. NETO. / 

ACORDÃO 
. 	. 

Vistos, relatados e discutidos „ êstes autos de recurso de «habeas 
corpus»  n 3 344, da .dornarda de -  Juiz  de Fera, em que são , recorrentes 
Petrônie . Dias, Dr Eridan Seilas de ..Azevedo  Faria, Bálbino -de Sousa 
Roche, Wildaker • Gomes de  Abreu, Luzia Trombini e „Mario Ferreira ; 

- Tôrres
' 
 ureeorrido u„Jtiito,...acordaria os  Juizes da Segunda Câmara Cri-

niinal.do Tribunal . de• Justiça  do. Estado  "de Minas Gerais,  por yota4ão, 
unânime, negar provirriento ;tio recurso de «habeas corPus», Para /  con- • 
firmar a sentença recorrida, pelos seus .  próprios e jurídicos fundamen- 

O ilustre :advogado Dr. Geraldo Cipriano de AlMéida; Pela  inicial 
de fish ,  impetrou ao Dr . Juiz de  Direito  de. Primeira Vara Criminal da 

, 

comarea de  Juiz  de Fora uma --  ordem de «habeas carpus» Preventive a *. 
favor -de Petrônio. r. Eridan Seixas  :4e , Azevedo Faria," Balbino 

. de Sousa  Rocha,  Wildáker Gomes  de  Abreu, Luzia Trombini  e Mário 
,Ferreira --.Tôrres; alegando: que  &sea • pacientes, seus constituintes , «vi-
-nharn- sofrendo coação» por parte do Delegado de Felicia do , Segundo 
Distrito de juiz de Fora Dr. Plinio Pereira e-seu escrivão, /Se- 
bastião de Sousa. ' • 	• 	 • 	 . 
' • Solicitadas  as  informações ,de ,estilo :.e ,processado - regularmente o 
pedido de, «habeas; corpus», ; houve -Por bem,- equate ilustre , magistrado 
.em, negar a ordem- solicitada: Nãó se, conformaram  •os pacientes - cam 

decisão e  recorreram - no prazo 'legal. 0 Dr. Juiz de  Direito, ora 
recorrido, sustentou ; sua decisão, 	 " 	• 	 ••• 

O.  sr. Petrônió Dias,  desconfiado  do jorocediirienta-.de i3113: ésii8SA; 
Heloisa Bittencourt  Dias, , pediu 4..abertura de Mu inquérito para. 

apurar .a.:dondlita Moral de Sue referida, mulher; asse pedido foi defe  
rido,  e D. Heloísa  foi encontrada  em  lugar armo, dentro de um .,euto-

nióvel-Partidularv eM  companhia  de Rafael Jorge. • 
Alem  do que  ficou dito, -fiada- Se  apurou : sôbre a.'condute de  D.. He  

loisa  Este, entretanto, melindrada ,,coM, ease  procedimento, - requereu, 
tambéin i ,"inquérito policial, inclusive- acareações, • etc. - Os pacientes, jul-
gando-se  coagidos,' solicitaram  o mendionado. «habeas corPuS»,,--mas o 
Delegado  de  Policia, nas sins  informações, afirmou que os pacientes -Pe- - 
trônio e os  outros nem ao mènos- ,  foram - notificados  :a prestar qualquer 
esclarciMento  Esses pacientes apenas,. alegaram  a referida coação, 

- mas . prova a1guma fizeram, ;,-- ,:, • . , 
O  digno Juiz, .baseado -em uM,adórdão do Supremo Tribunal -Federal, 

e'em um . outro desta • Camara, e do qual foi relator o Exmo: Sr. Des, 
Pedro Braga, e em qué .  diz quê Ingo se concede o «habeas  corpos»  pre- • 
ventiro»  senão quando há certeza ou forte indício de gmeaça de coação 
¡legal»; acrescentando que «investigações  policiais hão constituem .'coa-
ção Hegel, pois dever da autoridade tomar as declarações do indiciadó 
(art.: 6.?,.n. y, do G.- P. Penal)». • : - • ,;• • 
, 	• Pelo  que coasta. da  sentença recorridas  os, inquéritos - •ji i- foraM ,.en--- 
cerrados, nada ina sofrendo 	pacientes, ora recorrentesi. Diante-- 
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so, e como a sentença está fundamentada, de aeôrdo tom a prove exis- 
tente nos autos, a Seguriaa. Camara Criminal nega provimento ao re- 
curso e confirma a dita sentença. Custas, pelos recorrentes, em pro - 

poição. • 

elo Horizonte, 7 de maigo de 1958. 	J. turnier, presidente. — 

Braga.
Feldo Ciritra, Neto, relator. — Gentil Ferias e Sousa. — Antônio Pedro 

JÚRI EXERCÍCIO  REGULAR DE DIREITO CASSAÇÃO  DA 
DECISÃO ' 

Não  pode Prevalecer a dedsan absoluto'ria do Júd, que 
reconhece a excludente do exercido regular de direito no fato 
de, a pretêxto de exigir  assistência  material, praticar a mulher 
Mate de hinniajdio contra o marido. 

APËLAÇÂO N. 13.214 — Relator: Des. ALENCAR ARARIPE. 

RELATÓRI'0 

' apelada foi prodessada na comarca  de Pirapora,  pelo  homicídio 

voluntário de seu Marido. Submetida a julgamento pelo Júri, viu-se 
absolvida pelo reconhecimento da discriminante de ter praticado o cri-

me no  exercício  regular de direito. 

APplou, em tempo, o Promotor  de Justiça,  arrazoaram  as partes e, 
nesta ifistancia, a Procuradoria Geral é  de parecer  que  se dê provimen-

to A -  apelação, Por injustiça  manifesta Ao Exmo. Sr.„. Des. Revisor. 
Belo Horizonte, 18 de fevereiro de 1958. — Alen -ear Araripe. 

A C 6 TiDA0 

')Vistós e relatados êstes autos de apelação n. 13.214, da comarca 
de Pirapora, apelante a Justiça e apelada Zenaide Antunes de Oliveira, 
acerb. a Primeira Camara Criminal do Tribunal de Justiça, reportando-
se- ao relatório retro, dar provimento h apelação, para cassar o veredito 
absolutório e mandar seja a ré submetida a novo julgamento, perante 
o Júri. Custas pela apelada. - 

A absolvição outorgada pelo Júri, com fundamento no exercício re-
gular do direito, é um (lasses absurdos jurídicos, que atestam, de um 
lado, a ausência de escrúpulos da ,defesa em propor e pleitear uma dis-
criminante inteiramente incabível, e do outio a inconsciência do Júri, 
ao reconhecer que a ré, matando o marido a tiros de  revólver, o fêz no 
exercício regular de um direito. Forçada a mencionar que direito era 
asse, Tao hesitou a defesa em declarar (o que a ata devia ter consigna-
do) que asse direito era o de procurer \  a vítima, a fim de exigir-lhe sus-
tento e assistência para  seus  filhos menores. 

Mais não é preciso diier, para. deixar Patente o despautério da de-
cisão do Júri, manifestamente contrária A prova dos autos. 

Belo Horizonte, 11 de março de 1958. — Mid* Matos, presidente. 
Alencar Araripe, relator. -- Dario Lins. — Walfiido Andrade. 
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•  AGRAVANTES ESPECIAIS E COMI/NS 	FUNCAO ESPECIFICA 
DAS DUAS 

As  agravantes especiais, assim consideradas  as que fun-
cionam. como elementares, destinam-se a qUalificar 
Se Sao dues,- não Pode o Juiz valer-se. de uma delas para a qua-
lificação do delito e da outra para a 'fiação  da pena,basé.• 

REVISÃO  4i. 2.441r,_ Relator; 	l'EDRO BRAGA. • 

ACÓRD 0 

Vistas, relatados e discutidos  Oates autos, de revisão n.' 2:441, da co:Tierce 'de  Juiz:.  de Fera;  peticiOnfirio Edson •de Freitas, acordam as 
Cameras Criminais Reunides. do Tribunal de .  Justiça de. Minas Gerais deferir o pedido  de revisão, para o fim de reduzir k quatro anos de re-clusão a pena iMposta ao peticionário, mantida  a Sentençe' quanto  ao 

O speticionfirio foi  processado  e <condenedó corn° inctrad na, sanção dot Art. 155,. § -4.9,• incises I A IV, do, Código Penal. .Na :concretização da  pena o Dr.  Juiz  se valeu da 'elementar do  inciso  I pare it  qualifica-ção  do crime < e da  elementar  do inciso IV para . o encontro, de pena-base. - Os elementos que influem na fixação da pena  sã& as circunstâncias ju- .definidak.no art; 42, As  atenuantes è • Agravantes, e  as  causas  de  aumento e de  diminuição .- -As  agravantes se,divideni.,em /gerais e es- peciais; sendo que- estas se referem As agravantes que qualificam o cri- me, funcionando  como elementares 'dêle. 	, 	• 	• , 0 Crime do peticionário é 6, de furtó qual.ifitado'petai elementares , dos incisos I -e -do-  art., 155.do Código Tais elementares dão ao  Juiz  be limites das penes de  dois  a oito, anos de  reclusão e de dois e doze -Mil  cruzeiros  de Multa. Dentre dêsses. , limites é que o  Juiz  bVe-ra, graduando a pena de acôrde . com os elenientos, colhidos na formação 
-de culpa. Se as  agravantes,  como qualificativas, exercerem  sua influ-ancia na fixação dos limites entre os quais deve ser procurada a pena, 
nip hi razão pára serem de  novo consideradas para efeito' de dosagem da pena E Muito metes-  da,  fixação da  pena-base,  para  cujo encontro o Juiz - fez .obra, tão  somente  Corn as 'circunstâncias judiciais. Este Tri-banal ,assim tem entendido Por,,, '1031148 e «Jurisprudência Mi-, mire», I11(762), 'e  esta conclusão resulta  do exame dos  dispositivos  le gaia aplicáveis à espécie '., • • , 

Em face de  exposto,  deve ser retirada  da pena  base a  influência • que nela exerceu a Circunstância de ter sido .  o crime Cometido per Mais 
de urna pessoa, apurando-se, .k.pena de quatro anos de. reclusão, 
que é a pena justkaplicada ao peticionário -Custas por lei. 

	

Belo Horizonte, 12 de. Margo- de 1958. 	 de Castro, ¡meet- dénte. — Antônio„Pedro, Braga, relator. 

o0o--- 

DECISAO 1%10 DEFINITIVA 	INCABIMENTO *DE , APELAÇÃO 
— Não cabe apelação do despac' ho eni que O, Juiz converte 

os autos em diligência; para esclarecer  pontos  obscuros do pre-cesso,  uma vez ,que não se trata de decisão definitive. 

ReCt/RSO N. 2.479 — Relater: Des. CINTRA NETO. 

11 
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R - ELATÓRIO 

Adoto d .perecer do Dr. Subprocurador  Geral do Estado, que esta, 
,exato • . Completarei o relatório verbalmente e por , ocasião  do julgainen- 

- - lb. • Peço dia., 	 _ 	. 	. 
Belo HOrizonte, 	8131958. 	Fend° Cintra Neto. 

,ACtoRDÃO .  

Vistos, relatados e discutidos gates autos de  recurso  crime n. 2 479, 
de mmarca de Caratinga, em que é recorrente a Justiça Pública e re-
corrido Giovani .Casmini Lanzillota, acordam os Jruízes da Segunda Ca-

- mare, Criminal do Tribunal de  Justiça  do Estado de Minas Gerais, ado-
tando o relatório  de fls. e o perecer do Dr.  Subprocurador ,Geral do Es-
tado, como partes integrantes daste, por votação unânime; conhecer do 
recurso, mas  para negar=lhe Provimento. I 

Gievani Casmini Lanzillota foi , denunciado .como  incurso na sancáo 
- ab art. 217 do Código Penál, por ,  haver, em setembro de 1955, no dis-

trito de Entre Fôlhasi comarca de Caratinga, seduzido e desvirginado 

	

sua namorada Célia Maria dos Santos. 	< 
:Afites 	.recebimento da dernIncia. GioVani casou-se-com : den:- 

dicta e, â vista disso, o br.- Promotor de Justiça requereu o arquivarnen -, 
to do 'PrOcAsso. <Constando que ó acusado casou -se única e exclusive-
Mènte '  para  se ver ,  livre do processo, abandonando a sua mulher logo de-
pois de cerimônia do casamento, o Dr. Juiz he Direito daqaela comer-
ca, antes de mandar arquivar  o  processo,  baixou os autos em diligência, 
Pe"..a ser ouvido o pai da ofendida. 

,p Dr. Promotor de 'Justiça não concordeu com asee despacho, ape-
lando com fundamento no art. 593, n. IT do Código de Processo Penal. 
'Esse recurso foi indeferido pelo Dr. Juiz de Direito, mas o digno re-

' prehentante M.R: também no ,  se conformou com êsse despacho e, 
então, .13aseado no art. 581, n. XV; do  Código  de Processo Penal, re-

. corteu' em  sentido estrito. 0 Dr. Subprocurador Geral do Estado, no 
seu Parecer; opinou pelo conhecimento do recurso, mas para ser negado 
provimento ao mesmo. - 

Nib é 'cask. de aPelação, porque não ee trata de  decisão  defini-
tive. b .  n. sxy do citado art.  581 se refere ao caso de per denegada 
,a itpelacão 'on  julga-la deserta. No caso em tela, não e cabível a ape-
lação  eis -que o despacho  do Juiz não é définitivo, apenas deseja escla-
.I.ccer algum ponte obscuro do processo. 

plante disso, á de negar-se provimento .ao recurso, 'devendo os ali-
ne voltai- primeira instância, para os devidos tins. Custas ex-lege. 

Belo Horizonte, '14 de marco de 1958. — J. Burnier, presidente. 
A. Felicia  Cintra  Neto, relator. .-- Antônio -Pedro Braga. 

CITRADDit A RED' MOToit 	RAZOES ,  DO PRÓPRIO REIT — 
VALIDADE 

— EMbora seja necessirik a nomeação de  curador,  a réu 
menor,  que o deva- assistir em todos os atos piocessuais, as ra-

' zões da apelac.fio podem  ser oferecidas pelo próprio réu, sem 
, one isso constitua nulidade; uma vez que razões de apelação 
não Sao Farm° essenciaL - < , 

APELACAO N . 13.267 -- Relator: Des. DARIO1ANS . 
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• • •A' •C' 	A: 0 	• 	. 

'Vistos, TelaiádOif  e  discutidos êetei autos ;da apelação  n 

• 

13 267,  
da comarca  de BetititH:tifielalitë' 	RoUsSin e  apelada JUstiça;•acor- • 
dam em Primeira Camara .• Criminal do Tribunal de, Justiça: do  Estado  de 

, Minas Gerais  negar provimento SpeltiC10'. : . 	• : 	 - 	::'• ‘, • 	: 
Acusado da prática  de .‘ quatro; furtos, todos na • cidade de Betim (o 

primeiro;  em  dezembro  :de 1953, no «Bar- Lux», usando chave falsa; o 
, segundo, no mearno Ines, na  casa- comercial de Nunes e Oliveira; o  ter-
ceiro,  ern; janeiro  :de 1954, bar;: O quarto, no Amesmo  Trigs, 
na casa comercial • de : Antônio  Augusto  de  Resende),, ,actisado • da -  prdtica ,  
digs-ea • quatro furtos,  'Roque . Reussin, o apelante; os •confeaSou; em 
¡also; heates, .têtinós: 	 ' 	: 	. 	 • 	1 , -- 	. 
-• . , «que 	yetdadëiii sliCuStçãO que - lhe feita na denúncia  que 

- 	 Ora 'he fói lidas; cerife,ssando4e 6' . interrogado realmente'  -'o 

	

.„ „ tor de  iodos ,o furtos relaClonadoe: naquela peça, esclarecendo, 	• 
;• 	pórérn; ¡pie . ban: useut 	fala, • pois; tanto -  da prinieira,como 

da segunda  yea  que ,penetrou  no  <Bar Luk», o fêt pelo telh*r 
" '• • 	tendo. fórcado 	portas dos.:,:outros estabeléciinentosnuma 

das quais deu , um  buraco por onde  o  interrogado passou» 	28):', 
• Na Sua fsentença,':o "juiz, atendendO a :que ..6 réuera: então;: ., Menor .  

-de idade,: tottando ,'Oa delitos cómn ,  Centininidos; o. corder:10, •  ao todO,, ; 
a  dois • ands e (patio Meses 	reclusão • e multa: de Cr$ 2:00900. • .: 

	

foi,:tcunicp'.d..apelar;' 	 • 	• 	• 	• " 
.ogiégo, Segunda: -Cainera ,  anulou -o.• processo,  a .firn de 

c'  curador, nomeado ao menor; • fôsse ouvido sempre que preciso-, 	que 
inão  'se cuidara... 	 ' 	; 	 . 	• 	• 	' 	';- • ; 

O  ¡kit o -  cumpriu, 	 ; • 	. ; • 	., • 	7 
ftlenos; sômente  a teinqiiiricão da. testemunha,  ,uma;: que;  já 

não foi encontrada ,:: 	, 	, 	• 	 • 	: 	• 
.Proferindo: nova sentença; eeridénon a  ittol ,  pena 	anos-: e qua- 	• 

tro  meses  de  reclusão  é Multa de ;Cr$ 2'.000;00). .; 	 . 	•;„ 
O réu voltou•ti-ripélar,•;• : ; 	.. • 	 „;.',-, 	 • 	••:„ 
No seu , Parecér, a  Procuradoria Geral Propõe se•- ,-,ConVetta!:.6  julga 

Mento ern, diligência, para . que 	curador jtinte, as  razões  de : :apelação•ii:Z • . 
que terihá,.-Aif razões que .6 réu, ele mesmo ofereceu  a f 8  

Ora, -a diligência é desneceSsária,: -; 	: 	 ' • 	• 	; ' 
. • : 	porque, ie:  o  , réti preferiu fôsse stia;:  -própria,-  a: -apelaçãoy' (0 ;que: ,  
'6. fácultado  pelo, : art.- 577 •do 	«verbis»: ; «0 : recurso poderk ser 	; 

' interposto pelo Ministério Público, ow pelo  querelante, 	pelo réu, sew: 
procurador:  ou defenscir»; assim, ' 	• , 	:31 	. 	" 

2) . não se devem buscar razões; outras,-; que' não ag.tsuasi" délie; 	. • 
ao demais; • ' 	 • 	. ; 	 : 	•. 

	

. 3) ratões 'de  apelação não são têrmo easencial.. 	•• 	 : 	• •;.:; , 
-No -,mérito, a Procuradoria Gera" opinou pelo improvimentò; 0,: 

, a) atendendo a que os crimes • estão  ,provados, na Sua Materiálidade : 
na Sua—autoria; 	 . 	• • 	" ; 

atendendo : a cnie; deiende. 'réU ser condenado, 6 lei': :coin ,bran-' 	• 
; 

 
dura;- 	• 	 , 	' 	• atendendo a  que  o  réu ago tern razão, qUando  articula • que a di-
Iigêñcia, ordenada: -pela egrégia Segunda 'Camara-  não foi de :Abdo CUM-, f;... 

diz, :não Se Teinquiriu a testemunha antes:  ouvida; sem ,  ra 
são, • porquanto,", s, 	, "••• 	 .• 	„ 	. 	 • 

; d) a testemunha;'agora,,não foi endontrida..-.; 	 •- • 	:-; - 
a Camara  negou  provimento  à apelação'. Ciistai• 

. Belo Horizonte, 18 de Margo de 1968. 	Mário Matos, pres

▪  

idente -. ,  
Dario Lins, relator: 	Walfrido Andrade. ,:Alencar Araripe.  

SURISPIttIDSNCIA 

LAVRATURA DE AUTO DE FLAGRANTE — AUSÊNCIA DA AUTO- 
RIDADE POLICIAL — NULIDADE 

-- E' desvalioso e nulo o auto de prisão em flagrante, quan-

do dale se comprova que a autoridade, mencionada como pre-
sidente do ato, não esteve presente it sua lavratura. Nas con-
travenções, o auto de prisão Pets de maior importância, por-
que nêle reside a prova da acusação,  não sendo mais ouvidas 

as respectivas testemunhas, na fase judicial. 

RECURSO DE «HABEAS -  CORPUS» N. 3.346 — Relator: Des. 

ALENCAR ARARIPE. 
• ACORDA0 

Vistos e relatados êstes autos de recurso de «habeas corpus* n. 
3.346, da comarca de Belo Horizonte, recorrido Fleury Moreira Gomes 

recorrido o Juizo. 
Autuado em flagrante pela contravenção de «Ago de bicho», pediu 

recorrente uma ordem de «habeas corpus» ao Juiz de Direito da Ter-
ceira Vara Criminal, alegando nulidade do auto, uma vez que foi apre-
sentado ao Escrivão da Delegacia de Jogos e Diversões, o qual interro-

gou o contraventor e lavrou o auto; na ausência da autoridade compe - 

Juntou cópia autêntica do auto, no qual uma testemunha informou 
que a autoridade se retirou As 17 ou 17,30 horas, enquanto que, no 
cio, menciona o auto que começou a ser lavrado as 19,26 ha. Acrescentou 

depoente que na sala estava presente apenas o escrevente, ao passo 

que o auto registra a presença do escrivão. Em sua informação, decla-

ra o Delegado de Jogos e Diversões que efetivamente o auto foi lavrado 

pelo escrevente, por ordem do escrivão, o qual dirige o trabalho dos 

escreventes. Que, com a preparação do trabalho para o Carnaval, au-
sentou-se do recinto, para atender a outros serviços, sem abandonar o 

3.9  andar do prédio em que funciona a Delegacia. 
O  Juiz, atendendo a que o auto estava devidamente formalizado, 

que o Delekado informou ter-se ausentado alguns instantes, e que a 

sua assinatura confirma a presença, negou a ordem. Houve recurso 
tempestivo, ern que se renovam os fundamentos  do pedido, salientando 

o valor do auto, nas contravenções, como prova judiciária do fato. 
Juiz manteve a decisão. 

Em verdade, o auto de prisão em flagrante, nas contravenções, se 
reveste de particular solenidade, uma vez que as testemunhas ouvi-
das nesse ato constituem a prova da acusação. Age o Delegado como 
autoridade judiciária e, assim sendo, maior rigor, se possível, deve ha-
ver na lavratura do auto, que, em regra, sera assistido pelo defensor 
do acusado. Não se compreende, pois, que ao escrivão, ou escrevente, 
se defira a redação dos depoimentos e do interrogatório. 

Ora, no corpo do- próprio auto, ficou consignado que o Delegado 

r 'do esteve presente ao ato, o que mostra que só anaTentemente está for-
malizada a peça inicial e básica do processo de Contravenção. 

Secundária é, na verdade, a irregularidade ?de figurar o escrivão 

coino tendo lavrado o auto, quando, na verdade, foi o escrevente que o 

escreveu. 0 art. 305 do Cód. de Proc. Penal permite que qualquer pes-
soa, no_impedimento do escrivão, possa lavrar o auto; com razão mais 

forte,  poderá fazê-lo o escrevente do cartório, que é o substituto natu-

ral do escrivão. Assim, a menção do nome de um pelo de outro é sem 

qualquer relevo para a validade do auto. 
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Mae, por isso mearno¡:-& -ln ispensivel - que 	autorida e mencions* da no auto como 'presidenti 	lenha estado presente a  todo o at(); sob pena de se tornar desvalioso e nulo. Pelo que, acordam em Pri- 
meira Camara Criminal dó Tribtinal de Justiça dar xi-Mt/lento ae recur-

, so, para concedei a ordeni; fim de ser pôsto em liberdade. o  recorren-te,  salvo  condenação Custas  ex legef*, , 
Belo Horizonte, 18 de. marcó de , r1.958. 'Mário .14atos1 presidente: --Alencar Araripe, relator; z— Dario Una.- 

OO•■•• 
, 	 „ 	 • 	 -• 	 L, 	, 

ARQUIVAMENTO ':DE priocEsAo REABERTURA: DIS.CtIRSO :DA AÇÃO — REJEIÇÃO  DE,  DENÚNCIA INTEMPESTIVA PROS-SEGUIMENTO DA AÇÃO: PENAL PELO SUCESSOR DO PRO-'MOTOR • • • • 

0 . arquivamento  do Processa, nos crimes de ação pública, 
não faz coisa julgada. Pode, -assim, ser reaberto o Curso do processo  8, todo-.. tentpoi -enquanto não se verificar 	extinção 

Constitui  .despautério  jurídico, 	recomenda mal o Juiz, rejeitar a  denúncia oferecida fori,d6:prazo- 
Nada 'impede' que teliha prosseguimento o "processk por provocação  do sucessor do Promotor de Justiça, que se confor-mará com 'arquivamento. 

«HABEAS CORPUS) N.- 13.41:7 Relator: Des. ALENCAR ARÃ-'RIPE.. 
ACÓRDA.0 

Vistos  e  
_ 

relatados estes o autos de «habeas - .corpus» ,n-. 13.417, da coniarca  de  Santa Sfirbara, impetrante o adv. Dr. Marcelo J. Linhares e paciente  Jose Estelle Machado. ' 
Dizendo-se -vítima de  coação, por parte do: Juiz Municipal _dei Santa Bárbara ; alega, o paciente  que contra ele foi oferecida denúncia, em 

1955, , por homicídio culposo, initiado processo por um Promotor inte; 
nino. ' fevereiro de 1956, 'ratificou'  a denúncia o Promotor efetivo. 
0 então Juiz de Direito deixou, entretanto, de recebei a denúncia e ie-jeitou  a ratificação, Por Considerá-la extemporânea do  prazo  para a apresentação  daquela peça - inicial. E  determinou o arquivamento do processo, _ ressalvando  à parte o direito de promover a ação penal. Dee-se despacho não  houve recureó._ Eis senão  quando,  assumindo cr novo Promotor as sties  funções,'entendeu"  de recorrer 	, decisão  para este Tribunal, depois de 'decorrido ano<e meió. Nessa fase, o Juiz Munici-pal -  tevogoti o despacho  que havia proferido o de Direito, para mender clue prossegu. 

 isse o proCesso.. 
Tais alegações foram-  baseadas" ein certidões; ratificadas pela in. formação  do Juiz. Por elas Se verifica que a denúncia chegou a ser recebida é o réu fõi citado e interrogado, sendo na defesa prévia argiii-

da a irregularidade  da denuncia 
I -- No  sistema 	nosso direito, como no de todos os povos cut- 

. 
tos, regra ,.é ser  pública  a ação 	conetituindo a ação privada uma exceção. Para esta via, de iniciativa da parte, é que a lei instituiu perempção, ò perdão 've a renúncia. Ao invés, o Ministério 'Público  não pode desistir; perdoar oil renunciar, assim como não  decai  do 'direito.. Enquanto não extinta a punibilidade, pode e deve  movimentar-  a ação pública.  

31.71tISPRIIIÊNCIA MINMIRA 

It -- Nenhum fundamento tinha o Juiz de então, para declarar des-
valiosa  a denúncia, Porque oferecida por Promotor interino. 

A proibiçãó a que se refere o § 1.9  do art. 14 da lei 616, de 1950, 

-diz respeito adjunto de Promotor não formado em direito, o qual 

. só não pode oferecer libelo,  acusar  no Júri e receber intimação de de-
cisões irrecorriveis. Ilegal qua fôsse, porém, á  denúncia,  a sua ratifi-
cação pelo Promotor efetivo teria sanado a falta. 

III -- Conquanto o Código de Processo Penal estabeleça prazo con-
Ledo do recebimento dos autos ou da representação, para o oferecimento 
da denúncia, jamais se' admitiu o absurdo de julgar que, decorrido ague-
le •prazo,  ficava trancada a ação pública. Interpretar a lei por essa for-
ma  significaria pôr nas mãos do Promotor o direito de assegurar a  im-

punidade  dos criminosos, uma vez que raras vezes poderia o ofendido 
exercitar a ação privada.-- Tão grande é o absurdo, que se recomenda 
muito mal o Juiz que assim entende, porque dá mostras de ignorância. 

0 crime denunciado era e continua a ser da competencia do 
Juiz  Municipal. Por conseguinte, só poderia o Juiz de Direito conhe-

cer ,  do processo, no caso de não haver Juiz Municipal, ou de ser ale im-
pedido. Foi certamente por fsso que o Juiz de Direito daquela época 
teve oportunidade de proferir a infeliz debisão, que rejeitou a renúncia 
e mandou arquivar o processo. 

Não houve, pois, subversão de hierarquia judiciária, quando o atual 
Juiz Municipal, ao despachar o recurso extemporâneo do Promotor, re-
vogou a decisão' que mandara arquivar o processo; e andou bem, orde-

nando o prosseguimento deste. 
Nessas condições, não há ilegalidade na coação de que se julga ví-

time o impetrante. Pelo que, acordam em Primeira Camara Criminal 
do Tribunal de Justiça denegar a ordem impetrada, pagas as cu;stas pelb! 
Impetrante, que--deverá pager com revalidação  os selos da petição lid-
ciál. • - . - 

Belo Horizonte, 18 de março de -  1958. — Mário Matos, presidente. 

— Alencar Araripe, relator. — Dario Lins. 	Walfrido Andrade. 

JÚRI -- TENTATIVA E FERIMENTOS CONEXÃO CO-RÉUS 
E APELAÇÃO 

-- Negada a tentativa, continua o Júri competente para 
apreciar o delito de ferimentos leves, por conexão, que importa 
unidade de julgamento. 

Embora figure ao mesmo tempo  como' réu e vitima, pode 
a parte apelar. 

APELAÇÃO  N. 13.045 — Relator: Des. ALENCAR ARARIPE. 

RELATÓRIO 

0.apelado foi  processado,  na comarca de Guap6, por haver desfe-
chado, naquela cidade, tiros de revolver em João e Sebastião Amaral 
Silva, sendo revidados por aquele. Quando se furtava A prisão, pela 
fuga, desfechou mais um tiro, que ofenden Orlando Amaral Silva. Pro-
nunciado, pela"  sentença  de fls. 103, foi submetido a julgamento pelo 

qUe negou a tentativa, em relação a João e Sebastiãô, desclassifi-
cou o crime para lesões  corporais  e, quanto a Orlando, absolvendo o réu 
pela legitima defesa própria. 

4:5 Promotor de Justiça se  conformou "com 'o yeredito, o -mesmo não 
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heontecendo a Sebastiáo que, na qüilidade de assistente, apelou errp tem- 
po (fls. 222). Arrazoaram as partes e, nesta instancia, a Procurado- 

Geral, rejeitando a nulidade alegadappina seja o  apelado mánda- 
ad a novo julgáment6 .Ao •Exmo. Sr. Desembargador  revisor. . 

Belo Horizonte, 28121958., 	Alencar Araripe. 

ACÓRDÃO  

Vistos e relatados dates , autos de  apelação n. 13.045, da confitroa_ 
Guapé, apelante ,  o assistente; do  Ministério Público. e  apelado Osmar 

Ramos,  acordam  em  Primeira  Camara do . Tribunal de Justiça, .repor-
Isando,sa ao relatório retro e. rejeitada a•  preliminar de nulidade do . jul-
gamento , dar provimento  à  apelação para, de acôrdo com o parader . da 
Procuradoria Geral do- Estado , cassar o veredito .do Júri e. mandar . seja 
o apelado submetido A novo  julgamento. . 

Como salientou a sentença de pronúncia _(fls. . 104), o réu, ,; sent 
qualquer • ato  agressivo, desfechou  um tiro de revólver erri João .Anteral -
e outro em Sébastião, Irma& •  daquele. Na fuga, atira contra inn sobri-
nho das vítimas, atingindo-o támbém. 

Pela idoneidade do  meio  empregado 	o revólver, -„arma mortífera 
— e pela natureza e sede da lesão. — ferimento penetrante, ern:  região - 
perigosa 	tentativa de homiddio  ficou caracterizada, pois,  no mini- 
mo, o réu  assumiu o risco de =tar. 	 • 

Ná.fi podia, pois, o Júri negar 6 início  de execuçá'o .do crime  de mor-
e,  nem  afirmar que o réu agiu em legítima- defesa, com relação aos fe-

rimentos praticidos.- Não procede a preliininar, segundo a quid, nega-
da a tentativa, perdera o- Júri competência para continuar a julgar  :0-
réu, pois, como observa o. parader, Os crimes estavam ligados pela co-1 
nexão; o que  importa unidade de julgamento..... •-• 

No tocante  à  tentativa, de homicídio , contra Orlando _Amaral, não 
se pode dizer que a decisão-  do Júri seja - aberracitemente. injusta: A 
prova  é  contrádit6ria, quanto h prioridade da agressão: e; , assim; podia. 
o Júri, sem ofender  a  evidência,  reconhecer que o réu se  defendeu  legi-
timamente. Negam, pois, provimento apelação, nessa parte, para con.. 
firmar  a.  absolvição.. Custas-em  proporção. 

'Belo Horizonte, - 18 de  março  de 1958: 	Matós, presidente. 
Alencar Araripe, relator; «Notei qua às vitimas João e_ Orlando Ama- 

ral, arroladas também como-  réus 	assim julgadas e absolvidas, se re- 
cusou. o direito de .apelar. Sem embargo 'da  opinião muito respeitável, 
seguida -pelo digno Juiz„tenha •para mim que melhor te justifica a opi-
nião contrária. Acompanho, nesse ponto,  a  opinião defendida no Su-
premo Tribimat pela corrente • a que se filiaram os Ministros Goulart de 
Oliveira . e  Orozintbo Nonato e adotada por Bento. de Faria. (Darcy Mi-
randa, «Repertório de  Jurisprudência  do Código de Processo Penal»;vol. 
IV, págs. 761 e 762) .. E' cpie, como diz -o insigne Orozimbo Nomad, a 
situação de co-réus não apaga a feição de ofendidos». — Dario Lins. — 
Walfrido Andrade: 

0 

QUEIXA-CRIME-  CONTRA DEPUTADO — NECESSIDADE DE 
LICENÇA DA ASSEMBLÉIA 

-- Nas acões penais 'movidas a -Deputados, a- inicial deve 
se fazer acompanhar da licença prévia da corporação legisla-
tiva, sob pena de set rejeitada a queixa ou a denúncia. 

RECURSO N. 2.530-'— Relator: Des. CINTRA NETO, 
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ACORDÃO 

relAtados -  e discutidos &tea "Autos de recurSo'drinie it 2.530, 

da comarca de Belo Horivinto, em' que são recorrentes  Joaquim  Morei-

ra  Júnior e Waldomiro Lobo e  recorrido  o Dr. Castelar Modeste• Gui-
márães,  acordam  os Juizes da-Segunda Câmara Criminal do Tribunal de 

JuStiça,. 06 Estado de Minas Gerais, adotando o relatório de fls. e os 
" pareceres dOs ilustres 5.° , Proin6for de  Justiça  e  Subprocurador  

Geral do.  Estado,  como partes iiitegraintes. dêSte, por votação unânime, 
négar provimento ao recurso, confirmando, a. decisão recorrida, pelos 
gbuS, Próprios - e jOridicos fundamentos : 

0 Dr. Castelar Modesto Guimarães, líder chi 	 Assem- 

bléia .Legislativa, teria convocado Q  1.  querelante, Joaquim Moreira  Jú-

Mio,, e.  outros Deputados daquele Partido; para,. tratarem,  ass-unto de 

intérésSe partidário. Nessa reunião, o Dr. Castelar, Além de  líder, teria 

funcionado  corno secretário,  tendo redigido a ata e colocado em  entre-

linhas  os  nomes  dos  recorrentes, com o fito de desmoralizá-los, expon-
,do-os  à.  exedração  pública  - , 

tk inicial  que- é tun  misto  de  queixa  e  representação,  atribui ao 
- • Dr. 'CaStelar - ,autoria  dos crimes ' de ,i calunia  e de  falsidade  doeumental. 

- -  O Dr. 5:.° P•roinotbr  de  Justiça,  no-  . seu parecer,- considerou  que'  o  docu- 

mento : . que  AriStruhf:"A.  queixa  • e repreSentação.'é imprestável, tais  as fa-

' AfiAâ que apresenta,  intetria: e' externamente, principalmente 	que sé 
refere  'AA 	 •eUtbridUiit set- 	qualquer  ' procedimento  judicial. 

Diante disso, 	luifiradb  Dr'.  juiz não  recebeu  á  queixa,-  resultando daí 
o presente. recurso em sentido estrito. ;•, 	• 

A.S.,pattes apresentarain as stras..razões ; e contra-tazões,  tendo  .aquê-
.le-:rnagistrado sustentado,  a  sua decisão:.,  O Dr..  Subprocurador  Geral 

do Estado, seu  bem - feito  parecer, opinou, pelo desprovimento ..do re- 

curso, confirmando -se  â dita decisão,.. 	.7 : 	. 

II Oâ dois ,  ilustres Lieputados do p.T .B., acima, citados; 
'terinédi.O do' Sgua-ddAitbs advogados,- Piètenderarri: probossat o seu com:. 

Sett' 'IMO Dr. Castelar _:gerdeSto  Guimarães, - Porque gate, na 
'inerieiOnadâ  reunião da bancada,  Servindo de  presidente  e  secretario, te  
ria  àlterado 'doCtinèntõ  particular  verdadeiro, com  a  inclusão  de mitre-

- linha;  na Oar se encontram os iidtries •tids ,  querelantes, e assim .teria 
'Pratidado '6 diiiiiè....,ptieVist6; no art.:, 298 'de Código  Penal. :NeSfitt 

. os .querelantes ; impiitantfo.ghes' . falsainente fato de-

finido' como  crime,  terid6,  assim, incorrido na ManCtio• do art. 138 dd: ci  

tado  ' Código ., . • ,• ;:- • • -;. 
‘" " 	Entrétaritd,..beni ekaminadoS Ms • atitoa;- doin  o  refôrçO 
'etéa 'do. digno  5' , Promotor :- de Justiça, •acertado andou: o M M  Juiz em 

nab receber .a 'queixa  qua, tea-44M; não deitit da -ser: representação, dado 
o pedido para o M.P: promover o .processo com refarência ao cripte pre- 

vistd :no art. 298 do Código Penal: 0 querelado,  ora recorrido, apenas 
funcionoucorii61 - Sedietário  e as  frases,  Edda C6m6 ofenSivasi, foram  pro- 

__ &ridas  por outro Deputado ,- A - ata malsinada had' foi . aprovada;: após 
a  leitura  de  praxe,  e,  dêsse' modo,  é" uni  doduniento .  intpreatável Além 
disso, como Saliental, ori;' ilustre  Dr.-- SuliprocUradák .  Geral  do  Eattid6,., no 

'Self Parecer;  o . •quereladd .' e  uni  Deputado e não pode ser -processado,  :sem 
Prévia!:addrização : ',nu licença; da-  'Assembléia Competia 

'aos querelaritéS instruir  'a- inicial :Cent  OssO. licença:"Nau tondo  feito isso,  
'1)  também:  pelos, motivos - . expostos, porn  brilhantismo, pelo  Dr. 5,9  Pro-

' .rnfitnt 'de ' Justiça desta  Capital,  '01'1)01.0 :Mu* 'Dr; Subprocurador Ge-
ral da gstado, Begitfitt4 twodo , 641  negar  PrOdiz011 
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to ao recurso, confirmando-se a decisão que não recebeu a queixa e
presentação . Custas, pelos recorrentes. 

Belo_ Horizonte, 21 de março de 1958. -- 3. Burnier, presidente. 
Feudo   Cintra Neto, relator. -- Antônio Pedro Braga. 

00  

TRANSFERÊNCIA  DE  PRISÃO 	INIDOSTEIDADE DO «HABEAS 
CORPUS» 

Não  é o thabeis corpus» reínédiõ  adequado para  se.:Pós-
túlár transferência do réu de prisão  que  ofereça Ma; condições 
de higiene. 

«HAB' EAS 'CORPUS» n: -  13.374 	Relator: :Des: CINTRA NETO. 

A C 'es R D 0 

Vistos, - relatados  e discutidos êstes autos 'de habeas; corpus» •.-11.' 
13.374„ da  comarca  de Bueno  Brandão,  em que  é  paciente_;.josé_ Bene-
dito . Gomes; s•apordani,: 6a -Juízes da Segundo Otitiara . Criminal do .,Tri- - 
burial de  Justiça  do Estado • de Minas Gerais, poi votação unânime  rie, 
gar a, ordem,_ de, thabéas corp•Us»;. recomendando,  'entretanto, ao , Dr. .Juiz 
de. • Direi to .da- : eon-largo de s:-Bueno Brandão 'tomar providências  _urgentes 
para  .11 remoçãO, do  paciente  para a Penitenciária Agricola de Neves ofi-
ciando-se i  também,. Ao Exmo. Sr. Dr. .Secretário do Interior nesse fOrl-
tido  

Of Dr: Marcos  Milward  de Miranda,  pela inicial  de 	impetra  ,nMa :6:Mein- de «habeas corpus» - a favor de  José  Benedito Gomes, ale-: • 
gax:do ode êSse.Paciente praticou crime de  furto  • na  comarca  de Buell() 
Brandão,  sendo condenado  a  cumprir na Penitenciária Agricola -de  Ne  
yes á  pena  de seta (6) anos de tedlnalio, tendo .transitadô em julgado a 

_ 	. 	. 	:.!,. 
- Pelo fato de a Caddo -'.PÚblica. de Buerio" tiandão • eat'Or em :miser° 

estado de  higiene,. conservação  ,a_Sekuránça,  foi transferido para  a . Ca- deia - Pública 	- cidade.,  de 'Ouro,,,-Fino; • , que, tambéia, não eita , em boas 
: condiç&es  Alem disso ;;o . paciente, nesta última  cidade :fern 	alimen- 
tado  custa do  sea defensor„ ora  impetrante  dêste «,babeas ècirjme». 
Dada  essa - situação  4 qua pede 4. : iii;dem de thabeas tOrPU•s, tin que  pa-

._rece, para: ser • transferido  para ,a  Penitenciária  ,de Nevea,pois,  além  do . que ficou dito  acima, nada  existe :  contra a liberdade do pOciente.; 
Solicitadas as ififermaçõeá de  estilo,  o Dr:  Juiz  de Direito dá' cO-

marca  de Bueno Brandão, pelo ofício de fla.„,• confirma tudo quanto -dis-. se  6.- impetrante, acrescentando  -.que jA  oficiou  tie Emit°. Sr: , Dr . Se--Cretário-, - do , Interior • pedindo autorização pare:, a internação d6 patients 
naquela ,Penitenciária.  

..Como  , se 78k:, o  paciente ;;éigt4 _condenado  e_ a sentença transitón, em 
julgado, está, pois, legalmente  presto.: Quanto  à  sua  situação . .Ca-, deio Pública de  Ouro Fino, não,Ipode  ser  resolvida Pelo . remédio do. Aa-
bees corptis», mas pura  e,simpleSmente pelos Meies adMinistratives..:, 
Dr. Juiz  de  Direito  da  comarca  de  flueno Brandão  deve  renevat e'pe-dide• ao ilustre  Dr  Secretário  •do  Interior, a  fim de  apressar  .a inter-  •  n45o, do  paciente  na  Penitenciária  „ de Neves, Pieitás, 

Belo  Ilorlzonte, 
. 	• 

28 de  Márçon'. de.: 1958 ; —  I  Bernier, prieldentei. 

	

Odra Net% relator..r. AnuotioT_etfriBtaia., 	_ •  

Ititt§ritubiriciic 

'SERVIÇO ELEITORAL -- EXCESSO DE PRAZO.— COAÇÃO 'LEGAL 

— O  serviço eleitoral não pode ser invocado como causa 

justificadora da -permanência do réu na prisão, que, se exce-

der dos limites legais, comporta o remédio do «habeas corpus». 

tHABEAS CORPUS» N. 13.444 -- Relator: Des. DARIO LINS. 

ACORDÃO• 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos do «habeas corpus» n. 

13.444, da  comarca  de São Gotardo, paciente Vítor Euzébio Ferreira, 

acordam  em  Primeira  Câmara Criminal do Tribunal de Justiça ao Es  - 

lado de Minas Gerais conceder a ordem  impetrada,  salvo  pronúncia. ou 

Sem apontar o artigo, ou artigos, do  C.P., em que o crime do pa- 

Ciente haja sido capitulado,  entretanto,  a informação de fls. 6 escla- 

ilue êle, õ piciente, se ache prêso desde 21 de dezembro de 1957; 

logo', faz mais danoVenta dias; e, 	 • 	' 

que,  estando o processo meramente em  andamento;  - isto se deve 

"ao  'serviço eleitoral. 	 . 	•, 

Ora, o Serviço eleitoral de São Gotardo não será de molde a  obri-

gar o Juiz a suspender todo o outro seu serviço, principalmente o cri-

minal;tom o prejuízo  da liberdade alheia... ' 
Logo, o excesso de prazo que, no - caso,  é  inegável, não se encontra 

justificado; 
— excesso de prazo a dar, então, o «habeas corpus». Cutstas «ex-

lege». 
Bele Horizonte, 8 de  abril  de 1958. ---  Mário  Matos, presidente. — 

Dario Lins, relator. —  Alencar  Araripe. 

- 

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO AUSÊNCIA DE COAÇÃO 
ILEGAL 

— Não constitui coação ilegal,  sanável  por «habeas cor-

Pus), a simples  instauração  de inquérito contra alguém, para 
apurar fato que a autoridade policial julgue suspeito de ilici-

tude. 

RECURSO N. 3.365 -- Relator; Des. ALENCAR ARARIPE. 

ACCIRD.A.0 

- 	e relatados Bates autos de 'recurso de «habeas corpus* n. 
6.365, da comarca de 'Belo Horizonte, recorrente «ex-officio» o Juizo 
e recorridos Luigi Belisfirio e outros. 

Alegando terem sido presos os pacientes- sem justa causa, apenas 
por venderem tortes de casernira, o advogado Dr. Menelick de Carva-
.lho Filho requereu urna ordem de «habeas corpus»,  distribuída  ao Juiz 

da Segundo Vara Criminal;  e, posteriormente,  reclamou,  não só contra 

a instauração do inquérito policial, como também contra a restituição 

às indigitadas vítimas das quantias pagas aos vendedores, ora recor- 
ridos 

Havendo a autoridade policial 'donna& quo  os pacientes, depoie 

.10.4 
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P" trixtisrotA  it I ` 'N E 	-A 

de; prestarem  informações, tinham  sido -post 	liberdade,   em I erd de, o Juiz jul- 
gou prejudicado„,nessa parte, o pedido,  mas,  em data posterior, ante .a 
certidão dap; declarações de urn: dos pacientes 	de uma,  da S pretensas 
vítimas, e devido A._ falta -de  resposta  do  Delegado  de Falsificações e De-

- frauda0es, concedeul:a .ordem para o. trancamento do ;  inquérito instau-
rado e de qualquer outro relativo ao mesmo fato.  Recorreu  de ofício.. 

AcOrdarn em -Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça dar 
provimento ao recurso, para cassar a' ordem. E assim decidem pórque, 
como é jurisprudência pacífica, ma() existe coação na simples instauração 
de um inquérito, mbrinente estando- soltos os indiciados. Se a polícia 
entende; n eumprimento", do seu clever -de Vigilância, investigar um fato 
que .jUlea ou Suspeita ser :illcito,  não fica o Juiz autorizado a cobrir 
com o . Manto -da ' sua proteção os  indigitados culpados . Numa Simples 
venda pode  haver matéria para se apurar: a, existência de fraude, e no-
nhum prejuízo disso resulta para to_ suspeito, clue s6 pode ter interêsse 

;em mostrar a sua inoCência. - 	• 	 , 
T. De .qualquer modo,-não fica. bem 	Justiç'a trancar Um inquérito, e 

proibir a instauração de ontro qualquer sôbre o nienno fato: 2sse pro-
cedimento 'llrancenrenta. -abusivo. Dando : provimento . ao reCurso, 
mandam que se oficie ao Delegado de  Falsificações e Defraudações, e 
se comunique ao Advogado Fiscal do. Estado, para. a Cobrança, com re-
validação, dos selos das petições, pois lei  nenhuma dispensa, essa¡ forma-' 
lidade,'.inesrno-ures processos criminais,  quando não pobre o ,paciente. 
Custaal.'Ina forma _Ala 

Belo Horizonte, 8 de abril de 1958; 	Matos,  presidente. -- 
Alencar .  Áraripe,relator. -- Dario Lins. , 

JÓRI OMISSÃO DE FORMALIDADES --,- VALIDADE  DO 
VEREDITO 

— A omissão :do voeibido «eficiente», no quesito atinente 
h causa  letal não constitui ,oulidade, eomo também não o cons-
tituem -n falta  da  data :do_ tésrmo. de 'notação dos quesitos e a 
menção di quebra da, inconiunicabilidade dos jurados, desde que 
esta última não repercuta sabre o veredito. 

	

, 	• 
APELAÇÃO N 13.246 -- Relator: Des. ALENCAR ARARIPE. 

ACORDÃO, 

Viitõs -6 relatados :Oates :zautos , :de `apelaçâo n. 13.246, - _da comarca 
de Dares do Indaifi, apelante João Severino de Araújo e apelada- a Jus-
tiça, ,acordam em  Primeira  .CâniaraS. Criminal do Tribunal de Justiça -- 
rejeitadas as preliminares de nulidades argilidas em um memorial ane-
xo, oferecido , nesta instfincia ,  —,negar _provimento à apelação, para que 
se' cumpra a sentença proferida na conformidade dó veredito do Júri. 
Custas pelo apelante. . , , 

primeira preliminar, - relativa  à omissão no quesito II, do qualt; 
ficado efitiehte, para ',caraeterizar-a causa . da morte, mão procede, pot-
que, , desde a vigência do Cadigo'Penal, e de vez que foram suprimidas 
as , concausas modificativas do homicídio, nenhuma distinção apreciável 
se  impõe -antra oinsa' eficiente,, e acidental. Causa, ,:diz • o Código, IS a Belo, ou omissão,' sem a qual o resultado não teria ocorrido.-- : ' 

Andou beM, portanto, não empregando o qualificativo &Maces.  

ItBISBittIDÊNdiA itiNt/itA 

segunda, concernente  à falta de data do têrmo- de  votação  dos 
quesitos, improcede também, porque a sua redação dispensa a data, uma 
vez que declara que: dita votação ocorreu — «encerrados os debates». 

A terceira, 'relativa à falta de  consignação  da incomunicabilidade 
dos jurados, e pelo contrário, a menção de que foi interrompida essa in- 
:.tomunicabilidade, antes de serem votados os  quesitos  referentes às ate- 
mantes, não é de molde a invalidar o julgamento, porque 115.9 teve re- 
percuseao sôbre ele. Ademais, as partes concordaram  expressamente 

/ em que fôssem votados tais quesitos, que, afirmados, só beneficiaram o 
réu. 

A- 	Quanto ao mérito 	Com a prova imperfeita, devido em parte à 
culpa da polícia, que não deu importância ao caso (e, segundo afirma 
a pronúncia, para proteger -0, réu), o Júri tanto podia absolver, como 
condenar. Fato passado sem testemunhas, ninguém sabe, ao certo, como 
'ocorreu. Entre as duds versões, os jurados, apreciando livremente a 
prova, deliberaram condenar o réu. 
, ,-A  r  decantada soberania. do Júri, quando não desmentida pela evi-
dência da prova, obriga a instância superior a respeitar o veredito. 
Queixa-se o apelante daqueles que, procurando protegê-lo, não esclare-
ceram o fato no inquérito e nem sequer tomaram as declarações da ví- 

, Belo Horizonte, 22  de_ebril de 1958. — Mario Matos, presidente. 
Alencar Araripe, relator. -- Dario Lins. 

oOo  

ABSOLVIÇÃO SUMARIA — LAUDO NÃO CONVINCENTE 
CASSAÇÃO 

— Se a absolvição sumária se funda finicamente em laudo 
de premissas e conclusões pouco convincentes, não se justifi-
ca : a sua decretação, mesmo porque tem ele feição meramente 
opinativa. 

RECURSO N. 2.551 — Relator: Des. DARIO LINS. 

ACÓRDÃO 

Vistos,, relatados e discutidos ages autos de  recurso  em sentido es-
: trito, n. 2.551, da comarca de Teófilo Otoni, recorrente o Juizo e re-
corrida Maria Martins Caldeira, acordam em Primeira Camara, Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais dar provimento 
RO, recurso; _ 

-- pan,: pronunciando a. recorrida no art. 121 do C. P., 	vêzes, 
e uma no seu art. 129, mandar que, em têrmos, se prossiga. Custas (ex- 

-lege». 
Belo Horizonte, 22 de abril de 1958. — Mário Matos, presidente. 

Dario Lins, com o seguinte voto: «A Promotoria de Justiça, em Tea-
filo ,  Otoni, denunciou Maria Martins Caldeira como incurs; três vêzes, 
no art. 121 e,  uma,  no art. 129, ambos do C.P. ; 

— e, sendo ela processada, o Juiz, baseando-se no laudo pericial de 
fls. 73IT7, absolveu-a sumiriamente, com aplicação porém de medida 
de segurança; do que recorreu (ex-officio». 

A Procuradoria Geral, atuando por ela o 'Sr. Dr. Mauro da Silva 
Gouv8a, opinou pelo provimento Ols. 85187). 	 . 	_ 

. 	Os menores Clara, Hildebrand°, Gervina e José, órfaos. de mile, fo- 
ram postos por ley pai sob a guarda da a; 



delito direto, fis. 12113v.•-•,e indireto 	 ei? 
José ficód Coin ai . leSões•deiCriths.  às fls.  7v.• 

•• A Preys.: de autoria  se adha;•eM.:neqüênCia,,  

	

: 1) •nó depoimentO de Maria Emilia 	 44144); 
- testemunha que ,  aliteii, o  relatou  a seu espóio : Camilo dóar Benton 

• rPratei;::0  qual, 	• 	..'• - ' • • •• • 	 • .• 
.• 	.• 	,„ 	. 	, 	• 

e,cenfirnimi,  inteiramente 	43y'.);  e, . ,• 	, , 
. - 13): • alem • :di' '"ciitifirrriaçãizi; . também, pela testemunha Antônio,Lopei 
'clea Santos .: (fla. , 45v-.);- • :••- -" 	• 7 	7 	 • ' 	 . 	 • 	 - 	 ." 	 • 	 • 	 •, 	 • 	 • 

- 	 prova está 	 FiC16  próprio. eiti6Se da • ré, to 
mento, na policia,  as fls ;12113 	'• • 	.• 	. 	. 	••, • 	. . 	. 

,-±-Entretanto,.• o julki • baseando-se  no-  • referido' laiicie; 'absolved'. surd& . 
.riainente: 	,•, • 	 • • 	.•• •:: . , 	-• ,.• • 
. 	• ...Ma's, o landorr. reiebei•: . a arítica,  procedente • dó parecer da Procura= 
doria  Gera ".(fla:'•;85187)... 	• 	- • 	: •.`• 	•'!" ' . 	. 	.• ••' • 

-pericial 'n16-  tern 	 6 	«•6017 . 	. 	. 	. 	. 	 , 	. 
e qua &liçãO  unânime  de Pedro: Batista Martins («Códigii• 

. eels& Civil», 	 .p. .171); Jorge AMOCO:4 •••(«Código 
de Processo 	 pgi;•: 5601561y Carvalho  &hide:  (Código -de- 
Processo : 	vol..  III , p.' •481);„.Herotides Lima («Código.. de Procea • 
so, Civil», ,vel.'•• 	479);- ,Lopes .da Costa  («'Direito' • Processual CiVir, • 
Brasileiro»,  vol. II, p..489); 	• . 	 ,,,„ 

ate é: - 	• - 	• 	••:• 	,• 	, • , • 	, 
-a) «o  laudo -não passa ,de Umá  simples. peça, de Processe, Como 

, 

	

	qual- 
quer  mitre  -documento, .qüe..pOde, ser,; ,..criticado  e ,  análisado ,  ein•  • confronto 

.torii  as  demais • provas dba:Mites»,',.(Carialh&Santokcit ); 	 ... • 

. • • b) •«qiianto, •à: '.•perieia;-, as ::deireluaões-- do • .laude: ifitY obrigam ao Juiz. :•- 
- NAU,Serfi afro/Aar. o • tie , ''sitter 	 DS livrei, ,os.adtores 

sinam as regrai: de :. experiência  de qte, os  peritos •: se aerVèrii::, 0  jurista 
pode, não raro, perceber  o ponte vulneravel doa , laudos»  (Lopes  da  Cow: .  

. 	- 	. 	. Assim 	deve ser;  e o• laird° .  ern ,queitãe, 
. - 1) .,•.depers• .de itfirmar -qde 	«tem reciedinio, • sense Crítice e  'ca- .  

itiacidade de, julgamento ,-suficientes» ,(flo. 75), 	'o que • não 
vo . de  doença  Mental: 	depois.:  de- afirinfile; pirces• •contradizei-.se, ' 

2)  --na  -suit •„seguiute  afirmação  de Oa: &Pertadora 46  personalidade 
pareopátiCa, rsujeita.  a . -crises 	delírios ,épiaódictio• 	que  não seja 

••• 
 

contradição, •••- poittioi • 	• • • 	• 	• 	, • • - 	• . 3), ali, esteja  se referinde i :generalidade  da vida da 
exceções; contudo, em 	tenho à.1-itiC16 Cottle iiidefensliiiel;' 

. 4) r quando. -0/V peritos, nein: tire* Viste a ré;  bin*, on •alguma  de: ' • 
:•taiS•crisent.,poriftrante,  palavras  dales,. 	• • . 	••• ••.. 	• 	 . 	r • 

relativamente  à Rua vidit'nesoOornial',. rhostintige 
Aieitaderit 	disciplina-  de: eatebéle-ciinentei • Vivende. 	-Perfeita 

: -harmonia • dem .  its•-compiditieitair de reclutiie* 	-15, Cit.); -nib .  

• . 5)  concluem, . dogmáticos,  .41:26 	-6Witierifentes Idabel 	 iiratiOott 
ps . fittea;, hate' 6, 	• . . 	• . . 	- • • 	- 	• 

0) concluem ::•itifittidaditiniiiite .::•• • 
r De  sorte --que.  o_ 	 "deiefaionão. 'Cdavericat'.•.,, 

dõixit  de  constxtui 1); 	ova plena, gattemei: ladifipsattavOl  A  itbi. • .. 
001.1401 	: ' 	•  

Itriltai, fttphild/A itttrrhiltA 

,, E c; melhor é que o Júri  julgue -  ré, com os elementos locais de que 
Vier a dispor, verificando se não s trata, apenas, de unia mulher má. 

Para isto, dando provimento, pronuncio a ré, três vêzes, no art. 
121 do C. P. e, uma, no seu art. 129». — Alencar Araripe. 

:AUTti DE FLAGRANTE-- REU MENOR NOMEAÇÃO DE 
CURADOR — NULIDADE 

E' nulo O autii de flagrante ern que, enibera riameado 
curitdor ao réu menor não tenha êle estado Presente à prova, 
nem furicionedo de  qualquer maneira. 

'RECUR.S0 -' N. 8 ..3'73 -L. Relator: Deseinbargador DARIO LINS. 

Ad•ORDAO 

relatados e discutidos êstes autos de recurso de «habaás-Cor-
-pni» n.• -3.373, da  comarca  de Belo Horizonte, recorrente o Juízo, e re-
' córrida Maria Del Bosco Delamocci,  acordam  ern Primeira  Câmara Cri-
' initial do Tribunal Ile Justiça do Estado de Minas Gerais, negar provi-
,mento ao recurso.. 

Maria Del • Boscci belamocci, Prase 	por Virgo do auto de flagrante 
que se encoritia, por certidão, às fls. 518-v., impetrew um «habeas-cor- 
pus» fundado o seu pedido em que dito auto é nulo; e o Juiz de Direito 
da Segunda Vara Criminal, Dr. Leonardo Pimenta, que o concedeu, re- , 
correu cex efficio». . 

Ora, eVidentemente, • Auto .6 Milo; 	porque, sendo de menoridade 	• 
a recorrida, razão de se lhe haver nomeado curador, nomeação que  re-
caiu  no Sr  advogado  Dr. Jorge Lasmar (fls. 8), entretanto, êle, se disso 
recebeu ciência, não estêve presente, -- não funcionou.' 

E'  o  que declara  de  Mode expreiso:à fls. 14, 	• corroborado, alias, 
1, 

 
pelo próprio  auto,  que não  Contém a sua  assinatura (fls. 

E' Certo  é  que o só nomear não basta, -- não baste' it lei, que exige 
a finção. , 

, • De sorte que, (1 Olt° é duas vêzes infiel: h lei, que tile foi; não  está 
cumprida, e à verdade... 

Nestes têtmos, o . Juiz bem andou concedendo a ordem. — e negou-
e Provimento do recurso. --;-=  Custas  «ex lege». 

BeloHorizonte, 22 de abril de 1957. — Mário Matos, presidefite. — 
Dario Uns,  relator. -- Alencar Araripe. 

o00;  

-CITLPA  PRESUMIDA 
SENTENÇA CONFIRMADA 

• 
Deve ser  etinfilitiedit Sentença tie; ar¡umeritando dim 

inadmissibiliclade da  culpa  presumida, absolve  o réu. 

, APELA,CAÓ N 18 058 	Relater: Desembargador ALENCAR 
ARARleg 

- ACÓRDÃO 

,Vistos  e  relatados êstea itittoS de apelação r1.14.058, da' coma= fib 
-siliatitó -MitOnio rant%  apelante  Xstiqa; e *gab Jofir0 Gregório , 

atriti8PitUDE1OIA filINE/fiA 

e tais forarn os Maus tratos, tent& e tais; per ea a -êles  inli- 
gidos, que,  em  conseqüência, . 	 ' 

1)- Clara, Hildebrand° e Geri:T•na vieram a falecer (auto de corpo de 

• 
• 
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IttitISPittn'tgtIA 14I$Ê111,A: 

Rocha,  ncordam emT Primeira Miriam Críniinal d6 Tribúrial de. Justiça, 
negar provimento  ao recurso,  Para  confirmar  a sentença  apelada, Cujos 
fundamentos  procedem. - , 

O rég 'foi acusado de - ter bauiadna, móife 'deúm passageiro (Pie via-
Java na qcarrosserie» do- caminhão dirigido por aquêle. Deu b. denúncia 
por motivo do sinistro o excesso de Velõadade e a falta de cautelas pro-
fissionais por parte •do . apelado.  A defesa, sustentou a cadualidade do' .•
evento, motivada por um ,pino que, antes do  desastre,  se  desprendeu  da 
barra de direção, e agravada pelo fato dê haver  o freio desobedecido 
pressão km  consequência, n carro precipitou-se., poi. um  declive, subin-
do a um barranco è tombando,  depois  de virar-in -trêS ou quatro vêzes. 

A sentença apelada  argumentou  coin-  a  prova  -testemunhal,  a que 
teve de cingir-se,- uma vez qué .  iião  foi realizada. perícia. E acolheu a  de- 
fesa, 'com base nos depoimentos de Antônio de Oliveira, Geraldo Martins 
Ferreira e Washington Ricardo de Oliveira, segundo os quais: a) a ye-
beldade não era excessiva; b) notaram ,que o veículo não obedecia A di-
reção; c) a- barra de direção• foi encontrada' •sôlta, porque o pino que a 
segura estava gasto. 	, 	, 	 , 	- 

Andou bem, portanto, a  sentença, concluindo que - a s cuiPd não se a .1 . presume e, ha falta 1 de prova ,desta, nit*, é 	induzi  la através e a- 
çfies sem base concreta; Nessas condições,'' a  absolvição  _se impunha; — 	- 
Custas  pelo Estado. 	 , 

Belo Horizonte, 22 de abril de .1.958. — Maio Matioa,  presidente — 
Alencar ArariPe, relator. -- Dario  Lins..  . . 

oOo 

eHABEAS-CORPUS• «EX-OFFICIO•  —CA SOS 'EM 	-» 
.ADMITIDO 

, 
- 	— No Estado de : Minas, o  preceito  do  parágrafo segundo,  

do art. .654, do Código de  Processo  Penal, só tem aplicação, 
,  quando o Jai de -Direito tomar  conhecimento,  Oda  primeira  vex, 

de processo  remetido pela polícia, ou por Juiz . Municipal a  que  
êle tenha de substituir. Permanece o principio, iegnndo o qual.não 
pode Juiz:  conceder -,chabeas-corpus», quando êle o  próprio  
autor da coação. 

. 	 - 
«HABEA:S.-CORPUS» N. 3.374 — .Relator : Desembargador  ALEI•1- 

CAR ARARIPE. 	 . 

„ 
Vistos  e relatados gates autos. de recurso de «habeas-corpua» 

3,374, da  comarca  de Belo Horizonte,  recorrente, «éx-officio» o Juízo, e 
recorrido Haile Tarcísio Soares,  acordam em Primeira  Camara Criminal 
do Tribunal de  Justiça, • dar provimento ,ao recurso, pata cassar a ordem, 
por incompetência  do  Juiz que a' conceded. E,  conhecendo da espécie co- 
-too «habeas-corpne» originária, concedem - 	impetrada, para que 
seja o paciente.mantido ,êinlierdade,  salvo PronúnCia.. 	- 

E' jurisprudênCia trariqúila &ate é de - - Tribnxiati'do  País que _ 
din pode o Juiz_ conceder «habeas 7corpus», quando êle e o próprio autor 
da coação.  Essa Conclusão' decorre da Lei de Ortatitação Judiciária, se-
gundo  a qual compete a cada uma das  Câmaras Criminais jtilgar' origi-
nAriamente o diabeas-torpilsi, sempre que o ato de  violência ou coação 

,=-atribuído _ a Juia, de , Direito . (Lei Ia. 1.098, de 221011954; art 38,,  h. I). 
,Nrio se diga  que o preceito - se: Ichoca  Coin o que dispõe o  parágrafo  se- Ns  

pndoq  do art*o 004 !  do Qi34itro do ProçOso 	SogOdo o,qual  ma  

Vil'ItISPItt/DÉNC/A MiNtiltA 

Juizes e  Tribunais  têm competência para expedir de oficio ordem de 
«habeas-corpus», quando,  no curso do processo verificarem que alguém 
sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal. 

Código de Processo 6 de  âmbito  nacionál e deve ser entendido 
. ern harmonia com a organização  judiciária  de cada Estado., Em alguns 

dêqes a função de julgar estará separada da de formar a culpa, o Juiz 
da instruçãõ  poderá  ser um e o  julgador  outro, como acontecia em Mi-
nas, até .1954. Nesses casos que se aplica o preceito citado. Em Minas, 
desde . que se adotou o sistema de ser o mesmo Juiz preparador e julga-
d6r, s6,,eicontra aplicação a norma do Código, quando o Juiz tomar co- 
nheciinento, pela primeira vez, de processo remetido pela policia, ou por • 
Juiz Municipal a que êle tenha de substituir. Só nessas hipóteses se  po- 
derá  dizer que êle verificou ,  a coação e lhe deu remédio, porque, em casos 
tais não se pode atribuir milpa ao . Juiz do processo. 

Ao inverso, quando a ilegalidade ocorre em Processo que se acha na 
fase da instrução, como no caso de excesso de prazo, é de presumir-se 
culpa do Juiz, e, seria absurdo que êle concorresse para a coação e file 
próprio venha a encobrir a culpa concedendo o «habeas-corpus». 

- No caso vertente, o  impetrante  não teve ânimo de enfrentar a in-
terpretação do texto legal, e preferiu solicitàr que o Juiz concedesse 
cex-offigio» o «habeas-corpus». 

Magistrado, por sua vez, acolheu o pedido como sugestão e o 
atendeu. E', bem de ver, porém, que houve, na verdade, um requerimen-
to de «habeas -corpus», hipótese em que o próprio Juiz não se abalançou 
a sustentar que tivesse competência para conhecer do pedido. 

. Quanto ao mérito,  é de conceder-se a ordem, ,porque existe excesso 
injustificado de prazo e não consta que o réu tenha concorrido para isso. 

Custai pelo impetrante. 
,Belo Horizonte, 22 de abril de 1958. — Mário Matos, presidente. -- 

Alencar, Araripe, relator. 

DESCLASSIFICAÇÃO — DILAÇÃO PROBATÓRIA 

Se a denúncia contém elementos de crime da  competência  
do júri, a ulterior'desclasificação para o de latrocínio não se pode 
onerar sem que se. observe, antes, a norma do art. 410, do Có- 

, 	digo de Processo Penal. 

RECURSO N. 2.509 — Relator: Desembargador PEDRO BRAGA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso n. 2.509, da 
comarca de Andradas, recorrentes ó Juízo, a  Justiça e Ricardo Marim 
Machado, e recorridos os mesmos, acorda a Segunda Câmara Criminal 
do Tribunal de Justica de Minns Gerais, por unanimidade, prover o re-
ciirso do Ministério Público; para o fim de anular a sentença e mandar 
seja observado  o disposto no art. 410, do Código de Processo Penal. Ri-
cardo Marim Machado foi denunciado na comarca de Andradas, como 
Incurso  na sanção  do art. 121, parágrafo segundo, n. V, combinado com 
os arts. 53 e 155, parágrafo primeiro e parágrafo quarto, n. IV, do Có-
digo Penal.' Segundo a versão da denúncia, o acusado ia em companhia 
de seu filho Aristides e, no lugar denominado  «Pântano»,  encontrou-se 
coin Antônio Pereira, convidando-o para furtarem um animal. No  mo-

pent em em que era -subtraído o animal, Antônio Pereira fugiu n foi ter a 
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tnta ifenda. , .Lógo após pásieram. : pela Venda 6 deininciade  seu. filhó, 
galope, e foram ouvidos dois.  tiros. .  Minutos depois; surge o 'denunciado,
pedindo iocôrro e . a lastiMarae,ditendo  que tinha matado o próprio 
'filhe. Entendeu Prómotor que  ó  acusado  lids.  'Meter  Antônio  'Pereira, com o fito de  ocultar  õ fart() dõ animal e por érro de golpe, atingiu 
filhor--denuteiarido-o por hertifcídió',qàlificado  (com «aberratio») e; 

como autor  de furto, , mediante  concurso  de meie •_de whit -  peewit. 0 
pare efeito de 4 prisão  preventive., considerou  . o homicídio  Como do- 4  loso (Ili. 15): 0 'acusado 'alega em seu interrogatório que seu filho ia tia frente  e. ele  atrás, ambos a galope; e, hum dado - momento,  tirando  a  ar- 

ma, esta diSperou, atingindo  ô rapaz. 

Vinda  a  instrução : 	 considerou  a  espécie  Conn) a do art 157; parágrafo  terceiro, e, iein Observer ,6 diaPciiite no art 416; do: 
Código Penal, o- condenou, pôr latrocínio,  à pena de 7 anos: e 6  meses  de, reclusão.  De &ciao interpôs o Proniotõr recurso érri sentido estrite 
(fls. 	pleiteando  4 a, capitulação da deinincia e a  pronúncia,  de vez que considera o crime Ceinõ da  competência  do. Júri. Por  seu turno, o réii• apelou de  decisão condenatória e  o  Juiz,  em seu despacho de fla. 79180, recorreu.  de ofício. Inipõe 4-se, -toreliininerrnente, o não conhecimento do 
recurso " earripulsório; por não ser caso  dale; e de' apelação  do réu, porque não  se:  recolheu 	prisão.- :sentença; como o Prohitio MM. Juiz' consi- derou, equivale .â .  iinProrifiriCia,  e  por isso,  é de  ser conhecido o frectir; se ' em sentido  estrito - interposto  rid°  Promotor. 4  Vê-se  di prove  que  a espécie é, realmente, 'complexa ë desfi  o atento  raciocínio  do  julga-dor.  A  denúncia, porém,  -deu ao  crime  uma -depitulação que forge a Com-petência do  Júri e 'a prove se  desenrolou em tarno dos  fatos nela  des-. 
crites. Indo es autos io MM. Dr. juiz, Cumpria a Sila  apreciação dentro de -  cepitideção da peça 	pronunciando, improiluneiande ou des- , classificendo a  imputação para contra. Sem que se  observasse; mente, qualquer dessas hipóteses, ,  Õ Dr. Juiz considerou a espécie corno 
latrocínio e 'condenou o. rep. Ern Virtude 	foi inobservada a norma contida no art. 410; 46 . Código  de Processo Penal, :onde se vê que, veri-
ficada a  hipótese"  de crime • diveribr e fora da oceinpotênciii :do Júri, há 
nova dilação, pare o efeito de  desclassificação.  A decisão ficou, portanto, ' 
prejudicada pela inobservaiicia do que dispõe p . citado dispoSitivo. Em face do  exposto,. anule-se4a Sentença recorrida, pare qiie se observe o  dis- 
posto  no art 410, do • Código de  Processo .penel 6, saneado o processo, 
Como  opina o parecer da Procuradoria Geral, decida novamente o MM. . 
Dr. Juiz corno entender que  deva..— Clistas por lei. 

Belo Horizonte, 25 de abril de 1958. 	Antônio Pedro Braga, presi- dente e relator. — A. Felício  Cintra  Neto.. 	. . 	. 
Foi Voto vencedor  o Eitriio. Sr. Deseinbargidor Mario  Matos. 

SEDUÇÃO CONFISSÃO DO  RÉU— DECLARAÇOÉS 
DE  VÍTIMA  HONESTA 

— E' admissivel a condenação- do réu, por sedução, quando 
confessa livremente na polícia  a autoria dó crime e a sentença 
se baseia também nas declarações de paciente honesta. 

APELAÇÃO N. 12:928 Relator: liesembergador OINTRA NETO.  

JAIRISPIVETDtNCIA MtNEIRÁ 

RELATÓRIO 

0 Mu Guagter de Miranda foi denunciado como incurso na sanção 
do artigo 217, do Código Penal, e por haver, após prolongado namôro, se-
duzido e desvirginado a menor Geralda  Cândida  do Prado no distrito 
de Igarapé, comarca de Mateus Leme. O .  processo correu os seus trâmi-
tes legais, e o MM. Juiz de Direito, pela sentença de fls., anulou o pro-
cesso, por entender que a mãe da ofendida, munida do atestado de po-
breza e na ausência do marido, que é  operário, não podia representar 
contra o réu e atuar no processo. Houve recurso em sentido estrito do 
Dr. Promotor, e a colenda Primeira Câmara Criminal, pelos venerandos 
acórdãos de fls. e fls., deu provimento ao recurso, validou todo o pro-
cesso e mandou que aquêle magistrado  «julgasse  «de  mentis»,  como, em 
sua consciência, melhor ,  lhe parecesse». Os autos voltaram à primeira 
Instância, e o Juiz, em nova sentença, absolveu o acusado. 0 Dr. Promo-
tor de Justiça apelou no prazo legal. As partes ofereceram as suas ra-
zões e contra-razões, e o Dr. Sub-procurador Geral do Estado, no seu 
pareber, opinou pelo provimento da apelação, para que o réu seja con-
denado no mínimo do artigo acima citado, isto é, 217, do Código Penal. 
--- Ao Exmo. Sr. Desembargador revisor. 

Belo Horizonte, 3118158. —A. Felicio Cintra Neto. 

ACÓRDÃO 

Vistos,  relatados e discutidos estes autos de apelação n. 12.928, da 
Comarca de Mateus Leme, em que é apelante a Justiça Pública, e ape-
lado Gusher de Miranda, acordam os Juízes da Segunda Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, adotando o re-
latório de fls,  e o parecer do Dr. Sub-procurador. Geral do Estado, co-
me partes integrantes dêste, por votação unânime, dar provimento it 
apelação, para condenar o réu a cumprir a pena de dois (2) anos de re-
clusão e a pagar a taxa  penitenciária,  na importância de  cem cruzei-
roe (Cr$ 100,00) e as custas do processo, como incurso na sanção do ar-
tigo 217, do Código 

O  réu Gualter de Miranda, ex-praça  da Policia Militar, transferiu a 
sua residênciá de Belii Horizonte para o distrito de Igarapé, comarca 
de Mateus Leme. Enamorou-se, chegando mesmo a apaixonar-Se pela 
menor Geralda Cândida do  Prado,  que, naquela época, contava apenas 
dezessete (17) anos de idade. Dada a insistência dêle, réu, conquistou o 
coração e a confiança da ofendidade e, coin o decorrer do tempo e do 
namôro, passou a freqüentar-lhe a casa e a prometer-lhe casamento, tão 
logo conseguisse a quitação com o serviço militar, o que não seria  difí-
cil,  dado o fato de ter sido soldado da polícia mineira. Vencendo a resis-
tência da menor •Geralda, manteve com ela relações sexuais, desvirgi-
nando-a. Essas relações se sucederam por mais de uma vez, e sempre 
precedidas de juras de  amor e promessas de casamento. Passado algum 
tempo, e tendo conseguido o que desejava, isto é, a desonra da ofendi-
da, foi arrefecendo o calor dos primeiros tempos, demonstrando que não 
passava de um simples conquistador. Diante disso, Geralda levou a sua 
desdita ao conhecimento de sua progenitora, já que o seu pai não quis 
tomar qualquer providência, e daí o fatõ de, no venerando acórdão de 
fls., ter sido sugerido ao Juiz «tirar de tal pai o pátrio poder». Foi, as 
Sim, feito o processo, que está com todos os requisitos legais, e revali-
dado pelos acórdãos de fls. e fls. -- Geralda é u'a moça honesta e reca-

- tada, tendo o réu aproveitado, para a consumação do seu crime, da inex-
periência e justificável Confiança dessa menor. Confessou o crime pe-
rante a autoridade policial e na presença de testemunhas, fazendo-o li- 
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rre  e espontarreaMente, ,ocasifie am qua  afirmou que, quando maate've 
relações  sexuais verificou que ela era virgem, sendo deflbrada por Ole. 
Nessa oportunidade prometeu-lhe cbsaniento e .  que tinha a iritençlb de 
casar-se com ela: Quando, em Juízo; foi interrogado; .afirmou qua; antes 
da donsurnação do crime; prapôs .  Geralda praticarem relações sexuais, 
sendo repelido.  Nessa ocasião Geralda diase-lhe que Ea 	réu 4- «es- 
taw  querendo - yer se ela tinha juízo». Dépois disso, no mesmo intent,- 
gatório, alegon;, naturalmente  <já  devidamente instruído, qua:  a ofendi-: 
da não era moça -honesta e, tergiversando -  sempre- coin o intilito de, dee - 
fender-Se, que ela ,passada a primeira proposta dale, foi quem o indu-
ziu  a•  manterém relações_ sexuais : Diante das,' sun§ primeiras &clam-
ções  na polícia, feitas  livremente, e das declarações da.- vítima e demais 
provas dos autos; vê-se, claramente, que a manor  Canada- foi  seduzida 
e induzida  ..por Ale,  até  à  deaenra. As dècletriÇões de Geralda são mui-
to. claras e firmes,  robustecendo gulpabilidade de Gualter de Miranda. 
Este não  destruiu  as suas  primeiras declarações e as qtra foram  feitas 
pela  menor .ofendida, sendo de  notar  glue; mesmo  tergiversando  em  Juí-: 
ze, quando interrogado, emerge provada a sea  culpabilidade ; A  juris-
prudência  edit firmada no  sentido  de  que 	«não . - se  considera profe-. 
rida contra . prova dos autos a sentença condenátóriaqüe se apóia  so- 
bretudo ma confissão do réu- feita net- *akin 	presença: de dtias testa- 
munbas estranhas a éstai  as quaa depuserain ém jidzo».  («Revista Fo-
rense», volume 92,  página 764). «Se-  (3, sedutor declara que namorou a 
vitima durante Unlit° tempo e  'sempre teve a intenção de casar  com  ela, 
mesmó  depois  de -.manterem relações sexuais, reconhete 	sure anterior 
virgindade, ernbara mas  mesmas, declarações,  a:, conteste», -  corrobora a. :  
certeza de sua culpabilidade.. («Revista Forense»,: vol. 105; 'rag.. 559). 
«Devem. as palavras da vítima  ser cridas, quando ela é tuna môça he 

, 	

- 
nesta e as: circunstâncias -do fato,:devidarnente Provadas, corroboram os. 
seus dizeres. A  Sedução  se exerte por virias • formas: mamôro insis-
tente, -  que traz a exaltação dos sehtim-entos;  à  esperança,Plausivel nutri-
da, pela  vítima  de que , se casaria com b sedutor: A submissão da Vonta-:: 
de da vitima patenteia a seduçãó levada um .gran', extremo». (Ac. in 

,N(Revista dos Tribtinais» ;  4ol. 174, pág. 539). 0  crime  e a sua autoria es-
tão perfeitamente Provados. 0- réu -  foi soldado de - polícia em Belo Hori-
zonte e, apesar , de não ter completade Ante ,é ,(21)  anos  de idade, 
era e é indivíduo traquejado, com experiência da vida, tendo demons-
trado prática nas coisas de- conquistas amorosas, e nãO como quis faser 
crer que a ofendida foi a .primeira  mulher  qua  conheceu.  E'  primário,-,' 
was agiu com .grande intensidade -de dolt): 0 thal  nã  foi reparado pelt.) 
'casamento, sofrendo a  vítima  as conseqüências de sua désonra. Diante 
disao, a  pana-base devé ser fixada em dois (2) 'anos e seis- (6) meses de 
reclusão. Não há agravante  contra o réu, rime a  seu favor, milita a ate-
núante de sari na época do crime, menor de vinte e.um (21) anos de ida-, 
de, e, assim, a pena fica  reduzida e concretizada em -dois (2) anos de -, 
reclusão, como incurso na sanção do artigo 217, do Código Penal. Deve 
pagar a - taxi penitenciária na importância  de cem cruzeiros (Cr$ .. 
100,00); e as custas do processo. — Custas, pela réu. 

Belo Horizonte, 25, de abril, -de"1958. — Antônio Pedro: Braga, presi-
dente. — A. Felício Cintra Neto, relator. — Mario Matos. 

DESAFORAMENTO --'BARBARIDADE DO DELITO — 
INDEFERIMENTO 

Não justifies a concessão do desaforamento a repercus-
são causada pela barbaridadé do delito. 
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DESAFORAMENTO N. 400 — Relator:  Desembargador CINTRA 
NETO. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de desaforamento n. 400, 

da comarca de Uberlânrdia, em que são pacientes Salvador Faria, Antõ-
hio Carlos Faria _Euripedes Salvador Faria, e requerentes os Drs. Al-

berto Pinto Ceelho e Ciro de Castro Almeida, acordam os Juízes da Se-

gunda Câmara Criminal do Tribunal de 'Justiça  do Estado de Minas Ge-
rais, adotando o relatório de fls., as  informações  do Dr. Juiz de Direito 
da comarca de Uberlândia e o parecer do Exmo. Sr. Dr. Procurador- Ge-
ral do EStado, como partes integrantes dêste,- indeferir o pedido de de-
saforamento. 

No dia vinte e quatro (24) de novembro de ano de 1953, Salvador 
Fatia levou à firma «Irreãos Genari &  Cia;», da qual é sócio Roque 

Monteiro da  Silva, um automóvel para uma reforma geral; que foi fei-,  
ta, ficando Salvador devendo a importância de cinco mil cruzeiros (Cr$ 

5 -;000,00), tendo  assinado  uma nota promissória a favor da referida fir-
ma. Vencida essa promissória e decorridos mais de dois anos sem que b 

devedor ,  desse qualquer satisfação, a firma providenciou a cobrança ju-
dicial. Quando Salvador foi citado, ficou fortemente irritado 'e disse ao 
oficial de justiça: «Que tinha dinheiro para matar ,  ou mandar matar 

quern mandou esta precatória e o advogado que a requereu, que ales 

estavam;  caçando jeito de morrer e que tinha mais de dois mil contos 
para mandar Matar e não dava bens à  Penhora», 0 Juiz da  comarca  de 

Itumbiara, no Estado de Goias, que mandou cumprir  a precatória, deu 

enérgico despacho,' logo depois 	de ter lido a certidão do oficial de justi- 
ça.-  Depois disso, da ameaça feita, passou ã. ação, e no dia e hora men-

cionados na denúncia, Salvador, acompanhado de seus dois filhos Eurí-
pedes e Antônio  Carlos, foram b. Uberlândia em uma camioneta, dei-
xando esta; em um local-  perto da firma «Irmãos Gennari». Entraram no 
pavilhão onde costumava ficar  o  sócio Orlahdo Gennari, mas como ês-
te tinha viajado, procuraram o sócia Roque Monteiro la .Silva. Euripe-

- des e Salvador empunhavam armas de fogo e Antônio Carlos estava com 
uma corrêia de ventilador. Assim armados e dispostos, enfrentaram a 
vítima Roque, dando-lhe violentos golpes no rosto que, sendo colhido de 

surpresa e sem meio de qualquer reação ou defesa, correu para a porta 
do fundo da casa. Em sna companhia também correu o seu filho Nor-
ton, menor escoteiro, com quinze (15) anos de idade. Os réus persegui-
ram Roque, dando-lhe outros golpes, ocasião ern que Norton, aterrorizado 
com  aquela cena e com as 'mãos erguidas, pedia que nada fizésserxi com 

o seu pai. Nessa altura dos acontecimentos, Salvador, vulgo «Dodô», de-

terminou a Eurípedes: «Bota fogo», é Eurípedes, cumprindo a ordem 
dada, desfechou na face de Norten úm certeiro tiro, matando essa in-
feliz criança,  única e exclusivamente pelo fato de ter pedido aos agres-
sores qte nada fizéssem a seu pai, Roque. Praticados os bárbaros cri-
mes, tomaram a camioneta e fugiram para o Estado de Goias, e depois 
homiziaram-se -em uma fazenda, no muniCípio de Uberaba. Foram pro-

cessados e pronunciados como incursos em homicídio qualificado e lesões 

corporais.  Os jornais de Uberlândia deram notícia, verberando a sanha 

ériminosa dos réus, e por sua vez o ilustre advogado dos ditos réus, em 

repbrtagem para os jornais de  Uberaba,  procurou fazer crer que os seus 

constituintes estivam sendo perseguidos em Uberlândia, inclusive pela 
Maçonaria, isto pelo fato de alguns adeptos dessa seita terem auxilia-
do a polícia na captura dos fugitivos réus. Pela petição de fls., feita e 
etssinatia pelos  doutos  defensores, pediram o desaforamento para o jul-
kaniento ser fait* pelo Tribunal do Júri de qualquer comarca, salve a 
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APELAÇ/10 N. : 12.899 Relater; besenibargader -CINTRA NETO. 

RELATORIO 

No dia 213156;  nesta Capital, ia réu Gereino Dias dos Santos stibtraiu 
um automóvel que estaVá estacionado h porta  dO Cine Tupi, e de pro-, ,  

Priedade de Luis_Bhering 'Andrade  Gonzaga,,  Empregou, pans  a prática 
do crime, chave tilsa. Foi processado e condenado a cumprir a pena de 
dois (2) anos de reclusão, como  incurso  na sanção do, art. 155, parágrafo 
quarto, n., III, do Código Penal. - Apélou prazo legal. As partes °fete; 
ceram as suas razões e o Dr. Sub-procurador .  Geral do Estado, no seu 
parecer, entende que 'a- pena  é ,  justa, Mao, comb se trata de réu menor, 
opinou pela concessão do «sursis»..Ao Exmo: Sr. Desembargador Revisor. 

Belo Horizonte, 1514158. — Felício Cintra Neto: 

ACÓRDÃO  
• 

Vistõs, relatados e .discutidos Cotes autos de apelação n. 12.899,  ,da  
comarca de Belo Horizonte, ern que é apelante Gercino Dias dos Santos, 
e apelada a Justiça, acordam os Juízes da Segunda Câmara Criminal do 
Tribunal de Justiça do  Estado  de Minas Gerais, adotando o relatório e o 
Parecer,. em parte, do Dr. Sub-procurador Geral do Estado, como partes 
integrantes <Mote, negar provimento à  apelação, confirmando-se á  sen-
tença recorrida. 

0 apelante Gereiho Dias dos . Santos foi pre's° em flagrante 'delito. 
Confessou que praticou o crime usando uma chave das muitas que tra-
zia consigo para praticar o crime de furto.  Afirmou,  ainda, que é useiro 
e. vezeiro em  praticar  crimes de furto de automóveis, e que já foi pro- '  
cessado  algumas vêzes. Em Juízo, por ocasião de ser interregado,  con-
firmou  a sua confissão  feita  perante a autoridade policial. Como consta 
do laudo de fls., além de ter,  furtado o automóvel, danificou-o, causando 
maiores prejuízos d.  vítima. Trata-se  de um indivíduo malandro, acos-
turriado a praticar crimes, inclusive de homicídio, como consta As no: trinta e nove (39)  verso. Resistiu à  prisão, revelando, assim, a sua per-
sonalidade perigosa. A prova  existente  nos autos robustece a certeza 
da culpabilidade do apelante. A pena imposta de dois (2) anos foi, até, muito benigna. COMO ,bem salientou o Dr. Juiz, na sua sentença, não se trata de «crime de 'ISO», pois, que, para isso, seria' necessário que o fato nab tivesse por objeto senão too momentâneo da cousa; e que esta seja, restituída imediatatente. O réu não agiu dessa marreira, estando habituadó a praticar crimes dessa natureza. Usou de chave falsa,  quali-ficando  assim o furto praticado; Agiu com grande  intensidade  de dolo, demonstrando ser pessoa  incorrigível.  As  conseqüências  do crime foram 
graves, por ter danificado o automóvel. Nãó  é  possível atender o Dr. Sub-procurador Geral de 'Estado, eis que, para a concessão da suspen-são condicional da pena, mesmo  qué  o réu seja menor, é indispensável que haja a presunção de que não tornará a; delinqüir. Essa presunção 
não existe nos autos, dados os crimes por ele Praticados. A sentença es-tá bem  fundamentada.  A pena foi concretizada no mínimo, apesar de 
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FURTO DE USO — ICARACTERIZAÇÃO 

Nã o se caracteriza o «flirt= & ús» quando o agente vai 
além do uso momentâneo da coisa e não a restitiri de  imediato  

JURIS'PRUDÉN'"PIA • MINEIRA 

. 	• 	 • 
- de'Uherlandia;.. Monte -Alegre .de • Minas--;..:Tupáciguard;.:Áragtiari -,,..Ubera-

ba Pieta. 
Alegaram r que  • a - segurança  - PeSSOati .,,dêlea,  réus,  • .cerre :• perigo  em  

..• Ubeilândia,:'.havendo dúvida •Sóbre  it imparcialidade  do  Júri • desta -co- • :imarca e ..berh. ,assim  .nas  . outras. já..eitadás;:fatende- crer  • mesmo que  . fo- • -. 'ram.. vitima na..•cadeia  de  TJberlândia ,  de Ulna  tentativa  'de morte;  alem -  da : campanha  Contra •Oles. feita . peloo -jernai•o-•e.pela.'Maçonatia.• 
do Dr: Juiz.f de  Direite,...Pele.-..ofício de. n -64 informa queo  Júri  de  Uber- lândia 	• 

eni:réendições de  3ulgar  os Patienteri.. 	Exrnio. . 
Sr: - .Dr. Procurador Geral;:d6-Estado,..nerseu• pareeer,aliás, :excelente; orcii-„. • 
• hou •Contra-b;pédide de idegaféramefito. ; 	 • 	 : 

Os crimes  praticados  • peles',reus  como acima ficou dito  foram • - realmente " bárbaros;  e dOí. a  repercussão que,  naqtiela..00-oca;tiveram -  nd progressista e • civilizada Uberlândia  'dando  margem- ,a..eomèntários e -o: 
joinai§Hdaquela região:- ,0 alairrie,..talveZ coM, o.. 	.de . . 

. 	 • 
'.•Preparar o ,'cle -saforaniente dO.::proees§o, -  foi feito .'• Ode' próprio defensor  . 	- d6S réUs;',.dando,.. ;entreViSta. ao A jornal «0,- Repórter» , • • pedindo••
Mente 	 --Secket4iio  de ..-• Segurança 	 a • alegação • ••-•de que skis. 'conatitnirifea.:.forard:•-•Vítiaras  de  tentativa  de  homicídio  na• . • 

O.. Dr: Prometer 'Justiça,  - na • justifica- 
cão procedida perante 	 _ de . Direito ;  6. -Cstè :digne -  magistrado, : qici  ofício  de,- fl.§.; • • informaram que " não  há .6. _.menor 'rruitiVo -• para • e : pre- 

	

'tendido . • desaforamento. .'A.,  mencionada • tentativa 	homicídio -• não - fol• - . - 'contra ", Salvador. 	Okra  filhoo,:..maO pratibada-Per  um  soldado  ;de-.  bil • frieritál,•- 	cpie estava de  guarda  e.'• qué;  ,•deVide •..a -••um-d• brincadeira. de • - • mau  :•goato 	dois' • préeos : Jeronimo. :,José Arantes..: e • Euripedes M•atia p;• - • 
••• : •desent6nderise.:cein'.',Cstes; dande, ria 	..que OS ..mestioe ..se. encon- 

travam, ...• 'algunoiftiros de ':fuzil. 	 . • :está 	proeés§ado.'.:e 	- Ye.. §er.:internado  no.  Manicômio  JUdiCiário.. de Harbacena.-. O  noticiário  
jornais- foi  uma cousa  de . retina.jOrnalíatica, Coto :  acontece  em  qUal- 

eidade - - civilizada,  .% inclusive ..erri.:'• Belo : -HeriZerite, não,-.reirelando .,i§pe • • - qualquer .paixão do:. polio.. de- Uberiandia .contra,•es  réus.,  Rates,- 
. 	se  „note, - .  estão  . .presos'. . na • iCadeia  de.  Überlândía. -•Perarri  processados  ..'e - compareceram  '• no Fórum,  por ocasião  • • do  "sumário,  :de,  culpa, . adompa 

nhades  .apenas  por  uma  68661ta •Comurn; nãd tende. sido .riotade, -  qualquer.  
movimento hostil  centra êles„laliao,. o' ,ainliiente .foi, sempre. calrno_.e ,. se-rene. • As vitima não  -Sae ..riaturai§  de  Ubserlândik,  sendo  : 'elas e . .suás. fa-
mílias - • gente simples, Modestas é .telatiVamente  conhecidas, ' Mao  honra- 
das 	dignas, acrescentando  - o .ilustre • Juiz  que Tribunal do do • Júri :de Ubérlã.ndia.  está - ,habilitado 	•julgarnente serene, ..tranqüilo- e de -acOr.- com  as 'provas  dos auto -s.:' GO .partidos politios . ..daquela  comarca  'não 
se'  reartifestararn  nem  • contra,.  nem  a.' favor dos réus„ deixando,  cored' 'se vê, •  que. a : Justiça. . aja p.m.. 4 ,.serenidade  do  costumei  :Disse; • Corn muito  - acêrto, o  Exmo.. 'Sr.Dr  Procurador ,Geral de .Estado, que a - -alegação,,de 
proselitismo maçônico não. está provada  • e  é  .-iiiinfluente ;  • termina di-zendo,:que «Parece-nos  .que ;non. . inesMe.se..pré§ume,  na „espécie, ccimo • • Inculcam  - os ihistres:patrones. -dos assassinos, seja a • família'  das • vítimas, . • magon..—•-- .•:ou. .  que  filiados ',a.. essa. -Oeita poderosa,  seeóntem detentes ,de .corpo de, .jurados. ...,• '• município  : -e 	 ., • • Diante- do : : que,  ficou ,dite,- não .. existe  • prova  -,de ,  que  interésse de . ordem n- - pública  - • re-clama  ou : qualquer  dúvida- - stibre 'a -imparcialidade -do Júri, ou sabre a.se, gurança dos ..réus,  nãó,  sendo,  pertanto;.'. ea§6 . • de .desaforamento . 	• •Pro- cesso e. seu  julgamento : para (infra .comarca, indeferinde7Oe, come; de -j118  tida;  o ,  pedido  constante - da inicial ..de -fls._ e -  fls.. 	• • Custas,  -Pelt's,. re 

. 	. Belo Horizon _ 	 te; . 25- di abril..de•1.958:2-Antfinio .Bedie • Braga,  
,.dente, — Felício,Qintra ' Neto,  relater.'Mariti.•Matea.. 
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não haver prova da menoridade; mas, neste ponto, nadà se pode fazer, 
porque não houve recurso do Dr. Promotor de Justiça. A Segunda Ca- 
mara Criminal confirma a sentença recorrida, negando provimento it 

, apelação. —  Custas  pelo apelante. 
Belo Horizonte,. 25 de abril de 1958. -- Antônio Pedro Braga, presi-

dente. 	Felício Cintra Neto, relator. ' 
Foi voto vencedor o do Exmo. Sr. Desembargador Mario Matos.  

TRIBUNAL REGIONAL DO TRA- 
BALHO DA TERCEIRA REGIÃO 

DISPENSA.—  DECISÃO DE  SÓCIO  DE EMRRÊSA CONFIGURA-

ÇÃO — SALÁRIO. — UTILIDADE — HXBITAÇÃO — CLAU-
SULA CONTRATUAL — DESCONTO  LÍCITO 

- — A dispensa sem justa causa, de emprej;-ado, por decisão 
de um dos sócios da emprêsa, obriga it empregadora,  pessoa jurí-
dica, ao pagamento das reparações legais, pela rescisão contra-
tual. 	 - 

— E' lícito o desconto, nos salários, do valor de utilidade 
habitação que, embora não fornecida ao "empregado por negativa 
do Mesmo em desfpti-la, seja condição expressa constante de 
cláusula  do contrato„deVrabalho. 

TRT 2.193157 — Relator: Juiz  FÁBIO  DE ARAÚJO MOTA. 

RELAT,ÓR 111 

Contra a Pensão Rabelo, reclamou à MM. Terceira Junta de donci-
kiaão e Julgamento da Capital a comerciária Maria Geralda Ferreira, 
pleiteando o pagamento das verbas de aviso prévio, indenização, férias, 
diferença salarial e horas extraordinárias, no total de Cr$ 74.145,20, 
além de honorários de advogado. 

Contrariou a reclamada, negando a despedida "da reclamante, que 
saiu do emprêgo por sua livre e espontânea vontade.  Confessou não ter 
ela gozado ferias, a partir de 1953. Não tinha direito a diferenças said-
riais, eis que, além do pagamento em dinheiro, era beneficiada com ali-
mentação completa e habitação, completando-se por essã forma o seu 
salário. Indevido o pedido de horas extras, pr isso que observava o ho-
rário de 7 a.S 17 horas, coin duas horas para alimentação e descanso. Ern7 
bora não gozasse de todo ésse horário para alimentação e descanso,  saia 
mais cêdo. Nas folgas,  trabalhava apenas meio dia, mas recebia a retri-
buição .  salarial correspondenté. Pago em audiência o saldo salarial da 
reclamante.  Ouvidas as  suas  testemunhas. Anexa prova documental. Rea-
firma& a impossibilidade do acôrdo, sobreveio a  sentença,  que julgou, 
por unanimidmle, em parte, procedente a reciamatória, para :o fim de con-
denar a reclamada a pagar A.  reclamante  a importância de Cr$ 31.995,00, 
relativa  a aviso prévio, indenização, ferias e mais folgas semánais não 
abrangidas pelos recibos: de quitação, conforme se apurar em execução. 
Recorreram reclamante e reclamada, produzindo ambos, ainda, contra-  
razões.  Manifestou-se a Douta Procuradoria pela negativa de provimen-
to a ambos os recursos, mantida a respeitável decisão recorrido em Sen. 
todo. 

V eh 

Não merece reparos a v. sentença  recorrida,  que aprecioeorn acer-
to e justiça o caso dos autos. Conforme -ressaltaram o ilustre Juiz «a 
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quo  e ,a-  Douta Procura:doria;  resultou  devidamente comprovada a  dis-
pensa  da reclamante. Uni dos: sócios da einprêsa dispensou efetivamente 
a empregada ora suplicante e outro sócio, diante da atitude de seu 
paria, -' 	 ao 	 relação 	despedimento „ern foco, Aix; 
a v. :sentença, praftindamente Caleada, na prova  : vConr: efeito  ¡ ;prova 
testemunhal .6 'peremptória-  e iniludível, não foi .contestada è a recla-
mada  não trouxe  aos atitos: nenhum subsídio  eni'itietrirriento7- da - evidên .  
cia  decorrefite dessa  prova:  As testemunhas"  declararam  haver.-  preseri 
dada a  dispensa  ern têrrnos que a tornam iniludível* (f is:  24 '25)....Des- 

• sa. constatação, resulta a, direito. da  reclamante  a  aviso  prévio, indeniza- 
cão  e férias Praporciprials.. - Tendo  a red-din:ads,  confessado dever  ferias
à . réclamarite, impõe  se ,SUA,  condenação,   quanta a  está :Parte,. da Seguin-, 
te forma: os dois priméiros:, períodos  • 	dôbro na baSe do  salário  vi-
gente  à época . Sem qUe adquiriu o correspondente .direito. TôdaS as fol-
gas  semanais, nip coberta -  pelos  recibos ,  ánexadoS. 'aos - atitos, Sao de-, 
vidas, isto pOrqUe ficou copproVada o. trabalha  -da.  reclamante  nesies' 
dias de  descanso  -- e --a.  reclamada : não comprovou  aléM das quitações já 
mencionadas  , o pagamerito, do restante.. Na. execução,' entretanto, como  

óbvia; 'Sérão ._ekcluídas. do . respectivo  cálbuto as ; parcelas  atingidas pela 
.prescrição;  Beinsandaui  de ,antra, :barte; _a 7: gntenga: recorrida,  não .  de- 
ferindo . ..à •-reclamante  o. 	do cainp.femento salarial correspon- 
dente .à habitação, por igloo que 	Pravair,cpie.o contrata de trabalha da 
reclamante, con reclairiado,l' continha exPressamente a.7 condição  
usufruir aquela. Utilidade,:  como - se  vê -a  t1S. 	fato êste ebtroborado pe- 
la prova testemunhal.  Era, pois, legal êsse desconto, e também Contra-, 
tual, pouco- importandd a  Circunstância  : de não se valer a  reclamante-  
direito à, habitação fornecida pelo  empregador,  preferindo utilizar-se de 
moradia par • ela alugada. Nab tendo a  reclamante  feito provA- de trabalho,.. 
em  haras extrals; não ...Se há de, igualnierite; ..deferir o seu pagamenta.. 
Inadmissível,- afinal, a condenação da reclainada era  honorários  advacaL. 
tícios, consoante reiterada 'jurisprudência..-  dog triburiais . -  trabalhistas.  

Por êstes fundamentas, acordam os Juiies do : Tribunal Regional do 
Trabalho., da: Terceira ,Região,  unânirnernenté,. negar . provimento  a ..am' ' 
bps os recursos; .  pára Manter  a, decisão recorrida pelos  setts 'fundarneri-
tos, de acôrdo o Parecer do Dr.. F'érriandó Dourado'  de .Gpsmão, Subs- 
tituto de  Procurador  Adjünto:• 	 , , 

Belo Horizante, 22 .  de janeiro  de 19$8: 	-Herbert de  Magalhães  
Drummond,: presidente. 	Fabio  de  Araujo  Moti, relatat. 	Ciente: Fer- 
nando  Dourado de Grusin:Ai), bela Procuradoria Regianal. 

REVELIA  ENGANÓ NA CITAÇÃO INICIAL — _DECLARAÇÂO 
DE PARTICULAR — DESVALIA DE PROVA CONFIRMAÇÃO 

-- A alegação de erigarui na remessa da correspondência 
que continha a. notificação inicial da parte revel, alicerçada em 
declaração de particular. Sem apoio na prova dos autos, não tem 
fórça probatória para ilidir a pena de  revelia  aplicada. 

TRT 1.8307 — Relatar: Juii FABIO DE ARA.EJO MOTA. 

Darn  rancisco Prudencini, assistido por sua mãe, reclamou na MM. 
Primeira   -ata de Conciliação  e  ,Jülgarnento, .contra, a Viação_ Vitória, 
pleiteando o pagamento de aviso prévio, .sete  dias  de salários (por mot' 
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va  de acidente) e diferença salarial de  quatro  Mesas, tudo somando Cr$ 

10.670,00. Não tendo a reclamada comparecido à audiência  inaugural, foi-

lhe aplicadaa pena-de. revelia e de confissão quanto matéria de fato, 

condenada a pagar , o pedido- inicial. Recorreu a reclamada sob o funda-

mento de que :se impõe  , a reforma da .sentença, eis que  não ficou-  a em-

prêsa ciente da audiência em que se deveria defender. Além  disso,  deve 

ser a  decisto ' -idormada- na parte em que a condenou a pagar dias de 

acidente de trabalho, matéria em que refdge à competência da MM.,Jun-
ta,, e da mesina. Justiça do Trabalho. E não deve 'ao reclamante aviso 
prévio,  bor. ter sido: - êste demitido com justa causa. Contra-arrazoou o re-
clamante, dizerido qua- (lave ser mantida a r. decisão, por isso que a re-
clamada não conseguiu comprovar o motivo ponderoso, alegado; de sua 
ausência à Manifestau-se a Douta Procuradoria pela 
manutenção da revelia, provendo-se  entretanto, em parte, o recurso, a 
fim de serem excluídos da condenação os 7 dias de salário em que o re-
clamante se encontrava acidentado. 

VOTO 

Não conseguiu a recorrente provar o motivo pondetogo,  alegado,  que 
a teria impedido de comparecer à -audiência e que justificaria sua ausên-
cia. A ernprêSa , ,anexa,  ã  fls. 10, declaração de um particular, sôbre en-
gano de remessa da .correspondência que continha a notificação do re-
clamado  'e. teria 'provocado a ausência dêste à audiência mencionada. 
S.  ao- menos tivesse sido 'acostado aos autos . o envelope expedido pela 
Junta, poder-se:ia estabelecer um confronto entre essa declaração -- e o 
texto da sobrecarta da nptificação. Tal não se providenciou. Não pode, 
Pois, êste Tribunal -julgar com apoio apenas num documento da parte, 
documento ainda que não se reforça ante Ji conjunto tia prova. Nesta hi-, 
pótese, teria fôrça, de fé pública um documenta Originário  da Delegacia 
Regional dos Correios e Telégrafos. Não há como ilidir a revelia. Como 
acentuon a Douta Procuradoria, em seu brilhante Parecer de fls.; se 'se 
devè , manter "a. revelia, tal  não  acpntece, entretanto, em  relação  à ma-
téria de direita, aprecia,da - na r. decisão e em que foi  condenada  a re-
clamada; Realmente, -o pagamento dos dias em que o reclamante estêve, 
acidentado ou da indenização correspondente à matéria que foge  à  com-. 
petência:desta JUstiça,, havendo sôbre esta parte lei especial, cujo cum-
primento afeta à Justiça Comum. Deve, pois, esta parte ser excluída  da 

'Finalmente,.;,  no que se refere à diferença salarial, aeonselha a pru-
dência que seu cálculo se faça em execução, mesmo porque,  dentro dês-
tea -autos  mesmos,  há evidência -de que 6 reclamante não compareceu ao 
serviço com absoluta -assiduidade, tanto assim que foi por algumas vê-
zes suspenso do trabalho, com o que  concordou.  A diferença: salarial pe-
dida -na inicial e obtida na r. decisão`  deve  ser deferida ao reclamante, 
mas mediante o que fôr apurado efti execução cle:sentença. - 

Por êstes fundamentos, acordam  os  Jufies-  do Tribtinal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, por três votos, de acôrdo com o Relator, 
,dar  ' provimento' parcial ao recurso, para mandar que:sejarn apuradas em 
execução  as  parcelas correspondentes aos quatro meses de -diferença sa-
larial,  excluídos  os sete dia -s do acidente, mantida á pena de revelia im-
pasta reclamada. 0 MM: Juiz Abner Faria, mantinha a pena de reve-
lia, dando provimento parcial ao apêlo,  para excluir. da condenação os 
dias do -acidente, de aardo Corn o parecer do Dr. Custódia Alberto de 
Freitas Lustosa, substituto de Procurador Adjunto. . 

Belo Horizonte, 22 de. janeiro  de 1958.--- Herbert de Magalhães 
Drummond, presidente. 	Fábio de A: Mota, relator. — Ciente: Fernan- , 
do Dourado de Gusmão; pela Procuradoria Regional. 
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HORAS EXTRAS: 	TAREFEIRO --i:•AUSANCIA DE DIREITO. 

— Não  tem  direito  à  percepção salarial suplementar por 

horãs extras o empregadO tarefeito, em- razão de ser remune- 
rado por unidade de prodigão e não poi unidade de tempo. 

' TRT 2.062151 — Relator.: juiz CÂNDIDO GOMES DE FREITAS. 

Joao Pereira Lopes .  reclamou  'Centra ,  a Colchoaria_ Fraga, .:de pro-

.priedade de Manuel Fraga; pleiteando, o 'pagamento de ,Cr$ 45.841,40, 
a título de aviso" prévio,  indenização,  hora  O extras .  e diferença salarial: 

Defendendo-se,.  45 reclamado,  preliminarmente,  pediu o- 'arquivamento da 

reclamação, por não haver C, reclamante pago as custas da reclamató- 

No  mérito,  conteston todo o pedido, .  Alegando que o autor- foi des-

pedido  por justa  catisá, não fazendo jus -a qualquer diferença salarial 
nem a horas extras, eis que, além de faltoso ao extremo, sequer cum-
pria a jornada normal. Quanto a ferias, invocou a prescrição reiati-
yarn  ente  aos primeiros períodos. - . .• 

Devidamente instruído o proCesso, honve Por bein o -  M.M.  Juiz  de 

Direito de Governador Valadares acolher, em parte, o Pedido, para de-
ferir ao reclamante o kviso prévio,  indenização, :dois períodos de ferias, 
diferença  salarial, assim  Como as MI-as extras:- a serem  apuradas 

..Não se cenformande; it) reclarnado recorrea; tempestivamente; plei-
teando ein breves razões a reform-a total. Contrariando  b  recurso, o au-

tor  pediu  a  confirmação  : No seu' parecer, a ilustrada Procuradoria se 
Manifestou •pela  exclusão' da diferença salarial .  e para que o cálculo ,do 

- aviso e da  'indenização  seja  feito na  base .  de 20 dias de serviço por 
, 

El&pciaitiS:-: • . 
Vistos, • relatados  k...discUtidea - .6.stes •.autós 	• recur -06 - : , or . marro, • in- 

terposto  por  Manuel'  Fraga, :. sendo re -du-ride- Joao :Pereira. Lopes. 
_Seritença, data venha,  SO; pode  •preValeCer• quanto  às  férias. -', • 

verdade, o reclamante praticou  • falta :grave .  ensejadora-da -disPepia, qinan-• . 
do . - te . recusou  a trabalhar •enr-,outra --banca no dia do incidente,..ocasikai . 

em .  que . éliegon ao .serviço . .Corn'.attaso,. como, _ alias, era de -  Costume:. • 
Empregado 	 pie raramente  cumpria 0.,-11.0rárib, etrando -tarde: 
e saindo Cedo, • 6•  Claro -que •dévia i  estar .traZ é ride.  'grandes  transtornos para 

desenvolvimento  • do  trabalho  -no  éstabelechnente. 	M-. M.  • Juiz .«a 	. 

quoy; reconhece. que  a  'freqüência  ..do  postulante.  não •excedia  le 20 dias 
- por rriés..• Esta. al 'a  prova rua-is  ..evidente  da' desídia funcional,  Capaz de . 

_ ... autorizar  a i  rescisão •dér 	lahotal por • justo  
. • No 	da dispensa, -  como -Vimos; .6  reclamante 'chegou  atrasado e,. 
por istó; 'encontrou  .outró...empregado 'banca  ern' , que...cestumava  tra-
balhar. Designado outro  a :- execução  - :de , : Suds  tarefas,-  . recusou-se  a .• 

• 
 

trabalhar,  Pretextando -1 - difiedidades .  •cpianto•• ao. rendimento • da  produção,  
o  que de - estranhar  . i da ¡mite de quem  .filtava  muito  ao...serviço, •não  - 
tendo,-  pois,  interkse ern obter..salátio.maion.,. 	 . 	.. • .„ 

. p. reelardante era - tarefeiro • e, .:nesta 'qualidade,  não • estava - sujeito 
horário.  • Raramente cumpria  «a  jornada  de trabalho,  conforme  -- se • Vê 

da Prow... testemunhal'. Como  tarefeiro, não pode, Plieiteár paganient o . 
de-  horas ,  extras, vela. simples: razão  de cpie teu  trabalho  era pago por-
unidade. de,  produção e .não...por - unidade-tempo.  ..NeStei partieular,- é  mui-
to  expressivo • c) acórdão .proferido .pelo-. C. T .8. :T no  processo  - .2:892148, 
cuja ementa  6 a seguinte:  '«Não  há.:ceino se - admitir o pagamento. de ho- . 
ias extraordinárias,  quando  • o .mPrégado-- é. tarefeiro» in «D. da Jus' 

..tiça» de 22181948, pát. 2.221. ••• . 

URIS,PRUDENC1A MINEIRA 

A diferença salarial é indevida, conforme ressaltado :no parecer. 

Para um trabalho de 20 dias por mês, o reclamante já recebia salário 

superior ao mínimo. De tudo isto se  conclui  que a favor do reclamante 

resta apenas o direito .a ferias, já reconhecido pela v. prolação inicial. 

Nada. mais Die., é devido. 
Por Cotes fundamentos,  acordam. eg Juízes dó Tribimal Regional do 

Trabalho, da Terceira Região, unanimemente, em dar provimento par-

cial ao recurso, para excluir da condenação aviso prévio, indenização, di-

ferença salário  : e horas extras, mantida apenas a sentença. quanto às 

férias. , 

	

Belo Horizonte, .27 de janeiro de 1958. 	Herbert de M. Drum- 

mond, presidente. — Cândido Gomes de Freitas, relator. 	Ciente: Fer- 

nando Dourado de Gusmão, pi Proc. Reg. 

	o0o--- 

SALARIO  MÍNIMO  — EMPREGADOS ASSALARIADOS DE PREFEI-
- TURA MUNICIPAL 	DIREITO 

—, Os empregados assaliriachis de Prefeititra Municipal, 

,por farça dos preceitos da  Consolidação  das Leis do Trabalho 

ei em virtude. de legislação municipal qUe  lhes assegura  benefi-
cio trabalhista quanto it remuneração minima, Nin direito ao 

recebimento do salário  mínimo  em vigor. 

TRT 528157 Relator: Juiz CURADO FLEURY. 

Romualdo Alves Cançadó e outros, emprégados dó serviço de 

abastecimento  de -:.água  da Prefeitura de Ubéraba
' 
 intentaram contra esta 

reclamação trabalhista, pleiteando o pagamento do salário  mínimo. De-
fendendo-se,  a Prefeitura de Uberaba apenas argniu a -incompetência 
desta Justiça pare apreciai a espécie, máS sua contestação não foi aco-
(hide  pelo  M.M. Juiz daquela comarca, que houve por bem julgar pro-
cedente a  reclamação.'  

Interposto recurso ordinário, pela reclamada, Cote C.T.R.T., por 

acórdão  de fls. 41 e 42, declarou  incompetente  a Justiça do Trabalho, 
face ao disposto na lei 1.890, de 13161953. 0 C. T.S.T., contudo, pro-
vendo o recurso de revista dos reclamantes, reformou o acórdão  regio-
nal e determinou fôsse apreciado pela instância  inferi-or  o mérito da con-
trovérsia 

Ex-positis: 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso ordinário in-
terposto pela Prefeitura Municipal de Uberaba, sendo  recorridos' Ro-
mhaldo Alves Cançado e outros. , 

„ 	111.M. Juiz de Direito, prolator da v. sentença recorrida, demons- 
trou, com apoio na legislação aplicável ao caso, que os reclarnantes têm 
direito 	salário minim), e que já lhes havia sido reconhecido até pelos 
decretos e leis daquele 	município de Uberaba  (decreto  168, de 14181955, 
e lei 429, de 14111955) . 	 - 

Os reclamantes não ião  funcionários  públicos, i  mas prestam sua co-
laboração como simples operarios do serviço de abastecimento de Ague. 
A êles se aplicam, portanto, os preceitos da C.L.T. referentes  ao  salá- 

' rio minimo, além de outros ali estipulados em favor e beneficio da cias-
se operária. 	. 

No recurso nrdinário, a Prefeitura de Uberaba também deixou  de 
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Contestar o merit() *da .controvérsia," limitando  se a  sustentar a. inconipe- 
' tência da Justiça dõ Trabalho._ Reconheceu,  portanto, implicitamente, ..- o 

direito -dos postulantes, face ao ' disposto  no art. 209 do Código de Pro-

cesso  Civil  

	

Por êsteS fimdaMentos, acordam os Juizes do Tribunal' Regional' de 	. 

Trabalho da Terceira Região unâniniemerite, erri negar provimento  ao 

recurs°  p?ra manter a decisão récorrida.  
Belo Horizonte  1 de fevereiro de '1958 	Herbert .Ale Magalhães 

Drummond, presidenté. 	Cutado Fleury,' - relator «ad-hoc». -- Ciente: 
Whady José NaSsif, pl - Pro ' . Regional. 	 , 

VENDEDOR COMISSIONISTA CONTRATO SEM CLAUSULA DE 
EXCLUSIVIDADE DE VENDAS NA ZONA DE TRABALHO 
AUSÊNCIA DE .DIREITO 	' 

. 	0 Vended -or ComiSsionista eujo contrato de trabalho não 
contenha., cláusula, expressa,  de exclusividade de vendas , na zona, 
delimitada  de  prestação  de  serviços, - não tem -direito  a percep-
cão  de  comiSaõesi -sôbre  as  vendas  efethadik  na mesma  (theta-
nienté emprêgi, ou "Outros  Vendedores dessa:' 

	

! TRT 90158 -- Rélatcor:'Siliz CURADO , FLEURY 	-;" 

Vistos, examinados, diScutideS e  relatado's êsteg autos de reCurso-
ordinário,, entre partes: recorrente, Jose Gonçalves Bastps, e recorrida' 
Industria  de  Vidros  - Santo Antônio. / - • 

O  reClarriante„. rebelando  se contra a  sentença de 'fle..:b8[70,,:'qUe nãd.  - 
acolheu Seu.  pedido  de pagamento de-  cOrnissões •sôbre vendaS diretaMen 
te  realizadas  pela eraPrêsa .ou per preposto desta, - em rternPr. ,  oPertuno; . 
aviou recurso  ordiriário; /'visando  a-  reforma  do decisório -récorrido, para 
que seja julgada proCedente a rectareatórih movida  contra :a recorrida, 
h qual, contestando p apelo, entende  ,que  a  respeitá-Vel  decisão apreciou  
com 'acêrto a espécie, eis qtre o documento -de fla. 4 não 'confere  ao re- 

. corrente  a  exclusividade  de  vendas,  o que  impossibilita  o. reconhecimento 
. 	 . 	- 

de -sua pretensão., . , 	 - 	- 

	

. 	, 	 . 
0 Dr. Dourado 'de Guarino,. pela  Procuradoria  Regional,  é de pare- / 
que séja negado, ptovimento at> recurso, . para.  que  Mantida a 

decisão 'recorrida, em seu todo, proferida que foi  à  luz  do  direito é ern 
face da prova dos autos. 

Ex-positia:  

A resPeitável decisão feCOrrida; por  havei'  aPreelado .á  bapéeie cpni 
acêrtp  e  justiçai não merece censura e  deve  sét, confirmada  pelos  seus  
jutidicPS. fundamentos . -  Com efeito. A eártalcentratò de:f1s. 4 deliini-
ta-  a tõne de Venda do reclamante, más  sem - conferir  a Pretendida ex 
eluaiVidade. -  Falece raio  ao reclamante  quando . afirma  pie a- referida 

' carta, deliinitar `stia 'area de atividade, implicitamente' lhe dá direito 
exclusivo  de  operar  na tona;deliniitada.. E não .tem .razdiflPorqUe, tudo  
o que  não  'fôr :expresso no çontrato, não pode  ser inCluidó Como.  impli  
cito; tanto Mais vitae a prova testemunhal  não autoriza a -, conclusão  
pretendida Pelo recorrente  da existência _de  clausula eis  que 
outros  - veridecfe'res  estavam  também  credenciados  para  exercer  atiVida-
des na mesma  zona,  o  que exclui  qualquer  cláustild  de exclusividade Não  
Sendo  vendedor  ekcluSive; -licito  não  é o  deferimento  "do  postulade. 

- 	 122  

3 	
1, 

JURISPRUDENCIA MINEIRA 

_ Ante o exposto e o  mais que dos autos consta, acorda o Tribunal Re-

, gional do Trabalho, da Terceira Região,  or unanimidade, em negar 

provimento ao recurso, para confirmar 6. decisão  recorrida,  pelos seus 

próprios fundamentos.  'Custas  na forma da lei. 
Belo Horizonte, 12 de fevereiro de 1958. = Herbert de Magalhães 

Drummond, presidente. 	Curado Fleury, relator. — Ciente: Whady 
Jose Nassif, 	Procuradoria Regional. 

COMPETÊNCIA — RECURSO EM RECLAMAÇÃO CONTRA AUTAR-
QUIA MUNICIPAL -- JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DE JUS-

- 	TIÇA DO ESTADO — APLICAÇÃO DO ART. 	14 DA LEI 1.890 

-- Nos tarmos do art. 14 da lei n. 1.890, de 13 de junho 
de 1953, é o Tribunal de Justiça do Estado o órgão judiciário 
competente para apreciar e julgar recurso interposto em re-
clamação trabalhista postulada 'contra autarquia municipal. 

TRT 146158 -- Relator: Juiz ABNER FARIA. 
• 

RELATÓRIO.  

Joaquim Liberato, perante o Juiz Municipal dos Feitos da Fazenda 
Pública, postulou reclamação contra o Departamento de Bondes e Ont-

. bus, pretendendo receber trinta dias de salários, referentes A. suspensão. 

injusta que lhe foi imposta pelo reclamado. 
A demanda foi proposta com fundamento no  que  dispõe a lei n. 

1.890, de 13 de junho de 1953. 
Instruído o processo, o M.M. Juiz Municipal da 2. Vara da Fazenda 

Pública, desta Capital,  julgou  improcedente a reclamatória. 
Inconformado,  por seu bastante procurador, agravou o reclamante 

para êste E. Tribunal, pretendendo a reforma do decisório de primeira 

instância. 
oo ape° pelaa iContraminutand 	 , 	zões  de fls. 50, pediu o agravado 

qu'e o recurso fôsSe encaminhado ao  Egrégio  Tribunal de Justiça do Es-
tado, que seria a Instância SUperior competente para  julgá-lo,  tendo ern 

vista o disposto no art. 14 da lei n. 1.890, na Lei de Organização  Ju-

diciária  e na  própria  Constituição Federal. _ 
O  encaminhamento a êste Tribunal, pelo despacho de fls. 52, ba-.. 

sétarse em reiterados pronunciamentos do Egrégio Tribunal de Justiça 

e do próprio Coiendo Supremo Tribunal Federal. a 
-. 	E' o relatório. 

'VOTO 

Continuo a entender, data venia, de algumas decisões de outros Tri-
bunais, inclusive do Excelso Supremo Tribunal Federal em recente  jul-
gamento,  que  os  Tribunais Regionais do Trabalho são incompetentes 

- para conhecer dos  recursos  previstos no art. 12 da lei 1.890. 
Assim, enquanto a  Excelsa  Côrte não se manifestar de maneira rei-

terada e 'uniforme sôbre a competência, discutida, não vejo como Modi-
ficar o ponto de vista que vem sendo adotado por êste Tribunal. 

Efetivamente dispondo sabre as reclamações dos empregados em 
entidades autárquicas ou  industriais  em forma de ernprêsa, dispõe o art. 

.2.° da lei 1.890, de 13 de junho clé 1953, que as ações  dos empregados 
referidos, contra, a 'entidade empregadora, correrão na Justiça Comum. 
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, 	 . 
Dispõe o art -. 14  da  lei em apiêço ,qtie; ha - instância  superior, o  recurso 
será julgado corn Preferência sabre os  de  natureza eivel. 	• 

E' evidente, assim, qua as  ações  a  que  nos  referimos devem -  cor -
ran ;  ate .' final. na. Justiça Comum e ,que devem, naquela justiça, ter pre-
ferência' sôbre as  causas  de  natureza civel •  - 

Seria  difícil  defender a  tese 	 legisladar jiretérideu dar einaL 
petairOia em primeira instância, para. a - rneama eatiaá, 	Jugtiça. Comum 
e, ein segunda instância ; 	Justiça. do Trabalho. Seria esta justiça es- 
pecializada conhéçer de decisão Proferida •  por. Juiz de Direito não inves-
tido nas funções judicantes de Juiz do Trabalho. 

conforme dispõe  - o. art 14 ,,da lei 1.890, <ria •  instância  mine-
ri(rt.  o  recurso  seta julgado'cOMpteferência.  sobre os  de  natureza civeli 
Completou-se, assim, o pensamento  a' a  intençãoa  do  legislador,  Pais a 

,instância superior  que f  julga recuitos, de natureza civel, evidentemente, ' 
.não  e o  Tribunal Regional  da Trabalhp. „- 

Ou , a. lei 1..89-0,•  de 13 de:, junho  de 1953, 'rião' podia  atribuir  a  Jus 
tiça Comum  a  cpinpetância: , para julgamento  de•  ' questões trabalhistas, 
senda tal diploma  inconstitucional, 'ou deve preVálèCer integialinente,  re-
tirando coma retirou do ,6.-mbito da,  Justiça  do Trabalho as causas. pro-
postas por empregados de  entidades autarqiiicas. , • 

Tendo prevalecido a constitucionalfdade da referida lei, é  o  Egrégio 
Tribunal de. Justiça do •Estadci a  instância  superior  competente para co-
nhecer. do recurso. 

Isto  pasta, acorda  o  Tribunal Regional do Trabalha, da Terceira Re  
,gião  em  declarar  Se  incompetente  para  conhecer  do  recurso, determi-
nandoremessa  dos autos  ao Egrégio tribunal de  Justiça da Estado, 
pára as 'fins de direito. • • 

Belo Ho4zonte, - 14 de féVereiio de 1958: -- Herbert-  de Migalhães 
DrummOnd, preaidenté. — Abner  Faria  relator. -- Ciente: Whad 
José Nasgif, pl Proc.  Regional.  

	ci0o 	 

COMPETÊNCIA JULGAMENTO:  DE RECLAMAÇÃO TRARALIIIS-
TA POR - JUIZ MUNICIPAL = ILEGALIDADE -- COMPETAN-
CIA DO JUIZ DE DIREITO ' 

. 	 . 	, 
0 Juiz Municipal  não tem competência para apreciar e, 

julgai reçlamagão Arabalhista, desde qUeypela Constituição Fe-
deral, Pelo art. 668 da  Consolidação das Lets' di) Trabalho _ e 
fade a Lei de Organização Judiciaria do  Estado  _de Minas Ge-
rais, é  da competência exclusiva da Juiz de Diréito processar 
e decidir feitos submetidos à  Justiça'  do Trabalho, em jurisdi-
ções onde inexistam Juntas de Conciliação e Julgamento% 

TRT 121158 -- Relatar: Juiz  ABNER FARIA. 
, 	. 	 .0 	; 	•• 	 . 
Vistos e relatados êatea  autos de  Conflito de jurisdição,  sendo  Su's-

citante o M.M. juiz de  Direito  da Cornar* ,de Santos Dumont .e, ausci-
tado, o M.M. Juiz Municipal da  mesma Comarca. • 

, 
O MX • Juiz  de  Direito da comarca  de Santos Driniont, ná recla- 

, 

Mação formulada Por José Pedro do Nascimento :contra Ribeiro Fonseca 
Ltda perante o KM: Adz Municipal' da mesma comarca; sus-

citoú 	presente  conflito  de  jurisdição,  sustentando que a competência 
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privativa para processar e julgar  reclamações  trabalhistas, onde não 

houver Junta de Conciliação e Julgamento,'é do Juiz de Direito. 
Entendeu o M.M. Juiz Municipal que, nas localidades não compre-

endidas na jurisdição das Juntas de Conciliação e Julgamento, o Juiz 
Municipal é competente para protessar e julgar reclamações trabalhis-
tas, observada a Lei de Organização ,Judiciária local. Ora, aduziu o 
suscitado, de acôrdo carn essa lei, é da competência dos Juizes Munici-
pais o julgamento de causas de valor igual ou inferior a Cr$ 10.000,00, 
e como no caso sub-judice a reclamação se enquadra dentro daquela im-
portância, é o Juiz Municipal competente. 

Opinou o Dr. Procurador Regional pela prOcedência do  conflito  de 
jurisdição, devendo ser reconhecida ao M.M. Juiz suscitante a compe-
tência para processar e julgar a reclamatória 

E' o relatório. 

VOTO 

A matéria ventilada nos 'autos, atinente  à  competência de Juiz Mu-
nicipal para dirimir , reeamações trabalhistas, tem ensejado decisões con-
traditórias por parte dos tribunais superiores, não sendo uniforme a ju--  
risprudência sabre o assunto. 

2ste mesmo E. Tribunal, em  conflito, de jurisdição procedente  da 
comarca  de Ouro Fino (processo TRT 1.229154), em novembria de 1954, 
decidiu  que nas localidades não compreendidas na jurisdição das Juntas 
de  Conciliação e Julgamento, o Juiz Municipal era competente para pro-
cessar e julgar reclamações trabalhistas, observada a Lei de Organiza-
ção , Judiciária local. „ 

Já o Excelso Tribunal Superior do Trabalho, em acórdão  publica-
do  no «Diário da Justiça» de 281121948, entendeu que, quer ern face da 
Constituição  Federal vigente, quer ern virtude determinado no art.  
668 da C.L.T., ems competência  é ,  exclusiva dog Juizes de Direito. 

A Constituição Federal, em seu art. 122, § 3.9, estabelece que a lei 
poderá atribuir aos Juizes de Direito, nas comarcas onde não foram 
instituidas Juntas de Conciliação e Julgamento, a competência para pro-
cessar e julgar as causas trabalhistas. A lei (art. 668 da C.L.T. ) de-
clara de maneira expressa que, nas comarcas referidas, os Juizes de Di-
reito são os órgãos da Justiça do Trabalho, corn a jurisdição que lhes 
far determinada pela Lei de Organização Judiciária local. Finalmente, 
a Lei de Organização Judiciária do Estado de Minas Gerais (lei n. 1.098, 
de 22161954), em seu .art. 78, atribui aos Juizes de Direito a competên-
cia para processar e julgar reclamação trabalhista, onde não houver  Jim-
ta de Conciliação e Julgamento. 

Assim, quer na Carta Magna; no art. 668 ila C.L.T. ou na Lei de 
Organização Judiciária, a competência dos Juizes  de  Direito  é  indicada 
de maneira uniforme. 

Desta forma, parece-me que  a  solução adequada e que melhor se 
ajusta ao direito é a indicada pelo parecer da douta Procuradoria (fls. 
24125) . 

Assim considerando, acorda o .Tribunal  Regional do Trabalho, da 
Terceira Região, em tomar conhecimento do conflito e declarai compe-
tente o M.M. Juiz de Direito suscitante. 

s Bab • Horizonte,  14 de fevereiro de 1958. -- Herbert de M. Drum  -
Mond; preSidente., Abner Faria, relator. -L Ciente: Whady Jose Nas-
Sif, p1 Proc. Reg: 
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FALTA 6RAVE --4BANDONO. DE EMPREGO CONFIGURAÇÃO 

--, OónfijUra., a :falti. grave  de abandono de .  emprégo -a au-
... 	 , 

sência de  trabalho  do  empregado  por Mais de trinta dias, sem 
causa justificada. - .. 

TRT .68158 -- Rèlater:'Jtriz CURADO FLEURY. -  

. Vistos, examinadoS, dismitidos, e relatados Zates - .Autos .de  recurso 
' otdinário, .entre  partes: recorrente; Sevetino 'Martins de Oliveira, e re- 

corrida, Cia. de  Cimento  Portland Itau_ 	. 
reclamante, . inconformado  pain a  decisão tine julgou improcedente  

a reclamatória  por êle Movida contra -  á reclamada, em ternpo  oportuno, 
manifestou recurso ordinário, pleiteando sua referma; para que Séjà aca. 
lhido o Ski 	' 	, 	• 	 , 

' recurso foi contestado; -tendo o Dr.  Procurador Segional opina-
- do no sentido de Ser négado provimento  ao mesmo, Para que perdure 

a decisão recorrida, por proferida de acôrdo cam a  prova e o direito apli-
cável à espécie. . 	, 

	

. 	_ 

	

E' o relatório. , 	. 
A respeitável decisão  recorrida não merece -Censura edéve ser Man-

tida pelos-seus próprios,.ftindameritos'. -- C-Orn''efeito. A empresac negan-
do - a, despedida, ,  afirmou que o empregadó-  abandonou  o  serviço sem cáti-
sa  justificada, durante três friéses. Após ..sua Prolongada ausência, quis 
retornar ao Mesmo,no que foi impedido; ante, a falta cornetida, .au seja 
o argüido abandoho:  

reclamarite'è  recorrente não logrou -PrOVár a  invocada  -causa  ¡us-
tifieativa da sua  ausência isto  e a  doença  de  que  fora  acometida  An  
tes ,de mais nada,. não  ,resulto u evidenciado que houvesse side licenciado 
pelo seu chefe" Nicolino,.Telino 6 ;  /Milt° mencia; -  que :estivesse  afastado 
'por doença. 0 único documento  VI* êle  oferecido  e o de fls: 15 1  que po-
deria justificar sou  afastamento  to period°  compreendido entre 18 a 28 
de fevereiro de 1957. Mas; o fato e que, se  afastando  do emprego  em 
11111957, 'não, Mais  retornou  ao seivigo. -Não procutotf, o Instituto e nem 
os. medicos da- própria. -- ernjirêsa,, tom o fim de  justificar  sua  falta• ou 
mesmo Para 'qualquer ttatamento.. Atsim, provado justo Motivo Para 
a dispensa; aridem; corn acêrto a  instancia  «a-  quo», julgando -- iinproceden-
te a reelamatona„  , . 

Ante`xv: exposto eo'mais que dos autos consta; acorda o Tribunal Re-
gional, do Trabalho, da ,Terceira Região, unâniinemente, em  negar  Pro-
vimento ao apelp, para 'confirmat a decisão  :recorrida.  Custas ria forma 

	

Beio' Horizonte,. 14 de fevereiro  de 1958: 	Herbert de IL Hruni- 
ntond, presidente. 	Curado  Fleury, relator. tr- Ciente: Whady Jose 
Nassif, p1  Procuradoria  Regional. 

	o0o--- 

CERCEAMENTO "DE DEFESA —  ENCERRAMENTO  DA , PROVA 
TESTEMUNHAL  --AUSÊNCIA  DE NULIDADE — FALTA GRA-
VE ,— DESIDIA CRITERIO EXCEPCIONAL DA EMPRESA -- 
TRATAMENTO DESIGUAL DE EMPREGADOS —

•  

DISPENSA 
INJUSTA 

Não enseja. nulidade  o encerramento da 'prova di parte 
que  a  despeito  de Se ,comprometer quinto  a  apresentação  de 

- 

suiS testemunhas independentemente de - notificação, não as ófe- 
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reee na audiência marcada .parg contp emen açao de instrução 
processual, além . de não formular protesto  contra  o despacho 

primeira :vez que, .após o mesmo, tivesse,  de  falar  no feito. 
- — Ainda qué positivada a falta grave de desídia do empre-

gado, é injusta a  dispensa  do inesmó se a empress, para  tanto, 

se tenha fundado  V em  fato genericamente admitido para todos 

, os seus demais emPregados exercentes de  funções idênticas ao 
do obreiro punido, .dando tratamento desigual erii caso particu-
lar e, após a rescisão  contratual,  modificando o critério do 
cômputo ,  e apuração do índice  V  de produtividade dos empregá- 
dos remanescentes. 

- TRT 66158 Relator:  Juiz CURADO FLEURY. 

RELATÓRIO 

Equitativa dos Èstados Unities do Brasil; inconformada Com h 
sentença de fls. 71173, que_ julgou procedente  a reclamatória contra ela 
Movida por Silverio Guimarães, em tempo oportuno, aviou réelliso ordi-
nário, -via do qual pretende sua  reformay  pars que seja decretada sua 
absolvição com  a. improcedência dó  inicialmente  postulado . 

O  apêro foi contestado  e, nesta instáncia, pela Procuradoria Regio-
.rial,  'oficiou  no Processo .° Dr. V V  Whady . Jose NasSif, opinando pelo des-

provimento do recnise, Para .que fique mantido o respeitável decisótfo 
recorriclo, pelos seus' próprios fundamentos. 

. E' o relatório. 

PRELIMINAR 

A  liminar  de  nulidade  di  sentença  por  cerceamento  de defesa e' de 
- t6116,-.iiiiproceidente e-,:deve ser Lrejeitada, mesmo. porque .foi serodiamente 
atgltda. Com , eféitó. Na audiência .realizada em 19191957 (fls. '38), 
recorrente requereu .o. adiamento da andiência, a. fim de que  pudesse  de-

- por urna sua testemunha anteriormente arrolada. Sua pretensão foi in-
deferida. Falando ainda na mesma  audiência, nada argüiu com relação 
ao cercemento .desua  defesa,  assim como nenhum pr.otesto fez em  ra-
zões ,escritas oferecidas na audiencia  do  dia 251111957. 

Sõrriente em razões do recurso  ordinário veiciva argüir,  a nulidade 
advinda  de cerceamento de defesa, quando„pela terceira vez falava no 
feito. Assim, o art. 795 da C.L.T. impedia a sua declaração, ficando 
sanada: Mas, - ainda que assim não fôsse, nenhuma culpa cabe ao Juízo 
«a quo»,, eis, que, a recorrente se comprometeu de trazer a testemunha 
'indépendenternonte ,C,ie notificação e, não o fazendo, culpa não pode ser 
atribuída ao Juízo pelo não comparecimento  da referida testemunha. 

ME.RITO 

A ernprêsa, ao se defender, alegou que o reclaniante fan, 'despedido 
com justo motivo, ou seja, não  cumpriu  as  estipulações  do seu contrato 
de trabalho. Eta desidioso, eis que nunca atingiu a arrecadação minima 
irienaal de Cr$ 20.000,09, deixando ,de  estrear,  pelo  menos,  dois agentes, 
corno angariadores de seguros, naS localidades de sua inspetoria. 

Não  resta  dúvida que .os fatos apontados -  pela emprêsa  resultaram 
provados, o que poderia ensejar a despedida com causa justificada. Mas, 

que, por outro lado, ficou plenamente evidenciado que outros inspe-
tores dá reclamante tam' be'm não alcançavam a quota minima de produ-
çãe,* kin que tal fato fôsse considerado como falta capaz- de ensejar a 
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despedida. 'Daí conduir  a  respeitavel. decisão  recorrida que fa4  emPrêsa 
tratou com desigualdade o reclamante; 'Corn rigor  bem acima  do habitual, 
do normal, prejudicando .a .caractèrização  da desídia, asiseverando que; 
aquilo que  e  genericamente admitido, não node constituir objeto de  pu-
nição  ern urn caso particular'. 'andou acertadamente  a veneranda de-
cisão- da  instância  «a quo», eis que Vida  exceção ou restrição  e  odiosa e 
deve  ser repudiada. 

: Ora a  empresa den. ao  Cast, do-  recorrido  um  tratamento  de  exce-
ção; eis qué  a mesma falta era pm' ela tolerada com relação a  outros  ins-
petores,: notadamente o dé. nome  Wilson Rodrigues  r Bittencdurt, que nA0 
atingia  rã quota -Minima 'estipulada eth ieu contrato e fôrá quern solici-
tara a demissão do postulante. Ora; tal  procedimento lhè retira o di-
reito  de punir  exclusivamente 0 recorrido  nor  falta que, para .  outros ins-
petore's, .não considerada corno .justo motiVo Para a  dispensa, sendo 
plenamente tolerada. Assim, ante a atitude d.úbia da recorrente, enten-
deu  a M.M. Junta gm:6 de não acolher a defesa da einpréca, que dá 
tratamento ,diverso para aquâles que', praticam uma mesma e ímica 

,.. A própria .recorrenté, reconhecendo  a  impossibilidade  de ser coberta 
a quota minima  somente com a produção  de ségüriii de" vide:, 46s, ‘o dès. • 
pedimento dó recorrido, ,modificou , sua atitnde; permitindo que a  produ-
ção  do. seguro de ramos elementares' integrasse  a quota minima exigida 
dos . ineriétóres,, o que  vem demonstrar que  ate' então havia rigor, o qual: 
fôra, contudo ; 'observado somente .para coin o rechrrido,  que veio a ser 
exonerado, -continuando na .eintarasa. ,os demais inspetores que tambein 
não atingiram a quota 'mínima e,r agora' estão favdrecidos com a nova 
situaeão pósta  em -Prática pela einprêsa,, é da qual nitó chegou a se be-
neficiar o recorrido, dispensado da Modificação  introduzida  nos 
métodos. da  recorrente. Assini,  a  sentença recorrida apreciou com jus-
tiça a  espécie,.  ser .confirmada ,por seuS: próprioSfuildamentds. -. 

Ante o  exposto e o mais que. dog autoS consta, acorda o Tribunal 
Regional do Trabalhb, da Terceira . Região, unânirnernente, em rejeitar 

preliminar de nulidade da sentença, poi: cercearagnto de defesa. No - 
mérito, per .2 votos e de aéôrdo-Com o relator, em negar iírovirneritõ ad 
recurso, para manter a decisão -recorrida; pelos seus  próprios funda-
mentos. Custas na fbrina da. lei. ' - 

Belo Horiionte, 14 de fevereiro de .195.- 	Herbert -  de  Magalhães 
Drummond, presidente. 	Curado' Plenry; .relatór. 	Ciente: Whady 
José Nassif, p1 Procniadoria Regional. 

	oøo 

DISPENSA SUSPENSÃO POR PRAZO INDETERMINADO -- 
CONFIGURAÇÃO 

--- A suipenSão por prazo indeterminado cionfigura a dis-
pensa injusta do empregado. , 

TRT 138158' 	Relator:  Juiz  ABNER -FARIA. 

Vistos e relatados êstes autoa de recurs° ordinário, desta Capital, 
sendo recorrente Erich Froseler e reeorrido ,Antônio Carlos Pinto. 

HISTÓRICO 
_ 

Erich Froseler, inconforrnadó corn a sentença da M.M. Primeira Jun-
ta de Conciliação e Julgamento desta Capital, que o condenou ao paga- 

, 
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rnent;9 de 	3.600,00, por aviso právio, pa reclamação postulada -por, 
Antônio Carlos Pinto, tempestivamente recorreu para o E. Tribunal. 

Sustenta o recorrente, pelas razões de fls. 26127, que não houve dispen• 
mas suspensão do  recorrido. 
Opmon o Dr. Procurador pelo ilia provimento do &pal°. 

VOTO 

Verificit-sa, -pelos  elementos queli.os autos, oferecem, especialmente, 
declarações. do . ,recorrente, que este  ficou  agastado corn o autor, 

ern  virtude  do acidente ocorrido com o caminhão guiado  pelo  reclamante. 
Em' Seu dépoimento esclareceu o reclamado  «que realmente suspendeu 
o reClatiante trabalho: enquanto o eixo do caminhão  não fôsse con-

tertado», tendo sido  necessários oito  dias para 9 referido consêrto. As 
sim,, a suspensão sem prazo determinado importou na  dispensa  do obrei-

io; tank,  mais quanto os demais indícios dos autos e ainda a versão 
dada pela testemunha de fls. 12, revelam a  demissão alegada pelo 

.''A'  sentença  recorrida; assim, deu a , solução bondizente com os ele-
Mentos 'probatórios' que emergem dos autos, não merecendo reparos. 

Isto pôsto, ucorda o • Triblinal Regional do Trabalho, da Terceira 
itegião, em negar provimento ao recurso. . 

-; Belo Horizontei.1.4 de,  fevereiro  de 1958. ,-- Herbert de Magalhães 
Drummond, presidente. — Abner Faria, relator. -- Ciente: Whady 
José Nassit pl Procuradoria Regional. 

0 

PARTICIPAÇÃO 'EM,- GREVE.—  TERMINO POR ACORDO — CON-

. 	SECIVÊNCIAS AJUDA DE CUSTO 
_ 

- 	movimentos paredietas,  o - Ar..8rdi• visa „sempre im- 
'pedir - perseguições por parte .das  empresas ,e o intuito, a inten-
trio das, partes,  é, via de regra, o -da , anistia e perdão das fal-
tas cometidas e nunca  apenas; o di impedir  dispensas  exclusi-
vamente  pela «ausência» ao serviço., , , 

-- A  ajuda de custo para cõbertura, de despesas deCOrren-
tea do -, cumprimento do contrato de trabalho não integra o sa-
lário  para fins de indenização. 

TIT 141158  '— ' Relator: juiz CURADO FLEURY. 

Vistos, examinados, discutidos e - relatados gates. autos . de recurso 
ordinário,.  entre ;:partes:- primeiro recorrente, Odilon- Silva de Miranda; 
segunda recorrente, ,-.EmPrêsa de Transportes Aerovias do Brasil S.A., 

recorridos, ; os mesmos. 
Na reclamatória Movida por Odilon: Silva. de Miranda contra a Em-

prgsa de- Transportes. Aerovias Brasil S.A., as partes, inconformadas 

com. a decisório ;de fls.. 1311134, que  julgou  procedente a ação, em tem-
po, oportuno manifestaram recurso ordinário, pleiteando o reclamante 
(primeiro recorrente) sua reintegração, com pagamento dos salários 

- vencidos ou vincendos ou ainda que a indenização lhe  seja 'paga  ,na for- 
ma do pedido, com a inclusão da importância que recebia a títuao de 

ajuda de custo,, 	.reclarnada a sua total absolviçãO; dada a improce- 
dência do inicialmente, postulaclo. 
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Contrariados '  os apelos, nesta instancia, oficiou no processo o Dr. 
Procurador Regional, que é de parecer que seja negado provimento a 



	

M 1:14:t fit

•Asernbei 	 reeerrida .... Clard, 
jugta:„*_ljem finidementada.'• -,-, 	• 	• 

' . E' -0-  relatório 	.- 
-= .... A •respeitável décisao - recorrida  :,exaMinon. , ,detidarnente , :ti, prove i : a 
decidiu  -corn acêrte  a  questite • Oub ,júdiCe», neó --mereeenclo ,  censura ,e • 	, 
confirrnagio, 	fundamentação,  aplicarido corn exatidlio • o 

censura, 
 

..disciplinadorAa Matéria. •,. 	• • • , 	• 

	

procure.a ,emp se: , 	enciar que os rnoti  

;ies..,,.deterniinintég,:de ...-déstiedida, do , obreiro  foram  cOMpIetaMente' ,.'eatia7,  • 
`nhea:::-,..a.b.MoVirriento..greviate;  visando aumento salarial,  .6  que terminou  
por . .;a06ida., Nee  seus argumentos  i não  .conVeneem  ef,bi fatos que deram 

, - cagsa.X.  atie 'disPefise  não ',sia:: 7,estrenhos ,f à  greve ,..o. guerdarri nexo  de.:: can 

Be e: efeito com  .a....atitiide. do  postulante  noev .dies:7-de --siispensão  do tribe!! 

,ilicii„,MatiVada. • pela  greve - 	 não  Só •tudo=. o  que 

ocorreu  o  foi  nos  dias  . de • greve como  cessada, =este ; imediatamente = foi  • • 
..reclamante  afestade ..exerciefo' • de  seu  cargo e"ern seguida:..,denir.i. 

' 	'..tido. 	• 	• 	• .• 	•• • 	•••. 	• 	,• 	 . 
. A ..ClfiuStle, do.. tiefirdo. ,  que :tez cesser 	:Coin' • a.  concesseo do . 

. 	Onto -  tialeriel, Pleiteedo;' : hie" pede . ser  interpretada  em  seu sentida 
literal., on  restritiVamente,'.' ..06Me: entendenr-,:•temPrese.-'.. ,.0 acôi,  como 

' -sempre  i=ócerre. em  ,todos 	,•inoVirrientes ,.!:piredistak •:viiii . sempre  • Impedir  
perseguições por parte . des.; empresas e: .'6  intuito  a  intenção  . des. .1partes  • - 

: é; Via- de .regra. o  da anistia  e  perdãe:,dawieltas  cometidas  e  nunca 

,apenai, Jr) de  impedir diSpen§as? .eXClusivamente•..-pela -ousenciii , Ao- Aervig4; 
Contúdó , =. a sentença. reCorride exáthimru  frente  à.  prova colhida  'as  -fal.  

tas :.atribuidas: no  :reclamante,  .concluindo  que :  as  mesmas  não .resultaram •' 
evidenciadas • eitierne ,  de  dúvidas. 	- 	. 	. 	. 	• _ 

A retirada  daS, baterias  de  dois . aviões  nee e  negodo,  mas  asiairefit 
o  reclamante que ,asmm  ague or :? medida  -, e segçança  Sua  asserti. 

..vit  não  'está destruída  por.'eleirreritot, oUtrea.--qtiéccinveriqem. ao ., julgador  
tivease: =, Ole  tomado essa atitude levado por  motivos  outros. Poi outro,'- 
ihdp,eetk•eyidétieleile ,':014.• um  f:doe''.6,Viõea': .eetavs;2ern ,::iijiane»,...,o•;cfae -re7. 
comendav 	retirada das baterias  A unica  falta que lhe poderia 'set 

-etribnida  foi  a  reciiWda.,:'entreea:des;rChaVes-Ab-Camodo;'...oride--estevara - 
gireidadaa-,e6 	 'peaSedaluntional, eis 

. que;  com oito erioe de • Servicorilince fôra  punido ouadvertido  
Assim, sendo  o  movimento generalizado, não escapando  um aó  em  

.;. Pregado 	UtiV. 'adiiVeska toreedei lierte 	gretéter falte  poderia  ter 
sido  relevada,  ante' • e 'sue 'Vida.. pregteSSWeenie, 'oihda,,porque • as 	_ 
tes, no aciirdO ja referido,::deieetairk..clera que  não, haveria  puniçõe s . pea 
al3sterição  ao  • trabalhe ..-6 . •&_falta , apoUtada::.não':deiea- de, ter relação: com 

suspensão  -do ,..seiViçe ern ;Virtude  da  supra  l  mencionada greve. • 	• ..,. 
Aleg6U7S6,•Aenibérri,' Corit* o  primeire. recorrente,  - .6•45.to de :  impedir  - 

One :  dois  vogais  perniehëeeagero: &it • seus postos 	 não • 
. resultou: ,'devidemente:: baeldreCida,: -, 	 Aegutidõ 

dia.. 	greve, ae...autpridades ., -::pão  mais permitireM-ai. _presença de  gre• 
ViStear,  ilea" depehdericiee.  do  Adroperte , : 

'r 	segunda ' riOOrrente' 
. postulante- a:..'pena•laifilçirrld!;6;'idaí;: ter -.6le 	 legais

A --teae :éspdsadà  pelo  reclaniente . dê- ,qtie 	 . exercicio. • 
dê  -cargo. 	adraiiiiitraçãa - sindical,  érd-igazaV.-Portante;_  de  'stabilidäde 
lirovisorma  limitada ou restrita,  e  peesivell'=7.del discUSSU= e • contiriiia-'•agi-• • 
tendo • óé triburidig;. PéraiStirid6  a  divergência sem rumo eérta:==e• défird- 

. • de.. Mee,  ainda qa-0-:',V5A06' aceita como  verieedôrk- a  eórieute-. des  que  sus  
tentam  a existência da estabilidade prvmsoria, ainda assim, não pode 
ria,  no  caso  em  apreço 'ser':e..auter :reintegrade,•_".dada  a  incompatibili_ 
dade -decorrente . 	6 quei: do  Medo algum; --- ateriSelhariar 6. seu ,  • , 

MtNtIRA. 

refôrryi 66 emprego. Assim, com o desaparecimento  do; elemento con-

fiança base e fundamento de todo contrato de trabalho, andou acerta-

.clamerite a instincia «a quo» quando não lhe atendeu a  pretensão.  

Resta examinar a questão da ajuda de custo que lhe foi negada 

come integrante ao salário por Virgo, <clo § 	do art: 437 da C.L.T. 

Não há nos atitos elemento algum que posse ser aceito  como -  

de desfigurar a ,questão 'da ajuda de custo. 0 reclamante sempe fe- :  

cebeu -  a importância de Cr$ 2.700,00. Não carreou para o processo pro-

' va capaz de justificar tenha a- emprêsa procurado fraudar a lei, Pagan-

do4he tal importância como ajuda de custo para que não viesse a ser 

integrada ao seu salário 
' A quantia recebida a titulo de .ajoda de custo naturalmente visava 

a- eobeitura, de alguma despesa decorrente do cumprimento de contrato 

sabido  que o reclamante exercia atividade no Aeroporto da Pampulha, 
distante do centro da  cidade.  0 fate é que, sendo ajuda de custo, não 
poderia ser considerada come integrante do salário para fins de inde- 

_nização. ,  
, Ante o' exposto 	o mais que dos autes consti,  acorda o- Tribúnal  

Regional dó Trabalho, da Terceira Região, -,unâniniémente, em negar 

provimento a =MS os recursos, para confirmar a decisão recorrida, pe-

los seus próprios fundamentos.  Custas  na fornia da lei. 

Belo Horizonte, 21 de fevereiro de 1958. — Herbert de Magalhães 
Drummond; presidente. — Curado Fleury, relator. — Ciente: Whady 

Jose Nassif, pl Proc. Regional. 

RECLAMAÇÃO MENOR ASSISTIDO POR PROMOTOR DE JUS-
TIÇA AUSÊNCIA  DE NULIDADE -- RELAÇÃO DE EM-
PREGO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVOURA —  FINA-

LIDADE -A'- EMPRESA — CONCEITUAÇÃO DE INDUSTRIÁRIO 
INEXISTÊNCIA  DE APRENDIZAGEM PROFISSIONAL — 

DIREITO AO SALÁRIO MiNIMO INTEGRAL .= DECRETO N. 
39.604-A INICIO DE  VIGÊNCIA 

Não -enseja nulidacle processuil o fato do nienor  recla-

mante  ter sido assistido em juízo por Promotor de  Justiça, ,ao 
invés de_ se-10 pelo seu pai, desde que o representante do Mi-
nistério Público tem autorização legal para assistir os meno-
res mn quaisquer causas trabalhistas. 

Embora-  preste sériiços de lavoura, desde, que a empre-
sa explore- atividade industrializadora dos produtos agrícolas 
dr; mesma, déve o empregado ser considerado como industrifi-
rick e não como trabalhador 

-.--' Não estando submetido. a aprendizagem  profissional  me-
tódica do ofício ou ocupação em que exerça seu trabalho, tem 
o menor direito ao recebittiento do  salário mínimo regional. 

0 decreto n.. 39.604-A, que fitou os novos e atuais ní. 
Veis de  salário  mínimo, por haver sido republicado. no «Diário 
Oficial» do dia 26 de julho de 1956, só entrou em vigor, sessen-
ta dias aliós essa sua republicação; nos termos do art. 116 da 
C.L.T. 

TRik I.854157 — 'Relator: Juiz'  CURADO FLEURY. 

Vistas, - examinados,  discutidos e relatados estes autos de recurso 
ordinário,  entre partes; recorrente, Siderúrgica Barra Mansa S.A., e 

- recorrido Benedito Ribeiro. 
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A einprêsá reclainada, - ha redainatóriái .contra  ela movida por 

nédito Ribeiro, inconformada coin o decisório  de fls. 21123, que acolheu 

o pedido iiiiCial, em tempo Oportuno manifestou, recurso ordinário, ale-
gando, inicialmeaite, nulidade  do ,,processo, -por  não estar . o • reclamante, 

que  e métior, legalmente  assistido  -de seu pal; não bastando:a assistêrr 
cia" do Dr. Promotor de JUstiça.. No mérito;  sustenta  a, procedência da 

defesa, a qual  impõe  Arita absolvição. 	- -,• 	• 	; 	, _ 

apêlo foi  contestado ,' sustentando  o Dr Procurador ¡ II:fief:Mar a 
nenhuma relevância  da  nulidade argiiida„ que, deve ser rejeitada; -,e,quan-.. 

to ao iriérito; que a respeitável seriteriçã reCorrida não mere -6e  censura, 
salvo quanto ao ,Prazo de Vigêneti do  decreto 39.604..A.,- que deve ser 
partir de 213191956 6 não como redõnheceu- a  decisão da instância pri-
meira. 	 ' 

reliatórib. 

PEELIMINAR, NULIDADE 

A. nulidade  processual decorrente  de  estar  o  reclamante, menor 
de idade, representadó ; pelo Dr: Promotor Justiça -e-  não assistido - 
pot seu pai, quo é rePresentante legal, tam, tem fiindamerito legal,  e 

deve  ser rejeitada. • ....! - , 
Não  consta  do -  Pineedso  que  o menor  houvesse comparecido  tit jui-

zo asSiSticlo do repreientante.legal; que; seria seu Pal. Assim; licita-
permitida Tor lei foi a assistência do  menor 'pelo Dr, Prómotor. de  Jus-

tiça,  ,que tem  autorização  legal ,para 'assistir os  -menores erri qualsquer 
causas, inclusive nas causas trabalhistas. Irrelevante 6 -  a nulidade ar-
güida. 

MERIT'0 

	

No que tange ao Mérito,. a' respeitável  - decisão i 	instância «a:',-quo55 
.apreciou com acêrto a espécie- 4Sub-judiceis, salvo ,  quanto  à vigência do 
décreto 39.604 .-A 	 1 ' 	 • • 	- 

reclamante não é  trabalhador  rural e Sim induetriário. E' a na-
tiireza -  do, estabelecimento  que deter-mia a  condição  do trabalhador e -• 
não  a  sua atividade, na einpreda -. ,lSendo esta industriaVoyempregado 
é um  induittifirid; -  einlabia presteserviços na làvoura  A  função  do em  
pregado não .  define Siia categoria profiSsiorialle  sim a'-naturézi • do esta-
belecimento - para o. qua : empresta •se1viços. Or  na especie,,  provado 
esta  cjvé  o  trabalho 'efetuado na fazenda Cora plantio de pinheiros é eu-
caliptoa - era 'destinado. A  finalidade industriaP'da-ernPrêia, cuja ativida-
de principal é a •siderurgia  e não a exploração agricoIa.: Todo o serviço 
prestado o , era  para o desenvolvimento - econômico da ,  atividade -  134+nd- • 
pal Oa emprêsa, a  siderurgia Assim, não ' d6 trata  de trabalhador ru-
ral na forma  definida  pela letra «b» do art.' 7.° da - JÇ.L:T. 	- 

Não' id tra- ta também de' trabalhador ' aprendiz,"ple: é• -•aquê16 .don-
tratado como tal  e  sujeito  a  formação i profissional Metódica do oficio 
em que  exerça - seu trabalho, nod precisos têtmos do Parágrafó .  único 'do 
art. 80 do' diploma ' consolidado -e das - iiõrrind do decreto n, 31 -.546, de 
61101952, portaria- /I.' 43; de 27 de - abril  de 1953,-  qiie • -regulam o con-
trato de afitendizageni, Não sendo aprendiz, embora Mellor, -não - pode 
ter reduzido o seu salário por fôrçá do preceito Constitucional do inciso 
2.9' do art, 157 da Carta Magna,- que . Proibe qualquer-' -diferença -de sa-
lário para um mesmo trabalho, por motivo de idade; sexo, nacionalidade 
ou  estado  civil. 	Seu salario é  igual  ho do ad:lib:4--  daí a pro- 
cedência da Pretelididá .diferença  salarial parave Minima .16-gál,  de -  &Jul.. 
to. E' de se notar apenas que ,  á vigência -do deer- Ott:, 	 é- -a 

, 
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'fluir dd. 15191956 e, sim; -  á partir de 26191956, porque o citado decreto foi 
republicado em 26171956 e sua vigência, nos termos do art. 116 da Con-
solidação, deve ser contado da data da republicação, por fôrça ainda da 
Lei de Introdução do Código Civil. 

Ante o exposto e o Mais que dos autos consta, acorda o Tribunal 

Regional do-  Trabalho, da Terceira Região, unânimemente, em rejeitar 
a'  , preliminar de Milidade do processo para, no Mérito; por 2 votos, con-
tra o  relator, em  dar  provimento parcial '.ao recurso, pára determinar 

que ,a-  diferença  salarial  do decreto 39.604-A seja paga a. partir de 26 
de setembro de 1956; confirmando a  sentença  em seus demais têrmos 

e pelos seus próprios  fundamentos.-- Custas pela recorrente. • . 
Belo Horizonte, 24 de fevereiro de 1958.'— Herbert de Magalhães 

Drummond, presidente. — Curado Fleury, relator «ad-hoc». — Ciente: 
Whady Jose Nassif, p1 Procuradoria Regional. 

RELAÇÃO DE EMPREGO — ARRENDAMENTO DO ESTABELECI-. 
MENTO --  AUSÊNCIA  DE ViiNCULO COM 0 PROPRIETÁRIO 

Não se configura a relação de emprigo entre o proprie-
tárió de uni estabelecimento-  de padaria e o empregado de ter-
ceiro arrendatário do mesmo. 

TRT 111158 Relator: Juiz CURADO FLEURY. 

RELATORIO 

Vistos examinados discutidos 6 relatados êstes autos de . recurso 
, 

ordinário, éntre. partes, recorrente Felicina Alves Pereira, e recorrido 
Jose Pereira Marque's. - 

A "reCiamada' não se eonforMando Cóm decisório de Bs, 11112, que 
proCedénte á reclamatória que contra ela moveu -Jose Pereira 

:Marques, teinpo oportuno; manifestou recurso ordinário, pleiteando 
sua absolVição, dada a  inexistência  de relação de emprêgò. 

O  aPêló,  após Processamento regular,  veio  à êste E. Tribunal, tendo, 
nesta instância, :0 -Dr. ProCiitador Regional opinado no  sentido  de ser da-

do  provimento áo mesmo; para que o «quantiim» da condenação 
seja-apurado em eiteenção, tendo-sd em vista. o tempo- de  serviço  do re-
corrido, nãO clataniente evidenciado. — E' Orelatório. 

A sentença  merece reforma total -.  para que  seja  a  recorrente absol-

vida da condenação que llie foi imposta. 	- 
. A .reliição de emprêgo -  negada  pela reclainadá - não resultou'plena-

mente esclarecida. 0 conjunto de provas conduz o julgador a' concluir pe- 
inão existência do eontratá de trabalho entre a  recorrente e .o recorri-

dó. Está plenamente esclarecido 4ue a reclamada; após o falecimento  de 

seú marido, odorrido há Mais de dois anos; jamais explorou a - padaria; a 
quEil, foi exploradá 'por terceiros, por meio- de contrato de arrendamento. 

-
ciao ó ecorrido tenha trabalhado no referido  estabelecimento, 

Lê-lo  para outrem, que não a reclamada. Duas tésterin.inhas da reclaman-
te dão notiCia- de que a padaria teria sido explorada pelo Sr. Belini sen-
do que as dá reclámaclii  completam eaclarecimeritos, esclarecendo, que, 
após a .Morte do marido da reclamada, a padaria fôra  explorada  pelo re-

férido_ir. Belini. 
. Per outro lado, a prova documental evidencia que a reclamada deu 

'battik -na  inscrição  mats Se -registrou paza comércio  de padaria. 

QUtt440.ratn fiúe ee ingereVerana para fine fiscaia l  no period° .8, gue alw 
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de o reCorrido, para eXPlerarein o ramo •4:16 pidaria. Não há, portanto, - 
Prova Segura, robusta e ,extrema de  dúvidas  da pretendida relação de ern-
prêgo, que deve  ser negada - para. PPie seja a recorrente absolvida da con  
denação - que lhe foi imposta. 	- 	. • 	, 

' 	Ante o  exposto e o mais que 'dás autos  consta, acorda  o Tribunal Re- 
gional dó Trabalho, da Terceira Região, por 3 Votos e de Ocôrdô dim o 
Relator, em dar provimento ao-rectrisa,:, para  absolver a reclamada  da 
condenação  qua lhe  foi imposta — Custas  ma forma da W.,- 

Belo Horizonte, - 21 de  fevereiro  de 1958. :Herbert de Magálhães .  
Drummond, presidente: Curado Fleury, relator. — Cieiit Whady 'Jo-
se Nassif, pela Procuradoria Regional.- 

- „ 

RECiPROCA ,  CARACTERIZAÇÃO- — RECUSA DE ASSI-
- NATURA EM FICHA DE PRODUÇÃO EXIGÉNCIA DISCRIMI-

NATÓRIA DO EMPREGADOR DISPENSA 

Caracteriza  4 ,culpa reciproca na  rescisão  do contrato  de 
trabalho O fato do - empregador.  ,exigir que alguns dos Sédi ern- 

, pregados, ao retornarem do  cumprimento - de suspensão injusta, 
assinent:fichas - de, produção antes  inexistentes e na época, não 

- obrigatória pant os demais ..emPregiolos- exercentei ;de idênticas 
- funções na emprêsa. 

TRT —1.830157 Relator: Juli NEWTON LAMOUNIER. 

RELAtORIO 

- Indústria  Randazzo,  ..não se - conformando  coin a  decisão da- MX 
Primeira Junta de Conciliação e Julgamento  de ,Belo Horizonte, que;  a 
condenou a pagai a seus  empregados_ Válter ApOlinário e José  Alexan-
dre de Amarichilai reparações  legais pertinentes  a aviso . prévio, salários 
de Suspensões dicip/inarés e indenização de , antigüidade„ interpôs o pre7 . sente ,  recurso ordinario„ pleiteando  a reforma :  do decisórici„;,com o fun-, 
dart-lento- .de - Tie a instância «a gum>. se , pronunciou  coin afrotrita. à  prova • 
dog autos, Pela -  qual se vê terem os reclamantes s' cometido  faltas .gra-

- ves, ensejadoras de suas dispensai, quais  as de desídia e Insubordina-
cão. Assim é sustenta : a reclamada vinham êled, os reclarnan-
tes, diminuindo a  sua  produção, pelo que sofreram  advertência discipli-
nar, por meio de uma suspensão poi .três' dias, finda a qual voltaram 
reincidir na mesma falta, acrescida da - de  insubordinação, • j6;•;que se re-cusaram a_ assinar  as fichas de produçãO, que  lhes foram  exibidas,  e Corn as quais pretendia-se controlar o rendiinento. do-. trabalho ,dêles, recla- mantes. Diante, da nova falta 	acrescenta a  reclamada  -  aplicou  se- - lhes outra suspensão, agora : por  quine dias, que, afiaal ,  ,não bastou co- mo  corretivo,  pois  continuaram os recliánantes na ireçusit interior,  isto; éi  na desobediência de não .áporem..ái suas  assinaturas rias fichas de produção gesto típico  de iiisubordiiikão que véio niotivar. a -rescisão de seus  contratos  de trabalho. -,

-  

. O. recurso  foi contra-arratoado e' a Douta  Procuradoria  Regional,  ofi-ciando.  nos autos, opinou pela confirinação da-  decisão  recorrida. 

V OT O   
- 	- 	. prova dos aims deixa- carte Ape  os  reclamantes, um - empregado  

que  fillIONQ 44496; e  q ogo, .4F9404104.9-ge  4AIN Waholu - ma^ 
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tando serviçóéà  reclamada  a - contento, trabalhadores e disciplinados que 

eram.. Corn efeito, á pt.ova testemunhal; mesmo a da reclamada, dá no- 
t
ícia :dos bona antecedentes dos dois reclamantes. Aconteceu  que  .a re- 

elaniada  impôs aos reclainantes .  uma suspensão, com perda de,  salários, 

,Por  três dias,  por thbtivõ de queda da produção. Contra esSa.qualidadé inr 
stirgirain-Sel êleS„ formutando as reclarnatórias de fls. 2. A MM. Junta, 

que* PaSsolt a  suspensão referida, -• agindo, neste particular, con). acêr- 

to; -de hip& a: não merecer censura .: Na .verdade, 7,6 a própria reclamada 

quem confessa que,  anterior/halite A suspensão, não possuia o contrôle 

dá produção  ',dos  reclamantes  Disso dá  prova o seu insurginiento contra 

pericia  requerida pelos postulantes, ria sua fala de fls. 44, em que diz, 

*erbis : 

cA lierfeia aoliditada ; pelos reclarhantes é ,  despicienda ou, 

nieSinõ, ..irriPértilierite.-Yisa -  a  provar • dois fatos: 3 primeiro,  a pro-. 

duçãO -dos reclamantes;,' segundo, o desgaste fisico que o - traba-

lho; dê  -gottlidói  induz.  Ora, : quanto • , aó primeiro fato, sabido gut:, 

ro  contrato da  produção só :passou a exercer-se quando da sal-

da .1:18iès do' 'emprêgo, inipoSsivel e  constatar o fato, A emprê- 

Saaião disPtie de régistrii - détsa: produção», 
: 

Pot ai Se vê  que  a  reclamada ,  agiu  precipitadamente. Não - tinha 
coin° confeSSa, o; registro da produção dos' reclamantes, e,  não obstante, 

aplicou-lhes  5,  referida.  stispensão, Não há prova nos autos de que os  re-
clamantes produzissem anteriormente  mais do que- na ocasião em que 
ferati stisPérisos. O  que parece  é  que  a  reclamada  Passou- a exigir ales 

maior-  Produção Aquela época, gem  uma  preparação prévia,. Cenio ' seria 
acpnaelhável., Para a comprovação da ,desidia do's reclamantes,  e mister  

que ié  conhecesse  a ilia produção 'anterior para o respectivo confronto 

coin a. Penteribr: 'Ora,  ignorando-se'  a , anterior,, é óbvio que não se pode 

fazer o confronto: 	résirlta A  injustiça  da  primitiva suspensão: , 
No tocante à. ,segunda suspensão, o sea  motivo entrelaça-se com o 

da dispensa, ou  seja, o de  haverem  os  reclamantes deSóbedecido, a uma 

ordem  empresária, qUal a de assinarem as. fichas de produção. Não resta 

dúvida iqué á medida tomada pela reclamada, é das que Se 'enquadram'  no 

.seu- poder de  comando, não  podendo, por isso mesmo, 'ser taxada de abu-

diya:'„ViSavai coin as  referidas  fichas, a controlar o Irendimento  do tr.a. 

bolliti"VOW-MnPrégado& até então • sem registra.: Mas, aconteceu (me a. re-

ferida-'.eXigêneia .  não  teve  um crater :geral, atingindo  apenas os recla-

mantes  a' mais  um on -dois  outros empregados S6-•• mais .:tarde,  depois  da 

dispensa  dos. reclamantes,  e : (pie Se lornoir , :extenSiva aos demais servi-
dorè&':Eata priktiCularidade 'pesou, córrio rião podia. deixar: de ser;• -para , ai 

recusa des , reclamantes  ao  cumprimento da ordem, , tanto mais qua eles 
estavam kétornando ao  serviço, depois da. Primitiva suspensão.  Vale di- 

agastades. com  a penalidade em. estado de .espirito qua, não 
Lhes' PoPidlitVa ,  receptividade' 'para o atendimento  da exigencia. empre-
sária. Além -do  mais,  existe, como: se sabei por parte de.  empregados  de 
categoria - Mais humilde,,  certa desconfiança erri assinarem  documentos 

-_. que lhes exibem os patrões, na suposição de que  venham  a ser impedidps 
- de reclamar contra êstes. Infelizmente, esta é uma realidade, a que tem 

dado causa uma parcela de  empregadores inescrupulosos. Não 6, por cer-
to, o caso,clos dirigentes dá reclamada, mas vale ainvocação do fato pa-

- tit, de . -cérte indde, compreender-Se - a' Atitude 'assumida pelos reclaman-
tae.'atitési- pela  sua condiçãci de subordinados,,  estavam he obrigação de 
ct*in'prir a Ordem  que lhes  -foi dada, face - 4 licitude da .mesma; Entretan- 

",Wctomni'fiCen;e0clarecide, cencorreu, em Parte  a- reclamada  Para ague- 
' F*0 4904941§Acia. 490 09.101.41.1tegi:D4 mitims191 	9§119 42it WO% 
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a  hipótese do'' art; 484,  da'.  L. T., ou seja, a reciprocidade de .culpalkit 
Partes; ocasionando o rompimento da relação de ernprêgo. Com  efeito, se 
os -reclamantes descumpriram uma obrigação, incidindo  em  culpa,  é tam-
bem certo que de culpa não se.' mime a reclamada,  pelo modo como  se 
conduziu na exigência do cumprimento de ,  sua ordem. Houve excesso  no 
procedimento , de ambas as  partes, das ,quais , resultou  a . impossibilidade 
da continuação da relação emprega.tícii. Assim,  a  indenização  de anti-
guidade  a  que fazem jus os reclamantes  'dot ser reduzida a  metade, 
cluído :o aviso prévio-, marftida,..entretantoi- a . condenação doS;salirioS re-_ 
lativós -"iti dues sliapensões,-'jit que a primeira foi,,injusta, não  comportan-
do  a  segunda redução por motivo  de reciprocidade daculpa. 	, 

Com .êstes fundamentos, acorda ,o Tribunal Regional do  Trabalho, 
da Torceira Região, em dar provimentó, em parte, ao rediirso, para,  re  
conhecendo  a culpa recíproca das, partes na ,rescisão: ,  dos contratos de trap 
bálho,  reduzir  a indenização de : antigüidade â,' metade„ na forma do art. 
484,. da C.. . T., e ekaluir, da condenação :a  parcela correspondente ao 
aviso prévio,- tudiï'a se apurar 	execução,-'mantendo decisão recorri- 
dã nos  demais têrmos. Custas na forma da lei,„., " • 

Belo Horizonte, 26 de fevereiro , de, 1958.- 	Herbert"-:dé , Magalhães 
Drummond,  presidente, 	Newton Lamounier ' -relator. - Ciente: Wha- 
dy José Nassif, pela Procuradoria Regional. 

pOp  

APRENDIZAGEM — .INEXISTÊNCIA NA FUNÇAO DE TROCADOR 
DE  ÓNIBUS  MENOR — DIREITO AO  SALÁRIO MÍNIMO IN-_ 
TEGRAL 

Não estando a- função de  trocador  de ônibtis sujéita 
aprendizagem profissional metódica,. tem o menor 4ne a eter-
ça direito à percepção integral do,saldrio,minimo. 

. , 
' TRT —166158 Relater: Jniz CURADO FLEURY.. 

RELATORIO 

Ao  relatório - de Bs. 10,  acrescento que  a MM.- Junta de, Conciliação 
Julgamento  de Juiz de-Fora julgávklo a reclamatbria postulada por  

Wandenburg- de Almeida Mag.;lhães contra Viação_ São --Vicente 
decidiu condenar a.' empreia - ao pagamento "da -.indenização pôr reiçieão 

, do contrato, na base do - salário de ' adulto, férias, salárioa, de  setembro 
em dôbro,  salários  dos dias leriedos, e santificados, tudo conforme fôr, 
apurado ern- execução, observada a prescrição  bienal : 

Entende a emprêsa,- pelas razões . de recurso e defesa (fls. 6 e .18), 
one o  recorrido  tem .direito  às referidas parcelas, porém na: base 'do  sa-
lário  de menor-  (50%: do ,salário  mínimo), ,  devendo por. isso !mesmo se 
reduzida a. condenação imposta. 

.' Opinou  aDouta Procuradoria pelo não provimento do recurso. 
E' o relatório. 

Vistos.- relatados e discutidos :Ides autos ereèurao.  ordinário,  Oro-. 
' cedente: de Juiz  de Fora,  entre  -parteS: Viação. São -Vicente Ltda.,, recor-
rente,  ' e Wandenburg. de ,:AInfelda Magalhães,- recorrido, acordam _ op Jul-
zes do Tribunal Regional , do Trabalho, - da Terceira.; Região.',v adotandó; o 

. relatório retro, cm -dig 1:1  
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fulo das indenizações seja feito sôbre o salário  normal do reclamante, 
excluídas as bores  extraordinárias, confirmando quanto ao mais  a  sen-
tença.

- 

A recorrente não nega o direito do reclamante ao pleiteado na ini  
apenas pretende pagar-lhe na base do salário  de menor. 
O  recorrido, dispensado em 29 de -  setembro de 1957, conforme cer-

tidão de fls. 16, havia completado 18 anos em 21 de julho do mesno  anos 
Assim, sem sombra  de dúvida, a indenização deve ser page com base no 
salário de adulto, face à idade do recorrido na data da rescisão do con- 

Mas, mesmo que assim não fôsse, a decisão da MM. Junta la quox 
,não mereceria reparos nesta parte, que  a função do reclamante era 
'de trocador, função não sujeita à aprendizagem e, ainda, assim, o autor 
não foi admitido Como aprendiz. Ora, consoante tem decidido êste Tri-
bunal, reiteradamente, o simples fato de  implemento  de idade não ca-
racteriza o menor aprendiz. O que distingue o menor, para efeito de pa-
gamento do  salário mínimo pela metade,  é a circunstância de encontrar-
se o mesmo sob aprendizagem metódica de Ofício, o que não ocorria no 
caso sub judice. 

O  recurso deve ser provido, em parte, pars  que o cálculo da inde 
nizaçãô sera feito sôbre o salário normal do recorrido, eis que as ho-
ras extras não devem integrar o salário para efeito de indenização, mes-
mo que estas sejam constantes, conforme jurisprudência deste Tribunal. 

Belo Horizonte, 26 de fevereiro de 1958. -- Herbert de Magalhães 
DrUmrnond, presidente. Curado Fleury, relator lad-hoc». — Ciente: 
VVhady José Nassif, Pela Procuradoria Regional. 

roirimento pardal also: -recurs°, para  que-o ca. 
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TRIBUNAt REGIONAL  ELEITOFtLkL  
ALISTAMENTO — DOMICILIO DE ELEITOR 

—  Funcionário público tem, por, lei, o seu domicilio no 
gat onde desempenha o seu cargo. 

RECURSO TRE N. 22158 	Relator: Juiz AGENOR DE FARIA. 

:kCORD..41 0: 

. 1ristea Oa -Presentes autos : 'de recurso n 22158; em que 	recorrente 
União Dertiecrática Nacional,  e recorrido 'o MM  Juiz Eleitoral 

Jair'Gonçalves BerbOsa, junta/Ida título expedido em 24 de setern-
bin:  de 1945;  pela zona eleitoral de Bicas, requereu nova inscrição eleito-
ral, em 22 de  novembro  de 1957, o que foi deferido. 

--; NO,dia-,seguirite;Tõ Delegado 'da União Democrática - Nacional recor-
reu; solicitando aindéletimerit6 - do pedido- dõ alistando, sob  o fundamen-

' to de que aste não reside naquela zona eleitoral e, sim, Ina de Guarará, 
conforme  atestado d6 : -Delegado de Policia, daquele municipio, que apre-
, eéfitõtt. - 

Dada' vista dos autos  -ao recorrido, .este entregou ao escrivão -o docu- 
; 'Mato de fie,.7,  que foi . junto aos autos, por .ordem verbal do MM. Juiz, 

conforme consta da  certidão  de fis 6 v , 	 • . . 
.-"OnVida' o recorrente, ofereceu as alegações de fls.. 9, no final das 

quais solicitou  'line "6 , processo  e outrps semelhantes ficassem eguardari-
de it• soluçãO de -  uni- outro 'realrS9; por parte dêste Egrégio Tribunal, 

:(<evitando,  astir* depois de firmadajurisprudência,  que  as .partes venham 
recorrer 'desneCessáriamenté». 	 •: 	 , 

o MIVL-  Juiz manteve 6 despacho cpié deferiu ,o - pedido  d inscriçã'o 
'6 Meriden: que Õs  autos subissem a este Egrégio Tribunal (fls. 9-v.). . 

Relatados  e disCutidõs,  acordam  s Adzes- 'do Tribunal _ Regional 
'Eleitoral de kiilits Gerais, em  conhecer d6' recurso,  porque  tempestivo e 

 regularmente processado, imas lhe 'negain provimento,  pare confirmar
' decisão recorrida, -  que &feign o pedido  de  inscrição  dõ reCtirrido. 

Em  primeiro lugar, porque eleitor na zona de biéái &edit  setembro 
1945,  votou ali ri-as  eleições • de 1945, 1947, 1950, 1954 .6 1955,  confor-

me  se  vê dõ,titUló.juntó à fls. 3. 

Em  Sétufictõ  lugar  e jrincipalmente  porque,  Pelo 'documento de  fls  
expedido pela Bede Ferroviária Federal,  SIA,  e firmado pelo Cngenhvi-

ro Chefe. de  Oficinas, verifica  se  que  o . recorrido  exerce- na mesma  as  
:.• funções  de •aitifide-caldereiro de  ferro, na  localidade de  Bicas,  sendo, por-
- tánto, funcionfirios - féderal,  que  tem, por lei, o seu  domicilio  no  Iugar onde 
desempenha o seu cargo. 

Sala  das  Sesslies,_ vinte. e 'tpiatre de fevereiro de 1953. 	GOnOilifis 
de: Silia,,;préSiderite.--;- Agenor de Sena, relator. --- Fui Presente; Jog* 
qithu Foreiro .Goetel*eop PtiNUTtufor Regional .  gieltdrol l  aubetituto,- 



INSCRIÇÃO DE  ELEITOR 'IMPUGNAÇÃO ÓNUS  DA PROVA 

cabe ao Tribunal fornecer prover:, pare a parte  Im- 
pugnante, pois,  a esta fica:Lit  obrigação  de  apresentar  em juizo‘ 
os elementos na defesa de  seus ifiterêsses, =, 

RECURSO TRE: N. 28158 	Relefor:. Juiz AGENOR DE SENA. 
.A.C6'RDAÓ. 

Vistos os presentes  - autos:: de reetisoe"-fi;, 28158, èró - que é recorrente 
o Partido Social  Democrático 	recorrido' :9; 

Juntando o seu título de eleitor, expedido, pela zone eleitoral de 
Lima Duarte, em meio de 1954,.: Agostinho Borges de -  Carvalho reque-
reu -ali, em dezembro p. find() ;  sue -nova. inscrição eleitoral. . 

. Antes Ad  qualquer despacho, - o Sr  Antônio - Duque .Filho,: dizendo-
se  simplesmente (Delegado  de Partido»; imptignou: o pedido, em  peti- 

çãõ iinpreseá, da  qual consta ..;que  o alistando não reside- naquele muni-
cipio (flEi. 4) . 	, 

. 
 

Mandou o-  M.M.,  ;Ink que o;iMpirgnente  informasse onde- reSide;o re-
qUerente e aqnêle,-„,..então; declarou que Agostinho, , Borges de, Carvalho - 
tem a :Sue residência no distrito de Torreões, niunieipio ,de ' Juiz  de :Fora. 

:Não havendo dado prove  alguma - de. sua afirniativai o , M.M., Jinz 
deferiu o ,pedido -de inscrição. , ., . 	,.;, , 

Apresentou  se de. :novo o..: Sr A.ntônio„.Dirque 	já ; ;agora na 
qualidade . de  Delegado  do  Partido  Social Democrático; e de decisão -re-
correu,. tempestivemente,  para. êste.Egrégio Tribunal-. 

Também,  nessa oportunidade, - não ofereceu Prove.. alguma 
Instruido' o . preeesse com woe certidão do registro do  caminhão  de  

propriedade  do alistando, reqUisitad- à, Delegaeie ,  de Policia,: par ordem 
do M M  Juiz, proferiu êste  o  despacho  ;de fls 20, devidamente funda- 
Mentado e pelo qual  manteve  a decisão  recorrida.. . 	. 

Relatados e discutidos;:: ecordam ,os -.Juizes do -TribUnal Regional 
Eleitoral de. -Minás Gerais - --eM  conhecer  do -rectirso .'posteriorinente in-
terPoSto,: -  contra e decisão concessive: da  inscrição, Torque foi ajuizado 
tenipectivamente regularinente processado k embéra descabida  a  im- 
pugnação  de fie. 4, que não tern  apoio fia lei- eleitpral.. 	, 

- 
 

Acordam, mais em face das peças :  constantes dos -eutos-,::,.eni negar- 
. lhe Provimentó,' confirinando-  decisão recorride„ por seus _ fundanientós. 

. O alistendo, eM--. pua  petição inicial, : declarou -que residia  no lugar 
denominado Orvalho, distrito da cidade  de Lima r Duarte, o  que ficou 
Trovado com o seu título e Com  o  documento  de fls. . . 

. recorrente não deu prova alguma  de que o  alistando  reside no 
distritd. de  Torreões, município  de Juiz de Fora,  conforme alegou; 

, 
 

Limitou-se  a Pedir Ai) KM, Ariz, em  petição impressa,  - que  «tomes- 
ae providênCida -neceseáries e  convenientes, .a fim de  que ficasse res-

guardada de trande a lei  eleitoral» (fls. '4)  e. lo Egrégio Tribunal, fie 
petição _de seu recurso, ague, não  dispondo  de, imeios  de prove, requeria 
mandasse fazer inquérito na  zone;  a  fim  de  ficar apurado o • . qüe ,alegk 
Ya», indicando Para isso  dues testeMinihas, (fla, ,:7).: 

. 	Ora, torno é  sabido,  o ônus de  prova cabe  act. ' que alega : 	ele -  - 
eater  aparelhado.  pare  mio, ,quando se  apresenta em .juízo, na•  defèse de 
tens ..direitas ou interSeses.• 	— 	. • . 

E,  assim, eficientemente„ atto cabe ad ,Tribunal easa -obrigação, Mar- ,) 
Monte em  benefício  de unfit  das partes é contrata outra.- 

Sala de, Sessões, 24 de  fevereiro  de 1058.. 
presidente ; 	Agenor .de Sena, relator % 	FUI lirekente: Joitlidin For. 

oPçalves rt9u:1(19t Aegiong 

3 	 tstirtuntmcIA ivit 

IMPUGNAÇÂO DE INSCRICA.0 PROVA DE RESIDINCIA 

-- Constituem prova sobeja de  residência o fato do cida-

dão Tager  vários  impostos ao mesmo  município, nêle ter pro-
priedades, nêk ter votado em todos os pleitos e ser vereador 
Lana Cfimara, sem a menor contestação. 

RECURS() TRE N. 46157 — Relator; Adz JOSE' AMÉRICO  MA  

CEDO . 
AC6ADA0 

Vistói Os Pregénteri autos de  recurso n. 461-57; em que é retorrente 

o Partido Republicano e recorrido M.M. Juiz Eleitoral. 
Pedro Vidigal. GUirriarães requereu, perante o Juízo Eleitoral da 

207.° Zona; a sua- ifiscrição;:tenclo obtido  deferimento. .-  

Entretantoi -0 Partido Republicano, por  seu. Delegado naquela  Zona, 

recorreu. tempestivamente  -do-  -despacho, alegando que sé impôe eat re-

forma da decisão recorrida, de vez que o alistando não reside no ter-
ritório daqUela Zone, mas em Braz Pires, onde administra a  fazenda 

do -  para onde se transferiu com tôda a sua  família é tem, ali, 

inequIvocamente, seu  domicílio  eleitoral». 
_ Instruiu o seu recurso com atestado do Juiz de Paz, que se diz em 

exercício  na Delegacia de Policia, no qual é afirmado que o recorrido 

não reside no município f.de Presidente Bernardes hfi- mais de um ano. 
, Este  processo ji foi apreciado, pelo E. Tribunal que, em decisão, 
convé±teu o julgamento em. diligência,  porque o M.M. Juiz, recebendo o 

recurso simplesmente,  determinou que subissem . os autos a eats Côrte, 
seta aténder eo que preceittia o art. 154, § 3. 9, -, do  Código Eleitoral -- 

kW A,  «não'  lançou sua resposta à petição do Partido Republicano, di-
zendo Pe  confirmava ou retificava a sua decisão».  

Regressando os autos it zona  originária, o M.k. Juiz facultou ao 
"recorrido  se pronunciasse sôbrf3 as razões do recorrente,. tendo, então, 
Pedro Vidigel Guirnarãès alegado  -que.  hi 14 anos 6 ,  residente em, terri-
tório do município de Presidente  Bernardas,  em terreno e casa  de Rua 
propriedade, "cujos impostos paga na municipalidade daquele municiPio, 
conforme documentos com que instruiu suas .  razões. Esses doeumentos 

são: um talão de ian'çarnento- da Prefeitura Municipal de Presidente Ber-- 
nerdes, do qual constá -que o recorrido ali paga 13 impôsto de industries 

Ptofissõee, , iniPersto de licença de carro de boi, moinho, taxa de me-
lhoranientos, etc. ; e outro, também da Prefeitura de. Presidente Der-
fiardes, que Comprova  pagar impels:to de  fábrica  de açucar e rapadura. 

"Anexótr;' ainda, its suas razões, uma certidão da  Coletoria  Estadual 
-de PresidénteBernardes, comprovando qtie êle contribuinte do  impôs 

--  to "'territorial 'riatjuele município, sendo proprietário dó imóvel situado 
na-cidade  de Presidente Bernardes. 

Há um atestado do Juiz de Paz de Braz Pires, que se diz em exer- 
cício na Delegacia de Polícia, afirmando que o recorrido não reside na-
quele milnicipio e sim no lugar denominado Gonçalves», distrito 3a ci-
dade de  Presidente Bernardes; e, ainda, um atestado do Presidente da 
Gainara 'Municipal de Presidente Bernardes, no qual é afirmado que o 

recorrido  é Vereador à Cárnara Municipal, onde exerce seu mandato até 
'a presente data ;  sem -  menor contestação, havendo participado da 
time reunião da Câmar, em outubro de 1957. 

O M . M. Juiz, em despacho prolatado nos autos, manteve a sua de 
Cisão;- 	' 	 - 

'0 recorrido instruiu  seu pedido com seu título eleitoral, comprovan- 
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o  que se alistou em 1941, na Zona de Piranga; em Calambati, hoje Pre. 
sidente Bernardea, e que ali votou em todos os preitos,  desde.  1945. 

Relatados, e discutidos, acordam ós  Juizes  do Tribunal Regional Elei-
tore.' de Mina's Gerais em negar  provimento  ao .recurso, . mantendo  a de-
cisão.  recorrida,  por julgar provide; a Tesidência do .-alistando em Presi-
dente Bernardes.  

Sala, das Sessões, 26 de fevereiro . de 1958. 	Gonçalves -da Silva, 
presidente. 	Jose -  Americo de Macedo, relator, - 	Fui presente: -  Joa- 
quim Ferreira Gonçalves, Procurador Regional Eleitoral, substituto. 

(;) 

RESIDÊNCIA DE ELEITOR 	:LOCAL PERTENCENTE, A DIMS 
MUNICÍPIOS — OPÇÃO. 	 . 

---  Quando  to  eleitor  - rid& .ént! ,  local  pertencente  a d • ois 
municiPios, o .. alistando  tem .o, direito  de  optar poi wit doe , dois - 
municipios, -.1preferindO -eq11ele'em qne pode, com  maior  facili-
dade ou  comodidade, cumprir  o  dever  de votar. 

, 
RECURSO TEE 	 Relator: : Juiz  

	

A 	D ,SA. 0, 

	

., 	• 

Vistos os  presentes: abtds  de recurso  . 'n 44158, da ..zona eleitoral de 
Andrelfindia, ein- qte- é 'recorrente -- a União  Democrática- Nacional  
corrido o  M M Juiz Eleitbral,, 

TereMnha Magalhães -requereu a. sua inscrrçast., eleitoral na zona de 
.Andielândia, instruindo  o pedido corn • uma .certidão de idade 
' 	DO; decisão.;  rime deferiu :o  requerimento  recorreu teMpestivamente:, 
Delegado  do Partido .. Republicano,  alegando que ..a alistanda  no reside 
no  município  de Andrelândia, Conforrne, declarou  ria.- petição  inicial  e,  
sim,  no  município  deRam'Jardim de Minai;,.. 	 , 

..Citada Por  edital,  a ilistanda, apresentou  se o  Delegado  . di  União  
Deniocrática. National . le  contestou  o recursd, sustentando a . sua impro-
cedência  

O M M  Juiz Eleitoral, tomando em consideração  dois atestados  ofe, - 
récidos pelo recOrrente, ,reformon  a  sua  decisão, determinando . a exclu,  
Ciao  da  alistanda 0 .  o cancelamento  de  sua inscrição  (fls. 14) .. . 

Não se  conformando : corn ease: .-sentença., o .Delegado..da União . De.-. 
mocrática:Nacioriel'requertu,„ dentro  do prazo legal, a subida do  recurso  

" te Egrégio.  Tribunal; 6  que foi deferido 
Relatados e :discutidos, • acordam  os: Juizes  'do -  Tribunal Regional, 

Eleitoral de Minas Gerais ein conhecer do reciirso,  com. fundamento  no  
§ 4.0  da' art. 154 ,do: Código Eleitoral, segundo-a].qual i  se o Juiz-„ refor-
mar  a-  decisão recorrida,  poderfi o recorrido, dentro  em  24 horea,,,reque7 ,  
rer subit o recúrso anno se por- êle interposto;  precisamente  o „que ..ocor 
teu no caso dos , autos . _ . 

Quanto acímérito, ,negam_Eprovimenta ao recured-. . 
Verifica-se, que  toda  - a .controvérsia giro em  torno  da local da re-

sidência. - dã Olistando, que 6: no Ilugar denominado  «Espraiado»  .- Afir-
mou ela, .na petição inicial, qUé' .6'sse  lugar  pertence  ao  município de An 

.drelândia, sulteritifido o mesnio: o  atual recorterite.,  Enquanto :isso, 
Delegado dó  Partido  ItepUblidanO, 'clue  logrou  êxito : nõ recurso contra 
a decisão concessiva da inscrição; assegiira, que dito  lugar  é parte corn-
poriente do miniieipicr de torn,Jaidim de•Winas.,.: • 

Confrontando  se- os  documentos juntos  -ads autos, Tor' ambe,s, - as 
partes, apura-se élué o lugar denominado ,Esprniaclo»,- objeto de  litígio ,  

3 IriISPRIJDÊNCIA MINEIRA, 

acha-se situado nas divisas dos dois municípios, tendo parte de seu ter-
ritório em Andrelândia e parte em Bom Jardim de Minas (fls. 11) . 
Ainda, não faltaram à verdade os signatários dos dois atestados ofere-
cidos pelo Delegado do Partido  Republicano,  ,is fls. T e 8, pelo  quis  
a, alistanda, reside no lugar «Espraiado», do distrito de Arantina, do 
município; de Bom. Jardim de Minas, conforme admitiu o M M Juiz. Mas, 
também merece tôda fé a certidão da Prefeiturá Municipal de Andrelân-
dia, iS 11, segundo a qual o  lugar  «Espraiado»  está  localizado par-
te no referido município e parte no município de Bom Jardim de Minas; 
bem eonio têm  inegável  valor os atestados de fls. 18 e 19, tomprobató-
rios de que a alistanda tem a sua, residência ria fazenda denominada 
«Mato Grosso», situada rid referido lugar «Espraiado», pertencente aos 
dois: citados e vizinhos municípios de Andrelândia è Born Jardim de 

Em, caso, a alistanda tem, direito de optar por UM dos dois 
municípios,, preferindo aquêle em que pode, com maior facilidade ou co-
-modidade, cumprir o ,dever, de lever o ,.seu voto is urnas. Esia prefe-
rência não fib tem apoio na lei  (Código  Eleitoral, § 2.9  do ,art. 33, Re-
solução ii 5.235, do Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, art. 9.9, como 
está  consagrada Por êste Tribunal Regional„ em vários  acórdãos  recen-
temente,.prófoidos. em reebrsos da Sono  eleitoral  de Mar de  Espanha,  
a propésitO de oils:tondos residentes nu_fazendi, dos Alpes, -  tanibém per-
tencente a dois municípios limítrofes. 

Pelo exposto
' 
 dão provimento ao recurso Para, ,cassando a decisão - 

recorrida, :. mandar -que seja feita 'a  inscrição  de Teresinha Magalhães, 
coma , eleitora  do  município  de Andrelândia, exepdindo-ae o respectivo 
título e  observando  se as demais formalidadeilegáis. ; 

Sala das, Sessões, 17 de Margo de 1958. —  Gonçalves  'do Sitia, pre-
iddente 	Agenor de Sena Filho, relator. — Fui presente: Joaquim 
Ferreira Gonçalves, Procurador Regional Eleitoral, substituto. 

—o0o- 

DELEGADO DE PARTIDO — CONSULENTE 

— Delegado de partido politico não é pessoa capacitada a 
se dirigir ao Tribunal Regional em consulta. 

CONSULTA TRE N. 31j58— Relator: Des. NEWTON LUZ. 

ACORDAO 
s 

Vistos gates autos, de amanita n. 81158, da zona de Monte Carmelo, 
em que é consulente o M.M. Juiz Eleitoral. 

Em ofício dirigido à Presidência do Tribunal, o Sr. Delegado do 
Partido Social Democrático em Monte Carmelo formula consulta sabre 
documentos que devem instruir pedido de inscrição. 

-. - 
Segundo .a 'jurisprudência  da Casa, entretanto,' Delegado  de partido 

politico não e pessoa capacitada a se dirigir ao Tribunal em consulta. 

Isto pôsto, acordam os Juízea do Tribunal Regional Eleitoral de 
Minas Gerais em  não  tomar conhecimento desta consulta. 

. 	- 
Sala das Sessões, 17 de março de 1958. — Gonçalves da Silva, pre-

sidente Newton Luz, relator. — Fui presente. -- Joaquim Ferreira 
Gonsalves, Procurador Regional Eleitoral substituto. 

AGENOR DE SENA. 
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ti I ti 	1■I 0 " rttNE 'tE A.  

CONSULTA  'CAS() . CONCRETO 

6 . 	toot CófilleCinienfe de- ióritUlta gee" ier- 
sit .  naso toncreto. . 

CONSULTA; „TliE " N. 95_158 
DES. - 	 • - 

'AC"ORDAO 

Viitos Odes "tinto de cónatilta n. 35158, da zona• 	Caldeb, em  ..que  
coniulente, o M.M. Juiz Eléitoral. 	 ; 	..• 

Em °Belo dirigido A Presidência" 
ral de, Caldas, informa sabre, problemas surgidos com cento é,setentá. pe-
didos  de inscrição de ' eleitores  ' residentes  no distrito  de Sao ---Bento de 
Caldas, Bairro  do ?lie,  mas que Se  deram como residentes  ,eit Santa Rita 
de, Caldas ;  daquela zona. E“pede instruções  'Sabre  como proceder,  pare 
solução: das processoe.  

Verifica-se que a-.  consulta veria •caso concreto,' que  impede  o pro-
nunciamento " dó :Tribunal. 	" 	' • 	 "' 

, O M.M.  jPii,coiunilente,",deveria deferir ;ó•ii  indeferir'os ;pedidos, 
iejando recurso ' dos intereasados.'  

Isto pasto, I:corder:1 os Juizes do Tribunal Regional Eleitoral de 
Minas GéraiS,eni•zião tomar canheciMent/J'cli•cónsuaa. 	. 

Sala das  Sessões, 17 de' Margo. de 1957. 	Gonçalves da Silva; Pre-. 
sidente. 	Edépio  Fernandes,. elator": 	Fui presente: .Tóaquiin Fer' 
mire  Gonçalves, Procurador Regional Eleitoral. substituto. " 	• • '; 

Relator:' 	EDÊSÌ0 FERNAN- , 

Dando etimprimento ao dispositivo  do art. 59, n. XLV, do  Regi-
minto  Interno, apresento o sucinto relatório  do serviço  judiciário refe-
rente  áõ 'anó de 1957.- - 

De modo geral, funcionou mirmalmente o aparêlho judiciário. Ain-
da se !iota, entretanto, que ha  atraso  do serViço em-mãos de alguns ma-
gistrados, que o justificam pelt, èxcesso ,de trabalho. Ern vésperas, ago-
ra, de ser votada nova Lei de Organização Judiciária, é de se esperar dos 
ilustres legisládores profícuo esfôrço para ampliar o quadro dos  Juizes, ,,  

principalmente na  comarca  da Capital, além de outras no interior do 
Estado,  em que a estatística apontar a conveniência da medida. 

Por :outro  lido
' 
 continua' •5 problema das comdrcas vagas, atualmen-

té em fulmero de 26, além daS 4 . zonas seccionais; a' que os concursos 
para os cargos de Juiz de Direito nab dão solução, não 845 porque pouco 
concorridos, como também Sin vista de muitos candidatos habilitados não 
se interessarem pelas nomeações. , 

7 	A má classificação das comarcas, por sua vez, deu em resultado a 
récusa: freqüente "de promoção por parte dos Juízes,  tornando difícil 
preencher vagas nos graus superiores da carreira, visto que os indica-
doa à. eleVação, por merecimento e mais por antigüidade,  preferem  Aguar-
dar 'comarca Melhor. Dal a longa permanência de- comarcas desocupa-
das, de segunda e terceira eritrância, corn os grandes males decorrentes, 
que -desencadeiam reelamações insistentes e justas (vagas em 31 de dezembro; 2  comarcas  de terceira entrância -e 7 de segunda). 

LEI DE  ORGANIZAÇÃO JUDICIARIA: 

Péla lei n. 1.626, de 2 de, jullió de 1957, foi modificado o art. 14 
da lei n. 1.098, de 22 de junho de 1954, e acrescentado parágrafo tíni-
co ao art. 1.9  das Disposições Finais e Transitórias da mesma lei, no qUe 
foi atendida a proposta do Tribunal Sabre a extinçâo dos cargos de Juiz 
Municipal nas comarcas ültimamente elevadas à terceira ehtrância. 

As  propostas  de  modificação  da Lei de Organização Judiciária, da-
tadai de 22 de junho e 12 de agasto de 1955,  atualizadas  em sessão 
clp Tribunal realizada em 6 de novembro de 1057, ainda não foram con-
yertidas em lei. 

• RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA — 1957 

Como uma das atribuições do Presidente do Egrégio Tribu-
nal de Justiça, pelo Regimento Interno,  estás  a de  «organizar  
e fazer publicar, até o mês de março, breve relatório do servi-

, ço judiciário». 
Dodo cumprimento a êste dispositivo regulamentar, o Sr. 

Presidente Nisi° Batista de Oliveira, na sessão do Tribunal Ple-
no realizada no dia 10 de março corrente, apresentou aos Srs. 
Desembargadores o seguinte relatório: 

145 



11.111/811 1CUDENC/A 

REGIMENTO INTERNO 

0 Régitnenta -Interno foi Modificade :pot dust vêes.  Proposta 
aprovada  era -  sessão  de 7 de  agosto, -Publicada  no«plArl-& da Justiça» 
do dia  seguinte, deu  nova redaçãe. no, 'art:, 1I2?..:Pre"PaSta • aprovada  em, 
sessão  de 4 de  setembro  e  publicada dois dies dePeia .  no «Diário da 

Per: .  fim fazer alterações, -visandó, ,atuilizar ,o ,'Regimento  can • 
fact principalmente da lei o 1 459, lie 27 de, junho  de. 1950, e "Paritz, in - 
troduzir a Parte None; Titule finiée; da Revista  «Jurisprudência Minei-  

tendo em vista a lei n. 	de 7 de julho de 1957. . 

CONSELHO  DISCIPLINAR . 
. 	.- 	• 

- . 0  andamento  dos proéessos, „registrado nas  publicações quinzenais, 
Ainda não corresponde  as exigências da lei. quanto .ain) prazos marcados 
para o despacho dos autos. 

CONCURSOS PARA .JUIZ DE  DIREITO 

Era 'sessão -  de 27 de 'mane, ..deliberiau o Tribunal ,que,; se  abrisse 
Concurso Para i3 o vh nento de cargos' de Juiz de Direito sna, abertura 
foi determinada por portaria de 28 de abril. - - • 

Pediram inscrição .77 blicharéia„, nürneró que  afinal ficou reduzido 
a 63, sendo de se ,prever que ainda -  pode  baixar,  dado o comum ntio cbm-
Plirechnentahs prove.t.de:todeis os inscritoe. 

Percebe  se, assim, o , ponca,interêsse despertado pelo concurso, 
qual  deverá ultimar-Se até amês de fevereira... 

. 
PAGAMENTO 

Na Capital, foram, no segundo semestre,„ , postos  em dia os page-
- mentoa, aos  servidores do Poder Judiciario 0 mesmo não se . pode di -
ter nas comarcas da interior, onde,_ em  algumas  delas, perdura  grande 
atraso, que Motivajusto. clamor de , seus Juízes. 

PROTOCOLO 

Foram efetuadoi, 12.644 registros no  Protocolo, tende "haVido au-
mento do  número  de, autos cíveis, ,criminais, «habeas corpus», recursos 
extraordinários e embargos, e sensível diminuição de . recursos  de «ha-
beas corpus», • revista,  revisão ; petições, ofícios e requerimentos, e 

diferençais  pare menot, nas demels - espécies. 	. 	• 
Dos 1.994 antes cíveis (apelações e  agravos), que deram. entrada • 

-- 684 provieram da comarca  de Bela Horizonte (34,3' %) ;. 123, :  de Juiz 
de Fora; 86, de Pastes; 59, de Cassia; 50, de Uberaba; 34, de Caren-
via; 31, de Governador Valadares;„ 31, de , Itaúna; 20, de São João- del 
Rei e 20, de Sete Lagoas.  Das ' outras comarcas  o  número de recursos 
civeis foi inferior a 20.- , • . 

Dos 1.233 autos  criminais _,:dpieSentedoe (apelações e - recursos em 
sentido estrito), - 189, Provieram 'de Bela Horizonte; 48, de Juiz de &ire; 
32 de 2Teófilii "Otoni. - 24 de  Uberaba. é 20 de -Santa Rite do Sapucaí, 
sendo inferior ci 20 I'D móvimente• 'dás demais comereas. 

8ER:tri0 citiki$XL 

0  movimento:  geral do terviço foi o seguinte: 3 .300' ¡Altos e peti-
ções apresentados; 2.867 distribuições e 466 novas distribuições; 2.743 

i. tIft -t -gPIttrf.ttik 

Julgamentos  em 89  sessões; 8.655 offcios e 529 alvarás  expedidos; 43 
certidões fornecidas e 5 traslados ektraides. 

No confronto entre o movimento de 1957 e o ano Anterior nota-se 
:áninetto da 65 «habeas corpus» originários e 72 apelações, e -a  dimi-
nuição  de 33 revisões, 11 recursos de «habeas - corpus», 8 conflitos,  além 
de outras diferenças menos sensíveis. , 

Houve, outrossim, diferença, para mais, de 688  ofícios expedidos. 

SERVIÇO  CIVEL 

Sessões realizadas  no Tribunal Pleno, Câmaras Civis Reunidas e 
Câmaras isoladas  elevaram-se a 318, enquanto que em 1956 seu  núme-
ro foi de 262  sessões,  tendo sido praferidos pelo Tribunal, 34 julgamen-
tos; pelas Câmaras Civis Reunidas, 86; pelas Cameras isoIadas, 2.408. 

A Li Camara Civil deu 42 sessões ordinaries, 10 extraordinárias e 
26 de embargos, julgando 748 feigns., 

A 2.4  Camara Civil deu 41 sessões  ordinárias, 4 extraordinárias e 
26 de embargos, jülgando 868 feitos. 

A -3.4  Câmara Civil deu 39 sessões ordinaries, 3 extraordinárias e 
28 de embargos, julgando 767 feitos. 

TAQUIGRAFIA 

rfirnere de  apanhamentos taquigráficos traduzidos aturientiti, em 
comparação  gee  anos anteriores. Assim é que Se  elevaram  a 2.188, tre-
cluções feitas; contra 1.859 no, ano de 1956, o que dá Um Aetéscinui 

Em 1956 os Cartórios Civeig. receberam 603' notas,  numero que  .0  
'MU em 1957 e 1.218, havendo elevação de 615 notas. Não obstante, isse 
resultado,  fat' gran& a quantidade de traduções que deixarem de ser de- 

:•..volvidas:. pare anexação  aos'  respectivos processes (827 notas), o que 
concorreu  pare não se alcançar a tão necessária perfeição do serviço. 
Major  cooperação  houve por parte dos Exmos. Desembargadores- Ono-
fre Mendes Júnior, Merolino Corraa e Helvécio Rosenbürg,_ que mais 
notas taquigráfica.s: autenticaram e devolveram para .apensamento aos 

. Ian tos . 

SERVIÇO DO PESSOAL 

Está  em boa ordem o serviço d8sse setor, não ebstante a sua va-
riedidé e o num.erosa  grupo de servidores de que 

. Seus arquives,  fichários e prontnários atingiram exatidão' que 
fácil qualquer , informação sôbre a vida funcional dos magistrados e 

funcionários. 
Deram-se duos_ vagas, de Desembargadôr com a nomeação dot  De- 

sembargadores  Antônio Martins Vilas Boas e Telêniaco Autran Dou-
rado Para ci Supremo Tribunal Federal e  Superior Tribunal Militar, 
cujOs lugares foram preenchidos' pelos Desembargadores Onofre Men-
des Júnior e João Gonçalves de Melo Júnior. 

Einpossaram-se. 11  Juizes  de Direitò e 4 Juízes -1VIunicipait. 

Foram premovidós 20 Juízes de Direito, removidos 	posentados 
. 6, ; tendo falecido; 2.• 	, 

Exonerou-se 1 Riiz Municipal, tendo falecido 1. 

147 



' 	Receberam Prepare, On autos . cíveis, 1..304 apelaçeõs, 267 agra- 
vos, 193 desquites, 142 embargos, 5 -  rescieórias, .33 recursps  de revista, 

26 Mandados, de segurança, 9 recurSos- ordiriários em mandado- de se-

gurança,  -10 • contas finals ofn-mandado de segurança, e 47 renúncias  tá-
citas 

. preparo 64 processos de desquite'.. „ 
Perdédain  prazo  para preparo 84 - apelações  e 40 agravos. 
Em --  autos Criminals tiveram preparo 23 apelações, 4 «habeas cor-

pus», 4 'ecursos 'erdinários em «habeas corpus», -  5 recursos em sentido 
estrito, 3 queixas-crime e 1 verificação de incapacidade mental, tendo 
perdido prazo para preparo 5 apélações e 4 recursos ern sentido es- 

trito 
inovimentó do  livro  Caixa, apresenta o  seguinte  - resultado: 

	

' ReCebide érn dinheiro'.  . -; - 	Cr$ 568.940,50  
Gasto em seles 	• . . . 	Cr$  70.879,60  

«JURISPRUDÊNCIA MINEIRA» , 	. 

Infelizmente, falharam  as  previsões de ficar em dia a publicação 
da Revista no ;decorrer de 1957, e' isto se deve, tão sõmente, ao descum-
:primento de' CoMprorhissos de certai gráficas, que não dão ao serviço 
o  necessário  andamento. 	 • 

A soluçãe será, pelo qué a experiõricia -  mostra, a obtençõó de ofi- 

dines Própriaa, :grids; que, por ,empréstimo,-  se conseguissem  as ponces 
máquinas  necessárias,  da Imprensa Oficial, que o faz a sociedades con- 
troladas pelo Govérno, como  é o caso da «Fôlha de Minas». 

Apesar de tudo, consegúiu- se  'acelerar a publicação e vieram a 
lame, durante o  ano,, os  seguintes números: 

Vol. IX 	Ns. 1 a 12 — Janeiro a dezembro de 1955 — Ano VI, 
impress° na «Fôlha de Minas». , 	- • 

Vol-. X —Na 1 e 2 — Janeiro e fevereiro de 1956'—  Ano VII, 
impresso na Imprensa Oficial.. 	 - 	. 

Vol. X 	Ns. 3 e 4, 5 e 6 -- Margo a junho de 1956 -- Ano VII, 
impresso nd.«Gráfica Belo Horizonte». 

Vol -. XI -- Ns. 1 a 6 -- Julho a dezembro de 1956 --- Ano VII, 
irimirésso ria '«Gráfica Belo Horizonte». , 

Já  estão prontos, recebendo capes para serem entregues: 
Vol. XII -- Ns. 1 a 6 — Janeiro a junho de 1957, impresso na 

«Gráfica Belo Horizonte». 
Vol. XIII — N. 3 — Setembro de 1957, impresso na «Tipografia 

Brasil». 
Os outrõs volumes, já  nas impressoras, estio nas seguintes fases: 
Vol.. XIII --- Na.  1 e 2 — Julho e agilisto de 1957: nas oficinas de 

«Fõlha de Minas», desde setembro de 1957. Atualmente,  faltam  ape- 
nas 144 retrancas (originais) para terminar. 

Vol. XIII — N. 4 — Outubro de 1957: nas oficinas da  «Gráfica  
Belo Horizonte», désde novembro de 1957, e já compostos dois  terços  
do volume. 

- Vol. XIII ---  Na.  5 e 6 -- Novembro e  dezembro  de 1957: ria. «Ti- 
pgrafia Brasil», com a composição já iniciada. 	. 

Alcançou-se um ritmo de trabalho suficiente Para se  poder lever 
à.  Impressão  o fascículo de cada Ines, a fim de se centeguir a previstO 
publicação ,  mensal da Revista, 

PAN COriC91.7011; Ram se obter ease eley1142 1401% de Kodpg4o, 

TESOURARIA 

:X/EISPRIIDZIsiCT-A. Xi/41E1 1% A 
. 	 • 	 . 	 . 	 • 	 . 	 • 	 • 

. • 	 BIBLiõirtci 

Foram  adquiridas 85 tibia's, ern 159 volumes, na maior parte,  tra-

tados  de direito civil;  processo  civil, direito comercial, direito constitu-

clonal e  direito internacional. • - 
Receberam  eneadereação 29 volumei.  

	

Ho-five regular freqbencia, prejudicada no segundo semestre por 	, 

causa dos trabalhos de consérto do prédio do Palácio da Jiatiça, fican-

in'acessivel a sale,- da biblioteCa. 

' 	AROUlITÕ•• . 	 • 

De„ a.cerdõ com  a  catalogação  adotada, que  visa  faciliar o  trabalho  
de  busca,  foram  arquivados  I . 533 antes, •36  livros  e 1 ;332 papeis, num 

total de 2 . 921. 	-• 	 . 	• 
CONTADORIA ' 	 " 

NO "orçamento, do Estadõ, ainda rile se , deu o devido destaque, às 
verbas do 'Tribunal, de . Justiça, "muito • embora a •attonomia 'de que goza, -  
por preceito Constitucienal.. • ' . .• 
. Foi elaborada a propesta orçamentária  paia o exercició-  de 1958, 

de acOrdo „corn as mirinas estabelecidas, :pela Contadoria Geral do Es- 
tado  

Os ,Pedidoet.•de  aumento  deg verbas: Máquinas  de . Escritório 	Cr$ 
100.000,00 e Méveiii•e etenSflios. •=-L Cr$ 150.000,00, foram .alterados Pela 
Assembléia  tegislatiVai que  conCedeu 'atenas. Cr$ 50:000;00 pare, cada 

Luna  das citadas ' Verbas. , • - • • , , • 
()titres Verbas, 	forioni alteradas- Pela -  Ageeiribléia,' coito -.se- 

jam: Publicações 	reduzida de Cr$ 800.000,00 para Cr$ 500•,000,00. , 
Assinaturas  de . Jornais,  RederteS:• : e  Revistas,  reduzida - de Cr$ 18 . 020,0, 
pare Cr$ 5.600,00; 	.- • - 	• 	 - 

Causou estranheza  a • atitude 'da  Assembleia Legislativa,  ao •reduzir  , 
as Mencionadas verbas...peie  a  proposta  orçamentária  j.  havia Side 
reajustada,  a•liedido tio Sr. Governador  do  Eitedo. 	- • 	• 

. 
 

Conseguiu  se,  entretanto, que  constassem á , , parte,  no  orçamento,  
verbas deetiriadás  à  Revista «Jurisprudência  ,Mineira»; 	evitar que 	. 

as despesas dêsse Órgãe faseerii custeadas por 'ate ,  Tribunal.. 
Procedeu-se  à. - 	de contas  das  veibas recebidas em 1956, 

, 
 

em nome  do Scretário. do Tribunal, cujo  certificado  de . quitação está 
arquivado nesse Serviço.  - • , 

Fõzse a-revisão geral do fichário ,do  pessoal  para a introdução cie 
_ 

 
ocorrências verificadas  nti eXercício de-1957.. - - 

Devido  à  transferência  -provisória  do Tribunal pare. ,-o 9.9  andar  „do 
Edifício  do Banco'. de  Credito  Real, foi nécessfirici  adquirir,  pare Melhor 
-instlaeão 'dos serviCeS;.: bioinbos de -  Madeira,' prateleiras de aço; 

Para use da ,Secrétaria .forain adquiiidas duaa- mfiquinas: marca  
«Olivetti». 	. • 	 - 

Em  virtude da  lei a 1 . 625;: dc  2' de julho de 1957, que  organizou  
a Revista «Jurisprudência -  Minèira», tornou-se necessária a . criação  de 
um  fichário especial para  registro  _ dos  atos cerrespendentes  aos  funcio-
nários daquela,Repartição, bem comb. é feiti ,por intermédio da Conta-
doria a • remessa .das  portarias  des fiilhas de  pagamento ao Serviço 
de  Pagamento  do  Pessoal  da Capital, como, também, requisições de  ver-
bas  e  tomadas  de  conta daquele  orgad. 

alrnox 	 -arifado está sob rigoroso.•-•Contrôle, com-  b balanço de Ma- 
Venal em  estoque. 	• 	• 	• 	 • , 	 „ . . 	 . 

• 



U .11.TBP RAT 	C I -A MIN11 XUA  

As` 

advento da lei n. 1.-625, de 2 de  julho  de 1957, organizando. O  quadro 
dos servidores da Revista, para  cuja criação todo esfôrço foi empenha-

, de e  que,  e JuSto:. salientai, tornou  se , vitorioso pela solícita colaboração 
de Governador do  Estado  e daAssembl6ia.LegislatiVa. 	. 	• 

Dando-lhe a  citada  lei o  devido lugar,  come  serviço auxiliar 
diretamente subordinado , ao, seu -.:Presidente, . a «Jurisprudência 

Mineira» entrou em fase 	perfeito funcionamento, ficande aparelha' 
da para  alcançar seu objetite% , . 	 • . 	. 	, 

Por  sua  vas; o '-' Regimento . Intern) ... Ja.:. cuidou --do. assunte;  dedicando , . 	, 	„ . 	,.„ . 	. 
SU& Parte Nona; 	-.(Tnico, matena propna da  «Jurisprudência Mi  
neita», devendo serexpedido o regulamento dos serviços da Iteviatá. 

; 

 

PALÁCIO  DAJUSTIÇA 

Durante. •as-46tiás-: da- - -júlho conitiletouse a, mudança do Tribunal 
de Justiça,. que Passou a funcionar, em caráter provigno, no nono an- 
dar do Edifibio .do Banco de Crédito Real, qua- para êste.fim foi tulip-, 

Provisoriamente, não •seria possiVel Melhor ',:loeáliiação 'ad Tribu7 
nal,-  fora do .  Palácio.di[Jtistila, aonde  apenas ficaram .  a biblioteca e os 
arquivos e, para cuja  reforma, impunha-se -a maior desocupação  do 
prédio'; 	- 	 . 	••• ' • - 	 • 

- 	- Coin o' . apoio, -. 'qua  não tem faltada,.. ad Governador  do  Estado, e o 
erripenho  em que está; .o . Secretario da Viação, .Dr., _Feliciano Pena, de 
concluir, com a desejável .  perfeição e  no -manor .prazo',. a reforina,plafie- 
jada , 6 de se  antever  gilt- o Palácio da' Justiça não tardará  a se apre-,' va 	• 
sentar com, as ; condições minirnas a  uma condigna instalação do Tri= 
bunal de Justiça-. • 

CONCLUSÃO 

- 

 

Ilustrando - o relatório;,: incorporam  se-lhe  nos quadros - estatiatices 
levantados  pelos diferentes Serviços que dirigem os trabalhos da. Seérà- _ 
'taria, -os quais ;fie= à dispo-sição dos. Senhores Desembargadores para 
um minucioso exame que fôr julgado necessário

Por fim,  cabe  me Salientar que- sempre pude contar com dedicada 
colaboração dos funcionários da Casa;  mui dignos , tanto Pala correção ' 
com que procuram:desempenhar7se de seus encargos, come  pelo esfôrç:o 
era que se  empenham  para sua perfeita execução, sent :medir sacrifi-
cioa e se- submetando, sem a Manor gratificação, a' trabalhos, miiitas vê- •  
zes em horas exeeclentes do  expediente. 

Be',o Borizunte, JO de março de 1958.  
Nisio Batista de Oliveira, Presidente - do Tribunal - de  Justiça 

Estado de Minas Gerais. 

O .UTRIN.A. 

écnica Probatória 

' 	 - 

1 -- Ha seis  anos, dirigi aos alunos da Faculdade de Direito de Belo 

Horizonte estas palavras: 	 ' 	 - , 

- . 	«Vocês .não avaliam .quanto lamento  a impossibilidade 
de unia- viagem a Belo Horizonte pan.' falar a moços propria-

- , mente, 	«livrea 	das-  montanhas» --, dim -a  predes- 

tinação operária  de <<mineiros» e o talhe humanista  da uniVer-
, salidada afeite, ao mesmo  tempo, ao profundo, ao imenso, ao 

Oulminante; 
Moços qua ,  se habituaram oferecer a fronte, na glória das 

.altUras, .aos-  primeiros raios do sol Como Tiradéntes que, an-
„ tes 	revolução francesa, queria República, Universidades,  fá- 

bricas  Para um.  Brasil politico, é econômieamente independente. 
Otoni, que reproduziu  Filadélfia  : Coin a: exação 

; deVida pelo verdadeiro patriotismo aos impostos do progresso 
. -; social. 	. 

convite de vdcês auMerita a gratidão pessoal que inani-
festei nos meus -FRUTOS VERDES di adolescência, pela ter-. 
.ra que me deu, tantas yêzes, saúde,. segurança ;  paz; de onde 
vieram mestres, alunos, colegas, amigos qua me  ufano  de qua-

, 	 . 
este Belo Horizonte que .tive, :diante : dos olhos, du-

. ■ rante a campanha dá Aliança, em noite de cólera Popular! 
• - Raver. Minas Gerais  não  e, semente  honrar os sentidos com 

- 	,-natur -ita -que .modela o  homem  à imagem, da sobranceria, 
dá seenidade,do...desafôgò, dá. retidão. E', ilustrar, 	retificar, 
6 desagravar a consciência  cívica, conversando mais, 	os 
mortos do que com os vivos ha terra Santificada pelo sangue 
do heroismo e pelo suor do trabalho; consultando os ecos his- '

'tóricos diante de nascentes democráticas». 

	

Não - 6;„' portanto, o calor circunstancial que me :obriga a -curvar-me 	, 

perante ; 	universitária  de Minas Gerais. E' .,o dever 	, huniii- 
da.de diante das finicits hierarquias que superamó tempo e o espaço, 
que çiecidein  à  reverência vértebras, como as, minhas, incapazes de fle- 
xões sem o comando altivo e severo da honra. 	- 	• • 	, . 

Nam a afetação teria ressonância em homeni nativamenti habi-
' 	tuadoli. à  dignidade do •sentiment° e culturalmente precavidos para 

ide1itiflOaião do pefisamoto. 	 „ 	 : 

15k.  

Dr, ROBERTO LIRA 
• 

1 ,-- Saudação a Minai Gerais. 2 	teniii: Técnica Pro' 

liatória. 	As novas propostas. 4 -- Critica e  Contronto. 
5 — Conehisão. 



	

• 2 	Que  assunto'.Poeria lintéreaSar  'ao 	de Criminologia,  
modelado • porn inspiração criadora e compostura, científica  por bite mi- -  
neiro tipico -  que:é -Jenner Josè de. Araújo ?. 	 • . s'•  

'f As  responsabilidades  de, convite  • da:,,..unanimidade •da  provecta Con-, 
gregação do -..Instituto  de  Cnimmologia, .Por intermédio  do  emitente..-Pro ,  
lessor  desembargador  Antônió: Pedre -, -Braga -,-:•iMpõeni-tie: deferes  es- 

	

peciais 	 • 
Optei por uma mensagem  ; de CidininolOgia  aplicada  sôbre a técnica 

- probatória; Pará :SerVit,:: : Inó:.plano,'.'das  propostas • ' consequentes,  a fun7  - 
çáo trítiéa• das  UriiYersidades e 'honrar  a • receptividade  'de nina 'terra • 

-de -  prectitorea;  desde as intuições geniais  de - Bernardo-  Pereira, de Vas- 
: 	• 	• 	- 	, 	• 	• 

Confio  em  VosSa. Sensibilidade. penetrente; abrangente • e, "Sobretudo; 
seletora r•:: ,• Aquela joeitação. da.' parabola, 'bíblica. -hem • poderia simbo.izar 
a  primeira •tarefa  universitária . Mas,  'Para •fde-§ptëiár  «as  espigas  ya- 
Sias» "(la  frase  , de Leonardo ,: di Vinci 	aeVantadasárroganteitente 
para' o alto,  enquanto  as  espigas  cheias 	 para.: 'a sua mãe -- 
a• terra». • 	 , 	• 	:- 

	

3 	 propostas, .: CP0o .• tekláa. as ,fehriquiSta, 	 re!. sultirain de  longa elaboração.  0- . improviso 	 1., . 
Fundadoreai-, inventores, : ‘, deacobridores:::. ,1 Expressões que usamos  

para  fins  didatkos,  como que  posteando  os caminhos  : - Hi ,precuh-sores, 
porém,  'nó irraiS, alto abstraçõeS: .  Sde - , os :gêniói 'que • se don,  tarn , pelos  Séculói, . Em  regra,  filóSófoa;,' na  posse  das sínteses  • de tota-'. I lidadeS, • 	 : e ' Proftifidéiaa -•' • Para' as generalizações,  : dominan- 
do. 6S aYiSPIS do  passado-  e- de • presente  pari; AS' PrevisõeS-.:' 	, . Segundo  . um código  Japonês  do século VIII — 1TAI-HORITSUY 

.• 	• 	, 	, 	• 	- ie jinx -deve  atentar  Ina respiração; 4t do cuipadp:'4 ,  ofegante. 

:Aqniete•iii 7se,  oar rniSoneiStas: Trata-se. :de Velhas  ideias  OS .• mais  recalcitrantes.: hilõ ,  encontrarão objeto para .. hostilidadea-de plane,  'aliás  
:contraditórias - 	 os  seus,, pressupoStos  filosóficos.  , Está .:Implícita na -• 
impugnaçãh  a  teSe , monistica  
. • Ja  Fern, -ha .:-SOCIOLOGIA CRIMINAL,: stigeria hipnotismo  para 

criminoso  : diier'• i':Ver-dide. e '4 esfigniógráfo que,, registran-
do  graficiiiiiénta.:ii -  •Vatiações'''da- VreSsfio', sangUínea, dèSVendava os 'se- 
gredos-  einoCienaik .  revelava  ". 	inocentes;-  cenfundial'I•Cos . .; - culpados, mascarava os simuladores. Referia-se  a experiênciasi'nesse .sentido, 'de LOmbiliSói.Rosai e  Voisin,  ackescentando: , 

• •c0S - -i.eatiltadet 	bem mais , eleqiientés - i7 'e  mais  
quando 	'pesquisas cónstitilirem instrinneritos re- gulares ad serviço da' justiça 	, •■fr•- 	• 	• 

'-E' qde taii -peiqUiSas -  etairi 

	

«fonte  muito  fecunda.  de -aplicações cientificas 	coleta me- tódica das -proves criminais». 

O hipnotiStrid foi  estudado, Mitre n6S, em nionografiai de Fajardó e de  'Medeiros  é AlbuqUerque. 
Muitos - julgavam os averfeiçoarnentog 6' cléséntrolVirnéritói crentIfi-cos segundo versões  literárias e cinematográfidas. 

	

Bscrevitt  Medeiros' 	Albut¡aeralliV Ifeiitüttr niOnsigeitõ '40 -  pr&. pent): 	' 
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absolutamente destituída de -  pittas. •a:  afirmação  de 
os • doentes ficama escravizados ao medico • ou hipnotizador. 

	

" Esta idéia- já tem • sido  examinada 	:registrada , muitas  • likes:,  
bem ,como  seria complicado • nas circunstâncias de. 

'Bernheini, .WCttersbrand Oa Van 'Rentergheii, vivendo em pe-
.. • qUenaS cidades .6 :hipnotizando anualmente :milhares.. de , pes- 

soas, 	elas lhe  iiPasSem •  escravizadas! -Talvez, , • bem  . vistas as  
cóisas,  essa' objeção tenha, :' sobretudo, - 	origem .1iterAria: 
Ela, Vein;  principalmente • de dois nomes de \toga. universal-, uni 

• 
 

francês,  JOSE' BÁLSAMO,  de-  Alekandre  Dumas,  e• outro'   in-
-;: glês; ' o TRILBY,- 'de  • Georges dif-Mitirier:,••--  Per • sua :. liëz;  o  cine-

matógrafo tem popularizado  essa idéia falta.: Neste
' 
 o :,quadro 

'sempre  b• mesmo:  o • operador pelas pontas. dos • dedos,  
MidaS ,  de fliiides  e, O •paciente  sucumbe, escravizado.- 'A idéia 
pode  Ser tointintiCa• e,  cinematográfica, mas  é,  também; :cômica_
inenté  errônea.  .Só  quem  •-não  'tem.  lidado .corn o hipnotismo 
Pode: tê  la» 

0, art 269. de Código.:,  Penal . revogado, ' admitia  que .',O  hipnotismo  
pideage .privar das faculdades-  'psíquicas  e no art. . 156i  ,considerava  cri- 
me -..átiCa. de  hipnotismo,  Seth • estar habilitado segundo as leis_ e Os 
regulainentds:.. . • , , 	- 	 • 	• 	- 	• 	• 

função  ..revisora 'e ••i•aelettita do  progresso, - como  acontecerá  agora, 
extraiu  ea -  inteiros'  'do  • 'eStuile  da sugestão que: foi •- :colocada  
no. justo  lugar, sem  as ,d6sVirtnações ou as. yirtuações. artificiais.  

IAStirn; • quando' es;CrindrieSos • alegam irresponsabilidade  pela auto- 
 : 	• • 	-: 	• . 	• 	• 	• 	• 	• 	- 	• 	•-•• 

, • .0 '_des,• - ••••Adelniar . Tavares,  .também ,  Professor de • Direito Penal . . 
6, 'dos maiores • 	eacieVéu • erudito ,.acórdão 	reSpeite. Não  repeliu  a 

.;.teie 	si, I:documentando, magistralmente,',  as reservas,„ cientificaa'. 
:ITV 17 .  'ands', nó  livro  TEORIA: E PRATICA DA PROMOTORIA

• PtIBLICAceineritel O • pedi-do  da defesa bia• assassina Gabrielle Bom-
-part,  perante  .6, júri  de • Paris  (1890) para submeter a...ré. aõ .sono  hipnó-
tico'  • tiCo ,  Mtn: Plena/id.' Liegeoiá "suatentet,  então,  , centra' Brouardel, - a tese 
de 	 o  Procurador  Geral QuesnaY de Beaurepaire dis- • 

-,• se  que  transformaram  o  júri  em  circo. 	• 	..• 	• .• 
Diante das novas -aqUisiC668; a experiência: ,  estabelecerá  exato  ren-

'dimento' toe: não pode  ser  obtido  à  fôrça  de  rePlignfiriciaS • prévias -, • gra'. 
tititas'è '.elerherithres:•. ' • • • - . - • ..: i •  

.:ibefigniógrafo,',•de que lalaVa ',Ferri; no • fim  de • século  pittaadd; --  re-
sistiimàeapêrinientação espeéíficá,  figurando, - -hoje, 'no i•iistilimental -de 
cápiat.ão' ,.fisici-VaiCelógica. • • • • , • - • . . 

• .Loinbroso dedicou-se: ció • «processo da - verdade», salientando-se  'suits 
eXVeriênCiaa :de algenietria elétrica. 	• • -•:••• • • •, 	. 	• .• 	. 	• 	. 
- : , -Magia,' •inanciasteiepatia (Mandate 	distância).  As -eiênciaS °Put- 

Need&  ignorância  esta .sempre pronta a debitár a Kabal -  pr6,- 
priask IniStraeõeS. MO; - abide • os radieitesistas datobriain 'coisas flir-
t/atlas, .pessoas deinparecidaS,,  criminosos.  Nab Obstante o Ceticiaito de 
Devanit, •Inipunhiiin'se -os. fetes .com  Marabtito..:  Diga'  Afrânio  • Peixoto: 

..-Mesceilhedonõs  por  lace:I:Mad:We 'as  evidências'  Chamadas •mistéries». 
' Na- Bé1gie4 itéreditOU,se  à  estudo  dos  fenônienes • - •: paranormais, -  re-
correndo  a tôdas• ••as pessoas ' que  .se  pretendem  coin poder áupranormal  
para  eicperiênéiaa, -  até • Mediune. A Homgardy,  e Continuadores,  como  

- Hessentans, 1  devemos chamada  «ptova Fala-se  -em -  meta 
fides/ experimental. • 	. 	• 	: 	 • , 	• 

Ent  última- síntese 	-análise  est estotada), • de que-06* .eógitii.? 
PO -OW*0 (19 4404144101004 4415444g1g A legitq$ 	gutgo; prpp941 
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soa peicoinétrieos 	farmáce-dinâmieos ou:Auírnieo.4isie1Õgicos 	roti- 
na Médica, do trivial administrativo a, pedagógico, da habilitação pro'. 
fissional;  com  tradição humanitária •na medicina legal »enaAnfortunfs-
tiea. . 	- 

Nova é a técnica, nova :é a finalidade;- judicial; de elements de há 
muito • utilizados,, empiricamente,  inclusive pela- Polícia- Técnica: 

, O histórico e a cornenclatura variam de Pais a Pals, de - época a 
época,  ao  ritmo  Irregular da, evoluçao., Até  de  fabricante  a l  fabricante, 
de  operador  a oPerador.- * • 

: Sôbre v. mérito, as  principais .diferenças  de  apresentação, quando 
não refletem as Velhas polêMica&, antra médiceit - -e f juristas, atuam am - 
função  da  escola,  do papel, das fonte&bibliográficas. _ 

E' tempo de ordenar, selecionar, condensar, tic;  flutuante e copioso  - 
material 

Antes -de .Keelet,a  técnicas  de -laboratório.foram adaptadas A in 
V estigação criminal,- inclusive mediante vários aparélhos.  

, Keeler , dispôs., p'prém, de melhores  recursos -e de  favores publici-
tfirios. Seu poligrafo,  que,,  a principio, teve o nome  de Berkeley (lu- - 
gar- onde surgiu), come resulta de próprip. ,  nome associa e combina ,apa-
relhos; .entre. as- quais o ésfigredago citado por Ferri: 

SA'o inerneros -os outros;  usados  segundo as  personagens  a, - as es-. 

0 'engenhe  mecânico ,de mais prestigio,  pala segurança e..pela 	'- 
1i-dada, • parece fiter, por ora ,. o. psieo-galyanômetro, de Summers (fixa „-o 
réflexo ,  pasieogalvanico),. 	 . 

Lie'.-détector é o -name profano; .  ceirio trutl serum", o Sôre da "Ver-
'dada (House); Oa --ekcessot de propaganda e as liberdades  da vulgari-
zação confundem poisas multiplas .e ,_complexas,  sob continua ..revieão, e 
sujeitas-- a .imprevisíveis - desdobramentos.— 

Também •d% Lombroso ,e Freud a  incisão da reportage/1i no dorso 
de -espessas e fundas hipóteses extraiu material-. pitoresc o. ou malicioso 
de severas e  peculiares concepções de  criminoso nato, ,  libido e  com 
plexo  

O  Próprio Keeler  disse cfne o lie detector .não e aparêlho para des-
cobrir - a mentira  main de • que o estetoscópio ou o termômetro podia ser 
chamado detector  (donde detetive) dê tal ou qual doença.;:.. 

Palavras-chaves,- inseridas' nas perguntas, provocam o Paciente,  sob  
conjuntura psíquica  especial:  

Aqueles, fenômenos  de  observação comum,  agora  simulados ou dia  
sae surpreendidos e  registrados  no automatismo  do's refle-

xos :  Surge, - assim,  a realidade dos estados  afetivos, controlando  se a 
sinceridade das respostas, inclusive as Mudas, pélas -repercussões fi-
siológicas  

Não _se cuidá, deliberadamente, de, Confissãò, porém, de..reações e 
pertinentes, para interpretação articulada flog demitis 

«Pega-ae» o :.mentiroso que, até agora, tem suplantado o- coxo na 
facilidade- da  escapatória 

Nas . reuniões familiares _brasileiras, am- Clue- Confiamos : ' na, 
gência, e não só no ,aPetité-  dos convidadoS,..,brinca-se-. provérbio, Es-
colhe-se-,um_.-4, per  exemplo,  gain  escaldado dagua fria .tem ' mêdo -  ,,, e 

*distribuem-se  as  palavras pelos ,presentes; Tudo -combinado, .am voz _ 
baixa, antra o adivinhador, e. faz perguntae.,a êste ou' Aquêle -que, -.vas 
resestas, há , de empregar . , a-. palavra, a seu :cargo.-A,s vêzeit a -MAO-
riedade do provérbio, como no referido

'  
'r., obriga  to .encarregado da. pa lavrar;digámos, 	escaldado -7- a. dar vohas,o-:v6ltas ,--rtas'.-restiOstas. para 

14.1terqq4"1#,_Nq  Momento . zpoicolág1e9 :Oda .3%041:01404t. l';41141,40renq 
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ea;  «despistando»  o adivinhador. Se 'Cate_ empregar o polígrafo (cads 
yes .mais guarnecido) no respondente, saberá qual a «sua» palavra no 
initanté eM que foi por êle proferida, arrancando-a ao esconderijo da 
dissimulação. A lingitagein fisiológica gravada e fotografada no apa- 

- rêlho  colheria o quadro flagrante, agudo, inconfundível
imáginemos: que a palavra-chave seja dirigida„ pele operador ao 

.Piekente: Ela -estaria ligada a um fato, a 'uma circunstância, a uma 
condição,  -clue só -ao  culpado perturbaria, ou 'qua só Ale teria razão para 
conhecer. _„  

O suspeito, 'qua passa a .ser o respendente„acusará. oportunamente, 
ja  agora ante .múltiplos e sensíveis  engenhos rhecânida& acionados 'e: 
controlados por'técnicos, os indices afetógenos Caracterfstleos. 

Completando  a incoercível denúncia das  funções internas, o pre -
cask, de associação de. 1. etas precisaria a  incidência das palavras  in-

- troduzidas ligadas ao objeto  da prova. 
„ A ajuda psicológica aperfeiçoar-se-ia, nog  casos mais dificeis, para 

O .rendimente -  da ação fisiológica inerente à hipersensibilidade emo-. 

	

- 	 . , 	2  
A duração ..a a 'qualidade  das associações são condicionadas pelas 

palavras _indutoras que sõrnénte ao criminoso podem trazer reminisc'en-
ciis - afetivas.  

Por 'nutro lado, ervas,. P45e, «filtros» são  venerandos préstimos ai 
químicos para iiondarv psiquismo In vino ;ventas 

; 6 comerciante em geral 	.e há comércio de indo 	néln precisa 
de droga  para conquistar («antolecer» ? ) o freguês., 	, 

Vai para mais de um- século, e os psiquiatras  empregam  a sizuda 
cOlheita, dos . laboratórios, em cumplicidade com  a natureza, para análi-
Ses .psiçológicas. ,.verdade  que a eficácia da narco-análise dirigida. 
foi:positivada na ultima guerra,, Pelo aparecimento de produtos mais 
aclégnados..- . 

. O.. hiproitienie e; . depOie„,a , psicanálise 	sobretudo qnándo présti- 
glen a oniremAndit. 	visaram, . indiretamente, aos .-mesmos fins. 

Instalou-se neste terreno a contribuição dá psiquiatria (Claparède 
tha.mou"-a dtibou» dá psicologia); esperando ver onde a psicologia já 
não aleança. - -- - 

A velha Thipne-análise, da eecola 	de Salpetriere, vai sendo  relega- 
- do: ao  desuso  Má publicidade_ 	 _ 

Os , meios psicométriço& fiscalizam e apuram  a  insinceridade por 
ação ou, omissão, enquanto os barbitúricos, causando :0 estado  crepus-
cular - (Mitre o  sono  e a vigília); neutralizam a insineeridade. 

. 
 

Tenta-se  .combinar a  chamada embriaguez química (estado segim-
do, hiptiagógice) . sabre' a consciência e outro qua_ se  produza sõbre á 
vontade, fornecendo a maleabilidade psíquica como na diesoCingto es- . 	. - 

" A  expressão riarco.,anfilise, além de  inadequada,  é instificiente, como 
processo  para a obtenção ,  da prova. Nem se .trata de diagnóstico (nar-
co4liagneae)  nem  de  terapêutica (narco-análise, denominação de Hors-
ley, ein 1936) Narce- interrogatório? 

' Não  só narcótico, prapriairtenté dito,-récorre  o Operailer. Por ow' 
ViSo hido, ante a simples  suspeita, ainda ntiò há; a bem dizer, interroga-
tório E interrogatório cabe autoridade. 

Maraca 	referencia„ tambétm o. auxíli o. das técnicas de .choque, it psi- 
cologia.-, dos  sintomas ,- (Leonhardt), a psiee-cirurgia, a  psicologia das 
côrts, a  'câmara'  de espelhos,  integrando  uma sementeira marivilhosa.. 
. 4 adversários, a  princípio, sustentavam  a  ineficácia (reco-

. _tibideni-na,.todõs :  quanto ao  Sistema atual) e, vencidos, -puseram  em. Pp 
01404(44010Pii0401 e 00 a 4$614:44Q 

- 
111 



	

Jr if itt 	 N't.11.A 

Desde  cpie  estão  coth.a .  mão  rig:Ma:sin,: AS- gengitiyas,p6deriarn.r.aprii 
Yei ar As pruridos  liberais  .e  humanitários  para oo ,protesto," ,  não  contra-

.0 futtire,..rnat contra  notória'  e flagrantes • brutalidades,. toVardias i. •
•  

. 	A: liberdade  inditidnal. - e•.= 'a digni4Ade-hi.iniaiia <46 • valores sagrados,: • 
Para a. -  diõrieia„ pela  prõpria  natureza  de  seu  :Objeto  e de  seus  fins 
: O :Pier,  porém,  é  que, aqui, englobam tudo, . • até ••plarios  'e projetc4 
na eon ankao :  instintiva,  . ali  isolam esta • .ou  aquela novidade, quando  

. a  eficiência  decorra de conjunto e  cada  .aplicação : depende das .  peCulin- 
ridadeS  dos  casos  e dos individuos _ 

• 
 

Aparecem  nietaiiiSMOS; '•inelheram...se, • substituem se,.Lcómpletarn-se 
ea':,anteriereS,: 	 tõeniCA, 	 .suprinientó i.:,.contrôle, -re-.- 

interdependência.  . 	 todos:  
ganein 	.sejani inganadOs .̀.?: Coma criticar  .:6 que <se forma?.• •Perfei.: 
cão  46 .-rine : .e.onieCa7 	• 	• • •••:.... • 	•••: 	 .•, 

artes, técnicas  •coiijligartr,se; , acendendo'  a fa• .;  nba , 'inais 
' ticos. 	. •., 	' 	-• 	 ••••• • 	' 	 . 

Todos 	 restrições .: da liberdade  .de  lo-
comoção  e des. garantias principalmente  do , ' derniellio,  da  eotrégpondên-

• 
 

cia,,• don: Sekrodeg; da..pinPriadade..:. 
E'.. claro  .due 	limitara  e forinalizará  as  diligências, como na 

EiirOPA'  e  na Aniariedn ./sTorte .i. ern relação-,  aos  noVO 	:•• • • 	• 	. 
Não ' eston. AliAlindris A  abusos ou  eiteeastig;  a  que nenhum  .<eScapa'e ,  

Iñ  cuja prática 	policiais superam  .6a• Piorés crifninosoa.eni . .eruel .  
daçie• minudente,. fria,. iningirroaa, 	 genii sequer:, •a discipli  „., 	_ 	• . 	, 
na e  o pretexto prunitivog.. 	• • , • 	• • • .. 	. 	. 	, • . 

rotina  vigente coonestou atentados  a  liberdade,  a  honra  e Ate-
dignidade hunianai - "desda. trneiilêndies -Para i arrariCA6 a  prova,  , 	• 
tande» a Vítiiiia,-'gritOs i ...SO1AVanCoS;:bilipurrõea, :pnlaYrões 	ciladas,' tru- 
ques,  reqiiintes, .jôgõ .de lutes e Sons, 	Para escamoteá-la, desde  
ameaça á aréhtes e :Amigos .  dry . suspeito, .. 	cOrnO , .:-. :•«reféns» • 

. 
 

(«para : averitanCões»' .  sie); 	AO riesnii4kiiierito: de  homens  e. -mulheres 
. 	 iiincentes-• . .Pgra 	em" :tôdaS '..:ag :  reentrâncias  E• 

protuberâncias: 	 ' 
Terceiros .ficain,  muitas  vêzeg, disposição dal:. : Polída • a. Justiça  sem.  

alimento  e repouso. , . 	• ..: 	 .:• „.:: 
Sugirri. Ain  golpe  • de 'Senge •jiirídied . 'Sôbra O'deSprozó . : . pela,  honra  dos 

cidadãos 	: Para .6Stes;  amante ou  .cOnipanheira..* Alnásia;..' cape-. 
lido» e  alcunha, - nome  de gnètra,.tiitge',, ,etC: -¡:ete; •,•', 	••• • • . •••• . • .• • • 

A  reportagem : colhe has .  dele-g4Cias-'6•.? , repartiçõeS:Polieiais, •-• anteg -da 
APUtAda a  autoria,  •fotOgrafina 'de..-SuSpeite4, ;-preeipitgriclOsa:: na imputa-

: cão eSeandalosa ..qiie; dias -Mt ."horaS 'Verified • improcedente. . Au- 
toridédés  concedem  •entrevistas,•"ofaridendO",..cidadãoS que depois  réconhe 
.cem inedentes . • Más o  dano, que  se • estende  à famllik . 6 irrestareivel, • 	. inapagayei. : : • 	• .'• 

Falonqie,' também, nds riscos para''A':ifitegridade, l'cOrporaii• geriãO 
vida. 	 . :s 	 • 	•_ 	 : 	• 	• 	. 

. A 'ptiriCrui tornbar . :para"eitraçtió.„ , 'do . :11qiiide.' -eéfaloraqiiittiazio• érâ 
hfilioueo, • considerndi ofeitsiVa•A  saúde e Periteett k Vida. 	, - • 

. A - apliCaçãe do • prodato.. farniadO-dinâMicO, 	rti sePre 
dico  

Para fiste, 	todok,..OS téenioos,.a deeritelOgiii• -ant& 'de  leia  
ett regUlátnentiii,  milita imperiosamente,  tibbiettdo: :qiiand6 eth  causa  OE 
direitos  do  homem  e do eidadão. • 	• 	• ••• • 	. 

• .TaMbéin. • houve  :Arrepiels .  na epiderme psicológica  dos MisioneitteS, 
entitO.; toCadói péla grandeza 	Ianatishio; • quandik •Cinrié4ii-tain :aa•-hoje 
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o chUrrascos de carne humana e esquartejavam cadáveres  expostos ticiS 

abutres.4", Ali! Os inconfidentesl 
Depois do exame cadavérico, os restos mortais são mesmo restas. 

vitima .sofre exames que envolvem traumatismos ou vexames, 
até Tara o pudor: 

Para ingresse nó estudo, no  trabalho,  nas forças armadas -- e o n- 

gutórianiente, 	ningruem esta. livre dêstes mesmos aparelhos malsi- 

nados a priori. 
No fundo, 'o que se pretende é confiar a técnica o que se entre- 

ga, agora,  virtualmente,  a leigos. 	-- 
Não aludo h papeleta do investigador sôbre. o estado de finfino do 

acusado, resolvendo, em dóis arrevesos gráficos, problemas criminoló- 
glees cle alta indagação. 

Não só requisitórios e afrazoadós, também Sentences e acórdios 

valem-se  de pãssagens de depoiméntos a respeitd das reações e atitu- 

des  dos protagonistas. Razões de decidir . 	Consideranda para o dis- 

positivo . 
Os jukes 'perguntam, não à ciência instrumentada pela arte e pela 

técnica, mas as testemunhas. E se  louvam  nelas. 	• 
A testemunha  dirá  que acusado estaya com a respiraCão opressa 

(cabalado»), trêmulo,  pálido,  ruborizado, gaguejante, suando, a gar-
-tranta aca, o  coração batendo forte, o pulso acelerado, o olhar esquivo. 
Todo . úm  inundo Sintomatológico é  construído por homens de boa von- 

Portent°, á se mastiga grosseira e perigosamente, o fruto  que es 
reacionários querem proibir. 	 • • 

E' melhor transferi-lo dos inept0 para., os aptos. 
Eu mesmo, quando promotor„público, por influência, talvez, de Ste-

fan Zweig, em 24 HORAS DA VIDA DE U'A MULHER — mais pode-
-rosa e impressionante do que tantos tratados de psicologia, andei in-

teressado em expressões manuais. Com  os olhos nos jurados, encenei 
gestos de advertência para as mãos dos réus, durante o interrogatório. 
Ah! a • eloqüência das Mãos que desmentiam o verbo. Levezas de po-
lemista em pânico. Mea culpa. 

Os  operadores hão  de ser especializados, apresentando mais do que 
os  requisitos comuns que estabelecem a presunção de competência e 

honestidade. 
Fala-se nas emcições, 	inocente. E' • para não sujeitá-lo:p,ao im- 

pressionism.° leigo, pelas  aparências  comprometedoras, que se  recorre  
gt perícia que descontará as acentuações normais da emotividade causa-
das pelo ambiente e pela situação. - 

A  especialidade,  de que se tratar, conforme o caso, determinará as 
siibgtâncias ou os -  aparelhos utilizáveis e o seu modo de ernprêgo. A 
lei estabelecerá a i  garantias do paciente, -além das normas gerais, so-
bretudo as  constitucionais,  limitando o objeto da perícia e a ação do 
perito . 

O  contrôle científico é garantia de lealdade, diackeção e inocuida- 
de, implicando ininterrupta vigilância da auto-crítica, sensibilidade e 
estímulo ao aperfeiçoamento, imediata adoção do melhor,  repúdio  ao 
pretensamente infalível e definitivo. 

Sabe-se que nenhum des barbitúricos conhecidos possibilita a su-
gestão de alo ou auto-acusação falsa, provocando, sempre, dados diretos 
para o julgamento. 

Entretanto, como vimos, há meios que, conjugados, colhem indi- , 
ciação irresistível. 

'A-lega-se  que á simples notícia da aplicação leva.rn  o culpado (0 'cul-
. pado,: notem) a trair-se. Lembrem-se daquele empregado que furtava 

157 



- 	• 	. 
. •• kite .• 	tetra. -  • 	patria ,aPreSefitett4he . ,,UM . ...iinagi'dõ»',4tie entendra 
a lífigtia des animais• .logo .O.ladrão foi dizendo: 	«ESta..-•cabrintiat " 4  
mentirosas.  ..... 	. 	. 	• 	.• • 	• • , ..„ 	• 	 . • , 

Onde  fundamento  , ,-para:".•iibjação -  libereL"Iiit.-hUmanitiriar,.. A+, liCitudé • 
de  atos  comezinhos, no •. lar,  na  escola,  • no 	? Na-próPriajuStiça. 
es interro.gatórieS, des': reus  e, o..qUe  e  malsi..„as..declaraçõeS• :Oat:testa- . 
inurilias '»ria•séérii  da  insídia •. das  perglintasi.:•de'perPasSat  carrancudo das  • 

• 
 

folhas  'dos autos  Que segredos, que  -iniagiãS» .eseondéin, aqueles  :' 047, 
fieo.s,  aquelas • fotografias lustrosas ,  aqueles • laudos  • 

. 	 Rein, sabemos  qua o  acusado  • é sujeito , hie ,C•bjete.: de procesio'.. 	• . 	, 	. 
.fôrõ  público  ntle :•deve  .Violar  o  fôro  íntimo  e,  muito Menos, para 
primi  lo  ' 	.- • 	• 	• 	• 	• 	• 	"•-•• 	• 	•.".'• • 	' 	•• 

..Nító -;:eriba•-•Inalquer relief(); :.Seb esse aspecto,  ene : relação  • As  práti 
eat •paico', inétricas. 	. 	• 	 .„ 	• • 	, 

••• : Reserver/toe a  indagação _ transcendente,  - SOU: ,OaqueCer,-.• 6. -, .qUadro 
atual interrogatórios sucessivos  e  cerrados • qiid  se  cruzam,  ' esmagadora  
e asfixiantemente, . a  portas  : •feehadas i ', sob tenaãe,  dia,  e neltei'',  contra 	• • • • 

• 
 

homens  Mais Mertes do  que  :.vives ,•de  sano, cansaço,  fome  e  sêde ,  frio 	, 
,.ou calor • e mantida..dorn•., -os:, 'mais: diabeiliCes. , :exPedieritas,2alienetrando,,„ 
através  "de  perguntas '• .brutais  a. dedeSperaderas,  o  que  há de  mais  Mai 

' Endres° .na , personalidade  - na .vida derriéatida, dendendo es 
tes M aiS • reeatades i ... mais.  ,vibrantes. , 	• • :• . 1 . 	. 	 . 

	

. 	. 	, 	, 	. 	. 
.: 

 
Pensemos  no .equihbrio ,  na mansidão , na simpatia humana  dies 

agentes .das , provas científicas,  nos  seus hábitos  •beneficentes  :•0 .altruís- 

Meditemos na própria -natureza: de. ininistrações , criMuris fie, ,trata- ' 
mento,  na defesa  daSaúdaSada..vida. 	 • , : 	 • • 

. 	0 . adversário  l , Alec Mellor,  não podendo  aiegar:. que  •a, ,,nardeSa ., é in 
dolõr  e  .inofeneiVa . talou -"eM .tortiira..nite•deleresa». E rite eufórice-..:  

Ninguém  .dõdéstark que poderiam  • ser : evitadas  •„; ou. abieviadas • de.- 
tenções. e  mesmo 'prisões . ,:preventivas .•deinificentes, iirieaç•as- • e fprejuizoi 
de' tôda, ordem para  terCeiros. -  • •-: -•••-• . ; • • 

: Os  .réSúltados. :nab ,  Se llinitain,T:'contildó;• ,:k,ptov* da 
:

servin-
uo  à  indagação da  responsabilidade, da personalidade,  des .- motivos  . A 
nardo7psid&analisé , , '(Hefir)•:;;por . exemplo, explicaria ao próprió. crimi 

.. nose ea: .reflekoS ,  das. Precidi/Paçõ ea • afetiVas., .elaborada.-  no .  subooneciente 
e nõ inconsciente. ,••• Entre. 'nós, A:. Perícia Psiquiátrica, • ou • inédice-Psico-
16gicaiteni, usado, .sem  objeção 	 • • • 

.Na  França,  . wide e amõr  à  liberdade é .inaiarverdadeiroi../nalaréSis7 
tente, india prof-di/do, a  Justiça  pronuncieu,se -. numa.hipótese . de  .•• -nar- 

.acusadá alegou • "afasia  Os  peritos APiicaramtlie .2enthetal;  sem  

	

0  paciente  •respondeu  claramente —  sim 	ume • pergunta.  

	

- A prOvaestavasfeita..Ele. decidira falar , 	 , 	• 
0 ,:',Censelho •• da : . Ordem  dos  Advogados  Proinelieu!,•açãe penal  por  le  

65es  corporais  -.6 • violação , : de • Segrêdo prefissiórial 	pentes, -  os • „ 
• 

 ilustres  cientistas Eeyer, Citado por nóS,Laignel  e  Genit Perrin : 
0  Tribunal,  proclamou 	--irijeãci 4 anódina.: a qua:AO, parite elari4 

gado  a  transmitir ao- Juiz  tôdaS• as  'observações,'  considerando: 	 • 
ficação .psíquica .. -determinada Pela injação • e  teoricamente admitida 
por alguns; desde ' 'qua o interêsSe  social o-  exija,  e. condenada por  ioutros, ern *Ana da . liberdade  individual. 0_ Tribunal ride  pode  apurarTse .tal - in- • 
tervenção  é  suscetível  de • constituir  atentado aõ livre  arbítrio  em  - plane 
exclusivamente  mediciáal.  Eta não enVOlve responsabilidade penal, e,  no 

. 
 

silêncio  dos:textos,não  seria  PasaiVel  de  'sanção»...  
No .Brasil,  não  se 	ainda do  aplicá-la  à  investigação. 	• .. 

	

:•Deualquer ferin•ai Só teria 	Ser .61/i. crimes:. •COMuna. -graves, 

, 

ItitittirittIbtNCIA. MINEIRA 

.por ouspeitt  idea e fundada, ante perplexidades insolAvels de outra for-
ma, (casos  difíceis e complexos), a bem do interêsse social e,  também,  

_ Individual rui inocência e na verdade. 
,..Seria confiada, exclusivamente, a especialistas, sob a supervisão in-

diieta do •Juiz,'Ministério  Público e da defesa,  limitando-se ao fate 
e A  prova.  

' 	Suá adoção  dependeria  'de lei .expressa, que tudo disciplinasse,  mor- .  
- -Manta e, consentimento e os 'efeitos de sua  recusa  (arts. 186 e 198, do 
Código de  Processo '  

Alias;  a chernida narceitnálise.  constituiria meio de obtenção -de 
PreVa. IA confissão, não influiria sem  coincidência  a outros elementos 

- (art. .197, . do Código de  Processe  Penal) e  demais imperativos, legais. 
Seu valor; apreciado. pelas partes ;  seria aferido, exclusivamente, pe-

lo Juiz, que, nem  é. a favor nem contra o réu e provide dó poder de di-
' ligenciar. Não, há sôniente sumário de culpa, mas, também, de inocência. 

A  interpretação  des elemento& depende, é certo, de aparelhamento 
técnico e científico de Juiz. Por ,  aí passaríamos a outro problema: à es-
pecialilação.

de 
 • 

As parte dispõeni 	prazo Para  produção odução' e crítica da  prova,  bem 
como  recurs-es ordinaries :extraordinários. No -interrogatório, a defesa 
não interVérn e, nos atos da polícia judiciaria, é  voluntária  a partici-
-prição. , 

Nadá obsta  á quase torne obrigatória - «Todos os meios de  • provi são relativos; nenhum alas tarsi; 
valor decisivo» (exposiçiió de motivos do projeto do Código de Pro-

cesso Penal).. 
A. sentença -resultará, como agora, do  conjunto  da prova livremente 

apreciada  .(art. 157). 	 _ 
Liberdade  individual..  Dignidade humana....: • 

, A condenição priva da: .liberdade e, também, da família, da honra, 
se  não, da  saúde,  de calor do núcleo afetivo, profiasiónal, recreativo, ,  da 
convivência  social, da inatilketa, do espaço, do tempo -reduzido a um  cál-
culo,  a uma.con a., para, um  homem  degradado a um número. 

execução  é, em regra, Sob algum aspeto, um sistema de atenta-
dos A dignidade humana.  , 

D4 seritença que resultam tantaS ofensas A natureza hurnana, ao 
. ter, h consciência. E a-sentença é a prova. 

, Corno continuar a devolver tudo isto A fôrça bruta ou A Mistifica- 

i  
,¡fió 	tortura  imune  Ou impune, iliniitadardomo -a imaginação, animali-. 
zada pelo  improviso,  disfarçada pela hipocrisia, no  acinte A lei e  à  socie-
dada, na anulação do indivíduo, cemo  cidadão e homem 

0 elenco des crimes foi aumentado pan; impedir, com..as sançóes 
que  as provas constituam outros crimes.  E forarn efieazei  os 

'remédios- extremos?  As fraudes e  violências  de  indivíduos  para a  ocul-
tação  material, moral a psicológica  da prova  ainda são punidas, esporA- 

- dicamente.:• false testemunho  resiste A ameaça do fogo eterno e A su-
prema dignidade de mandamento da lei de. Deus. Os ilícitos funcionais„ _ 
estes, são - ate louvados pelos  Chefes,'  cane deniónstração :de .«energia e 
espírito públice» ou objeto de inquéritõs.para  «norte-americano  ver». An.- 
tigarrierite,  dizia-sé:  para inglês ver. -Chegará o dia em que -as nossas 
sas  serão  Mesmo para  brasileiro ver. E fazer. 

5. A  prova  da autoria; . que é a mais importante sob todos os pen-
t& di Vista, há de adquirir o cunho técnico reservado A prova da axis-

:tend& do fato. , 
ão há crimes,  inaS  criminosos.  Tomei a liberdade de  retificar:  não 

rlifi criminosos, mari hemens.. 
Diante de necessidades histõricamente incomparáveis e vertiginesa- 
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Mints  •Cresèentes,  s  ci8ncia impediri  o  retrocesso .114 coações- religioSaS, 
físicas; morais, lógicas. Não basta o empirismo de  algumas tentativas su- 
peradas, além de tudo isoladas e,  portanto,;- iníquas; eventuais e, ptnián- 

arbitrfirias. 	- . 
A justiça Criminal  ou, como preferem. dizer recentes doutrinadores 

europeus, a Justiça anti-criininal, colherá os frutos,  de  tantas ciências  ,e  
técnicas que operani no  subsolo da personalidade e extraem das  minas,  
cada vez mais acessíveis, o mistério da conduta.  

A arte, a ciência e a técnica dos grandes  criminosos são ainda su-
periores is da Polícia e da  Justiça 	contidas peia angústia de prazos 
-e formalidades, sem dúvida respeitáveis. Mais do que ,isto,  imprescindí-
veis, indeclináveis, porque ássecuratórios de direitos do ,indivíduo, solê 
nizados pela sêde constitucional.- Já se disse que -o Código Penal é  o C6- 
digo des culpadcis e, o Código de Processo Penal, dos inocentes.  Segundo 
Bering, o  processo irmão gêmeo da liberdade. 	 . . 

Mas, Sam sacrifícios dalibérdade, e antes corn estrita preservação 
-dela, impõe-se,a adaptaçAo da tutela social is nayas.hecessidades. 	. 

r  E' preciso opôr perícia dos criminosos  a perícia das autoridades. 
' Urge aperfeiçoar e atualizar a,s armas legais; adestrando no seu 

Legítimo raanêjo agentes-que sejam mesmo -agentes. 	 , 
Não  é  possível Permanecer ne novelismo do acaso, da coincidência, 

do  palite, das caras, movimentos e atitudes suspeitas, das tramas .,e deg-
confianças primárias, das prevenções estandartizadas, dos . «hábeis»  in - 
terrogatórios do terror, das confissões extorqiii•  dai, .a gualquer , Preço, a 
urn, dois,  três, na sucessão dos' cálculos detetivescoa, das pistas literárias. 

Em suas recentes REFIAXIONS SUR L'AVEU, Pierre Cannat iro-
n] zai  francesa. 	.  

«Todo mundo sabe ser policial e juiz, quando o , culpado confeasa». 
A confissão dispensa  •o inquérito. Procuram obtê-la, Seja como fôr, 

ainda d6 inocente. Para que investigação ? Para que trabalho, sobretudo 
inteleetual ? Para que - sutilezas'e finuras ? . • 

A Pollcia nio deve supor que o suapeito .6 mais inteligerite de que 
ela. A brutalidade vem do desespêró  da fôrça. múltipla, ubíqua,, organiza-
da e aparelhada contra um indivíduo, prêso e desarmado, na maioria das 
"vêzes ignorante. -  . 

Um policial educado e iriatrniclo nib precisa empregar a tortura pa-
ra conseguir a prova. — 

. E que rota escolher, se não a ciência? 
O  arbítrio judicial, variável e superficial, excederá  s males de to-

do arbítrio, sent as luzes-e os freios da verdade científica.- 
Valham-se a Polícia e a  Justiça da •  ciência e da técnica, quando o 

cri me torna-se uma ciência e uma técnica. . 
O  que se visa desde o século passado; é a  explorar  as nascentes 

mentira, fazer brotar 	a  verdade,  de cujo: conhecimento dependem a tu- 
tela da inocência e, portaiito, a Justiça, exposta,, pelos culpados, a ,uma 
espécie de aberratio ictus, no nso das armas legais contra p  crime,  Dai 
a impunidade, - socialmente funesta e, individualmente, iníqua e, sobretu-
do, a punição cega ou desviada. -  

Eis o que devia tocar 	seriaibilidades 'cheias de santo horror, não 
contra as corrupções e grosserias já burocratizadas, porém contra os se-
veros e prudentes ensaios da ciência. 

As experiências atuais, que preParam, com afi, uma evolução sem 
saltos e choques, não se reduzem ao campo da investigação criminal 
prdpriamente dita. Neste, extremam-se as ponderações sob controvérsias 
fecundas ,  em  que samente não cabem os : desdéns ,prévios  per negação. 

Não creio que a consciência doa magistrados, ,sob a inquietação do 
arbitrio de direito e de fato, fique _com a traumatologia policial  contra  a- 
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'rntegnita,  a  quimica; a  psicologia; eern o cane de borracha contra o Me-
dicamento e o aParêlho; corn os  restauradores da velha pedagogia—,  
te racho  as  Mãos de bôlos» — contra os salvãdores dos suspeitos inoen 
tea: . 

" «Pesadelo>> 	eis como Graciliarie RaniOs : - definiu, em «Memórias 
de Cárcere», 	«ciladas  imprevisíveis» centra o :«pobre vivente  a de- 
fender-se is cegis; dias pisando am circa de :alçápões». E o grito made,  
nho: 	Polícia!». 	 • 	.' 	• 	• 

Aperfeiçoar  à  prova contra -es Culpadoa preservar os inecentes. 
A . passagem de cada  período  tam  assinalado  a  oposição da retina 

_ todos 	avanços. Há pence, a  admissão  de pm disco em  audiência  exas- 
perava  õs  saudosistas.-  

Seria absurdo. eider prfeição do sane mal  penetra  no  campo mais 
eeri'seryador ,  male I formalistii mais, aferradb precedente, Comparan-
do o .  perfeito e ace-bade ao qtie se inaugura, antra hestilidadei 'e dificul- 
dades  de tôde., a  ordem. , 	• : 

Nem por isso o Mather deixa de Veneer sempre, realizando 	as in- 
siai'dOs  reformadores. 	• 

O  termômetro não era responsável  pela teimosia daquele Médico de 
roça qua : continuava  a  dizer aos clientes; «Se tem febre, não  me negue!». 
- ' A Justiça  interessa  a  Verdade real, Para  punir os culpados e abs61- 

; yak cla inoCentes, Verdade relativa,  e  certo  A  outra não •podemos atingir 
Claro que  é  melhor poupar uni culpado  a  Celhêr uni inocente, Porém. 

melhor ainda .e castigar todos Os Culpados e Hyrax todos  os inocentes : Per 
ghe  o  juiz, iittialrifehte; itainme o risco de seltar o crintinoac paid nib 
atingii 6 heriego?, 	 . 	I 

...Dir-se-fi qua pela falta  ou pelo  excesso  de prova, por  sua inipres-
titbilidade Moral. ou Material. Tentemos ,decidir as  duvidas Depois, 
nfie haVeri razie eu pretêxto Para  «empatar» a  questão, segundo a' ve-
lha sátira. 

' Acolharrieli. di ineioi:e os • caiiiiiihos que. leVaM 	útil 	a6 jnith. 
- 

 
No  processe atual,  a  verdade  oculta  se no  contraditório das versões, 

antra circunstâncias' condições infiltradas na prova displicente  au fac-
ciosarnente. Noa, autos,  termos, aasentadas, ofícios, çartidões, requeri, 
Mantes, 'despachos, selos,' carimbes,. desfiguram-se, afastam-se os prota-
.Koniatas; na palpitação da conduta, inteiro e. Vivo Jeer da persona- . 	. 

litlacle.. • • 	 , 
Coa: adVeriárioa estãO 'nsande,  'agora;  argumente  ad  teirorein:: a  

Oetrigit0–  fneeAhica eu , química  noa  esconderijos  inconscientes Ou sub-
crmacientea  é  nitsa. 'Que os beneficiários agradeçam'essa  propaganda in- fl  
'suspeita, gratinta; sutil,  a de atribiiir Rússia  tudo  quanto traZ o  fas-
cinante  frescor do Progreaso,..o perfume do  porvir. Mas sosseguem. 'Os 
propagandistas e •siatematiladerea sãO, Precisamente, norte-americanos. 

Recolham,  portanto, os pregões: .<questão» sem  der (H. M. Robin- , . 
Obrigação  de ,trair-se .(Graven), nova selletta, °Halm, gehena.... 

landa bem qUe - Henry Morton Robinson' concedeu a inoeuidade. 
livro — «La gciencb Contra le Crime» 	parede-ma o mats importante 
e o mais sineero.- 

Não cessaram aquêles martírios, mudaram  de name. 
que começam, autênticamente, .a ciência,  a  arte, a  técnica 

Prova, consumando as antecipações geniais que levaram João Ribeiro 
a ver, nas novidades, anacronismos  ressuscitados. 	. 	• 

E' 	psicologia 	.. devemos a rutura criadora, 	antra as som- 
bras trágicaa  e  os silêncios  compulsórios. 

Ela  se  inteira, cada yez mais, dos mecanismos seeretosk da co/mean-
Oa" e  da vontade, dominando as profundezas da-  personalidade, para . a 
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A-Periculosid,ade do Delinquente 
Dr. Atatilfa  da  Ce§ta RIBEIRO 

. O  Direito  r Penal, clássico,  'Contaminado pele 'Vecibulfiria escolástico 
pressupunha  ihdeterininisree de :vontade  humana,  atri- 

_ maldade,  intencional, - tributária  de seu livre  ar'  . 
bítiió,  e à Pena •urna punição .de caráter  vindicativo  .da  sociedade Ofendi-
da.  Gam otAdVento. de. Antropologia Criminal, expungida: de: capciesks re,  
táribe.a .eapectlettiVtia',  o  delito .:perdeu seu  caráter  de simples  e abstrata 
'categoria: jirrídie://4: de Mera, entidade penal; convertendo  se ern tuna  trans-
gressão  de  instituições  Soetailitidasi adquiridas  ern lenta :e' penesa expo-

- .riência Meio -genética,  e  -  variando-se  rid tempo  e  no  espaço: Estudando, o 
delinqüente .  e  secundariamente o crjrn'e ,erit'' natural que se  apontasse no 
fitter -antropológico o elemento  primordial  da criniinogenea, reeneapre-
iande' es, acidentes  rhesológices  que  'gravitam  em  tôrrio do .delinqüente, 

" :appear de Vide original da &I/trin á kmbtoaiaria;  cujas imperfeições  cot-
rigitani epigonós  ilustres. 	 ' 	- 	' 

- :Contudo, centre. A '-eitedeacia unilateral de: Lerabresei, ,  centra to: dog-
itia'-' -,inerfolágico da Eseolá  Italiana,,  elecesaiVaniente  antropológica  na 
aprediçãO da  'gênese de crime,  insurgiu-se  a Escala  Argentina, :per  vi-

oOsõ e',origizial-itnpulte de Ingënieros, eritãe . -e§tidando a.:.eeetaneidade 
doe fatores  .eriminógénea:' eintropel6gices e megológices; A nova  orienta 
Cie  da Criminologia assinalada pelo ilustra 6 Sahib  pensador  Platino, 
permaneceu equidistante'  entre leinbresianistno e a: Escola Francêsa, • 

:Au 00016-eta, 	:S//perficialidade. se  acentuava  ao  assinalar  ' a eobe- 
tánia dós der/lento's  sociais  na  determinação  do  delito. 	. 

Embora não desprezando  os  fa ores  rnbsológicos  na etiologia  de cri;. 
- Me; á acola  Argentina SO. re eya os elementos antropológicos 	etilni- 

nogenia;  PoréM. em 	a§Peto Psieopatológico.' Eriquante: LombroSo des-' 
imeave; ern ieua: eXauatiVes.,e .geniais  estudos de antropornetria criminal, 
pa  estigmas  ifiórfelógieoe : do  delinquente criando lhe  : um' tipo a  parte 
0. hoinern :-criminoso 	Ingeniero§  denunciava  :a batetilidade da método 

improcedência  :de • principio, estudando  as alterações paicoPatológicas :do 
delinqüente, então subordinando  a  Criminologia  a Psiquiatria. 

Embora  na'b saafestand6 das orientações nucleares: do elranied6  Po-
sitivismo  Penal;  conquanto renegando  ,a dogmática 0-0 merfolagismo lom-

rb.rosiano,: a. (sitientação ingenierista, vem completar ea . postulados,  de • de-
tern/inform.  criminal,  eatudando-o . da psieepatologia i  sabendo  se a 

. sociologia lima inter psicologia, e esta apenas .  uma  super  estrutura  bio- 
lógica. E //Ad tardou que se verificasse a, legitimidade, de • seus  princípios 
criminais, porquanto  sae de natureza psicológica:  os  critérios essenciais 
da  ,criminológia contemporânea:  o  conceito da periculosidade do delin-

. 
 

quente  e o principio  da  defesa 	Enquanto as. divagações do 'Pena- .  
.lismo 'classic(); Se esterilipavam nos conceitos anti-científicos do. livre ar-
bitrio da :. responsabilidade  penal _do  criminoso,  a moderna, ciência. do 
crime , inspirada  alas justas imposições  da defesa  social,  estuda e averigua 
a :periculosidade do - criminoso,  que é um Aspeto ' particular de  desajusta-
mento,  social  e agressivo. Os : corolários naturais dêstes .pritcípies: são a 
indeterniinaçãO,da pena,  outrora  proporcional  à  espécie-  penal; e atual-

- Mente:sUbeidinada constatação da periculesidade; a  instituição  de me- 
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sliõadagéral:, a h  despejo  des  arcanos  e,  ao ineitne  tempo,  ieguldrule a ad.,  
[Perficie,.  a  ,interpretação  do precadiinento. 	' 	, • 	. ;•• 

. Male dó  que  autoria; na pobreza  de km,  objetividade, recebem  -os 
. claröes  psicológicos  a  responsabilidade,  „ a perictilbsidade, .a culpabilida  

de,- as  causas  e os: Motives, a  individualização das sanções  e  sua  exe-
cução 

 

0,• insuspeito  Alec Menem nib,: nega que estamos saudando,  e no ter,  
renb- mais  estéril; a integração da Ciência  no .Direito  O  jurista deixa  de 
ser o retardatário 'do- estilo ante a  rapidez  da évelnefie. :. • ' , 

relda  prudência  é  pouca, insistamos , :  sobretudo  em  relação  	ulna 
Policia  loriganiente, viciada, porem muito Mais  livre  no terreno da  frau  
de e da  violência,  sob  o sisterna,átual.. - 	 , 	•. • 

Segundo a afitira. de Yemari _6 Babibia  o ideal é trill/den-Mr  todo  
suspeito  em  culPádo. . 	- 

Conciliemos  es ditéitoa. individuais  :6 :es  direitos sociais  
Ponderemos,  iflO  entanto,  éni  que, na  repressão  criminal, tiff; 

creta e  não  iá  na ênfase  pragmática, a :defesa  d  dikeitos 'fundiurieritais 
de iadiVícitioa 	as Vítimas: 	.•• 	. , 	, 	 . 	. 

: Se, não alcançarmos aquela  hatiriónia, então  : 	 coleti- 
vidade  ,:;ritto  são dignos  do  homem  E 4 quest-tie "uitrepassa., o campo tée- • 
nice pare , ascender as altitudes  filosóficas  e sediolágieas. 	„ 

Não  posso alterar : 6.8 -tárnrea da:realidede:: Se a:alternatiVii  se  fixas  
se entre(estare• o Ideal,. fiearia ..eorriáSte ;  na  pureza  de  sentimentos  er petitr • _ 
saMentea •operosoa  Combato militante  e  intransigentemente,  _got prin.- 
cípioa  fiel  a  opção liberal,  primeiro,  do Meu_ coração  e,  depoia,:, de :Met  
pinto  

..*Eritte  a  palmatória  aoattos. mimos  do 	pare,-  obrigar  a re;. 
petir a..aua «verdade» e Ciêneitt;: pare  captar  á  verdade mesmo,  prefiro. 
esta 	 -  

Os  que ternérn :tt in/car/06: não usaram  , ainda  eiargumente  predileto : 
nip dispomea•;técriiCos, de: materiál,:de„elimi.mira,, tais  canquiate§. 

- Este Institute Conatituirá.  uma das melhores  replicas  á.. Preadnia  ca  
túrriee. 	, 	: 	-• /.• 	' I - 	, : 	 •• 

A lei é  instrarnento de re/Mara e  Pragr' eaaa. k:AdoçãO dasnovas  prá-
ticas atuará,  espentinearriente, corno .. fator  :.deemúlação. : E'" -Precise que 
ea Mais  atrasados  e  desprovidos ascendam  .e;  não, 4/le,.a  Pretákto de irri-
,perfeiCões .inerentes  a  tudo ; quanto  se inicia,..g.iiveleni a Justiça penal Pe-
lee, Mais iricapaies.„0 -neVe cresce; aperfeiçoa  se  Dia  velha  não há o que 
esperar ,- pela  exaustão a4. - plenitude  e  pela  . impossibilidade  do  avairãe..:Os 
chingsea• enairiárt/ quern chega ae chine 'de niontanha,„ para ender,: tem  
que descer. . 	• 	- 	 , , 	, 	- 	• 	. 	- 	. 
: AeettAines: 6.Pasee, dos  retardados peld, venguarda. Tornemos  gran 

des ea  pequenos  :0 ahem ea baixes. • 	• . 
A  Justiça imPeto : de :Vida 	ressoa nos  processos  pa- 

	

. 	• 	, 
ra,não: degradar  se  a.-«Paródia de justiça» .(Imeard). , 

:Não importa ,a fúria coneervantista Os noire§ nibios:. de  prova  yen-
eerie. 	• tP 
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didas_ de .6 6ttilttin-t4i-  em stibetittiição  ao anacr8ntco conceito : - das • pede 
predeterminada, condo:. remireb de , • preVeiiçáo -,e'''asisistincia, net periciile;. • 

a um ,Sieteini •  „Penitenciario • progressivo, inspirado - em  - uma •politi• • 
Ca criminal teleológica ,  cujo, propósito • : 6  a PósehíVelf.,. rectipendçâo do: ,,;•ho!•,  . 

-. Mein: que  se 	 senda •._ 	• 	. 	. . 	. 	 _bora  o natural ceLicismo,. 
nosso .:e "de.• Mnitoa.•.• 	.• . 	. 	. • 	•• • . 	 •• „ . 	• •, 	• 	. 	• :.• 	•...., • 	. 	- 	• .. • 	" 	••• 	• . • 	• 	• 	• •• • 	• . • Se , outrora  a criminologia :•discutia • bizantinas ' • •cpiettõeS ..de:=..resporisa-
bilidade;,_:',..IMPUttibilidade- , ::ineral:.a... pens .proportional,Coni : notória : fecun-
didade, •lieje., se;  procura determinar •::b:periCulosidade_ do ,:delinqüente • com 
propósito 'de'sbqiiestrii46 'di  sociedade,  a • qte-é hostil anociVo • ate a cea,,  

,"•• eaão  da .mesma periculosidade  A Crasterite• 	 peOcolÓgick:do -• 
•• delito transformou  o criterio  da „periciilosidadO, aid problema  central 

crinunologia e,  não obstante carta....discordânCia;de ,  -detalliee;•:e 	ráCil'::itic17, ' • •• 
••• "Vertir..heinogeneidade genérica ..• doe . . CrirninaiiStae,: ao conceituá-lo  Como  

observa Afriiiib:•:Faixote,•Atedo ,o•-•• • fralgor:'• 	escolas "criMiriáiS,..: a r4ão . 	..:•••• • 
_:•• 

 
ser  •da crinnnologia,  se resume " nesta palavra, aquisição pratica, unica  

...-real,...daMeibséCulolediseuilsóee..no..cardpo..dadireitOPerial*,• : ,,, • . • 	• • 
• 	• • 

 
Reconhecido 6..,:e0neeito.:dapericulesidade; do ':delinqüente. 	. quay 

Utiecern:purb.da'•GarÓfalb.r.(Aeila.)•••' ••Certior•,,prinefplO:::nifelear  da crimino • 
logia:• •bodierna,.:urge,'•defiiiii•a•..préciaão. dele •  • 

.': Lino.:• análegti,•: ao./,da,...idégéneraçãe».; de Motet  cujo Ca.rater_,i.• :; :éqiiirdee •: b." 
' elástico foi  a  causa  de  seu destaVer ..eientificci.• ; •.C.ontibádvertia Ingenieren,• 

a.PrecieãO"daSidéias  se  traduz pela.  exatidão da linguagem  
A  agressividade  individual,  que reprimimos  em  beneficio da sobre gobie,,  

vivência  social,  esta implícita  no darwinismo,  uma das mais amplas  e • . 
'fecundas  , :etintribuiçõeaAa.:ciênCia...a ..CmancipaCko.,do e ';eepirito,• ::hinidanO;,.•igt • 
séCillós...e etlijOgndb'; -,*loe "didgrinia. • ••teológicos;.:.,teridb,.iiiiPtleto• três  •noções •• • 
baeiCas• .k.CorhprOOSAO-',,a.natureza  a Unidadb:db. 
ye  continuamente ••• ••(:evol •iicieriisinnj ., „por causas naturais 	 . 
Segundo o  esquema transformista  de Darwin, a  luta pela vida,  cruel e  

. Inekorável'i••••, :rellinina ,:inipiedeinihente •  ., Oa •:inaPto rs ;• • ",apeniie ,:eóbreVIVendb  os 
- •Inais.• aptos :.• Seria.',.,beildeoreCoirdar„ : .:que••• : ae.. idéias: :de Loinbione,,••• •impreg- : 

• 
 

nadas • de  antropologia evolucionista  a ..1:knito, :de • eqUiParar....'15.•:Criniinoso • 
. nato  a um  acidente atávico ,  a  uma ,s6breviliência.  de Mil, tipo  ancestral, 
ea iiiipirain:noingle •,'Piiio •dai*iiiianici,Materialista.'...!''; • • ••:• ••:' • • ••• • • 

: À psicanálise ::foi, facil • reCOnbeeei.,a Agreeeividide'•eM  seus • • instintos • 
ttiniCO'déstriiid -órea'Não• somente eilienton- o Parricídio individual, CoMii ••- 
tainhóni•;aeeinahiu;::::nae -„'erige/ia -  mesmas da cultura,• •daieiViliZaçãO•;-'.db  di 

da  moral, o  ,Parricidie ..priinitiVO, executado .• coletivamente  km 
seus famosos estudos  de • antropologia peleblánalítiCa;• Freud :destãefbOtie, 
6oiii . o  advento da 41eiitriaA do _ pecado  original ---• • ••a;rébeliflo dos  filhos. 

b„, 	 •A:,abeiedade 
kapiniaa 'Sôbre':a responsabilidade 	 ; • 
71'5;/e,.: hog tragédiSa.ediPianaa: individuais  a  religião sôbre  a  consciência• •• 

de  culpa  e remOtee;,:,a ética eóbre as neceasidadep • •••da"nOVa.sociadade 
-sôbre  a  expiação exigida pela consciência  do: „:Ohlizie:, Somos os descen- 

dentés de intia..intérininaiel-4eraçãO••de--aeSaSeinoi»:."-lVleio 'eécnio -azitee, 
andicia' ...peitoiógice. de: Nietzsche  havia assinalado,  em setie'netudide':g&, 

.nealógieób.do'•  eticiand6; .a  advertência  de  que .• 'crueldade  foi :a. priMaire 
• • festa • da, 	 •.' 	• 	 • 

•: 	. 
 

Ocorrência 	:13édúlief,..eh'130Iiihitrikv biológieb8u. lieieeM; •A ---Goethe. 
_'• rião -Pederia.:paegar ignotadal-ta agreseiVidade• - •  humana tendo : ;:escrito ,e m. 

seu  diário; aos 70' anos esta Confitaãd'AeCtetai•não, ha crime  não  me • 
-Julgue Capai • de  cometer Balzac fala  de um ineCailisMbeeereto;!trifitin , : ; 
termedio do  qual seria  poteiVei exterminar  um  mandarim  no hemisfério 

,•opbeto. da • terra;!..Paesatido;:deePereebida 
env, -  faté-lõ liele mái insignifiCafite'- MONO' : 7iiiSsaii.44-.40: doininfid • . 	 . • 	.. 	 • 	„ó 	. 
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. Públida exPressio 4tuer - . son. mandarin»; Não fa. (Ultra a. vis ã• sinté- • 
tica e. pessimist?: :do poeta Agenor .Garcia, :alcançando o fundo, da  natu-
reza huManai •  •:• • 

• 
Alimde pérfidó, triste . -6 envéndhAdoi 

'1'01 vejo 	ti7tinh pintaikylcidoso, 1 
, Em eada• coração 1.TejO  um  pecado, • : • 

Ern.'eadi honieni - Veje  uni criminoso» 
. 	 ., 	• 	- 	• 	• 	: . 	e 	 . 

Estae 	'Considerações; não obetantb'o  sumário  de soa expo- 
, Sicão;:PerMiton &Melnik :que a  agressividade ilidiVidtal é• inn • axioma  bib- 

lógico e clue. a PericOlosidade;  sendo uma exaltação. . anormal • destas  ten-. 
dências• agressivas • •Congénitag,:..anti-soCiais; não 6 -  um dogma, Om tpriuó 
dos criminalistas. ••• Corne •  ensinava Ingenieros, -,  tó'da' -hipótese .ta priori», 

.:4111-Mia  a  experiência,  é gaiiëtlearriente abeurda • • • 	• :- • 	• 
Estaa  ideias, indubitavelmente, •, recordam Loinbroe6; . ,:cuja • doutrina, • 

•••• : •••iegundb, Ferri, . nascera :  com dois pecados  de:pv/44041o dogma inorfolo'gico .• 
.,•'•: e • 'o  atavismo epiléptico. Baseados  no deterininisino: antropológico  do de- : 

	

foram  acusados 	be • proaélitos-•danova Escola 
-.  :niilistas  do direitO--penal,  -  quando,.' entretanté, • ainda ,  nãõ ' • havia Mire& a. • 

• 
 

segunda • fase da • • Eseola,:-. então • emitindo os princípios ;  • da Penimilosidade 
e da defesa  social S6 rentão, ,afastado • -b 'fataasino dos  primeiros  Alas, . 

quando  Fern  impôs  a  aceitação . ' doe fatores • inesológicoe• na etiologia dó 
Crihiê; :  'eMiegeu :46.  idéia •da Politica correcionaliata Nesta • nova • corren-
le:,  de  ideias, do terefiúseiilo od.ig0s>5, crime  .6  pena .eão•• conceitos obso-
letos, euPéradbe;•::PreValeCeado.ob.prineipioe' ¡la temibilidade;  da indeter-
minação medida • derreo'Onel,. :  da 7 defesa • secia1:.• • 

•Laineritainee;'; aqui, a sobrevivência., fóssil :de , `,Tribitnal do Júri, po-• • 
réminiscenciá do • raciorialiemo de 89.: •E' Ma ,  

.:crklitiáVet).  que eita "Singular -horesiã  científica  se , considere técnica em :7 
• 

 
assuntos toeSitie .de ..pSieepAtologiai desvirtuando •a própria Medida de • se- 

.:•gurança, introduzida ,por - Stods, Muitas • das: • deficiências 'dó direito  cri- 
minal. repousam  mio místico,,  secular e românticó• prestígio • da plebe. 

Estas 'ideias, por sem dúvida,. • discordam • da: • época Francisco. da • 
Véyga  propôs  stbatituir,  n, penalogia pela "criininiatria,. • fundamentando-a 

• •ern • quatro •principioe: • que •  nortaim o -direito penal .contemporâneo: •.a pc- 
• rieiiloeidade,•• á-  defesa 	 e: indetérininação da Medi- - 
:do., reedocaOieilaii ,  Acrescentemos- a, Médido.' de'. segurança e -.a ihaiot 'in-

, -•:ger6fiCia téeniCa 'dos :psidopatolagistas, ,  a• Par . da adoção  'ampla  dos ,  sUbe- 
"?•:'titutiVos•Penals aPontadoe  por  Fern 	 niáis afortunada do' que 

exata Como ,observa:•Ingemeros. 	e  procurando - intervir :mas: caiisaa ::eo-- 
ciaia. do crime, . as :quais, • inúmeras vêzes, contudo, repousam pm  institui-
çôes  e  idéias arcaicas :' Combatendo  a criminogema social, :invocando , a • 
profilaxia do crime • COMO tdeeideratuMv: supremo da,. 	 Ferri 
lecoirienda • a.' iribluan do • divórcio. • nas • legislações 	preferimos, 

.cOñi Ingenieros„ 	da :família  e a_ conseqüente • socialização  dos 
deVeree doniéeticoa 	olhando-se • por  melhor educação. • coletiva,' •stinea- 

' Plante  da miséria, • etc  Enquanto  A • sociedade se ,fundainentar. em Prejiii- • 
zee improcedentes,. 	 e • sociais, •repercutindo na esfera  T  do 
direito, 'sera 'vitoriesi :a nietif 	:.de Lacaieag-ne 	-criminoso 6.. o 

.sociedade caldo 'de, cultuta.7-.-  não, obstante  a contestação de. 
Ferri : •=•- •::-'rien/iiim ,' Caldo-  de  cultura 6. capaz • de efigendrar . micróbios Pox 

-'kerágile'espontithea • A' 'concepção • dos astititttivi penali»  .seria • a Eu- • 
-:tecnia 'de crime. • 

O  problema Imediato estaria  em 	
, 	• 	 •,, 

	

delimitar 	elementoi - que consti 
potiggio0400 • de.: delingtitate,' eVitazdaise :41varittila cie re.eidina •._ . 
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lembroSianos. PerniCiosos, dos Obis  os mais .afins SeriaM  a impulsividie.  
de, a :hipérremotividade e a insanidade mental: 

1 A psiquiatria tem sido, no decorrer da história, á Cind6r6la: esqueci-,, 
da, para a qual, todavia, corivergem, .atualinenté, nixiitõs setores  :medicos 
e eictri,médieos., do ' conhecimento  humano  Para  esta : .ocorrência Muitos 
fatores  foram decisivos, em . partieular;:oS  prejuízos teológicos e as  na-
turais dificuldades técnicas para  o  estudo das funções mentais  ern seu, 
duple  aspecto  normal e ,patologico Foram :necessaries  muitos seculos 
Ora' que os homens compreendessem atividade rieivesa :medtaloino 
ienôrtierie  natural,  intimamente relacionado  OM, a  fisiologia das  :Midas 
nervesaa. Estes :óbices sconstittirain;  entre :'6utids; poderosos fatores  a 
:impedir emancipaçãodn,-psicpriatriai : Ainda  hoje)  contudo, quase em me- 

, 	 . 
peridade perante as  demais especialidadesmedicaS.: 

, ..„ Os recentes trabalhos de Kraepelin;, depurando: o  caos da )sistemática 
mental; :aquêles da histologia; ,  fisiologia  e  anatomia- .nervosas ; inspirados 
em critérios:  •evolutivos;  a emancipação -.do  juízo-  Inirestigad -o-

„-res,:--anteriermente subordinados  -a dogmas aprioristas a insigne obra 
de Freud e dos..reflexologistas i. : ,são alguria entre es mUitos-.. fatores  qua elevaram  a  psiquiatria  à,..categória de : disciplina  -.embora  suit 

determinada pelarecente 6inancipaçãõ. de aeas  métodos,  
cípíos  e postulados,.....  

Ciência eminentemente subjetiva,  em  muitos setores informada.: peta 
introspecção, luta - corn árchips . e transcendentais problemasi..,o . que expli ca . a- . habitual iiiifergênci a. entre .  psiqUiattas. I. A : etiologia ' continua,, não 

-obstante progreaSos. notáveiaLcorno 'aquêleS ,  da; descoberta do-  agente.,Cán- • . 
Sid da Paralisia  Geral Progressiva, antes -considerada-, uma ;enférmidade 
funcional,  a se pautar pele s- - princípios da„ geriética- .  que aqui, come em•  -outros  setOreS, da biologia, ésoberana. A ,patogenia, per sua  vez,  se viu 
enriquecida pelas contribuições :da psicanálise : e da anatomia patológica : 
do encéfalo,: particularmente em sett ; 206Cto microscopico  A .  sintoma tolegia,,unico ASpecto, accessivel aos autores antigos, tem  side  objeto  de - esmerada  anal*, paidelÓgicit, ,:e. i o iratamento. já  conta :cem ,reenrses..efi-
cazés.enibera algúns ainda o-sejani.de natureza empirica 

_..A.s . funções nervosas e mentais  do hoinem, evolvendo  através 
peCies Aug, nog  são .anteriores na filegenese;.ne. -organizam: ern extratos 
funcionaia., ..que- se- integram eirrlderarquiás filogenétiCas. oritogenéticAs. 
Jackson,  inspirado nos 	n .postuladodarwinianos; r e „ent fecundas observações - clínicas, .enunciou  um principio  básico  'Tara o  estudo da neurofisiojogia Per. 	. as  doenças dnsistema, nervosonãO:devidaS ajuma dissolução (164 

-  níveis funcionais,  então octirrendo : sintomas negativoa, 'on .:de  «deficit»,  decorrentés. da destruição -dota centres superiores,- e negatitos,'..du  de , Ji beraçaa das cáinadaa  inferiores..  A  enfermidade. seria Simultfinedinerite 
unia dissoltção, das aquisições recentes  e  uma regressão:, As funções;; pri- petencialniêntnexistentes  no cerebra humano , 

Os princípios-da psicanálise .e da reflexologia,, eats:  última estudando os fentinienos .- psítfizieos -  como  Luna  complicada estruturação., de_ reflexos 11 -  elementares,, nab divergent: : daqueles - postulados que : estaVarn .  implícitos ria psicologia zoológica.,ou  comparada,- esboçada  pot ReinaneLl luz de k darwinisrno, e rIos .  quais Se: inspiraram -  Baillarger. 6 Jackson 	 ' - tUarein  a enfermidade (nervosa  ou  mental cemo.  uma dissolução  :dog ní- . veia funcionais  do :nenreeixo: AJeiperiênCin incessante do-  organismo determinaria o •,aprendizada, -  que -e  em  virtude da  integração  hierárquica das sensações,  cilia no hemeM. -adquirent , aniPla particularidade .Conseiente. .. ,Segundo O. panto' de vista de Fieud-,' rigõto- .zs.amente .genético7eVolutiVo., e eausalista, as Aunties mentais Se desenvol. vem histskicamento,. a:.  passado explicando  as  manifestações atuais  do. 
- 

psigigence A escola de 13019V- elnbora. divergindo - -gelõ .  rim* 'Oaf oper ” 
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irações, e por einpregar um léxico completamente objetivo, também se 
baseia nestis preinissas;-  a atividade nervosa, da qual a mental é um as- 
peto particular, se . organiza pela progressiva estratificação_ de reflexos 
que:  denominou condicionados, todos tributários. das experiências inces-

: Santes á _que estão - submetidos .os seres vivos, inClusive: o homenv. Para 
os reflexoyegiita.s, 'a enferrindade Mental Seria uma alteração, Per exci-
lack, ou inibição; :cla hierarquia- e integração . des refleitos. condicionados. 
-bevemoe  assinalar que são comuns Muitos e outros  aspectos do evolu-
, cionisme;da  psicanálise á  da refleXologia. ' 

A :erieritaçãe, geral  dos  psiquiatras contemporâneos  Se subordina a 
éSteS Princípios, .encarando as  enfermidades mentais Sob .  um critério eVe ,  

.conio  uma dissolução  de níveis superiores e uma regressão 
tratea funcionais .  inferiores do neuro-eixo, a aquisições anterioréa da .fi-
logenese e  da  .oritogene.se,  a  deStruturação da consciência séndn urna 
pressão corrente no Vocabulário psiquiátrico. O diagnóstico seria, comp 

Kietschmer, 	 incluindo-  os fatores :genotipitoS e 
paratíPicos; ésies ultirtios na .Mais ampla acepção mesológica,  destacan-
do  7-se a Sua inthria, reciproeidadn. .. 	• 
.. 4 iTiobblitigia,, a degniática  psiquiátrica, contudo, é a qtie maiS. disor-

dâncias  apresenta, apesar  des  fecundos : estudos  contemporâneos e da  cri- 
'tica urilVergal dos lautores 	sistemática  anterior a. Kraepelin era so- 

, „brerriode impreeisa 	'ao arbítrio de oada ,alienista. Só depois da 
, éra.„ kra6Peliniana, ern qua foi possível expurgar a  imprecisão - dos con-
.: Ceitõs e das entidades . nosograficas,_ que a  psiquiatria entrou definitiva- 

mente  nit  categoria  das ciências medicas
Tedavia; -  peraistem. as divergências nosológicaS e os limites de cada 

. -enfermidade.  Enquanto  na clínica Médica as doenças sae bem caracte- 
' rizadas em  todos  os aspecton medicos; a psiquiatria elas Se  apresentam  

sob" pin .angulo  precário.  O  in±ernista  fala da úlcera diiodenal, per exem- 
Coin-  completo  :rigor e precisad, enquanto que O. psiquiatra,.. ria mais 

estudada.daa afecções  Mentais, a  esquizofrenia,  se vê na contingência de 
erriptegar o . 

-114' qiiadros clínicós benr", delirnitados, çlássices  poderíamos dizet; ad 
lade de  outros cuja sintomatologia  se apresenta Sob lima - forma itripre-
'cisa -  e as vêzei entrelaçada com. outris categorias nosológican Obser- ,  

7itnies . qua as  doenças por vêzes surgem  inopinadamente,.  obedecendo 
;preponderância ,_soberana: dos gens, enquanto em .outras elas são  desen- 
cadeadas  :Por .Pequenos 'acidentes:  emocionais,  infectiósos,  tóxicos  ou trau- 
maticos Algnm -an respondem favoravelmente . à  terapêutica, enquanto 
que  °a-raj

' 
 da meanie. entidade nesológica,  permanecem refratárias. • 

(A.  crítica  da drigritática riosológica foi Suscitada  por lieche, quem 
_.',Iireelaintni; lain vista do fraCassõ em se. delimitar as  psicoses infectuo-

- "sat; sernprê 'dos triesMog -  tipos,, embora a  divergência  do germe, b, 
da  escola kraepeliniana  Birnbaum  observou  que ...a . enfermi- 

dade  mental "A  tributária  de um  agentn  nocivo, denominado  patogênico, 
0.-4ne podi variar desde os germensViVen-cias emocionais traumáticas,  • 

::então  apresentando  uma .conformação 'independente  da especificidade  dês- 
tea, a êstes. sintomas denominando pitopláiticos. Seguiram-se os traba-
lhos: de KretSchiner, apontando no  pinico  a, virtualidade, a pateplastia 

'nianface-depressiva, nos leptossômicoa a potencialidade, a patoplastia 
, cpliZofrênica:. Estes. fates, J acrescidos das -observações  clinicas, 1 -em que 

- Só. Per  abstração • pOderneS encontrar  es  tipos purose bem  delimitados, 
'''conduziram  à  negagite  da nesologia psiquiátrica, cuja pretensão máxima 

deveria se  limitar  a tipos sintomáticos. 	" 
As .formas: .e*c_igenas de reação, de. Bonluieffer; a pateplastia .  de Birre,  

bEinic4 ,as. .corelações blOtipológicas de ,Kretschniei;  ,o  .critério  dos beha 
- yloristas  e  reflexologistas,: negando I aceita'  o  conceito rde. doenças  men4  
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, 
conceitó 	higidez PsíqUica 	devemOw.advertir 	"dos mais 

duos problemas psicopatológicos, Serido suficiente observar que os pre-
cários fimdamentos da dogmátina ppiquiátrica, iMpregnados de ortodo-

. pela sisteiná.tica inélástica . de _reeentemente Subvertidos. 
pelá iconoclastia nosológiea de pOChe, postetiormente complementada 
peloS Postulados dinâmicos de Fieud dp teconhecer, na-s -neuroses e psi-
coses não: obstante a ,çonSistênCia dos estudos genéticos variáveiS 
.intensidades :de procesSoi regressiVoi da libido, transtormaram ern con-
tingente exelátiVo o ArCaico.conteito aè sanidade mental. . 

eM França, onde As : investigações2freniatricaa se CariCtèrizain 
j)pr eleVado carater, euristicp, 	assinalava 	impreciSão erri 
tar a inerite 	oceltrência eSta bem earactériiada - ria obra .  progeinico de 
Cullere («Les frOntieri de la fOlie»), dando origenf 	exp.ressõeS aMbf- 
guas de Grusset: cderni-fon>, cdeini-.resPonsable». 

A Palavra aliénado erá éntão .  correnteniente .empregadá ém paiccipa- 
-: .CorresPondendo eufêrmu -Mental; ambiente. A ré-

cente ,emaneinaçãO da- psiquiátria, denurandb -§na.:terminológia raciona-: 
lista, fem conseqüência' da ,renoVação de seus métodoS da• precisa de-
liMitação de :seu objeto. natural, deterininot a fotmação. de: uma lingua- 

	

-gem menps inexata, aquêle têrmo sendo subStituído, na 	Pela ex- , . 	. pressacrgenerica de psicopata. 
Não óbstante, subSiste o étinió legítiiir& aparticulartzad6 em . 

patologia'_forense, isto é, ern éstudoi :  psiqUiátrieos aplicados ao direito _ 
(administratiVo, ciVil e -penal). 	 ,„ 	: . 	 _ 	. 	. A propósito, Afrânio PëiicotO 'emite as seguintes conSidetaçoeS:,«Alie- 
nado, de -calienu§»; alheio, de (minis»; Outio; o . indivfcluo alheio 	seu 
Meio soeial, ontro que Os iridiVíduos que.6 Oefedm. AlienaçãO mental é um 
conjurito de estadoS PitológiCos 	perturbações méntais apresentam 
Urn . caráter 	 Dupré, que réSume '0 con- 

. Celt° do Maior -núMero dos' PsiqUiatraS iriodernos, Sôbre esse aSsunto di- 
ficil». - 	. 

	

- 	, 	 • 

	

NO Dicionárici`;•dé Psicologia, editadd PorL.Warrein, 	celaberação 
coni cento 	dez espeCialiStaa, encOntrainos .Seetintel definição: 
nação mental é»qualtmei forMa • de,. perturbição -Mental que incapaciti„o 
-indivlduo para atuar de abôrdo coin -as normas legais e -  convencionaiede 
eet Meio soCial». Acrescenta, título de. advertência: «0 têrni6 não de-
Verá, sei usado cárno SinôMmo dé psiCose, senão referindó-se, tnicarnezi, 
te, 	estado 	 • 	 . , Tairibém Q. prof: Pon:A, 	seu arannai Áltdiabetique de .Psyéhia- 
We», enuncia, opiniõei similareS. 	larinos aliéhição mental e‘ialienaldo 
nãci desaparecerain; gliardatam 	sentido ,mais restritive- a particular; - 
permaneceram como .expressões legaiS sôbre o. terreno adMinistrátivd e 

Serido empregade 'hoe as:sea:oxide .66: 	Medidei de le- 
ternação; 	proteçãO,ou de essietencia especial». , 	. 
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equívoca, que se conserva a expressio alienads.. Corresponde a um efi-_ 

fôrço dos psiquiatras no sentido de se encontrar uma expressão — me-
nos inexata quanto possível — a um fato correntemente assinalado, re-
servando-se o têrmo para aquêles psicopatas que, alheios sua primi-
tiva personalidade, anterior it doença, cometem atios reputados anti-so-
ciais em suas conseqüênéias remotas ou imédiatas, privadas ou coletivas. 

A impulsividade e a hiper-emotividade, por si mesmas, nada dizem 
como elementos semiológicos na averiguação do «estado perigoso»; efe-
tivamente, a maior incidência da criminalidade ocorre entre os esquizofrê-
nicos e esquizo-ahns, onde a impulsividade, o «raptus» agressivo, é um 
ncidente raro e imprevisível, e a hiper-emotividade, porventura presente, 
desaparece atraS do derreismo autístico, atérmico e inaccessível, sombrio 
e enigmático. Os hiperpáticos, distímicos, pitiáticos e inseguros, com um 
alto contingente emocional, pouco incidem no ilícito penal. 

No ante-projeto de reforma do Código Penal Italiano, elaborado por 
Ferri, ern colaboração com Garofalo, Sante de Sanctis, Ottolenghi e ou-
tros, encontram-se as seguinte§ e valiosas especificações: 

Art. 21 -- Sâ'o circunstâncias indicativas de maior periculdsidade 
do delinqüente, quando não previstas como elemento constitutivo ou como 
circiunstância modificativa do delito: 

1.9 ) a precedente vida pessoal, familiar ou 	dissoluta ou ho- 

2.1' os precederites judiciários e penais; 
"3.9) as anormais condições orgânicas e psíquicas, anteriores, con-

comitantes e posteriores ao delito, as quais, não constituindo enfermida-
de mental, revelem tendência criminosa; 

4.9 ) a precocidade na prática de delito grave; 
5.°Y o motivo ignóbil ou fútil da ação; 
6.9 ) as relações de parentesco ou as relações sociais com o ofen-

dido 	lesado; 
7.9 ) a preparação ponderada do delito; 

- 8.9) o tempo, o lugar, os instrumentos, o modo de execução do de-
lito, 'quando tenham tornado mais difícil a defesa do ofendido ou lesado, 
ou quando demonstrem maior insensibilidade moral do delinqüente; 

9.9 ) a execução do delito com insídias ou maquinações, ou por meio 
de outros delitos, ou servindo-se abusivamente de menotes, de deficien-

' tee, de enfermos mentais, de alcoolizados, ou servindo-se da ação de ou-
tros delinqüentes; 

10.9) a execução do delito por ocasião de uma calamidade pública 
ou privada ou de Um perigo comum; 

11.°) ter agido com a cumplicidade preordenada de outros; 
12.9 o abuso da confiança pública ou privada, ou a violação dolosa 

de deveres especiais; 
13..9) a execução, de delito sôbre coisas confiadas ao público, ou 

guardadas em repartição pública, ou destinadas utilidade, defesa ou 
h reverência do público; 

14.9) o abuso das condições pessoais de inferioridade do ofendido, 
ou de circunitâncias desfavorfiveis a 81e; 

' 15.9) ter agraVado as conseqüências do delito, ou haver, com a mes- 
ação e não por mera acidentalidade, prejudicado ou ofendido mais de 

uma pessoa; ou ter, com o mesmo fãto, violado diversas disposições da 
lei;, 6u ter violado a mesma disposição da lei, ainda que em tempos di- - 
verses e com atos executivas da mesma resolução; 

1.6.9) a atitude re'protfivel assurnida .ap6s o delito Para com o ofen-
dido ou prejudicado ou seus parentes, ou para corn as pessoas pretientes 
913 gtraido4 pelo pr4tic delito; 

tais; os trabalhos de Freud, Vendo em tôdas as alterações mentais qua,,  
dros regressivos da libido, permitiram afirmar que em psiquiatria, ao 
contrário-  das outras especialidades, médicas, não ocorrem entidades no-
sológicas preciaas e bem Configuradas. Perante um. fator morbígeno 
qualquer, o indivíduo reage coin sua potencialidade hereditária, constitu-
cionalista, endócrino-vegetativa,- somática geral, psicológica e social . 0 
comportamento mórbido seria uma simples forma de reação, a qual -  se 
efetuaria dentro de esquemas paradigmais. Esta revisão da dogmática 
psiquiátrica foi sobremodo benéfica, porque perrnitiu ao psiquiatra tom- 
preender o doente em sua realidade viva e não em uma simples catalo- 
gação nosográfica, confirmando-se o velho adagio: nã6 há doenças e, sim, 
doentes. 
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• 
- 17.9) - nes deliteattlposos-, (i-er  ocasionado ,  e. ni41  em circunstâncias 

que o tornavam  muito prevávell„ou  facilmente previsíveh: 	• 
Art. 22 — São circunstâncias. indicativas,Jje menor pericuroSidade r_ .• 

qUanco de  outra  forma  não preYistas: 	• 	 : 	„ - 
-- 

 
1 9) ,a  honestidade  da Vida anterior. --,Ipeeseal;-. -faMiliar e social, 
2.9) ter agido por 'niotivoS excusáveis ou 0 interêsSe 

. 3.9) ter agido em 'estado de -paltrão,excesável;  ou  sob, a 'et/login da 
:der on de temor intenso,  ou, 	ímpeto  de ira  provocada _injustamente 
por outrem; 	 - 	 . 

não ter' resistido A- 'ocasião, eSpeCial,.e transitória, propícia ao 
delito; 	- 	 2 - 	• 	. 	 - 

5.9 ) ter, agido em estado de enihriaguêS ,eu de: eutra 'intokicaçãO f, 
cnie não era  previsível • que resultara de  condições transitóriass de Saúde 
ou de circunstâncias  materiais ignoradas;- 	.• 

_6:9) ter  agido  Por  sugestão  de tumulto.qnulittídinárie;, 
7.9 ) _ ter se  aplicado ;: esPontâneeniente e,: logo Após' -pratica  do fate,. • 

em  diminuir  as Suss conseqüênCiaa, eu ern, :reparari.ainda_•,que :  parcialr 
mente; o dano, -Contanto qUe o  faça ent„sactificio das sties; condições eco-
nômicas;' . , 1 :  . : . _ 

- 8.9 ) ter, por  arrependimento, .confessado - o:' delito ainda  não  deio- 
- bet-to, ou" antes de ser ,  interrogado pelo juiz;,  ou, pelo. mestrio inetivo i  . 

apresentar-se 	autoridade logo'-após o, delito. (Rev._ Forense, págs. 
386-387,-voY. 36)- - 

Jimenez de Asãa, estudandó o assirrite, discrimina aS eguinteacon-; 

	

- digões do  «estado périgpio»: 	: . 	 • 	- 
1 	personalidade  do homem, em  ,seu tríplice 'aspecto antropoló- 

gico, psfquico  e social; 	 . 	 , 
2 — a vida  anterior aÕ delito etiate de( perigo' manifesto; 
3 	a conduta de agente, poSterier" comissão 	fato delituoso  en 

revelador do fato perigoso; 
4 — a qualidade dos_Motives;  
5 -- -o ,delito cometido ou  o  ato ,que faz _manifesta  a perignsidade i  

Afranio Peixoto; «Criminologia», pág. 298), 	1 	 • 
O  eriminalista,Exner (spud Meraleas. Ceello;  «Curso  de  Antropologia 

, 
 

Jurídica», vol II, pág. 66), bifurca á.periculosidade -  em transitóriae per-
, manente,  enquanto  -que o . pgdquiatra Mirary =Lopez, baseado ern:IOUS es-
- tudos do P.M .K.,..a  divide em atual • e  potencial Crispingiti,. um dos  
clássicos  da Matéria, -define , :a Periculegidade  do  agente segunde o pró-
prio delito -_coinetide, em.  cujas circunstâncias  se deinonStraria, sua Cati§a-
lidade endógena ou exógena,  exclusiva ou sobremedo. 

0 nosso Cédigo Penal,  legislando  -A matéria, • estabelece  o seguinte: 
Art. 77 Quando  a perieulesidede  não  é  presumida Por lei, .deva 

ser  reconhecido perigoso  o indivíduo;" se à suit per,sondlidade e antece-
dentes, bem conic): os  motivos  e as,  circunstâncias do Crime,- autorizem  a 
kuposiçâo de que venha ou -ten* a delft:Oil.: • 

Art. 	Presumem-se perigosos: 
I 	aqiieles: , , ,qUé, nos termos .do art .1-.:22; sae ..ieentoe',  de :perm; - 
II— Os referidos no  parágrafo único do art. 22; - 	, 
III — oil condenados per Crime 'cometida  em  lestado:de_ enibriagites 

pal') fildool ou substância de'efeitos  análogos,  .se habitual, a embriagUês; 
IV -- 6s  reincidentes  em crime  doloso, - 	• '-,"• 

--;• Os. 'condenados por  crime <Pie  hajam eernetid6' como filfadeS a 
associação, bando l ou quadrilha de Malfeitoree. - 

 

Estes citações  nos  parecem  impostergityeie 4: exida..delimitação .da : 
doutrina  penal  periculosidEide,  concepção.,  eke não . ' encontra  seu 
correspondente ern psidopatoregi4, assira  evitando  :o suNatiy10;49 4041 

antecedentes biológicos, pesso\ais e familiáis; 
b) antecedentes  jurídico -sociais, pessoais e familiais, 

Advertimos que  -o  terceiro elemento, aqui apontado como 'Índice  de 
L.  periculosidadé;  é  omisso na conceituação  jurídica  da temibilidade, o que 

lum ponce legitiro 4 luz de considerações inter-psicoVgicas, „  

cial. Como...assinalava 'Afrânio Peixoto, se o juiz é a consciência da lei, 
os peritos são o§ seus sentidos. 

A_ legislação penal vigente estabelece ainda que,  verificada  a ausên-
cia ou cessação"  da periculosidade, concede-se ao crimineso, em determi-
nadas condições, o livramento condicional, o qual «é restituído à sua ver-
dadeira função. Faz êle parte de um Sistema penitenciário (sistema pro-
gressive) que ‘é 'incompatívél com as penas de curta duração. Não se 
tráta de um benefício que se concede por simples espírito de generosida-
de, Mas de uma medida finalística, entrpsada  num  plane de política cri-

. -minal. ... E' esta a última etapa de um  gradativo processo  de reforma 
do.  criminoso.  Pressupõe um indivídu o. que se  revelou desajustado  à vida 
em sociedade, de modo que a  pena "imposta, além de seu caráter aflitivo 
-(eu retributive), deve ter o fim  de corrigir, readaptar o condenado. Come 
derradeiro período de execução da pena pelo sistema progreásivo, o livra-
mento condicienal  é a' antecipação de liberdade ao  sentenciado,  a titule 
precário, a fim de que se possa averiguar como êle vai se portar em con-1 
tacto,  de rievo, com o in*, social. tste período experiência deve ser 
relativamente longo, sob a' pena de  resultar ilusório». (Exposição de mo-1 
tiVos do  Ministro  Francisco Campos,  Código  Penal, -págs. 47-48). 

' Diversos criminalistas, reconhecendo a precariedade das delimitações 
objetivas do', da periculosidade, e observando  que êste conceito 
penal poderia se Confundir com aquêle mais genérico: e• extra-penal da - 
agressividade; têm proposto diversas conceituações, como Por exemplo 
Fern, que admite uma periculosidade social ao lad° da criminal, e Gleis-
Oa, para quem A perigtisidade poderia ser normal ou anormal. 

Entretanto, serve,  , mais. princípio da defesa social inquirir da pe-
,ficulesidade permanente oil transitória, segundo estabelece Exner, hoje 
--que os estudos de Genética sic, soberanos em, Biologia. -Perieulosidade 
atual e" potencial são, critérios implícitos, respectivamente, nas Escolas 
italiana  e francêsa; portanto, aceitar  as idéias de Mira y Lopez, já enun-
ciadas por Ottolénghi em 1920, seria retroceder meio século no  setor  das 

. discussões  criminais,' ressuscitando o período em .que a Criminologia, na 
expressão do  próprio  Fern,  estava impregnada de «infecundos exercícios- -  
de ruminação científica». A periculosidade ,«arvorada conciliação de 
tôdas as .Escolás  criminais» — supera o antagonismo deitas  primitivas 
orientações criminais, ands  mais  nominal do que real, como adverte a 
sagacidade de Ingenieros. 

Disciplinando a matéria jurídico-doutrinária em tórno do difícil 'con-
ceito -penal da periculosidade do: delinqüente, embora a impossibilidade 
de. se excluir o juízo pericial, eminentemente subjetivo ;  concluimos que a 
mesmeA averiguada nos seguintes elementos: 

1 	No .que diz respeito ao delinqüente: 
antecedentes biológicos, pessoais e familiaia; 
antecedentes jurídico-Sociais, pessoais e famillaisÉ 
perSonalidade do delinqüente; 
conduta do delinqiiente após a  prática  -do crime. 
2 	No "que diz respeito ao delito: 
natureza; 
motivaçõeS; 
circunstâncias.  

—  No.  que diz respeito  à  vitima: 
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APOSENTADORIA PELO TESOURO FEDERAL,' ACUMULADA COM 

. APOSENTADORIA PELA CAIXA DE APOSENTADORIA E  PEN-
SOES  DOS SERVIDORES DA EX-AUTARQUIA FEDERAL REDE 
MINEIRA DE VIAÇÃO DIREITO ANTES E DEPOIS DA LEI 
N. 3.115, DE 16-3-57 

direito  à  aposentadoria pelo Tesouro Nacional, além di 
concedida  pelt Caixa de  previdência  social pare a qual  contribui,  
foi assegurado de Modo inconteste ao  servidor  da R. M. V, sob 
regime  autárquico  federal, que manteve condição antiga de fun-
cionário Público federal, bem  como  aos demais servidores de au-
tarquia que A data da Constituição Federal, exercessem função 

. de  caráter  permanente, hi mais de cinco anott, ou em virtude de 
concurso Ou prove de  habilitação  

• 	Análise  do Dec n. 20 465, de 1110131, art primeiro,  Lei 
n. :593, de 24112148, e  seu regulamento,  Dec 26 778, de 1416149, 
art  primeiro,  Lei n. 1 812, de 412153, art 13, e seu  parágrafo  
único; Dec n. 36.385, de 25110154, art. 33; todos  combinados  com 
o art primeiro,  da Lei n. 2 752, de 1014156. . 

— Com o advento. da Lei n. 3.115, de 1613157, e sob a égide 
de seu art 15, o direito it dualidade de aposentadoria 	a da 
Caixa e a do  Tesouro Nacional 	pelo exercido de um. 'attic° 
dirge público, foi. estendido  ,indistintamente a todos os 'servido-
res da  ex  autarquia  federal: R. M. V. 

Análise  da Lei n. 3.115, de 1613157, art. 15,  parágrafo  se. 
gundo, item «a»; Dec n. 43.102, de 2511158, art  primeiro,  item  
XII, e tangos' segundo  e terceiro; Dec n. 43.549, de 1014158, art. 
segundo; todos combinados com o artigo primeiro, da Lei n. 
2.752, de 1014156. 

— Come se  cabe, os  serVid5res da R M. V. sio contribuintes obri-
gatórios da CAPFESP( nos têrmos da Legislação de Previdência Social 

(Vide  Decreto  n. 20.465, de 1110131, art primeiro; Lei n. 593, de 241121_ 
48 e  Regulamento  a que se refere o Dec n. 26.778, de 1416149 art! pri- 

1 -- 	Em tais condições  é  tranqüilo e indiscutível  o  seu direito 
aposentadoria pela. CAPFESP. 

2 -- Com a reversão da rt. M. V. A União Federal, em virtude da res-
cisão do contrato  de  arrendamento  do Govêrno do Estado de Minas — 
(Vide Lei ii. 1.812, de 412153,:e Dec. n. 32.528, de 414153, do Govêrno Fe-
deral), aquela Estrada foi constituída em autarquia, com personalidade 
jurídica .própria, tendo sede e  foro  na cidade de Belo Horizonte, Capital 
do Estado de Minas Gerais. - 

. 2 --- 1 	Conseqüentemente os servidores da referida autarquia ad- 
. quiriram a condição de servidores civis da União, autárquicos, extenden-

. do-se-lhes o regizneN-Estatutário Federal (art 252, item II, da Lei n. 
1.711, de 28110152), naquilo «que coubesse». 	. 

- .2 	2 --- Acrescente-se ainda com referenda 'aos servidores da R. 
M. V. o seguinte: 
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pelo. art, 18, da  citada  Lei 1:812; de;4153, niandetrá 'observitt Para es: empregados.  AA. Rêde - a legislação apliC vel • às  :autarquias. fede-. rais,  e définir-se eiri.  regimento  Pirt5pria ,  ea direitos  • e vantagens,. deverei -e  responsabilidades,  ..'condições •de, , d4MiSaãoi, -..rriovirnentaetio,, acesso  • e die, - • pensa do .referido „pessoal,: CujeS: direitos 	quiridós  - ficaram  'eXpreisa- - Mente-reppeitados (art 18, de Lei 	 • "..: 	• • - .•••• 	• -• • b): segunda-o  • regu•arriento'de R. M. V.,,, baixadó. : pelo  Dee:n. 36:-..386,=.. • . • de 25110154 'verified*,Mie:: -• 	 ...• 	:• 	• *Art. : . 83" ;-74 -::„Aa.•:.ferniai••• 'de 
bem assim, a posse, 

	provnnento discriminadas no art 27 e, fiança;';'!: e  exercido ,  a rentOeão", ' al•:'SUbStittligão tempo de ,SerViee; as férida;.as.IliCenças,• .1ili reitb de  petição ,  a  disponibi-lidade,  ..a.:•apOsehtederiii "(Ole .fieSse) "e' o regime,diseiPlinar'serão.:regu- -.  lados  em  instruções  do  Administrador Gerai , obSerVadoe.: os  Printipios da Lei .n:::..1:711,,,de..-29110152,-o. reaPeCtiVóiregulartientoS•: •..:(grifo. nosso).  . 	 mais  aindaaPosidg' dei.:SerViderei'da • R.-  M V ,  qua-a- • .te..,ati.direitu::A ,-aposentadoria pelO:TeSO.Orej.leiteTal`;',444:0:*iPrekisiimente 
..o.,Parágrafoftlfile0;.cleleferide art 13 ,  de":;tei • h,,f;142;,..de - .11.2153,  que ..• *Estérideri.se•-f(-1,dee..., servidores da :Réde- 	" Viação  ,••• no •  lhes  • far .iiplidiVel,-"-Ho:,diSpeete -na •Lei2n..,11.636 , de 1110152»;:".e.• qual Oonfe- • re 'e*PreaSeniente" ,.iteS•,Servideree, - da*.• EStradak'Sde'.:• •  personalidade  " ,jurídica  própria ,  de:.„netureXd." 	 .sob da  Viação  e.: ObraS;;Públiéaii': (precitiaménte ,•o • .. &tee  da  R M.".'V .  atióS a ...ana"ièVeratto"):; - todos  _Oa :,direitos • re. vantagens  conferidos  ' 6.-o';ierVidereS : .da.EStreild,de:•FeriOt Central do Brasil,  pela  .. • Lei h.. ,1;.163,, de 2217150 (Lei Mie'.'brigin. a E F C B em  autarquia  fe-deral), 7:  cujo  .. artigo  14, 	163[50)  por sua ' vez, dispõe , em fa•-• yor•de,Pesseel daE  F C B.:: •'.. •: 	 . I 	• 	I 	. • *Art ..1.4: 6:Pesseal•,:da; Estrada de . ' Ferro Central do Brasil •• será  • .  constituído  de mensalistas ,  diaristas , talefeirók...e' -contratados, „; • com  as 

	

garantias  (grin neigó) .  de  que trata  b • art.,23 , do  Ato das DIspesições'. : 	- Ceristifutioneie'Tránsitóriasi', 	 , _• 	
e - .Mithibiploa, • ,q• ue'eóritern,!- Peln.theniii,....OinCe;ehok':de exercicio ,  serãe .  auto--; • thAticarhente'"'ofetiVddea-Jie ..data:'dalirointilgaçãO'd62.6feAtii;"„e. Os: atuais  (grifo ,nesee) eXtrehilinerárieS • que exerçam  „função  des 'Caráterliérinartéri-te ha  mais  de èlheó'inos,•eii ein .-Virtide'a6:ConenifiO:;Oti..,A,PreVit de ha,• biliteeki, aerie  equiparados  (grifo ,nosso.) Abs' 	 pare' efeito de estabilidatie,',.aposentadoria ...(grife . 	licença;  disponibilidade  e • 

	

Isto Mier 'Sillier. •Pirtd.,• e'SiMplearrieniè:.idin•ineigerit ..para'cifialquer...d 	• vide, .que  • ao  .Servidor. :de R M .",V.; .que'•na'd4ta: de -  Ato das .Diappaigeibi Censtitucionaiii" -•Transitórias : , cóntasse, • Pein - . menos , cinco  aria 'de • Orel,. - cicio;  está assegurada , expressamente pelo texto constituc iona l citado '• (eft 23, do "A: D.••• C. T.),i nada mais ou nada menos  .tIO,•opie equiparação  aos  funcionários  federais, ..Pare efeito  de- eatdbilielide,:apeientaderiii; cença,'dianenibilidade 	• 	 • • •- 	• .. 3. -•H- Warne :de 'que fa dite;' parece cristalino  • direitó-,A'aPósehtdde 
. 	...„ 	, 

, ria, pelo  `Tesotiro. Nacional,  do 	da  R. M. V.. •rtaal: condições  acima • 

	

•• expostas, 'Ante  os  terrifoi• pategóriCos ,daLei- 	; 	•, • • 	• • • 41" 	Entretentni -. . como  se  vera  ha  muito mais ainda para referear- tese  aqui sustentada,  _ se Possiiiel, fiika .Oualqnér - dilVida 'cont. referência ao. direito- -  ern foco, '' baseado... ha  fundamentação. jaridica .acimadeduzida.• 	- • .4 	E' que.,PèlaLéi 	 1,613157,,Ldit. 
mind°, itern--.*4»;••.•tis :Servidores. :de. eleatiterquia.lfdderel : ,R..M. 	• ram . . garantidos expressamente - todos Os • direitos prerrogativas  gens que 	asseguradas Pela  legislação 	 mesmo tern- pa foram. êles transformados em .autênticos funtioriátios . públicos,  'inter • 

irontsputiritNctA MINEIRA: 

grand() quadros e tabelas suplementares  extintos,  na jurisdição do  Minis-
tério  de -  Viação e Obras Públicas, Como se vê pela transcrição que se 
segue: 

Lei n. 3.115; de 1613157: 
.*Art. 15 	Aos  servidores das ferrovias de propriedade da União, 

.por ela  administradas,  qualquer que seja sua  qualidade 	funcioná- 
tios públicos e servidores  autárquicos  ou extranürnerários amparados, ou 
não, pelo art. 23 e pelo parigrafo único do art; 18, do Ato das Disposi-
ções Constitudonaiii  Transitórias,  ou pelas Leis 1.711, de 28 de outirbro 

. 0.1952. (art. 261), e 2.284, de 9 de age:late de 054 ficam garantidos 
todos  os direitos; Pre-rrogativas e vantagens que lhes ião  assegurados  
pela kgislação em Vigor... Vetado. 

§ 1.0  --:‘•Vetado. • 
§ 	-7-, yetado..., os referidos servidores  ficarão  sujeitos ao seguirt- 

te, tegirite (grifei): . 
_ a) passarão a integral, na jurisdiçilo :  do Ministério da Viação e 
Obras . Públicas, (grifei), quadros e tabelas suplementares extintos,  cujos  
Oarges e -funções, isolados, assim Conio as classes ou padrões -Iniciais, 
quando de  carreira,  serge  suprimidos  à medida que Vagarentz--Depois- de 
suprimidos todes'-es cargos da claise ou padrão inicial;  começarão  a ser 
suprimidos-os da classe ou padrão imediatamente superior e  assim  su-

' cessivitmente, até a integral supreatio da  carreira». 
4 	2 	Dispondo Sôbre o pessoal a quê se refere o art 15.., de -Let 

n. 3.115157,  o Dec. it; .43:102, de 2511158, determinou, no item XII, do art 
primeiro, que  Pease a eonstituil quadro suplementai extinto, na jurisdi- 

do Miitistérhi da .Viação e Obras Públicas, o miadro de pessoal da R. 
M. - V.,  aprovado  'pelo Dec. h. 39.570, de 13(7156 ;  -alteradõ pelo de n. 
40547; de 11112156: 	. 	• 	- 	 „ 

3 	0 art; segundo Mate Decretõ (43;102158), cogita das 
,relittivEta ao pessoal integrante dos quadros e  tabelas  referidos 

' rie art. primeirò 	seus parágrafos (pessoal das Estradas de Ferro in- 
eorporadaii 	R. F. F. S. A.), e o artigo terceiro dispõe expressamente - 

,*Art-,3.°:,—  Dependerá  de ato de  Presidente • da República: 
a xonerado, demissão, promoção, transferência e nomeação por 

itcesse dos funcionários integrantes dos quadros; 
a dérhiesão e transferência..., etc.; 

c) a aposentadoria (grifo .nosso) dos ftincionirios, .e quando con-
tier, a -  dós extranumerfirios  referidos na  alínea anterior», 

4— 	F'esteriormente  veio  o Decreto n. 43.549, de 1014158, que 
revogou o Decreto n. 43.102158, mas que  em nada alterou o que dale 
constou com referenda à competência de PreSidente de República pare 
ós atos  referentes aO pessoal  em foco, inclusive a aposentadoria, que 
continuou Sendo de: sua alçada (Vide art segundo,  ±çlo decreto citado), 
beni 'acne no : tocante aprova.ção.  do 'quadro de RMe, nas mesmas con-
diçõeS do 'diploma legal  revogado,  come não poderia deixar de ser, em 
face do art. 1.5, da Lein. 3.115157.. 

Evidencia-se  mais uma vex' • que a apeSentadoria de que se cogita 
não  é  outra senão a aposentadoria pelo Tesouro  Nacional,  a única cuja 

ooncessão é da alçada do Presidente  da Republica, e que é concedida 
na  ferma e condições previstas  no Estatuto dos Funcionários Públicos 
CPAs da  União  - (Lei n. 1.711, de 28110152), e legislação subsidiária. 

.4 Diante dos térmos positivos da Lei vigente, o assunto es-
tá selado do ponto de vista «de  lego  constitute», não mais havendo,, nes-
ts,  altura,  possibilidade para,entendirnento diferente. 

6 ,.— 	direito  à aposentadoria pelo Tesouro •conferme 	tese 
: ,:Sustentada: inicialinente, corn base no art. 23; do A.' D. C. T., se dilate 
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. 
BANCO DO 	 a.-.BRASIL S.A. -- IMPOSTO DE TRANSMISSÃO - DE PRO- 

PRIEDADE IMÓVEL .  — FALTA DE ISENÇÃO CONSTRUÇÃO 
: DE AGÊNCIA DO BANCO 

:Itgorti, no - apentia, 808 , seividores  então eitisteriteS 	da , Coiistl 
tuição Federal,  com  mais. • de- cinco.,, OM de serviço, na época, . -mas .  
ga. indistintamente, todos os  servidores  daquela ..ex-autarquia federal 

• 
 

que  form,  como se viu, transformados  ern  legítimos, funcionários 1311- 
-bliCos . federais  - e que, •; como • tais,  deverão ser tratados,  & êles aPlican-
do se  diretamenté e já  não  mats • por  via indireta,..• o regime  ..juridicp 
Consubstanciado -  no : Estatuto . dos. Funcionários Públicos . Civis da União. : 

-::5 .Unia Vei, demonstrado. o". -direito - do „servidor  público.  à  aPóSen7 
-tadotit corno, contribuinte  de, CAPFESP : : : (Preiddência: Social), bent co-

.. mO 'EtOS broventbi  na ,qualidade  'de  funcionário  . público  - federal  inativo,  
a- admissibilidade da dualidade  de  sua aposentadoria  . Tesouro 
Nacional e  da Caixa 	: pelo eXercl -ciai das funções  da:  ant  único  Cargo . 

' público,  - deflui lõgiCamente ante os térnioe clarós 	artigo, - rimbiro, da 
- . Lei n 2 . 752; di 10141956, ,«verbis>›,: „ 	: 	 •• 

«Art 1.°1 	E'• Permitida  aos  funcionários  e  servidores  fitibliées; 
-  civis  e• MilitáreS;„ ,a  percepção  .'cuttifilatiVi  de  anosentitdoria (grifei), 

• 
 

pensão ou quaisquer outros  benefícios ., devidos  pelas ...-institilitões. :. de 
previdência  e  aSsistência:social com' fia Preventea. : (grifei), de : disponi 
bilidade; Apoientadoria (grifei)  ou reforma---  ,. n 2.004 • 
de: 7121940,, e Decreto-lei. n 8 :,821, de 24111946), sein qualquer  limite ou 
restrição;  :•-, , 

6 — Sé  antes, Sob o :,reglinè . autárquico  : -federal ;  ainda  se podia  dia  
tutu - a  aspiração  :dessa  abnegada  .classe de-, servido- reS, diScriMittando .  
se  • els;. caSos....Segunda s:eSPécies:. e :tiPes•-.-diferentesi,,latraVéS,das , -suCeisitras 

. 
 

transformações  : jurídiças.Porqtte •jciaisPti - a  Rédé. ...' riénniiia de' VfirieS, ea7  
- tradas sib • :.regimes: jUridiCa_n.,,repercutir 

lagiCaniente, na Situação di , classe,  • já agora, coin al•adventa...e;s6b a egIii;  
de do artigo :  15; da Lei 4i. 3:115, de 1613156, nãò  há  .mais lugr  para  coit.;• 
trovérsia. • • ,. • . 

:tie  representou  Para  essa classe  de  : servidores,  'tantas  Vêzet 
licada Pelas ingentes, dificuldades que  . assoberbaram  .6  Estado  de Minas  
durante o ,período  de  arrendamento 	cristalização daquilo com  que s&- : 

' nhavain  e .que, cotrio niiradet'm  através  de Archie- carninhada,Pela  deser-
to  causticante, sempre  lhes.fugia -daa  mãos . 

A Let n.-- 3.115156, , foi  .a Arvore  generosa  plantada no''«oásis-*'; on 
de -. pretendem  ,„ após as  canseiras das  rudes labutaS, nas  jornadas traba-
lhosas e  trepidantes, encontrar  o  merecido  descanso; prêmio  de um  de--• 

. Ver beracumprido: 	, 	 , 	, 
, O artigo  15, finaliniente,"„Alo... referido  diploma legal foi 6, galho  

. 
 

frondoso que, brotando  do,:trenco, florescea„e, frutificou  em„,inagnIficni _ 
pomos • dourados,  ., agora  não mais apenas  a quirtiétaqi,te.4atroáva : os. seus 
sonhos, intranqüilos e  indagadores, , pore/it realidada:Palpatiel• e  objetiva  
que  se  consubstancia  . formalmente  1•ear. tint. 'direitò adquirido  a lhes  in 

' tegrar o patrimônio honrado -e medesto-,.. 	
. 	

.- • . 
Reny haja,- ao  Poder  Publico, que,  - auscultando os  • lee:tint-Ps an-

seios, desta • numerosa  e  dedicada classe de per-yid:ores, adotou  a  medida  
jurídica certa e adequada. ' : • . • 

E' dessa maneira . que Se faz d.,polítiee  de  previdência  social „afás 
tando.:se as causas de intranqüilidade e incerteza paia  o  fitturo; de mo-
do a se  evitarem  as.  explorações  extremistas. 	. „ 

: A todo o  trabalhador indistintamente, coopera  para gran-
deza•  da Pátria e,sobrètudo :Pela Sua grande dignidade de - filho dé Deus, 
-pessoa huniana criada Sua imagem e set-bell:0ga, se justificam to- 
doS os'henefícioS,  favores,  e a protegão, da Lei. 	• 

' 	 - 	 ,•7 	 • 

Belo- Horizonte, 16 -  de - Maio' de .1958. 	(6.)--joié Roberta Titintni  dê  
Lima. 	- 

Nib tem o Bincii do Brasil S.A. direito à  isenção 	int.- 
¡AMP de transmissão de propriedade imóvel, destinada cons-

-- trução de sede de uma  agência.  

, 	ECT.IRSO EXTRAORDINARIO N. 20 002153 — Relator: Ministro 
ROCHA 'LAGOA. 

Vistos, relatados ë discutidos  êstes antes 	26.602, em que  4 re- 
corrente o Banco do Brasil S.A., sendo recorrida a Fazenda Pública 
tadual, acordam, em Segunda Turma, os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal conhecer do recurso e negar-lhe provimento; eat conformidade 
corn as notes juntas. 

Rid de Janeiro, 12 de Maio de 1953. — OrosiMbo Nonato, presidente. 
— Hahnemann Guimarães, relator do acórdão. 

RELATORIO 

O 	Ministro  Rocha Lagoa -- Sr. Prest ente o acórdão corri- 
foi proferido pelo Tribunal de Justiça de Minas G 	

ao 
Gerais, nos seguintes 

termos: 
.«Vistos, relatados e discutidos êstes autos de agravo -  de petição' n. 

3.648, de  Juiz  de Fora, agravante o Banco do Brasil, agravada a. Fazem. : 
da Pública do Estado, acordam os Juízes do Tribunal de Justiça,  em  Tur-
ma  da Primeira  Camara Cível, incorporando a esta decisão o relatório 
de Lis  .; conhecer dó rectirso e, por unanimidade, lhe negar provimento, 
pages as custas pelo agravante. , 

0 Juiz proferiu decisão especial sabre a  exceção  de incompetência 
argiiida  em despacho da contestação, sem embargo de dispor o paragrafo 
nnico do art. 16 do decreto-lei n. 160,. de 1958, que «quaisquer exceções 
dilatórias ou Peremptórias serão processadas e julgadas juntamente com 
os embargos». - 

Dessa decisão, porém, não cabia recurso. 
- Nesse caso, como determina o art. 49, do citado decreta-lei, os Jul-

zes do recurso interposto da decisão final reexaminarão a questão, se 
assim recorrente  -o pedir. Este, porém, silenciou. . 

Insurge-se, entretanto, contra o fato do Juiz haver decidido o mé-
rito sem discussão oral da causa. Mas o mesmo decreto, art. 19, n. IV, 
dispensa a audiência-de instrução e julgamento, quando a defesa foi  ofe-
recida  fora do prazo. 	 _ 

. E foi o que sucedeu. 
:-Sem atenção ao que dispõe o art. 16 do decreto-lei regulador do pco-i 

cesso dos executivos fiscais, que, para acelerar a marcha do processo; 
aplicou o chamado  «princípio  da concentração», mandando que o execu- 
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tado  «de  uma  86  vez» articule  %t8da  a.  matéria 	 em ember  
gos, - dentro de seis, dias, a Contar da-  data da Penhora;, levantou o réu, - 
dentro daquele prato, isoladamente, a -exceção de incompetência, e so 
mais  tarde, ,. esgotado o tempo  util,  é - que  Vein discutir...o.,Aiérito da, eausa, 

, Diz  tide nos -artigos  de 'exceção.'decrarait que o  «direito estava com  
o Banco,  que nada devia»,  o  que deve equivaler a ulna contestação, ao ine-. 
nos genérica. Mas engana-se, porque .o art. 180 do C.P.C. exige-  à, coar 
testaçãó-os:Mesinos requlsitos que impõe 'ao  libelo . 

_ .Todavia, a  falta  de ,  contestação não  acarreta,  sem mais  nada,  
condenação do ién. • 	7 	 • 	. 

Teri- com  efeito ser  havida  come  confissão  de  fatos Nunca,  pore 
como  submissão  a6_ pedido ', Este o-  Rut sempre  examina  de ofício.. 

Invoca ,.o agravante ..a  isenção  de impôito, :ern geral,  de  que goza 
Banco recorrente.  

Mas,  o que veda:a.COnatituiçã6.Pederal; ar1  31 , h: V; letra iza», 
clue' o Estado, or-,Municfpio„e ;a União  tributem  .serviços uns dos outroa. 

Ora; 6 Banco do Brasil ,Ó Alma sociedade de economia rhiSta:, Exer-
ce atividade de direito  privado  e executa serviços . públicos. 

Quando, _num caso, um &asses  aspectos  não se possa isolar do ou-
tro, impera a isenção. 	 r. 	_ 

	

Se, porém; a  distinção  é  possível,  assim nit; jucede, 	, 
A  aquisição  : de I/newel para  construção  de  edifício destinado  a sede 

de uma agência  é  ato que  nada tem a: ver com as funções ,que o  Banco  
do Brasil deseinperiha. per -delegação do Poder Público . (Carlos  Maxixtd-
liano, Quist: -Federal de 46 (tom.); vol. L n. 251). - 

Sôbre file pois pode  incidir  o imPôsto estadual  de  transmissão  da 
propriedade 

Irresignado o Banco do Brasil  veio  com recurso"extitiordinfirin fun- _ 
dado nas letras.<a» e «d»,-alegando viilneração de textos legais 6 dissí; 
dio jurisprudencial.  

0. Dr. :  Procurador: Geral-  da; tepótlica  deu  o  Seguinte ,parecer:, _ 
-1 «Tratando-se' da cobrança de impastó e nib de taxa remunerátória -

oPinamos  pelo  Conhecimento do recurso  manifestado  ra. fls. 83, que  é ca-
bível, pelo fundamento das alíneas «b»,  e «d», do_ -preceito  constitucional,  
e, de meritis, pelo seu . provimento,  a  fim  de,  reformado  o Ven: acórdão - 
recorrido (fls. 81-88-v.), ser ,reconhecida 'ad -  recorrente ..a. iniunidade tri-
butária pleiteada, conforme já,  decidiu  o  Egrégio 'EuPreineo Tribunal, en- .  , . 	 _ 
tte outras Vêzes,, nos recursos extraordinários ns. 11.030'e- 15.847>5- . 

Et o relatório. 

VOT O -  

Sr. Presidente, conheço .  do recurso  elhe  dou provimento,  nos têr; 
inoi do parecer da Procuradoria  Geral da  Republica,  para declarar a islen- -  
ção de impoStos que o Banco do Brasil pleiteia. Ao contrário do que as.rt 
sinalou o acórdão recorrido, na impossibilidade de distinguit, no case, a 
atuação  do Banco, pois qtfe.não  e  posSivel_saber até que ponto êle atuara  _ 

-como entidade paraeStatal. eu  como  simples- estabelecimento comercial  na 
aquisição dêsse prédio„ não se lhe -  deve  cobrar o impastlo. Não se sabe 
que atividade  ele  vai  exercer nesse  prédiOT devendo, pois, .a meu ver, pre-j 
valecer  a -não  cobrança de impastõ. 

VOTO - 
_ - 

0 Sr. Ministro Hilineinann'OuimarãeS — Sr: Presidente
' 
 a decisão 

impugnada seguiu a. orientação de V. Excia»e - a Minim:. 'Se o  Banco  
do Brasil exerce atividade própria, ativiclade'bancária -, nãO 'faz jua  à  isen 

çâo tributária. Foi  o - - que  _se deu, no ciao. Ele adquiriu  um imóvel e, 
aí,  não-  possível considerá-lo delegado do Poder Público, mas apenas es-

' tabelecimento comercial. Não -se pode ver nessa atividade aquisitiva a 
expressão do Poder Público, que lhe é delegado. 

Conheço do recurs() e lhe nego provímento: 

VOTO   

. 0 Sr. ..Ministro  Orositnbo Nonato (Presidente) --- Conheço do recur-
so e -lhe-nego proVimento. A aquisição de um  imóvel  pelo Banco do Bra-
sil eiti - nada  se  relaciona  á sua atuação como delegado do Poder Público . 

êle opera Como' simples estabelecimento bancário, como pessoa jurf-
dica de  direito  Privado. 

bEciSÂÓ 
_ 

Como  consta  da ata, a decisão foi a seguinte: Conheceram do re-
curso e lhe negaram provimento, contra o voto, mérito, do Sr.  Ministro  
Relator: ' „ 

-Impedido o  Sr.:  Ministro  Lafayette de Andrada. 
- Ausentou-se, com justificação de motivo, o Sr. Ministro Edgard 
CO-Sta. 

0 

MINISTERIO - PÚBLICO 	INTERVEkAO OBRIGATÓRIA NOS 
PROCÈSSOS EM QUE RAJA INTERESSE DE MENORES — NU-
LIDADE 

— E' obrigatória a intervenção do representante do Mi-
msterio Publico nos processos em que  haja  interesses de me-
noes, e  a sua faits ,acarreta  insanável,  nulidade, quando ven-
cidos os referidos menores. 

RECURS° EXTRAORDINÁRIO N. 16.825153 — Relator: Minis-
tio  MÁRIO  GUIMARÃES. 

A C.6 R D A 0- 
- 

Vistos, télatados e discutidos os presentes embargos ao acórdlo no 
-recurso  extraordinário  h. 16.820, sendo embargante Mary A.- S. Pa-
-rish e embargado Olavo Chagas Ribeiro,. acorda o Supreme Tribunal 

, Federal, por maioria de votos,  rejeitá-los,  na conformidade das prece-
dentes notas taquigráficas, integrantes da presente decisão. Custas .xex- 

Distrito Federal, 25 de maio de 1953. -- José Linhares, presidente. 
— Nelsen Hungria, relatOr. 

RELATÚRIO 
_ 

0-  Sk., Ministro Mário Guimarães 	Dr. Olavo Chagas, Ribeiro 
propôs,  peio faro da comarca de Belo Horizonte, contra D. Mary A. S. 
Parish, uma ação  s de rescisão de contrato de compra e venda relativo 
a certo imóvel. Na inicial, alegou a matéria que, em- ,Seu entender, jus-
tificaria a frescisão e pediu, além da citação da 176,:fôsse também citado 

Ministério Público, visto que, ale, autor, se 'tornara Viúvo, com um 
filho menor, condômino do imóvel sôbre o pal versava , a ação, 
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i.A 	Otit --A 

• 
A rd, D; Marsk, Pariah, por  sua, vez Propas contra  o outer. uma \ ROO 

de ---eonsignação, confessando ter,' ela também filhos Menores. -  
EMbora  houvesse menores; e  dos  dois lados,.  o  Ministério  Publico 

não foi ouvido. As causes foram  anexadas;- iendo objeto .-.'de  uma.  s&  senh 
tença; em a  qual  o Juiz  julgou procedente . a  oonsignação  e  improcedente 
a rescisória. • . ' • . . . 

A_ parte Vencida — o Di. Olavo  Chagas  Ribeiro —  apelou, alegan-
, 

 
do,  preliminarmente, :nulidade do feito, por ill) ter sido ouvido o Minis- 

tério  Público. - 	 : P 	' .1 	 •••': 	 ''t 

Oficiando, então-; Pele  primeira yez,- 	-Procurador Geral do., Es- 
- tide.' de Minis  opinou, preliminarmente,  pela decretação, da nulidade  

No  mérito, achou  a- decisão irrepreensivel  O  Egregio  Tribunal de Jriv 
tiça do Estado de Minas Gerais  confirmou  a sentençav repelindo  a  eiva 
de nulidade, pois- os. menores  7-, disse o acórdão «estavam ganhando 
inteiramente a demilida». • 	: ' 	• 	• 

Manifestou o vencido recurso extrao-rdinárisi, com bise nas letras 
«Oz.: e «di- do 'art, 101, n III, da Cenatitnição, Federal., A Egrégia Se-
gianda, ..Turma,-  a tiiie" tocou o :julgamento  do feito,  acompanhando  o pa,- 
recer dõ Dr.  Procurador Geral da Republica — fls. 101, conheceu 
do  recurso e . deu-lhe provimento: 

	

Ofereceu - embargos  a: recorrida: 	Es.: 127, 	alegando ;,- em  resu- 
mo, .que ! -9, assistência  do Ministério  Publico  era necessária. (14  fiz 28). 
Os  embargos  foram  impugnados-----fls. 135 — insistindo n.impugnante 
na decretação OA  nulidade Ouvido„ . • o Dr. Procurador Gerai 	fls. 139 
—  opinou êle pela rejeição  das eiribargos. 	 ' 

Tal 61; o relatório,  (pie - submeto - eensiderição .  'do 'Sr. • Ministro Ite-
vigor. ' • 

VÕTO 

6 Sr. Ministro Mário Guimarães -- 0 Egrégio Tribunal: de Justi-
. ça do' Estado de' Minas Gerais, ha yerdatle,,ee , equivocou  quando.  disse 

que os menores estavam integralmente vencedores: Menores _havia dos 
dois e  -se;  uns estavam integralmente vencedores, os outros esta- 

integralmente vencidos 	• 
Não obstante --- e peço vênia  à  ilustre Torino  /para assim nAlectit• 

rar 	o processo,  a meu- very  não merecia ser anuladó. Circunstâncias 
especiais,  no peso, nexptingem de qualquer nulidade, cuja  decretação se, 
converteria  em malefício para todos os menores.. 	 - 

Atentuemos, desde logo;'- 6 :que já disse de 'iriício;...què existem me-. _ 
' 

 
flores,  cujos vinterêsSes &Vern ser olhados :com  carinho, tanto da .;parte 
do autor,  vencido, cortio...da ré, vencedora.., E .para êate. sea-Undo grupo 
de 'menores, - vencedores na ação ate ;9 momento do 'recurso extraordirift,  
rio,  óbvio 6 quaa  decretação da nulidade numa demarida  de; custas: avul-
tadas, g- que foram .chamados e em  que  se defenderam - corn eficiência; _ 
só as vai! de Serinvocado seu  prol, ni neceesAriaente, o - 
disposto . no Art. 275 do Código :de ProceCaci, qire diz::.K<Quand-o Júiz  _. 
puder .decidir-do mérito ,  a favor da parte a quern :aproveite declaração 
da nulidade, não,  a  pronunciará, nem' niandará repetir o ato, ou suprir-
lhe a  falta». - 

dúvida, pois, é  apenas quanto  ,ao primeiro "grupo  de litigantes, ou 
seja; os menores ou o menor;. , filho do autor, que oão Obteve •sentenga 
favorivel. Fed Só em - ratio -:de interêsee désSe Menor, e contra,  eviden-
teniente, o interêsse  dos seas  contendorea, que se  anulou o feito. - 

Duvidoso ,é-quel•ésSa:' -menor. seja parte direta na deManda. A. ação 
foi 'proposta Pelo Dr ..,.ChOgas .Ribeíro-para minter um  contrato de' com 
pra e venda,  cujas clausulas,  ,ao  que nãoi estavam ' SOndo curnPri- 

- 	 _ 
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(tat:t fiela,:eorriProiraisfiri'a 'compradOra. .A. ação proposta Pelo autor.  Cm 
;Ben .nome 	 ainda que, "ad centelam, • houvesse pedido a audi7 

•• cão . do  Ministério Público 	• . 
A  fiz  , .128 o ombargarite eXpiiea:- 	• . 

estas  coriaidorações terãO .  o meu 	.mas 	• 
.porque /TM 6 :Juiz  deferiu p :reclamo: da ajuda do ,Mitniatério . Ph,  

.6 Tribilnál de Minas a9h6ii :imprescindível essa .-cooperação:.:. 
.• Há  mais," todavia.  Se. oi Outer pedira ':a: audiência 	Ministério  Pú- 

blico, 6 .: a 'reputava indispensável, enquanto' não fôSse  feita r  não. deveria, . 
. ter  .seguido  no .  feito. Levando  pot diante • -6 processe 'coin o  vício 

autor • visou tirar 'proveito, 6porturiamerite, -  dessa f  a-
lhi 	Merece Prêmio•aiuA.iriátíci 	 . 	 . • 

ingreccou..: bin 'juizo acompanhado  de: adVogado.. :Defendeu : • 	. 	. . 	. 
sets._ iriterêsses e  os eventuais. dê' : sou : filho. ativa e pertinazmente. 

TFoi : vencido. A. , sentença . négou foniento:jurídico. 'A - Sua  'pretensão. 
ap■5§ . 	decisão, 'embora  apontasse 	irregularidade : . 	. 

proe.esaugl, reconheceu qUe 	estava do outro lado.- Veja-se fis..: 
, 	•-• 	••: 	. •-• 	• 	:: 	• 

- :• 	. 	. 	- i,' •  .:• Se; ;pm; threw •acudido ;• de .,'Inicio;  o M. Publico, outra não seria  A 
porque  'oi. fatos anteriores  'ao' feito  teriam  sido os mesmos. • A 

causa não mudaria  de  aspecto  E ei • autor, que .  a , perdeu, tê7iO7ia. perdi- 
'do -dit.:Tesma. ..'iniilleira,'..14oge, coin -  Seghthoça So .: glade:  concluir que, 

não tesultpu,..prejnízo  processual algum; A6 menor intereala.do. 
•

• .

nulidade • decorrente da OUsênciO , .-clo 'M., • Publico, Prescrita nos 
Oita.: .80-, 6, :84 dp::..Çódigo de : Processo, ha de: 'ser posta em .har-
morna com Taa .'diSpesições liberais.• d6 ..,meSino .•dódigo. to . - capitulo des • mi- . 
lidades,  um de  • 'Oujite  artigos .. 273 n II PresereVe . 'que.é: válido 

pretiOOdo . outra fOririà,  tiver .atingido o , E' O .  art. 
278; .:§:',2.9 :: «Não • se  repetira  o  ato,  nem  se  lhe suprirá .a. falta4 quando 

- não.  tiver • havido Prefulio para AS -PS-Rea» - • .. • 
' 	(Y. prejulio, iTentilani6C:bem,  não  é' perder oti: ganhar  a  ação. • E' 

proée-eSual... 	: prejuízo da Se nab.. ter .defendido cõmo.  own- 
, priá: • : No Casp„.7' -e6ino  demonstrei,  ode 'eel:A-Ten 6Cse, 	porque  'corn 

til.preCeriça 	Ministério Público-  ou sera. elo, -  'faltava, ao Ontor,  no "en-:• 
' tender ,  . .da Justiça  . ..16ea1,' • -direito que: lhe amparasse  a  pretensão. . 

Não .ignoro . tine . êste.  :Egrégio TribunOl. se  tem • norteado no :Sentido • 
'de  ver  eorrio disposições antônotrios  as do art. 2767278, de outro::: 	• 

O  que  se 'preserve nestes • últimos- dispositivos, ainda que sejant.:do- 
leriliiiikfini.de.  ordem geral; .iii6 ' ie aplica Oo .,  caso • da nulidade decorren-- 
te  de nialliterVençA6 - do  -Ministério Público. .• 	' 	• 	••• • • 

Reconheço 	• interpretação literal da.lei-xliz. era' fever. dean. di- 
ligência, dados os 

 
':têtolos: pereMptérioS :do art.. 84  Mas eu peço vênia, 

para resistir, ponderando que ;  os dispositivos lê  Ann  CódigO Se.:interpre- . 
tem.piindo,PS: -tins  cOm o'S Titres -enquadrentliks . den-

. trodo.gisteinit,qUe préaidiu . &elOboração do dipleMO. 
allatertia' de riOliditde 'de nosed .  Código  6  largamente . liberal.  -Not.. 

p.e.511-56 pelos 'ensinamentos ..d6 ChioVend.a,- Vern': expostos  no  seu ' notável 
Diritto: Preceilengle 	' Mais. Soberanamente  em  • 

Diritta-TroCesairale;. • «Contrarie alIo sPirito 'Moderho. 
. 	pure molts  .delle  forme  Che higombratio i nistri giudizzi ,  Ii  nostro 

- :'71. -spirito  é  sempre •piu • • favore .vole aula prevalenza della sost4nza. sulla 
forma: .E trotte _liti at ferule. invoca frit noi su questioni  di 'pure for. . 

Silt/no lontani, del, tempo in • chi. si.discilteva .se  II  gludice  deb. - 
.• .7 ba .deritenziare  in  piedi  o  seduto ,  e ai finiVa - Cot cunehhidere.  die  devessa • 
. • 	iiedutó; - .Perche . seciendo • 	-pill . tranquillo • .é  ièreno.', Na  moi- 

te  cPiestiold .che- si. :fennõ ancora  non - hatino  molt  Qinaggiõre 
41 .  4409 X4104911§ 19E0 . 4 4.0pps) 441,0. 	og4 	ir9n9 



. 	. 
V.  ,ideo. le del:-terpc nestro .d.e nes- . 

perdese ,„-eper, pagioni.. 	 pfig,.' 104) - . 	• .;.- 
Tenhamos  em. vista que a 'interVenção. - do.'Minietério,',Publico  na  l- de' 

monda  é  meramente  supletiva. .E'..completaineritar.: Neo :.6 	 • 
.Público. Clue ..representa o  menor este comparece  em juízO•rpor • eetis- 7-• 

peie.'ou tuteres. Ainda quando conflitante  	interesse  de .pai e filho,:. 
o  Ministério -  Publico  não assume' as .,.funções daquele. „• Requer  a  nomea 
ção  de um  curador  eePeCial.— art, ,887:Clo Cod Civil. 	, 

' Disse Odilon  de „Andrade, .: citado - poi Pedro ::Mertiris:' Cali».iriterVaie - 
,ção .. do • Ministério.. Publico, conquanto  'necessária,--é- de.. eerie Mode .sediri- -  
:-dária ,  pois  êle  age - nee; como  parte  principal,  mas  Como . parte  :adjunta 
ao .ledo dequele. O2qUeM  compete a  defesa -;direte. --do.: direito  - err) Catisa., 
Sao  missão  A . Mais' • fiseilizedere,, ,, tendo por fim impedir  que,  em detri• 
mento do •.incapaz,  .62'let.seja - 	 Comentáriosr 	Cod de. 

: Procêsso:CiVil, ,•volAr peg -. 	.z-s; 	. 	, 	 1,. : 
he bone  anos  ja, 0. ineigne. :16ão. Monteiro,  érri ..'Pereeér. : satire uni • ' 

projeto  .: 	Reforma Judiciaria, condenava  a intervenção.: eiéeseiVO:: do'. 
Publico  nos,CMisas .,  cíveis  e recomendava„. ,  ern terrime, 'que . Aa:.6,jus-

.tem.Perfaiteriiente.:oeyd'aeo. presente  ; «g se àkórb..  considerarmos algum  
.cape.  em  que  o. manor, , far autor, Menos expiliekvel . f:Aere a interVençãO. ••• 
do Ministério  Publico, pois que aquela posição  so  por si manifesta  que .• 

	

'.está  coni  os seus  ,direites- indefesos».. 	 Vol: 

0 pope" do, .Ministérioi Públicá. don 
tempos, oseie  restringido  O CAM& . de,. stia:ração,....rissniale;,o Cornell:4U, • 
e.-o direitiiitenal.',.. No ;•d•Vali. „Colobórição..dó M  Publico avulta  précie- 

;se,' ::noe  causas matrimoniais, por  ekarriplo„ e. sempre  ,que-. 7.'eeteja2,1)6±féw, 
. tanta  a Ordain::  pilblica...•Ceme; aguilhão  a deeldia...;de -Pais  ou tutores des- 

: • 
 

cuidosos,  e importintíssinie. .Fora dasses` .  eaeoe; ., perem,•-..torne..7Fie inutil  
Não endoesii,  as palOvras. de Al attirelo; quandri., dit . „ que ; r..CCL'ingéreriza:del 

'P.. M. nel :giudizi...civill di ,Mérito..ParVe,, e.. com  regions,  ecessixa,. ilogica 
- - Dánriopa>5.-. (V Diritto giudiziario civile, vol I n., 519) ..;;" , ,Neih:...mearim 

..riatfuele.: (Mire trecho  «Fu..,,oseerVete;, , ,e,pen , ,senze rigióne•;: .;-éhe le; conciu-
sioii 

 
. del:-M...13,...,..speeiglinente,, Se preeCritte"..,Conie °bilge:to -rid; tirreCario • 

ell'oniininietrozione,...dellogiut¡Zia 	 h., 620)-;,.. 
Mas precisamos  data yeses,  aplicar  - - ;'ettt  80 do  Código com  MO; 

derição, MO :0 6ofiveiteúdó .  _em arnia, doe-'litigantee..zChicanistas.1-,.. No 
, .-ciso dpe

' 	
M.. ,  Público . fOi ouvidoó 

declarod que :. nada :  havia,  no inerite, einZfitVor do méner, reclamante  
, Sua declaração,  poi, supre o  falha inicial  e torria.O.'Processõ vaiid  

Não ha felar' ,  ern, Preeesso,...erri"1-qUe .não  foi .buyido...0-.11iniSterio;;Nblico, • • 
. mks en)..,.Prodeied.: .  ern: -  que o  Ministério  ,Público;  pelo seu representante  
- Melt, graduedo,,nada.aChou cpie_ alegor . ..1. 	. 	 : 	• • ..• 

Sejam quais forem  as riPiniees. :  doe •inete.- eraiiieritéS CelégOS,...eM  tese, , 
nesta mataria, peço licença para chamar.- lhea • a - dtenção. eôbra 

- . 1Oridi4e 'deste case 4,  Vério:.que3 held Sein cpiebre das dontriziaej:què sus- . 	 . 

V O T O  

O Sr. '1Viihistro &Inn 	 roiciSeria,do - contrato  do  
- coinpra, e -venda havia  interessados menores,  Sendo estes condóminos do 
. imóverqua coristitui objeto do  dito  contrato,.. 	- 

Na  44444 44 itoaQ f04 boo ,  gxpre$04m4104 çvnolp449' ten49 0149  

	

t g- P HA; 	 t:it, k, 

Citação de Dr, CUredor Garel para 'participar de- todos oi atog. 
'do  processo.. . 	• 	: 

:1 E' certo que opal dos menores; o óra einbergaino; não propas'a ação 
também  em nome de seus filhos,  pois,,, como  condômino, podia o'er in- 
diVicluelniente; -rims é incontestável o .,iriterêsse doe . menores  na 'cause-
E - êste interêsse 	também,: òbviamente, na Consignateria,  julgada  

, 
siinultfineárnente Corn a. rescisória

A dritenderee de outro modo, o interesse -dos, filhos  menores  em Co- 

	

 ci do  pai, ficaria  ekposto ao Pure  arbítrio  dêste,'• : 	•.  • 

0 . '80,. Código ,de Processo  Civil, ao  exigir  a iriterven-
. fib do. Ministério' Público, -não  o  faz  ..eamente -quando.e: incapaz  seja au-

tor on réu„  senão  tôda . a vez que, de  'qualquer  modci,qôr  interessado  no 
. , - ••- _  • 

, 	resCieórie e a con'signetória foram 	julgadaS .em  desfavor  do inte- 
'reek 'doe; menores;  logo, é inclisfaiçável a nulidade, dada a  omissão  de 
'interferência do , . M . P. •• 	 : 	: . 

..,-:.Eatainos. -_,deddiride lido que a,: lei -  dispõe, iniltidIvehnente, 0 não pelo 
qÜeT  ele  devia: dispor.  , , 

-Rejeite oe.  embargos.  
, 

ADITAMENTO AO VOTO. 
. 	 , 

G - Sr. _Ministro  'Nelson  Hungria  (Relator) ---  Argumenta  -o -  emineM. 
' ta  Sr  Ministro  Relator :  que,. houye,. na segunda instância;  audiência  do 

...105--era, de início„ necessária a  intimação  ou .ci-
tocsin de Ministério :Público pare acompanhar a causa  pm todos os seus 
termos, nO: defeso do interêsse dos menores. Se  tivesse havido  o inter- 
venção  . 	:Wan' do -Ministério Público,  talvez outra, fasse a solução do 

Ditto virile do eminente Ministro Relator, rejeito os  embargos.  

V ..A:) T -0 

:0 Sr,'  Ministro  : -Rocha  'Lagoa 	Preeiderité,  participei  do jul- 
gamento da decisão érnbargada, e recordo  me ter ,Pedido , . na  ocasião,  um 
esclarecimento ao eminente Ministro, Relator, a respeito de  assertiva  

: -feita,  'do  tribuna,  Pelo advogado de LIMO  das  partes 	o ilustre  Desem- 
bargador  'Andre de Feria Pereira 	da  existência  de menores ern aM- 

,bes Os cOntendores,.. 	• 	 .•
, --y ---Posteriormente; pedi vista do  processo  e proferi  meu  voto  que, ' peço • 

licença  ao Tribunal tier' lér: • 	 ,'" 	 - 
,..1:-«Sr;. Presidente; de. eetnido que  fiz do: •PrOceseo; cheguei  a idêntica 

-conclusão  dos.Arotbs'•- ,.já., proferidos; • Porque .,  esta  7 realmente  : comprovada,  
nó  processo,  .existênCia de  menores- interessados  em  ambas  as partes 
litigantes.,"  Oral: se houvesse tão sõmente menores filhOS da onto)* , D. 

, MarT-Parisk., 	reião' o acórdão recerrido-  em.  não  decteter 	nUli- 
-dade; ..por .  isso, :que  poderia 	merit(); ern favor ,deeees Inierlóres; 
mas,  :o Tribunal 'de Minas não-ponderou a.  circunstância 	existência  

'também  -de um mérior, filho do réu e;  assim,  se ilernaVa. indibporisfiviell , 
. a  audiência ‘,- do.,'Minietérie Público,  no curso do Processo, Audiência essa, 

requerida.  inicialmente  na ação de  rescisão,  em, opens(); 
Por , lamentável' descuido,_ não foi 

,de 
	êsse  requerimento;  dando 

lugar kfrUlidede  do  feito  a  essa--altura. 	 . 
O  red-Urso  extraordinário  foi interposto 	:Pai. jda  Manor; bias  ale- 

ga  a 	do lirodeaso ,Por falta :da iintervenção  ; do Ministério - 
Benda ,AVidente interesse da Menor; A  ação'  em  apenso: é' .uma 

agAo. de reaOsão 

tentem, pode .e deve e'er inantiiloo process°. _. 	 • . 
Reiterando or  meu pedido -de vênia à - ilustre Turma„ vote no sentido 

do -recebimento dos  embargos,  i a fim de que seja, pela Turma; s apreciado  
o recurso  no  seu  merito. 

de centreto e nests se  pedi exprelaftrante eiteglio 
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esta  sõmente  sera  pronunciada Pele Juiz Se  não  for Possível  suprir-
se. a faltaoii-rePetir-se o ato». 

E o art: 275:: 
«Quando o 	Oder decidir do  mérito  a :fairer da  parte-'a quem 

aproveite  a.  declaração  de nulidade, não  a pronunciará, nem mandará re- 
petir  o atoi.eou:Suprir ,lhe.a faltai. • . 

Foi com  bade neste diapositivo  que o' acórdão  do: Tribunal: de Minas 
Gerais, poi  equivoco, auporido. (tie ',ao. houvesse menores dó lade dós  ven-
cedores, não anuloti. o processo. : Mas  , aqui foi verificado ,que he:via:Me- : 
nore*.tembérn::cle -1Ado»dos-,,Yeric1des e,":-ém fade: da lei; Unpin -ilia-se, • como 
40 impõe, adedlariição'.da  nulidade..: 

..• Data Vénitt,.:rejeitto Os embargo*: 
O. Sr:. Ministro Lula Gallotti 	Sr:  Presidente, lamento divergir .  

do  voto  de' eminente Ministro Relator. 	• 	: 	, 	 " 
Aliás,  em  casos "semelhantes, na Primeira Turma, ,temos :estado em 

divergencia, 	 ' 	• 
• 

 
O. Sr.  Ministro Mário Guimarães  (Relator) 	eat*: cape 6 :  -§ingulai 

T.C.E•Sr: Ministro : Linz Ganda 	Sé V; ExCia. me - permitir,  en ..rno.s. 
trarei que, apesar dessa :iiingulatidadeio,:guardo coerência Eifaitando-me 
de V. ExCia.; como  V. EXcia,i' ,.está coerente consigo.mesnio proferindo 
o  voto que :prefer*. : : • " „: . , 

.0  art 80 § 2,9; do :Código de  Processo  Civil ,  dispõe que será obri-
tatória a interiençãde do órgão do". Ministério Public* nos prodessoe• ern 
que . houver  inter -68Se -de  incapazes. „ . 	- 	. 

No: art 84 -se. (lit: 
. . ... «Ser ão nulos 	itõs réalitadoi : cem Preteriçie 
previstas,  nos'arts.' 86 e 82».. 	• 

nulos,' dit, a lei, e  não apenas 
Mas, vamos ver 	que dispõe :o capítu1õ . sôbre 	failidade-s;. Preceitua-a art. 273'1 , 	 •• 	 : 

. prescrever determinada fornia,r'ilienigo-torniiift410  de  .-tanlídade,,::o. juiz-deyeri considerar ate ., pratitado per  outra  
- term%  tiver  atingi4e - g  cu fino,  etc.:- , •  

-3AiltiskittfriAgti:A atigttftA: 

VOTO  

0 Sr. Ministro Hahnemann Guimarães — Sr. Presidente, a causa 
tei julgada favorhvelmente aos interêsses dos menores, mas  havia  tam-

- béin menthes da outra parte, e se tornava necessária a intervenção do 
órgão do Ministério Público, nos precisos têrmos do art. 80, § 2. 9', do 
Código "de  Processo  Civil. 	 • 

Não há coma Se: aplicar,  no caso, o art. 275 do Código de Proces- 
se, 	porque a cause, de qualquer modo,. não foi julgada em favor 
dos' interêsses die menor que dela participou. 

Assim sendo, acompanhando, data venia, o eminente Ministro Revi- 
Sot, rejeito os embargos. 

V 0 -T 0 

Sr.'  Ministro -Ribeiro da Costa 	Sr. Presidente, . data venia; 
aeinnpanhó o voto do ., eminente  Ministro Relator, porque, primeiro, o 
autor não debtou de declarar que havia interêsse de Menores no  caso; 
é, Mai's; requereu a audiência do' representante de _Ministério Público 

' para os- indidentes da  causa-. Essa 'intervenção, não" se deu, -realmente, 
mas nib se pode dizer, no, entanto, que tenha sido em prejuízo dos in-
terêsses dos menores, ou que tenha sido por desídia do autor e terceiro, 
que de todo não tinha interêsse dos menores, nada tinha êle a requerer. 

Ora, em. tese, não se negou a exigência legal, que é de possibilitar 
a Intenvenção do Ministério Público, desde que haja interêsse. Mas, de 
fato, no caso  concreto,'apurou-se  que a parte não concorreu, motivada- 
mente, para impedir •a audiência do Ministério Público, quando ela real- 
Mente a  requereu. 

" Verifica-se -que o Ministérió Públice, afinal, funcionando nos antes, 
nãda deparou em desfavor do interêsse dos menores, nem prejuízo par* 

/1 Ora,- por amor ao formalismo, no case concreto, vai-se anular toile 
procediménto judicial, quando na realidade se reconhece que os inte'- 

rêsses dos merlons não Sofreram prejuízo ? 	- 
Assim,  ,Sr., Presidente, eu, que sou inimigo de qualquer formalismo, 

eciino de  qualquer  burocracia, acompanho o voto do Sr. Ministre Re-
lator.' 

VOTO 

0-, ,Sv.,'Ministro Lafayette de Andriula — Sr. Presidente, fui rela- 
tor do acórdão e na Turma proferi o seguinte voto: 

«Dos motivos, alegados -pelo recorrente, apenas Um tenho caso de 
prudência. - 0 Clue aludo à  falta-, da  intervenção do Ministério, Público 

-- no processe, dês que há menores impúberes como interessados., 
Realmente; o § 2.9  do art. 80 _do Código de Processo Civil dispõe: 

«Será obrigatória a intervenção do órgão ,do Ministério Público nos pro- 
cesses em que  houver interêsse de incapazes». 

esse preceito é claro e determina ':  de modo imperativo a  assistên- 
cia,  a intervenção do M.P. nos processos em  que incapazes tenham in-

E o art. 84 chi lei processual declara nulos os atos praticados em 
contrário ao preceito  referido. ' 

 que o art. 84 :procura evitar a nulidade permitindo a sus. 
pensão de processos para atender a exigência legal.  •Mas 	hipotese, 
1800  não-foi-feito, e o ee6rdrio efirmou: 	 . 

»gg 9  procesee  'é  iplo, come sups o- Exmo, Sr, Dr, Pre% Or 

_%84 

/ 
do  representante  do :Ministério Palled e isto não foi feito, embora hou-
vesse sido extraído alvará para que fosse dado curador aos órfãos, me-

- nores impuberes•. Extraído o alvará;, o oficial de justiça deixou de pro- 
YidenCiar, e isto motivou  a  nulidade  que se há de.decretar.,/ 	- 	• 	-. 

Assim, também dou provimento ao -  recurso de que, liminarmén, to -4  

Eu não leria dúvida alguma ern adotar o voto  -do eminente ,Minis-
fro Mario, - Guimarães,  se se tratasse apenas d* interêsse  de  pessoas ca-
pazes,  mas, no caso„e Código ,de  Processo  'Civil tine, _de acôrdo cam a 
declaração do:•..Miniatra:/Francisco Campos,  na  sua introdução, quis fu-
gir. àquê 1 e respeito  das, formas fêz exceção ,expressa em  se tratando 
de menorea. E' o art. 80, § 21%. eine diii.  

. Será obrigatória a intervenção do órgão do Ministério  Publico  nos 
processos em que luiuver-interêsSea de incaPaxes».  

Trata-se de uma exigência' normal e a omissão deasa .exigência.traz 
corno conseqüência nulidade absoluta a6,processo., 	. 	 . 

Nestas condições, pego  licença ao eminente  Ministro Relator para 
ocompanhan:o vote do eminente Ministro ReVisor. 	• 	_ 

Já  vimos  clue, no caso, há expressa cominação de nulidade è de 
lidade absoluta. - 

No art 274, dispõe -co"Código de  Processo  Civil: 
«Ainda  que determinada forma tenha sido prescrita com a comina-

ção...dé nulidade 
-(é fa- caso) 

dai formalldadet 
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ral 'do Estado; porque  não houve : qualquer  -prelnito de Menores interes;,, 
gados, que estão ganhando -inteiramente a  demanda»  -(fls. .81). - 	• 

' O  fato  da inexistência do prejuízo para. Os menores antores não jts-
tifica a falta  da .intervenção e do M.-P.:,- intervenção., -6brigatória,e omissão 
que deixou 'de. ser suprida  na  forma -do art; '84-," 0 § 2. 0  não cogita 
de representação" dos  menores em juízo-...-Esta  se  da  nos .tairmis do Có-
digo Civil O parágrafo cogita da assiatência, da fiscalização do M.P.' 
em  todos os processos  em que 'há--interêsses, de pessoas incapazes.: E' 
ierii dúvida era garantia dêsSes interêsseá„ mas isso  não quer dizer  que, 
tendo sido_ êás.es  interêsses reconhecidos decisão, .a nulidade. desapa- 

- Não, porque Pode aproveitar A outra parte,-taMbéM. onde ha men°, 
res, -a que alega sua existência. Poi isso, o - art. 275 de Código proces- .  
snal prescreve: quando o • Juiz  puder decidir_ do mérito a:favor da parte • 
a .  quem aproveite a declaração da 	 não a pronunciará, nem 
mandara: repetir o Ato 011 suprir lhe  a IOU». Ord, k.inlidade -aprovei-
ta •ao reCorrente,. Contra quem fõi proferida 	denianda e não -  foi 
prida  

AColho ,O pare -Cdr.  do Dr.. Procurador Geral, para conhecer  do. reenrAo 
peso fundamento da letra aa» e dar-lhe próvimento». 

.Pedindo' vênia ao eminente -.Sr. MiniStro Relator,- mantenho esse 
lob), rejeitando os embárges. 	-• 

V 0 T -0 

0 Sr. Ministro Edgard Costa -- Sr. Presidente, rejeito os cm-
bargos 

VOTO 

0 Sr. Ministro Orosiinbo Nonato — Sr. Presidente, o eminente Tito 
Fulgêncio  dizia que  a nulidade é um flagelo. vitando. E! sempre,adio-
so e repugnante decretar nulidade sans grief. ,Dai a procedência, em 
tese, da brilhante argumentação - dos eminentes Ministros Mário Guima-
rães e- Ribeiro-da Costa. - . 

Mas; no .que tange-  a-  interêsie de menores,-o Código/de Processo 
Civil  foi particularmente severo; não só indicou que a  intervenção  do  
Ministério Público se -torne obrigatória, como ese deu a 'sanção — a nu-
lidade — no caso de não se  verificar-tal intervenção. 

NeStás condições; rejeito õs enibárgOs. 

VOTO  

0 Sr. Ministro  Barros  Barreto -- Sr. Presidente,  rejeito or em-
bargos,  com  a devida Vênia do eminente  Mini stro  Relator. -- 

D E C I' S 0 

Como Consta da atá,,a de-Isio foi a segiinte: 	Rejéitarani 
044091 c0ntra os vdea sloe Ste, Miniaits08 Re),M0r goo t4 d  Q.Qgta;,  

ititti§i3jittobi•tdi.A 

PRESCRIÇÂO F'RAZO — SENTENÇA CONDENATÓRIA 
TRANSITOU EM JULGADO — RECURSO DO RÉU 

— Regula-se pela pena imposta o  tempo da pre,scrição, que 
começar a correr depois de haver pássadó em julgado a senten-
ça condenatória, ou depois que a esta só o recurso do réu foi 

oposto. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 22.471153 — Relator: Ministro 
LAFAYETTE DE ANDRADA. 

ACORDAÕ 	 .- 

,Vistos,  relatados e _discutidoS êstes autos n. 22.471, em que e recor-
rente o Procurador Geral do -.Distrito Federal, sendo recorrido Hugo de 
Carvalhcy,acordam, em Segunda -Turma, ós Ministros do Supremo Tribu-
-nal -Federal, -Conhecer do recurso  extraordinário e dar-lhe provimento, em 
conformidade com as notas juntas. , , , 

	

- Rio 	Janeiro, 16 	junho de 1953. -7L.- 	Orosinibe Nonato; presidente. 
: Hahnemann Guimarães, relator do acórdão. 

RELATÓRIO _ 

0 Sr. Ministro  Lafayette de Andradi — O Proeurador Geral da Juit 
tiço do Distrito Federal manifestou recurso extraordinário do acórdão se-
guinte: _ • 

AVistos, irelatados e -  discutidos êstes autos .de apelação criminal nú-
mero .11.752, apelante Hugo de  Carvalho, apelada a Justiça Acórdam 
os Juízes da Terceira Câmara do Tribunal de Justiça, por maioria de vo-
tos, decretar a extinção da punibilidade do Apelante, pela prescrição, 
atendendo:' r 

la.) -a que -o fato de que se ocupa o Process° ocorreu em 22 de agasto 
de -  1947, tendo sido a deminciit recebida em 2 de outubro do  mesmo ano, 
fls; 27; -.. - 

a que a  sentença condenatória foi proferida en; 19 de abril de 
1951; 	49.; 	 - 	 . 

a que apèlante foi condenado a três Mesés" de detenção; - 
a que  prescreve em dois Anos a condenação à pena inferior a. um 

- e) a  que  a prescrição, depois de sentença condenatória de que semen-
te o réu, tenha recorrido (caso dos autos) regula-se -  também pela pena 
Imposta e verifica-se nos  meninos prazos. -- (art. 109 VI e 110, parágra-
fo único,  do- Código Penal). — Custas aex lege». 

Funda-se  o  recurso na letra «d», dó pertaissivo constitucional. 
Alega o aec-orrente:.., 	 ..) 
Worn -efeito,  no acórdão  recorrido,  a Egrégia Terceira  Câmara Cri  

pela 'maioria  de seus doutos membros, decidiu  que  'se Verificou a 
- prescrição, porque: a) o fato de que trata o process6 ocorreu em 22 de 

agasto de 1947, .tendo sido a denúncia recebida em 2 de outubro do flies-
mo ano-  (fls. 27); b) a sentença condenatória foi proferida em 19 de abril 
de 1951,  impondo ao apelante a pena de 3 meses de detenção; ..c) ,pres-
creve em -2  anos  a pena inferior a um  ano,  d) .a  --prescrição, depois de sen-/ .  
tença condenatória, de que semente o réu tenha recorrido ,. regula-se tam-
bém, pela pena imposta., e verifica-se nos mesmos prazos (arts. 109, n. 
VI, e 110, parágrafo Cum% do Código Penai). Dessa forma, o  acórdão 
calculou 13 press); da prescrição  . anterior 	sentença,  pela - pena concreti- . 
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'Apenas  num caso essa nulidade é excluída: ,quando se demonstra 
que, apesar da inocorrência da intervenção; o incapaz .foi vencedor na 

E'  exato  -que; no caso, o mais -alto órgão do Ministério Publico foi 
afinal  ouvido; 'mas, dados os termos da lei, essa -simples audiência 

insuficiente: 	 _ 
" 

QUE 
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pena ceininecia, ao  delito, na conformidade  do Artigo 	 enten- 
dimento, porém, contrariâ farte juriSprudência dó Supremo Tribunal Fe-
deral,  segundo  a. qual a  norma  do parágrafo único,  do art. 110, do• Co-
digo  ,Penal;  regula tão .Somente o cálculo da prescriçãoza -partir  da sen-tença coridenatóriae equipara  a hipótese da  sentença, da qual somente o 
réu tenha recorrido, a do art 110, paptit, isto é, da senteiVa-transitada 
em julgado». - . - -• 

0 Dr.. Procurador  Geral da República. opinou: 	 _ «Trata  se de mais um dos  muitos recursos extraordinários que  -6 ilustre Dr. Procurador Geral da Justiça  do Distrito Federal vem  sistematicamente 
Interpondo de V. Acórdãos dó  Egrégio  Tribunal de Justiça local, que, co-
trio o ora recorrido, entenderem  que o cálculo da prescrição, antes de tran-
sitar em julgado a sentença final, deve ser feito  tendo  se eiri . vista a 
pena in  concreto ; e não  in  abstrato pelo ináxixim da pena toininada. 
Assim decidindo, porém, o V. Acórdão -  reçorriclb;`dentrarioitiãò só a: co-
piosa jurisprudência desta, Colenda Corte; alias, citada 'Pelo  ilustre  re-
corrente em suas ratões, como tanibérn as  letras  dos arts. 109 e 110, do 
dódigo Penalque,  evidentemente, estabelecem  que ..antes  de transitar  em •  julgado  a sentença  final, a prescrição So  pode  ter calculada hi abstrato pelo . mitimo da, pena cominada.( 	case e típico 'de recurso eXtraõrdi, 
nário, corn  fundamento nas letras «a» e «d», do preceito constitticional, 
e por êste motivo somós pelõ conhecimento e provimento de presente re- 
curso». E' o relatório. = A mesa. 	 - 

' 	 • 	 • 	 • 	 • 	 • 	 • 	 , 	 , 

ConheCto do recurso, 114 	 de hilgades. 
Tenho  seguido  a interpretação adotada pelo adórdilà: no  sentido  de quo a  prescrição' depois" «da sentença coiiiienatórie de que 'sôment' O réu 

tenha recorrido, regula-se • -também pela'pena imposta, e verifica-se lee§ mesmos prazos»  (fls. 73-v.).. , 
Realmente, fixada na .Sentença :a pena" doricrete. e.ñã, _haVerido,  re- curso  do M. P, a fixação retroage.para õS  efeitos  -tia Prescrição da ação penal  (recursos extraordinários criminals ns. 12.808, de 61711948; -19:521, 

de 13111150; 20.906; de 2917152; 22.1:22, de 3611153 e 22.111; de 30111,53). 
Mantenho meus votes anteriores, .negando provimento 	•redUrse. 

_ 
0 Sr. Ministro Roche Lagoa -- ' Senh0i Presidente,- "conheço -- do re-curso e  the nego  provimento,  de acôrdo com o eminente Sr. Ministro 'Re- later. 	 - 

0 Sr. ,-Ministro Hahneztiann Guimarães 	Sr. Presidente, 	"icardo coin a jurisprudência deste  Supremo Tribunal, conheço do recurso e lhe dou provimento. 

	

- 	 VOTO 
0 Si. - Ministrol Edgard COsta 	Sr. Piesiderite, votg de acôrdo corn o eminente Sr. Ministro Hahnemanti Guimarães;  conheço  do recurso lhe don  provimento 

VOTO  
,  0 -Sr. Ministro  Otoaltitbo Nonato (residente) 	Co:Igloo° do -.reuitlb I At;g0114191#94 
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DECISAO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte:_Conhecefam do recur-

so h unanimidade, e lhe deram provimento, contra os votos dos Minis-

, tros Relator e Rocha Lagoa. 

ACIDENTE NO TRABALHO — INCAPACIDADE PERMANENTE 
DPRAESECRIÇÃO —  EXAME 	— PROVAS DA INCAPACI D 	 - 

— prazo para a prescrição da ação, em caso de incapaci-
dade permanente por acidente no trabalho, só começa a correr 
do dia em que, por exame médico, houver sido constatada e com-
provada a referida incapacidade. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 23.096153 — Relator: Ministro 

MÁRIO  GUIMARÃES. 

ACÓRDIO 

Rio, 13 de agasto de 1953. — Barros Barreto, presidente. — 

rio Guimarães, relator. 

conformidade  das notes taquigráficas. - 
rica_Terrestres, Maritimes e Acidentes, e recorrido Michael Szezucko, na

nf 

Acordam em sessão da Primeira Turma, por unanimidade de votos, 
negar provimento ao presente recurso, em que é recorrente a Sul Amé-

RELATÕRIO 

0 Sr. Ministro  Mário Guimarães  .L  O  Egrégio Tribunal de Jus-
tice do Estado do Rio Grande do Sul proferiu o seguinte acórdão: 

<Xistos, relatados e discutidos êstes autos de agravo de petição n. 
4.421, de Pôrto Alegre, sendo agravante Michael Szezucko e agravada 
a Sul  'América, Terrestres, Marítirrios e Acidentes. 

Acordam  õs  Juizes da Primeira Camara  Cível,  por unanimidade de 
yotos, dar provimento ao recurso, para julgar não prescrita a ação e, 
'em conseqüência, para que  retornem, os autos ao Juízo  originário,  a fim 

de que seja resolvido o mérito da questão. 
' A sentença agravada julgou prescrita a ação intentada pelo autor, 

de vez que, segundo a letra do art. 20, dó Decreto-lei n. 7.036; a inca-
pacidade  temporária  se torna automaticamente permanente no dia  se-
guinte  ao decurso de um ano e porque, por outro lado, logo depois de 
esgotado aquêle, prazo, começaria a correr o biênio prescricional refe-
rido no art. 66, letra do mencionado decreto-lei. . 

A interpretação adotada pelo Dr. Juiz de Direito não afina com a 
jurisprudência, hoje torrencial, que assenta, com seguranga, que a pres-
crição da ação em acidente de trabalho, na hipótese de incapacidade per-
manente, só começa a correr do dia em que esta se comprove mediante 
exame médico. Pouco importa seja o exame tardio; nada influi a Ina-
tividade do empregado, porque em matéria de acidente do trabalho a lei 
e doutrina, levando em conta as finalidades especiais do instituto de 
proteção aos trabalhadores, impedem, ao  contrário  do que _acontece no 
direito comum, que a prescrição comece a correr do dia do nascimento 
da  obrigação.  No caso «sub-judice» o acidente ficou comprovado, para 
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, 

os fins legaii,- idediante exame  Médicó, --eM- maio de 1952; dai  começa  a fluir o prazo prescridional». 	• 	. 	• ';- 	. Recorreu extraordinariamente a  Companhia,  coni,baie nas letras e •kozb do .  inciao -Constitueional. Assim. argiimenta:- (lê fie: 56) . Cita acórdãos nesse ientido.,  O Dr. Procurador Gèral  emitiu  o parecer de fls. 70: (lê) . E' o re-latório. 

V 0. T 
- 	- Conheço do recurso e lhe  nego  provimento, na  conformidade  da Ju- risprudência  desta Côrte, - _e pelos fundamentos da sentença. 

,A 

• 
 

Como  consta  da sta., a decisão  foi  a.  seguinte: .Conhecerarii do, re- cursõ e 'lhe negaram  provimento.  Decisão  tomada  por unanimidade de votos. 
• 

, 
CRIME BE  AÇÃO  -PÚBLICA JULGADO -  DE 2.* INSTÂNCIA  — PROCESSO ANULADO ARQUIVAMENTO 'DO • INQUÉRITO PEDIDO PELO MINISTÉRIO  PÚBLICO.  

-• 
Não  atenta  contra it- lei -0 julgado &NV instância,  que omits o Processo; por considerar  ilegítima  a parte ofendida Para o promover por crime de ação pública, dent& de haver o Mi- nistério Público pedido oarquivamento do  inquérito. . , 	, V .  

RECURS° EXTRAORDINARIO N. 23.790153 	Relator: Minis- tro ABNER DE VASCONCELOS.. 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatadti§  e  disentidos êstes: autos de. teenrso- exttaordhiárro criminal -de São Paulo, em  que :6 recorrente- Tomaz Tarinelli e recorridos 'Alexandre Gaya e outro,  etc., acordam os Ministros da Segunda, Turma do Supremo , Tribunal  : Federal,  por unanimidade de votós, . am; não co- iihecer-' do recurs°, na forma do  •relatório,-.e das notai- taquigtáficas  ano-as.  
Distrito' Federal, .8 de setembre• dé-1953-. 	OrosiMbo Nonato,  pre- sidente. 	Abner. de Vasconcelos, relator. 	 - - 

RELATÓR IO  

- 
0 Sr. Ministro Abner de Vasconcelos 	Tomas  Farineili apresen- tou 	ao 	de Direito da  Comarca - de Atibaia, Estado de São Pauloi contra 'Constante  Zambotta e Alexandre Gaya, imputando-lhes a prática de crime de furto, 	- -Os acusados alegaram que o queixoso'  .;era rpartè 	por se tratar de caso articulado da atribuição privativa  do ,Ministério 0 fato  consistira  na retirada e reinoção  de  Moirões de cêrcas en-tre terras disputadas pelas partes.. 	, • Mas , o Promotor deixara de- dar- denúncia, -por vet no- taw  .ant?SV dano do  que,  furto e,. voltando4he os autos, insistiu em 	fazer; poe-con- sidetao fato tia exclUsiva alçada particular... 	 - 

Jtiii,:Conaiderando ter sido bem dada a= queixa, por ter a parta 
usado  do  direito constante dos arts. 29 e 383 do  Código ,  de Processo  Pe-

nal  (falta de denúncia no Prazo legal), recebeu- a queixa  como infração 
do art. 345 do Código Penal • (fazer patio pelas próprias mãos Para 

-satisfaiér pretensão  'própria).'  E'. p exercício arbitrário das própriás ra-
zões, na- expressão do Código, it • margem.do-  diapositivo., - 

Feita;  porem,  a kistrução, absolveu os_acusados. 	• 
O  queixoso apelou  e  a  Segunda -Camara' do Tribunal de Alçada, Por 

unanimidade,: anulou .áb  initio.o processo, dada á ilegitimidade do que-
relaiite paravexercicio da ação penal. • . 	• - 	, 

- 	inconformado, manifestou o memo o recurso  extraordinário, , com  
fundamento - nas alíneas «a»' e .143» do Permissivo constitucional. 

Dá  como  ofendidos  os  arts. 29 do Código de Processo Penal e 345 
Código Penal. -  

	

- 	 - 
Como - divergência  juriaphidencial, refere acórdãos que vêm ha Re 

vista dog  Tribunais  174, 72; e 168, 112; 
Os  recorridos  falaram, o recurs°, foi recebido e Subiram os autos. 

Nesta supreme instância a Procuradoria oficiou, opinando pelo nab co-
nhecitnentó do recurso e, se conhecido, pelo seu não provimento. 

E 	o relatório. 

VOTO PRE/AMMAR 

Entendeu t)!- Tribunal da  Alçada paulista  caber no  caso  o  exercício 
da ,Ação pública pelo Ministério Público, e não pot queixa da parts ofen-
dida, inôtivo- por:qué  anulou  o processo. 

Fundamentada  e  convencidamente,  .o  Promotor  não viu no fito apon-- 
tado coino 'delituoso - base para a ação pública e, sim, de ordem privada . 

Reciisou-se a denunciar. Juiz de Direito ainda lhe fêz ponderação 
sôbre outra modalidade de figura penal,. com o que  também  não con-
cordon. A, parte, que representara ao Ministério Público contra a con-

- duta de - quern a prejudieára,  ficou  coin o caminho aberto para a queixa 
dada por ,  crime de furto..._ . 

Absolvidos os réus pelo Juiz singular, por falta de prova dos dois 
cirri:ilea, dos arts. 155, § 	e -345.  do Código Penal, em grau de ape- 

- lação, foi 	o processo, em face da Prova, 4uer por não se legi- 
timar  a  atuação do querelante para o exercício da ação, por com-
Petir  õ do Ministério Público, quer ern virtude de não se  comprovar  in-
fração natureza processual  privada.  _ , 

Interposto o  recurso  extraordinário, invocam-se como Violados  on  
arts. 29 e 46 do Código de Prócesso Penal, justificativos da incidência 
na all/lea .za» do art. 101,  V n. III, da  Constituição.  primeiro  dispõe  
qua sera, admitida ação Privada nds crimes -de ação pública, se  esta  não 
fôr intentada no prazo- legal. E o segundo, que acrescenta: o prazo 
para oferecimento da denúncia, não ',estando- 	 pre's°, sera de 15 dias, 
contados da data em que o órgão do Ministério Público receber os au-
tos: do- inquérito 	 - 

A - Configuração jurídica do delito depende ,essencialmente  da  pro-
va.  Mas no caso, cabe verificar ,  se o Ministério Público, deixando de 
dar denúncia, por entender não se tratar de crime de  ação  pública, a 
parte, substituindo-o no .interêsse de agir, pode querelar a respeito do 
crime  dessa mesma espécie. • 

Penso que não. -  Na classifidação do- crime, a recusa do Ministério 
- Público, em denunciar, só poderá ser anulado pela intervenção do Chefe 
do , Ministério Público na forma do art. 28 do Código de Processo  Pe  

e isso 	ocorreu no caso. 	não discordou afinal da orien- 
.tação do Promotor, tanto que não fez remessa dos 'autos ao Procurador 

. • 
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deral.. - Logo, a parta que se :lhe  queixara não  podia articular crime di ação pública. Tenho -assim que, embora por oirtio:fündarriento, 4 anu7: laçâo'do processe não violou.-o art. 29 apontado. , A queixe  foi  dada após 'ter of Ministério Publico - deixado passar '6 - prazo  Para a idenúncia. Sob . , o ponto - , de vista— del:Simples decurso dó tempo,  não há que falar  em  ofensa ao-dispositivO, 	. Anulando o processo,,:por: .entender ,-,o  Tribunal «a quo» tore .0  re-corrente, parte ilégitirnac-Para - promover 'a--`‘itção, penal, não -„Vidlori:o in-dicado artigo- processual: 0 Ministério Público não se reetison, di de- nunciar crime de sua competência, cas o.  em que -se verifiearian auk subs-tituição 	Parte.  .„ A.  recusa, por não  se tratar de  ação publica ,  só podia ser  superada Pot :ordem  do Chefe ' do - Ministerio públicro, o que não .ocorren. .A repre-sentação da parte não se justificou. 

Sendo  procedente  a  nulidade  do  processo, motivada Anicimente pela Ilegitimidade dò promoyente, não  ha que falar em  contradição  de -  acór-dãos,-'sôbre a Corifiguraçã'b penal. Não 6,- pois, .-o-  caso: de cónheóer-te Pela - 	. Asann; não procede -o recurso - tor: 'nenhum  dos incisos invocados,  pelo que, preliminarmente, dele não conheço. 

D EC ISÃO•••:,  
- 	 . 	- "Curno ciniSta -da ata a decisão :foi  a seguinte. Deixaram d c he 

- cd-r do recurso 	unanimidade. 
- Deixaram de  comparecer, por Motivo justificado,,,O, Sr Ministro Ro chi. Lagoa.; e,  por  se  achar  ern .;:ezo.:de féria4,o Sr Minist.o Ed gard- Costa,: sendo- SubStituldo pelo- Sr: Ministro  Abner de VascoricelOS. , , 

SOCIEDADE :  CONJUGAL 	SUA  DISSOLUÇÃO 	DECRETO-LEI N. 4.737, DE 241911942 — ÇASOS DE DissOl.uçÃo 
Estende  se;•a  todos L Os  casos  - de  dissolução da sociedade  conjugal o  decreto-lei  n. .4.737, de:. 24: de  setembro  de -1942. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO  N 11.1903 I-7  Relator: Ministro IIÁHNEMANN GUIMARÃES. 

A C (5 R D--A 
' Vistos , relatados e.:-.discutidos -êstes auto§ de n.. 11.196,, em que são recorrentes  Arlete :de Castro Ribeiro outros, sendo  recorridos,  os su-cessores de Francisco CândidO da  Rocha, ticordam,. em - Segunda  Turma; os Ministros do Supremo _Tribunal Federal conhecer do recurso e dar-lhe provimento, era-conformidade com as notas junta,s. Rio de Janeiro, 8 , de • setenibro de :1953 . 	Orosiinbo Nonato, presi- - dente. 	Hahnemann  Guimarães,  relator. 

. 	, 
R E L'A'T &it d 

» • 0 Sr. Ministro  Hahnemann. Guimarães —  Em  sentença. de 13 de setembro de 1945, o Dr. Augusto -Moura,.:  Juiz da 1.4  Vora,  de Família, ,declarou Arlete de Castro Ribeiro, •Romilda ,Castro Rocha, Lígia Castro Rocha e Dempsey da Rocha filhos ilegítiinos. de :Francisco ..Cândido da Rocha  e de Veneriana de Castro (fls. 76). •  

t it IT 11 I grlittrtvtXCTA MINETRA 

A Quarta Camara, do Tribunal de Apelação reformou, em acórdão 
de 14 de junho de 1946, a sentença, . Porque, não óbstante o provado cont-
cubiliato 'dos pais, o reconhecimento dos filhos não  encontrava apóio no 
art. 1.9  do decreto-lei- In. 4.737, de 24 de Setembro  de l942 visto, que, 
no  houve desquite, houve morte (fls. 106) . 

. Publicada a decisão em - 17 de julho de 1946, es autóres recorrern, 
dez dia.s depois, pelo art, 101, III, «a» e «d», :AA  Constituição,  alegando 
que :o acórdão contrariara ia  decreto  lei n. 4.657, de 4 de seternbro de 
1942, art. 5.9, e divergira da decisão da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal (fls. 108).' , 

0 Sr. Procurador. Geral  da República, então o Dr. Linz Gallotti, 
,opinou que :o récirrio, embora tempestivo, não merecia conhecimento On 
provimento (fls. 133), 

VOTO 

„ . 
Conheço" do recurso, não -só por ter sido oportimamente interposto, 

mas também porque está fundado no art. 101, III, ad», da Constituição. 
-Deixei de seguir a interpretação do decreto-lei n. 4.737, aceita pelo 

acórdão impugnado, para adotar a jurisprudência que estende a lei de 
'1942 a todos os casos de :dissolução da sociedade conjugal. h interpre-
tação extensiva do decreto-lei n. 4.737 deu, por fim, lugar disposi-
ção  do art. 1. da lei n. 88, de 21 de outubro de 1949. 

Dou provimento  ao recurso, para restabelécer a sentença de primei-
ra instância. 

VOTO 

. 0 Sr. Ministro  Orosimbo Nonato (Presidente) —  Conheço  do re-
curs° e lhe dou provirnento. A meu ver, a Lei de 1942 se estende a to-
des  os casos  de dissolução da sociedade conjugal, motivo por que não 
m.  parece exata a  interpretação  dada pelo Tribunal recotrido ao de-
créto-lei n. 4.137. 

DECISÃO 

Como  consta  da ata, a decisão foi a seguinte: Conheceram do re-
curio e lhe deram provimento, ocorrendo unanimidade no julgamento da 
preliminar e—do mérito. 

Deixaram de comparecer: o Sr. Ministro Rocha Lagoa, por moti-
vo justificado, e ,o Sr. Ministro Edgard Costa, por se achar ern gôzo de 
ferias; sendo substituído pelo Sr. Ministro Abner de Vasconcelos. 

0o-- 

PROTESTO TEMPESTIVO DE LETRA DE CÂMBIO DIREITO DE 
REGRESSO CONTRA 0 SACADOR, ENDOSSADORES E AVA-
LISTAS 

— 0 portador que não tira, em tempo útil e forma regu-
lar,. o •  instrumento de protesto da letra, perde o direito de re-
gresso contra o sacador, endossadores e avalistas. 

	

-RECURSO EXTRAORDINARIO N. 21.9921U 	Relator; Ministro 
MARIO GUINItiliAES., 
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Acordam "em" Beetle  da -'Primeira Turma,- poi unanimidadé de  votos, 
conhecer e dar provimento ao presente recurso-extraordinfirie; em que 
são  recorrentes Abilio Alves Campos  e sua mulher e recorrido .o Bando 
Mineiro da Produção-,-- S.A., nos • tali:dos_ dás 2 notas - taquigráficas. 

Rio, 24 de seteiribrci de 1953:. 	Halmos Barreto' :presidente; 
Guimartes,-,. relator ' 

* titneamente, a êsse 'pagamento êle se  obrigou».  CV. vol. V, parte II, 
porque o sacador lhe deu--- a ordem pate efetuar o pagamento  e, espon-

ao n. 147). , 
expressamenté diz: «Se a letra 	aceita,  deve. ser  apresentada  ao  ace i- tante  de  preferência'  a outro obrigado (sacador, endossaderes, etc. ...), 

a 818)  

contra o sacador, endossadores e avalistas». 	, 

possuidor esgotara as  diligências necessárias  pare receber a soma da-
do' sacador de uma letra de câmbio foi subordinada à  prova  de  queo 

gular, o instrumento do protesto da. letra, perde o direito de regresso 

qUele sôbre quem a letra fete sacada». ..(V. cLetrã, de Câmbio» nota 

Carvalho de Mendonça que que - o recorrido *cita, lhe '6 -contrario,  pois 

Em todos os tempos, du s Whitaker, citando  &Mai, ca obrigação 

A  decisão,  a meu ver,  .desatendeu fhitrantemente lei Cambial. 
Diz o art. 32: «0  portador que não tira,  em tempo  útil e forma re- 

, 	- 

Pretende o ac6i'dã6 que se' não trata da ação de  regresso : Mas é precisamente a .proPosta, uma ação de regressó. 
Ainda Carvalho  de Mendonça: «Não paga a letra de câmbio pelo 

sacado ou aceitante no seu vencimento e protested; o legitimo possui-dor tem o direito de -exigir o pagamento do sacador ou dos eNdossado= 
res, por melt, de regresso». (V. ob. cit., n. '807) . 

Nem sequer come ação de locupletamento pode ser  admitida'  pre-tensão do autor, porque, se em razão do desconto ficou o portador des-falcado da quantia que despendem também" ficará o sacador pela  deal-
din do portador qtie não promoveit, ha" ocasião devida, a cobrança do 
título. • - - , 

Acho até: .:lieHgeso o preeedente, . .Quem: desconta 	slum bane °, adiedita que ease.' banco tudo fará  -para receber do aceitante. 

31.1-RiSPittlfltbICTA MINEIRA 

Não deve ser surpreendido, anos depois, coin a ação de locupleta-
mento,  quando o aceitante se tenha talvez tornado insolvente. 

Conheço; pois, do recurso, e lhe dou provimento. 

DECISA0 

Como consta da ate.; a decisão -foi a  seguinte: Tomaram denheci- 
- mento do recurso, a que deram provimento por unanimidade de  votos. 

Não compareceu, por se achar afastado, em exercício no Tribunal 
Superior, Eleitoral, o Sr.. Ministro La% Gallotti, sendo substituído pelo 
Sr.  Ministro  Afrânio Costa. 

0 

LOCAÇÕES COMERCIAIS SUCESSIVAS — PEDIDO DE RENOVA-
. ÇAO — «ACCESSIO TEMPORIS» — PRAZO ESTABELECIDO NA 

LEI DE LUVAS 

liára efeito do pedido de renoiração, a fim de que  I  seja 
preenchida a condição do prazo  mínimo  de cinco anos exigida 
pela Lei de Luvas, quando se tratar de locações comerciais su-
cessivas, é permitida a aacceSsio temporis». 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N .24.133153 — 
NELSON HUNGRIA. 

A '0 R D 0 

Vistos, rela.tados  e disgátidõs Ades autos de  recurso extraordinário 
24.133, em que é recorrente Vitória Cheadi recorridos Gleizer & 

Schters,  acorda  a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, unani-
meniante, não conhecer  do dito recurso, na conformidade das preceden-
tes notes taquigráficas, integrantes da presente decisão. Custas «ex-
lege». 

Distrito; Federal, 29 de outubro de 1953. — Barros Barreto, presi-
dente. — Nelson Hungria, relator. 

RELATÓRIO 

Q Sr. -  Ministro Nelson Hungria — O presente recurso extraordiná-
Ha, com alegado arrimo nas letras <4a»  é «d» do  preceito  constitucional, 

- é interposto de acórdão -do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, que, 
na ação rei ovatória. movida por Gleizer & Schters contra Vitória Chea-
de, admitiu -g" soma' de prazos de locações imediatamente consecutivas 
para perfazer o mínimo' legal de teMpo a que se refere o art. 2.9, letra 
«b», do decreto-lei -n. 24.150, de 1934. - 

Teria o acórdão recorrido vulnerado esse mesmo dispositivo legal e 
entrado ern dissídico com aresto déste Supremo Tribunal, no recurso ex-
tu a  ordinário  -a. 17.763. Foi o recursõ arrazoado e  contra-arrazoado. 

E' o relatório. 

- VOTO PRELIMINAR 

- A «accessio temporis» admitida pelo acórdão recoriido não infringe 
o art.- 2.9, letra «b», da chamada Lei de Luvas; ao contrário, resulta de 
admissivel aplicação analógica de:else dispositivo,, segundo o principio de 
que cadem -  ratio, ibi  cadeia dispositio. E neste sentido é a juris-
prudência, inclusive - a deste Supremo Tribunal. 0 aresto citado como 

. 	 • 	 • 	 . 	 . 

RELAT:ÓRIO --  ; 
0 Sr. Ministro  Mirk) -GniiiiirãeS 	Egrégio Tribunal :di)  Justiça 

do Estado ,de Minas GeraiS,_ na ação .cambial intentada pelo Banco. Mi-
nètro di -Produção contra  Abílio , Alves de Campos e sua mulher,  deci-
diu o seguinte : (le fls. 78-Verso). -• . , ' 

Manifestdu recurso extraordinário  ó ekecutecto, coin landartiente - fies 
letras:-ca» e id» do incise constitucional. 	 ' 

- Os textos de' lei  feridos,  segundo 6, rétorrente 	art. 32 da lei - 
cambial e.os arts. 27-e 28, pailgrato umco 	 -- 

Apontou como juriiiprudência, divergente  os acórdãos que  se  encon- 
tram na Rev. Formisé, XLIV, 205, a•Airii. Jád. ,• 211171.  

.Admitido e Procèseide -..o recurSN-, pronunciou-st  nesta instância• o 
Procurador Geral pelo seu não provimentó. 	 - 
E'  o relatório. 

V OTO  
Relator: Ministro 
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divergente veio. 'a ser reformado em grau de embargos, come esclare- 
tem os  recorridos-  assim rezando a ementa do segundo acórdão, publi-
cado na «Revista Forense», vol.:145, pág. 148: 	 - 

«A acessão de tempo de contratos de  locação ,  que sé sucedeu; ceun 
prazo determinado, não é. contrária ,à Lei de Luvas, e está conforme it 
jurisprudência do Simremo Tribunal Federal». 

NãÕ conheço do recinso. 

Conn) consta: da  ata,  a decisão foi a  seguinte : Unanimemente ,  dei-_ _ 
xarain' de conhecer do recurso. 	 , 

Não compareceu, por se achar. afastado,_ em exercício no Tribunal 
Superior Eleitoral, o Sr. Ministro Luiz Gallotti, sendo ,substituído pelo 
Sr. Ministro Afrânio - Costa. 

o0o 

OBRIGAÇÃO DO LOCADOR REPARAÇÃO DE DANOS -- COISA 
ALUGADA - 

— 0 locador tem de reparar o. dano resultante do fato de 
no haver mantido a coisa alugada em condição de servir ao 
uso previsto. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 23.769156 — 
to HAHNEMANN GUIMARÃES. 

A C 45 D A.- 0 

Vistos gates autos I. 23.769, a Segunda Turma do Supremo- Tri-
bunal Federal não conhece do recurso de José Marques de Oliveira, con- 

Rio de Janeiro, 	de janeiro de -1956. — Orosimho Nonato, pr'esi' 
dente. — Ilahnemann Guimarães, relator. 

R E 	T  Ó:R, 10  

Sr. .  Ministro'  , Habnemann Guimarães  —'0  Quarto Grupo de Câ-
tiaras Cíveis do Tribunal de Justiça restabeleceu sentença  de primei-
ra instância, que julgou-procedente a nção de S. W. Herszzon para Ser 
indenizado por José Marques de Oliveira,- a quem, coma sublocador, cum-
pria desentupir as calhas e evitar, o transbordamento  das águas das 
chuvas (fls. '137) . • 

réu impugnou o acórdáo Pelo 	art. 101, III, «a» e «d»,'-da Consti- 
tuição, alegando que se violou o disposto no Código Civil, arts. 1.529, , 
1.192, 1, 1.521 ,  e 960; e apontando decisões constantes da Rev: For., 
143, 	350, e 141, p. 103 a 107 ,(fls. 141) . 

As razões do recorrente (fis. 147) não foram contrariadas (B.S. 
49 - ' .)'. 

- 
Não há fundamento para - o  recurso,  porque o locador tern de repa-

raf-  o dano que o locatário sofra por não se ter inantido a coisa alugada 
em eStado de servir ao usa previsto (Códigó Civil, art 1.189 I),  

No conheço do  'recurso. 	- 

tt 	§ 1) it ij,i) t d iA. mik t t tt 

DECISÃO  

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Preliminarmente, não 
conheceram do recurso. Unanimemente. 	_ 

Ausente, justificadamente, o Exmo. Sr. Ministro Rocha Lagoa. 

---000 

IMPORTAÇÃO DE AUTOMÓVEL POR INSTITUIÇÃO RELIGIOSA -- 

MATERIAL NÃO DESTINADO A FIM EDUCACIONAL 

— Não se compreende na.  isenção  de licença prévia o auto-
'arid importado por instituição religiosa, por não se tratar de 

objeto ou material destinadó a fins  educacionais.  

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 34.022157 	Relator: Minis- , 	7 

tro :BARROS BARRETO. 

ACÓRDÃO 

Vistos, examinados. .e discutidos êstes autos de recurso extraotdiná-
. 

rib 11.- 34.022, do Distrito Federal, sendo recorrente a União Federal e 

recorrida Missão Brasileira da Igreja Jesus Cristo dos Santos dos 01- 
timos Dias, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Pri-
meira... Turma, conhecer do recurso e dar-lhe provimento,  unanimemente. 

relatório do feito e as razões de decidir constam das notas ta-
quigrá.ficas que precedem. Custas na forma da lei. 

Rio, agôsto, 22, de 1957. -- Barros Barreto, presidente e relator. 

RELATÓRIO 

Sr. Ministro Barros Barreto (Relator) 	Pela sentença de fls. 
31i o Dr. Juiz da Fazenda Nacional em São Paulo concedeu o mandado 
de segurançá requerido pela Missão Brasileira da Igreja de Jesus Cristo 

. • doi Santos dos últimos Dias, contra ato Inspetor da Alfândega de 
Santos, que se havia recusado a desembaraçar um auto/116d usado, dos:. 

do •  àquela entidade religiosa por corporação sediada nos Estados Unidos 

da América do Norte. 
Manteve a decisão o Cólendo Tribunal Federal de Recursos, por con-

siderar que a  viatura  ern  questão escapava h experiência de licença pré-

via, nos têrmos do inciso IX do art. 7.0  da lei n. 2.145, de 1953, la-
vrando-se então o aresto unânime de Es: 48, com  esta ementa: 

«Automóvel importado _por instituição religiosa e destinado a seu 

usó próprio e utilização sem fins lucrativos — Desnecessidade de licen- 

ça prévia». _ 	. 
Rec-orreu extraordináriamente a União Federal, invocando o art. 

101, III, letra «a», da Carta de 1946 (fls. 50) . 
Falou Por último o Dr. Procurador Geral da Repúblicá, no seguinte 

parecer: 
«Afigura-se-nos, data venia, evidente a vulneração do art. 7. 9 , ) 1X, 

n. 2_145, de 29112[953, desde que automóvel não se inclui  na ca- 

tegoria daqueles objetos e materiais  a que se refere o  mencionado  in - 
ciao, e, ademais, «destin6dos a instituições educativas», o que leva à con- 
vicção de tratar-se de objetos e materiais  condizentes' com a atividade 

especitica dessas instituições. 
Assimf  reportando-no was fundamentos arrolados pela SnbProCa' 

Relator: Minis- 
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radória Geral  'da.  - epúbli, a fls. 60-61, somos pet° conhechnento e • Prò- 
vimento do recurso manifestado pela União Federal": 

Ditrito Federal 9 de julho- de 1957. — Alce- 0U:ern° Barbed°, 
Procprador Geral da República; substitute». 

Eis o relatório. 

VOTO  

0 Sr. ,Ministro Barros Barret°, (Relator) Embora instituição  're;  
ligiosa a impetrante do writ, ora recorrida, ifãci se trata, no caso em 
foco, de objeto ou material destiriádo. para fins  'educacionais )  iste é, de 
natureza estritamente -escolar, -apesar -, de vir a ser utilizado- o automó- . 
vei sem propóSito ,  lucrative; dai nfio e. achar *ale cornpreendido ana 1E:en-
cão de licença prévia de  importação, «ex-vi» do att. 7.9,` n. IX; da lei 
n. 2.145, de 2-9 de dezembro de 1953: E, nenhum releve  apresenta  para 
o deslinde da controvérsia a  circunstância  -de o veiculo  haver Sido doado 

postulante  por certa entidade também religiosa., com sede no estran- 

Bipótese idêntiCa. já resolvida;  nessa Conformidade; perante a 
Egrégia Segunda Turma; em 12 de abril do cortente in° (recurso extra-
ordinário n. 33.284, relatado pelo :eminente Ministre, Lafayette de An 
drada) . 	 " _ 	. 	 , . 

Diante do eXposte; tenho corno: 	 a citada norma legal e, 
tomando conhecimento do recurs°, deu-lhe provimento 'a fiM de cassati 

'segurança Concedida. 

DECISÃO, 

Corno• -Corista --da . ata a decisão 	a degninte: Conhecerain do re.; 
curse, que teve provimento, por  unanimidade  de votes.- 

Votaram com o relator (Sr.  Ministro Barros ,Barreto;.-Présidente da Turma), os , Sia. .Ministros - Cândido Mote Filho, An . Nelson Htingria e Luiz Gellotti. 

--°0 0 

	

, 	 . 
EXECUTIVO FISCAL AGRAVO DO ARREMATANTE 	NAO 

. CABIMENTO PEDIDO DE REMISSÃO 

Em et- ea-dive )fisCal não Cabe agrave de artematinte 
contra decisão que acolhe pedido de  remissão. 

'RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 26.090157 — Relator:  Ministro VILAS BOAS. 

ACORDA0 

Relatados e discutidos êstes autos de recurso  extraordinário n ;„ '25 . 090;  de São Paulo,  recorrente Antônio Garcia Júnior, e recorrido 
Atitci Serviço Bari Ltda. resolve' o Supremo Tribunal Federal, pela sua 
Segunda Turma, não conhecer do recurso, at  notes taquigráficas. Cus-tas ex-lege. ' , 

Distrito Federal, 11 de outubro ' de 1957, — L. -de Alidradai presi• 
dente, — A, Vilai BQafil relator, 

RELATÓRIO 

O r .  Sr. Ministro A. Vilas Boas- 	 Antônio, Garcia Júnior arrematon 
bens no executive fiscal movido a Auto Serviços Bari Ltda. 

Depois de assinado o auto respectivo, a executada veio , com o  pe-

dido  de reniissão,, que o Juiz  acolheu.'- Entendeu o magistrado que in-

completo o auto de arrematação, porque nêle não figurou um tirno, 

também  prima& e arrematado, a remissão fôra requerida oportuna- 

Mente. 	 , 	 - 	 . 

irreniatante interpôs agravo, que inseriu no art. 842, n. XI, 

do C.P.C. 
i7. ac. de fls. 44-5 ,rejeitou o recurso, verbis: «Os processos de• 

exéCiltivos fiscais, porém _são regulados pelo decreto-lei n. 960, de 17 
de dezembro de 1938. Ségundo o art. 45 dêsse decreto-lei, só são ad-

- missiveis os recursos que êsse dispositivo enumera. Entre esses não se 
agravo  de instrumento, permitido pelo dispositivo invocado 

como fundamento das decisões que concederem, ou não, a adjudicação 
ou remissão de bens». q ... Segundo o art. 39 do decreto-lei n. 960, 
-
deverá a remissão ser reduzida a auto circunstanciado, que sera homo-

logado par sentença, dentro em 48 horas. E ainda, segundo o pa/A-

gra°  único dês.se dispositivo, «qualquer impugnação concernente a re-

Missio deverá ser alegada antes da assinatura do respectivo auto e este 
constou.  Se relevante, o Juiz recebe-la-á como embargos». 

Assim, e certo que a impugnação da remissão o arrematante  poderá 

caso ainda não tenha sido lavrado o auto de remissão para que 
seja consignada nesta.E, se recebida a. impugnação por , relevante,.  

como embargos devidamente processados 'dates,  poderá interpor agra-

vo de petição da decisão que oS julgar com fundamento no art. 45, I, 
letra «d», do decreto-lei n. 960». - 

Antônio Garcia Júnior,  sustentando einda que o Código de Proces- 
Civil pode ser invoeado subsidiariamente nos executivos 	maid- 

-
festou recurso extrardinário, indicando os dispositivos ofendidos e a  ju-

risprudência divergente (petição de fls. 46 e seguintes) . 
Processado o recurso, subiram os autos. 

VOTO 

A  O sat.. 76 dò decreto,lei 960 determine a aplicação subsidiária do 
C.P.C. no executivos fiscais.. E a jurisprudência assim o tem enten- 

dido . 
o  adjutório  é  inaceitável  no caso, pois o art. 45 diz taxativa- 

mente quais- RS recursos admissíveis  no processo especial, não figuran-

do entre ales o agravo de instrumento e ainda, os arts. 38 e  • 39 dão 

o modo a seguir para tornar operante uma arrematação ou remissão, 
exataménte como está exposto no acórdão recorrido. . 

Opportune tempore, tudo quanto o recorrente alega  glare a  perfei-
ção  do ato, cuja subsistência  pleiteia, deve ser considerado. 

No momento, esta em foco o motivo da rejeição do seu agravo, e 

	

Gate se  fundamenta devidamente no acórdão recorrido. 	 - 
Não  tomo conhecimento do recurso: a lei não foi venerada, nem 

a  decisão está em discordância  coin a  jurisprudência.. 

DECISÃO 
- 	_ 

Como sonata da ata,  a  decisão foi a  seguinte : Não se conheceu do 
TeeUrso. DeeisAo 

Toroorarn port!) no Alignment. co Entioo. fir". =gum Vilna 



Boas (relator); Afrânio Costa  (substituto  do Exmo. Sr. Ministro Ro- 
cha Lagoa, que se  encontra  em exercício no Tribunal Superior Eleito- 
raI), ilalmemanri Guimarães, Ribeiro da Costa: e Lafayette, tie_ Andrada, 
presidente da Turma. - 

O  

AVALISTA RESGATE' DELETRA 	CAMBIÓ - PRESCRiÇÂO 
REEMBOLSO DA IMPORTÂNCIA DESPENDIDA ,ARTS. 

52 E 53 DA LEI CAMBIAL . 
. 	. 

• • 	A .Tação : de.  ',a-01;sta' 'One' resgata 	le.tra.:-..de cambio; .-  para.. • 
estfi., sújeita - à  prescrição 

cOmurni'eitãO•it  dos arts 52 e 53, da • Lei Cambial 
. 	. 	• 

:RECURSO.,1EXTRA0RDINARIO N 2S;014[51 	.itéraót:  Ministro• 
• 

 

VILAS  BOAS • • 	• • , 	• „ 	 • • 
A C 6 	0 • 

Relatados e discutidos  gates , autos de  recurso : extraordinário n. 
25:014, de Pernambuco, réeõrrentes  Ovídio .de • Queiroz e sua mulher, e 
recorrido Sebastião Gervásio- da Silva,. resolve ., 6 Supremo.- Tribunal Fe-
deral, pela I Segunda. Turma, não conhecer do  recurso, Ut hotas taquigra-
ficesc...Cileos • ex lege .‘ - 

Rio; 11 de  butubi‘o de - 1957.. — Lafayette  de Andrida, presidente". 
Vilas  Boas, relator: - 

RELATÓRIO   
6 Sr; Ministro Vilas  Boas =. Sebastião Gerifisio da Silva ,  havendo 

resgatado ; 'corno avalista, ‘ '-uina promissória. de Cr$. 5.000;00, emitida 
por  Ovídio : OtaVti -de Queiroz Coutinho, a favor de-Cooperative, Agro-Pe-
cuária dos  Queimados, propôs contra o emitente ação executive para 
reernbtilso  daquela importância e mais Cr$ • 3.000,00 de . juros . 

A contestação do réu assim se résume: • - 	 - 
-1 	não  houve protesto, na  forma do art. 32 'da lei n. -2.044 e,  as  sim,  a ação regressiva  não  podia set proposta;  "IL 	exètriliénte não' era  avalista  dõ título 	sim, co-emitente; :III 	vinCidis a 31 de dezembro. de 1945; ea citmbial estava: pres 

erita, quando 9 autor entrou em juizo; 
IV inadmissível a  cobrança  de juros. 
A sentence de  fia  66 O .68;  confirmada pela  Superior  Instância, mandou  , que o ré tí pagasse Cr$ 5.000;00 Cm .,o acréscimo dos  juros  le- - gals, coinpUtados desde o citação, •e custas. 	. 
0' recurso  extraordinário  versa  sobre  a  prescrição (petição  de fls. - 85 a.87, , qtte a êstêse ineorpiíra) . 
Processado o  recurso, subiram os antos'.• 

: A kilo do  avalista tplé,  resgata letra 'vencida, para .reembinso da 
iniportância despendida, está sujeita it prescrição dos arts. 52 e 53  da'  lei n. 2044?.. - 

Basta ler 	 uma  resposta negativa-. -A  ação,,  a Aué 81as te referem, é diejuele -qUe:toma-  no Mule), ou no seu giro, a posição de  credor, e não a do to-obrigado, que, honrando. a. promettes, d0 pal/ally:lento, pleiteia rixetitnigao.. 

Jt/IIIStiZtibt-NCIA. MilitA  

Em relação ao sacador ou -tomador, o avalista assume obrigação 

principal. 	_ 
Se page, la sblutio não  importa, tecnicamente,  uma subrogação, por- 

que extingue divida própria. 
A. indenização requerida posteriormente a quem era realmente de- 

vedor, se dá jure civili, consoante a fórmula que não permite o enrique- 

cimento  sem causa. 
Alifts, ésse direit9 regressivo está assegurado no art. 48 da lei n. 

2.044, pelã ação contra locupletamento, sujeito A. prescrição comum, 
como é de jurisprudência. 

No  índice jurisprudencial de fls. 86 e 87, não de depara julgado, 

Clue  funde  em tese contrária 'A da decisão recorrida. 
Não conheço do recurso. 

. DECISÃO 

Como  consta  da ata, a decisão foi a seguinte: Não se conheceu do 
recurso. Decisão unânime. 

Votaram corn' o relator, Sr. Ministro Vilas Boas, -os Srs.  Ministros 
Afrânio Costa, substituto do Sr. Ministro Rocha Lagoa, que se en Con- 
tra em ,exercício  no Tribunal Superior Eleitoral; Hahnemann Guima- 
rães, Ribeiro da Costa e Lafayette de Andrada, presidente da Turma. 

PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL IMPOSTO INDE- 
VIDO TRANSFERÊNCIA DE DOMINIO 

— E' indevido o impôsto de cessão de promessa de compra 
e venda de imóvel, por não ter havido transferência de do-
mínio.  

- RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 31.927157 — Relator:  Ministro 
AFRÂNIO ANTONIO DA COSTA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, etc., acordam os Juízes da Primeira Turma do Supremo Trim 
bunal Federal, à unanimidade, não conhecer do recurso, conforme o re-
latório e note§ taquigráficas. Custas pela recorrente. 

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1957. — Barros Barreto, presiden-
te. 	Afrânio Costa, relator. 

RELATÓRIO 

0 Sr. Ministro Afrânio Antônio da Costa — Sr. Presidente, o acór-
dão recorrido diz o seguinte: 

indevido o impôsto de cessão de promessa de venda, por 
não  haver transferência de  domínio». 

Veio o recurso  extraordinário da Prefeitura do Distrito Federal, pe-
las letras e cl», sem fundamento de esPécie alguma, estando as-
Sim concebida a petição de rec:ursd: 

cA  Prefeitura do Distrito Federal, por seu advogado infra assine-
do, com exercício no Departamento do,Contencioso Fiscal, noe autos de 
agravo de petição n. 6.328, em que agravante Isy Chouchol, não se 
conformando, data  venha, com a decisão proferida pela Colenda Terceira 

-Camara Cível dêsse Egrégio Tribunal, vem, com o devido respeito e aca-
titmento; -com fundainento no disposto no art. 101, n. III, letras at» e 

_ • 	Constittição Federal, e na forma dos ,arts. 863 a 80 do 05- 
dip de Froceeeo ÇVfl ,  interpor perante  V1 g414. o 'presente  reeura9 
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extraordirifirio -pare to  Egrégio  Tribunal Federal, réquerendo; desde logri; 
- vista dos autos para que posaa- oferecer  sua -defesa, nos. Vermos do art. 

865, do  Código cioProcesso Civil. 
P. deferimento»: 

recurso  foi admitido e o Di-ProCuraitcor Geral2da• Répu'blida .  opi-
nou pelo não conhecimento. 

E' o rela.tório. 

VOTO PRELIMINAR 

Não conheço  do recUrso extraordinárfo, preelPuamente por hão es-
tar  fundamentado, Porque -a petição • diz apenas  que -quer interpor  re  
curso extraordinário pelas letras «a.» e «ds> do art. _101, n. da Cons -- - 
tituição, sem sequer mencionar a  disposição  regal infringida.. • 	- 

a ,-.fundainentição . do  recurso não  é esta. ; A I Prefeitura - tinha 
obrigação de -  tigai os adórilloa  divergentes ou textos  de lei que autori-
zassein a cobrança . dêsse irnpósto de transmissão de propriedade imóvel, 
sobre cessão de  promessa  de compra e venda. 	. 

, 
DECISk-Ó. -  

Como Conga  da ata; a  decisão foi  a seguirite: Sem divergência de 
votos, deixarem de conhecer -do récurso. • ' 	 - ' 

. 

	

Votaram  corn Ato relator, 	Ministro.' Afrânio _Costa; os .Sra. Minis - 
Ara Cândioda. Mota, An Franco, Luiz Gallotti e . Barros Parret6, 
dente de Tiirma.. ' 	", 	' 	, S.  

Não', tomou •parte  no julgamento o sr Ministro ,Nelson  Hungria, Por . 
ter o relator ¡Undone& como  seu substituto: 

MÚNICH:408 ARRECADAÇÃO  DE  NORMAS 
CONSTITUCIONATS 

Não infringe  norma  constitutional alguma, a  decisão 
qUe  nit() peirmite ao _Municipio artecadar como Utica iini  tributo 
que tem  as  características-de-inipôsto. 

- 	. 
RECURSO EXTRAORDINAHIO. -N. '-25:761157 — Relator: .  Ministro 

A. VILAS BOAS. 

'ACÓRDÃO 
, 

Relatados e discutidos  _Estes, autos - de_  recurso extraordinário n. 
25.761, de São Paulo,  recorrente  a Municipalidade de São Paulo e ré-
corrido Frigorífico Wilson -do Brasil, S.A., resolve -o Supremo 'I'ribu-
nal Federal, pela sua Segunda Turma, não conhecer do recurso, ut no-
tas taquigráficas. Custas ex-lege.  

Rio de Janeiro, 22 de outubro -dé 1957. — Antônio Carlos Lafayette 
de Andrade, presidente. 	A. Vilas Boas, relator: 

RELATÓRIO 

Si. -Ministro  Antônio Vila  Boas. —  Frigoríf ico  Wilson do  - Bra-
all, S . A ., reqUereu  à  Prefeitura da CaPital a restituição de's -  quantias  
pagas 411 titulo de- registro a fisealisaçAo, taxa considerada  jaeenat¡up. 
*MI 
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O Juiz_julgõu procedente a ação. 
A. Terceira Câmara Civil remeteu o caso ao ‘Egrégio Tribunal Ple-

no, que declarou a inconstitucionalidade do Ato n. 998, de 9111936, de 
que resultou a cobranca, por acórdão de 3 de setembro de 1952. 

Voltando os antõi á Camara, confirmou esta a sentençã, em 18 de 
dezémbro de 1952. 

Teve então seguimento o recurso extraordinfirio, manifestado con-
tra a declaração do Egragio Tribunal,  pelo  qual se sustenta que a v. 
decisão,  negando ao Município o direito de Majorar os seus próprios tri-
butos, viola os arts. 29; n. I, e 30, n. II, de. -  Constituição Federal. 

ProacesSado  0 recurso, subiram ás Autos, que aqui receberam o pa-
recer do Exmo. Sr. Dr: Procurador  Geral da Republica, pelo não  co-
nhecimento. 

VOTO 

0 Sr. Ministro Antônio Vilas Boas -  . (relator) --- Ficou assentado, 
nit decisão recorrula„ que a denominada «taxa de registro e fiscalização* 
é autêntierr-impósto, -.«não send() possível que se9egitiri5»'a  arrecadação 

-do tributo a título de taxa». 
«Reconhece  se a existência de ume -  cause na obrigação .tributári a. 

fE se a causa da tributação foi, ha espécie,:ilegítiiria  (porque não 'houve 
prestação de «serviços especiais», que legitimariam o tributo), não 
possível legitimá-la com a simples consideração. de que, a outro título, 
poderia, o fisco exigir importância equivalente aos contribuintes. Seria 
Isto legitimar ,  Oda e .qualquer exigência  do fisco, pela consideração de 

,que o Poder Públicó pode impor tributos. E reconhecida ilegítima a cau- _ 
sa dO tributdção, a  obrigação  -de restituir ,  se impõe, ate na  ausência  de 
norma legal positive» (fundamento da senteriça  confirmada) 

Como se vê; a decisão recorrida não contém qualquer restrição 
'autc;Trômia municipal. APenas' reafirmou' Um conceito indiscutível, a se-

_ ber: ,que a competência impositiva das pessoas de direito público não 
absoluta,,  mesmo  no ue toca ao seu 'peculiar interesse, e, assim, não 
lícito arrecadar como taxa um tributo que tem as :características de inr 
pósto 

Não  se entrevê na mesma qualquer violação dos artigos  indicados 
as petição. ' 

Nãci tomo conhecimento do recurso. 

DECISÃO' 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: A unanimidade, não 
Se conheceu do recurso. 

Tomaram, parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros Vilas Boas 
(relator),  Afrânio  Costa (substituto do Exmo. Sr, Ministro Rocha La-
goa, que se encontra em  exercício  no Tribunal Superior Eleitoral), Hair 
nemann Guimarães, Ribeiro da Costa e Lafayette de Andrade, presiden-
te da Turma. - 

PODER LEGISLATIVO DO ESTADO COMPETÊNCIA PARA 
FIXAR VENCIMENTOS DE FUNCIONÁRIOS 

--- 0 Poder Legislativo do Estado, sempre  com competen. 
cia  pare fixar venciméntos dos  funcionários, não pratica incons* 
titucionalidade ao determinar que certos  serventuários  da Jus-
tiça percebam vencimentos iguais aos percebidos pelos servids4 
tee do iff441 parde do TrilmM41 de IsstiPt 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO  N 26.677157 -- Relator: Ministro 
ANTONIO VILAS BOAS. 

ACÓRDÃO 

Relatados e discutidos Astes autos ,de recurso extraordinário n. 
26.677, do Rio Grande do Norte, recorrente o Estado e recorridos Gil-
berto BenjaMirn de Carvalho e  outros,  resolve o ISuprmo.. Tribunal Fe-
deral, pela sua  Segunda Turma, não conhecer do recurso, ut notas ta-
quigiáficas. Custas ex -loge. 

Rio de Janeiro,' 5 de novembrõ de 1957. -- A. C. Lafayette de An-
drada, presidente. — A. Vilas Boas, relator/ 

-RELAJÓ 1110 

0 - Sr. Ministro Antônio  Vilas  Boas —,Gilberto Benjamirn de  Car-
valho e outros, oficiais de justiça da comarca de Natal, propuseram,  com 
êxito, contra o Estado, ação'ordinária para o fim de  terem s seus yen- 

._ cimentos equiparados aos dos seus colegas do -.Trib 	
m 

unal 'de Justiça. 
0 Estado manifestou, recurso extraordinário, sustentando que a. de-

cisão é. Violadora do art. 97, n . II,  da Constituição 
O  Exmo. Sr. Dr. Procuradór Geral' da República opina pelo não co- , 

nhecirnento do recurso. 

VOTO 
— 

Compete dos Tribunais -organizar os- smis Serviços, prbpondo ao Le-
gislativo, a criação de cargos e a fixação dos  respectivos 'vencimentos 

_ (Constituição, art. 97• II). „ . _ 
Não se sabe em  que possa' afetar essa–prerrogativa  a decretação de  

-uma  lei; determinando que outros serventuários tenham rennineração 
igual h percebida por auxiliares de idêntico Padrão, em serviço no ri-
bunal de  Justiça. - 

	

Afinal,  é sempre 	Assembléia  Legislativa que fixa vencimentos. 
Não conheço do recurso. 

DECISA0 
. 	_ Como consta da ata, a  decisão,  foi a segumtet ,Não  se conheceu do 

recurso, urianimernente: 
Tomaram parte no julgamento  os ExmoS. is. Ministros Vilas Boas 

(relator), Afrânio Costa (substituto do Exmo. Sr. Ministro Rocha La 

' - 
goa que se encontra em ,exercício  no Tribunal 'Superior , Eleito-
ral) ,. Hahnernann Guimarães, Ribeiro da Costa e LafaYette de •Andrada, 
Presidente da  Turma. 

TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO 

AVISO PREVIO RAÇACI PELO EMPREGADOR INOBRIGATO-
RIEDADE DE PERMANÊNCIA NO EMPREGO —  SAÍDA  AN-

TES DO PRAZO LICITUDE 

0 empregado, desde o momento que ,encontrei  outro em-
prago,  poderá  dar por encerrado o aviso  prévio  que lhe foi dado 
pelo empregador,  recebendo,' então, o salário dos dias traba- 
lhados. 

TsT 149157 Relator: Ministro OSCAR  SARAIVA.' 

Vistos relatados_ êstes  autos, em que são partes, como recorrenté; 
Cia. Paulista-de Fôrça e Luz S.A., e como recorrido Joaquim Marques 

. A reclamação  foi ájuizada para haver o reclamante indenização pdr 

deapédida injusta, aviso prévio, -  ferias e salários. Contestou a emprê-, 

sa o pedido, atribuindo a despedida do relclarnante' 'prática  de  atos  de 

desídia,  embora reconhecesse que, por liberalidade, lhe dera aviso pré-
vio de  despedida, contIo que abandonou o reclamante o serviço. 

0 Dr. de Dieito de .Ibiraci (Minas Gerais) deu pela proce-
dência do pedido, em parte para-4keonclenar a reclamada a pagar hquêle 
as seguintes quantias: Cri 3.000,00 (três 'mil cruzeiros) referentes ao 
aviso -  prévio, na base de seu ordenado, a. Cr$ 100,00  diários;  Cr$ 33,80 
(trinta e três cruzeiros e oiténta centavos) pelas  horas extraordinárias, 
mais Cr$ 2.400,00  (dois  mil e quatrocentos cruzeiros) correspondentes 
às  férias não gozadas, e Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) relativos áo 
réponSo semanal, perfazendo tudo o total de Cr$ 5.633,80 (cinco mil 
seiscentos e trinta e três „cruzeiros ,e oitenta centavos), não atendida a 
indenização e os poucosl dias do trabalho durante o prazo do aviso, visto 
recebê-lo integralmente». 	 __ 

Recórreu o_areclamante,  inconformado  corn essa solução, para o Tri-
bunal Regional da Terceira Região, o qual acolheu seu recurso, nas Or-

' mos seguintes: 
<Deve  ser provido o recurso do reclamante; a fim de se ajustar o 

decisório recorrido b. prova dos autos. 
Como se há de verificar, simples é a questão proposta a nosso - jul-

gamento. 
A ..reclamada, dentro de sua faculdade legal, -  deu aviso prévio a seu 

empreado,--reclamante. Rste, antes de terminar o período do pré-aviso, 
deixou o emprêgo. 

Alegou a reclamada que o mesmo, durante aquêle lapso, havia-se 
tornado desidioso e não terminara ainda o dito aviso, o que, além do 
mais, o referido aviso prévio lhe fôra dado a título de liberalidade, uma 
vez -  que o reclamante .dera antes motivo à rescisão laboral. 

Examinando, h luz das provas dos autos, o assêrto d.  
chegou o M.M. Juiz mui justamente pela improcedência da acusação. 
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faltas graves Precise* Set deVidainente ..eorriproVadas part 
tificar 4 dispensa; faltas antigas  consideram-se relevadas, sé delas esta- - 
Aram cientes o empregador on seu prepostó, ora mediante o aviso pré-. - 
vio houve também o perdãO referente a  possível • falta reclamante» 

-(decisão de fls. 	_ 	1 	, 	, 
• 

 
Depois  - de align''' .  jinliCiOSainerite argónientar,..tonChdu; no entanto, 

- o  M M  Juiz pela çondenieão..da reclamada, COm- exceção • da parte re,  
inderiização .: 	 • 

Foi,  pois, contraditório 6 Mesto retorrido.  
No  tocante  a  questão  do  aviso Prévio; estamos ainda com 

Suit .0 quo» e,  dita rema, eiri discordância. com  o  parecer  de  douto  re-!, 
presentarite da  Procuradoria"  Regional.. 	: – 	• 

	

. 	. 	- 	- 
Sob dois  aspectos • devemos encarar p instituto dó aviso:prévio o :de 

procedência  do  reclamante e o di reclaniada.:  
A  sua finalidade, gramaticalmente falando, consiste  On evitar  stir

pkesa„. relalivernenté
' 
	privação,  de ,UM7ladõ, de .nni .  elOniento' /para a 

trabalho,  e, pot parte. -„do obreiro,' do • •• serviço,  de amar bora '. para. ontra. 
Quando  ,0  o empregado  que • -  preaViaa  a emprêSa.,‘  supõe  se ibgicap .  „ 

mente,  que, procedendo assim,  é porque.; já 'tern oar() , :emprego  contra.,  
- tado ou em: vista. • . • , ' --. • ' 

Neste Caso,: o enamegadói, se' Precisar • de seize  serviços, poderá exi-. 
'gir que  permaneça  ate O lutimo dia do aviso 	- 	. 	• '‘ 

Quando,- a0::,invée, é a ettipréSe.,(catb dog Antos) que toina  a  inicia  
tiva 06 dar o aviso - a Sin empregado,  para  que,proeure'.otitro eiiinrago, 
deduz  se, ,claramente,  que _ao ' obreiro  ,é  dado aceitar  b_ prazo  do' aviso  oU  
então limita  lo  ao teMp0,ne:Cesiário: pata conseguir  nova .Coleceeão. Des'. 
.de (5 Memento,: porem, que  ache  i  poderá•  dar por encerrado o aviso ;  
Cebend0;', então, . de seu einPregador,  apenas  os  dias trabalhados : Não 
obrigado; óbviainerité- a  concluir o aViio, 	' 	• 

Diante  do: exposto,  a concessão do: aViSo. prévio, principalmente qtian- " 
do  permite • que  o empregado trabalhe, é inna.:,prova evidente de quo o 
empregador não.,,lencontroU na conduta  do éniPtegadó  motivo  grave, que :  
o  contra-indicasse para  as funções  ,que..vinha exercendo. Do• _ , Contrfirio, 
poderia livrar-se dale -incontinenti, 	• 	. 	 - 

E'. pot Iasi) ..,que. Sao  vemos procedência na alegativa do  empregador 
--: de que o aviso Ora dado em caráter de liberalidade, já  'que antes ha-
via o reclamante dado causa ao desate laboral. : - . , , 	- 

Achamos  que • aete. caráter  de liberalidade'-só:.'pode- Set -• vislumbrado 
em se tratando de aviso  prévio  em qiieo 'empresário; dispensando a,con-
traprestaeão do serviço, Pague logo o enipregado.  

EM‘ face' de tudo isto, torna-se incontrastável o direitO -de.' o recla-
mante., receber . a indenização' decorrente  da ruptura da. relação, 
gáticia, sem • - justo motivo, como, alias, a I reConheceu 6' Próprio ilustrado„: 
prolãtor da decisão de  'primeira instância»,  

Dane julgado é que : foi interposta - 	presente revista, coin ,  ' apoio 
-ern arribas alineas do, art. -896 da Consolidação - das  'Leis do Trabalho, 
Indicando-se , como ofendido o :  art. , 482; eé»,, dêsse diplOma, e contraria-
dos arestos do Tribunal Superior do Trabalho, aporitados , d-fla..:.39. Não • 
contra-arrazoou o  recorrido,' i A Procuradoria Geral, afls. 48, assim 
opinou: - • " _ 

«No' decurCo -  do .pr&aviaó; . recebido' pela emplasa, resolveu o. , einpre-
gado abandonar o trabalho: Considerou o v. - -acórdão reCorrido a 
tude do áto do empregado e 0 - direito i recebei'  n indenização devida, 
Com o.que discorda a recorrente. 	: 	-• 	• • 

Não.' ..temon ein - diebentir  dó eritendiniento-'06nitante . julgado 
recorrido. A  concessão  do avisõ  prévio .Significou - ausência de. justa Mo-

,  
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" ao pré-aviso e manter o direito b. indenização devida por tempo de casa. 

nem  poi isso decaiu do direito à indenização pela despedida injusta. this* da  dispensa.  Se o empregado desistiu do .usó daquele aviso, 

nização por dispense sem justa cause. — licito ao empregado renunciar 

Curse interposto. 	. 

ClUradOT». 	, 	- 

.• ,Nessas condições, se conhecido; opinamos pelo 'improvimento do re-

Sendo diversos os dois institutos — o do aviso prévio e o da inde- 

E' o relatório. 

Rio de Janeiro, 4 de agasto de 1957. 	Roque Vicente Ferrer, Pro- 

- V OT  O- 

Conheço  do re-curio Com apoio na alínea «as do art. 896 da COT010- 
lidaçao des. Leis do Trabalho, por julgar que Os arestos divergentes, in-
dieadot a fie. 89, justificam o recurso. -  No mérito, tenho entendido, tal 
como sustentado pela- decisão recorrida e pela Procuradoria Geral, não 
sõinente que a concessão do avisõ prévio de rescisão do Contrato de tra-
balho, nos tórinos do att. 487 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

• 

 

importa na ,ausência  de  justo .motivo para essa rescisão, como ainda não 

obriga is  parte  que o recebe a manter o vinculo do • emprêgo ate o fim 

do prazo, Podendo optar pela rescisão  imediata,  pelo que não poderia 

ter ocorrido o abandono que lhe é imputado. . 
Por Ws  motivos,  mantenho a respeitável decisão recorrida: 
Isto pôsto, acordam oa, Juizes da Segunda  Turma  do Tribunal Su. 

périor do Trabalho, sem, divergência, 'conhecer do recurso e, vencido o 

Sr. •Ministro Jessé-Pinto  Freire;  negar-lhe provimento. • 
Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1957. = Oscar Saraiva, Presiderr- • 

te, -no iinpedimento :  eventual do efetivo, e relator. — Ciente: João Ante-

ro de  Carvalho,  Procurador Geral. 

0 

ADICIONAL NOTURNO -- SERVIÇO DE RADIOTELEGRAFIA 
EMPRESA AÉREA EXEGESE DO ART. 227, § 1.9, DA C.L.T. 

= IS' devido o adicional noturno previsto no Art. 221, § 1. 9, 
.da C. L.T., ao emPregado radiotelegrafista de emprisa aérea, 
pois a lei protege o trabalhador em serviço dessa natureza, não 

- distinguindo se a emprasa explore du não o comércio de radio- -  
telegrafia, e só _excluindo do mencionado direito gos radiotele-
grafistas que, embarcados ern  navios- e aeronaves, não execu-
tam o serviço inintexruptániente de uma jornada de trabalho. 

TST i.33351— Relator: Ministro HILDEBRAND° BISAGLIA 
- . 

Vitt* e relatados 'dates autos, em  que sio partes: Como recorrente, 

Augusto Siede e, como recorrida, S. A. Emprêsa de Viação Aérea IVo-

Grandense VARIG. 
A fls. 119 assim aprecia e decide a hipótese sub judice o Egrégio 

Tribunal ea quo»: .  
e0 § 1.9  do art. 227 da Consolidação das Leis do Trabalho sõmente 

se aplica as emprêsás que «exploram» o serviço, de radiotelegrafia. A 

incompatibilidade de horários em empregos distantes justifica a  dis- 

pensa. • 	 - 
Vistos, relatados e discutidos éstes autos de mound ordinário n. 
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VOTO  
Preliminarmente: 
Concluiu o acórdão recorrido que, sendo a hora extra de  trabalho 

da emprêsa remunerada com 50 %,  já estava remunerado, inclusive  
trabalho noturno, já 'que a disposição, do 'parágrafo primeiro, do art. 227, 
da Consolidação 'das Leis do Trabalho, sõmente se aplica aos empregados 
de 'ernprésas que explorem o serviço de radiotelegrafia e, no -Caw), a  re-
corrida  explora a indústria de transporte. 

Data venta, ' assim não entendo, porque as disposições do Titulo III „ 

da -C.L.T. são normas tutelares de trabalho em condições -  especiais que 
ordenám amparo de exceção para os empregados nas atividades que 
pedifica 	 - 

A proteção que concede a lei é ao trabalhador em  determinados  
serviços,  séndo ,de  secundária  importância 'considerar-se a atividade da 
empresa. 0 trabalho  é  que merece proteção especial, e não vejo como 

- se distinguir o trabalho constante de um radiotelegrafista em uma em-
prêsa de transporte aéreo da-executada em uma emprêsa exploradora do 
cómérCio de radiotelegrafia. 

Se ci serviço é ininterrupto em urna jornada de trabalho,  é  evideri-, 

temente idêntico, quer numa ou noutra emprêsa. 

TIRTSPRUI)tNCIA. 	INEIRA 

800157, da  Oitava  Junta desta  Capital,  em qfie  é  recorrente Auguste  Sie  
de .sendo recorrida S.A. Emprêsa de  Viação  Mies .Rio Grandense 

1 —  Alegou  „o  reclamante,  ors, recprrido , que  álteclarnatla- não -the 
-pagara o, acréschno legal por  trabalho  noturno e que, trunbórn -, deixara  
de lhe pagar a,quêle „ devido Por sua  transferência  do Rio Grande 
para esta Capital; que, tendo sido  despedido  sem  justa  ,:causa; fazia jus  
a  indenização,  ISMS() prévio e férias Proportional's. , '• - 

Contestou  a  reclamada : transferido; receberá  o  reclamante  aumento  
de  salário  superior  ao  acréscimo  legal; Clue  pelas horas  eXtr,.s e- serviço 
noturno ' recebia englobadamente Malt 50 %-; e que, tendo : obtido colo-
cação no Ministério da Fazenda, cujo  expediente  normal e de 11  as  17 
horas,  passara  a  faltar aõ serviço,  o  que lhe_ valeu, prinitiro  tuna  sus-
pensão, terminadas  as  férias a 4 de  abril  só  compareceu  ae'trihaiho• uma  
vez até 14 do  mesmo mês,  em  que  foi despedido ante a. reincidência. 

A Junta jillgori -ImproCedente:a reclamação.., Dai o tecurso, °Win& 
do a douta Procuradoria .pelo  seu  não provimento. : 

-2 — Diz  o  recorrente que  horas  extras e  trabalho notiu-no  são  ins  
titutoS  distintos que, sendo  êle ra.diotelegrafista, -o  pagaihen .-6- de 50 %, 
pelo „trabalho extraordinário -resultou do  disposto  no §. 1.9. de- art; 227 
da Consolidação.. • 

Não tem razito. .0 ártigri-.ae refere ; expressamente,  à  éinprêsaii 
que explorem» o serviço, de Ta.diotelegtafia. Não  é o daini a ,  recorrida 
explora a  indústria  do transPorte. A racliotelegnifia.' Ago. ,constitrii  o  ob-
jeto de SIM,.  atividade  econômica.' 0 trabalho- da .retorrente rege-se," por- -  
tank', -pelas normas do Capítulo:  II.  da Consolidação assim; recebendo 
mais  50%,  já  estava ,  pago dos acrésciMos- legais pelas horas. oxtras e 
serviço noturno, (20- % cáda). "   

Quanto  I  transferência, aumento  de salário -foi superior ao' impôs-to por lei: não tem  razão,  tembérn. 	 • 	,•• 	• - 	:;, 
Quanto  à  dispensa,  foi justa-. Sustenta o recórrente haver faltado 

pot Motivo de .doença.. Mas o fat6 que o --horfitio a. title .estairá.sujeito no Ministério  da Fazenda  tornava humanamente  impossiver pudesse com-
parecer com  assiduidade  ao serviço recorrida.  A :Incempatibilidade 

evidente; Mas, de qualquer forma, não -provou  à  recerrente . que-  esti-- 
veSsn_doente  durante  todo o período  em  que- faltou-- ao trabalho  apes sins 
férias. Estás  terminaram  ' 4 - de abril e os;  documentos  de fls. 67 e 68 se referem aos dias 11,- 12, 13; e Por (intro lado, informação de fls. .75 do Ministério da-:Fazenda-deixa claro que de 6 a,. 10 ,•de.-abril es-' tava o recorrente à disposição  da Chefia. do  Serviço  , de Comunicações 
t, apenas, a ,partir -de . 11 é quo foi  licenciado  para  tratamento  -de saúde. 

certo que, corno se verifica- de fls. 86, foi  O  recortente dispensa-do de executar Silas tarefa:s no Ministério, de  6 a 10 de  abril, ; por des-
contrôle nervoso», devido ao  excesso  de trabalb . Mas  isso não anula o fato  de estar obrigado,- normalmente, a trabalhar  naquela., repartição pública dás 13 is 17 horas (fls. 75) , e a  menoS gab e -recorrente tives-se o dons da. -ubiquidade, • teria, evidentemente,  que  faltar  ao crimprimen- - to de Silas obrigações em relação recorrida.  A - incompatibilidade de horário justifica, por  si  só, a dispenia. 

3 	Pelo  exposto,  acordam áss, ,lufze .s - db Tribuiiil Regional do Tra- balho da Primeira Região, por  unanimidade,  negar provimento aci re-curso»: 	 - 	 . 	_ 
Dad a  revista  sôbre a qual  a douta. PrOeuradoria;;Geral opina pelo 

não provimento. 

E' .o. telat6tio 

Ainda, com a devida  venha,  entende que o art. 227, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, ao mencionar «ernprasas que explorem o serviço 
de «... radikelegrafia» não exclusivista, aplicando-se semente às ern-
prêsaa que têm .o comércio de radiotelegrafia, e isto porque,  interpreto  

-e sendo  da expressão «explorar» como o de «utilizar». - 
Desde que uma emprêsa utiliza o  serviço  de radiotelegrafia, está 

Sujeita as - normas  especiais previstas  no art. 227 da Consolidação das 
Leis do Trabalho no que tange aos respectivos operadores. 

Cumpre  salientar que a lei, quando pretendeu- distinguir o trabalho 
entre empresas, o f'éz expressarnente, conforme se conclui do disposto 

: no art. „ 231 da Consolidação das Leis do Trabalho, que declara, excep-:' 
cionando: «As  'disposições  desta seção nãO abrangem o trabalho dos cipe-
radores de radiotelegrafia •  embarcados  em navios ou aeronaves». 

se criou a lei as duas exceções, visou excluir os -radiotelegrafis-
• tas que não executam o serviço ininterruptamente de uma jornada de 

trabalho. 
Trabalho 	 igual, quando executado nas mesmas condi- 

ções, constitui o preceito geral. 

4SS1ITI sendo, conheço do recurso e dou-lhe provimento, em parte, 
para  atribuir  ao reclamante 6 direito a perceber o adicional noturno de 
20%', a ser apurado em execução, mantendo o acórdão recorrido em 
Baas cuirás partes. 

Isto pôsto-, acordam os Juizes da Terceira Turma do Tribunal Su-
perior do Trabalho contra o voto do Sr. Ministro Jonas Melo de Car- , 
valho, relator, donhecer do recurso e dar-lhe provimento, em parte, para 
reconhecer ao recorrente direito ao adicional noturno de 20 %, a ser 
apurado em execução, mantido, quanto ao mais, o acórdão recorrido, 
com restrições do Sr. Ministro Tostes Malta, quanto à fundamentação. 

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1957. — Júlio Barata, presidente. 
Hildebrando Bisaglia,, relator «ad-hoc». -- Çiente: Joao Antero de 

Carvalho,  Procurador  Geral.. 
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RECLAMAÇÃO 	ARQUIVANIENTOS ANTERIORES 	APLICA- 
ÇÃO DO ART. 732 DA C.L.T. -- JULGAMENTO IMPROCE-
DENTE CASSAÇÃO 

— A parte reclamante -Flue  haja  dado cauia a dois arqüiva-
mèntos de reclamações anteriores,  fica  apenas impedida de pos-
tular novel  reclamação durante -seis meses, nos térmos da art 
732 da C. L.T ., mas  não  pode ter -julgada improcedente a_ pe-, 
did°  que,  corn  o mesmo objeto, proponha antes de findo o curtii 
do aludido prazo. 

TST 2.231157 	Relator: 1  Ministro DATA° MARANHAO. 

Vistes; relatados, é discutidos  éstes antes do reetitse  de  revista  n 
2.231, de : 1957, da Primeira Junta de São Paulo,  eift Ouef  e  recorrente 
Prosperine Ramos dos Santos, 'sentle• recerrida-  Fábrica de Pijamas Marc 
Limitada: . • •, - 

Pedido de-  pagamento  de horai .  extreál Á recleniada 7nro corrirati.e . 
ceii à  audiência, e foi-  condenada à, revelia; sendo lhe  aplicada á pena 
de  confessa : "Opostos embergos, a junte;„ considerando que  a reelarnan-
te dera calisa ao arquiVamento de dues reclarnações, enterieres, refer-
molt a sentenoa. embargada. Del e. reviste, opinando  a douta Preen-
radoria  Geral  pelo seu  conhecimento  e prOvimento.  

A junta,  acolhendo  os  embargos  opoStos. Pela ora  recorrida,  -julgou  
Improcedente  a  reclamação,  com fundamento no art .. 732 da Corisolide. 
cão. Ora, ease artigo pre -4, . apenas, -a  perda,  pelo . prazo de  seis  • ineSea, 
do direito de reclamar perante esta Justiça. Julgando, pois, linproce-
derite o pedido,  vialou a  decisão  recorrida, sem 'sombre de dúvida, acpiale - 
diapositive legal. - . - , t• • 

A  revista- deve ser, Pois,. Conhecida. E, no inéritp, tal come aeon-
selhe o ilustrado  parecer de fls. 72, é de ser reformada a sentença  da  
Junta, a fiin..de que  fique assegurado  à recorrente o direito de .  renovar 
seu pedido, finde o prazo  de  que trite -o _art. ',731 da  Consolidação  

Pelo  exposto,  acordam _ os Julies  da Primeira Turrna -do Tribunal 
Superior do Trabalho  conhecer  do recurso .e  dar-lhe'  para, 
reformando  a' sentença  da  Junta, ; assegurar à  recorrente o direito de 
renovar  seu pedido, findoU 6. prazo ,de que trata o  art. '731 da Consolida- 

Rio, 5 de  novembro  - de 1957. 	-Astolfo Serra, P -residente. 	Délio 
Maranhao, relater. -- Ciente: Joao Antera de Carvalho, Prociirador 
Geral.  

FÉRIAS — 'SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO NO -PE-
RIOD° ,DE CONCESSÃO —  INQUÉRITO  PARA APURAÇÃO DE 
.FALTA GRAVE 	INAPLICABILIDADE DO ART. 143; PARÁ.' ,-  
GRAFO ÉNICO, DA C. L T. 	 - 

) ' 	Estando o -contrato de- trabalho sitspenso em raião de 
afastamento  do empregado e ajuizamento contra o mesmo de 
inquérito para apuração de falta grave, no curso do  -período  de 
concessão  das ferias, inaplicável na espécie o pagamento em 
dôbro, das  mesmas, previsto  no art. 143, parágrafo único, da 
C.L.T. 

TST 2354157 	Relater: Ministro DÉLIO 	iApuqutittwE 
MARANHAD.. 

3t7RISI'RE'DENO/A MINEIRA 

.Vigtõs, relatados.  é discutidos Oates autos de  recurso  de revista n. 
2:854, de 1957, da Primeira Região, em que é  'recorrente  Jurandi .de 
Ábren; sendo recorrido Banco do Bresil,'S . A . 

1 -- Pedido. de pagamento de ferias de 1952 a-1953 e 1954 a 1055, 
ern': dôbre. Contestou o reclamado, ore recorrido, dizendo  que só  con-
cede trinta .. dies de ferias a seus  empregados  coin Mais de Ante anos 
de' serviço,  tendo side .6 reelemánte!admitido,:ern ,--1389; -que .tate, tern di-
reito a 15  dias  de feriae pelo  período  de .1952-53,porque 'falióti  ao Seri 
viço; que e período _acrescido de que trate: o  regulamento  do Banco não 
pode :Set pego em dôbro; ,que' os  períodos  de 1953754 e: 1964-55 estão  na  
dependência  de inquérito ajuizedo contra se- reclamante.  • 	• 

A Junta.: julgou Procedente, em parte, a  reclamação,  co,nderiand6 o 
rèclamado7a pagar„ 	reclamante as  férias  .de • 1952753, na base de 23 
dias, em dôbro, ressalvandp a  renovação  do  pedido  des Períódos de .1953 

. e 1954,  depois  de terminado b.inquérito. . 	 • , 
-  Ambos os litigantes recorreram Pere o Tribunal Regional, qua cOn - • 

firmou - a 'sentença da Jenta.;O reclamante  opôs embargos  de  declara 
cão,  que foram 'acolhidos, Pare 6 efeito de se declarer que o  reclamante  
tinha direito  : As ferias de, 19527.53, em <Mr°, na base de :25 dia .s. Inter-
puseram  as partes  recurso  de  revista  e Cos  dois recursos  . foram, indefe,. 
rides pelo Presidente do Tribunel O  reclamante veio,  então, cem ,egra-
vo,  de instrumento, e, tine esta  Turma deu--provimento'.  ,Proceisade e 	. 

..viSta de  reclamante,  opine .a douta Procuradoria Geral Pelo seu  conheci-
mento -e  provimento..... , ' 

	

: • 2' 	Da o  recorrente .- comp violado o art: 
.

143,. ,parágrafe. • únicó, da
COnsolidaç5ó. Não tem razão,,•poréM.,. Diz 	dispositivo apontado  que, 

	

, 	. 

se o  empregador  deixa de conceder:. Pries, fica obrigado  ao pagamento  
da impel-tangle respective,, em &dire, Salvo Se e recuse fundar  se ,erit 
preceito da meanie Consplideçãe., Ora, as ferias devem ser  gozadas  (Art 
131).. No entente, OS. .hipótese dos autos, depots de iiériódo Aquisitivo, 
verificonse:A  suspensão  do  contrato, em virtude de inquérito ajuizado 
contra o recorrente Claro  está  one  não  ha  falar  MO .gozo  de ferias em 
tal circunstancia. E  também nh"O. cebone SiMptei; :Pegamento de impor- 
tância reapegtiva. Porque . tudo dependerá da j. conclusão  do inquérito. 
-Julgado  improcedente  „ contrato retomará  o Seek Curse .e as ferias se  
cão concedidas.  procedente;  tornando-se. impossível  o gôzo  das  

' terá  o empregado direito a receber a importância  daquelas  a  que 
já  havia feito jus. 	, 	 , 	 : 	, 

pedido, portanto, era pre/nature, game bem por 
„Sentença que o Tribunal  confirmou,  e que não  importou  em Violiçãe ao 
'diapositive legal  invocado  pelo recorrente.  Assim,  a reviste  não  pode 
ser conhecida. : 
- 3 — Pelo exposto;  acordam  os 	- de Primeira Twine do Tri- 

bunal SuPerior do Trabalho, pot  unanimidade  de votes, não tomar  co-
nhecimento  do :- reciiiso•:.!1„..„. , 	 • 	. 

1 Rio de Janeiro, 5 de neVeinbre de 1957. =-. AStolf6 Serra, presiden-
, te. Milo de Albiliiiiièrqiiè Maranhao, relator: — Ciente: Joao Antero 

de  Carvalho,  Procurador Geral: 
.. 

	

- $111-Altio"''.. - tit  HORAS  EXTRAS 	NÃO COMPUTO NO 
CÁLCULO  

Para .efilCulo do valor das férias, nãO-Se computa o 
Palo! pelas horas,.extras trabalhadas durante o  período  de 

sue ag:uredtãe;:" 
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1ST :530156 ,--. Relator: • •,Ministro ptpo .7.3A-p,vro: DE 
QUERQUE: MARANHAO 	7 

- 	 . 	 ,. • 	 • 	 ., 

Tistos,'Ttelatadoisp: disci/tides êstes autoa de rem/rasa' ,  de l'-revista;  n.: 
530156, • da.  Nona. .Junta - desta  Capital: (embargos),  em :qtteT é*:ernhargante : 

«Diário  de  Noticias», -Seridoreinbargado' ,--Albeitó Soares  da  Silva 
-1 	Pedida de  diferença  de,  férias, julgado 'precedente : , pela  Junta,• 

cine  mandou .e6rOpUtit;' no • pak-airierito",re§PectiVO,  salário relativo  a ho, ' 
rap extras A  Egrégia Segunda Tnrini:datte Tribunal  conheceu
vista inferti6Sta : :".pelti, reclamada,  'Ora eiribargant.e•-ne61/41.ie provimen 
to . Dal OS  embargos , opinando  a  douta Prodiiradetia. • Geral  pela fita ze-• - 	 . 	• 
jelgáb.: ,. 	• 	 • 	 • 	' 2•-• 	' •••.. 	,.-. • 	• 	2..••• 	• • •.. 

2 	*A diver -Or/a -a '•juriSpinderiCilil -  é§ti:•!..PomPrOVada: .Os '. embargos 
dtVeni: •ser ; conhecido t •De  . de ,recurso., • 

. At horas extras,  por isso  hies/no que ,réictraordiiiátiás•»•,.nfiti: Pedem  ser 
consideradas como preStaetta, normal de trabalha...rE •:neni , (nitro Me- • 
tvo  a contra  prestação salarial  é ,Page Pain-nit  acréscimo previsto: em 
lei  Durante  as " férias -6 •empregado, .•embora ' .trabalhando, L,reCebb.•2 
seu Salfiria. " - MáS aPPIêle*,•,deVide pela 'prestação  normal da SerVita. . O• • •:•' 
pagainento .  de  heras extras, Por -sue: natureza, pressupõe  a  efetiva rea-. 
lizaçÃO  do  trabalho • Nesse • sentido deve  set .interPretide*":•a• art. 140  da 
CeristelidaaiOi'. de : 	- alga; coin .á 'pPirdãO dos  seguintes  :dOutriOadó-' , . 
res Baliella «Parácierfatiea' general :ile".1a§.*-VAPaCiorieeiebtera§ previs  
tat Par Tart ley§ -de 16§.diver§aS4alsei: es  que clUttirite:talsi-ieriode el • tra- : 

" bajador, §ig/ie • .peteibiendo •Su: Pága, 'a , salarriO ordinarios 7,.(Aedeieries de• 
legialaciérii del trabile», 1933. pie,- :261:)•:.*Ratásiti'ced fierciCy'cha é de.7 
vute:Atirarite, le *feria' la 'rettilitizicini normale, nélla cinaie  nem rinetri 
cpiella  in passite eelieSSa állay6/4, 	 diritta:derlavero», 

1949, pág 433)  e Arnaldo Stateltind:, por fim, cumpre asseverar : qua' • . 
.o  salário eOrriPutáVel no  -efiletio da  remuneração das férite  é a•corieetnelt ,, :' 
te A duração normal da trabalho 	Consequentemente, rémarierapló 

:hems • extraordinárias  .deiie:::sdk ...dee -Ofeiede,para' -a,Oiféle,eárctle»..(«Du- • 
- ração  do  trabalho etePouSOS refinizierad66;.1950,1pfig. 5 30); 	 . 

e*pe§ta, acordam os Juizes  do- Tribunal Superior •  de Tra-; 
baThe eeribeeet •dos ,embargeS, pOr.2 /iniaiiiMidad•e vencidos  os  Srs  Mi  
nistres.. Godey . (relator), Tostes  Malta, Mario  , LePed de Oliveira e ' • 
Ilildebrarido Bi§aglid;..reeeb&168,- 	julger ihijariicedente : 	*réPla;• -• 

.• 
 

Rio de Janeiro 6 de  novembro de•:1957.- Edgard •de Oliveira Mint,» 
presidente, ,1 no inipediinente  ocasional  do efetive e do Vice'-PreSidente . — 
Délio  Barreto  de  AlbuquerqUe Maranhao, • relator  «ad-hoo>. • Ciente: 

- João Antero  dê Carvalho, Procurador Geral. 
, 	oOo . 	„ 

CONTRATO DE: TRA-BALHO"' GOZO DE BENEFÍCIO- NO INSTITU-
TO AFASTAMENTO SUPERIOR A CINCO ANOS APOSEN-
TADORIA DEFINITIVA RESCISÃO " • 

r 

— Decorridos mais de  Cinco  linos do iitastimento -do servi-
çò pelo empregado em Ozo de  benefício  no Institute, tornit:se 
definitiva a aposentaria e se opera a rescisão automática do con-
trato de trabalho. 

' TSP. 2.631156 -- Reláto/::` Minist-r6 DLIO ALBUQUERQUE MA-
RANIIÃO - - 

Vistos,:rel'atados' , e  discutidos êstes autos, de ,:recurao de revista n. 
2.631156, da Quarta Região, embargos, em que -4 embargante Cia. Swift 
do Brasil, SIA, sendo embargado Irineu Teixeira Rodrigues, - 

212 

4.itiet§ 
1.  -- A Egrégia Terceira Turma dêste Tribunal, pale acórdão de 

fls. 69 a 70, conheceu da revista interposta pela ora embargante, da de-
cisão do Tribunal dá Quarta Região, de fie 45 a 46, mas negou-lhe pro-

* viménto, entendendo que, • tratando-se de  empregado contribuinte  de 
A. P. I., a aposentadoria por invalidez jamais se tetna definitiva, ainda 
:Age Perdure por  mais  de  cinco anos. Dai os embargos de fls. 73 ;  opinan-

' do a; douta  Procuradoria Geral pela sua rejeição. 
Os embargos devem ,ser  conhecidos,  ante a manifesta: diVer-

gência. jurisprudericial stibre. a matéria discutida neSteS antes. «p6 me- 

, ritis» o contrato de .trabalho não pode, como qualquer contrato,  ficar  in-
definidamente suspense. Durante cinco anos, ,o empregado  aposentado  

• 

 

sujeita  se a exame periódico anual: te a doença persiste, da  se a rase-- . . 

lução «inso jure» de contrato de  trabalho.  Neste sentido, é que se diz 
que a aposentadoria .se torna definitiva, Tal não impede, porém,  como 

.evidente que  a. «qualquer tempo» possa o  empregado curar-se  do  mal que 

o atingia, Cessada a cansa (incapacidade), cessa o  efeito r  (apesentadoriti). 
Mas êste aspeto da qiiestão nada tem que ver com  a  extinção  do contra-

to de trabalhe resultante da duração  da aposentadoria per mais de cinco 

''anos  O contrato, é bom repetir, não  pode ficar suspenso enquanto  o ern-
pregado viver. Assim, decorridos cinco anos da  aposentadoria,,  presume-

:se; para. efeito da .resolução  do  contrato, que a incapacidade  seja defini-

tiva. E a relação  jurídica  de trabalho se desfaz ,automaticamente.: A pos-
tefior recuperação do empregado que lei  alguma pode  impedir eu,Proibir, 

faz com que êle volte ao mercado  de trabalhe,' MáS não ,p6de, juridica-
mente, reatar um vinculo  Contratual dissolvido dê pleno direito. Os em-

barges,' por isso, deIrem set.' acolhidos, julgada improcedente  a reclamação. 

expôsto; acordam. os  Juizes  chi Tribunal .Superior, do Tra-
balho, por unanimidade de votes, conhecer dos  embargos, e;  por maioria, 

recebê-los; a fim de • julgar improcedente  a reclamaao. • , 
Rio de Janeiro, 6 :de. novembro de 1957. --,..Edgard de Oliveira Lima, 

., presidente,  no  impedimento ocasional do efetivo e do vice  presidente — 

MHO Barrito de Albuquerque Maranhão,  relator. 	Ciente: Jeão Antero 
de Carvalho, Procurador Geral. 

o0o 

. ESTABILIDADE PROVISÓRIA DIRIGENTE  DE  ASSOCIAÇÃO  
PROFISSIONAL AUSENCIA  DE  DIREITO 

dirigente de ,  Associação • Profissional  não está  garatt-, 
tido pela  estabilidade provisória-  no extrcicio seu mandato, 
eis que a entidade .representa apenas seus associados - e utto a Ca-
:tegoria profissional, que constitui privilégio e dever do Sindi-
cato, e, assim, não  é  onceituado  como-dirigente  sindical com as 
'garantias .conferidas pelo art. 543, parigrafe Aerceiro, da C. L. T. 

TST. 2.969157 — Relator: Ministro TILIO DA COSTA -MONTEIRO. 

Vistos  - relatadoa,-,êstes -  autos; ern gut: são , patios,: como -recorrente 
Cia. Indüstrial .e Agricola  Oeste  de Minas, SIA) er.Como:recorride,  Sebas-

tião Teixeira Martins. - ; * • , 
Alegando possuir estabilidade .provisória, investido  no cargo de. Pre- 

-iSidente dá -..Associação Profissional due Trabalhadores na, Indústria do 

--Açúcar  de qLagoa,da:-Prata, ter sido injustamente despedido, pretende o 

reelamarite • ser -reintegrado 	função que desempenhava na emprêsa re- 
clarnada, com pagamento de  salários  vencidos ayincendosi ' - 

(;) UM,  Juiz  de Motto dá comarca de Santo Antonin do Monte (te. 



.-• .tado  de MinakOerais), --entendendo não  haver  na  lei a  chamada estabili-dade  provisória,..eondenen., ..reclãAría&t. apenas .aó -  pagamento  - da indeni-zação  de  antiguidade e aviso prévió, . devendo ser apurado  em execução  • os  's os 	-devidás ao reelainahte; ' anteriormente 	desPedida,.. : -6 ei de- bite dêste para  eem  a,  reclamada. 	 -,•• . • 	 • ,:. Em: gran de réeiliso ordieário  apresentado  'pates' litiguntes,  houve  pei. ben/ o E. Tribunal Regional de, trabálhe. da  Terceira  Região dàr  pro-vimento  ,apélo do  reclamante  para : assegurar-lhe  a  integração cem-- direito  • A Pei-Tel/tad de, saláriOS. atrasados,  ' e  negar provimento ' ao da: re,  eta/Odd& - • ' -• - • -• -;-: • • , •• 	 • Daí • o presente • revista, manifestada  *la .4-eelainada ; - con/ invocação • - de  ambas  as: rilínéis' dó art: 	da Cón-holidacãe 'das Leirido: Trabalho. Apentando:;a-c6rdães: .cenrie divergentes :do' .:arestó vrecorrido,- dando- col/10 - violados  os arts. 543, -  parágrafo  :terCeiro -,. e art: 492; dó referido  diploma  legal;  insiste na alegação  do: não'  peaseirr'eatabilidade 'PreVisória.- o diri- gente - 	 essa  que não  poderia,  aiiida  que  ekistente, estender-se  des:: dirigerites•-de-,associaCão prõfissional::„Pede, ---finalMente, a improcedência  :total'  da'  reciamaçãe,., considerando'  Jilata. a • desp'edida'  do  reclaniante pot  venda  de  mercadorias pertencentes à empregádora., .  
Contra  arratóón  o recta/nitrite, ten-do-it -  douta Procuradoria  Gera, Mt eu parecer, opinado  • Pele provimento,  - OM: parté, de . :recurso, , -para  ' o del-' to de . Ser assegurado  aõ /eclair/ante: AS  indenizações devidas,  • nãó se lhe : reconhecendo  a  estabilidade Provisória. • -: 

o relatório. • 	• ' 
'VOT O  

Preliminar  de  conhecimento  : 77- LO':acórdãO reeorride  reconheceu  - ern favor do , dirigente  . sindical!lay-estabilidadé - i provisória .;em: oposição  aos exert-vies jurisprudenciais traiidoS.A.Cetêjo.Pela récorrente.,.. • 
- 	Manifesta a diVergênCia, mere-ea Ser cenhecido-.6..rechrse.: 

.,.••• Tenho eaPotado..a. :  teae  da estabilidade, provisória  do é/n• •  pregado : põrtador, de  mandato sindical 	justo motivo, rião, Póde' - ser - . desPedide , . ainda, qua com olpagamerite da indenização  legal, liana tornar-se  inoperante  o  disposto  no art.: 543,  da Consolidação  das . Leis : 	Trába' Se a lei Veda a  transferência  do  investido  em  função  . sindical,  in/pa-ditiva de seu exercício, Coln, Maier .raZAti-n. despedida. Despedida que le  Varia: ao  desemprego  0 associado,  inapeasihilitando-o. de . continuar exer • cende- :e• 'carge.;:,de  administração : sindical  (Mt :::54G,Parágrafo  -,..segundo)Vale. dizer: «Maria - 	;sabor' . do .patrão--  'destituí-lo'  de  qualquer  função -. : •bastando,ron/Per o • vínculo - be/Arabia;  como  observa :Ante-lo 	. de  Carvalho,  'MO :e  «Direito  do  •Trabalho Interpretado»,  . Pfiga. 14819.. Entendiniento cehtifitio;•  anularia  a  riritençã  do  legialader, 	garantir o .. -Rine  exercido da  função sindical , pelo empregado,  sent imaiores  preocti--'pações: A reparaçãe;i:Portanto,,:de TqUe •  -.tritá  a lei:(art..• 543, parágrafo  ter- eeire),  não se :eon:II/rear/de-no -• page/Went° de uma .• indenização óu na sior - • pies-. 	Beni entre. e -de: in/der  alcance o , espírito r da' li  a estabilidade - provisória.,.: 	, - • 
TcidiVi&: tat •:eriteiniiineried -  em  .riada aproveita  o  i.b -carrideo:  Investido  ern Mandate , -de  'Associação' Profissional.  ' Representando apenas  os asse. -dada§ e,  , não' a  'categoria  -Prefissional;'-d. Associação  só tea LIS :Prerro.:_ ' gativaa 6 deveres a: que se'.:.refere•  os artiS-.., ;513 e•514;  da  CeniolidaCão, após  - o sell reconhecimento.  ConiO- Sizididato  (artigo.  520,:.parágraftiiünico)k Não - Sendo, pais 6 ,-,- tecerride;- :dirigente sindiCal,  coini• 	garantias  conferidas z pela lei - Aqueles tiae- vérdideirattente;b: São, deve  a  reclamação  .Etét -exa- IninadA' emmi ade  um  , tribalhador-edum;,_  com 'direito  ou1iãó  'a  ilideni'• aaÇão • de alitigilidede  pela rescisão  do:. contrato de - trabalho  ; 	Iixatne- Mellt9 490 1.1„Oto01 ' ckegg,00-4 -:001i01009q49 :-4 -04040' f044 - Orava- 

:R14 

JURISPRUDÊNCIA MINÊIRA 

probidatie), determinante da despedida, imposta 'ao recorrido, não  resit

tou provada. Ceiem salientado no acórdão regional, as testemunhas di 

. recorrente fazem apenas referências ao desaparecimento de certa quan-,  

tidade de - mercadorias, sem, no entantõ, precisarem se eram de proprie-

dada da emprêsa. Já as do recorrido, por dizer, relacionam a despedida 

- ao fato da fundação da  Associação  Profissional—De qualquer forma, em 

se tratando -de improjridade,  'dúvida  não há que pairar no espírito do jul-

gador quanto  ao seu  cometimento. Tem que ser convincente e comprova-

damente demonstrada. Tanto ao o féz a recorronte que no  .apêlo ordi-

nário para o Regional argumenta com a culpa  ,recíproca, e na presente 

revista  admite p  restabelecimento  da sentença de- primeira  instância  «pe-

los seus juridices e  brilhantes fundamentos»  -- fls. 54 e 91. Direito tem, 

pois, o recorrido às indenizações  legais por despedida imotivada. 
Isto posto,  acordam  os Juízes da Segunda Turma do Tribunal Supe-

rior do Trabalho conhecer do recurso, unânimemente; no mérito, dar-lhe 

provimento para restabelecer a decisão de primeira ,instância, vencidos 
os Senhores Ministros Mario Lopes de Oliveira, revisor, e Oscar Sa- 

, 
Rio de Janeiro, 11 de novembro  de 1957:— Oscar Saraiva, presiden-

te, no impedimento eventual do efetivo. — Télio da Costa Monteiro, rela-

tor. — Ciente: João Antero de Carvalhõ, Procurador Geral. 

	000,— 

INQUÉRITO  PARA APÚRAÇÃO. DE FALTA GRAVE — PROPOSITURA 
POSTERIOR A 30 DIAS -- POSSIBILIDADE — APLICAÇÃO DO 
ART. 853, DA C. L. T. 

— São sendo Preelusive o prazo fixado no art. 853, da C. 

L. T., pode o inquérito de apuração de falta grave ser ajuizado 
depois de trinta dias, cabendo ao empregador pagar os salários, 
ate a institurastto. 

TST 1.449 156 -- Relator: Ministro EDGARD DE OLIVEIRA LIMA. 

,,RELATÓRIO  

'Vistos e relatadoa êstes autos em  quern  §ão partes, como embargante 

Jelõ Lins Novais Ferreira, e como embargado, Lóide Brasileiro 
Nacional.  Naon. 	- - 

	Patri- 

mônio 
 

A matéria dos embargos cinge-se A inteligência e aplicação do art. 

853, da Consolidação, que fixa o-  prazo de 30 -dias para instauração de in-
quérito parit apuraçãO de falta grave de empregado estabilitário. 

E.-- Segunda Turma, vencido o  MinistroU Mário Lopes, decidiu que 

a inobsérvância dêste • prazo implica apenas a obrigaçiia do empregador 

de Pagar empregado  os salários deste 40, a data da instauração, co-
mo previsto no art. 855; da mesma Consolidação. Em conseqüência, de-

terminou qua o  Tribunal Regional julgasse o mérito do feito (re-Mu 145- 
146) . 

Os preamite§ embargos de  divergência  foram admitidos :e impugna-
dos, opinando a Procuradoria Geral pelo conhecimento e provimento. - 

E' o relatório. 

Preliminar de conhecimento — Estão mencionados  acórdãos  diver-

grites  e que decidiram que o prazo  de 30 dias, fixado no art. 853, da 

Consolidação, das Leis do Trabalho, é preclusivo do direito de requerer in-

qUérito (fiS. 152 e 153). 
Conheço doe canbargoa. 

VOTO 



t.141, f0  R  tft(i.f■i; 
,Mérito`--• Mantenho a decisão da E. nutria. A jiiriSprudência, pre-

valente inclusive do Colendo Supremo Tribunal Federal, é no .. sentido• 
adotado ,pelo acórdão embargado. «Ementário  de  Jurisprudência  do Tri-
burial Superior do -Trabalho»,  Revista  do Tribunal. Superior do Trabalho, 
ano, XXjc, setembro  a dezembro de 1955 - Ira. 516 , pagina 125 ementa 
593): OS acórdãos do Pretórie  Excelso são, entre  outrog, o de 3014153, aD. 

12110153; e  publicado na Revista déste Tribunal Superior; ,  n. 5, 
setembro  4:outubió 'de 1948, pag 52 e  mais os referidos: no livro de •Jnáct 
Antero de Carvalho «Comentários a: Jurisprudência Trabalhista»,  1953, , 	. 
págs. 44 a 46,,é • de  clue loran]. relatores 	eminentes Ministros Edgard 
Costa, Macedo  Ludolf, Bahriernarin Guimarães Ribeiro da Costa. - 

Isto pôsto,....acordam os Juízes  do Tribunal SUpérior do Trabalho Có-
nhecer , dos  embargos,  poi unanirnidade de  votos e por maioria vencidõ, 
o Relator,  rejeita-los. 

Rio 'de Janeiro, 11 d  dezembro  de .1957. L-2 0sear 1--SaritiVit, preSideri-
te,- no impedimento  eventual do efetive e do' vice  presidente -- Edgard 
de Oliveira. Lima, relator «ad-hóc». • 

Ciente: — Joao Antero de Carvalho, Procurador Geral. 

o 
, 

TEMPO DE_ SERVIÇO — PERÍODO DE- SERVIÇO MILITAR • — NÃO 
INTEGRAÇÃO PARA FINS DE  INDENIZAÇÃO .  

-0 pe,riodo de prestação de  serviço militar  no .se integra 
no tempó de serviço do eMpregado, para  fins de cálculo da inde-
nização trabalhista. 

TST 2:641157- -L Relator: Mirfistro DELIO ,BARRETO í ALBU-
QIJERQUE MARANBAO. 

, 
Vistas', rlatados é diSeutides 'êstes ,Mitos de recluse tié , revista  nú  

mere 2  641157'  da Quarta Região, ern que e recorrente Neides Rodrigues 
Alves, .sendo. recorrida Indústrias Linheirasp • 

acórdão recorrido, -negando prcivimento,a l'eetrrao de . re-
clamante, , entendeu nab .computável para efeito ,. de pagamento , de inde-
nização o temPo que prestou serviço militár. .  Dal tt  revista,, opinando a 

, douta Procuradoria Geral peló seu não.provimentoi: 	„ • 
2., H•. , A divergência' jurieprudencial  apontada, autoriza a.çonfiecimen-

to da - reviSta.-Mas; de meritis,  não há .perque, reformar  a decisão de,.Tri-
Minal «a quo», eis  que,  nos têtrnos- da •lei, a  indenização  e  devida  I pelo 

: 
 

tempo de serviço efetive do  empregado i  nenhuma disposição existindo que 
assegure  a integração  neste  - tempo do -período- de convocação.'militar. 

• 3. ,  -H-Pelo. eXpôsto,  acordam os Juízes,-da Primeira- Turma ,  de Tri- 
SUPerior do- Trabalho, conhecer do: recnrsp e:  negar-lhe provimento, 

unanimemente. 	 - 	 , „ 
'Rio -  de - Janeire,- I3. de 	de 	AstelfO S'erra, presidente ,  

Délio- Barreto de, Albutinerque Maranhão,.telaton . 

Ciente: 	João Antera-de Carvalho; 'Procurador Geral. 
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
GRATIFICAÇÃO -- JUIZ EM FERIAS — SUBSTITUTO 

-- A substituição de Juiz Eleitoral em ferias, portanto 
pléito exercício, não dá condiçães ao substituto de receber a 
tificação, em razão de que a gratificação não é atribuida 
trabalho prestado, mas pela condição de Juiz Eleitdral de 
zona. 

RECURSO T. S. E. n. 1.129 -- Relator: Ministro HAROLD° VA-
LADAO. 

ACÓRDÃO 
Vistos, etc.: 

. 0 Dr. Flávio_ Luís Pinaud, Juiz Eleitoral da 43. 5  Zona, de Nativida-
de de Carangola, acumulando a 17. 5 , de Itaperuna; requereu o pagamento 
da gratificação atribuída A' outra Zona, que está acumulando, enquanto 
,perdurar. a acumulação das mesmas. Ele é de ulna zona e, agora,  está in-
terinamente acumulando  a outra, 'em que o respectivo juiz está de ferias). 
Quer, então, - acumular as gratifiCações. 

0 Tribunal do Rio de Janeiro  ouviu o Dr. Auditor Fiscal, que disse 
o seguinte: 

a . 	 . 

Impossível,  a nosso' ver, o pagamento, duds vêzes, em um 
só „perfodo, da gratificação a um só Juiz,  não só pela ausência de 
fundamentos legais, mas, também, porque, em recente Resolução 

'clue temou o n. 5.466, o Colendo Tribunal Superior Eleitoral, 
apreciando consulta clue lhe foi encaminhada por Juiz Eleitoral 

de Mato Grosso, assim decidiu: 

«Apreciando  consulta do Juiz Eleitoral dá 14. 5  Zona, sôbre 
„se o magistrado, com jurisdição ern mais _de uma Zone, tem di-
reito As várias  gratificações correspondentes As zonas suas ju-

, risdiçionadas, bem como, sabre o recebimento da gratificação em 
Período de ferias ou licença, para  tratamento  de saúde, o Tri-
bunal Superior Eleitoral reSpondeu negativamenté a ambas, sen-
do. que ao Primeiro item, Contra. Votes dos Ministros Artur Ma-
rinho e Cunha Vasconcelos, que  admitiam o pagamento de diá-
rias». 

A hipótése de diárias, que podia ser, por outrò lado, exa-
minada, desaparece diante da solução dada pelo Colendo Tri-
bunal Superior  Eleitoral, que  a.  alcançou.  Nem se poderá falar 
em serviço extraordináriò  remunerado, vedado pelo Estatuto aos 
que éxercem cargo de direção. 

-A. législação estadual não concede a dupla contagem, nem 
tampouco  a legialaelio federal (Lei n, 1.713, de 2811011952), tit* 
gAiva  ao  
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0 Tribimal Regional decidiii desta Maneira: 

A remuneração atribuída Aos Drs. Juizes Eleitorais ,não es-
tá ligada ao exercício da função em détermiriada zona, de cuja 
comarca seja o titular, mas, no seu exercício como Juiz Eleito-
ral, : que o é na comarca, onde é Juiz de Direito, como, também, 
pode sê-lo. em zona diferente- por necessidade do 861-00, .conti-
nuando Sens atos com a mesma fôrça,. a mesma legalidade, o 
meimo alcance inerente ao cargo, à função». 

/iüttisPittrbtf•taiA iititrsrlitti*kciA 

tente  a alteração trazida pela Lei n. 2.982, subsiste a natureza 
«pro-laborev da gratificação, que, assim, é devida sôniente a quem 
esteja, efetivamente, exercendo funções eleitorais. Desde be o 
magistrado ou o serventuário se afaste, por motivo de férias, 
do exercício do cargo, a gratificação tocará a quem o substituir 
no servi go eleitoral». 

O  interessado procura ai o argumento de que sendo a gratificação 
«pro-labore», é devida, em caio de acumulação. Ora, um dos argumentos 
usados pelo Tribunal Regional, pára denegar a gratificação, é que se  tra-
ta  de muniM público. 

0 Tribunal Regional Eleitoral resolveu o seguinte: 
_ 	 . 

,ão' resta, dúvida que d;requerenté está : prestando-  serviço 
eXtraordinário e que o: Orçamento . dai República 'Consigna verba, 
próptia ' para 6 Pagairiento da giatifieaçãe eleitoral aos Juízes. 

' MaS < o que é.preciso ter éiniiiente ao se  apreciar  a hipótese 
:Mil tela, é que: 	. 	 . 

1.°) trata.46 de um inurins público; 
2.9 ) a grátifiCação :não'é atribuida pelo trabálhe .PreStado; - 

mas pete  condição  de Jtliz Eleitoral de uma zona;,  
,3.9)•, o Código, Eleitoral :confere ao Tribunal'.8liperfor Éléi-

; total a - faculdade  de  expedir - as Instruções que. --jalgar Convenien-
tes  a  execução daquele mesmo Código • 

Tõdás  as Têzes ern :que,.êstd.aistint6  tem side  submetido 
apreciação .  de iTribunal Superior 'Eleitora, ,êSte "alto :corpo 
Comte e interpretatiVo.:Tda lei  eleitoral tem negado  a acumnla- 
cão ou  duplicidade  de  gratificação aos Juizes Eleitorais  

«Se o Juiz  Eleitoral  .6-x6-der  sua judicatura  m  mais  de umar: 
Zona Eleitorar, curmilatiVamente,  nem por iSsO lará jui• dupli-
: cidade de gratificação •(Ac. 24 Boi. .Eleitoral n: 4, página -7). 

Vedada  a adulmilação dé..gratifióaçõeS,: pelo exercício  si-..  
rrinitáneo de mais -de wild Zona  Eleitoral» - (Proc.'n. 73-53 •— 
Classe X Boleti/it Eleitoral : 

Ante o eXpastd,  muito eMbora.  se  reconheça • procedência . 
alegações do Dr..  Juiz -retplerenté;,.o ,  deferimeritd. de Seu pc-

dido. viria contrariar  as  reiteradas decisões do Tribunal Superior• 
:Eleitoral e ferir fundo, o dispôsto no art. 193, da  Código Elei-
toral. , ' 

estes os motiVos.peloi-quais, ' 
Acordam, por maioria de votos, indeferir  o  pedido- 	. 
Sala dai ' Sessões  do Tribunal Regional Eleitoral de 'Estado 

do Rio de' Janeiro,. em Niterói, ern -.  1 de Eigbito+ de 1957» 

. 	-Juiz de  Direito pediu ao Presidente  do Tribunal Regional  que  Sub,  
. metesse 6 • assunto  a êste Tribunal ,Superior, :.eldltirma de • consulta.  No 
requerimento,  ern  que faz essa  ingestão Ai)  Presidente  do Tribunal Regio- • 
nal,  argumenta  no  sentido  de lhe  ser  dada a. gratificação Invoca, • então 
a Resolução mlinero -  5:452, -  date Tribimal, e publicad.4, 
no «Boletim Eleitoral», n:72,:pág. 752, assim redigida: 

.. 

áResolvern. os Jilizet,  do Tribunal • Superior  Eleitoral,  :per 
unanimidade  de Voteii ..respoirder negativamente •.à Consulta: 

. O Tribunal Süpérier, Eibitertil : já se _ manifestou • sôbre ,  o • 
negando aos juizes em fériaa,-„o direito à  percepção da _ 

gratificação; contra  os vac's ticia Srs. Ministros  Roche, Lagoa. e 
!Cunha Vagoncelos*, 4FrevalOceu o ioridamorito .40 Oei  no  ol* 

«Besolveu, 	unanimidade, o Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado_do Rio de Janeiro', não conhecer da consulta, por não ser 
caso,  mas  de verdadeirCi recurso, é determinar a remessa dos au-
tos ao Egrégio Superior Tribunal Eleitoral, pare, os fins de di-
reito», 

Suhirarn os autos a êste Tribunal, com forma de recurso e com pa-
red& contrário de Dr: Procurador Regional: -  nesta Superior Instândia, o 
Dr  Procurador Geral- Eleitoral se manifestou, invocando jurisprudência 
desta Côrte, no sentido de não conhecimento do recurso. 

O recurso não  está forrnalizado  O  interessado não recorreu, pediu 
ao  Tribunal Regional que  submetesse o assunt6, bin forma de consulta, 

• •a, êste Tribunal Superior. Em todo o caso, o Tribunal Régional entendeu 
de remeter os autos a esta Côrte. 	 - 

Nas' ;  razões de recurso o interessado procurã encontrar divergência 
- Mitre a 'llecisáo do Tribunal do Estado do Rio, é uma decisão deste Tri-

bunal; de que foi Relator o eminente Ministro Vieira Braga, acima trans-
crito, Sustentando. (Pm -  irto é devida a gratificação em férias, porque a 
gratificação  e «pro-labore»  O interessado Pretende ver divergência com 
outios acórdãos, em qué- se denegou a gratificação em ease de acumula-
ção;- entendendo qüe.  esta  era inunus ,público. • • 

Não  esta Caracterizada qualquer divergência  O case presente e de 
férias. E' hipótese de  exercício  plane. Naturalmente, o -  reclamante está 
substituindo o juii da zona e não há razão para a divergência encontrada 
Por 'maior  liberalidade que fôssè adotada, transformando-se essa consul--  
ta em news°, embora o consulente não citou nem a letra «a» nem  a le-
tra «b» do art. 167, não seriq possível, assim, conhecer do presente 

aP81°A. co- rdire os Ji.ifieS do Tribunal SuperiOr Eleitoral, por unanimida-
de de votos, nftõ conhecer do recurso. 	 _ 

Sala' das Sessões do Tribunal-. Superior Eleitoral. -- Rio de Janeiro, 
8'de dezembro de 1957. Rocha Lagoa, presidente. — Harold° Valadiio, 
relator. — Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

àOo 

CERTIDAO DE CASAMENTO FINALIDADE ELEITORAL 
GRATUIDADE 

— Certidões de cas amento, , extraídas pari fins eleitorais, 
não poderão ser cobradas pelos oficiais do Registro Civil, desde 
que conste nas mesmas a declaração do fim a que, se destinam. 

CONSULTA T. S. E n 869 — Relator: Ministro CUNHA VASCON. 
utiogi Fuao. 



it 

kE.s . otuHg - A'.0-. 

Vistos„ relatados e discutidos êstes autos de Processo n. 869 -  — Clas-
se X -- do Estado do Rio. 	 - 

Resolvem os  Juizes  do Tribunal SUPerior .Eleitóral, por maioria de 
votos, e na Conformidade das notas taqtrigráficas retro, em responder 
que aos Oficiais de Registro .  Civil não e  permitido cobrar certidão  de ca-
samento, pira fins  eleitorais,  desde que, nag mesmas conste .a declara-: 
ção do fim a  que  Se. destinam.  

Sala  das  Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 	Rid de Janeiro, 
27 de setembro de )957: — Rocha Lagoa,. presidente. 	Cunha: Vaidon- 
celos Filho)  relator. -- Nelson Hungria, vencido. — Antônio Vieira Bra-. 
ga, vencido, nos  termos ‘ do voto Constante das notas taquigráficas — 
Carlos Medeiros Silva, PrOcurado-r Geral Eleitoral. 

RELATÓRIO 

0, Sr. Ministro Vieira Braga .:. -,Sr....Presidente, -o Desembargador 
.Presidente do,Nribunal Regional do Estado do Rio de Janeiro dirigiu ,  a 
V. Excia. o• seguinte ofício: 

<K) Diretório Municipal do Partido Libertador de Mirace- . 	 . 
ma, nesta Circunsérição, se ' dirigiu a éSte Tribunal para: saber 
se é permitido aos  Oficiais  do ,Registre Civil  cobrarem certidões 

. 
 

de  casamento pedidas para fins èleitorais:  
Ouvido o Dr. Procurador Regionar;_. foi de..parecer que 

se  elevasse  a consulta IA  apreciação dêsse Côlenclo Tribunal; -por 
. Se tratar de materra de interesse geral e.porque o ,Egregio,Tri-
- bunal Regional de , São Paulo, ern acordão publicado no o3ole-

tim Eleitoral» daquele Estado, n 125,.,à págo. 2.385, entendeu 
que só as certidões de  nascimento são forriécidaS,, ,obrigatbria-
mente, a título gratôitó ,. face aó:  artigo  34, dó Código Eleitoral: 

3. 2ste Regional,  desejoso  :de vet;  uniformizado  O. entendi-
, 

 
mento sôbre a matéria;  conformou  se  eorn a  opinião  manifestada 
pelo ilustre  Dr. .Procurador e deliberou  aguardar  a : deeitifiò, dês-
se Colend6 Tribunal,  para poder Mitristrar_ InStruções sob Drs. 
Jufzes  Eleitorais».  

0 Dr. Procurador Getál mantietrion-se da segiiinté fertile: 

«Consulta o ilustre  Tribunal , Regional  Eleitoral  do Rio de ' 
Janeiro êste Colendo  Tribunal  Superior Sabre ase,:,:é permitido 
aos . Oficiais  do Registro Civil cobrarem  certidões  de casamen- 
to,  pedidas  Para fins  eleitorais»., 

Segundo o art. 34, do  Código 'Eleitoral, «as  certidões  de nag-
cimento, quando destinadas, ao. , alistamento  eleitoral, Serão for- 

- necidas gratiritamente, segurido a ordern dos  pedidos apresen-
tados  em cartório pelos delegados  de. partido» e, &tiro • esse  dia-
positive legal, se refere, expressa e exclusivamente, a certidões 
de nascimento, é, a nosso-  ver,  justificável  a dúvida objeto da 
Consulta, que, assim, deve ser -,conhecida e solucionada --por aste 
IColendo,Tribunal Superior. . 

Quando,' o legislador  estabeleceu : gratUidade:das certidões 
de haseimento, destinadas  ao- alistamento eleitoral, teve, eviden-
temente, por escôpo facilitar o mesmo alistamentow' 

Per, outro  lade, 4.'sabido que  as  certidões dfit ;éniainó4to six) 
pogoitmentiq v4li400 o loodtioloo 	ra C9110'9viltem  o g4010,*  
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mento, idade, filiação, etc.,  podendo,.  assim, substituir  as  cer-
tidões de nascimento, sendo inúmeros os casos em que as par-
tee, tendo que provai o nascimento, o fazem por meio de certi-
dões de casamento. 

O  artigo sétimo, da Resolução n. 5.235, de 8 de fevereiro  de 
1956, dêste Colendo Tribunal Superior, e, que expediu «Instru- 

_ gfies sabre glister/lento eleitoral», relaciona os documentos que 
podem ser ,usados pelos alistandos, e err Sue letra «a», não usa 
a expressão certidão de nascimento, e) sim, ccertidão de idade 
extrafda do Registro.  Civil». Além disso; em sues letras «b» 
,d», admite, que sejam usados: «documento do qual se infira 

. por direito, ter o requerente idade superiek a 18 anos», e «do-
cumento do qual se infira a  nacionalidade brasileira, originária 
ou adquirida, do requerente». 

, A certidão, de- casamento 	
' 

a nosso ver "atende perfeitamente • 
a essas trêstrês hipóteses, sendo, portanto, documento hábil para 

- instruir requerimento de inscrição eleitoral. -  
Nessas condições, e tendo em vista o evidente objetivo de 

.facilitar o alistamento eleitoral,, do supra mencionado art. 34, 
do  Código  Eleitoral, e, também, inúmeras providências já to-
madas, corn o mesmo intéito, por .  êste Colendo Tribunal Supe-
rior, somos, de opinião de que as certidões de casamento, quando 
destinadas, ao alistamento eleitoral, devem  também,  ser  forne-
cidas  gratuitamente. 

Opinamos, por conseguinte, no sentido de que - se responda 
presente consUlta, nesse sentido e negativamente». 

E' o relatório. 

0 Dr. Procurador Regional, ouvido a respeito, foi de parecer que 
fôsse, a consulta submetida A apreciação dêste Tribunal, por isso que en-
volve matéria de interêsse geral e já existe pronunciamento do_ Regional 
de São Paulo, em sentido contrário, isto é, afirmando que a obrigação de 
fornecimento gratilito se refere apenas a certidões de nascimento. 

.O 'Tribunal  Regional fluminense, acolhendo as razões aduzidas no re-
ferido parecer, encaminou a consulta a êste Tribunal, cuja decisão aguar-
da,  conforme está explicado  na parte final do ofício de fls. 2, para a ex-
pedição de instruções aos juízes eleitorais. 

Baseou-se a decisão do Tribunal Regional de' São Paulo no fato de 
haver apenas a obrigação de fornecer gratuitamente as certidões de nas-
cimento, de acôrdo com o que expressamente estabelece a lei eleitoral. 

Se bem que, na verdade, anunciada a questão, seja difícil conter o 
impulso-  de simpatia para, com a pretensão da consulente, tal é a nossa 
preocupação  de facilitar tanto quanto pOssivel o alistamento eleito-
ral, o certo é que basta um pouco de reflexão para>evidenciar a procedên-
cia da conclusão a que havia chegado o Regional de São Paulo, quando 
teve oportunidade de se manifestar sôbre o assunto. _ 

, De acôrdo com o parágrafo primeiro, do art. 33, do Código Eleito-
ral, o requerimento, para qualificação e inscrição, deve ser instruído com 
qualquer dos documentos seguintes: 

VOTOS 

Sr. Presidente, o diretório- municipal do Partido Libertador de Mi- 
racerna consultou o Tribunal Regional do Estado do Rio de Janeiro, .a  fim 
de ,que 

,,consultou 
 esclarecido se aos oficiais do Registro Civil é permitida a 

cobrança  de emolumentos pelas certidões de casamento, pedidas para 
fins eleitorais. 
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Certidikode idade eittaida de  Registro  " diVil • 

b), doetririente - do•-qual se  infira,  per direito, 'fbe 6 • requerente  idade 
superior a 18  anos  (teguern-ee• 	letras ad» e ae»,:telatites a  Outros  do- 
curnentos) 	•-• . 	 ,•,• 	. , 	• 

"primeiro  'doCirtriento.  indicado' no  dispositivo citado  6_4  certidão  de :  
idade  extraída do  Registro  'Civil, Certidão  - de idade: extraida. de' Registro  
Civil .6 a nieenni coisa  ,que certidão  de  naSeirrierite. E•iéeértidões::"de -nas-

• 
 

cimento  e  que,  aear-vi»  do i art 34; • de Munn-O.  Códige;;:deirem .-,set -fferneCi-
daS  gratuitamente, quando  destinadás:acr aliStainénte:eléiter4 

O 	
:-: 

Registro  Civil,  na  boa  -e .  Singela .1ixigtagerh. „do  Decreto  rr•. 9.885, 
que  o.  instithiu,. a  partir  de de jateire de '1899i  Cerriprééride,  ti  seus as-
sentes  as  declarações ,' destinadas: a' certificar  a  existência  de tr6S fatos: ,o  nascimento,  e caSaMeritcre  o  óbifo. 

---- O  Decreto  n. 181,, de 24 de  janeiro  ' de 1590; 40-,i0eil4:-:0 ,  oisoneht6 
ad"; ao  fazer S,,énurneração  dos  deCtiMeritos Coin „qire' devia ser inStrukla 

habilitação; MiiMeioir; em btiMeire litgar,. a certidão  de 'Wade de cada 
.dos  contraentes  ou prova  que a supra.  • Meses  deboig,:niaS•éinda no Mesmo  ano  de 1890;"o Decreto, M.- 779; veio télaCieriar  os meios  de  suprir  

a: certidão'46_idade, para re  fim  de  casamento São  os SegUiliteS:•I 
tifiCação, depondo duas  .:. testemunhas  perante  qualquer  ¡nit!: dél: -Cível; II • 

titulo ou certidão  de litre éVeSeeá, cujaidade.'quer,prevar, , SejandMea, da  ou exerça einprêge publico para  o  qual  a lei  exige maioridade,  Ma-triCula, qualificação ou assento  ofiCial i. de-•,,qUe.-:CenSte a Wade: atesr_. tade dos  pais ou  tutores, não havendo  contestação  IV  

érii  direito comum,  Stbatituá tértidã o ,-. de -  idade, . 	atestaclb  de  qual- quer  autoridade que  em  razão  do  oficio, tenha perfeito conhecimento  da 
pessoa,  não -estando esta  sob  poder on  administração  de  outra  ;_ 	oca-. . me :de  peritos nomeados  belo  juiz  competente para conhecer'-da  capaci-
dade  dos pretendentes: 	• 	 • 	 • . - 	„ 	_ 	, . 	. 

. Entre os docurneifteS,  corn  fôrça de suritir ceitidão : de • idade, 
se, como se Vê .«.atesta`dp•- de. qualquer  autoridade»,-: 	Dal a  reação. que. se  .. 
operou  no  'direito sleitoral contra a  aceitação 	certidão- ;de - baianiento . 
como prova  de -  idade. • EsSá orientagfiénite, ,,merreli gem a - primeira  - Re- 
pública. E ainda  hoje  a  Oettidão,de, casamento  é  usada como prova  de 
idade, éM regra 'qUando'délã . se ',pncler  -inferir  ter 	pessoa  itladé:sirpe- .- 
tior a  certo 	: 	- 	 _ 	_ 	. - Más; v-St: Presidente, : 	rdigressão  ̀ é,  a ' -iriaietei • indagações ..  • 
sôbre o - elemento histórico,  boils-,•'o qitélniporta ,fixar;.• corn P-tecisão 
goi, pata áfastar qualquer dúvida  no  teedrite 	resposta  -.que --:inerece :ã consUlta, é que. a • Certidão  a  que se refere  életta aa».,:  de_ parfigrafe : pri-meiro;  do .art. 33; do: Código  Eleitoral  é;..triiCa e  exclusivamente,   a  certi-
dão  de  nasci-mente,  isto-  6,, Certidão  que, belo alt. 34; deve ser fornecida  
gratuitamente - • • 

A  certidão  de idade, qde 	.Se-conflinde 	Cettidio. détasamen- 
, 	. 	- 	. 

to, é a certidão das  declarações contidas  no  assento - de'haSeimento; 	•.„4„ . 
rE-•. se, de .acôrdo ..ceM a lei as  certidões 1 -  de nascimento  6' ;-:'que 

vein ser fornéeidaS, gratuitamente  pata fins eleitorais, •nerihinná, 
outra razão. bilge' Para entérider. 	essa  •detetininaçãe - legal, • de- - Ve set: aplicada  " também  as  certidões  -de 'd asaniento,.a não 'set. 6, de ',que, não  podendo  o  oficial  de Registre 	o Tpaganiento de émolu-- mentos  quanto  • a Mims, não possível  -tecenhecer- lhe  direito de . cobrá- 
los 	relação  as outraS. •• 	: 	' 	• - 	 .'•- 

«Documento 	qUal"..se'hifira; pot 	- ter  _o:.reqiieterife fade:  
superior a 18  anos»,  comb  textualmente  se  diz na:  letra «a», do  parágra- fo  primeiro,  de art. - 33, do • Código- Eleitoral; tanto -pede Set um&  certidão  . - de casamento :  conio  até : mesmo  Uma  certidão  de  'óbito, como unia certi-
dão  de exercídió atual, ou passado, de' -fiiiição  Coletiva  eu de car* .P4•  • : 

blicO, de diplomacio por estabelecimento oficial c16 ensino, ern Peça au* 
têntica que prove ter o alistando servido come jurado ou ter participa-
do como testemunha em escritura pública, etc., etc. - 

Se, por todos esses outros documentos, devem Set pagos os ernolu-
mentos previstos na lei, ainda que sejam usados  pata suprir a certidão de 
idade do alistando, por que motivo iria a Justiça Eleotoral estender o 
que a lei só  dispôs  sôbte as  certidões  de  nascimento  a  Certidão de casa, 
mento; destinada, lambém •suprHa..? Se a gratuidade  foi  estabelecida , 	 , 
apenas -Tara a  certidão --de nascimento, per que Se ha de aplicá-la tam- 
bém, não a Odin os doeurnento que a  podem.  suprir, &as  tAo sómente 
um dêles ? 

Não  há  outrn : drguinénto além do Mae foi aPontacto 	e de serem 
unia e outra certidão extraídas pelo oficial do Registro Civil. Más esse 

uni argumento; que, data veniit, para mim de nada vale. 
- Más não" é só  isso.  A lei, quando impôs a gratuidade. para As certi-

dões ;de nascimento destinadas à  inscrição  do eleitor, não teve em -mira 
semente  beneficiá-lo  6 incentivar o alistamento eleitoral. Quis também 
reforçar  _o conjunto de medidas adequadas it  proteção,  à  regularização, 

.A integração do Registro Civil.  Porque,  se ao cidadão corte o dever de 
alistar  se  e votar, e por isso a lei procura  facilitar lhe  os meios para se 
Inscrever  come eleitor, bin- (intro lado numerosas providências legais têm 
sido Postas em execução, com o  fim  de  proporcionar,  a tod6s quantos 
ainda não tiverem sido qualificados nó  Registre Civil, a 'dispensa das 
exigências e formalidades  para-  a constituição do  ato,  que é fundamental 
quanto ao estado  civil. E; realmente,, seria, at certo ponto,  paradoxal,  
urn juiz corn álistamente eleitoral pingue -6 transberdsinte e urn Registro•
Civil  anêmico e yitsio. 

/- ,Por isso, depois de .shaver  sido  facultado,  pelo , Decreto  lei ii 4.782, 
de 1942, o registre-gratuite :para o fim de serviço militar, vein o Decreto- 
lei n. 7.845, de 9 de , agfisto de 1945; 	igualmente sem cobrança 

' de emolumentos  Para facilitat 	alistaniento,  registro--de nascimento de 
brasileiro ,  maior de 18 .. allot, permitida ainda a utilização„ .no alistamento 
eleitoral de  certidão- de registro feito bara o fim do serviço militar. 

'Assim,  a norma contida no art. 34, -do Código Eleitoral, relativa h. 
gratuidade das certidões de nascimento destinadas Ao alistamento, não. 

uma  disposição- isolada.• Ao contrário, entrelaça-se e conjuga-se com o'. 
disp8Sto em  outras  leis  quê  cogitam ate mesmo da gratuidade nos assen-
tamentos destinados-à  facilitação do cumprimento de deveres cívicos. 

Em  conclusão:  não há; segundo penso, nada que  autorize  a compelir 
o Oficial do Registro Civil a fornecer gratuitamente a certidão de casa-
Mento tiara fiinS eleitorais. E, nessas condições, voto ,por que se responda 
afirmativarnenté pergunta constante dá consulta, isto 6, que aos ofi- 
cjaiS do Registro Civil é lícito cobrar emolumentos pelas certidões de ,ca  

—sarnento  Pedidos para finS eleitoraiS. 
--1: 0 Sr:: Ministre Cunha  Vasconcelos 	Sr  President6, o Relator,  nos- 

so  eminente colega Sr. Ministro Vieira Braga, fêz estudo circunstanciado 
da hipótese, inclusive revivendo o histórico da  legislação  a respeito, para 
chegar, come viu 9 Tribunal, b. Conclusão de que Só se deve aplicar a lei  
segundo seu texto e /etrá fria. Data venia de Sua Excia., ouso divergir:, 
prefiro mg orientar  pelo espírito, pelo sentido da lei e êste .resulta, a 

Meu ver, inequivocamente, das próprias expressões legais. 
0 que se pretendeu quando se elaborou  b  Códigir Eleitoral,  eni  1950,-

e- : já desde'antetiormerite, mas leis congêneres, foi facilitai e estimular o 
alistainente. Com  isso, exchriu-se a bosSibilidade de qualquer ôrius de no-
tureza financeira, .sôbre o cidadão. No  processo  eleitoral, tudo é grattlito. - 
Então, veiu a lei e especificou quais os documentos' com  que o eleitor se 
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pode  inscrever; definindo  a gratuidade dos documentos fornecidos para 
tsge  fim  _ 

Sr.- Ministrõ Vieira Braga------  Dês sei doeihrientels, - nle, data venia. 
0 Sr. Ministro Cunha Vasconcelos DêSses  documentos! 	• 	' 

Sr. Ministro Vieira Bragal=  0 art 34 é eXpresso.  
Sr. Ministro Cunha  Vasconcelos 	Vou  chegar Ia Por isso  e que 

disse  que V:Excia., data venia, se atevelt letra da lei.  
Documentos pára êsie fim. A lei: estabelece que o, processo eleitoral 

gratúito..Não há qualquer dispositivo, na  lei, l, mandando cobrar  qual-
quer ertiolumento, qualquer  vantagem, no proceSto.  eleitoral • 	- 	• 

Sr. Ministre Vieira Braga --- DO processe eleitoral = claro! 
_ 0 Sr. Ministro Cunha  Vasconcelos -- Muito  bem' 	• 	- 

A lei  estabelece,  no 'art: 33,, par-a-graft)  primeiro, quais os documentos 
com. que deve .ou pode ser instruído o requeriniento  de adistamento. 

Assifn reza ia letra  «a»:  

«Certidão  de idade, _extraída dó registro civil». _ 

; DIZ, ria letra «b», entretaritof 

«documento -do quad se infira, por direito, ter o requerente 
idade sUperior a 18 imos». 

, O Sr.  Ministro Vieirti Braga = Assith,  qualquer désies doeunienteS 
que enumerei  no  meu voto,.... 

. O Sr  Ministro  Cunha  Vasconcelos Perfeitanienté. 	- 	- 
-0 Sr. Ministro.  Vièiira -  Braga -- 	. deVe Ser foriieeido 	Attitalhentè. 

Sr. Ministro  Cunha  Vasconcelos — Eiáto. Por  que' -  Borgne, é 
Idade Minima com á qual o cidadão pode 'aspirar  ao direito de -Ser eleitor; 
é a idade minima  para adquirir a capacidade eleitoral atiVa. 	 . • 

0 Sr. Ministro Ildèfonso MtisCarenhas — A eaPacidade'efidca. ' 
'Sr.. Ministro -Cunha Vasconcelos 	A -capacidade -  eleitoral • ativa.. 

Por que idade míniina? Porque  prova  da idade minima, se define 
o direito ao  exercício dessa capaeidade eleitoral. 	• 	- 

Sr. Ministro Ildefonso Mascirenhas; --- E' obrigação também;  di-
reito e Obrigação; , 	 • 	. 	 • 	• 	- 

	

a 0 Sr. Ministro Cunha Vasconeelbs 	0 Sr..Ministro Vieira Braga 
tem ratão. 0 art 34  diz:.' 	 _ 	 • 

_ • • 	«As _dertidõeS • de, nascimerito k  qua -lido destinadas 	alista- 
merito eleitoral i  sera()  fornecidas gratuitamente, segundo a or-
dern dos pedidos apresentados em cartório pelos delegados -  de 
partido». • . 

" 	A lei, a meu Ver, -repetiu-se a si Propria, nesse.-espositiyó i  porque 
já estabeleceu a grátuidade do processo  eleitoral.  "'Se, a certidão de ida-
de, que é respeito  da proVa -se:r pretende fazer, é, por fôrga 

. ,de lei,  gratuita  se por  força dá lei, o documento  que a:  
Sr. MiniStro Ildefenso,Mascarenhas 	Supre. 

	

, 0 Sr. Ministro Cunha  Vasconcelos 	supre, 'que a substitui, pc -
de  ser  apresentada, desde que, nesse doeurnentb, se acentui e se anote .que 
é para fins  eleitorais decorrência... • 

0 Sr. Ministro IliF-fonso Masearenima Peileitamente. 

	

0 -  Sr. Ministro  Cunha  Vasconcelos 	que .está  no espírito è no 
sentido da lei. E' porque o candidato a eleitor, -,o cidadão alistáVel, pode 
ter,  'evidentemente, dificuldade em Produzir  sua certidão  de -idade;  foi 
registrado,, muitas- vêzes, em cartório longínquo do local em  que  se en- 
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- contra, ne moniento de :alistar-se. Então, permite: a lei .se fazer ,  a prova 
,supletiva :pets certidão de casamento, ou por outro  daqueles meios que o 

- 	Sr. Ministro Vieira Braga mencionou. Desde que se destine tal documen- 
to para êsse fim, quando chancelado corn essa fizialiadde, entendo que es- 
tá integrado no sentido da lei, na providência legal, a gratuidade. Nap 
tenho dúvida a êsserrespeito. 	- 

(;- 	Compreendo o afã  dos oficiáis do registro. Em geral, têm, eÕmo re- 
muneração, os emolumentos que as partes lhes pagam. 

- 0 Sr. Ministro Vieira Braga — No  processo,. não  é parte oficial de 

Si. Ministro Cunha Vasconcelos — Entretanto, a resistência é dê-
les; a resistência, evidentemente, é dêles. 	; 	- 

Sr. Ministre Vieira Braga — Existe lei dando-lhes i) direito de co-
brar emolumentos. E'_ a verdade. 

' . 0 Sr. Ministro Cunha Vasconcelos 	Estão se orientando pela  letra 
da  lei, Mas se furtando a cumpri-la, em seu espíritO —,eis aí acionados, 	. 
movidos por interêsses próprios. — Entendo que é respeitável êsse inte-
rêsée ,  porque, como ia dizendo, em geral são remunerados pelos  emolu-
mentos que recebera  dais partes; ou ,. pelo menos, a sua remuneração, na 
maior parte, provém de tais  emolumentos.  Entretanto, acima dêsse inte- 

-. rêsse  individual respeitável, comb disse, há o interêsse nacional, do alis-
tamento. E, Para isso, o legislador providenciou tôdas as facilidades ne-
cessaries,  chegando meSiniii, agora,. ao extremo -- note-se bem isso -- 

- de . pagar ,os  retratos  do eleitor, com o que vai despender cêrca de Cr$ 
3:000.006,00, oú quantia superior. Por al se vê que o empenho, alias, per-
feitamente ,compreensível, facilmente perceptível, de se fazer o alista-
mento. A exigência vai, evidentemente, dificultar o alistamento, porque 
.obriga o eleitor a  produzir certidão de idade no local do seu nascimento, 
que,  frequentemente  i  é, muito distante daquele em que se vai alistar, 
quando, por fôrça da lei, essa prova é suprida, objetivamente, per outra e 
para cuja' produção, não se pode, em absoluto,--exigir emolumentos. Alias, 

.não compreendo essa exigência, e não a compreendo porque, se o docu-
mento ffir fornecido para fins eleitorais, não pode ter outra destinação. 

, Isso foge a regra principal de que a certidão é necessária e o documegito • 
eleitoral é gratúito e não onera o eidac15,o alistável. 

.. Nessas  condições,,  ousel divergir do eminente Sr. Ministro Vieira Bra- , 
ga, respondendo negativamente a - consulta. 

0 Sr. Ministro Artutr Marinho — Sr.  Presidente, estabelecido ser 
ponto.  capital que ao Estado cumpre evitar ônus financeiro ao alistando 
no tocante -ao alistamento eleitoral, sendo •gratilitos os rèspectivos servi-
ços, de que é exemplo típico o fornecimento de retratos aos eleitores, nos 
têrmos _da Lei n.2.550, tem-se que .a gratuidade é regra. Evidentemente, 
se o fornecimento de documentos, para o alistamento eleitoral, é gratidto, 
não precisaria o Código Eleitoral estabelecer, expressamente, no art 34, 
que gratífita el a ,certidão de nascimento_ Tal regra legal está sujeita ao 
princípio geral ou nela se contém necessariamente. A. explicação do ar-
tigo só serve Para criar controvérsia esteril, ou dúvidas que não se  justi-
ficam,  data venia do emin,ente Sr. Ministro Relator: Com ou sem o art. 
34, a, gratuidade da certidão de nascimento seria corolário natural decor-
rente do princípio geral, repito. Não há distinguir entre documtntos que 
se destinem AO-el& fim. 	• 

Cometerá abuso quem, premunido de certidão  para  fins eleitorais, 
pretenda aplicá-la em fins outros. As autoridades não tomarão conheci-
mentó, do documento para nenhum outro  fim- senão do eleitoral. Nem po-

'dera_pessoa alguma .invocar o art  al, da Constituição, para dizer que 
um documento  irrecusável. Não se poderá negar o fornecimento gratilito 
de  certidão, desde que Se alegue que a mesma é para fins eleitorais. Se 

, 	 • 	 • . 	 . 	 • .•• 	 • 	 _ 	 • • 	 • 	 • 	 . 	 • 	 : 	 • 	 • 	 • 	 • 
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a4arte. dair didso,Atederfi; 4ifeiii 4/ref/idle-Wier; :2 -ettihir abitsei, .Ber *ekenipI6, 
um  oficial  de -  registro„ sentindo-se prejudicado,  Pederit  responsabilizar,  a 

. qnerii usara  documento - Para ontra.finalidade quenão a- eleitoral. 	' 	• 
-coM, a  devida vênia  • du . Sr, Ministro  Relator,' , aceinpanhe" 

-Vote do Sr. Ministre Cunha VascOnaeleá .." . 	 . ". 
0 Sr.  Ministro  Ildefonso Mattcaterihad 	 data 

venia d6 	MiniStro 'Relater," cujo  'pretinierattiente ,  'ouvi 'atentamente,  
tambérir acompanho  -o Veto do Sr Ministro  Qunha.Viiseendeied .:'• 	• 

. E'.  pacífico na *doutrina  e  na  legidlaçie Ser .  - 
Interpretada , de • aceirdo -cem duas -finalidaded. Cotio o Veto é  obrigatório,  
o  alistamento - eleitoral  timbal o e  . 	. 

O art. 175,  item  primeiro,  do  Código  Eleitoral; , 

Deixar  - homem  de  alistar  se eleitor até inn ano  de  
pois  - de haver:  completado  18  anos  de idatie, on a- mulher  Maier de 
18,..até uni ano após o eXereicio de"prefiSdieltieratiya: 

PenaMulta de  Cr$  100;00:a Cr$ 1:000,005n. 
. 	 „ 	„ 	 . 	. , 

O  alistamento eleitoral  6', ,Pertanto, 	 6.:*uM  dever  CíVice 
de importância tratiscadentál,, no regime demeciátkoi-•• 	• ' 

A lei estabeleceu VASA As  medidas para facilitar  estitnitlar -  alis-
tamento eleitoral  e  a votação, 	 ••• 

(1 Sr.  Ministro Aitur . Marinho 	Exeia: dáj-me: lieériça.-?- Irei 
. 	 . 	

"mais 
 

longe:" alert/ do , que  Condta, de lei  ordinária,  adante -  é  dominado' Pélo 
art, :133; da 'Condtituição, Ou - decorre  necessàriamente  do  ali consignado.  
.. "0 • Sr.- Ministre Ildefonso Mascarerilnts Obrigado Pela colaboração  , 	 , 	. 

de V Exciai ' • • - • 	• 	 : 	 - 
,0 alistairate  é  obrigatório'  .6  o Vet6 tanitiérn o é.. - A -primeira  

da; porque a madsa do; povo. dela neceddita:, -  é,  a gratuidade do 'alistament-
to :  eleitoral.. Também  á  lei  estabeleceu  .-takativarnenté, 	o ' documento  
fundamental Para -A - prova  . de identidade". 	a. certidão :de.  • nascimento  
fôdse  fornecida  gratuitamente. A Própria lei  determina  .-que há outros  
nieiod  de  prova,  que  suprem,  'qua abstitueinr a....eektidão dé' nascimento,  
quaride  á mesma não  possa  der  fornecida - 	nib 	O Côdiko Elei,  
teral  faz  a êsSé -respeito "- referência ettpréStá: ,Ainda  -que  nãó fizesse, há 

. normas legais  'line declarant que  todos - OS Ated ,da Vida eiviVpodern ser 
provados  pelos  • meios  admitidos  'ern Direito:. E Unlit das ,PreVaS, demo 
-acenttiou o Sr, .Ministre _Vieira 'Braga, Para "substituir a Certidãe •de nas—
mente, COW)  comprovação  da identidade, é a eettidãO de . casamento.  ,: En,  • 
téndo Vie a  menção que faz  e art, 34- nab é taxativa,;é  meramente  exern- 
plificatiya, Esse dispositivo  cita a  certidão  de riascimento -, porque  ela 
uni dod"rheies,,rierrnaiScornproVação; 	 • 

' O 	Ministro Cunha Vaseeneeles . 	k' iini dean/eke :principal, 
.porque não apreSenten..o SuPletiVo, , 	 • 	• 	• 	, 

.0 Sri''MinidirO Ildefonse _Mideareithad:• 	judtániente -PerVié  essa  , 
menção 	mèranttenté „eXempliticativai to'dod 	 supletivos'  de 
va 'estão amparados  Pela "I-mesma  .isentão••dépagartiento de' entoluinentos . 

, au oficial  de registro que 'os  fornecer, isto  - 	tôdes as  certidões forneci- 
das  -A/ara' fins  estritamente  eléitorais-  die gratilitas E o fate tent - impor-.  
tâneia, Perque a .Lei n.- 2:982, de: 1956, dispõe, ekrirésdatnenté. qn -é. quern 
não votar,  não  poderá  inscrever-se  em  concurso, receber vencimentos,  

- Atrialinate;.. ningtiérn.,Pedé:exercer varios  atos  de sua.  Vida civil déln 
fazer  prova  de -ter Vótatie, CoMo. difialtar eu iMPedir alistamento,  se a - 
ma falta acarreta .condéqiiênciad  para  quem. não se  alistar  óu debtar • de 
votar?  -COMpreado; data venia do .'Sr. Ministre :Relater,  .que'  • a  isenção  
do art: 34-, não é, -Como  decidiu  o .de  São  Paulo, taka- 
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tiya; mas meramente exemplificativa e que por ,  isso, tôdas as certidõed, 
exclusivamente para fins eleitorais, são grataitas. E o oficial de regis-
tro deve declarar, na certidão fornecida, que ea só tem validade para tal 

. Nessas condições,  acompanho  to voto do, Sr. Ministro Cunha Vascon-
celos data  venha  do Sr. Ministro Relator. 

• 
JUIZ ELEITORAL -- INTERINIDADE REQUISITOS 

— Não poderá servir  como  Juiz Eleitoral, em qualquer ins-
tância, quem não gozar de estabilidade na função pública. 

CONSULTA T. S. E. n. 692 -- Relator: Ministro EDMUNDO MA-
CEDO LUDOLF. 

- 
Vistos, etc. 
0 Sr. Desembargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do 

Ito Grande do Norte. consulta  se Juiz Substituto, da classe de  Jurista,,  
ocupante -• de função autárquica em caráter interino, poderá tomar posse 
de cargo eleitoral, em face da interinidade. 

Ouvido o Exmo. Sr. Dr. Procurador Geral, Sua Excia. assim opinou: 

iluktre Dedembargador Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Rio 'Grande do Norte consulta se Juiz 
Substitute, da classe de Jurista, ocupante de função autárquica, 
ern caráter  interino,  poderá tomar posse de Cargo eleitoral. 

Somos por que se responda negativamente, pois a regra do-
minante no Código Eleitoral é que não poderá servir como Juiz 
Eleitoral,:  em qualquer instância- quem não gozar de estabilida-
de na função pública, e; portanto, o interino de função autár-
quica». 

Para maior esclarecimento da. _matéria, devo lembrai ao •Tribunal que 
o Código Eleitoral, no art. 10, parágrafo quinto, diz: 

«A nomeação de que trata o n. II, deste artigo, não poderá 
recair em cidadão que ocupe cargo público de que possa ser de-
mitido ad nutum...». 

Em aditamento ainda, quero esclarecer que a matéria já foi objeto 
dé exame, neste Tribunal, na Resolução n. 4.657, assim ementada: 

(KO cargo de jurista membro de Tribunal Regional Eleitoral 
incompatível corn o exercício de outro demissível ad-nutum». 

sse acórdão foi unânime sendo relator 6 Sr. Ministro Pena e Cesta. 
0 que,.tudo via° e examinado: 
Resolve o Tribunal Superior Eleitoral; por maioria de votos, respon- 

der negativamente à consulta, nos termos do seguinte voto do Relator: 
Sr. Presidente, em consulta semelhante, provinda do Tribunal Re- . 

.gional do Ceará,,, já 'éste alto Pret6rio teve manifestação unânime, atra -
yes  da Resolução  n. 4.657, e publicada  no Boletim Eleitoral n. 51, de ou-
tubro de 1955, sendo Relator o Sr. Dr. Pena e Costa. 
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_ _ 	 . 	• 
Prevaleceu naquela  ocasião: A exegese -0 rod o cargo de  jurista; Mean-,  

brü -  do Tribunal Eleitoral e ineompativ61.C6m o eiercició de: rnitro'deinis'. 
sivel ad 'nitwit; - 

verdade  que,  na  indagação anterior, visava-se, .em principio;  situar  
66Sa .declarada incompatibilidade  no  aspetor de  acumulação  de  funções,  on 
seja, se seria possivel-  exercer-se .o : encargo  de  Juiz  emTribunal  Eleito-
ral,  &stand° o interessado no  desempenho  ,anterior de urn outro cargo"pú-
blico..  :- 

Devidamente peAuirida„; então; -a , hipótes e ". que ocorrera,  decidiu  se , 
exatamente na  Conformidade do  que ora se confignra.:. 	• 

A '` tese Se consagrou pela rnaneirá exalçada pelo ilustre Dr. -  Procu-
rador  Gera 	• 	' 	 • . 

- Sim EXCiA.; "Yen,: invoè a  rido. n:Idotiinan'te no'- Códigb respectivo, con-
. clinu incisivamente, ern seu parecer, que  não poderá servir como  Juiz 

Eleitoral -;- ear  qualquer instancia, quern não gozar de estabilidade na fun  
cão  Pública que  retenha, como jurista.  _ 

E' o que se anuncia  na  „espécie: trazida  a ekame, de sorte que, no 
fixar assim o objeto na presehte -consuIta, Voto no sentido de responder A 
ela negativamente. - • 

Sala 'das  Sessões  do Tribirnal. Superior . Eleitoral 	Rio de - . Janeiro, 
16 de  novembro  de 1956 	Lug Gallotti; presidente. 	Edmundo  Ma,  .-. 
cedo  Ludolf; relator --Cnnha  Vasconcelos  Filho, vencido,  nos têtrnos do 

' segirinté Vac,: 

VOTO   

, O Sr MiniStro Cunha  Vasconcelos 	Sr. Presidente, lastimo diver- 
gir do Sr. 1Viinistity Relator. : . • , --; , „ 
f A , consulta se formula - nestes'. têrmos se .Alguém; Por ---Ser  servidor  

interino de 'autarquia,  tendo.- sido  nomeado  -ifiernbro, jurista  de TriWunal 
Regional, está  incompatibilizado, ou  se Pode .asatinilrêsSe -Citgp. 

	

Invoca  se, "ha .hipótesie, decisão  anterior clêst6 Tribunal, "tine .apliCou,: 	. 
por extensão ,ro  que dispõe  : Código  Eleitoral, relativamente  -ao Tribunal 
Superior. Efetivamente, : não  vejo inconveniente  ern •-:S6  irem buscar  Sub- ' 
Sidios-,na  doutrina,  para  decidir caso  concreto,  desde que sôbta i ó  assunto  
a legislação silencia . Entretanto, , estou  vendo, data venia,  que  -o direito 
legialado, que  foi p invocado  'para. •se- -.Aplicar'snbaidiAriamen_te, ciu'exten-
sivamente, não autoriza a tõnelüsãor• "A-Aue chegou, á --Sr.  -Ministro  Re-
lator. 	, 

o-osaigo.Eleiforat; no parágrafo quinto, do'Art.' 10, -diz 6 seguinte, 
relativamente ao  Tribunal Superior e,". portanto ; pode  se estender ao 
Tribunal Regional: 

. «A, nomeação  de 'clue' :trata 'o n H  -dastd' artigo,  não pode-
rá recali enCeidadão que  ocupe  cargo 

- 
Note-86..--hexii: cargo - Públido! 

' 	 - 	- 
,(de que possa ser demitido ad nutum que; seja diretpr ,  pro, 

prietário -  bit Sock, de" einprêgi beneficiada  coma privilégio; isenção  
ou favor, em virtude de contrato :Co m. a adMiniStração pública, 
ou que' exerca  mandato  de Carfiter politico, federal, estadual ou 
rminicipal».. 

.Acfai, pogita-se do primeiro aspeto; 'exercer -Cargo público. E eu -  per-
gunto exerce . cargo público Servidor de autatquia? 	- 

0 Sr. Ministro  Rocha  - Lagoa — Exerce. :Ê1es sãõ "servidóres públicirg;  

Não"ftãO A funcionários públicos; na técirica• reStrita -, Ma's" Servidores 

SAO.  
0' Sr. Ministro Cunha Vasconcelos 	V. Excia., data venia; "rião ,  fo- 

calizou, no Aeu  ilustre  aparte,  a  minha pergunta. 	, 

O Sr  Ministro ;: lidefOnso ,Mriscarenhas: 	A resposta é: exerce car- 

go 
.. o  Sr  Ministro  Cindía 'iritaeoriceloa '--:Exerca Cargo  publico  ?' 

0 Sr. Ministro  Ild4foniO MasCarenhiS Sian. - 

.0 Sr. Ministro  Cunha VascoarCelos 	Ouso .  divergir  e  afirmar que  

.• nib; e  faço-o  de acôrd6 Corn a letra 'expresso 'AA 1-6i. Esta definido  em leib 

hoje; o, que :é Cargo publico  ; •e,: nessa  definição de cargo Público, data ye ,  

Ina;  absolutamente  se  podem  incluir: Os Servidores de autarqnias. • 
O Estatuto. dos Funcionários Públiços, logo no art: ,  segundo  diz: 

Para os  efeitos  dêste Estatuto, funcionário  e, A  pessoa  16- 

: galitérite investida éni cargo público». 

O Sr  Ministro Rocha , Lagoa 	Para"...ekeitos dêsse - Eatratrito!». 

:0 - St. Ministrir.Ciitha ,ViscoriceloS 	Ate aqüi, n5.6 definiu; Mas pas- 
So a definir: 

.. cargo pübhco e o criado Por ler, com denommaçao pró- 

,, 

i :-Pria, em  numero certo  e  pago pelos  cofres da 
„.. 	. 

0 Sr.  Ministro"  Rocha Lagoa 	Tüdo, ettretánto, pata' os " -efeitos  

dêst6 • Estatuto! . • ' 	: 
, .o. Sr: Ministro ' Cunha Vasconcelos 	Perdão'  V. Excia não encon- 

tiro outra i definição  para  cargo  publico 	encontra  a que se acha no 
Estatuto Vossa  Excia. sabe •que  está travada, entre os doutrinadoreS e 
MOS-'71- óprioS  tribunais,  a  controvérsia  ern tôrno da natureza da  função  

autárquica;  nomes ilustres  e  autorizados  consideram os servidores au-
- tártniCõs' flinCiOtátios publicos -  , 

0 Sr.  Ministro  'RoCha  Lagoa • 	Isso niO! São Servidores públicos. 
: 	O, -sr, Ministro Ildefonso Mascarenhás 	Não são funcionários  pú- 

blicos ; são assemelhados  aos funcionárionpúblicos.' 	• 	. 
H O Sr: Ministro  - Cunha  Vasconcelos  — Na,  doutrina,  já há quern os 

considere  funcionários públicos. • 
0 Si. Ministro Rocha  Lagoa— Funcionários  públicos,  não. 

. 0 Sr. Ministro IldefonSo MaScarenhas 	Não  há adMinisttativiSta 
brisileird "alguml .r:fue.'snstent6 a tese de  que  ós  Servidores  de Autarquais 
são funcionários' Públiços. V: Excia. está . equivocado .. . 

O Sr  Ministro  Cunha  Vasconcelos  ,— V. Excia e  que esta  engatado, 
data venia: Estini:a par clêSses assuntos,  porque tenho  a honra de perteri 7  
Cer Tribunal  que,  diáriarnerite, os resolve. Por isso é cite  posso  dizer a V. 
Excia: que, entre os.. dputrinadores, juizes e  juristas  de prol; iifi os que 
conceituam  Como fünCionárloa, públicos .O's servidores„ de autarqinas. E 
digo. 'inaiS AY.. Ekcia.: ,A tendência que se está  positivando  e qual  di-
virjo e, -  aliás,  nesse  Sentido. Por Mim  e  que  Tao  considero,  de forma al- 

;servidor de autatqnia,fimcionário  publico
O Sit  ,Ministro Rocha  Lagoa — Também  não  o  considero  assim. 

, co  Sr  Ministro  Cunha  Vasconcelos  —.•E'. que, ameu ver,  a primeira 

,condição  ;para. ser :funcionário e  ocupar  Cargo criado, por  lei 	é os car- 

,-gos . de autarquia não  Sfió  criados  por- lei; os  cargos de , autarquia  são 
. criados, por ato interno dd  administração, 'na  conformidade do próprio Re- 

() Sr: Miniitro fideforiso MaseatenhaS 	VosSi Excia. permite um 

Rocha Lagoa 	Tai' CargOs ião criadós 	portaria. 
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0 'Si: Ministra IldéfonSo MaScarenhas 	 da ¡mite do 
Sr Ministre Cunha  Vasconcelos,  Pois et; • cargos 'de  autarquias federais  
só  podem ser  criados por,  . decreto  do. Presidente  .da. Republica, e  jamais  
pot  portarias  dos  Presidentes  das antattítiiiS. , • ' - - 

O.: Sr. Ministro. Cunha VasCOnCeles. 	tidia.,é  .ilne : Stá equivoca-
do  Estou Com  vista de auto no Tribunal Federal e ReCiiiies, "ern que. 
Sr  Ministro  Artur  Marinho  .sustenta.,.. Coln ' brilhantismo,  epo:furiciiinfirie - 
de autarquia é funCienfitie:,Público 	é: 0;  que  digo  ,a_ 	 -para 

e'o efeito .de aplicação da lei: -.. 	_ 	• 	, 	- ; ••• 1, 	; 
Ministro Rocha Lagoa ---H'SeivideteS públieoSêleS'g16.  

O Ministro  Cunha  Vasconcelos  4iré- concede  aposentadoria  
Ros finiciónáried, que exercem  , cargos em  comissão,  pot : mais  de 10  anos,  
nesseS. caigos. E",pana êsse efeito. •-• • ... • • • 

Sr. MiniStró• IldefonSe Madeateirlias 	 V: 'EXcia. 	- 
claiecer com 	 ,•, 	. ' • 

	

. 0 Si. Ministro Macedo 'LndOlf 	Pergunto ao
. 
 ao' Sr: Ministro  - Cunha 

Vaseencelos: para efeito -, de. acumulação remunerada, eXer4 
cer,  ao meanie • tempo ; cargo -. de  autarquia ,e.cargei.de .„fiintionátie,público ? 
... O -Sr. Ministro  Cunha: Vasconcelos considero funcionário  pú - 
bike.. 40 qUe, afitinó, Porérri) A Clué .  há 	 douttina- 
dores,  de  juristas  .e Julies, • que suStentain qué o  funcionários  

. 
	autárqui- 

cos  são., funcionários  : públicos,: na ptientaçãO,,de 'clue „a  autarquia  no 
mais de  que desdobramento f• da administraçãd pública; ''e, consequente
mente,  exercendo  função, Pública ) , sefis..seiVideies :SAO fürfeiónários pú-
bliced. Não aceite  essa  dentrinal. 	•: :•• • 	.• 

Na hipótese )  o  que  digo  e  que  a lei define o  que  é Cargo  publico  ; HO-
je, há  definição  legal  Estamos submissos  a définiçfáo. gal  Não  e só 
para efeito : de :Edtatutd;..é::paia todos  os efeitos  E' .a iiínca  definição  le-
gal  que  se  conhece  de cargo  publico  ,0 - Estatuto diz)  no artigo Segundo: 

«..... cargo  publico  é  o  criado por  lei, :  ecini denominação  
numero  certo e Pago pelos Cofrèsda:União»....,.• 

- 
Assim  ê  o Cargo' 	 Esse conceito  se  aplica, porem, aos  

cargos póblicos  estaduais .„ Nunca,, ,  entretanto,  4,ftinção  autárquica, ;  por7 
- Mae lhe  falta  a razão  : 	 porque  lhe  falta  o 	fundaniéntal:' 

que  tais  cargos  não  são criades, por, 	 tenhaties,no  Brasil, no 
direite.btasileire, mitre conceito da  Aida:NUM; 

No Brasil nab há  autarquia segundo  ' o  conceito  eiásSie6; cOMO defi-
nem os autores  de direito  administrativo Criamos,  heje; como
em  relação  --doutrina  diabead-CorntS», . 'doutiina "biaSileira  em 
tôrrio de  conceito  :de aUtarquia. VeirMS o GeVêtrid, a cada: passo intervir  
na  vida  das  autarquias,  criando-lhes obrigações,  deter/nib:and° aunient6 
de vericimentes paid o. sell pésdoal, , 

. 0 Sr. Ministro  4oSé.: Duarte 	: Obrigando 	 . 
O . Ministro Rocha  Lagoa V. -  Eiccia)...deire ' recordar-se  -de .que,  • 

quando  foi extinto .6  Departamento nacional  do '',Cafk: 616 - era antarqUia, 
todos  es Seus funcionários foram  aproveitados  no  funcionalismo  público 
da União, porque  se: considerava que eram servidores   
. O Sr,  Ministro :  Cunha  Vasconcelos Quando  'houve  ea_ ex-
tinção  do  Departamento  Nacional de Caté -,TêSSes ,ftineionáriOS ' não  foram 
aproveitados como  funcionfirioS públicos: V. Excia:: : esta  eqüivocadO., A 
primeira providência  fel no  sentido  - de  indenizar ei todos  files.  

pSr; Ministrô . 1tóCha Lagoa 	Entretalito • 	OsteriOrMente,  veiO • 
uma lei mandando.aproveitá-los,.  

O .  Sri Ministro Cunha  Vasconcelos  ---"POSteriorinente; Vero a que,  
não apliquei, porque entendi que.  só se  relacionava  cOni aqueles que nãO- 
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houveSsem recehido a indenização. Não era possível  aplicar  essa lei  im-

praticável,- 4tie acumulava benefícios. Essa lei, porém, não mandava .apro-

-.veitar os . funcionários  no funcionalismo público federal, mas na orgaini-

zaçãe qde substituiu o Departamento Nacional do Café. 

' 0 Sr. Ministro Rocha Lagoa 	Este foi o terceiro diploma. 0 se- 

gundo mandava aproveitar aquêles funcionários no serviço público. 
0 Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Data  venha,  não eonheço- êsse 

diploma legal. Conlrevi og outros dois, aos quais acabei de me referir: 

o primeiro estabelecendo indenizações, muitas • delas ate polpudas, de Cr$ 

400.000,00 e ate Cr$ 500.000,00, e o, segundo, positivamente  uma,  lei de 

obséquio, de sentido pessoal, mandand6-  aproveitar on  funcionários  do 

Departamento,  na organização ,que substituísse aquela entidade. Então, 
frente As duas leis, considerei que só seria aplicável a segunda Aqueles 
que nãO houVessem recebido a indenização. 

Apreciando, porém, Sr. Presidente, o caso  concreto,  chego  à conclu-

são de que cargo  que exerce o juiz em  causa  não é. cargo público; não 
sé enquadra, absolutamente, no conceito legal e doutrinário de cargo pú-
blico. E' cargo de autarquia. E as restrições de direito hão que ser en-
tendidas restritivamente. Ampliar êsse conceito  de cargo /labile°, e en-

volver nisso os funcionários de autarquias, é Prejudicar, é japlicar  am-

plamente, como conceito; uma restrição -de direito. • 

Assim, data venia do Sr. Ministro Relator, discordo  da conclusão  de  

Sua  Excia, e voto no sentido de que não há impedimento. 

	

Jose Duarte, veneido. 	- 
Estêve --presente, o Dr. Plinio de Freitas Travassos, Procurador Ge-

ral Eleitoral. 

o0o-- 

-
ELEITOR NATURALIZADO INSCRIÇÂO ELEITORAL — 

PROVA DE NACIONALIDADE • 

— Completadas is condições do art. 69, n. 5, da Constitui- 
ção de 1891, adquirida a nacionalidade  brasileira,  não a perde 

quem, tendo,a obtido, faz manifestação  contrária  Aquela nacio-
nalidade, pois se existe a aquisição tácita, inexiste a perda ti-
cita. Esta só  é  Possível nos casos expressos, hojeno art. 130, 
da Canstituição de 46. 

— 
 

Desnecessária  é a exigência de título declaratório como 
condição essencial à prove de nacionalidade brasileira adquiri-
da com base no art. 69, n. 5, da Constituição Federal de 1891, 
deferindo-se ao estrangeiro assim naturalizado o pedido de ins- 
crição  eleitoral.  - 

•  RECURSO T. S. E. n. 961.— Relator: Ministro HAROLD() • VA-

LAD& O. 
ACÓRDÃO  

Vistos, etc:: 
Rosário  AM; Inseira recorre, a fls. 32, do acórdão de Ds. 22, que 

ctinfirmou a sentença de Cs. 4, mantida a  lis.  10, indeferindo o pedido do 
Inscrição eleitoral do recorrente, requerida com base em título eleitoral 
expedido a 11 de março de 1933, declarando a sentença incumbir ao alis-
tando fazer a prova de que é bra,sileiro, Por ,  meio do título declaratório ou 

por naturalização, para satisfazer o requisito do art. segundo, do Código 

Eleitoral. 
Confirmando essa  decisão o acórdão diz, a fls. 24, o seguinte: 
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o: Tonto crucial  da questão, pro: -.,etn. - julgainentp,. : Consia,te en) 
saber . se  .6  titulo eleitoral  de  1933;4,0, -si- On MOdo, de nátura.- 

2 	 ' 	 - 

lização tácita. do :_que.:Cogitivi o  artigo 09 -;  n 5, da Constituição: de, 1891: 
'E fist) - :põkqUe» -ern  caso afirmativo, configurar-se ia, na hipótese, .o 

- , requisito do artigo .33; parágrafo primeiro, letra : «f»;.'',ilo • '*igente, Cadigõ 
Eleitoral, e  a inscrição -,deverá  ser admitida iniPond-o-Se;',,portánto  a te-
forMO eo decisõrio inferior„ : • ..„: 

Em Case contrario,  a  inscrição não poderá Ser 'defetida 	recurso 
desmerece agasalho 	 , 	". 	• 

0 Tribunal,. entende  que  'se u impõe - a resposta negativa,  , cinm  a  con-
sequente confirmação da decisão "recorride: -, 

.,De  feito, segundo  se Vê do  titulo .de fIS.;  o  domicilio eleitoral  do  re-
corrente,  em em. 1933, era: a doifel do 'Eatado. 	; : 	, 	•-:: • ' 

:Ora; o, decreto-lei  ii 7:944, de . 10. de: setembro de 1945 no seu" art • 
primeiro,  admitiu  \a, rOolidação-- do  titulo 'eleitoral expedido na vigência 
de :Deoretoíri:: 21 . 076 24 de fevereiro ;de 193 -2. Mas,  no sett. Parágrafo 
unico  esclareceu - Ore a disposição nap, Se 	'Op  cidadãos residen: 
teS no. Distrito Federal ou hás CaPithiS  dás Eitadcia TérritórioS .  . 	„ 	, 	. 

Logo, eiff face  dessa  lei, ti título dó recorrente : perdeu  o valor,  para 
efeito  de ir'oto.,  

Sem  duvida,  de acordo com o art.„. 26 ;  paragrafo. uflico, letra, «a», do 
. becréto-léi n 7 586, de Maio de _:1945; tal tittle; -..64*ilido no  conformi- 

dade , do  Decreto n. 21 .076; de 1932, foi  considerado hábil -  para instruir  , 	• 
o pedido de inscrição. 	. • 	. , 	 • 

Todavia, o Decreto lei ii. 9.258; de ,14 de  maio  de ,1946; regulando; 
mais tarde,  -6. alistamento  61'6A -oral; inclusive o «ex officio» não mais 
mencionou; comp  documento hábil; e,  por outro lado; incluiu  no art mind, 
letra  um dos  documentos hábeis para inscrição,  titulo 'deela- 
rátório  de ppção,•:. 	de naturalização, oj.i certidão respectiva quando de 

• 
 

qualquer  dales dependesse ,a -.Prova. ..rde  nacionalidade briSileta. 
• 

 
«Portanto, desde  14 de - Male de 1946, o- titulo eléitorál -do 

.recorrente  perdeu inteiramente o: seu  valor,  ,sendo  que 
te Código -j:Eleiforal, no  seu  art -  197, Manteve o  alistamento  pro  
cedido sle'.acôt&i...toin Os : Decretos-leis tis: 7.586, de .28 de Maio 
de 1945, e 9..258, de 14 de inaie do 1946, ta,e, gaipei¡te;,....e, no art 
33, :não  enumerou  o  titulo 'expedido  -de  acordo  ,COM o Decreto 
21.076; como dóóninentehábil para  a `411Setição. 

E mister  notar oh:Ida.; une segundo : 0,'Deeretblei  n 9.258, 
Ptp.Aa de  nacionalidade . alistandos  «ex officio» podia _set 

feitá ate poi' meio  de shiiPleS : atestados das pessoas Incumbidas 
de etiviare.s.télações:  

'rEssa facilidade possibilitou, c6inò  e notorib, o  alistamento 
,fraudulento  de grande número de estrangeiros. 	• • , 

, -Não obstante  isso, apesar dessa ,prejtidiciat..facilidOde, a lei 
nãO incluiu, Mais; COMO -  o fizera -o Decreto-lei n., 7.586, C. título 
expedido de acardo Com o Decreto 21.076; como detuinento 
hábil  para  a inscrição2 	. 

• 
 

'Dir-se-á, entretanto; que tal. título.  vie cOma. presunção de  
naturalização, preaunção, de, clue; .efites de julho 'de 1934,- ,:o  re- 
corrente teria preenchido os requisitos do art 69; n., , da ,  Cons- 
tiuição de 1891, e,  por conseguinte, adquirirã. a . nacionalidade 
br'asilefra.' . 

.." 

 

Faz, então, Citações 'de Eduardo EapíriOla e essti. Manso,  no -sentido 
da•éiistênCiáde títulci:deelorotarió. Afinal, diz  o  seguinte,  f is 28:2:: • 

«Por  último,  ,ClimPre assinalar que ,não ..só  o  recorrente dei- 
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xen de alistar-se como eleitor, depois que ò -título eleitoral ex-
, pedido rem 1933 perdera a sua vigência, como, também, vinte 
,anos depõis, em 1953, retirou a carteira «Modêlo 19»,  na Dele-
gacia.  de Estrangeiros, quando é certo que a Lei n. 818, de 18 

de setembro de 1949, posterior,. portantb, à Constituição de 1946, 
anterior-  áo atual Código Eleitoral, facilitou, no seu o,rt. sex- 

a obtenção- do título declaratório aos que hajam adquirido 
a -naeionalidade brasileira, nos tarmOs do art. 69, .números 4 e 
5, da -Constituição de 91. 

Dir-se-á que o recorrente teria agido dessa forma por ig-
tioriincia... A eXplicação, contudo, é inverossímil. 

Tudo parece indicar que se trata, na verdade, de atitude 
reveladora  , de antiga, e ora renotada, intenção de manter a na-
cionalidade de origem. 

- cE 	sua pretensão 	pleiteando inscrição  eleitoral, 
deve prender-se, provAvelmente, como em 1933, a algum inte. 
rêsse subalterno, de  ordem  individual; incapaz de revelar aque-
la assimilação ã vide nacional, com base num  elemento volitivo 
sadio -que deve fundamentar a verdadeira naturalização». 

Isto pasto: 	 _ 
Acordam-, as Juízes de Tribunal Regional Eleitoral de São 

por votação unanime, negar provimento ao recurso ;  res-
salvando, pórém, ao -recorrente o direito de pleitear, novainen- -  
te, -a sua inscrição eleitoral, uma vez que ofereça prova bas-
tante  da cidadania brasileira e preencha os demais requisitos 
legais». 

O  recorrente,  na- petição de fls. 32 e 34, e Petição anterior, a que , Se 
reporta, ,fls. 7 e 8, argumentou, em primeiro Ingot, com o art. 69, n. 5, 
da Constituição Federal de 1891, afirmando-o seguinte: 

«A Constitut00  não-impôs outra condição senão as acima, 
possnir benS no Brasil; 	 - 
canjuge brásileiro ou filhos brasileiros; 
não manifestação da intenção de conserver a naciona-

lidade de origem. 	 , 
Desde o momento em que o recorrente preencheu tadas as 

condições, tornou-se cidadão brasileiro e assim apto a gozar de 
todos os direitos conferidos aos naturalizados, e capaz de to-
dos os deveres que tal condição lhe acarretaria. 

Promulkada a Constituição de 1934, esta, em seu art. 106, 
ettabeleceu:: 

«São brasileiros: 
c) os que adquiriram a nacionalidade brasileira, em virtude 

do art. 69,ns. 4 e 5, da Constituição de 1891». 
O rédorrente continuou brasileiro. 
O  mesme foi repetido na Carta Constitucional de 1937, in-

ciio - «e» do art. 115: 
-, di então possuia o recorrente um diploma  conferido pela 

-Justiça Eleitoral de 1932 e 1935: o título eleitoral expedido em 
conformidade do Decreto n. 21 ,. 076, de 24 de fevereiro de 1932, 
e da Lei n. 48, de ((tamale de 1935.: 

De então, só poderia o requerente perder tal nacionalidade 
brasileira, nos têrmos do artigo 116, da Carta Constitucional de 
1937, e 130, da Constituição em vigor, de 1946. 

Não incorreu o  recorrente em nenhum dos dispositivos que _ 
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.fazem um homem 'perder a cidiclania .brasileira, continuou  bra-

sileiro  assim faz questão de continuar. 	 • 
O  fato  de,  durante  a guerra o recorrente- ter recebido ear-

• teira n.._ 19, não implicou em «Perda de nacionalidade brasi- 
, 	, 	 • 

. Então os agentes  policiais  leVarani, muitos  que tinham nas-

cido:, na peninsula  itálica  - em (intros:, países  .-que gonstituiam o 

«eixo»;: a se registrarem no registro de  estrangeiro  No  momen-

to,  temeroso, e ignorante, muitos ,brasileiros naScidos na Eu-

ropa  6, no Japão, sujeitaram-se  a  imposições  policiais, sem  
que contudo tivessem a intenção de Perder a  cidadania  brasi- „ 

Nãõ 	registrar se na  policia,  çõrirco  estrangeiro,  uma for- 

ma de retôrno  à nacionalidade de origem :oil, de perda da cida-
dania brasileira,  que só ocorre,- nos expressos têrmos constita- -  

cionais». . - 
Quanto ao advento do atual Código Eleitoral, o recorrente, 

brasileiro naturalizado, tinha a obrigação de §e alistar para o 

cumprimento  do clever cívico. • , 
Se não o f6z, está sujeito a penas previstas no Código  Elei-

toral,  para ,os brasileiros ,que não  se  alistaram  ate um no de-

pois de atingirenr a idade de dezoito.ahoS.,Nada  mais.,.  
Por sta.), fate, não perdeu a nacionalidade  adquirida - 
Uma vez que o recorrente 	p, titulo eleitorál regular- 

Mente expedido pela  Justiça Eleitoral,  _ prova  ser cidadão brasi- . 

leiro, tem o direito Ao alistamento, pois, que tal título  é  docu-
mento hábil, nos tèrrnos do art. 33 ;  parágrafo primeiro, do Có-
digo Eleitoral. .. - 

f)  documento  do qual se. infira a nacionalidade brasileira, 
originária ou adquirida, do requerente». • , 

A resolução do Colendo  Tribunal Regional Eleitoral de São 
Paulo, está -a criar uma-modalidada de, perda, da nacionalidade, 

não prevista na carta constituCional.  Está,-  a negar a um bra- 

' sileiro, que preenche condições legaik o direito ao exercício 
do voto, o mais sagrado dos direitos assegurados pelas Cons-

tituições democráticas de todo o Mundo». 
, 

Cita  então,  acórdão que dá comó  divergente..  
0 eminente Procurador Geral manteve, desenvolvendo-o longamen-

te, o parecer anterior, de..ffilhas 15-20,  favorável  ao provimento do re-

curso, fundado na inobseryâricia, pelo acórdão,  quer  dos  dispositivos  

constitucionais, quer de artigo do Código Eleitoral. _Sup.- Excia. assim 

se manifestou pelo provimento do reCurso, fls. 46: 

.QuandO, em 11 de março de I933, toi concedido ao recorren-
' te  ç,  título de eleitor de fls. 4, expedido de  conformidade  com o 

Decreto n. 21.076, de 1932, foi reconhecido .pelas autoridades 

-do 'Pais, que o mesmo era brasileiro  naturalizados  de acôrdo 
com o inciso 5, do "a*. 69, da Constituição de 1861, e, a nosso 

ver, o, simples fato ,de -requeretr-êise-  título,  iróporta numa ma-

nifestação por parte do recorrente, de que- aceitou a, naturali-
- zação tácita que e foi oferecida Pela Constituição, e niima--  
manifestação 

 da .:the 
 intenção de  mudar: da. nacionalidade de 

origem. 
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Foi feito, nacineli ocasi16, nin procasSo 'de inscrição eleito-
ral; no qual, evidentemente, não foi - poste em dúvida a /Mtn-- 
ra.izaçao  do recorrente. 

Assim, se desde 1933, pelo menos, o recorrente - já era con-
siderado brasileiro riaturalitado, não  se pode  •agora entender 
que  não  é  6'10 rnais` brasileiro; pois não ocorreu nenhuma das 
hipótese § constitucionais de perda de nacionalidade. 

O  único  argumento aparentemente forte contra o recorren-
te,  -. nosso' ver, 6 6 fato -  de haver 6'le obtido, em 1933, uma car-
teita de identidade -  para  estrangeiros,  -rnodek 19. Esse argu 
'mento, no entanto, é forte  apenas  primeira vista, primeiro 
porque se já obtivera êle a naturalização, a obtenção de uma 
carteira modêlo 19, não Pode ter o alcance de desnacionalizá-
lo;. -e -  Segundo porque parece-nos bastante Verossímil a alega-
ção  do recorrente de que- obteve tal carteira por ignorância e 
reCeio durante a época de guerra. - 

E' verdade que poderia o recorrente ter feito no presente 
processo, prova mais robusta da sua nacionalidade. .Mas, tam-
bérn, 6 verdade que õ  documento,  de fls. 4, atende ao previsto 

. na letra «f», do parágrafo primeiro, do art. 33,- do Código Elei-
toral ;  pois, sem clavicle, é um  documento  do qual se infere «a 
nacionalidade brasileira, originária ou, adquirida do requeren-
te». 

«De a,côrdo, portanto, com as alegações do recorrénte, e 
. corn. os jurídicos pronunciamentos já referidos do -  ilustre Dr. 

Promirádor Regional Eleitoral, somos pelo Conhecimento e pro-
vimento do presente recurso». 

O  recorrenté - 	brasileiro;. ticcitanièrite - nataralitadO 	" 1933, - -porr 
Rinâ  do art. 69, 5.9;.' da Consolidação de 1891, então vigente, feita que 
foi a prova dos' requisitos constitucionais perante a Justiça Eleitoral, da 
Capital do Estado de São Paulo, obtendo o respectivo título eleitoral, 
com o qual votou nas eleições de 1933 e 1934. 

Apoiando-se no art. segundo, do Código Eleitoral, exigiu a decisão 
-confirmada  pelo Tribunal Regional; apresentasse êle título declaratório 
da  'nacionalidade'brasileira.  Procede, porém, a argumentação contrária, 
porque, realmente, o art. 69, 5.9 ; da Constituição de 1891, não exigiu o 
título declaratório. 

Doutra parte, o art. 106, letra «c», da Constituição de 1934, repe-
tida nas posteriores, reconheceu brasileiros os que já houvessein adqui-
rido a nacionalidade brasileira, por fôrça daquêle texto de 1891; e o 
art. 141, parágrafo terceiro, da vigente Carta Magna,. manda respeitar 
a coisa julgada. 

Na verdade; impõe-se reconheder que há, nó caso, coisa julgada, 
declarado; que foi êle . brasileiro, por decisão judicial, tranSitada em jul-

. -gado; . desde 1933, e -consubstanciada 	titulo declaittório expedido. 
Realmente, o título de fls. 3 fôrd expedido de -  ácôrdo com o pri-

meiro  Código Eleitopal,'-Decreto n. 21.076, de 1932, art's. 38 è segnin-
tes; em particular, o art. 43, que exigia a prova da naturalização e da-
vá o prazo dentro do qual, epos a publicação do edital, podia haver im-
pugriaCão de partido ou de qualquer eleitor; e, afinal, o art. 45, que set ° 
permitia a - . entrega do .títuk; por decisão de  juiz  togado confirmada. 
pelo Tribunal' Regional.,  • 

Além -  de afastar  dos textos constitucionais; aparta-se ainda a 
decisão recortída, quer do art segundo,  ,d6 Código Eleitoral, gm que se 

-fundou, qiier 'artigo 33, parágrafo primeiro, letra «f», intocado pe-
k recorrente e pelo Ministério Público, nas duas instâncias. 
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0 -art -segundõ, --do •Código Eleitoral, declarando, que são  eleitores 
os brasileiros, não prescreven que so. fôssem. eleitores , os brasileiros 
naturalizados que - pudessem prover a sua nacionalidade mediante título 
declaratório:,, • ,f • - - 

' De . outra Ipatté, dispõe - para a : espécie ci-artigo: 33;, parágrafo  pri 

meiro tetra z<gf» do Código Eleitoral, ,que 6 o texto bisico do recurso. 

requerimento, -que dispensa < :reconhecimento  :de 
sera instruido com qualquer dos  seguintes doeumentos:, 

fl  documento  de qual se - infere a nacionalidade brasileira; 
originaria ou adquirida,  do requérente*. , 

	

AdMitin; 	 qua:: Se infra nedie= 
nalidade 	

• . 

brasileira :e o .titulo .„expedido por deCielie da Justiça Eleitoral, 
passada  em jUlgado, 6, certamente, ,' &it:nine:at& de  que Sa.' infer*, de Me- - 
do dare, a nacionalidade  brasileira  do reeorterite. • 

Não Pede vingar, Pei*: at-entails: etintra"a  própria : tetra":.deisas'dis,- 
:pbektre, "-Ct  argumento  de, acórdão  „de  que o tittle -T eleitoral expedido :: Pei 
fôrea de Decreto  n 21 .076 ride : se  inclui entre os dechirierit -ok  de que 

, se  infere  a: nacionalidade, e porque  a lei : eleitoral  de 1945 ;6„pteirinti, no : 
art 26; . 'patágrifo unico, tetra <'<a», eXPreeSaineirte;j: è o Côdigõ  atual, foi 
omisso 

'Códige; 	 hãe.';  CHO h:„:títulp : eleitoral : anterior 
- 	 . 

per ter  usado,  ;de „in:Ws _daquela : expressão restrita :da  Lei de 1945, es-
Voritia, ampla, 'geriérica: «documento  do  qual   . 	. 	 • 	• 	,:". 	, 

Nãe, tern:, relevância  a .  invocação da lição doi Ministre Eduardo Es-- 
. em . voto  no  célebre Casa,: da expulsão  de Antônio Conrad.° 
no Sentido de  que  o titule: eleitoral nã° prova 'J a •nacionalidade; 

O eminente _ jurista  se zreferiu,. ,  no  trecho citado, :ao ;-titulo ebtido-frau-
dulenta l : ilegalmente; seM..0S ...retildsitos ,-ronstitucionbi s i. do art. :0): h. 
5, pois, em outro  trecho, imediatamente  anterior, escreveu  o  seguinte, 
dando validade go Meanie  título ,  

7e$6,  ao ser inscrito eleitor„ não liótiVesee alguma  main  
feetação  sua," contraria ao  ,propósito , de 7 se  tornarHbrasileire, te 
ria • Ale, repito, adquirido a  nacionalidade brasileira  e: nib pode-
ria ser expulso,senãoflepois ; de  perder  a  cidadania, por meio 
de,:pi7oçeseo judicial» («Direito Civil :: Brasileiro», :vol 5. 0  pig 
412) .  ' - : . _ 	 , 

Para .o: iVlinietre Eduardo* • Eepinida, «era  necessária inná. manifes-
tação  de , ,..vontade - qualquer, tendente a:-¡ considerar brasileiro e próprio - 
estrangeiro, para evitar que,  em  sentido contrário ao resultante da pre,  
Burnie  firmada  ern seu silêncio, na ocorrência, : do ultimo fate,:détermi- 

	

na.nte  da naturalização, viesse ele  em  todos : 	atos  :de ,sua -Vida :. civil, -  
declarar sem _ rebuços, . iitré 6ofitintAyit  a  considerar se eetrangeire» ...:: - 	- 

E assim: concluiu  
. 	, 

-.(); estrangeiro  clue . z aqui  reside ;,Y casado com brasileira ad-
quire  um  imovel  no Brasil  Torna  se brasileiredesde logo so, 
Por -efeito dessa  aquisição,  ern  virtude deilart. 69ra , ,5;•-•da Cons, - 
titiição,?,, E. se  dois dies depois :Maniféstar ,,„O .-sna.: intenção  de .  - 
-se : conservar :estharigeiro;'„tera  Side brasileiro.„ somente durante' 
. dois dias com a: ,aquisição  do , imóvel ou  de  manifestação  di sua 
vontade ?; 	 , 
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, Clare :que'não. - Sé pee ate 
noti brasileiro ;  aSsim ,continuará, 
de seu procedimente .*. 

Oka; A própria hipótese  de fraude, na obtenção de, título eleitoral ;  

estava prevista na legislação anterior,, corno está  prevista,  na legisla-
. 

ção atual: o cancelamento... 	•• , 
- :De ciutra,,parté, o mesmo  Ministro  Eduardo Espínola  salientou,  com 

perfeição, alurisPrüdência de, SUpienio -Tribirnal< Federal, nessa  mate

ria,.que é  corrente,  ao escrever, na mesma obra, a pág. 406: 

:alas; afinal, a:: jurisprudência  se firmou no sentido de se 
considerar , hatutalizade o:  estrangeira  -desde o :memento em 
.que 	.Verificaseem .  os dots fatos considerades no n. 5 	pos- 
'se, de behe 	no: Brasil , '6 casamento corn brasileira, — 
ou posae dos  mesmos'  bens bissileirci;,--sem que, 
per ocasião  do fate que ocorresse ,  ern ultimo lugar, Manifestas-
Se à estrangeiro a intenção de nãe mudar de nacionalidade». 

E; para  a hipótese de  fraude na obtenção  do Mull:, <eleitoral, estava 
sèrOpre aberta, no Código Eleitoral, antige ou -vigente, a revisão ou o 
canceláfirento. 	. 

:-Decinrie desta -juriSprudência,- qtie - -.6 -corrente e conhecida («Vol. do 
Supremo- Tribilnal-Federal, Jurisprudência»,, <XXII, 1944, pág. 127), - que 
éltiete  aquisição 	da nacionalidade brasileira,_ naqueles 'casos; mas 
qüe . ineXiste: a < perda - tácita da mesma nacionalidade; :a qual perda só 

possível nos Ceecis. expressed, hoje, no art 130, di CoirstituiOão. 
Completadas  as condições do art 69, n 5, adquirida a nacionalida- 

dehraiileira; nitò a, perde quern, tendo-a  obtido, faz manifestação con-
- Jrária Aquela nacionalidade. 	•-, 	< 	• 

Não ,atentando pira essa orientação jurisPrudencial pacífica, que 
<fambérir,-. dó. Supremo Tribunal Federal- e dêste Tribunal Superior , 

Eleitoral, segundo os acórdãos ns. 317, publicado -no  «Boletim Eleitoral» 
,n, 58; de - 1932, é 340, publicádo no -  aoletim Eleitoral» n.: 70; de_ 1934, 
conferme Vêm citados por João Cabral,.em seu «Código Eleitoral», ter- 
ceira edição 	1934, e Gomes de Castro, n2 seu «Novo Código Eleito- 

- ral», pág. 95 	o acórdão reCorrido, datà,venia, entendeu que a obten, 
ção - do título' eleitoral, em 1932, não fora manifestação de mudar a na-

_ cionalidade de origern • porque o  recorrente' não Se alistara, novamen-
- te; ne : regime da legislação eleiteral de 1945, e obtivera carteira de es-
trangeire.: - < - 

-1 Entretanto
' 
 - essa: 	recorrente 	constitui,--em absoluto,  

ease . de Perda da' nacionalidade adquirida em 1933. E juStificanr'se  as  
resões: dadas  pelo mesmo recorrente, no•  sentido  de que, últimamente, 

, que Ihe - fot sob as penes  enumeradas na legislação, retirar o tí-
tulo; -e-que : a carteira  de estrangeiro :fôra reqüerida per ignorância. Ora, 
o  Ministério Público Ereitoral, que é o  fiscal da execução da lei, da 
censtitucionalidade 'da mesrná,, entendeu verossímil  essa explicação  do 

, Diverge; 'ainda, o acórdão recorrido de decisões  de outros Tribunais, 
Inclusive o .  Supremo Tribunal Federal e de Tribunal Superior  Eleito-
-ral,r4re não 'exikem o titule déclaratórie -como condição essencial pro. 
va  -da, qualidade -: de brasileiro; tAcitamente naturalizado, em virtude do 

,,Art. 69, n.' 5;da Constituição Federal de 1891, • _.: 
ST  NAcordam os Juízes do Tribuanl Superior -  Eleitoral, unanimemente, 

4.66nheeér do recurse-.e dar-lhe provimento,  para deferir o pedido de ins- - 
-crigão - eleitcriAl. 
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di compra. do -imóvel, se tor-
a' despeite -  de sua vontade "e 

•• 
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••• Sala diri 'Sessões Acr. Tribunal Superior  ,Eleitoral., 	Rio de Janeiro; 	. 
4  de  tetembro  de  1956.- 	Luis  Gallotti,  presidente : 	Harold& Valadão, 

Estêve presente o Dr. Plinio de Freitas Travassos Procurador- Ge- 
' 

. 	, 
'ANULAÇÃO ADE  VOTAÇÃO MORTE DE  ELEITOR 

- 

. 	— a assassinato de .  eleiter, em dia' de eleição, _não justifica 
anulação  de  rotação  sib a.  alegação  de  • coação •ao eleitorado, 

embora tenha sido grande 	abstenção;.: isto- porque os traba- 
lhos continuaram normalmente  e a ata não :_fe*z  referência  ao 

• 
 

tiroteio e ao criMe, igualmente 4não  havendo reclamação dos 
-partidos  quanto  a  regularidade da votação. , 	• • 

RECURSO T. 	n. 833 -- Relator: 1VliniStro ILDEFONSO MAS- 
CARENHAS DA SILVA. 

A C R-
• 

- ViStos, relatados e . discutidos éStes ' autos de recurso eléitoral, em 
inStruiriento:ti. 833; (Classe IV), procedente do Estado de Pernairibueo, 

que 'são ,reCorkentes o Partido -Deximerátieo• e-  o  Partido Repu-
blicono Trabalhista; -sendo recorrido , o :Tribunal Regional.. Eleitoral, 
acordam os  Juizes  do ; Tribunal' Superior ;_Eleitoral, por unanirilidade-, de ' 
votos,  conhecer  do  recurso . e lhe negar ,  provimento, peloa: fundamentos 
constantes das notas...taquigráficas anexas;: ás quais ,fieáin.rfazendo par-
te integrante dêste acórdão. -; . , - . 

- • Sara -das' Sessões  do Pribunal 	 -Eleitoral. 	Rio :de - Janeiro, 
;vein '-15 de :mold de 1956. 	Lui& GallottiAirésidente. 	Ildefonso Mas- 
Cárenhai da Silva;  relator: : 	_ 	„ 	 : ;" 	- 	• 

. Esteve presente ó Dr. Plinio de, FreitaS TravaSsos, Procurador' Ge-
jai Eleitoral: 

R ELATÓRIO  
- 	, 

; 0 Sr. Ministro Ildefons6::;Mascarenhgs —. Sr. Presidente  O P. 
D.  e: , o P. R.: T..  recorrem para-Zste :Tribunal Superior,. com: ,fundarnen-
to no artigo 167, letra oa»,  do.  Código Eleitoral, do acórdão.; unânime 
do Tribunal Regional Eleitoral de Pernárnbucti,:.;que-:,nianteve  a  decisão 

. da :Junta Aputadora da 66.° Zona;  que mandóu. apurar f  a' Notação 
-16.4-  Seção,;localizada:no:distrito ,de--Jabitack do ,municiPro e comarca  de , 
Afogados  da Ingazeira

' 
 por considerar *.o ;:respeitável.:acórdão: ofensivo 

alto; disposto  no  artigo 124,, do. Código Eleitoral, (votação  anulável por 
Coação que - viciou  a  vontade  do: eleitorado) • e no art. 26,..4a  Resolução  tn. 

.4.757; -de • 2010954,  expedida Por -.6ste Tribunal Superior 
e 73). 

- Desembargador Presidente  do Tribunal Regional  negou  re 
tebiniento' ao 'recurso, Considerando, -que '.não hbuve, ofensa á eXpressa 
dispoSiçãn. de • lei  pois  se  discutiu= apenas matéria de , fato e o  Tribunal  
Regional <Carecerem de: prova;:bastarite aS argiiições ;dos riecor-
rentes», motivo por que o recurso  não ;:teni apoio  no  invocado : art. .167, . 
letra ca»; do-Códig6 Eteitorai é 92): - 

"Oa:, 'partidos' - recorrentes, tomando - conhecimento :- do „. despacho 
denegatório do recebimento do recurso especial, déle agravarain 'tiara 
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éste'" Tribunal Superior 	Desembargador Presidente do,: Tribunal;, Re- . 

I glottal adrnithil Assa rectirsó • e ,:mandou que lasse ProCessado Ws: 98, 99 

StiatentOin os_ agravados.  que • o agravo tem ,apoio no art. 72, do 

Código Eleitoral,  considerando que tem a. mesma  -modalidade  do recur-

so extriordinário da  Justiça Comuin; que o despacho ,cienegatério 4o re, 

teliiiiiehtci'do' . feburao especial_ do  acórdão do T. R,  lhes causa dano  ir-

réparável, -  pois 'impede a  .manifestação daSte Tribunal Superior;  que: há 

tarribéiti, questões  de  direito que :0 Acérdão, : recorrido  nit)  apreciou, ao ' 
lado-46- qiiett5ba- de fato que 	.17,- R. .julgou litiprocedentes; que  a  coar 

, 

 

çãõ,  que recorrentes alegam.ler havido fig votação,,  é  questão  fa-

to e  questão  ;de , . direito, ao -.mesmo tempoi; ,  que  a  questão chamada de 

fato, pode se transformar numa qiiestão de direito «no exame das doridi-
çoes ; Pers'onalíssimaS do caso»; que, se. as, :provaa apresentadas- não ti-
véSsein. proVadõ. cumprimento  a .c0a4ão. alegado, bastariam a nótorieda-
de e a publicidade do fato Para o•-  comProVar;:. que o mfunero Aos eleito-

tes  impedidos de votar .alteraria substancialmente a classificação do 
candidato .eleito pelõ Principio majoritário; que _mais de metade  do  elei-
torado fol.: iinfiedida do direito  do  Voto  eõ  Prefeito proclamado eleito 
obteve: apenas vantagem-de 157 votos S5bre o seu Competidor; que 
nula,  de pleno direito, a votação da 16.° Seção  eleitoral, : pela coação que 

' otifreu eleitorado; lace ao  disposto  no art. 124, do: C. E.- e  no art. 26, 

-da ,  ReSolução.:m. 4.757-, 'de 2' .  de agbSto de: 1954,  expedida Por êste • Tri# 
' Nina Superior; (fls. 94  a 97).- • ; 

5.- 0 , P. S.,  D. e',0-1) ;:: ,  R. 	'recorrerain da detisão da Junta Apii, 
tadora Equri:MandOu.  apurar oS votos da 	Seção eleitoral, localizada  

eiri jábitacá,:, glegando que IhoiriVe  insegurança-  no 'dia' da eleição . oatri- - 

'tog ria toingda de' chapas  dos'. eleitores da-  oposição, sob as vistas  plá- 

cidas da  autoridade policial (fIS: 2):; que houVe, tiroteio na referida lo-
calidade;..;cêrca de dez .e meia horas, entre: a Polícia e pópulares, findo 

I -6 qual, RA-  encontrado morto o eleitor Dèmóstenes Marinho dó Nasci. 
niento; 'cliófer. : do . candidatO  a  vereador Antônio :de Sousa., oposicionista 

. • go : ;:cadidató :46veingmental; que «o ; tiroteló ocorreu defronte da Seção 
eleitoral ;nêle estava envolvido o sargento comissário 	.que os 
fiscais: - dÓ; 	 S.. D. foram obrigados a deixar 	fiscalização eleitoral, 

: considerando 	-oeorria ,  perigo grave pará, a oposição (fls. 3); que o • 
I 	confilto,. dó 'qual • resultou  a morte  do-  eleitor, constitui coação ao eleito- 

: fade,- que , se ,  manifestou na grande ábstenção havida na Seção -eleitotal, 
, 	<por -pgrte dos eleitorear. aniedroritados»; que o tiroteio entre a Policia e 
:1populares o'criou . 	estado de  espírito, incompatível -  - coin a liberdade 

moral neeesSária para  o  exercício  do voto»; que a lei proibe a ptesen- 
de , :fôrça pública  has, hnediações. da  Seção , eleitoral; o. que não foi 

.. • aérvgdo .pela Policia local; que o art: 124, do C. E., :  foi frontalmente 
tifeadidõ também o art -129; que og lei eleitoral diz que a votação 
anulável,  ,,quando se'. proNar coação»,' (f's. 4); 'qué 1 <e• nula de pleno direi- 
to' a 2votação-da - 16.°,- Seção. eleitoral; Ipela:evidente coação, ou  melhor,  - 

' ,-antilável ,  no ,:expressão.do texto legal» (fin.  -5); (pie a presença do Dr4 
Direito,:.qUe..:votou na Se'ão • e a: presença de Virgo federal, pos-: 

. letiorniente ae•:tiroteid e :Morte: do 
Seç

ão, não restabeleceram  a confian-
. ça -  que  o  .eleitorado . precisava  ter para Notar; que ,a abstenção  foi muito 

granda, por motivo, da , intimidação do eleitorado,  decorrente ,  do  tiroteio 
havidO.e da taárte„do eleitot  oposicionista (fls.  5 - e  6):. 	- 

, • , ;:z6 : Os :Partidos. :recorridoS, 	c_ D. N e P. T. B0  contestaram 
.rebürso; -afirmando que oo conflito , ocorreu 	: distante  do local da 
16  S'eção  tanto que  a ata de votação, assinada  inclusive  pelo  fiscal do : • 
Partido zécorrente,, não. registra o': fato  e  não houve qualquer interrup-
ção. 	votação» (fls. ,  9); - Clue a média :de abstenção foi a Mesma, tanto 
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no Distrito da ocorrência, como na sede  e no:.outro diatrito.,. dó 
Pio,  pois  no  distrito  da ocorrência votaram 	deixaram de  votar 
342, ao- passo que na sede é no outro distrito , votaram 2..028 e. deixaram: - 
de  votar  I 2.338, eleitores .(fls; 9); que as  eleições :-correram hormalmen- 

depoie  do  comparecimento  do Dr:: Juiz : Eleitoral e,-da chegada -de far,  
ças fedetaiS4fla," 9 .6 ,10)  
. ..• 0 Dr. Juiz Eleitoral mandou subir Yo.,teenise;::anstentanda a. de-

cisão da  Junta, cite ::eónsidetin.rválida e regular a  votação da 16Se-
OW, foi UnfinirnOe-tomada dePtiii, de debate entrOes..:ddyegados dos  par-
tidos recorrentes  e  recorridos ; que a eta  da yetdeão' da„referidaseção ne-
nhuma alusão  fat ,ao _ tiroteie e.:.a: - qualquer protesto : contra regulari ,  
'dade da  votação;  quo: «as s razões  do  recurso .não: - :coineidem em .nenhuma 
de 'sues  afirmações, 	verdade dos' -fatos» - (f1K7.:11) ;. title *a: -Polícia 
nenhuma iniciativa  e  culpa teve com  o  tiroteio o- que afasta-:. a - idéià de .  
ter  havido coação  O  conflito iniciado por .:,nra .:Poptilar, de . péssimos  an- 
teeedentes e ,paSsade.  criminoso, resultou na auk ,próPritirnorte,: Pando.. .. 
fim a tuna „Vida de  «pistoleiro» ; eornO:notbriarnente- F era conliecida»Afis; 

- 11); que,  «a  - despeito de, motte , havida,  a - ordem-.  foi proritaniente.:,resta- 
,beleeida,  continuando  a ,:vcitaeão de-  seção 	Upt8gO, que ' .fnricionou: nor,- 
Malmenté :ate a hora • e 'ern - circunstâncias determinadas • . pelo--- Código 
Eleitoral»  (lIs  10 e 10-v.). 

, 8 Os  recorrentes arrazoaram r' . que  a morte 'de urn: eleitor oposi-
cionista, :decorrente - .de tiroteio „ entre  a Polícia e  populares, ainedron7 
tou  ó eleitorado oposicionista; temeroso  de ,tiova  violência e. novas  -ar' 
bitidriedades;  levando-o aabsterSe de  votar lior'eoação 

0  Tribunal .Regional  converteu a,:julgarnento ; em  diligência,  pa :  
ta: que. fôSsein. ,..-juntadas aos  autos as • fôlhat ,,de -Votação .,,e a Ate, . de vo: 
tação, diligência que -foi 	 Poi.- jilt-dada também a Ata de dPu- 
ração da -16.. 4  Seção (fig! -81., 29, 32.a 38e 45): - 	 , 	, - 

_ OS, partidos recorrentes alegam  vie . não  -havia segurança  no 
Mrinielpio de Afogados da Ingateita para.:: a oposição,  sofrendo ee ad-

- veraários 	..GoVêtno • compressão da  Polícia, 	:Fiseo.e -de . certas - au- 
toridades; que:  o sargento EVandro - Cavalcantir Leet.--.provocon é 
-diu  'eleitores, culminando-.no assassinato do eleitor : , Dbinóstenes 
do Naschnentb, à Porte: da 17. 4  Secção,' onforme 4iroVata deelarações . 
assinadas 	eleitores e :por: fiscaio'èredeneladós,perante a -mesa Te- 
Ceptora»-;: que a 17, 4 - Secção não .funeiófien no : loeal .designado „pelõ Dr.. 
Juiz  Eleitoral, mas  no armazém  de.  compra  de-.algodão de -  uni.-Candidatel 

: a vereador; -  que o  «trucidamento»  do -eleitor aSsassinada' -*)casionou a . 
interrupção  dos  trabalhos  de Votação;: .  por  .algumas horia;;" -conforme 
corista da Ata da 17. 4  Seção ; e.: o  afastamento  doe  oposicionistas  de_ .16- 
calidade»; -,que o .candidato  governamental  a  Prefeito dó..:niunicípio --pro-
vocou  :OS adversários <qie  arma  em Puriho»;-: que os fiscais crèdepelado-
ril0  P. S. D. não puderam ',exercer alias funções 	:roem 	dolpâni- 
co estabelecido»; . odeikarini de -ASsinar, a. Ata de -e.neeridniento, dos -  tra-
balhos da Votaeão.; ;Tie. .0,  -acontecimento dé Jabitiefi:foi :',lárgamente no-
ticiado por -todos--os  ¡finials ..de,Reeife;,...que se nula  a vetação,  quando  a' 
mesa  receptora  é  lóc4lizi(14 :  • em  . propriedade  de- mirididato a„ eleição; 	- 

"que ..ocorreu na 17.4 - Seção, • eóriforine declaraçáo firmada  pr.  quatro 
`

lei-
tores (fls..50 ë 55).; que sé.  nofôr::aula :a votação dessa.-seçãe; a Mesma 
«é:  anulável,  em  virtude  de  .coação,: que viciou ayontddeda eleitorado,  -coal 
Cão ,decorrente do. regime de terror implantado - - ;no comêço 	eleiçãO;. 
fazendo 	. a -  maior ,parte doaeleitores-deixissein -  de  exercer, li 

Seu: direito do votopois --.:rião se  sentiam  em  segurança» (fiz. 
50 e 51); que mais  de  Metade -dos eleitores constantes ;-das listas ;de Va.!: 
tação mão -compareceram, itenforitados -_-ocorrê.ncia::que causou .A 

- Morte  de um eleitor; :que afrande e a  coação imperaram -nad'eleiçõeS 
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ritaidapaii  de Jábitaeá, e  que 4raride PaAela, da responsabilidade  nos 
trigieoa aeóriteeiiténtos ealie do Dr. jUit de  ,Direito da Comarca», sé-

- guild° O adVeigadb do P. S. a (fls. 42 d 47). . 
li 	O 	

, 
rbeiii-Sii  e contra a  decisão  di AMU. ApUradera,  que dOti- 

din  apurai os 	da. 16.4  Seat)  eleitoral (lIS. 2 a 6; 9, 11, 16; 20 e 22), 
Mas  o  recorrente ; rid atiaa ratões trata da 17. 4  Seção èleitoral, também 
dê Jábitidi (fl.  a2 .i 47). : 

12. Os pártidos.  recorridos rataardm que o reciirSó .não, tem ca-
bimento- pois oeth de ciao .qiie, não  foi aludido no recUrió 
ou seja a siipaata ti.eliSfereneiá  da  17.4 Seção eleitoral,  o  que não foi 
provado (fls. 59 a 62). 	: , 	• 

13, '0 Dr.  Procurador  Regional opinou pelo não Provimento do re-
enrso, porque a jurisprudência dêste Tribunal Superior «se tem firmado 
no sentido de , que a coação, para -dar lugar à anulação da votação, em 
razão de ter viciado a vontade do eleitorado, deve ser cumpridamente 
provada, como tal Se devendo entender  fatos especificamente ligados 
a determinados votantes (Resoluções ns. 1.673 e 1.866). 0 ato  eleito-
ral viciado pela coação não  é nulo, Mas simplesmente anulável; e os 
recorrentes nenhuma prove produziram ou sequer requereram,  além da 

, .juntada dos dociimentos de fls. 56 a 62, documentos êsses que não cons-
tituem, no caso, elemento probatório hábil,_ «ex-vi» do art. 158, pará-
grafo primeiro, do Código Eleitoral. 

«E' de salientar-se,  finalmente, que o funcionamento da 17, 4  mesa 
receptora em local diverso do que fare designado, irregularidade argilí-
da nas razões, nem à seção 	que os mesmos cogitam» (fls. 54 e 65). 

14. 0 acórdão aceitou o parecer do Dr. Procurador Regional e 
negou provimento ao recurs*, Unanimemente (fls. 67 e 68). 

15. Os  recorrentes, nas razões do recurso perante êste Tribunal 
Superior, repetirain- os mesmos argumentos anteriores, insistindò que 
houve coação que viciou a vontade livre do eleitorado; que a elevada 
abstenção havida rid 66.4 Zona eleitoral .indica que houve  anormalidade 
no município, onde votaram 2.300 eleitores e deixaram de voter 2.725 
eleitores; que a abstenção no distrito de Jabitacá foi maior do que o 
comparecimento  de eleitores, fato que também ocorreu na cidade e no 
outro distrito; que a maioria do eleitorado era contrária ao candidato 
governamental a Prefeito e  deixou  de votar para não sofrer aborreci-
mentos,ou ter de suportar arbitrariedades e violências; que o assassi-
nato de um eleitor oposicionista intimidou O eleitorado, viciando a 
vre manifestação de sua vontade, o que constitui coação, quê torna  nau-
lável a votação da 16. 4  ,Seção eleitoral, localizada em Jabitacá, de acôr-
do coin o art. 124, do Código Eleitora101a- 70 a 82). 

16. 0-  eminente Dr. Procurador Geral emitiu o seguinte parecer, 
de fls. 98 e 99 (ler). 

E' o relatório: 

voTo 
O  Sr. Miiustro_ Ildefonso Mascarenhas — Sr. Presidente, o recurso 

foi interpôsto dentro do prazo legal, embora tenha sido 'processado nos 
próprios autos e não em separado. Por isso, entendo que é de se  conhe-
cer

- 

. No merit°, é de se lhe negar provimento, pois cogitã, apenas, de 
apreciação  de matéria de fato.. Réalrnente, houve tiroteio e morte de 
um eleitor, no distrito de Jabitacá, mas tiroteio e morte não  ocorre-
ram. junto A. 16.4  Seção. Os trabalhos de votação, al, não foram inter-
rompidos; continuaram, normalmente. Não consta da ata nem sequer 
referência ao tiroteio e ao assassínio. Os partidos não fizeram qual-

_ 
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. 	 . 
quer  reclamação  contra a regularidade da  votação  ; o fiscal do Partido 

Trabalhista  Brasileiro;, que, é também recorrente, assinou a ata., Conse-
qüentemente, não  houve  . qualquer coação sôbre o eleitorado da seção. 

0 fato da grande abstenção, como . o próprio recorrente assinala, 
ocorreu em tôda a Zone.. e em todo o Estado de Pernambuco. Houve•
maior abstenção do. que comparecimento de eleitóres no. distrito fe-
nômeno que sucedeu em muitos  lugares  -e  em  todos ,os Estados._ O  que 
houve na zona de  Afogados, da Ingazeira' e no distrito de Jabitacá acon-
teceu em  todo  'o' Estado, de Pernambuco. . . 

Entendo,- por isso, que -  não deve .ser dado- provimento  'ao  recurso'. 
Os demais Srs. Ministro4--votaram de atôrclo tom Sua  Excia.  

SEGURO DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL — NATUREZA DO 
CONTRATO -- INDENIZAÇÃO 

Embora de natureza indenizatória o contrato de segu- 
' provado que os prejuitos foram totais, a indenização de-

verá atingir o limite estabelecido na, apólice, não constituindo 
motivo de isenção para a seguradora a destruição dos livros 
comerciais, sob pretéxto de desleixo na guarda dos mesmos. 

APELAÇÃO MEL N. 40.714 — Relator: Desembargador GAS -
TÃO  MACEDO. 

ACORDA.  0 

Vistos;  rélatados e discutidos éstes  autos de apelação cível n. 40.714, 
em que sad partea aS,acirria indicadas. 
- VVerther de Oliveira Braga propôs contra a Piratininga e Cia. União 
dos Proprietários-, ação ordinária, para cobrança da quantia de Cr$ ; 
225.000,00, quantia em que estava segurado o Seu estabelecimento co-
mercial, em Juiz de Fora, totalmente destruído pelo  fogo,  juntamente 
com outros predios .  

As  rés  não contestaram o sinistro, alegando apenas que a apólice 
de- seguro não era titulo de dívida líquida e certa, sendo necessário que 
o segurado  fizesse:  do prejuízo. Acrescentaram que o autor já se 
conformara em receber quantia menor.- 	- 

Ingressando no feito; o Instituto de Resseguros do Brasil,  subscre-
veu a contestação das res. 

0 Dr. Juiz julgou a ação  procedente na 	iorrna pedida na inicial, 
ápelando a-s rés e o litisconsorte. 

,. 1) Queixam-Se 	I. R. B. e as seguradoras, com amargor, da sen- 
tença que ós condenou a pagar (3 montantè do limite do seguro como 
indenização ,dos prejuízos sofridos pelo autor. 	. 

'Deveñu»  queixar-se de si mesmos, particularmente o I. R. B., que 
o Principal responsável pela situação, sem a menor dúvida. 

.-- Sendo seis os  prédios  'sinistrados, e já tendo cinco ales recebido, 
regularmente,, o seguro, só o autor  não  fôra atendido. E' que o I. R. B., 
para apurar o montante dos prejuízos, ouvira,. em Juiz de Fora, um sr. 
Rômulo, 13isé.glia, inimigo pessoal do autor e tomerciante, do mesmo  ra-
mo,  o qual, como era de esperar, lhe  forneceu  as piores informações 
lativas ao negócio do autor. Este, ao que disse, foi obrigado a juntar 
declaraçõeS, em sentido contrário, dos mais autorizados comerciantes da- 

Afinal, 'concord-oil o in tor em' receber, 	17112152, a quantia de .. 
Cr$ 141.485,80, exclusivamente para acôrdo e, imediatamente. 

Mas, nem assim o I. R. B._ solucionou a questão; o que obrigou o au-
tor  a propôr esta ação,  em 12-2-1953. 

- 
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E aí, o I. R. B. foi buscar urn documento de seu arquivo,  para en-
tregá-lo as rés, a  fim  de provar que o autor ,  aceitara receber menos do 
-que pedira na ação. ' 

2) Ninguém nega ser ,  o seguro contrato ..de naturéza indenizável, 
pois só devem ser  pagos  os prejuízos realmente verificados. ,:Mas se o 
sinistro tido destruiu e CaprejuízoS foram  totais,  e  obvio que  a indeni-
zação tera Ole itIngit o  limite estabelecido na apo'hce  

prova testemunhal  produzida  pelo autor,- deixou  claro que o fo-
go tudo destruiu e  quê,.  autor 	Comerciante ,  honesto benquisto  em 
Juiz de Fora 	 . 	 . 

Ademais-,' nõ .  arbitramento do dano,  produzido néste feito, o perito 
desernpatador r concluiu que, tendo sido total o prejuízo, a indenização , 	- 
deveria Cort.diporider  ao  váltor da'afólieé (f1S: I31).- ' 	• 	: 

E' de se salientar, COMO' adrhiniculo relevante ;  que ,.o autor é co-
merciante desde 1938, e sempre teve sett negócio segurado, em .nada 
se assemelhando  acertos  aventüreiros do'seguro.' - ' 

3): Os réus insistem 11112/1 .põnto que, e men ver,- os. eidmiria da 
-ponsabilidade de indenizar. Alegam;  qüe o autor não .:.cumprira o con-
tratei de Segurci, porque não guardara os livros: comerciais  como devia, 
de  modo,  à' preservá-los de qualquer dario. 	: 	- 	, 	 . 

O argumento não sôa bem, Pois parece significar que todo comer-
ciante seja  obrigado  a ter um Cofre à PróVa de fog(); à clue seria o 
mas  nn sempre e possível. 	 - 

O  autor guardava seus livros na suã Casa comercial, 'hue  foi  total-
Merit° destruído com as-outras. 

4) _ Nessa confirmidade,' acordam os Juízes da Sétima Camara CI-
unanimemente, negar  provimento  ao recurso, para Confirmar de- 

cisão 	
, 	 , 

eisão recorrida,  pagas  as  custas  na forma da lei • 
Pao de Janeiro, 28 de maio de 1057. 	Gaga°  Macedo, presidente  

e relator. — Auguste Moura:-- Carlos  de Oliveira Ramos. 

ACIDENTE  DÕ, TRABALHO 'INCAPACIDADE ,PERMANENTE 

	

, CAUSA E' EFEITO PRESCRIÇA6 ' 	- 

início do prazo preiericional, no art. 66, 
item cc», -da lei de acidentes,' deve  -Coffer' a-.6 	' em '-que Heir 
comprovada - a ineipucidide  permanente,  vei4fieactai" feita por ' 
medico  legista  oficial, na localidade onde IniuVét.' 	' 

Compete a vitifni 'a -  prova da reliãci de  causa e efeito 
entre o acidente e a lesão verificada,  it fim de obter á respec-; 
HS'S:  indenização. • 

AGRAVO DE PETKÃO N. 8.060 	Relator i‘ Desembargador  
. NELSON RIBEIRO ALVES. ' 

AC (5 R D-Ik 

Vistos, relatados e discutidos  os  presentes  autos de  agravo  " de Pe-
'gat) n. 8.06(4 em  que  figuram cenici agriV-LifiteS 'n` Cooperativa  de Segii-
rOS de  Acidentes  do • Trabalho  db.  Sindicato da Indústria  de ColistittOo 
Civil do Rio-  de Janeiro' e Chndido JOSé de_ RoSa,_e  agravados ' ines= 
iners; sic -ordain -6S JtízéS  da Primeira Câmara  CíVèl:dh 
tiça do. Distrito Federal, por votação unânime, dar provimento  ao pri 
meiro recurso,  'para  julgar a ação iinprocedente, .Preitidicado o segundo 
recurso. 
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4. lei de acidentes estabeleceu, em verdade, três modos diversos 

para h contagem  do prazo PrescriCional, conforme sé verifica do arti:. 

itAtin a  vitima, " com efeito, que sofreu o acidente em dezembro 

de 1948, MA'S nil:, teve  assistência  médica do empregador e nem do se-

gurador, vindo, agora, oferecei a sua queixa, cóhstatatidó o exame  me-

dico a incapacidade visual, embora o perito não pudesse estabelecer 

uhia, relação de Causa e efeito entre o acidente e a lesão constatada, acen-
tuando. Seguir, «clue ás provas não pèriciais é que vãó influir na de- 

cisào (fls. 8). 	. 
Insurgiu-se o primeiro agravante contra a decisão do doutor Juiz• 

«a qu6», que repeliu a matéria prescriciónal  articulada,  más o inciso 

«e», do artigo: 66 nab 'veio em'  seu amparo;  permitindo uma  interpreta 

cão  excessiva, quanto ao início do Prazo, o que, por certo,' encontrou 

plausível jiistificativa na eclosão da  incapacidade,  sabido que inúmeras 

moléstias  nab: se apreséntarri imediatamente; tendo efeites danosos me-

diatos; algumas de  reações  retardadas, tudo a explicar a norma aceita 

pelo  legislador.  
Acresce que a verificação da incapacidade para o efeito da lei es- 

pecifica, deverá ser feita por médico-legista oficial; na localidade onde 
houver (artigo •83), is, que se vérificou na  espécie,  não se Podendo ar-

, gumentar,„Tortanto, com o início do Prazo prévisto para as Modalidades 
discriminadas ,nos itens «a» e «b», do aludido artigó 66. 

A prescrição, em tal Conjuntura,  ainda  hdc Se consumou. 

Quanto  ào. mérito, o próprio  perito  oficial,  não estabeleceu uma re-

lação de causa e efeitó entre o .acidente  alegado e a lesie verificada, 
pórém a vítima não ofereceu uma prova ponderável a respeito  da ma; 

verificação; apresentando o depoimento de dims testemimhas, que não 

assistikam ao acidente,' as  quais  souberam de 'detalhes do fato por in-
termédio da própria vítima, evidenciando, portarito, que nãó se  poderá  

-reconhecer a responsabilidade do  segurador.  

' Rio, 20: de maio 'de 19572 --Jose Murta Ribeiro, presidente interino. 
Nehion Ribeiro Alves, relator. — Paulo Alonso. 

Ciente, em 121611957. -=  Cândido  de Oliveira Neto. 

----o0o--  

RETOMADA PARA DESCENDENTE — DIREITO DE ELEIÇÃO -- 
RESTRIÇÃO 

—  Õ. princípio de que ao locador assiste o direito de eleger 
dentre os imóveis de sua propriedade o  quern mais lhe convier 
pira seu uso pessoal, sofre exceção quando a retomada é exer-
cida para uso de descendente, desde o momento em clue se tra-
te de duas unidades prediais idênticas e situadas no mesmo 
edifício de apartamentos e ocorra a vacância de um dêles após 
a notificação judicial. 

APELAÇÃO  CÍVEL  N. 40.915 -- Relator: Desembargador HUGO 

AULER. 
ACÓRDÃO 

Vistos, .relatados e discutidos êstes autos de apelação cível n. 

40.915, em que 	spelagite .Carlos Dietrieh, sendo apeladó Jose de  Mo7 

rais, acordam os Juízes (la Quinta Camara Cível do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal, por unanimidade de votos, em negar provimento 
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h - presente' apelação,  Para; V. efeito, de confirmar, 'a sentença recorrida. 
E assim . decidem,  porque não se_ trata,  na  espécie, de uma  hipoteca  

de retornada para too  pessoal mas  do exe.I'cício do 	de reprise 
Para : uso de descendente, portanto, de terceiro  estranho  	propriedade  

relação  ex  beato vigente 	 . 
COM efeito,  o apelante houve por bem  propor  a  presente ação  -de 

despejo contra "o apelado,  alegando  que- necessitava  do apartamento 
que  a êsse ultimo havia arrendado, a  fim  de - entregá,-I6 a um:. filho  de- 

•• seu çasal, que  no  possui,  bem come, seu  cônjuge, qualquer' prédio que 
se destine a fun residencial.  

A . pretensão: jurídica unilateral tem;.. Pois,- arrimo  " no  inciso  XII, - iiço 
art. 15, da Lei n. 1.300,- de 28 de dezembro de 1550, criado Pelo - art _ 
terceiro, da Lei n. 	de 28 de dezembro de• 1955,:atravég da. Taal se 
opera a -favor de terceiro a retomada. 	 z. ' 

,-"Nessa hipótese; ao  descendente,  :porque  mui justamente  não tenha  
êle a propriedade. de imoveis  na mesma _localidade ;  não se:lhe.-poderfi re7. 
conhecer o --"direito  subjetivo  •- de"-eleger  dentre Ales o  que: mais,  lhe, 
vier p -a;r6:„. oó pessoal,- A. Sú necessidade pessoal de- Obter a posse di- 
reta de urns. prédio para fiin résidencl .não. tem o. Plus de :Conyeniência 
personalíssima, que se , agrega a do _Próprio- locador, qua:ride --: retômã pa-
ra uso próprio, ci cite  induz faculdade  de eleição,- como  emanação de. - di- - 
reito de plena disponibilidade de  seus  bens 	 : 

Em Conseqüência,  o princípio de <pie. a hicador--  assiste o  direito  
de eleger dentre os imoveis  de sua, propriedade  o que mais lhe. convier • 
para :set: h80. pessoal, sofre-exceção-Atiando a rèternada-- é  -exercida para. 
uso .de. descendente, -desde.: o momento em  que  se trate de duas unida
des" prediais _idênticas e situadas no  mesmo ;  edifício de  apartamentos  
ocorra  a  vacância  de inn -dêles Após a  notificação  judicial: 

, Na  espécie sub judice,' após 'a notificação júdicial,:verifidou-se: a de- , 	. 
sodupação de um aPartamento ,  idêntico. ao  qtie 	objeto ,  desta. ação, si- 
tuado no :mesmo  edifício de que o  apelante " tern -a. propriedade, o que 
veio possibilitar ao' descendente do locador so too deSSa  ultima utilidade  
predial, resolvendo - desse  ihed6 ;o: set _problema  particular de habitação. 
Se, ern verdade, fosse  aquela necessidade  o motivo da retoriaada, certo 

que a  vacância  superveniente de- .urn dos apartarnealtos teria sido a 
solução:  

- Per toddis êsseg',:fitidamentoO, qué a sentença" apelada não inereee 
cassação. Custas leX-legeS. 

Sala dag Sessões da Quinta  Câmara  Cível  do Tribunal de Justiça 
do' Distrito'Federal' : 10 de -Maio de -  1957; 	Mário .Guimarães Fernan- , 
des  Pinheiro,  presiderite. 	Hugo Auler, 	 Turico Portela. 

DANOS CfA,USADOS -AO VIZINHO ---REPARAÇÃO  — 
' _ ,COMO SE -FAZ 

A 'reparação , dos danos--  causados ao 	em conse- 
qüência de levantamento- de edifício no  terreno  contíguo deve  
ser completa, compreendendo juros, a partir da–citação, hono-
rários de advogado fixados  -em bases usuais e normais e custas, 
além do -Valor dos prejuízos efetivamente verificados  

„-_ APELAÇÃO  CÍVEL  N. 41 164 	Relator: Desembargador  OSNY 
DUARTE PEREIRA.  
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ACÓRDÃO 

Vistos; relatados e discutidos êstes autos de apelação cível 
41:164, em que silo apelantes: primeiro, ReVil Construtora e Incorpora-

dora Ltda. - -e 	segunda; Maria Zulmira Batista da Frota Matos;  ape- 

lados  os - mesmoS, acordam em Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justi-
ça do Distrito Federal, negar  provimento  a., primeira apelação e dar pro- 

. vimento à  segunda,  para elevar 	honorários de advogado a vinte por 

Cento,- unanimemente. Custás pela  primeira  apelante; 	 _ 

Discutiu  se a indenização devida ao vizinho, .em conseqüência de 

" levantamento - de um edifício pela primeira apelante, no terreno  contí-

guo.  A sentença 'condenará  ao pagamento de Cr$ 230.061,50, dom  juros  

sôbre Cr$ 171.235,20, a. partir de citação, e honorários de cinco por cenr 

to sabre- o montante.', ' 
Insurge-se a _primeira apelante contra a quantia, pór- lhe Parecer 

ultra petita, eis que uma vistoria ad perpetuam rei memoriam avaliara 
em Cr$ 140.000,00 o prejuízo. Acontece, porém, que a inicial reclama 
essa quantia .e outros  serviços prometidos nas cartes de fls. 5 e 6,  co-

mo  reparação de danos. Assim, o montante reclamado não é essa im-
portância, porém a que se apurou no curso  da lide, e meticulosamente 

examinada na decisão recorrida. O exagêro de Parcelas apenas poderia 
ter sido verificado se a ré houvesse promovido vistoria antes do início 
das  obras,  outra destinada  a --apontar;  fraudes porventura existentes. 

As impugnações não se basearam em -  documentação  idônea stiscetível 

derniniStrar .o locupletamento' da autora, além daquelas 'que o Dr. 
Juiz. rejeitou em virtude de não se relacionarem com o ato ilícito da 

Construtora.  , 
No se cohforMa aihda a primeira apelante  com'  condenação em-

pies;'ma, desde que deve  indenizar'  em dinheiro, aquêles  representam  

frutos e_ acessórios do Capital, obrigados a seguir a êste, inclusive por 
'imperativo  de lei. Nem seria completa a reparação do dano que  de-

terminasse  a entrega de dinheiro, .anos depois, de praticado o ato ilí-

cito, retidos os juros em poder e no patrimônio do devedor. 

.Apelaram ambas as partes,  man Para excluir e outra  .pira aumen-
tar os honerários de advogado, fixados em cinco por  cento,  pela sen- 

tença. 
Atingindo o patrimônio da autora,  peias  danos causados- com .- a 

construção, êsses devem ser  compensados'-  integralmente, mesmo que 
se aceite; no caso, wiege de responsabilidade sem culpá. Ora, a apura-
ção dos, daaoO terá de ser em juízo, onde a parte. não poderá compare' 
cer -senão acompanda, de ,advogado.  Os -serviços dêste não são gratóitoS, 

e,.por T conseguinte,  exclui4os da reparação, ou -coniputi-los parcialmen-
-te;. signitica  proporcionar  enriquedinento do  devedor  e, desfalcar o cre-

dor de parte .- do crédito redo/ahead°, que'"teria de ser desviado ,para rer 

munerar, o procurador.  Diante distó, a remuneração " do: advogado  'não  

pode Ser . excluída, neni fixada em limites inferiores ao usual. Cinco por 
cento são  apenas pouco  mais,que  se- paga a corretores.por atividades, 

onde  não' entra a aptidão  científica  do bacharel efia direito .  
Os honorários devem ser o& que normalmente se fixam, vinte por 

cento sôbre ia montante. 
E porque a repáração  deve: ser integral;  custas-ficam  a cargo da 

.- Rio 22 de abril de 1957. -- Henrique ,Fialho, .presidents — -Osny 
Duarte Pereira-1  relator. . 

, Participou do julgamento o Exmo. Desembargador ,Xenócrates Cal-

mon.de A guiar. 
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DESAPROPRIAÇÃO — AilALIAt.16 JUSTÓ VALOR 

NãO  deve  o Juiz ,aCcitai,o pedide, da atualização  da  ava-
lit4ão ou de Sredução  ,de  preço da  desapropriação,qUando  o eritA 7  
rio da.sentença,fOi, sem dúvida, ,o mais,justp,•biseada no laudo 
do perito do Jnize, Peric-ia , smiler infirmada • Pelas, parks., 

V .. v,: Deve  proceder  se a nova  avaliação quando  
processo sé arrasta, por, muitos  anos  e a. pericia  executada para  
fixação do..preço.,di deaaprppriaçãO, não pode  mais  prevalecer, 
em face• da deZvalorização, da mPeda,e  consequente  valorização 
imobiliária. (Desembargador  H.  Horta  de Andrade). 

AttLAÇAD MEL N. 86.616 — .Relator: Desembargador GAS-
TAO MACEDO. - 	 _ 

ACÓRDÃO  

Vistos,  ,relatádoae :discutidos ,.este autos- de , apelação  
39 ..919;-' ení;. Clue São,.jaites,o :espOlie. de Maria 40 Makina Bastos ..Carneiro . 
e:  a  Prefeitura,  do 	Pederal,, 	: 	„ • 	, - 

:. A Prefeiturs, , proPOS!-, esta a'gãO; a, frill. de •eietiyat, a desapropiiação  
do , piedie da  rua Comandante  Mauriti ,  n 124 pelo,.quaLofereeen ,o pre:. 
çu de;  Cll.' 86. .:00000  era 1.947.0;processo.:esteVe . paralisado .durante  yário0;, 
anos; , senda finalmente; réaliladá,  a  vistoria,  em 1952,  tendo  - o perito do 
Juízo 'apresentado o  laudo  em  dezembro  de 1954. - 

O Dr
• 

' Juiz ordendt,..a • efetivação  . da desapropriação  ,toelg  preço,,  .de 
Cr$ '332.136;00 -:Condenaride a'eXtiroPriante  a  pagar  Ininófárioi 'do  advo-
gado, „ na  base de „Ante , ¡jail Onto  sobre  a  diferença entre  a quantia ofe-
réeida:bri  encontrada  pelo Perito, 

1),A sentença,.porem.„deVe: ser mantida. • 	• 
Apelaram 	 o.esttólio,  a  Prefeitura .  , 
Pleiteia.oesPóliò  a  atualização  da. aVaiiaçãó;,11 .u'. a 4çeifkáo : do  laudo  

- 
 

do  seu assistente  tecnico  A  avaliação foi, efetivamente ,- feita  eiri 1952, 
apesar  do  laudo  Sô', tar  sido  'entregue  'èrn 1954. Mai'e  certo  que  6 esis4-.; 
lio tinha  meios  de obrigar o Perito a juntar o  laudo  aos autos., è se não 
tomou • Sua•l, proVidênCiaS; ito.. inementri''opriiitnio,, não  -e :agora 'ePiè Ihe ca, 7  

reclamar.,  lssei Meanie  'acentuou  a . :Sentença. L •QUanto - no :laude de": Sell-, " 
petito.  e inaceitável' tatribéni • • Pelci's  motivos  : apontados  ria,Sehtença,,taiite 
mais que  iejrata. 'de terreno -com a exígua area de 119:;78 Ma...qiiddradok" 
coni frente,  de /penes' d6 7 metros,e 17 nietroiAle'frente a  ftilido.. , 	: 

. A  apelação da Prefeitura tambéni  no :merece  proViineritei,  pois  pIei-
.téia a -redução  do' prko..iiiara: C4 239./036;00 • e a CóriSeCitente- diminuição  • 
40-s  honorários  de advrigado.' • Entretanto, - ,não  busca,  ••seqiiet;  infirmar  o 
laud() do  perito  do Jufio: 	'„ 	• 	• 	• 	 , i'• 

O  criteriada  sentença  e,  sem duvida,  6 -4-haig  justo,  e  assim  aeordtain 
os Juizes  dU,Sétirrin  Câmara  CiVeb.  :PCIT'!¡maioiia ,  negar  :43tItiyitifLto' "gips 
recursos,  pagas aScenita's 	fornia da 	0" Deienibargadót Horta-  de 
Andrade determinava  nova  perícia, ficando  veneidoi 	• 	" 

• 	• 	• 	- - .. 	• - 	 , 	 , 	, 	. 
Rio de Janeiro,:' 25 de  janeiro  de 1957: 	Aloisio  Maria _Teikeira- pre:- 

sidente: — GaStao A. Macedo,  , relater. . H.. Horta de Andrade, Vencido. - 
«tibia venia» da donta nialPriá :doit7Proyinienti),:india  'determinar-  Se  pro-
ceda  a nova  avaliação,  atendendo.'a. -que  o. processo  -se  arrastou  há . anos,  
e  -'que, -numa  -Pbrfeid eleciitáda 1954; had Pode PreValeeer;::'eni Mee dk 
vertiginosa desvalorização  da  moeda,  e conseqüente  valorização  . imobi-
liária.  
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, Se a Prefeitura não é culpada da desvadorização não é menos incul- 
pado o expropriado. 

Entretanto, a Prefeitura vai receber um imóvel, cujo valor é supellor 
ao fixado na perícia, dado que a moeda, de 1954 para cá, tem caído em 
escala surpreendente. 

—000 

«HABEAS-CORPUS» — DECLARAÇÃO NA POLICIA 
INIDONEIDADE 

-- «Habeas-corpus» não é mei6 idôneo para que alguém se 
negue a prestar declarações à  policia..  

«HABEAS-CORPUS» N. 14.052 — Relator: Desembargador J. Hen-
, 

RIQTJE BRAUNE. 

ACÓRDÃO 

. Vistos,  relatados  e discutidos os presentes autos de «habeas-corpus» 
número 14.052, em ,qué é iMpetrante doutor Celso Vieira Lima, e pa-
ciente Hereof:100 Cainpos, acordam ein Tirceira Câmara Criminal, dene: 
gar a ordem, pois que nénhuma acusação de _ constrangimento  pesa sôbre 
o paciente. 

E assim decidem com fundamento na informação do sr. Chefe de Po-
lida, segunde a qual inexiste ordem de prisão contra o requerente ou 
qualquer ameaça de constrangimento ilegal. • 

O  que ocorre é que o  paciente,  como indigitado membro de uma qua- 
drilha de falSific,adores ,•de documentos para licenciamento de automóveis, 
está sendo solicitado para prestar declarações A: polícia e a isto, é óbvio, 
que não se pode esquivar, nem o «habeas-corpus» é meio idôneo para im-
pedir. 

Pot tais fundamentos, denega-se a ordem. 
Rio, 25 de janeiro .de 1957. — Otávio da Silveira Sales, presidente. — 

J. Henrique Briune, relator. — Tiago,Ribeiro Pontes. 
Ciente. -- Rio, 1 de junho de 1957. — Sussekind de Mendonça. 

cHABEA-CORPUSi> CAPITULAÇÃO  DE CRIME ERRO 

-- «Habeas-corpus» não é nreioiidôneo para a correção de 
arro na capitulação de• crime. 

— V. v.: — Ocorre coação a submissão de réu a processo 
por crime de calúnia e injúria, quando o delito é nitidamente de 
imprensa, ficando assim a capitulação ao arrepio de lei e o  pro-
cesso  Se &ice em constrangimento ilegal para o impetrante (De-
sembargador J. Henrique Braune). 

«HABEAS-CORPUS» •N. 13.843 — Relator: Desembargador OTA-
VIO DA SILVEIRA SALES. 

ACÓRDA0 

Vistos, relatados e discutidos  êstes autos de «habels-corpus» pre-
ventivo n. 13.843, em que é impetrante o Dr. Clóvis Ramalhete, sendo 
pacientes Geraldo  Morais  Miranda, Darci Barbosa Pinto, Dionísio de Oil- 
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veira Filho; Oavaldo Pereira Lima, . Paulo Fernando Magálhães e Nera-
lino Pacífico, accirdain, nnanimeMente, Os  Juizes 	Terceira Câmara  Cri 
minal do Tribunal de Justiça, denegar a ordem  impetrada. 	. 

Alega, o impetrante que os pacientes se achatii  ameaçados  de coação 
Ilegal, em virtude de • queixa  crime contra  eles recebida no Juízo Dé-
cima Sexta Vera Criminal; diado-os  comp incursos no art. 139, do Códi-
go Penal, não obstante tratar-se de crane de imPrensa, cuja punibilida-
de está extinta pela prescrição,  no  prazo  do artigo 52, da Lei n. 2.083, 
de 12 de novembrode 1953. .,. , 

A alegáção diz respeito,"Sportinte„ a am fat caPituiriçãe de crime, 
o que constitui matéria incotnportável em processo de «habeas-corPus». 

Castes «ex-lege». 
Rio de Janeiro, 8 de, novembro  de ,1956. 	Otávio da Silveira Sales, 

Pontes. — J.  Henrique Braunel, vènCido, pois concedia a ordem para abu- t 

Pontes. -- J. Henrique Pontes,-,veneido, pois concedia a ordem pararn arm-
lar o feito 

Entendo, «data venia», ocorrer ceaçãci a subMissão dos  réus  'a pra-
cesso por  crime de calúnia e injúria, quando a própria inicial descreve e 
pormenoriza fatos cujo veículo de divulgação teria sido a imprensa. No 
caso, não se faz -mister compulsar provas  para  se decidir se a capitula-
ção  do  delito foi "Certa ou errada, o que  nag comportaria.  o  rito  de. «ha-
beas-corpfis». Não há  mister  qualquer exame em, tal sentido. Basta ler 
a  queixa e se_verificirá que -n delito irrpgado aos réus é. nitidamente de 
Imprensa, e assim a capitulação dada, está ao  arrepie  di lei e o processo 
se erige em  constrangimento ilegal para os impetrantes 

Ciente --- 29 de junho de-1957. Stissekind de Mendatiga. 

LEGISLÁÇÃO 

GOVRNO DA REPÚBLICA 

LEI N. 3.373, DE 12 DE MARCO DE 1958 

Dispõe sôbre o Plano de Assistência ao Funcionário a 
sua  Família,  a que -se referem os arts. 161 e 256, da Lei n. 1.711, 

-de 28 de outubro de 1952, na parte que diz respeito à Previdência. 

0 Presidente da República: 
Fiçó saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-

guinte Lei- 	- 
Art. 1.9  — 0 Plano de Previdência tem por objetivo principal possi-

bilitar. -aos funcionários'' da União, segurados obrigatórios definidos  em 
especiais e peculiares a cada instituição de  previdência, meios  de 

proporcionar, depois de sua ,morte, recursos para a manutenção da res-
pectiva família. 

,Art. 2. 9  -- 0 Plano de Previdência compreende: 
I 	Seguro  Social Obrigatório; 
II --- Seguro privado facultativo. 
Art. 3.9  — 0 Seguro Social obrigatório garante os seguintes bene-

fícios: 
I 	Pensão vitalícia; 
II — Pensão temporária; 
III — Pecúlio especial. 
§ 1.9  —  O  pecúlio  especial  será calculado de acôrdo corn o art. quilt-. 

to, do Decreto-lei n. 3.347, de 12 de junho de 1941, não podeado, Porém, 
ser inferior a 3 (três) vêzes o salário-base do contribuinte falecido. 

§ 2.9 	0 pecúlio especial sera concedido 'aos beneficiários, obede- 
cida a segninte ordem: 	 , 

o cônjuge sobrevivente, exceto o desquitado; 
os filhos menores de qualquer condição, ou  enteados; 
os indicados por livre nomeação do segurado; 
os herdeiros, na for-Ma da lei civil. 

§ 3.9  — A declaração dos beneficiários sera, feita ou alterada, a 
qualqUer  tempo,  somente perante o IPASE, ern processo especial, nela se 
mencionando claramente o critério para a divisão, no caso de  serem'  no- 
meados diversos beneficiários. 

Art. 4.9 	E' fixádo em 50% (cinqüenta por ceitto)' do salário-base, 
sôbre o qual incide o desconto mensal compulsório para o .IPASE, a soi  

das- pensões  à.  família  do contribuinte, entendida como está o canjun-
_  to de  seus',beneficiários que se habilitarem às pensões vitalícias e tent

poráriaa. 
Art. 5.9- — Para os efeitos do artigo anterior, considera-se família 

do segurado: 
I -- Para percepção de pensão vitalícia: 

a espôsa, exceto a desquitada que não receba  pensão  de ali-
mentos; 

o marido inválido; 
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e) a ink Viúva on Sob dependência econômica  preponderante  dO•furi-
eionárba, ou pai inválido,  no caso de ser o .segurado solteiro ou  viúvo.  

• 	II 	Para a percePção de pensões temporárias: 	• , 	- 
o, filho - de  qualquer  condição,  ou enteado; até  a idade de 21  (vinte  

e um)  anos, ou,  se iriYfilidô, eriqtraride.ditrar a, inalidez• 
• e irmão,  órfão 	Sera padrasto;-até aLidade.;de. 21 •• , (vinte  • e :urn) 

anos , . cm se inválido,. enquante durar a invalidez ;  no caso de ser o segu-
rado  solteiro  :bu  viúvo, sem  filhos nem  enteados.  - • . , 

Pa,rágrafo ..únicc• 	 solteira i  maior de21 ::(yinte -UM) :anos,', 
só .  perderá a pensão temporária quando  ocupante  de cargo  público  per-
manente. 	 „ • 	, 

Art 6.9 	• Na distribuição,. das pensões'  'serge  observadas  as séguin- 
' tes normas: 	 ; 

. I 	Quando; ocorrer  habilitação. A,. pensão vitalícia. .serri, :.beneficiáries 
dé pensões; teniporárias,o valor total' das périsões  caberá  ao titular da- 

- 	, 	,• 	, 	• 	 , 
II 	Quando Ocorret rhabilitação 	.Pensões vitalicias e temporárias, 

metade de valor a distribuir aõ titular da pensão vitalícia e 
otura- metade  ; 	partes •.. iguais;  aos titulares  das  pensões  temporárias . 

III —  Quando ocorrer  habilitação  somente  as lienSões-rtéznpbrárias,. 
o valor • ,a distribuir sera  pago,  em  partes iguais, aos que  se, .habilitaren- 

Parág-ralo. NOS. processos  • ..mini-
WI 'de, ,documentação necessário; a  juizo da autoridade -i Mier*  caiba  con 
ceder a pensão, e  concedida  esta;  .qualquer  prova,,,Posterior só Produzirá 
efeito da data :em que:foi,_ofereeida em diante; pin a vez que  implique a 
exclusã dõ beneficiário.., " - - • ' • • 

	

. 	• 	 , 
Art 7.9  — Por morte dos beneficiáries ou perdi 	condição essen- 

cialpercepção das pensões, estas  reverterão:, 	 • 
I — A pensão vitalícia — para .os beneficiários das périsões: tempo-

rárias 	 . 
II. 	As pensões  " temporárias 	para ea seus eo-berieficiárips, :ou, 

" na falta dêstes, para o beneficiário de pensão vitahcia 
-- Art. 8.° — A despesa Corn 'o  pagamento da , diferença  decorrente da 

execução  dó dispoSto  nos artigos: quarto • quinto, desta Lei, ,correrá 
conta di  dotação  .orçamentaria  'de Ministério da 'Fazenda., destinada a 
pensionistas. 	: 	z 	 -• . 

Art 9.9, 	Em lieríodes nunca superiores um quinquênio e sempre  
que  as  circunstancias  aconselharem, •-o Intituto de ,,Previdência  
têneis des Servidores do Estado  reajustará  as pensões, pincedidaS  aos  be-
neficiários de  seus  ,segurados  i  de forma a  atender  variáções. de . custo  de 
vida, utilizando-se do  seu  fundd..de...melhoria de. perisão, on:solicitando ao 
Govêrno  recursos  adicionais, quando insuficiente  o"..ftindo referido,. . 

Parágrafo único --Da - . -arrecadaCão - proveniente das contribuições 
de .seus  segurados  obrigatórios, , para  fins de ,beneficias fe ,farnilia, não  
poderá  o  Instituto  •_ despender com  -despesas administrativas quantia   six- 
perior a 20% (vinte por cento): 	 • . 

Art 10 	Instituto de  Previdência e Assistência deg .Servidores 
do Estado,  alem  dto Seii7nbjetiVo principal de , realizar  o , seguro  social do 
funcionário publico  civil  da União;  poderá realizar as  diversas operações  
que Sejani . julgadas  •eorivénierites de sékurói  privados,  capitalização, fi-
nanciarnente para aqiiisição de easas,  empréstimos  eeiitrs' formas- de 
assistência  econômica  - 	 " , 	• 	:.„. 	, 	 , 	 . 

§ 1.° 	operações  de/See-ures privádos, eorn caráter. 
pagáveis poi morte;  quando nãO.:sujeitas. a exarne, medico, terão  um pe-
ríodo de  carência  individual de 3; (trig) ,airoS . civis,  não podendo.,\  antes de 
decorrido  o prazo mencionido, set  'exigido qualquer benefício,  a não 'ser 
em caso de  morte  per acidente. » 
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§ 2.9  --- As operações de seguro, quer do ramo vida, quer as dós ra-
mos  elementares, 
	

reguladas por atos próprios baixados pelo Presi- 
dente do Institute, após aprovação do Conselho Diretor (art. 18, n.-II, ali-
nes <Ca»;  do,Decreto-lei n. 2.865, de 12 de dezembro de 1940). 

' Art. 11 — O Ifistituto, de Preyidência e Assistência dos Servidores 
do Estado  empregará  suas disponibilidades,  tendo  ern vista a melhor re-
muneração de capital, compatível cõm a segiirariça  das  oPerações, e o in-
terêsse social, e,-  assim, entre outras `operações de aplicação poderá fa- : 

I -- 'empréstimos  em dinheiro a segurados, mediante garantia de 
consignação em fôlha è de acôrdo corn a legislação vigente; 

II — empréstimos garantidos por caução de valores, facultada a 
averbação, em fôlha, de juros; 	 - 

III,d0-7s;  construção eu aquisição de imóveis destinados a venda a seus segu  

IV  —'empréstimos  hipotecários; 
aquisição de imóveis cuja valorização presumível seja compen- 

sadora; 
VI'— aquisição de títulos de dívida pública; 

outras Aplicações, dependentes de aprovação do Govêrno. 
Art. 12 — A atual  Divisão  de  Seguros  Privados e Capitalização do 

Departamento de Previdência do Instituto de ePrevidência  e Assistência 
,do S Servidores do Estado, fica transformada em Departamento de Segu-
jog Privados e Capitalização (DS), que sera dirigido por um Diretor, (nor 
meado, ern comissão, pelo Presidente República). 

Parágrafo único  -- A Osse Diretor cabem as mesmas vantagens e 
prerrogativas conferidas aos mais Diretores dos Departamentos  exis-
tentes. 

Art. 13 — As obrigações financeiras da União, decorrentes desta lei, 
serão reeolhidas ao Instituto de Previdência e Assistência dos Servido-
res do Estado, na forma estabelecida pela Lei in. 2.068, de 9 de novem- 
bro de 1953. 

Art. 14,— 0 corpo do art. 47, do Decreto-lei n. 2.865, de 12 de de-
zembro de 1940, passa a ter 'a seguinte redação: 

«Art. 47 -- A distribuição total dos lucros, apurados como prescrito 
no artigo anterior, sera  feita  da seguinte forma: 

60% (sessenta por cento) para constituir um fundo especial des-
tinado à Melhoria dos benefícios concedidos no seguro social; 

20% (vinte por cento) para constituir uma reserva de contingên-
cia, destinada à garantia das reservas técnicas; 

20% (vinte por cento) para refôrço do -fundo destinado aós ser-
viços de assistência». 

Art. 15 — Os arts. 43 e 49, do Decreto-lei n. 1.865, de 12 de dezem-
bro de 1940, passam a yig-orar com a seguinte redação: 

«Art. 43 — A réaliza.ção de qualquer despesa  deverá  ser precedida 
de empenho nas dotações próprias e autorização expressa e escrita, que 
poderá ser dada ,Pelo presidente, em qualquer caso, ou por diretor, em 
casos dejnterêsse de.órgão a gle subordinado. 

Parágrafo único — A tomada de contas se processará  normalmente  
por meio de  balancetes -mensais  e demonstração semanal da execução or-
çamentária, sendo facultado ao órgão fiscalizador requisitar comprovan-
tes para  esclarecimentos».  

«Art. 49 — A fiscalização da gestão financeira do IPASE será exer- - 
cida per um Conselho Fiscal composto de 5 (cinco) membros, nomeados 
ern  :comissão  -pelo Presidente da República, pot 4 (quatro) anos, a con-. 
tar da data da nomeação, podendo ser reconduzidos, e com as seguintes 
atribuições:-.. - 
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, a)'''ercaminar.A"prOposta' órçanientáriw encaminhada  Pero  Presidente . 
: do Ins tituto,:de PreVidência -•e Assistência: dos - - Servidores  do Estado,- au-

tenticada, para publicação' pelo: meanM, depois de Vérificar estarem obe-
decidas  as disposições Alêste- DeCretiiqei, _ern  caso contrfirio,•-idevolVendo-n :  
anotada nos pontos: em desacôrdo 'OM as devidas- alterações  

1)) ,  fiscalizar  'a  execução:  do  orçamento -.. :anténticido Pete. ,COnselhe ou 
. aprovado 'pelo Ministro  do  Trabalho, Indústria' , eConiércio ;  -:e. , anterizar, 
:mediante . proposta-prévia. eieportunarnente. apresentada peld adminiStra" 
ção,..do após examinada  a  sua conveniência quanto às Verbas in- 
dicadas,  a transferência de  uma  a Mara verba ,da  dotação  de  uma  'Con- 
signação.  e de parte da dotação de  uma, al,,butra -,coliaignáção ;  respeitando 
o total  orçamentário' da seção;:' 	 , 

:autorizar o refôrço total erçairientirio --da primeiri  seção, : na- base ' 
da -arrecadação ,efetiva ..do _prlincirly seinestre -,- respeitadas  as limitações 
do ,art. -  36; .aste. Decreto-lei; 	• 	-- 	. 	 , 	, 

opinar aôbre As  operações  de 'seguroi as iriodalidad'es., de ' assistên-
cia e as  aplicações-  do :capital ,que, além daquelaa: preVistag neste. Décreto-
lei,  convém sejam,  adotadas;. 	 . 	, 	 : 

opinar noa casos de alieriáção de bens  móveis dolPASE; •- 
proceder à.: tornada  de  tontas da adminiStração --de IPASE.; atra-

vés do exame de seus  balancetes e demonstração  dá -6)rectiçãO  orçamen- 
tária; 

ton* conhecimento  do Ialanço- 	apuração  : 0 ':distribuição dós 
resultadosi  .dando parecer que sera  encaminhado ao: Ministro do' Traba-
lho, Indústria e  Comércio, pelo Presidente 	IPASE; 

solicitar do  •Presidente  do  IPASE ás informações 
que julgar necessárias ao born"- deseMpenho 'de  suas atribuiCõesi.aern.  pre-
'juízo da inspeção pessoal, e direta, pox'  qualquer  dos _sell's merribros, dos . 
serviços em oral, inclusive dos ccimpreVanteg contabilidade; . 	• 

apresentar ao Ministro  do Trabalho, Indústria e Comércio o rela-: 
tórió anual de sues atividades; inclusive a  documentação das próprias des-
pesas; 	„: 

elaborar Seu regimento 
Parágrafo único --- Os  membros  dá Consélho FiSCal do IPASE terão 

remuneração idêntica  à  que fôr ,fixada .para es':ineinbros dos Conselhos 
Fiscais dos  Institutos  de Aposentadoria.e Pensões. - 

Art., 16 H Fica .:levokado o :art: -48, .e  respectivo' parágrafo': único ;  . do 
Decreto-lei  :h.: 2.865, de .12 de • dezembro  de 1940, continuando;  porém, 
programa  e nor/rids, de anliCaçâo das importâncias 'destinadas aos fundos 
referidos no art., 47, de mesmò -  diploma legal; a sérém:aprovadeS  anual-
mente pelo Conselho Diretor: . - . - 

Art. 17 —.0 Plano a que 	refere estaiei, beireliclará também e; 
tranunierário 	 - 	. • : 

, Art. 18 .---- As atuaig , perisõeS a.:_cargó do-Jnatittite de Previdência e 
Assistência dos  Servidores  do Estado serão :reajustadas e redistribuídas 
de acôrdo :  com  está  lei, extinguindo-se os aumentos e: abonos- concedidos 
pelo Decreto-lei' n.- 8.768 ;  de- 21 de janeiro de 1946, e pelas Leis .fifrinerós 
1.215, de 27 -  de Outubro, de 1950,::1.938, --de 10 -de -agôsto de 1953 i: e 2408; 
. de 2446 janeiro de 1955.. - , - 

- Parágrafounico 	Quando' valor anal 'das --fien.sões; cornPutades 
os aumentos e abonos anteriores,  numa imidadé  familiar, fôr Superior' ao. 
do  reajustamento  a  que  se refere "¡Ste artigo, a diferençá sera mantida -  e 
distribuída entre  da beneficiários. : 	 - 	• 

Art;„ :19 -H.' Oa benefícios de. ,que: trata egta lei ;Aarribém-, se aplicarn 
às Pensões, 'atuais  e  futuras;'  a cujo..Pagamentolesteja - obrigado o InsW: 
tuto de Previdência e:Assiatência dos' Servidores Estado, coma cimge-
qiiência da incorporação da Caixa de  Aposentadoria e Pensões  'd.. 
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prensa Nacional (Decreto-lei ii. 6.209, de 19 de janeiro de 1944), inclu-
-sive a viúva e herdeiros dos aposentados, nas condições previstas no De-
creto-lei n. 8.821, de 24 de  janeiro  de 1946, e na Lei n. 2.752, de 10 de 
abril de 1956. _ - 

Art. 20 -- Poderão contribuir facultativamente para o IPASE os 
servidores aposentados antes da vigência do  Decreto-lei n. 3.347, de 12 
de junho de 1941. 

Art. 21 -- Esta lei  entrará  em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposiçõeS em contrário. 

- Rio de Janeiro, em 12 de março de 1958, 137. 9  da Independência , e. 
70.'' da República. 

JUSCELINO KUBITSCHEK 
E'urico de Aguiar Sales 
Antônio Alves Câmara 
Henrique Lott 
José Carlos de Macedo Soares 
JoSé Maria Alkmim 
Lúcio Meira 
Mário Meneghetti 
Clóvis Salgado 
Parsifal Barroso 
Francisco de Melo 
Mauricio de Medeiros 
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